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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 010809/2026 - SEMGAP 

 

NOMEIA para exercer cargo comissionado e dá 

outras providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista livre Nomeação e 

Exoneração de cargos de provimento em comissão e, com fulcro no 

artigo de nº 60 da Lei Orgânica do Município de Abaiara - CE. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) pessoa abaixo relacionado(a), para exercer o 

cargo comissionado na respectiva secretaria: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
  
NOME  CARGO 

MARIA IRANILDA FÉLIX 
COORDENADOR DE PROGRAMAS 

ESTRATÉGICOS 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA – CE, 08 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:C0CDB0AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 020809/2026 - SEMGAP 

 

Ementa: Dispõe sobre a exoneração a pedido de 

Servidor Público Efetivo do Município de 

Abaiara/CE, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o art. 58 

da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar, a pedido, a Servidora Pública Efetiva, a Sra. 

MARIA LUCENIR GONÇALVES DA SILVA, ocupante do cargo 

de Psicopedagogo, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA, EM 08 

DE SETEMBRO DE 2026. 
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ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:ED292264 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 030809/2026 – SEMGAP 

 

EXONERA servidor público e dá outras 

providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista livre Nomeação e 

Exoneração de cargos de provimento em comissão e, com fulcro no 

artigo de nº 60 da Lei Orgânica do Município de Abaiara - CE. 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º - EXONERAR o servidor público abaixo relacionado do 

cargo em comissão da respectiva secretaria municipal: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
  
NOME  CARGO 

MARIA ISABEL PEREIRA DE OLIVEIRA 
COORDENADOR ESCOLAR DO ENSINO 

FUNDAMENTAL I E II 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA – CE, 08 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:DF3B0FBA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.02.09.02 PROCESSO: 

2026.09.02.01IN 

 

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.02.09.02 - PROCESSO: 

2026.09.02.01IN; CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE CULTURA E TURISMO - ENDEREÇO: RUA ARMANDO 

ARRAES FEITOSA, Nº 420 - BOA VISTA; CONTRATADO(A): 

VD EDICOES MUSICAIS E SHOWS LTDA - CPF/CNPJ: 

42.746.402/0001-80 - ENDEREÇO: Rua Senador Pompeu, 834, até 

1819/1820, Centro, Fortaleza - Ceará, CEP: 60025-000; 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: AS DETERMINAÇÕES 

ESTABELECIDAS NA LEI N° 14.133/2021, BEM COMO NOS 

PRECEITOS DE DIREITO PÚBLICO E, SUPLETIVAMENTE, 

NOS PRINCÍPIOS DA TEORIA GERAL DOS CONTRATOS E 

NAS DISPOSIÇÕES DO DIREITO PRIVADO; OBJETO DO 

CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE SHOW DA BANDA 

MUSICAL (THALES PLAY), QUE SE REALIZARÁ NO DIA 15 

DE SETEMBRO DE 2026, DURANTE AS FESTIVIDADE 

COMEMORATIVAS DO 70º ANIVERSÁRIO DE 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE AIUABA/CE; 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 02/09/2026 até 31/10/2026; VALOR 

TOTAL DO CONTRATO: R$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA 

MIL REAIS); 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ELEMENTO DE 

DESPESA/FONTE DE RECURSO: 13 01 13 392 0011 2.080 

3.3.90.39.20 1500000000 - DATA DA ASSINATURA: 02/09/2026; 

SIGNATÁRIOS: SEBASTIÃO FELIX DE OLIVEIRA JUCÁ  

ORDENADOR(A) DE DESPESAS DO(A) SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, E FRANCISCO 

ANTÔNIO MOURA BRASIL GOMES - REPRESENTANTE 

LEGAL DO(A) CONTRATADO(A) O contrato será divulgado e 

mantido à disposição do público, em atendimento aos dispositivos das 

Leis nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e 

nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), bem como nos termos 

do Decreto Municipal nº 07/2025, de 17 de janeiro de 2025, que 

regulamenta a aplicação da Lei nº 14.133/2021 no âmbito do Poder 

Executivo Municipal de Aiuaba-CE.  

  

Município de Aiuaba, Estado do Ceará, 02 de Setembro de 2026.  

  

SEBASTIÃO FELIX DE OLIVEIRA JUCÁ 
Ordenador(a) de Despesas Do(a) Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:5327EB04 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.02.09.08 
  

PROCESSO: 2026.08.28.01DP; 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

- ENDEREÇO: ARMANDO ARRAES FEITOSA , Nº 229 - 

CENTRO; 

CONTRATADO(A): TREVO ENGENHARIA & SERVICOS 

LTDA - CPF/CNPJ: 08.139.790/0001-00 - ENDEREÇO: R 

DOMINGAS GOMES, 100, CENTRO, Tauá - Ceará, CEP: 63660-

000; 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: AS DETERMINAÇÕES 

ESTABELECIDAS NA LEI N° 14.133/2021, BEM COMO NOS 

PRECEITOS DE DIREITO PÚBLICO E, SUPLETIVAMENTE, 

NOS PRINCÍPIOS DA TEORIA GERAL DOS CONTRATOS E 

NAS DISPOSIÇÕES DO DIREITO PRIVADO; 

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE SALA DESTINADA À IMPLANTAÇÃO DE 

BRINQUEDOCRECHE NO CEI PROFESSORA SIRLENE MARIA 

DO NASCIMENTO, NO MUNICÍPIO DE AIUABA/CE; 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 08/09/2026 até 07/11/2026; 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 126.710,49 (CENTO E 

VINTE E SEIS MIL E SETECENTOS E DEZ REAIS E 

QUARENTA E NOVE CENTAVOS); 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ELEMENTO DE 

DESPESA/FONTE DE RECURSO: 
  

• 05 01 12 365 0014 1.005 4.4.90.51.99 1542000000 

  

DATA DA ASSINATURA: 08/09/2026. 

SIGNATÁRIOS: PATRICIA GONÇALO GRIMAUTH - 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS DO(A) SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E VINICIUS WANDERLEY 

FEITOSA - REPRESENTANTE LEGAL DO(A) 

CONTRATADO(A) 

O contrato será divulgado e mantido à disposição do público, em 

atendimento aos dispositivos das Leis nº 14.133/2021 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos) e nº 12.527/2011 (Lei de 

Acesso à Informação), bem como nos termos do Decreto Municipal nº 

07/2025, de 17 de janeiro de 2025, que regulamenta a aplicação da Lei 

nº 14.133/2021 no âmbito do Poder Executivo Municipal de Aiuaba-

CE. 

  

Município de Aiuaba, Estado do Ceará, 08 de Setembro de 2026. 

  

PATRICIA GONÇALO GRIMAUTH 
Ordenador(a) de Despesas Do(a) Secretaria Municipal de Educação  
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Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:EAA31DDF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 060113070001 - ARP Nº 2026.07.28.01-1 - 

ORIGEM: Pregão Nº 2026.07.28.01 - ORGÃO GERENCIADOR: 

SEC. MUNICIPAL DE SAUDE - DETENTOR DA ARP - Empresa: 

CANDIDO ALBUQUERQUE FREIRE - ME, CNPJ Nº 

02.035.481/0001-04 OBJETO: Registro de preços para futuras e 

eventuais aquisições de gêneros alimentícios para atender às 

necessidades das diversas Secretarias do Município de AIUABA/CE – 

Valor Total: R$ 688.695,84 (seiscentos e oitenta e oito mil, 

seiscentos e noventa e cinco reais e oitenta e quatro centavos), 

referente aos lotes 01, 03, 04 e 05 - Vigência da ARP: 12 meses - 

Data da Assinatura: 03 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:9047CDBD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 060113070001 - ARP Nº 2026.07.28.01-2 - 

ORIGEM: Pregão Nº 2026.07.28.01 - ORGÃO GERENCIADOR: 

SEC. MUNICIPAL DE SAUDE - DETENTOR DA ARP - Empresa: 

RENATA G. NOGUEIRA - ME, inscrito no CNPJ n° 

53.915.359/0001-55 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE AIUABA/CE – 

Valor Total: R$ 103.996,55 (cento e três mil, novecentos e noventa e 

seis reais e cinquenta e cinco centavos), referente ao lote 02 - 

Vigência da ARP: 12 meses - Data da Assinatura: 03 de setembro de 

2026.  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:DE7356D7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO: PE-002/2026–

DIVERSAS MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO: PE-002/2026–DIVERSAS 

  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

  

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS, DESTINADOS AO 

FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALTO SANTO, DE ACORDO COM O ANEXO I 

- TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

  

DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes do 

contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta 

da dotação orçamentária n°: 2901 20 122 0100 2.077 - Gerenciamento 

Administrativo e Estratég. Sec. Municipal de Agric. e Pecuária; 

elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equip. Mat. Permanente: sub 

elemento de despesa: 4.4.90.52.35 - Equipamentos de Processamento 

de Dados, fonte de recursos: 1500100100, consignado no Orçamento 

Municipal de 2026. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 13.659,00 (Treze mil, seiscentos e cinquenta 

e nove reais). 

  

DURAÇÃO DO CONTRATO: 01 DE SETEMBRO DE 2027. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA E PECUÁRIA. 
  

REPRESENTANTE: ANTÔNIO RAMALHO CABO JÚNIOR – 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA. 

  

CONTRATADA: INFORSISTEM COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ n° 00.563.949/0001-08. 

  

REPRESENTANTE: MARIA JOSÉ DIAS DE ALMEIDA - CPF n° 

390.589.304-59. 

  

ALTO SANTO - CE, 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:2D7751D8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO: PE – 007/2025 – 

DIVERSAS MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO: PE – 007/2025 – DIVERSAS 

  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO PEÇAS EM GERAL, BATERIAS E 

DEMAIS MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, 

ORIGINAIS, GENUÍNOS OU LEGÍTIMAS, TODOS DE 

PRIMEIRA LINHA, DESTINADOS AO PLENO 

FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES OU 

VINCULADOS DA FROTA DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICÍPIO DE 

ALTO SANTO. 

  

DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes do 

contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta 

da dotação orçamentária n°: 3001 10 302 0403 2.107 - Gestão dos 

Serviços de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; 

3001 10 301 0400 2.101 - Gestão dos Serviços de Atenção Primária; 

elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo, sub 

elemento de despesa: 3.3.90.30.39 - Material para manutenção de 

veículos; elemento, fonte de recursos: 1500100100 consignado no 

Orçamento Municipal de 2026. 

  

VALOR GLOBAL: 205.000,00 (DUZENTOS E CINCO MIL 

REAIS), com percentual de desconto de 39,99% (TRINTA E NOVE 

VIRGULA NOVENTA E NOVE PONTOS PERCENTUAIS), sujeito 

as incidências tributárias normais. 

DURAÇÃO DO CONTRATO: 03 de SETEMBRO de 2026. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE. 
  

REPRESENTANTE: RITA DE CÁSSIA CHAGAS BEZERRA – 

SECRETÁRIA DE SAÚDE. 

  

CONTRATADA: J C BRANCO UNIPESSOAL LTDA / CNPJ N º 

36.244.254/0001-00. 

REPRESENTANTE: JAQUELINE CASTELO BRANCO – CPF 

Nº. 003.557.053-97. 

  

ALTO SANTO - CE, 04 DE SETEMBRO DE 2026. 
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Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:1FE72873 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20260119 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

A SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA RECURSOS 

HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

ALTO SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO 

AO CONTRATO Nº 20260119, RESULTANTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-09/2025-SEINFRA, 

COM BASE NA CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A 

LEI FEDERAL Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS 

SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 

AJUSTADAS. 

  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E 

SANEAMENTO 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 

AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 

INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 15 451 1002 1.040 - CONSTRUÇÃO E 

REQUALIFICAÇÃO DE PRAÇAS E ESPAÇOS DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL; ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 

– OBRAS E INSTALAÇÕES, SUB ELEMENTO DE DESPESA: 

4.4.90.51.99 – OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES, FONTE DE 

RECURSOS: 1700000000 CONSIGNADO NO ORÇAMENTO 

MUNICIPAL DE 2026. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

REMANESCENTES DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE PALCO 

FIXO COBERTO NA PRAÇA DE EVENTOS, EM FRENTE À 

ARENA COLISEU, LOCALIZADA NA AVENIDA EDSON 

GUERRA, S/N, BAIRRO DOM POMPEU, NA SEDE DO 

MUNICIPIO DE ALTO SANTO - CE, CONFORME CADERNO DE 

ENCARGOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA 

FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE CÁLCULO, 

COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, 

MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 

PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) E ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, EM ANEXO. 

  

CONTRATADO(A): B. L. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 

LTDA 
  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): BELCHIOR ALVES 

LINHARES 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE:GILCA MARIA 

MACHADO BEZERRA - SECRETÁRIA DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA, RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E 

SANEAMENTO. 

  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO POR MAIS 120 (CENTO E VINTE) DIAS, 

CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 27/08/2026 A 25/12/2026. 

  

ALTO SANTO (CE), 27 DE AGOSTO DE 2026 

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:132F82A5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO, DECORRENTE DA DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº DE-2026.08.03.01. 

EXTRATO DO CONTRATO 
A Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura, Recursos Hídricos, 

Energia e Saneamento do Município de Alto Santo/CE torna público o 

extrato do Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº DE-

2026.08.03.01. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alto 

Santo/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, 

Infraestrutura, Recursos Hídricos, Energia e Saneamento, inscrita no 

CNPJ nº 07.891.666/0001-26. CONTRATADA: R P Amorim 

Serviços Ltda., inscrita no CNPJ nº 41.411.254/0001-80. OBJETO: 

contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 

terraplanagem destinados à construção do Ginásio Poliesportivo, 

localizado na Rua Capitão Vitaliano, s/n, Bairro Pão de Açúcar, Alto 

Santo/CE. VALOR GLOBAL: R$ 57.733,27 (cinquenta e sete mil, 

setecentos e trinta e três reais e vinte e sete centavos). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 3301.15.812.1900.1.053 – Construção, 

ampliação, reforma e requalificação de quadras, ginásios e demais 

unidades; elemento de despesa 4.4.90.51.00 – Obras e instalações; 

fonte de recursos 1700000000 – Outros Convênios da União. PRAZO 

DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias. VIGÊNCIA: até 31 de dezembro 

de 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 

e demais normas aplicáveis. DATA DA ASSINATURA: 08 de 

setembro de 2026. SIGNATÁRIOS: Gilca Maria Machado Bezerra, 

pela Contratante, e Rafael Peixoto Amorim, pela Contratada. 

 

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:AA351DB7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO, DECORRENTE DA DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº DE-2026.08.10.01. 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Alto Santo/CE 

torna público o extrato do Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica 

nº DE-2026.08.10.01. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de 

Alto Santo/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, 

inscrita no CNPJ nº 12.041.368/0001-87. CONTRATADA: Alpha 

Construções e Serviços Ltda., inscrita no CNPJ nº 65.515.824/0001-

40. OBJETO: contratação de empresa especializada para a execução 

de serviço de reforma e adequação da Unidade Básica de Saúde - UBS 

do Bairro Jardim, visando à melhoria da infraestrutura necessária ao 

adequado funcionamento dos serviços. VALOR GLOBAL: R$ 

55.626,16 (cinquenta e cinco mil, seiscentos e vinte e seis reais e 

dezesseis centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.301.0400.1.022 – Construção, Ampliação, Reforma e 

Requalificação de Unidade Básica de Saúde; elemento de despesa 

4.4.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 

consignado no orçamento municipal de 2026. PRAZO DE 

EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias após a assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normas aplicáveis. DATA DA ASSINATURA: 08 de setembro de 

2026. SIGNATÁRIOS: Rita de Cassia Chagas Bezerra, pela 

Contratante, e Ana Claudia Araujo Gomes, pela Contratada. 

 

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:7FEB9015 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE 

 

PREFETURA MUNICIPAL DE ARARIPE 

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 01/2026 

CESSÃO DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 
PARTÍCIPES: MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, inscrito no CNPJ 

sob o nº 07.847.379/0001-19, na qualidade de CEDENTE, e 

MUNICÍPIO DE ARARIPE/CE, inscrito no CNPJ sob o nº 

07.539.984/0001-22, na qualidade de CESSIONÁRIO. 

OBJETO: Cessão, pelo Município de Acopiara/CE ao Município de 

Araripe/CE, da servidora efetiva MARIA ELIANE NOGUEIRA 

LIMA, matrícula funcional nº 00669501, ocupante do cargo de 
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Professor de Educação Básica - PEB I/Graduada - Referência I, para 

ter exercício no âmbito da Secretaria de Educação, Cultura e 

Tecnologia do Município de Araripe/CE, em atribuições compatíveis 

com seu cargo efetivo e com a finalidade pública do ajuste. 

VÍNCULO FUNCIONAL: A cessão não implica vacância, 

suspensão ou rompimento do vínculo funcional da servidora com o 

Município cedente, nem investidura em novo cargo público, alteração 

do regime jurídico ou incorporação de vantagem pelo simples 

exercício no Município cessionário. 

ÔNUS FINANCEIRO: A cessão ocorrerá com ônus financeiro 

integral para o Município de Araripe/CE, responsável, conforme a 

redação originária do convênio, pelo pagamento da remuneração e 

demais verbas legalmente devidas durante o período da cessão, 

observadas as disposições do instrumento e as alterações formalizadas 

por termo aditivo. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento, 

podendo ser prorrogada por termo aditivo, desde que presentes o 

interesse público, a concordância dos partícipes e da servidora, a 

disponibilidade orçamentária e a regularidade das obrigações 

financeiras. Os efeitos funcionais ficam condicionados à publicação 

do ato autorizativo de cessão pelo Município cedente. 

FUNDAMENTAÇÃO: Constituição Federal, especialmente os arts. 

37 e 241; legislação orgânica e estatutária aplicável aos municípios 

convenentes; art. 100 da Lei Municipal de Araripe nº 460/1997; 

Decreto Municipal de Araripe nº 09/2021; e demais normas 

pertinentes. 

DATA DA CELEBRAÇÃO: 24 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS, 

Prefeito Municipal de Acopiara/CE, pelo CEDENTE; JOSÉ 

PAULINO PEREIRA, Prefeito Municipal de Araripe/CE, pelo 

CESSIONÁRIO; e MARIA ELIANE NOGUEIRA LIMA, servidora 

cedida, como ANUENTE. 

  

Araripe/CE, 04 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ PAULINO PEREIRA 
Prefeito Municipal de Araripe/CE 

Publicado por: 
João Antônio Alencar Silva 

Código Identificador:0FFAD173 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.09.02.01 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP - 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS 

HÍDRICOS. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP. CONTRATANTE: 

Município de Aratuba através da SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS. CONTRATADA: FM 

LOCAÇÕES LTDA - CNPJ: 54.985.140/0001-95. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato 

originalmente avençado. VIGÊNCIA: 02/09/2026 a 02/09/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

ANTÔNIO WAGNER FERREIRA SANTOS e pela empresa: 

CONTRATADO: FELIPE MACIEL DA SILVA. 

  

Aratuba 02 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:C415D9C2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.09.02.02 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP - 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP. CONTRATANTE: 

Município de Aratuba através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA. CONTRATADA: FM LOCAÇÕES LTDA - CNPJ: 

54.985.140/0001-95. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei n° 

14.133/21 e suas alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do 

prazo do contrato originalmente avençado. VIGÊNCIA: 02/09/2026 

a 02/09/2027. ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: 

CONTRATANTE: SIMÔNICA VIANA DE FREITAS SOUZA e 

pela empresa: CONTRATADO: FELIPE MACIEL DA SILVA. 

  

Aratuba 02 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:B996AE1F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.09.02.03 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP - 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP. CONTRATANTE: 

Município de Aratuba através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA. CONTRATADA: CAIO CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 11.417.068/0001-97. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato 

originalmente avençado. VIGÊNCIA: 02/09/2026 a 02/09/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

SIMÔNICA VIANA DE FREITAS SOUZA e pela empresa: 

CONTRATADO: ANTONIO LAIRTON JUCA PEREIRA.  

  

Aratuba 02 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:BC1FF331 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.09.02.04 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL2025.08.26.01 

- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº DL2025.08.26.01. CONTRATANTE: Município 

de Aratuba através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 

CONTRATADA: GPS COMERCIO E SERVIÇO LTDA – CNPJ 

Nº 17.451.299/0001-01. Fundamentação: Art. 107 da Lei n° 

14.133/21 e suas alterações posteriores. Objeto: Prorrogação do prazo 

do contrato originalmente avençado. VIGÊNCIA: 02/09/2026 a 

02/09/2027. ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: 

CONTRATANTE: Simônica Viana de Freitas Souza – CPF: 

806.541.773-68 e pela empresa: CONTRATADA: Letícia Bezerra 

Sales Pereira, inscrita no CPF n° 038.172.943-52.  

  

Aratuba 02 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:79762745 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 203.2026 

 

PORTARIA Nº 203/2026 

  

Concede retorno às atividades do cargo que indica e 

dá outras providências. 

. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 107 da Lei 353/2009. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - Conceder o retorno às atividades do cargo de MOTORISTA 

ao Sr. ANAÍAS SANTANA DE LIMA, Matrícula nº 164637-0 

ficando a mesma disponível à Secretaria de Administração e Finanças 

para a devida lotação de acordo com a conveniência administrativa a 

partir de 03/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos retroativos a 03/09/2026 revogando-se as disposições em 

contrário. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, aos 08 

(oito) dias do mês de setembro de 2026. 

  

JOERLY RODRIGUES VICTOR 
Prefeito do Município  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:04028E5E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 204.2026 

 

PORTARIA Nº 204/2026 

  

Prorroga Licença por motivo de doença da família o 

Servidor Público Municipal e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei 353/2009. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Prorroga Licença por motivo de doença de pessoa da família 

a servidora efetiva ANA CLAUDIA CANUTO DA SILVA, Matrícula 

nº 1617125, ZELADORA, brasileira, CPF nº 959.754.463-68 com 

lotação na Secretaria de Obras e Urbanismo, por mais um período de 

30 (trinta) dias a partir de 09/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, aos 08 

(oito) dias do mês de setembro de 2026. 

  

JOERLY RODRIGUES VICTOR 
Prefeito do Município  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:6345A7B3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DE ADITIVO 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO. 

CONTRATO: Nº. 2026.02.03.02, 2º (SEGUNDO) ADITIVO 

REFERENTE À DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06.001/2026-DL. 

CONTRATADO: PLUS ASSESSORIA & CONSULTORIA LTDA, 

CPF Nº. 234.377.153-72. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 

ADMINISTRATIVA, ACOMPANHAMENTOS DE METAS E 

CONDICIONALIDADES DOS PROGRAMAS EM 

EXECUÇÃO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DO TRABALHO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE BANABUIÚ-CE. OBJETO DO ADITIVO: ACRÉSCIMO DE 

25% (VINTE POR CENTO) DO VALOR MENSAL DO 

CONTRATO, EM DECORRÊNCIA DA REVOGAÇÃO DO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 254/2026, QUE RESTABELECEU 

O QUANTITATIVO ORIGINALMENTE CONTRATADO. 

VALOR ACRESCIDO: R$ 1.000,00 (MIL REAIS), 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 124, I, “b” e Art. 125 da Lei Federal Nº 

14.133/21. ASSINA PELA CONTRATANTE: MARIA JOELLE 

LOPES OLIVEIRA. ASSINA PELO CONTRATADO: JOSE 

ESTELITA DE AQUINO FILHO. DATA DE ASSINATURA: 

01/07/2026, BANABUIÚ/CE.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:7A952390 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE INTENÇÃO DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06.009/2026-DL 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – SECRETARIA DE SAÚDE - A Secretaria de Saúde 

em cumprimento ao disposto no artigo 75, § 3°, da Lei n° 14.133/2021 

e Decreto Municipal nº 170/2023, torna público a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 06.009/2026-DL que está recebendo no prazo de 03 

(três) dias úteis propostas adicionais para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE HOTELARIA E HOSPEDAGEM, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

BANABUIÚ/CE. A partir do dia 09 de setembro de 2026, através do 

endereço eletrônico comissaolicitabnb@.gmail.com ou no endereço: 

Av. Queiroz Pessoa, nº 435 - Bairro Centro, Banabuiú/CE. A íntegra 

do Termo de Referência poderá ser obtida junto ao site 

https://www.banabuiu.ce.gov.br/lei14133.php, e no endereço acima 

citado.  

  

Banabuiú/CE, 08 de setembro de 2026.  

  

EDILANE MACIEL DA SILVA –  
Agente de Contratação do Município de Banabuiú/CE. 

  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:3716E6EC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL 

 

LEI Nº 2.983/2026, DE 11 DE AGOSTO DE 2026.  
  

DENOMINA O PONTO DE APOIO DE SAÚDE 

DO SÍTIO SACO II, DO MUNICÍPIO DE 

BARBALHA/CE DA FORMA QUE INDICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA/CE, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a presente Lei: 

  

Art. 1º. Fica denominado o Ponto de Apoio de Saúde do Sítio Saco II, 

de “Ponto de Apoio de Saúde Maria Gracinha Callou – Gracinha 

Callou”. 

  

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em 11 de agosto de 

2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 
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Publicado no Átrio Municipal de Barbalha/CE, em 11 de agosto de 

2026. 

  

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:0463EDD5 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 01.09.001/2026 

 

PORTARIA Nº 01.09.001/2026 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º NOMEAR a pessoa adiante declinada para assumir o cargo 

que indica na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS – SEINFRA 
  
NOME CARGO  CPF 

Rogério Feitosa Dias 
Secretário Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos 
817.xxx.xxx-68 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando a portaria nº 27.08.003/2026 

  

Puclicado no átrio Municipal em 01 de setembro de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:1752B03B 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.08.002/2026 

 

PORTARIA Nº 31.08.002/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS – SEINFRA 
  
NOME CARGO  CPF 

José Edison Gomes Paulino 
Secretário Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos 
010.xxx.xxx-06 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando a portaria nº 27.08.001/2026. 

  

Publicada no átrio Municipal em 31 de agosto de 2026. 

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:BE11E688 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.08.003/2026 

 

PORTARIA Nº 31.08.003/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS – SEINFRA 
  
NOME CARGO  CPF 

Rogério Feitosa Dias Assessor Técnico Especial 817.xxx.xxx-68 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando a portaria nº 27.08.002/2026. 

  

Publicado no átrio Municipal em 31 de agosto de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:90CA4F46 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 – 

CMDI/SAS RESULTADO FINAL 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 – 

CMDI/SAS 

RESULTADO FINAL  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO DE 

BARBALHA – CMDI, em conjunto com a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SAS, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com o Edital de Chamamento 

Público nº 003/2026 – CMDI/SAS, que dispõe sobre a seleção de 

Organização da Sociedade Civil – OSC, regularmente registrada no 

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de Barbalha/CE, para 

celebração de Termo de Fomento destinado à implantação, 

estruturação, equipagem, operacionalização e execução do Projeto 

“Espaço Bem Viver”, voltado à promoção, proteção, defesa e 

garantia dos direitos da pessoa idosa, com recursos do Fundo 

Municipal dos Direitos do Idoso, torna público o presente: 

RESULTADO FINAL DA SELEÇÃO 
Após a análise da documentação apresentada, da proposta submetida 

ao Chamamento Público e o decurso do prazo para interposição de 

recursos, registra-se a participação de 01 (uma) Organização da 

Sociedade Civil, conforme abaixo: 

  
Classificação Organização da Sociedade Civil Situação 

1º Instituto de Gestão Soares Classificada 

  

1. DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

CLASSIFICADA 
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O Instituto de Gestão Soares, única Organização da Sociedade Civil 

participante do presente Chamamento Público, encontra-se 

classificado definitivamente, após a conclusão das etapas previstas 

para o processo de seleção, observadas as disposições estabelecidas no 

Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – CMDI/SAS. 

A classificação final decorre da análise realizada pela Comissão 

responsável pelo processo de seleção, em conformidade com os 

critérios, condições e exigências estabelecidos no respectivo Edital. 

2. DO RESULTADO FINAL 
Fica homologado o resultado final do processo de seleção, sendo o 

Instituto de Gestão Soares a Organização da Sociedade Civil 

classificada para prosseguimento das demais providências necessárias 

à celebração do Termo de Fomento, observadas as exigências legais e 

as disposições constantes no Edital de Chamamento Público nº 

003/2026 – CMDI/SAS. 

  

3. DA PUBLICAÇÃO 
O presente Resultado Final será divulgado nos meios oficiais de 

publicação, para conhecimento dos interessados e para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Barbalha/CE, 04 de setembro de 2026. 
  

COMISSÃO DE SELEÇÃO 
  

Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – CMDI/SAS 

 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:AB52D1B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 – 

CMDI/SAS RESULTADO PRELIMINAR 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 – 

CMDI/SAS 

RESULTADO PRELIMINAR  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO DE 

BARBALHA – CMDI, em conjunto com a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SAS, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com o Edital de Chamamento 

Público nº 003/2026 – CMDI/SAS, que dispõe sobre a seleção de 

Organização da Sociedade Civil – OSC, regularmente registrada no 

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de Barbalha/CE, para 

celebração de Termo de Fomento destinado à implantação, 

estruturação, equipagem, operacionalização e execução do Projeto 

“Espaço Bem Viver”, voltado à promoção, proteção, defesa e 

garantia dos direitos da pessoa idosa, com recursos do Fundo 

Municipal dos Direitos do Idoso, torna público o presente: 

ESULTADO PRELIMINAR DA SELEÇÃO 
Após a análise da documentação apresentada e da proposta submetida 

ao Chamamento Público, registra-se a participação de 01 (uma) 

Organização da Sociedade Civil, conforme abaixo: 

  
Classificação Organização da Sociedade Civil Situação 

1º Instituto de Gestão Soares Classificada 

  

1. DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

CLASSIFICADA 
Instituto de Gestão Soares, única Organização da Sociedade Civil 

participante do presente Chamamento Público, encontra-se 

classificada preliminarmente, estando sua proposta submetida às 

demais etapas previstas no Edital de Chamamento Público nº 

003/2026 – CMDI/SAS. 

A classificação preliminar decorre da análise realizada pela Comissão 

responsável pelo processo de seleção, observados os critérios e 

condições estabelecidos no respectivo Edital. 

2. DOS RECURSOS 
Fica assegurado aos interessados o direito de interposição de recurso 

contra o presente Resultado Preliminar, no prazo e nas condições 

estabelecidos no Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – 

CMDI/SAS. 

Decorrido o prazo recursal e após a análise de eventuais recursos 

apresentados, será publicado o Resultado Definitivo do processo de 

seleção. 

  

3. DA PUBLICAÇÃO 
O presente Resultado Preliminar será divulgado nos meios oficiais de 

publicação, para conhecimento dos interessados e para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Barbalha/CE, 24 de agosto de 2026. 
  

COMISSÃO DE SELEÇÃO 
  

Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – CMDI/SAS 

 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:430BCB60 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.09.08.1 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

Modalidade - Pregão 

TIPO - Eletrônico 

Critério de Julgamento –Menor Preço por Lote 

Edital Nº 2026.09.08.1 

Fundamentação Legal: Art. 28º, Inciso I e Art. 6º no inciso XLI, 

Lei Nº 14.133/2021 
  

A Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em conformidade com 

Art. 28, inciso I e Art. 6º no inciso XLI, da Lei Federal n.º 

14.133/2021, torna público aos interessados que a administração 

pretende realizar para Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação de computadores, impressoras e 

equipamentos de tecnologia da informação e comunicação (TIC) com 

fornecimento, instalação e disponibilização de equipamentos 

multifuncionais, sistema de gerenciamento centralizado, manutenção 

preventiva e corretiva com substituição de peças e componentes, bem 

como fornecimento de insumos dos equipamentos (exceto papel), 

destinado ao atendimento das diversas Secretarias do Município de 

Barbalha/CE, conforme especificações constantes no Instrumento 

Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 24 de 

setembro de 2026, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento 

das propostas a partir do dia 10 de setembro de 2026, às 09:00 horas. 

através da plataforma eletrônicahttps://bllcompras.com, por 

intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL). Informações e 

editais no endereço eletrônico: https://bllcompras.com, 

www.gov.br/pncp/pt-br, https://barbalha.ce.gov.bre 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br. Informações poderão ser 

obtidas ainda pelo e-mail: licitacao@barbalha.ce.gov.br. 

  

Barbalha/CE, 08 de setembro de 2026.  

  

KARLA DEYANE DE CARVALHO CORTEZ.  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:D65DDC2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 04.09/2026 – SEPLAG 

 

PORTARIA Nº 04.09/2026 – SEPLAG 
  

EMENTA: DESIGNA COMISSÃO AVALIADORA 

PARA REALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 

EMISSÃO DE LAUDO DA PROVA DE 

CONCEITO NO ÂMBITO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.10.1, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  
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A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO DO MUNICÍPIO DE BARBALHA, no uso das 

atribuições legais e regulamentares que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração 

Pública, especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, planejamento, transparência, motivação, 

segregação de funções, julgamento objetivo, segurança jurídica e 

vinculação ao instrumento convocatório; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas e exige que a seleção da proposta e a 

avaliação do objeto observem critérios objetivos previamente 

definidos no instrumento convocatório; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo referente ao Pregão 

Eletrônico nº 2026.08.10.1, cujo objeto consiste na contratação de 

empresa para implantação e licenciamento de sistema computacional 

customizável, baseado em plataforma web de gestão de pessoas para 

controle de documentos, comunicação, recadastramento e informações 

funcionais dos servidores das diversas unidades administrativas do 

Município de Barbalha/CE; 

CONSIDERANDO que o Termo de Referência integrante do 

procedimento licitatório prevê a realização de Prova de Conceito – 

POC, destinada à verificação prática e objetiva do atendimento aos 

requisitos funcionais, operacionais e tecnológicos exigidos para a 

solução ofertada; 

CONSIDERANDO que o próprio instrumento convocatório contém 

Modelo de Laudo Avaliativo da Prova de Conceito, prevendo 

expressamente a constituição de Comissão Avaliadora designada por 

Portaria para realização da avaliação e emissão do respectivo 

resultado; 

CONSIDERANDO que a Prova de Conceito compreende a 

verificação de requisitos relacionados aos equipamentos, integração 

com o sistema, funcionalidades de registro, segurança, capacidade 

operacional, recuperação de dados, reconhecimento facial, 

funcionalidades administrativas e integração das informações; 

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência de participação na 

Comissão de agentes públicos com conhecimento das rotinas 

administrativas e funcionais relacionadas ao objeto, inclusive de 

servidora com experiência na utilização do sistema e nas necessidades 

operacionais dos usuários; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a COMISSÃO AVALIADORA DA PROVA DE 

CONCEITO – POC, no âmbito do Pregão Eletrônico nº 

2026.08.10.1, destinada à realização, acompanhamento, registro e 

avaliação dos testes relacionados à solução tecnológica apresentada 

pela licitante convocada, de acordo com o Termo de Referência e 

demais documentos integrantes do instrumento convocatório. 

Art. 2º. A Comissão Avaliadora será composta pelos seguintes 

membros: 

  

I – ANTÔNIO EUDES NOGUEIRA LIMA, Coordenador TI, 

representante da área de Educação; 

II – JOSÉ ALEXANDRO TAVARES, Diretor de Tecnologia da 

Informação SEPLAG; 

III – ELIZABETH DE SA BARRETO FEITOSA BANDEIRA, 

Assessora de Recursos Humanos, representante da SEPLAG, 

servidora usuária do sistema de gestão de pessoas. 

  

Parágrafo único. A Comissão será coordenada pelo servidor JOSÉ 

ALEXANDRO TAVARES, cabendo-lhe organizar os trabalhos, 

distribuir as atividades entre os membros e promover os registros 

necessários à formalização da avaliação. 

  

Art. 3º. Compete à Comissão Avaliadora: 

I – acompanhar e realizar a Prova de Conceito da solução apresentada 

pela licitante regularmente convocada; 

II – verificar, mediante demonstração prática, o atendimento aos 

requisitos técnicos, funcionais, operacionais e de integração previstos 

no Termo de Referência e demais anexos do instrumento 

convocatório; 

III – avaliar os equipamentos apresentados, suas funcionalidades, 

integrações, mecanismos de registro, segurança, capacidade 

operacional e demais requisitos expressamente previstos no Termo de 

Referência; 

IV – avaliar as funcionalidades do sistema computacional de gestão de 

pessoas, inclusive os módulos destinados aos servidores e gestores, 

acessibilidade, integração de dados, cadastros, relatórios, 

funcionalidades administrativas, aplicativo e demais recursos 

exigidos; 

V – acompanhar as demonstrações realizadas pela licitante, podendo 

solicitar a repetição de procedimentos ou demonstrações quando 

necessário à adequada compreensão e comprovação do requisito 

avaliado; 

VI – registrar, de forma objetiva e individualizada, o resultado da 

verificação de cada requisito submetido à Prova de Conceito; 

VII – registrar ocorrências, inconsistências, limitações, 

impossibilidades de demonstração ou demais fatos relevantes 

identificados durante a realização dos testes; 

VIII – solicitar à licitante os esclarecimentos estritamente necessários 

à compreensão das funcionalidades demonstradas, vedada qualquer 

alteração posterior das características essenciais da solução 

originalmente apresentada; 

IX – assegurar que a avaliação observe exclusivamente os critérios e 

requisitos previamente definidos no edital, Termo de Referência e 

respectivos anexos, vedada a criação de exigências não previstas no 

instrumento convocatório; 

X – preencher e assinar o Laudo Avaliativo da Prova de Conceito – 

POC, constante do instrumento convocatório; 

XI – indicar, de forma fundamentada, se a solução apresentada foi 

considerada SATISFATÓRIA ou NÃO SATISFATÓRIA, de 

acordo com os critérios estabelecidos no procedimento licitatório; 

XII – apresentar motivação específica para eventual conclusão 

desfavorável quanto a requisito avaliado, identificando objetivamente 

a exigência não atendida e os elementos técnicos que fundamentaram 

a conclusão; 

XIII – emitir manifestação técnica conclusiva sobre o resultado da 

Prova de Conceito e encaminhá-la ao agente público responsável pela 

condução do procedimento licitatório para adoção das providências 

cabíveis; 

  

XIV – manter registro documental dos trabalhos realizados, inclusive 

ocorrências, manifestações, documentos, demonstrações e demais 

elementos utilizados para formação da conclusão da Comissão; 

XV – praticar os demais atos estritamente necessários à realização da 

Prova de Conceito, observados os limites de suas atribuições e as 

disposições do instrumento convocatório. 

Art. 4º. A atuação da Comissão Avaliadora ficará estritamente 

limitada à avaliação técnica da Prova de Conceito, não abrangendo 

competências próprias do Pregoeiro, Agente de 

Contratação ou demais agentes responsáveis pela condução, 

julgamento, habilitação, adjudicação ou outros atos do procedimento 

licitatório. 

Art. 5º. As conclusões da Comissão deverão ser fundamentadas nos 

requisitos previstos no edital, no Termo de Referência e em seus 

anexos, devendo ser assegurada a adequada rastreabilidade entre o 

requisito avaliado, a demonstração realizada e a conclusão registrada. 

Art. 6º. A licitante convocada deverá disponibilizar os equipamentos, 

sistemas, informações, acessos e demais elementos necessários à 

realização da Prova de Conceito, nos termos e condições estabelecidos 

no instrumento convocatório. 

Art. 7º. O Laudo Avaliativo, acompanhado dos registros e 

documentos produzidos durante a Prova de Conceito, deverá ser 

juntado aos autos do Pregão Eletrônico nº 2026.08.10.1, passando a 

integrar formalmente o respectivo Processo Administrativo. 

Art. 8º. Os membros da Comissão deverão atuar com independência 

técnica, imparcialidade, objetividade e estrita observância ao 

instrumento convocatório, declarando eventual situação de 

impedimento ou conflito de interesses de que tenham conhecimento. 

Art. 9º. A Comissão será considerada automaticamente extinta após a 

conclusão da Prova de Conceito, emissão e assinatura do respectivo 

Laudo Avaliativo e encaminhamento do resultado ao agente 

responsável pela condução do certame, ressalvada eventual 

necessidade de esclarecimento ou complementação decorrente do 

próprio procedimento. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Centro Administrativo José de Sá Barreto, Barbalha/CE, 04 de 

setembro de 2026. 

  

CÍCERA ROMÊNIA BOTELHO MARQUES 

Secretária Executiva de Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:45EC9FA5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

EDITAL Nº 006-2026-SECULT - PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO PARA MAESTRO DA BANDA DE MÚSICA 

DE BARROQUINHA-CE 

 

RESULTADO FINAL 
A Secretaria Municipal da Cultura divulga o resultado final do 

EDITAL Nº 006-2026-SECULT - PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO PARA MAESTRO DA BANDA DE MÚSICA DE 

BARROQUINHA-CE, conforme as informações abaixo: 

  
COLOCAÇÃO NOME NOTA CURRÍCULO 

1º COLOCADO JOÃO MIGUEL ARCANJO NETO 10 

  

O candidato Daniel Araújo Farias teve sua inscrição indeferida por 

ausência de preenchimento obrigatório do Anexo III. 

O candidato Daniel Araújo Farias não entregou recurso contra o 

resultado preliminar. 

  

Barroquinha/CE, em 08 de setembro de 2026 

  

THALES FERREIRA ROCHA SOARES 
Secretário Municipal da Cultura de Barroquinha 

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:099E4C1C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 29, DE 05 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 29, DE 05 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO TEMPORÁRIA 

DO DIA DA FEIRA LIVRE DE SEGUNDA-FEIRA 

PARA TERÇA-FEIRA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES, ESTADO 

DO CEARÁ, MOÉSIO LOIOLA DE MELO, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais; 

  

CONSIDERANDO que o dia 07 de setembro é feriado nacional, em 

comemoração à Independência do Brasil; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, de forma 

excepcional, a realização da feira livre no Município de Campos 

Sales/CE, em razão da coincidência do feriado nacional com o dia 

habitual de sua realização; 

  

CONSIDERANDO a conveniência de assegurar a continuidade das 

atividades comerciais e o regular funcionamento da feira livre 

municipal; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º A feira livre realizada no centro da cidade de Campos 

Sales/CE, habitualmente às segundas-feiras, prevista para o dia 07 de 

setembro de 2026, será realizada, excepcionalmente, na terça-feira, 

dia 08 de setembro de 2026, no seu horário habitual. 

  

Art. 2º A alteração prevista no art. 1º deste Decreto possui caráter 

excepcional e aplica-se exclusivamente à feira livre correspondente à 

semana do feriado de 07 de setembro de 2026. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Campos Sales, Estado do Ceará – 

Gabinete do Prefeito, aos 05 (cinco) dias do mês de setembro do ano 

de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

  

Publique-Se, Registre-Se e Cumpra-Se. 
  

MOÉSIO LOIOLA DE MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:F5AA027B 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260902.001/2026 

 

PORTARIA Nº 260902.001/2026 
  

O SECRETÁRIO DE POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO DE 

CAMPOS SALES, ESTADO CEARÁ, no uso de suas atribuições 

legais e de conformidade com a Lei n° 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a FRANCISCA ISA LEITE SILVA, ocupante do cargo de 

Formadora da Educação Infantil, para deslocar-se à cidade de 

Fortaleza (CE), para participar do II seminário de Práticas 

Pedagógicas na Educação Infantil com Qualidade e Equidade, que 

acontecerá no Hotel Praia Centro, na Avenida Monsenhor Tabosa, N° 

740, Centro/Praia de Iracema, no dia 09/09/2026, ficando atribuído 

o(a) servidor(a) 1,0 diária(s) no valor unitário de R$ 180,00 (cento e 

oitenta reais), devendo as despesas correr a conta do orçamento 

vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 02 de Setembro de 2026. 

  

HILDEFRAN ALENCAR JURUMENHA RIBEIRO 
Secretário Municipal de Políticas Para a Educação  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:3F6EEF14 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260831.0001/2026 

 

PORTARIA Nº 260831.0001/2026 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A 

SAÚDE DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de 

suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a PALOMA ESPEDITA DA SILVA, ocupante do cargo 

de Enfermeira, para deslocar-se à cidade de Crato (CE), para 

participar do Curso de Capacitação sobre Implante Subdérmico 

Contraceptivo para Enfermeiros, promovido pela Escola de Saúde 

Pública do Ceará - ESP/CE, em parceria com órgãos da Secretaria da 

Saúde do Estado do Ceará, que acontecerá no Salão de Atos da 

Universidade Regional do Cariri, Rua Cel. Antônio Luiz, 1161 - 

Pimenta - Crato/CE e na UBS Fábio Pinheiro Esmeraldo - Travessa 

Barbalha, S/N - Bairro Seminário, nos dias 02/09/2026, 03/09/2026 e 

04/09/2026, ficando atribuído o(a) servidor(a) 3,0 diária(s) no valor 

unitário de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), perfazendo um 

total de R$ 375,00 (trezentos e setenta e cinco reais), devendo as 

despesas correr a conta do orçamento vigente.  
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Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 31 de agosto de 2026. 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária Municipal de Políticas Para a Saúde  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:0D904558 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260831.0002/2026 

 

PORTARIA Nº 260831.0002/2026 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A 

SAÚDE DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de 

suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a LUIZA BRUNA DA SILVA PEREIRA, ocupante do 

cargo de Enfermeira, para deslocar-se à cidade de Crato (CE), para 

participar do Curso de Capacitação sobre Implante Subdérmico 

Contraceptivo para Enfermeiros, promovido pela Escola de Saúde 

Pública do Ceará - ESP/CE, em parceria com órgãos da Secretaria da 

Saúde do Estado do Ceará, que acontecerá no Salão de Atos da 

Universidade Regional do Cariri, Rua Cel. Antônio Luiz, 1161 - 

Pimenta - Crato/CE e na UBS Fábio Pinheiro Esmeraldo - Travessa 

Barbalha, S/N - Bairro Seminário, nos dias 02/09/2026, 03/09/2026 e 

04/09/2026, ficando atribuído o(a) servidor(a) 3,0 diária(s) no valor 

unitário de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), perfazendo um 

total de R$ 375,00 (trezentos e setenta e cinco reais), devendo as 

despesas correr a conta do orçamento vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 31 de agosto de 2026. 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária Municipal de Políticas Para a Saúde  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:F18F6F33 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS 

REVOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 

2026.08.13.01 

 

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

REVOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 

2026.08.13.01, PARA CONHECIMENTO DOS LICITANTES E DE 

QUEM MAIS POSSA INTERESSAR QUE A LICITAÇÃO 

SUPRAMENCIONADA, TENDO POR OBJETO É A 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA APTA A PRESTAR OS 

SERVIÇOS DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, EM DIVERSAS RUAS DO 

DISTRITO DE CAIPU E NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

JUNTO A SECRETARIA INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES, 

QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I 

DESTE EDITAL, FOI REGOGADA POR RAZÕES DE 

INTERESSE PÚBLICO DECORRENTE DE FATO 

SUPERVENIENTE DEVIDAMENTE COMPROVADO.  

  

CARIÚS - CE, 04 DE SETEMBRO DE 2026  

  

JEFFERSON CÉSAR OLIVEIRA – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:2F4C30F7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ERRATA 

 

ERRATA A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO JULGAMENTO DA 

HABILITAÇÃO DO CREDENCIAMENTO Nº 004/2026-CH-DIV 

  

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Chorozinho. A Agente de 

Contratação do Município de Chorozinho, torna público para 

conhecimento dos interessados, ERRATA A PUBLICAÇÃO DO 

EXTRATO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, publicado no 

Diário Oficial do Município, na Edição do dia 14 de abril de 2026. 

Onde Lê-se: “EURICO DA SILVA OLIVEIRA”. Leia-se: “EURINO 

DA SILVA OLIVEIRA”. Maiores informações na sala da Comissão 

Permanente de Licitação, das 08:00 às 14:00h e no site: 

www.tce.ce.gov.br. 

  

CHOROZINHO, 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

ELAINE CRISTINA DE MORAIS COSTA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:FDC4ACCE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

IV EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA POSSE 

 

A EXMA. SRA. PREFEITA MUNICIPAL DE 

CHOROZINHO/CE, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA, 

os candidatos relacionados no ANEXO ÚNICO, aprovados e aptos a 

serem empossados ao Concurso Público Municipal de Chorozinho/CE 

destinado ao provimento de vagas em diversos cargos, 

regulamentados nos termos do Edital nº 001/2024, a comparecerem 

para a ASSINATURA DO TERMO DE POSSE, de acordo com 

data, horário e local especificado nos itens a seguir. 

  

DATA: 10 de setembro de 2026 (quinta-feira) 

HORÁRIO: 10:00 hrs. 

LOCAL: Avenida Raimundo Simplício de Carvalho, s/n, Vila 

Requeijão, Chorozinho/CE – Paço Municipal. 

  

O não comparecimento na data, horário e local estabelecidos, sem 

justificativa formal e devidamente comprovada, implicará na perda 

do direito à nomeação e posse, nos termos do Edital. 

Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas junto à Comissão 

Organizadora, durante o horário de expediente. 

  

Chorozinho/CE, 08 de setembro de 2026. 
  

CÉLIA MARINHO ALBANO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 
  

MOTORISTA D 
8º - ABRAAO BARBOSA ARAUJO 

9º - BRUNO YGOR SOUZA COSTA 

10º - DANIEL DOS SANTOS SILVA 

11º - ELIANDRO LOPES DE SOUZA 

  

AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS - 

AOSD 
24º - MARIA JOSE OLIVEIRA FREIRES 

25º - ANTONIO WILLAME NASCIMENTO DE FREITAS 

  

TÉCNICO DE SAÚDE BUCAL 
2º - FRANCISCA VANDERLENE FREIRES 
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Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:56D062D9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°989/2026 

 

LEI Nº 989/2026, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

ALTERA A LEI DE Nº 984/2026, DE 7 DE 

AGOSTO DE 2026, QUE AUTORIZA A 

CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO COM AS 

INSTITUIÇÕES QUE INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CHOROZINHO, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 

  

Art. 1º O inciso XI do art. 1º da Lei nº 984/2026, de 07 de agosto de 

2026 passa a vigorar acrescido da CRECHE MARIA DE 

LOURDES DE LIMA, com a seguinte redação: 

  

“Art. 1º (...) 

  

“XI - CONSELHO ESCOLAR DO CENTRO DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL MAGNOLIA MARIA BARBOSA DE CARVALHO, 

(CNPJ nº 51.836.742/0001-92), integrante do POLO IX, formado 

pelas escolas: Centro de Educação Infantil Magnólia Maria Barbosa 

de Carvalho, situada na Rua Cosmo de Carvalho, s/nº, na localidade 

de Campestre I; Anexo Creche Minervina Coelho de Freitas (CNPJ 

nº 01.927.721/0001-04); Escola Municipal de Educação Básica 

Santa Terezinha (CNPJ nº 30.816.426/0001-89), situada na Avenida 

Raimundo Simplício de Carvalho, Centro, Chorozinho; E.E.F. Luís 

Gomes da Silva (CNPJ nº 01.924.773/0001-27), situada na localidade 

de Sítio Capoeira, Triângulo; Creche Centro de Educação Infantil 

(CNPJ nº 30.816.347/0001-78), localizada na Rua Francisco das 

Chagas Brasil, nº 23, Centro de Chorozinho; Centro de Educação 

Infantil em Tempo Integral José Victor Medeiros de Matos (CNPJ 

nº 67.516.816/0001-43), situada na Rua Dr. Luiz Costa, s/nº, Leirões; 

e Creche Maria de Lourdes de Lima (CNPJ nº 30.817.180/0001-

60), situada na Rua Padre Cícero, s/nº, Distrito de Triângulo, 

Município de Chorozinho/CE.” 

  

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 984/2026, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

  

“Art. 3º A cooperação financeira de que trata o art. 1º desta Lei será 

limitada ao valor global de R$ 71.000,00 (setenta e um mil reais) e 

será realizada mediante repasse direto às respectivas Unidades 

Executoras, com valor distribuído conforme pacto entre a Secretaria 

Municipal de Educação e as Escolas Municipais ora tratadas.” 

  

Art. 3º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes da 

Lei nº 984/2026, de 07 de agosto de 2026 que não tenham sido 

expressamente modificadas por esta Lei. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas 

à conta de dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA DE CHOROZINHO, aos 04 dias do 

mês setembro de 2026. 

  

CÉLIA MARINHO ALBANO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:1BA99854 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°990/2026 

 

LEI Nº 990/2026, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E DENOMINAÇÃO 

DA CRECHE MINERVINA COÊLHO DE 

FREITAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CHOROZINHO, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica criada, denominada e integrada à estrutura administrativa 

da Secretaria Municipal de Educação, a CRECHE MINERVINA 

COÊLHO DE FREITAS, no imóvel situado na Lagoa do Arroz, no 

distrito de Patos dos Liberatos. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA DE CHOROZINHO, aos 04 dias do 

mês setembro de 2026. 

  

CÉLIA MARINHO ALBANO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:27963165 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°991/2026 

 

LEI Nº 991/2026, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PMAIC, 

NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 

DE ENSINO DE CHOROZINHO, ESTABELECE 

PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, DIRETRIZES, 

METAS, EIXOS DE ATUAÇÃO, MECANISMOS 

DE AVALIAÇÃO, FORMAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO 

DA APRENDIZAGEM, CRIA O COMITÊ 

MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CHOROZINHO, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO NA 

IDADE CERTA 
  

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito da Rede Pública Municipal de 

Ensino de Chorozinho, a Política Municipal de Alfabetização na 

Idade Certa – PMAIC, destinada a assegurar às crianças o direito à 

alfabetização e à aprendizagem, com qualidade, equidade e inclusão, 

bem como promover, no âmbito da Educação de Jovens e Adultos – 

EJA, ações específicas de alfabetização, letramento, numeracia e 

recomposição das aprendizagens, respeitadas as características 

próprias da modalidade. 

Art. 2º. A Política Municipal de Alfabetização na Idade Certa 

constitui política pública permanente do Município e será 

implementada de forma articulada com: 

I – a Constituição Federal; 

II – a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

III – o Plano Nacional de Educação; 

IV – o Plano Estadual de Educação do Ceará; 

V – o Plano Municipal de Educação; 

  

VI – a Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 

VII – o Documento Curricular Referencial do Ceará – DCRC; 

VIII – o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA; 

IX – o Programa Aprendizagem na Idade Certa – PAIC/PAIC 

Integral; 
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X – demais políticas, programas e instrumentos de cooperação 

federativa relacionados à alfabetização e à aprendizagem. 

  

Art. 3º. A Política Municipal de Alfabetização será desenvolvida em 

regime de colaboração com a União e o Estado do Ceará, respeitada a 

autonomia do Município e observadas as normas do respectivo 

sistema de ensino. 

  

Art. 4º. A Política abrangerá ações articuladas da Educação Infantil, 

especialmente da pré-escola, dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos – EJA, respeitadas as 

especificidades pedagógicas, etárias, sociais, culturais e as trajetórias 

de vida dos estudantes de cada etapa e modalidade, contemplando 

ações de alfabetização, letramento, numeracia, continuidade e 

recomposição das aprendizagens. 

  

Parágrafo único. No âmbito da Educação de Jovens e Adultos – EJA, 

a Política Municipal de Alfabetização deverá assegurar estratégias 

específicas destinadas aos estudantes que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos na idade própria, promovendo o 

desenvolvimento das competências de leitura, escrita, compreensão 

textual, produção escrita e conhecimentos matemáticos essenciais. 

  

Art. 5º. A finalidade central da Política Municipal de Alfabetização é 

assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas, 

preferencialmente, até o final do 2º ano do Ensino Fundamental, 

garantindo a continuidade das aprendizagens e a recomposição das 

defasagens nos anos subsequentes, sem prejuízo das ações específicas 

de alfabetização e elevação dos níveis de aprendizagem destinadas aos 

estudantes da EJA. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 
  

Art. 6º. São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

  

I – garantia do direito à educação e à aprendizagem; 

II – garantia do direito à alfabetização; 

III – equidade educacional; 

IV – redução das desigualdades de aprendizagem; 

V – inclusão e respeito à diversidade; 

VI – valorização dos profissionais da educação; 

VII – gestão democrática; 

VIII – regime de colaboração; 

IX – acompanhamento contínuo da aprendizagem; 

X – articulação entre avaliação, formação, planejamento e intervenção 

pedagógica; 

XI – utilização pedagógica dos resultados das avaliações; 

XII – respeito às especificidades culturais, territoriais e sociais dos 

estudantes; 

XIII – participação da família e da comunidade; 

XIV – desenvolvimento integral da criança; 

XV – compromisso com a aprendizagem de todos os estudantes. 

  

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 7º. São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – garantir a alfabetização de todas as crianças até o final do 2º ano 

do Ensino Fundamental; 

II – garantir que nenhum estudante dos Anos Iniciais permaneça sem 

as competências essenciais de leitura, escrita e matemática; 

III – fortalecer as experiências de linguagem, leitura, oralidade, 

escrita e matemática desde a Educação Infantil; 

IV – promover a alfabetização articulada ao letramento; 

V – desenvolver competências de leitura, escrita, compreensão e 

produção textual; 

VI – desenvolver conhecimentos matemáticos fundamentais e 

habilidades de numeracia; 

VII – identificar precocemente dificuldades de aprendizagem; 

  

VIII – assegurar intervenção pedagógica oportuna; 

IX – promover a recomposição das aprendizagens do 3º ao 5º ano; 

X – fortalecer a formação continuada dos profissionais da educação; 

XI – aprimorar os processos de avaliação diagnóstica, formativa e 

externa; 

XII – utilizar evidências educacionais para orientar decisões 

pedagógicas; 

XIII – fortalecer o acompanhamento pedagógico das escolas; 

XIV – reduzir desigualdades entre escolas, territórios e grupos de 

estudantes; 

XV – fortalecer a participação das famílias; 

XVI – reconhecer e disseminar boas práticas; 

XVII – melhorar progressivamente os indicadores de aprendizagem 

da Rede Municipal; 

XVIII – promover, na Educação de Jovens e Adultos – EJA, ações de 

alfabetização, letramento, numeracia, recomposição e continuidade 

das aprendizagens, considerando as trajetórias, experiências e 

necessidades dos jovens, adultos e idosos. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES 
  

Art. 8º. São diretrizes da Política Municipal de Alfabetização: 

I – assegurar alfabetização com equidade e qualidade; 

II – garantir acompanhamento sistemático de todos os estudantes; 

III – estabelecer metas anuais de aprendizagem; 

IV – fortalecer a atuação pedagógica das escolas; 

V – promover formação continuada baseada nas necessidades da 

Rede; 

VI – utilizar avaliações diagnósticas e formativas como instrumentos 

de planejamento; 

VII – realizar intervenções pedagógicas a partir das evidências de 

aprendizagem; 

VIII – garantir ações de recomposição das aprendizagens; 

IX – assegurar materiais pedagógicos adequados; 

X – ampliar as oportunidades de leitura e formação do leitor; 

XI – fortalecer a alfabetização matemática; 

  

XII – promover ações de inclusão e acessibilidade; 

XIII – fortalecer a participação das famílias; 

XIV – reconhecer experiências exitosas; 

XV – garantir acompanhamento diferenciado às escolas com maiores 

desafios de aprendizagem. 

  

CAPÍTULO V 

DOS EIXOS ESTRUTURANTES 
  

Art. 9º. A Política Municipal de Alfabetização será organizada nos 

seguintes eixos: 

I – Gestão e Governança da Alfabetização; 

II – Formação Continuada; 

III – Currículo, Práticas Pedagógicas e Materiais; 

IV – Avaliação e Monitoramento da Aprendizagem; 

V – Acompanhamento e Intervenção Pedagógica; 

VI – Recomposição das Aprendizagens; 

VII – Leitura, Literatura e Formação do Leitor; 

VIII – Alfabetização Matemática e Numeracia; 

IX – Equidade, Inclusão e Busca Ativa; 

X – Reconhecimento e Disseminação de Boas Práticas; 

XI – Participação das Famílias e da Comunidade; 

XII – Alfabetização, Letramento e Recomposição das Aprendizagens 

na Educação de Jovens e Adultos – EJA. 

  

CAPÍTULO VI 

DA GESTÃO E GOVERNANÇA 
  

Art. 10 . Compete à Secretaria Municipal da Educação coordenar, 

implementar, acompanhar e avaliar a Política Municipal de 

Alfabetização. 

Art. 11 . A Secretaria Municipal da Educação deverá: 

I – estabelecer metas anuais de alfabetização e aprendizagem; 

II – elaborar o diagnóstico anual da Rede Municipal; 

  

III – coordenar as ações de formação continuada; 

IV – organizar o acompanhamento pedagógico das escolas; 

V – promover avaliações diagnósticas e formativas; 

VI – analisar os resultados das avaliações externas; 
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VII – orientar as escolas na elaboração de estratégias de intervenção; 

VIII – acompanhar a execução do Plano Municipal de Alfabetização; 

IX – promover articulação com as políticas estaduais e nacionais; 

X – produzir relatórios periódicos de acompanhamento. 

Art. 12. Cada unidade escolar deverá incorporar as ações da Política 

Municipal de Alfabetização ao seu planejamento pedagógico e 

institucional. 

  

CAPÍTULO VII 

DA FORMAÇÃO CONTINUADA 
  

Art. 13. O Município garantirá formação continuada, em serviço e de 

forma sistemática, aos profissionais envolvidos no processo de 

alfabetização. 

Art. 14. A formação poderá contemplar: 

I – professores da Educação Infantil; 

II – professores do 1º ao 5º ano; 

III – coordenadores pedagógicos; 

IV – gestores escolares; 

V – formadores municipais; 

VI – técnicos da Secretaria Municipal da Educação; 

VII – professores e demais profissionais que atuam na Educação de 

Jovens e Adultos – EJA; 

VIII – demais profissionais envolvidos na política. 

  

Art. 15 As formações deverão contemplar, entre outros: 

I – alfabetização e letramento; 

II – consciência fonológica e desenvolvimento da linguagem; 

III – leitura e compreensão textual; 

  

IV – produção escrita; 

V – literatura infantil; 

VI – alfabetização matemática e numeracia; 

VII – planejamento pedagógico; 

VIII – avaliação diagnóstica e formativa; 

IX – análise e utilização de resultados; 

X – intervenção pedagógica; 

XI – recomposição das aprendizagens; 

XII – educação inclusiva; 

XIII – práticas pedagógicas fundamentadas em evidências; 

XIV – gestão da sala de aula; 

XV – práticas de alfabetização e letramento próprias da Educação de 

Jovens e Adultos – EJA, com valorização dos saberes, experiências de 

vida, contextos de trabalho e diversidade sociocultural dos estudantes. 

  

Art. 16. A programação das formações deverá considerar os 

resultados das avaliações e as necessidades identificadas no 

acompanhamento pedagógico. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO CURRÍCULO, DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E DOS 

MATERIAIS 
  

Art. 17. As práticas pedagógicas da Rede Municipal deverão estar 

alinhadas à BNCC, ao DCRC, ao currículo municipal e às orientações 

das políticas estadual e nacional de alfabetização. 

Art. 18. O Município buscará assegurar às escolas materiais 

pedagógicos adequados ao processo de alfabetização e aprendizagem. 

Art. 19. As práticas pedagógicas deverão priorizar: 

I – leitura diária; 

II – desenvolvimento da oralidade; 

III – compreensão e produção textual; 

IV – literatura; 

V – escrita; 

  

VI – conhecimentos matemáticos; 

VII – resolução de problemas; 

VIII – desenvolvimento do raciocínio; 

IX – atividades diversificadas; 

X – acompanhamento individual da aprendizagem. 

  

CAPÍTULO IX 

DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 20. A Política Municipal de Alfabetização utilizará avaliação 

como instrumento permanente de diagnóstico, acompanhamento e 

promoção da aprendizagem. 

Art. 21. Serão considerados, entre outros: 

I – avaliações diagnósticas; 

II – avaliações formativas; 

III – avaliações periódicas municipais; 

IV – avaliações estaduais; 

V – avaliações nacionais; 

VI – registros pedagógicos; 

VII – instrumentos de acompanhamento individual. 

  

Art. 22 . Os resultados das avaliações deverão orientar: 

I – planejamento docente; 

II – formação continuada; 

III – intervenção pedagógica; 

IV – recomposição das aprendizagens; 

V – acompanhamento das escolas; 

VI – definição de metas; 

VII – políticas de apoio às unidades escolares. 

  

Art. 23 . A avaliação não poderá ser utilizada isoladamente como 

instrumento de punição ou responsabilização individual de estudantes 

ou profissionais. 

  

CAPÍTULO X 

DO MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO 
  

Art. 24 . A Secretaria Municipal da Educação instituirá processo 

permanente de monitoramento da Política Municipal de 

Alfabetização. 

Art. 25 . O monitoramento observará, entre outros, os seguintes 

indicadores: 

I – percentual de crianças alfabetizadas ao final do 2º ano; 

II – percentual de estudantes não alfabetizados do 3º ao 5º ano; 

III – evolução da aprendizagem por estudante; 

IV – resultados das avaliações municipais; 

V – resultados do SPAECE e demais avaliações externas; 

VI – participação dos estudantes nas avaliações; 

VII – frequência escolar; 

VIII – participação dos profissionais nas formações; 

IX – execução das ações previstas no Plano Municipal de 

Alfabetização; 

X – indicadores de equidade; 

XI – evolução dos resultados por escola; 

XII – indicadores de alfabetização, permanência, frequência, 

progressão e evolução das aprendizagens dos estudantes da Educação 

de Jovens e Adultos – EJA. 

  

Art. 26. O acompanhamento deverá observar tanto o resultado final 

quanto a evolução da aprendizagem dos estudantes. 

Art. 27. As escolas com resultados abaixo das metas estabelecidas 

receberão acompanhamento pedagógico prioritário. 

  

CAPÍTULO XI 

DA INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA E DA RECOMPOSIÇÃO 
  

Art. 28. Os estudantes identificados com dificuldades de 

aprendizagem deverão ser incluídos em estratégias pedagógicas 

específicas de intervenção. 

Art. 29. A intervenção pedagógica deverá ser planejada a partir de 

evidências produzidas pelas avaliações e pelo acompanhamento dos 

estudantes. 

  

Art. 30. O Município desenvolverá ações de recomposição das 

aprendizagens, especialmente para estudantes do 3º ao 5º ano que 

apresentem defasagens em leitura, escrita e matemática, bem como 

ações específicas de alfabetização, letramento, numeracia e 

recomposição para estudantes da Educação de Jovens e Adultos – EJA 

que apresentem necessidades de aprendizagem. 

Art. 31. As ações de recomposição deverão considerar: 

I – diagnóstico individual; 

II – planejamento específico; 

III – acompanhamento periódico; 
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IV – intervenção pedagógica; 

V – reavaliação da aprendizagem. 

Art. 31-A. As ações destinadas à Educação de Jovens e Adultos – 

EJA deverão considerar as características próprias da modalidade e 

poderão contemplar metodologias diferenciadas, flexibilização de 

estratégias pedagógicas, valorização dos saberes adquiridos ao longo 

da vida, busca ativa, permanência escolar e acompanhamento 

individualizado da aprendizagem. 

  

Parágrafo único. As ações de alfabetização na EJA deverão articular 

leitura, escrita, oralidade, matemática e práticas sociais de letramento, 

considerando os contextos de vida, trabalho, cultura e participação 

cidadã dos estudantes. 

  

CAPÍTULO XII 

DAS METAS MUNICIPAIS DE ALFABETIZAÇÃO 
  

Art. 32. Constitui meta prioritária da Política Municipal de 

Alfabetização assegurar que 100% das crianças estejam 

alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino Fundamental, 

observados os referenciais curriculares e os critérios de avaliação 

oficialmente adotados. 

Art. 33. O Município estabelecerá metas anuais de aprendizagem, 

considerando: 

I – diagnóstico da Rede; 

II – resultados do ano anterior; 

III – características de cada escola; 

  

IV – desigualdades educacionais existentes; 

V – capacidade de implementação das ações; 

VI – metas estaduais e nacionais. 

  

Art. 34. As metas deverão ser acompanhadas por indicadores 

mensuráveis e poderão ser revistas anualmente, mediante análise dos 

resultados. 

  

CAPÍTULO XIII 

DO PLANO MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 
  

Art. 35. O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal da 

Educação, elaborará o Plano Municipal de Alfabetização – PMA, 

instrumento de planejamento e execução da Política Municipal de 

Alfabetização. 

Art. 36. O Plano Municipal de Alfabetização terá vigência 

preferencial de quatro anos e deverá ser articulado ao Plano Municipal 

de Educação. 

Art. 37. O Plano Municipal de Alfabetização deverá conter: 

I – diagnóstico da alfabetização no Município; 

II – metas anuais; 

III – indicadores; 

IV – ações estratégicas; 

V – cronograma; 

VI – responsáveis; 

VII – ações de formação; 

VIII – ações de avaliação; 

IX – ações de acompanhamento; 

X – estratégias de intervenção; 

XI – estratégias de recomposição; 

XII – ações de equidade; 

XIII – ações de participação das famílias; 

XIV – mecanismos de monitoramento; 

  

XV – diagnóstico, metas, estratégias pedagógicas e mecanismos de 

acompanhamento específicos para a Educação de Jovens e Adultos – 

EJA. 

  

Art. 38. O Plano Municipal de Alfabetização será revisado 

periodicamente, considerando os resultados alcançados e as 

necessidades da Rede Municipal. 

  

CAPÍTULO XIV 

DO COMITÊ MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 
  

Art. 39. Fica criado o Comitê Municipal de Alfabetização – CMA, 

instância colegiada de caráter consultivo, propositivo, estratégico e de 

acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 40 . O Comitê será composto, preferencialmente, por 

representantes: 

I – da Secretaria Municipal da Educação; 

II – da equipe responsável pela gestão pedagógica; 

III – da coordenação municipal do PAIC Integral; 

IV – da articulação municipal do CNCA/RENALFA; 

V – dos formadores municipais; 

VI – das unidades escolares; 

VII – do Conselho Municipal de Educação; 

VIII – de outros órgãos ou instituições convidados. 

§ 1º A composição, a forma de indicação dos membros e o 

funcionamento do Comitê serão regulamentados pelo Poder 

Executivo. 

§ 2º A participação no Comitê será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada, ressalvadas as despesas legalmente 

autorizadas. 

Art. 41 . Compete ao Comitê Municipal de Alfabetização: 

I – acompanhar a implementação da Política; 

II – analisar os indicadores municipais; 

III – acompanhar o cumprimento das metas; 

IV – analisar os resultados das avaliações; 

  

V – propor estratégias de melhoria da aprendizagem; 

VI – acompanhar as ações de formação; 

VII – acompanhar ações de intervenção e recomposição; 

VIII – propor ações de equidade; 

IX – acompanhar o Plano Municipal de Alfabetização; 

X – estimular a participação das famílias; 

XI – identificar e disseminar boas práticas; 

XII – elaborar recomendações para o aperfeiçoamento da Política. 

  

CAPÍTULO XV 

DA PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS 
  

Art. 42. O Município promoverá ações destinadas a fortalecer a 

participação das famílias no processo de alfabetização e 

aprendizagem. 

Art. 43. Poderão ser desenvolvidas: 

I – ações de incentivo à leitura; 

II – encontros com famílias; 

III – orientações sobre acompanhamento da aprendizagem; 

IV – atividades culturais e literárias; 

V – campanhas de valorização da leitura; 

VI – ações de prevenção da infrequência escolar; 

VII – estratégias de busca ativa. 

  

CAPÍTULO XVI 

DA EQUIDADE E DA INCLUSÃO 
  

Art. 44 . A Política Municipal de Alfabetização deverá assegurar 

condições de acesso, participação, aprendizagem e desenvolvimento a 

todos os estudantes. 

Art. 45. Terão prioridade nas ações de acompanhamento e apoio 

pedagógico as escolas e os estudantes que apresentarem maiores 

desigualdades de aprendizagem. 

  

Art. 46. As ações deverão considerar as especificidades dos 

estudantes público da Educação Especial, da Educação de Jovens e 

Adultos – EJA, das escolas do campo, das comunidades tradicionais e 

de outros contextos educacionais específicos existentes no Município, 

assegurando equidade, inclusão e respeito às diferentes trajetórias 

educacionais. 

  

CAPÍTULO XVII 

DO RECONHECIMENTO DAS BOAS PRÁTICAS 
  

Art. 47. O Município poderá instituir mecanismos de reconhecimento 

e valorização das boas práticas desenvolvidas por escolas, gestores, 

professores e demais profissionais da educação. 

Art. 48. Poderão ser promovidos: 

I – mostras pedagógicas; 
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II – seminários; 

III – certificações; 

IV – publicações; 

V – reconhecimento público; 

VI – premiações, mediante legislação específica. 

Parágrafo único. Eventuais incentivos financeiros dependerão de 

legislação própria, disponibilidade orçamentária e observância da 

legislação fiscal e administrativa aplicável. 

  

CAPÍTULO XVIII 

DA TRANSPARÊNCIA E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Art. 49. O Município promoverá transparência das ações e dos 

resultados da Política Municipal de Alfabetização, respeitados os 

direitos de proteção de dados pessoais e as informações protegidas por 

lei. 

Art. 50. A Secretaria Municipal da Educação poderá publicar 

relatório anual contendo: 

I – resultados de alfabetização; 

  

II – evolução da aprendizagem; 

III – cumprimento das metas; 

IV – ações de formação realizadas; 

V – ações de acompanhamento; 

VI – ações de intervenção e recomposição; 

VII – boas práticas identificadas; 

VIII – desafios e prioridades para o período seguinte. 

  

CAPÍTULO XIX 

DO REGIME DE COLABORAÇÃO 
Art. 51. O Município buscará integrar suas ações às políticas de 

alfabetização da União e do Estado do Ceará. 

Art. 52. A Política Municipal deverá articular-se, especialmente, às 

ações do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA e do 

PAIC/PAIC Integral. 

Art. 53. O Município poderá participar de ações de: 

I – formação; 

II – avaliação; 

III – acompanhamento; 

IV – cooperação técnica; 

V – distribuição de materiais pedagógicos; 

VI – reconhecimento de boas práticas; 

VII – demais iniciativas de colaboração federativa. 

  

CAPÍTULO XX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  

Art. 54. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 

(noventa) dias após sua publicação. 

Art. 55. O primeiro Plano Municipal de Alfabetização será elaborado 

na forma estabelecida em regulamento. 

Art. 56. A Secretaria Municipal da Educação poderá expedir normas 

complementares necessárias à implementação da Política. 

  

Art. 57. As ações decorrentes desta Lei serão implementadas 

progressivamente, conforme planejamento, disponibilidade 

orçamentária e capacidade administrativa do Município. 

Art. 58. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário, observada a legislação vigente. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-

se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA DE CHOROZINHO, aos 04 dias do 

mês setembro de 2026. 

  

CÉLIA MARINHO ALBANO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:0BEEC067 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°992/2026 

 

LEI Nº 992/2026, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS – 

PMRA, NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL DE ENSINO DE CHOROZINHO, 

CRIA A BOLSA DE INCENTIVO À 

RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 208 da Constituição Federal, 

que estabelece o dever do Estado com a garantia do direito à 

educação; 

CONSIDERANDO os princípios e objetivos estabelecidos pela Lei 

Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB, especialmente quanto à garantia 

do desenvolvimento integral do educando e à adoção de estratégias 

destinadas à recuperação dos estudantes com menor rendimento; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 24, inciso V, alínea “e”, da 

LDB, que determina a obrigatoriedade de estudos de recuperação, de 

preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 

rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino; 

CONSIDERANDO o dever do Poder Público de assegurar a 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, bem 

como a garantia de padrão de qualidade e do direito à aprendizagem 

dos estudantes; 

CONSIDERANDO que os efeitos da pandemia contribuíram para o 

aprofundamento das desigualdades educacionais e para o surgimento 

ou agravamento de defasagens na consolidação de habilidades e 

competências essenciais ao percurso escolar; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir política municipal 

específica que possibilite a organização, continuidade, 

acompanhamento e avaliação das ações destinadas à recomposição 

das aprendizagens na Rede Pública Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO o interesse público em promover medidas que 

contribuam para a redução das desigualdades educacionais, melhoria 

dos indicadores de aprendizagem, correção das defasagens 

identificadas e garantia do direito de aprender de todos os estudantes 

da Rede Pública Municipal de Ensino de Chorozinho. 

  

A EXMA. SRA. PREFEITA MUNICIPAL DE 

CHOROZINHO/CE, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a 

seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE RECOMPOSIÇÃO DAS 

APRENDIZAGENS 
  

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal da 

Educação de Chorozinho, o Programa Municipal de Recomposição 

das Aprendizagens – PMRA, destinado ao desenvolvimento de ações 

pedagógicas voltadas à recuperação, consolidação, fortalecimento e 

recomposição das aprendizagens dos estudantes matriculados na Rede 

Pública Municipal de Ensino. 

Art. 2º. O Programa Municipal de Recomposição das Aprendizagens 

tem como finalidade assegurar aos estudantes oportunidades 

adicionais e diferenciadas de aprendizagem, especialmente àqueles 

que apresentem defasagens em relação às habilidades e competências 

previstas para o ano ou etapa de escolarização em que se encontram. 

Art. 3º. São objetivos do Programa: 

I – identificar, por meio de avaliações diagnósticas e do 

acompanhamento pedagógico, as principais dificuldades de 

aprendizagem dos estudantes; 

II – desenvolver estratégias de intervenção pedagógica direcionadas 

às habilidades ainda não consolidadas; 

III – promover ações de reforço, recuperação e recomposição das 

aprendizagens; 
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IV – fortalecer os processos de alfabetização, leitura, escrita, 

interpretação, produção textual e raciocínio lógico-matemático; 

V – reduzir as desigualdades de aprendizagem entre os estudantes; 

VI – contribuir para a melhoria dos indicadores educacionais da Rede 

Municipal de Ensino; 

VII – promover o acompanhamento sistemático da evolução da 

aprendizagem; 

VIII – desenvolver metodologias e práticas pedagógicas 

diferenciadas; 

IX – fortalecer a articulação entre Secretaria Municipal da Educação, 

gestão escolar, coordenação pedagógica, professores e demais 

profissionais envolvidos; 

X – assegurar condições para a permanência, participação e 

aprendizagem dos estudantes. 

Art. 4º. As ações do Programa poderão contemplar prioritariamente 

os componentes curriculares de Língua Portuguesa e Matemática, sem 

prejuízo da inclusão de outros componentes ou áreas do 

conhecimento, conforme diagnóstico da Rede Municipal de Ensino. 

CAPÍTULO II 

DAS AÇÕES DO PROGRAMA 
Art. 5º. O Programa Municipal de Recomposição das Aprendizagens 

poderá desenvolver, entre outras, as seguintes ações: 

I – aplicação de avaliações diagnósticas e de acompanhamento; 

II – atendimento pedagógico individual ou em pequenos grupos; 

III – aulas de reforço e recomposição das aprendizagens; 

IV – oficinas pedagógicas; 

V – desenvolvimento de projetos de leitura, escrita e matemática; 

VI – utilização de materiais pedagógicos específicos; 

VII – acompanhamento individualizado dos estudantes com maiores 

defasagens; 

VIII – formação continuada dos profissionais envolvidos; 

IX – monitoramento dos resultados de aprendizagem; 

X – elaboração e execução de planos de intervenção pedagógica; 

XI – utilização de metodologias diferenciadas e recursos tecnológicos; 

  

XII – realização de atividades no contraturno escolar ou em outros 

horários definidos pela Secretaria Municipal da Educação, observada 

a organização da Rede Municipal de Ensino. 

  

Art. 6º. A Secretaria Municipal da Educação definirá, mediante 

diagnóstico educacional, os estudantes, turmas, anos escolares, etapas, 

unidades escolares ou polos que serão prioritariamente atendidos pelo 

Programa. 

Parágrafo único. A participação dos estudantes será organizada de 

acordo com critérios pedagógicos definidos pela Secretaria Municipal 

da Educação. 

  

CAPÍTULO III 

DOS PROFISSIONAIS DO PROGRAMA 
  

Art. 7º Para execução das ações do Programa, a Secretaria Municipal 

da Educação poderá selecionar profissionais para atuação específica 

nas atividades de recomposição das aprendizagens. 

Art. 8º A seleção dos profissionais ocorrerá mediante edital, chamada 

pública ou outro procedimento administrativo adequado, observados 

os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

Art. 9º O instrumento de seleção deverá estabelecer, no mínimo: 

I – número de vagas; 

II – requisitos de formação; 

III – critérios de classificação; 

IV – atribuições; 

V – carga horária de atuação; 

VI – período de vigência da seleção; 

VII – locais de atuação; 

VIII – critérios de acompanhamento e avaliação; 

IX – hipóteses de desligamento; 

  

X – demais condições necessárias à execução do Programa. 

  

CAPÍTULO IV 

DA BOLSA DE INCENTIVO À RECOMPOSIÇÃO DAS 

APRENDIZAGENS 
  

Art. 10. Fica criada a Bolsa de Incentivo à Recomposição das 

Aprendizagens, destinada aos profissionais selecionados para atuação 

nas atividades específicas do Programa Municipal de Recomposição 

das Aprendizagens. 

Art. 11. A Bolsa de Incentivo à Recomposição das Aprendizagens 

será concedida no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) 

mensais, durante o período de efetiva atuação do bolsista no 

Programa. 

§ 1º O pagamento da bolsa estará condicionado à comprovação da 

execução das atividades atribuídas ao bolsista. 

§ 2º A concessão da bolsa estará limitada ao período de execução das 

ações do Programa. 

§ 3º A bolsa será paga mediante atesto da coordenação responsável 

pelo Programa, observados os procedimentos administrativos 

estabelecidos pela Secretaria Municipal da Educação. 

§ 4º O recebimento da bolsa não gera direito à sua continuidade após 

o encerramento da atuação do beneficiário no Programa. 

  

CAPÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS BOLSISTAS 
Art. 12. Compete aos profissionais bolsistas: 

I – desenvolver atividades pedagógicas destinadas à recomposição das 

aprendizagens; 

II – elaborar planejamento das atividades sob orientação da equipe 

pedagógica; 

III – realizar intervenções pedagógicas de acordo com as 

necessidades dos estudantes; 

IV – desenvolver atividades diferenciadas de leitura, escrita, 

alfabetização e matemática; 

  

V – acompanhar individualmente ou em grupos os estudantes 

participantes; 

VI – registrar frequência e participação dos estudantes; 

VII – acompanhar e registrar a evolução da aprendizagem; 

VIII – participar das formações, reuniões e planejamentos 

promovidos pela Secretaria Municipal da Educação; 

IX – aplicar instrumentos de avaliação e acompanhamento quando 

solicitado; 

X – elaborar relatórios das atividades realizadas; 

XI – utilizar adequadamente os materiais didáticos e pedagógicos 

disponibilizados; 

XII – cumprir a carga horária e o cronograma estabelecidos; 

XIII – desempenhar outras atividades pedagógicas relacionadas 

diretamente aos objetivos do Programa. 

  

CAPÍTULO VI 

DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 13. A Secretaria Municipal da Educação realizará o 

acompanhamento, monitoramento e avaliação do Programa, 

considerando, entre outros: 

I – frequência dos estudantes; 

II – participação nas atividades; 

III – evolução das aprendizagens; 

IV – resultados das avaliações; 

V – cumprimento dos planos de intervenção; 

VI – desempenho das unidades escolares e dos profissionais 

envolvidos. 

Art. 14. Os resultados do Programa deverão subsidiar o planejamento 

das políticas e estratégias pedagógicas da Rede Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO VII 

DA NATUREZA DA BOLSA 
Art. 15. A bolsa instituída por esta Lei possui caráter temporário e 

está vinculada ao desenvolvimento das atividades específicas do 

Programa. 

  

§ 1º A concessão da bolsa não caracteriza vínculo empregatício com o 

Município. 

§ 2º Quando concedida a servidor público municipal, a bolsa: 

I – não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração; 

II – não será computada para fins de aposentadoria ou pensão; 

III – não servirá de base para cálculo de férias, décimo terceiro 

salário, gratificações ou quaisquer outras vantagens; 
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IV – estará condicionada à compatibilidade entre as atividades do 

Programa e as atribuições regulares do servidor. 

§ 3º É vedada a utilização da bolsa como substituição da remuneração 

correspondente às atribuições ordinárias do cargo ou função do 

servidor. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO 
Art. 16. A bolsa poderá ser suspensa ou cancelada quando o 

beneficiário: 

I – deixar de cumprir a carga horária estabelecida; 

II – apresentar faltas injustificadas; 

III – deixar de realizar as atividades previstas; 

IV – não apresentar os registros ou relatórios exigidos; 

V – apresentar desempenho incompatível com os objetivos do 

Programa; 

VI – solicitar seu desligamento; 

VII – praticar conduta incompatível com as normas estabelecidas; 

VIII – deixar de atender aos requisitos previstos no edital ou 

instrumento de seleção. 

Art. 17. A bolsa também será automaticamente encerrada com o 

término do período de atuação do bolsista ou das atividades para as 

quais tenha sido selecionado. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E FINAIS 
  

Art. 18. O quantitativo de bolsistas será definido pelo Poder 

Executivo, considerando: 

I – a necessidade pedagógica da Rede Municipal de Ensino; 

II – o número de estudantes a serem atendidos; 

III – o número de unidades escolares participantes; 

IV – a disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 19. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei por Decreto, 

especialmente quanto: 

I – aos critérios de seleção dos bolsistas; 

II – à carga horária; 

III – à organização das turmas e polos; 

IV – ao período de execução; 

V – ao acompanhamento e controle das atividades; 

VI – aos procedimentos para pagamento das bolsas; 

VII – às metas e indicadores do Programa. 

Art. 20. A Secretaria Municipal da Educação poderá expedir normas e 

orientações complementares necessárias à operacionalização do 

Programa. 

Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

vigente da Secretaria Municipal da Educação, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira, ficando o Poder Executivo 

autorizado a promover as adequações e suplementações orçamentárias 

necessárias, nos termos da legislação vigente. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA DE CHOROZINHO, aos 04 dias do 

mês setembro de 2026. 

  

CÉLIA MARINHO ALBANO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:B3D38AA2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO FINAL DE CANDIDATOS APTOS, INAPTOS E 

RECLASSIFICADOS 

 

A COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO, no uso de 

suas atribuições legais, e tendo em vista a realização do Concurso 

Público destinado ao provimento de vagas em diversos cargos, 

regulamentado nos termos do Edital nº 001/2024, DIVULGA, no 

ANEXO ÚNICO, o resultado final do Concurso Público dos 

candidatos aptos, inaptos e aqueles que pediram reclassificação, 

referente ao V e VI Edital de convocação. 

Art. 1º - Os candidatos terão, conforme o Item 2, do Capítulo VIII – 

Dos Recursos, do Edital referente: “O prazo para a interposição de 

recursos será de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia 

subsequente à data de publicação do objeto do recurso. ” 

  

Chorozinho/CE, 08 de setembro de 2026. 
  

Comissão Organizadora do Concurso 

  

INACIO GOMES DA SILVA 
  

EFIGENIA OLIMPO DA SILVA CHAVES 
  

BENEDITA NUNES LINO LIMA 
  

ANEXO ÚNICO 

CANDIDATOS (AS) APTOS (AS) 
  

EDITAL Nº 001/2024 
  

MOTORISTA D 
8º - ABRAAO BARBOSA ARAUJO 

9º - BRUNO YGOR SOUZA COSTA 

10º - DANIEL DOS SANTOS SILVA 

11º - ELIANDRO LOPES DE SOUZA 

  

AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS - 

AOSD 
24º - MARIA JOSE OLIVEIRA FREIRES 

25º - ANTONIO WILLAME NASCIMENTO DE FREITAS 

  

TÉCNICO DE SAÚDE BUCAL 
2º - FRANCISCA VANDERLENE FREIRES 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:1773FF7F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 565/2026 ERERÉ CEARÁ, 03 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR AO VIGENTE ORÇAMENTO 

DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, NO VALOR DE R$ 

67.000,00 (SESSENTA E SETE MIL REAIS), 

DESTINADO AO REFORÇO DE DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ERERÉ, o Sr. Glauber Lopes de 

Holanda, no uso de suas atribuições legais, conforme lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art.1°. Autoriza o Chefe do Poder Executivo a abertura de Crédito 

Adicional Suplementar no valor de R$ 67.000,00 (Sessenta e Sete Mil 

Reais), destinado ao reforço de ações e elemento de despesa 

orçamentaria ao vigente Orçamento do Município de Ereré para o 

Exercício Financeiro de 2026, conforme discriminação abaixo: 

  
08 01 12 361 0001 2.037 Pagamento dos Profissionais da Educação Básica - Ensino Fundamental 

3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado 39.000,00 

09 01 10 302 0002 2.055 Manutenção dos Serviços de Média e Alta Complexidade (MAC) 

3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado 13.000,00 

10 01 08 122 0003 2.060 Gestão Estratégica e Apoio Gerencial da Assistência Social 

3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado 15.000,00 

TOTAL GERAL 67.000,00 

  

Art. 2º A dotação criada através do presente Crédito Adicional 

Suplementar utilizará como Fonte de Recurso a anulação parcial de 
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dotações orçamentárias, nos termos do Art. 43, § 1º. III da Lei Nº. 

4.320/64, a serem indicadas no Decreto de Abertura; 

  
08 01 12 365 0001 1.021 Construção, Ampliação e Reforma de Unid. Escolares da Educação 

infantil 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 39.000,00 

09 01 10 303 0002 1.030 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades da Assistência 

Farmacêutica 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 13.000,00 

10 01 08 122 0003 2.061 Celebração de Convénios de Cooperação Técnica e Financeira 

3.3.50.43.00 Subvenções Social 15.000,00 

TOTAL GERAL 67.000,00 

  

Art. 3.º Os créditos adicionais de que trata esta Lei não serão 

computados para fins de apuração do limite estabelecido na Lei 

Orçamentária Anual para 2026 (Lei Nº 526/2025, de 02 de dezembro 

de 2025), que autoriza a abertura de créditos suplementares até o 

percentual de 5% (cinco por cento). 

  

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO OTONI DE QUEIROZ 

MOURA, ERERÉ/CE, aos 03 de Setembro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Alves da Silva 

Código Identificador:384DA8AF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 562/2026 ERERÉ CEARÁ, 14 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL AO ORÇAMENTO VIGENTE, NO 

VALOR DE ATÉ R$ 150.000,00 (CENTO E 

CINQUENTA MIL REAIS), PARA EXECUÇÃO 

DE AÇÕES CULTURAIS FINANCIADAS PELO 

PROSIEC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ERERÉ, o Sr. Glauber Lopes de 

Holanda, no uso de suas atribuições legais, conforme lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1o. Autoriza o Chefe do Poder Executivo a abertura de Crédito 

Adicional Especial até o valor de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta 

Mil Reais), destinado à inclusão de ações e elementos de despesa 

orçamentária ao vigente Orçamento do Município de Ereré, com 

vistas ao aperfeiçoamento da execução orçamentária durante o 

Exercício Financeiro de 2026, conforme discriminado abaixo: 

  
05 01 13 392 0006 2.079 Fortalecimento do Sistema Municipal de Cultura 

3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 10.000,00 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 5.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 135.000,00 

TOTAL GERAL 150.000,00 

  

Art. 2o. A dotação criada através do presente Crédito Adicional 

Especial utilizará como Fonte de Recurso a anulação parcial de 

dotações orçamentárias, nos termos do Art. 43, § 1º. III da Lei Nº. 

4.320/64, conforme discriminado abaixo: 

  
01 99 99 9991 9999 Reserva de Contingência 

9.9.99.99.00 Reserva de Contingência 150.000,00 

TOTAL GERAL 150.000,00 

  

Art. 3o. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado abrir 

créditos suplementares até o limite estabelecido no Art.8 da Lei 

526/2025, de 02 de Dezembro de 2025 (Lei Orçamentária de 2026), 

com a finalidade de reforçar a dotação ora criada, utilizando como 

fonte de recursos compensatórios, quaisquer das disponibilidades 

referidas no Art.43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

  

Art. 4º. Fica automaticamente incluído no Plano Plurianual 2026-

2029, as ações criadas através da presente Lei, por determinação do 

contido no artigo 5º, § 5º e artigo 16, da Lei Complementar 101/2000 

- LRF. 

  

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 

  

Paço Municipal Francisco Otoni de Queiroz Moura, Ereré Ceará, em 

14 de Agosto de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Alves da Silva 

Código Identificador:41DE7445 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 564/2026 ERERÉ CEARÁ, 03 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL AO ORÇAMENTO VIGENTE, NO 

VALOR DE ATÉ R$ 300.000,00 (TREZENTOS 

MIL REAIS), DESTINADO ÀS AÇÕES DA 

EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ERERÉ, o Sr. Glauber Lopes de 

Holanda, no uso de suas atribuições legais, conforme lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1o. Autoriza o Chefe do Poder Executivo a abertura de Crédito 

Adicional Especial até o valor de R$ 300.000,00 (Trezentos Mil 

Reais), destinado à inclusão de ações e elementos de despesa 

orçamentária ao vigente Orçamento do Município de Ereré, para 

ajustes em decorrência da exigência de aplicação mínima de 4% dos 

recursos do FUNDEB para criação e ampliação de matrículas em 

tempo integral, decorrente da EC nº. 135/2024, que alterou o art. 212-

A da Constituição Federal, conforme discriminado abaixo: 

  
08 01 12 361 0001 1.037 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Escolares do Ensino 

Fundamental – Tempo Integral 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 10.000,00 

08 01 12 361 0001 1.038 Modernização e Aquisição de Mobiliário e Equipamentos para o Ensino 

Fundamental – Tempo Integral 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 12.000,00 

08 01 12 361 0001 2.077 Pagamento dos Profissionais da Educação Básica - Ensino Fundamental – 

Tempo Integral 

3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado 50.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vant. Fixas Pessoal Civil 126.000,00 

3.1.90.16.00 Outras Despesas Variaveis Pessoal Civil 1.000,00 

08 01 12 365 0001 1.039 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Escolares da Educação Infantil 

– Tempo Integral 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 10.000,00 

08 01 12 365 0001 1.040 Modernização e Aquisição de Mobiliário e Equipamentos para a Educação 

Infantil – Tempo Integral 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 5.000,00 

08 01 12 365 0001 2.078 Pagamento dos Profissionais da Educação Básica - Educação Infantil – Tempo 

Integral 

3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado 30.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vant. Fixas Pessoal Civil 55.000,00 

3.1.90.16.00 Outras Despesas Variaveis Pessoal Civil 1.000,00 

TOTAL GERAL 300.000,00 

  

Art. 2o A dotação criada através do presente Crédito Adicional 

Especial utilizará como Fonte de Recurso a anulação parcial de 

dotações orçamentárias, nos termos do Art. 43, § 1º. III da Lei Nº. 

4.320/64, conforme discriminado abaixo: 

  
12 366 0001 2.041 Manutenção e Desenvolvimento da Educação e Jovens e Adultos EJA 

3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção 60.000,00 

3.3.90.36.00 Outros serv. De terceiros pessoa física 40.000,00 

3.3.90.39.00 Outros serv, de terc, pessoa juridica 100.000,00 

12 367 0001 2.043 – Manutenção dos Serviços de Educação Especial e Inclusiva 

3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunic. 80.000,00 

3.3.90.14.00 Diarias – civil 20.000,00 

TOTAL GERAL 300.000,00 
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Art. 3o. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado abrir 

créditos suplementares até o limite do total da Despesa autorizada na 

Lei Orçamentária para o Exercício de 2026, com a finalidade de 

reforçar a dotação ora criada, utilizando como fonte de recursos 

compensatórios, quaisquer das disponibilidades referidas no Art.43 da 

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

  

Art. 4º. Fica automaticamente incluído no Plano Plurianual 2026-

2029, as ações criadas através da presente Lei, por determinação do 

contido no artigo 5º,§ 5º e artigo 16, da Lei Complementar 101/2000 - 

LRF. 

  

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Paço Municipal Francisco Otoni de Queiroz Moura, Ereré Ceará, 

em 03 de Setembro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Alves da Silva 

Código Identificador:38D5E05F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.09.04.01 ERERÉ CEARÁ, 04 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

EXONERA SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO 

DE SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

E DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, Estado do Ceará, 

Glauber Lopes de Holanda, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, a pedido, o Senhor Michelsen Diógenes de 

Oliveira, portador da identidade N° 200XXXXX878 SSP-CE, CPF: 

430.XXX.XXX-34 do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E DESPORTO, deste município de Ereré-CE, a partir 

da presente data, até ulterior liberação. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO OTONI DE QUEIROZ 

MOURA, ERERÉ-CEARÁ, aos 04 de Setembro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito de Ereré 

  

Publicado por: 
Thiago Alves da Silva 

Código Identificador:ED1C7204 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.09.04.02 ERERÉ CEARÁ, 04 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

NOMEIA SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO 

DE SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

E DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, Estado do Ceará, 

Glauber Lopes de Holanda, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR o Senhor Thiago Costa Torres, portador do 

CPF: 610.XXX.XXX-01 para o cargo de SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, deste município 

de Ereré-CE, a partir da presente data, até ulterior liberação. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO OTONI DE QUEIROZ 

MOURA, ERERÉ-CEARÁ, aos 04 de Setembro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito de Ereré  

Publicado por: 
Thiago Alves da Silva 

Código Identificador:45DA13AB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº 006/2026 DA LEI MUNICIPAL 

Nº 1.670, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº 006/2026  

DA LEI MUNICIPAL Nº 1.670, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Promulga a Lei Municipal nº 1.670/2026, em razão 

da rejeição do veto parcial pelo Plenário da Câmara 

Municipal de Farias Brito e da ausência de 

promulgação pelo Prefeito Municipal no prazo legal. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais e regimentais 

que lhe são conferidas, especialmente pelo § 8º do art. 56 da Lei 

Orgânica do Município de Farias Brito, e pelo § 3º do art. 224 do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Farias Brito; 

  

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal de Farias Brito aprovou 

a Lei nº 1.670/2026, originário do Projeto de Lei nº 008/2026 de 

autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre sobre as diretrizes para 

elaboração e execução da Lei Orçamentária do ano 2027 a dá outras 

providências. 

  

CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Executivo Municipal opôs 

Veto parcial, por meio da Mensagem de Veto nº 16/2026, ao 

Autógrafo de Lei nº 1.670/2026; 

  

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 244 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Farias Brito, o veto é submetido à 

apreciação do Plenário, somente podendo ser rejeitado pelo voto da 

maioria absoluta dos Vereadores; 

  

CONSIDERANDO que, na forma do art. 245, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno, o veto foi submetido à apreciação do Plenário em 

turno único de discussão e votação; 

  

CONSIDERANDO que o Plenário da Câmara Municipal de Farias 

Brito, reunido na 22ª Sessão Ordinária da Vigésima Segunda 

Legislatura, do Segundo Período Legislativo, realizada em 01 de 

setembro de 2026, apreciou o veto parcial e deliberou pela sua 

rejeição, restabelecendo integralmente o texto aprovado pelo Poder 

Legislativo; 

  

CONSIDERANDO que, nos termos do § 7º do art. 56 da Lei 

Orgânica Municipal, rejeitado o veto, o projeto deve ser enviado ao 

Prefeito Municipal, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para 

promulgação; 
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CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal foi formalmente 

comunicado da rejeição do veto e do encaminhamento do respectivo 

processo legislativo por meio do Ofício nº 128/2026, de 02 de 

setembro de 2026, devidamente protocolado perante o Poder 

Executivo Municipal, sob o Protocolo nº 2246/2026, na mesma data; 

  

CONSIDERANDO que transcorreu integralmente o prazo legal de 48 

(quarenta e oito) horas sem que o Prefeito Municipal promovesse a 

promulgação da lei; 

  

CONSIDERANDO que o § 8º do art. 56 da Lei Orgânica Municipal 

determina que, não sendo a lei promulgada pelo Prefeito nos prazos 

previstos, caberá ao Presidente da Câmara Municipal promulgá-la; 

  

CONSIDERANDO que o art. 224, caput, do Regimento Interno 

estabelece que a proposição aprovada definitivamente pela Câmara 

será encaminhada, em autógrafos, à sanção, à promulgação ou à 

providência cabível, observado eventual prazo diverso previsto na Lei 

Orgânica; 

  

CONSIDERANDO, especialmente, que o § 3º do art. 224 do 

Regimento Interno determina expressamente que serão promulgadas e 

publicadas pelo Presidente da Câmara as leis cujo veto total ou parcial 

tenha sido rejeitado e que não sejam promulgadas pelo Prefeito no 

prazo legal, observada a Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO, ainda, as competências regimentais da Mesa 

Diretora para a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços 

administrativos da Câmara Municipal, bem como a competência do 

Presidente para determinar a publicação das matérias referentes à 

Câmara; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º PROMULGAR, nos termos do § 8º do art. 56 da Lei Orgânica 

do Município de Farias Brito e do § 3º do art. 224 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Farias Brito, a LEI MUNICIPAL Nº 

1.670/2026 que dispõe sobre sobre as diretrizes para elaboração e 

execução da Lei Orçamentária do ano 2027 a dá outras providências, 

decorrente do Autógrafo de Lei nº 1.670/2026, cujo veto integral foi 

rejeitado pelo Plenário da Câmara Municipal na 22ª Sessão Ordinária 

da Vigésima Segunda Legislatura, do Segundo Período Legislativo, 

realizada em 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º A presente promulgação decorre diretamente do exercício da 

competência atribuída ao Presidente da Câmara Municipal pelo § 8º 

do art. 56 da Lei Orgânica do Município e do § 3º do art. 224 do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Farias Brito, em razão do 

decurso do prazo legal sem a promulgação da lei pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

  

Art. 3º A Secretaria-Geral da Mesa Diretora Câmara Municipal 

providenciará o registro, a publicação oficial e a comunicação ao 

Poder Executivo Municipal da Lei ora promulgada, para que produza 

todos os seus efeitos legais. 

  

Art. 4º Este Ato de Promulgação entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Câmara Municipal de Farias Brito, Estado do Ceará, em 09 de 

setembro de 2026. 

  

EDSON FERREIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Farias Brito 

  

LEI MUNICIPAL Nº 1.670, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei 

Orçamentária do ano 2027 e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe conferem o 

§ 8º do art. 56 da Lei Orgânica do Município de Farias Brito e o § 3º 

do art. 224 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Farias 

Brito, faz saber que a Câmara Municipal de Farias Brito rejeitou o 

veto integral oposto pelo Prefeito Municipal ao Autógrafo de Lei nº 

1.669/2026, na 22ª Sessão Ordinária da Vigésima Segunda 

Legislatura, do Segundo Período Legislativo, realizada em 01 de 

setembro de 2026, e, não tendo sido a Lei promulgada pelo Chefe do 

Poder Executivo no prazo legal, promulga a seguinte Lei: 

  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º - Estabelece as diretrizes orçamentárias do Município de 

Farias Brito, Estado de Ceará, para o exercício financeiro de 2027, 

compreendendo: 

I – as prioridades e metas da administração pública municipal; 

II – a estrutura e organização dos orçamentos; 

III – as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 

Município e suas alterações; 

IV – as disposições relativas à dívida pública municipal; 

V – as despesas com pessoal e encargos sociais; 

VI – as disposições sobre alterações na legislação tributária; 

VII – as disposições finais. 

  

§ 1º - Integram a presente Lei os seguintes anexos: 

I – Relação dos Quadros Orçamentários; 

II – Anexo de Riscos Fiscais; 

III – Anexo de Metas Fiscais. 

§ 2º - Os Quadros Orçamentários, Anexo de Riscos Fiscais e o Anexo 

de Metas Fiscais estão apresentados nesta Lei pelos seguintes 

demonstrativos: 

00.00.00- RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS: 
00.01.00 - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da 

LDO por Classificação da Receita; 

00.02.00 - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da 

LDO – Despesa por Elemento de Despesa; 

00.03.00 - Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias 

Econômicas; 

00.04.00 - Demonstrativo do Resultado Primário; 

00.05.00 - Demonstrativo do Resultado Nominal. 

01.00.00 - ANEXO DE RISCOS FISCAIS: 
01.01.00 – Demonstrativo I – Riscos Fiscais e Providências. 

  

02.01- ANEXO DE METAS FISCAIS: 
02.01.00 – Demonstrativo I – Metas Anuais; 

02.02.00 – Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas 

Fiscais do Exercício Anterior; 

02.03.00 – Demonstrativo III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com 

as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

02.04.00 – Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido; 

02.05.00 – Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos 

Obtidos com Alienação de Ativos; 

02.06.00 – Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e 

Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 

02.07.00 – Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da 

Renúncia de Receita; 

02.08.00 – Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado. 

  

CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL  
  

Art. 2º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o 

exercício financeiro de 2027, são definidas e demonstradas no Plano 

Plurianual, sendo compatíveis com os objetivos e normas 

estabelecidas nesta lei. 

  

§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2027 serão 

destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 

estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, 

todavia, em limite à programação das despesas. 

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2027, o Poder 

Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 

nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 

de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
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Art. 3º - A elaboração e aprovação da Lei Orçamentária para o 

exercício de 2027 deverão estar compatíveis com as metas fiscais 

previstas nesta Lei. 

  

Parágrafo Único - As metas fiscais poderão ser reajustadas na Lei 

Orçamentária e na Execução Orçamentária, desde que ocorrências 

macroeconômicas, mudanças na legislação e outros fatores que afetem 

as projeções das receitas, incluídos os critérios adotados para a 

estimativa de arrecadação e despesas previstas, justifiquem e 

comprovem a necessidade de alterações. 

  

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS  
  

Art. 4º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – programa – o instrumento de organização da ação governamental 

visando ao alcance dos resultados desejados; 

II – atividade – um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 

se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 

produto necessário à manutenção da ação de governo; 

III – projeto – um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 

expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV – operação especial – as despesas que não contribuem para a 

manutenção, a expansão ou o aperfeiçoamento das ações de governo, 

das quais não resulta um produto e não é gerada contraprestação direta 

sob a forma de bens ou serviços (juros e amortização da dívida, 

sentenças judiciais, indenizações, inativos e pensionistas); 

V – unidade orçamentária – o menor nível da classificação 

institucional; 

VI – órgão orçamentário – o maior nível da classificação institucional, 

cuja finalidade é agrupar unidades orçamentárias. 

  

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 

seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 

especiais, especificando os respectivos valores para o cumprimento 

das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 

realização da ação. 

§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função 

e a subfunção às quais se vinculam em conformidade com a Portaria 

n.º 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores. 

  

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão 

identificadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2027 e na respectiva 

Lei, bem como nos créditos adicionais, por programas e respectivos 

projetos, atividades ou operações especiais. 

  

Art. 5º - A Lei Orçamentária para o exercício de 2027, 

compreendendo os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de 

Investimento das empresas públicas, sociedades de economia mista e 

demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto, será elaborada 

consoante às diretrizes estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual. 

  

Art. 6º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus 

fundos, órgãos, autarquias, fundações instituídas e mantidas pelo 

Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de 

economia mista e demais entidades em que o Município, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e 

que dela receba recursos do Tesouro Municipal, devendo a 

correspondente execução orçamentária e financeira, da receita e da 

despesa, ser registrada no Sistema de Contabilidade do Município. 

  

Art. 7º O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 

encaminhará ao Legislativo será constituído de: 

I – tabelas explicativas da receita e da despesa do Município de forma 

integrada, inclusive metodologia e premissa de cálculos, nos termos 

do que dispõe o art. 12 da Lei Complementar nº 101/2000 e art. 22 da 

Lei nº 4.320/1964; 

II – anexos orçamentários nºs. 1, 2, 6, 7, 8 e 9 da Lei nº 4.320/1964; 

III - descrição sucinta de cada unidade administrativa e de suas 

principais finalidades com indicação da respectiva legislação 

(parágrafo único do art. 22 da Lei nº 4.320/1964); 

IV - quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva 

legislação (inciso III, do § 1º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964); 

V - quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos 

fundos especiais (inciso I, do § 2º do art. 2º da Lei nº 4.320/1964); 

VI – demonstrativo das aplicações nas Ações e Serviços Públicos de 

Saúde (ASPS); 

VII – demonstrativo das aplicações na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (MDE) e Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB); 

VIII – anexo demonstrativo de gastos com pessoal e encargos sociais, 

e outras despesas de pessoal, nos termos do art. 20, inciso III, da Lei 

Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000; 

IX – anexo demonstrativo dos limites do Poder Legislativo, art. 29-A 

da Constituição Federal; 

X – anexo demonstrativo da receita e da despesa por destinação e 

fonte de recursos. 

  

Art. 8º - Na Lei Orçamentária Anual, a receita será detalhada por sua 

natureza, de acordo com a Portaria Interministerial nº 163/2001 da 

Secretaria do Tesouro Nacional, e suas posteriores alterações. 

  

Parágrafo único - As receitas serão escrituradas de forma que se 

identifique a arrecadação segundo a sua natureza, e publicada no 

Portal da Transparência até os níveis da sua categoria econômica, 

origem, espécie, rubrica, alínea e sub alínea, de forma a facilitar a 

consulta a todos os cidadãos. 

  

Art. 9º - A elaboração e a execução da despesa na Lei Orçamentária 

Anual e nos seus créditos adicionais, quando couber, deverão 

especificar, por órgão e entidade dos Poderes, os seguintes elementos: 

I – classificação funcional; 

II – classificação programática – programas e ações (projeto, atividade 

ou operação especial); 

III – classificação econômica da despesa – categoria econômica, 

grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação e elemento de 

despesa; 

IV – fontes de recursos – fontes e detalhamentos; 

  

§ 1º - A classificação funcional e estrutura programática, de que trata 

a Lei Federal n.º 4.320/1964, será discriminada de acordo com a 

Portaria n.º 42, de 14 de abril de 1999 (atualizada), do então 

Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO). 

  

§ 2º - A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará a 

estrutura constante da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 

(atualizada), que a Lei Orçamentária Anual será classificada por 

categoria econômica, grupo de despesa, modalidade de aplicação e 

elemento de despesa. 

  

§ 3º - As categorias econômicas dividem-se em Despesas Correntes e 

Despesas de Capital, identificadas respectivamente pelos códigos 3 e 

4. 

  

§ 4º - O grupo de natureza de despesa (GND) constituem 

agrupamento de elementos com características assemelhadas quanto à 

natureza do gasto, sendo identificados pelos seguintes títulos e 

códigos: 

I – Pessoal e Encargos Sociais –1; 

II – Juros e Encargos da Dívida – 2; 

III – Outras Despesas Correntes – 3; 

IV – Investimentos – 4; 

V – Inversões Financeiras – 5; 

VI – Amortização da Dívida – 6. 

  

§ 5º - O identificador de Resultado Primário – RP poderá ser 

atualizado por Decreto. 

  

§ 6º - A apuração dos resultados fiscais auferidos na execução 

orçamentária deverão adotar a metodologia de apuração definida no 
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Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional 

– STN. 

  

§ 7º – As ações financiadas com recursos do orçamento deverão 

ampliar prioritariamente as políticas: 

I – Educação; 

II – Saúde; 

III – Assistência Social. 

  

Art. 10 - Para efeito do disposto no art. 9º, os órgãos e as entidades do 

Poder Executivo e do Poder Legislativo, encaminharão para a 

Secretaria do Planejamento ou equivalente, até 31 de agosto de 2026, 

suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do 

Projeto de Lei Orçamentária. 

  

Parágrafo Único - Caso não seja atendido o prazo estipulado no 

caput, ficam consideradas como limite para o Projeto de Lei 

Orçamentária Anual de 2027 dos órgãos e entidades, as dotações 

consignadas na LOA/2026 para a categoria econômica Despesas 

Correntes. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES  
  

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 
  

Art. 11 - Em observância ao princípio da publicidade, de forma a 

promover a transparência da gestão fiscal e permitir o amplo acesso 

da sociedade a todas as informações, relativas à formulação e à 

execução das leis do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e 

do Orçamento Anual, o Poder Executivo divulgará, na rede internet, 

os projetos de lei e as respectivas leis e seus anexos, bem como 

demais informações necessárias ao acompanhamento da realização 

das referidas normas de planejamento. 

  

Parágrafo Único - Para o efetivo acesso dos cidadãos às informações 

relativas ao orçamento e à gestão fiscal, cumprindo, inclusive, os 

prazos disciplinados pela Lei Complementar Federal n.º 131/2009, o 

Poder Público Municipal disponibilizará: 

I – canais de atendimento ao cidadão que permitam realizar pedidos 

de informações, denúncias, reclamações, sugestões e/ou elogios 

acerca da gestão das finanças e dos gastos públicos; 

II – demonstrativos atualizados da execução orçamentária do Poder 

Executivo e Poder Legislativo, nas suas respectivas páginas na 

internet; 

III – prestações de contas e respectivos pareceres prévios. 

  

Art. 12 - Visando propiciar o controle dos custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas do Governo, contribuindo 

para a elevação da eficiência e eficácia da gestão, os órgãos e as 

entidades da Administração Pública deverão observar, quando da 

elaboração da LOA, de seus créditos adicionais e da respectiva 

execução, a classificação da ação orçamentária em relação à 

prevalência da despesa (equilíbrio orçamentário). 

  

Seção II 

Da Elaboração, Execução e Alterações da Lei Orçamentária 
  

Art. 13 - O Orçamento para exercício de 2027 obedecerá entre outros, 

ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 

abrangendo os Poderes Executivo e Legislativo, Fundos Públicos, 

Empresas Públicas, Fundações, Autarquias e Sociedades de economia 

mista. 

  

Art. 14 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para o 

ano 2027 deverão observar os efeitos da alteração da legislação 

tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o 

crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos, a 

sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 

seguintes. 

  

Art. 15 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 

da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 

primário e nominal, os Poderes Executivo e Legislativo, Fundos 

Públicos, Empresas Públicas, Fundações, Autarquias e Sociedades de 

economia mista de forma proporcional as suas dotações e observadas 

a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos 

e movimentação financeira nos montantes necessários, para as 

dotações abaixo: 

I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 

transferências voluntárias; 

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

III - dotação para serviços públicos, agricultura, turismo, esporte e 

cultura; e 

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 

das diversas atividades. 

  

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas 

bimestrais de arrecadação para implementação ou não do mecanismo 

da limitação de empenho e movimentação financeira, será 

considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço 

Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 

  

Art. 16 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação 

à Receita Corrente Líquida, programadas para 2027, poderão ser 

expandidas em até 20%, tomando-se por base as Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas e atualizadas na 

LOA/2026. 

  

Art. 17 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 

desta Lei. 

  

Art. 18 - O Orçamento para o exercício de 2027 poderá destinar 

recursos para a Reserva de Contingência, não inferiores a 1% da 

Receita Corrente Líquida prevista. 

§1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 

também para abertura de Créditos Adicionais. 

  

§2º - Os recursos da Reserva de Contingência com destinação prevista 

no § 1º deste artigo, caso estes não se concretizem até o dia 01 de 

setembro de 2027, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder 

Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais destinados 

ao atendimento das despesas não previstas ou insuficientemente 

dotadas na Lei Orçamentária de 2027. 

  

§ 3º - A utilização dos recursos da Reserva de Contingência 

dependerá de justificativa técnica detalhada demonstrando a 

ocorrência do risco fiscal, passivo contingente ou insuficiência de 

dotação orçamentária que motivou sua utilização. 

§ 4º - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias após a abertura do crédito adicional ou 

utilização dos recursos da Reserva de Contingência, relatório 

contendo: 

I – valor utilizado; 

II – unidade orçamentária beneficiada; 

III – programa, ação e elemento de despesa contemplados; 

IV – justificativa técnica e legal da utilização; 

V – demonstrativo do saldo remanescente da Reserva de 

Contingência. 

  

§ 5º - O relatório de que trata o § 4º deverá ser publicado 

integralmente no Portal da Transparência do Município no mesmo 

prazo previsto neste artigo. 

  

Art. 19 – A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027 poderá 

autorizar a abertura de créditos adicionais suplementares até o limite 

de 30% (trinta por cento) do total da despesa fixada, destinados ao 

reforço de dotações orçamentárias, utilizando como fontes de recursos 

aquelas previstas no § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964. 
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Art. 20 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só 

constarão na Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 

Plurianual vigente. 

  

Art. 21 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até 90 

(noventa) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2027, a 

Programação Financeira e o Cronograma Desembolso Bimestral, com 

vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida 

nesta Lei. 

  

Art. 22 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 

para 2027 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 

transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 

outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 

título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa 

por parcela ou por recurso do tesouro municipal. 

  

Art. 23 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a 

entidades privadas sem fins lucrativos, beneficiará somente aquelas de 

caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 

cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo 

municipal e dependerá de autorização em lei específica. 

  

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do 

Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de 60 dias, 

contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo 

sistema de controle interno ou pela Secretaria de Administração e 

Finanças. 

  

Art. 24 - Para efeito do disposto no § 3º do art. 16 da LRF, entende-se 

como despesas irrelevantes aquelas cujo o valor não ultrapasse, para 

bens e serviços, os limites para dispensa de licitação fixados na 

legislação vigente, para as modalidades licitatórias a que se refere o 

art. 75, incisos I e II da Lei Federal n.º 14.133/2021, e suas posteriores 

atualizações. 

  

Art. 25 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio 

público terão prioridades sobre projetos novos na alocação de recursos 

orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 

transferência voluntária e operação de crédito. 

  

Art. 26 - Despesas de competência de outros entes da federação só 

serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 

convênios, acordos ou ajustes com previa autorização orçamentária. 

  

Art. 27 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 

orçadas para 2027 a preços correntes. 

  

Art. 28 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de 

cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 

cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com 

apropriação dos gastos nos respectivos elementos de despesa que trata 

a norma editada pela STN, assegurado o direito a transposição, 

remanejamento ou a transferência de recursos dentro de um mesmo 

órgão (Inciso VI do art. 167, CF/1988). 

  

Art. 29 – Em concordância com o Inciso I do artigo 167 da 

Constituição Federal, o Poder Executivo Municipal durante a 

execução orçamentária de 2027 autorizado por lei específica, poderá 

incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no 

orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito adicional 

especial. 

  

Art. 30 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 

Público Municipal, obedecerá, as normas de contabilidade pública, a 

escrituração das contas públicas observando sistema de custo que 

permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial. 

  

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 

orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 

planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 

final do exercício. 

Art. 31 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 

Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2027 serão 

objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 

acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 

avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas. 

  

Seção III 

Das Emendas Parlamentares Individuais Impositivas 
  

Art. 32. O Projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício de 

2027 reservará percentual correspondente a até 1,2% (um inteiro e 

dois décimos por cento) da Receita Corrente Líquida realizada no 

exercício anterior para atendimento das emendas parlamentares 

individuais apresentadas pelos Vereadores da Câmara Municipal de 

Farias Brito. 

  

§ 1º - O montante destinado às emendas parlamentares individuais 

será dividido em partes iguais entre todos os Vereadores em exercício. 

  

§ 2º - No mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor das emendas 

parlamentares individuais deverá ser destinado às ações e serviços 

públicos de saúde, observadas as disposições constitucionais e legais 

aplicáveis. 

  

§ 3º - A outra parcela poderá ser destinada a quaisquer áreas de 

competência do Município, observadas as vedações legais. 

  

Art. 33. As emendas parlamentares individuais serão aprovadas 

dentro do limite estabelecido no artigo anterior e terão execução 

orçamentária e financeira obrigatória. 

  

§ 1º - A execução obrigatória ocorrerá desde que: 

I – a emenda seja compatível com o Plano Plurianual e com esta Lei 

de Diretrizes Orçamentárias; 

II – indique adequadamente a programação orçamentária a ser 

acrescida; 

III – não incida sobre despesas com pessoal e encargos sociais; 

IV – não implique aumento do valor global da despesa prevista no 

Projeto de Lei Orçamentária. 

  

§ 2º - O Poder Executivo poderá deixar de executar a emenda apenas 

nos casos de impedimento de ordem técnica devidamente justificado. 

  

Art. 34. Verificado impedimento técnico à execução da programação 

orçamentária decorrente de emenda parlamentar individual, o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até 120 (cento e vinte) 

dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, exposição 

circunstanciada dos motivos que impossibilitam sua execução. 

  

§ 1º - Recebida a comunicação, o Vereador autor da emenda poderá 

indicar, no prazo de 30 (trinta) dias, remanejamento da programação 

originalmente aprovada. 

  

§ 2º - Não havendo manifestação do autor ou persistindo o 

impedimento técnico, os recursos poderão ser remanejados pelo Poder 

Executivo mediante autorização legislativa específica. 

  

Art. 35. A execução das emendas parlamentares individuais observará 

os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência e transparência. 

  

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, em portal eletrônico 

específico, relatório detalhado contendo: 

I – identificação do autor da emenda; 

II – objeto da emenda; 

III – valor aprovado; 

IV – estágio da execução orçamentária e financeira; 

V – justificativa de eventual impedimento técnico. 

  

Art. 36. A execução das programações decorrentes das emendas 

parlamentares individuais constitui dever do Poder Executivo, 

observados os princípios da legalidade, eficiência, transparência, 

impessoalidade e responsabilidade fiscal. 
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§ 1º - A não execução total ou parcial das programações aprovadas 

somente será admitida nas hipóteses de impedimento de ordem 

técnica ou legal, devidamente motivado e comunicado à Câmara 

Municipal na forma desta Lei. 

  

§ 2º - As informações relativas à execução das emendas parlamentares 

individuais deverão permanecer disponíveis em meio eletrônico de 

acesso público, assegurada a transparência e o controle social. 

  

§ 3º - A Câmara Municipal exercerá o acompanhamento e a 

fiscalização da execução das emendas parlamentares individuais, sem 

prejuízo da competência dos órgãos de controle interno e externo. 

  

Art. 37. O Poder Executivo adotará as providências necessárias para o 

empenho das programações decorrentes das emendas parlamentares 

individuais até o término do segundo quadrimestre do exercício 

financeiro correspondente, observada a disponibilidade financeira e o 

cronograma de execução. 

  

Art. 38. Os recursos destinados às emendas parlamentares individuais 

não poderão ser objeto de limitação de empenho ou 

contingenciamento em montante superior ao aplicado às demais 

despesas discricionárias do orçamento municipal. 

  

Art. 39. As emendas parlamentares individuais poderão destinar 

recursos para entidades privadas sem fins lucrativos que atuem em 

áreas de interesse público, observados os requisitos da legislação 

vigente e a celebração dos instrumentos jurídicos cabíveis. 

  

Art. 40. O valor destinado às emendas parlamentares individuais será 

distribuído em partes iguais entre os Vereadores em exercício na data 

da apresentação das emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual. 

  

Art. 41. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até o 

último dia útil de cada quadrimestre, relatório detalhado contendo a 

situação de execução das emendas parlamentares individuais, 

indicando os valores empenhados, liquidados, pagos e os eventuais 

impedimentos técnicos existentes. 

  

Art. 42. A Câmara Municipal disciplinará, mediante Resolução, o 

procedimento de apresentação, análise, admissibilidade e tramitação 

das emendas parlamentares individuais. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 

MUNICIPAL  
  

Art. 43 - A Lei Orçamentária de 2027 poderá conter autorização para 

contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de 

Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das 

Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior 

a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF, art. 30, 31 e 

32. 

  

Art. 44 – O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o 

em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a 

relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação de 

crédito a ser contratada. 

  

Art. 45 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na 

legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 

Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 

empenho e movimentação financeira. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 
  

Art. 46 - Na forma do art. 169, § 1º, II da Constituição Federal, o 

Poder Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, 

poderão em 2027, criar cargos e funções, alterar a estrutura de 

carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, conceder 

vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter 

temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF. 

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes 

atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2027. 

  

Art. 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 

interesse público, devidamente justificado pela autoridade 

competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 

de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 

excederem ao limite estabelecido no art. 20, III da LRF. 

  

Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 

reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 54% 

da RCL para o Executivo Municipal e 6% da RCL para o Legislativo 

Municipal: 

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

II - eliminação das despesas com horas-extras; 

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário; 

V – Exoneração de servidores não estáveis; 

VI - Se as medidas adotadas com base nos incisos anteriores não 

forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da 

lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá 

perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade 

administrativa objeto da redução de pessoal; 

VII – As medidas adotadas preservarão os setores de Educação, Saúde 

e Assistência Social, e os serviços extraordinários restritos a eles. 

  

Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 

que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação que guardem relação 

com o Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 

atividades próprias da Administração Pública, desde que, em ambos 

os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de 

propriedade do contratado ou de terceiros. 

  

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver 

também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 

propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 

substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 

elementos de despesa que não o "34 (Outras Despesas de Pessoal 

decorrentes de Contratos de Terceirização)". 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTARIA 
  

Art. 50 – O Poder Executivo Municipal, quando autorizado em lei, 

poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com 

vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e 

renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 

favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do 

orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto 

orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e 

nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 

  

Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 

ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 

tributário, poderão ser cancelados, não se constituindo em renúncia de 

receita. 

  

Art. 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 

da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação. 

  

CAPÍTULO VII 

DA AGENDA TRANSVERSAL 
  

Art. 53 - A Administração Pública Municipal adotará, no âmbito do 

planejamento e da execução das políticas públicas, a Agenda 

Transversal como instrumento de integração das ações 

governamentais voltadas à promoção de direitos e à redução das 

desigualdades sociais. 
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§1º - A Agenda Transversal consiste na articulação de programas, 

ações e metas das diversas unidades orçamentárias do Município que 

tenham como público prioritário grupos específicos da população ou 

que tratem de temas estratégicos de desenvolvimento social. 

§2º - A Agenda Transversal deverá considerar, entre outros, os 

seguintes eixos temáticos prioritários: 

I – Criança e Adolescente; 

II – Juventude; 

III – Pessoa Idosa; 

IV – Mulher; 

V – Pessoa com Deficiência; 

VI – Igualdade Racial; 

VII – Povos e Comunidades Tradicionais; 

VIII – Segurança Alimentar e Nutricional; 

IX – Meio Ambiente e Sustentabilidade; 

X – Primeira Infância. 

  

§3º - As ações integrantes da Agenda Transversal poderão estar 

distribuídas em diferentes órgãos, fundos e programas 

governamentais, devendo ser identificadas e monitoradas de forma 

integrada no processo de planejamento, execução e avaliação das 

políticas públicas. 

  

§4º - O Poder Executivo poderá apresentar demonstrativos específicos 

da Agenda Transversal nos anexos da Lei Orçamentária Anual, com a 

finalidade de evidenciar os programas, ações e recursos destinados aos 

públicos e temas estratégicos mencionados neste artigo. 

  

§5º - A consolidação das informações da Agenda Transversal será 

coordenada pelo órgão central de planejamento do Município, com 

participação das demais secretarias e entidades da administração 

pública municipal. 

  

Art. 54 - O Poder Executivo poderá publicar, no prazo de até 120 dias 

após a aprovação da Lei Orçamentária Anual, demonstrativo 

consolidado das ações e metas vinculadas à Agenda Transversal, com 

vistas ao acompanhamento da execução das políticas públicas e à 

transparência das ações governamentais. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 55 - As despesas com multas e juros ocorridas pelo eventual 

atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por 

insuficiência de saldo financeiro da fonte de recurso, não cabe 

penalidade para o gestor financeiro. 

  

Art. 56 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 

quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 

subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

  

Art. 57 – Diante da não aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) 

até 31 de dezembro de 2026, fica o Poder Executivo autorizado a 

executar o Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) de 2027 por decreto, 

para atender as despesas com pessoal e encargos sociais, juros e 

encargos da dívida, outras despesas correntes e amortização da dívida 

e investimentos de obras em andamento, prevenção a desastres, 

emergências ou estado de calamidade pública. 

  

Art. 58. O Poder Executivo realizará, até o final dos meses de maio, 

setembro e fevereiro do exercício subsequente, Audiência Pública 

perante a Câmara Municipal de Farias Brito para demonstrar e avaliar 

o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em 

conformidade com o § 4º do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 

101, de 04 de maio de 2000. 

  

§ 1º - Na audiência pública deverão ser apresentados, no mínimo: 

I – demonstrativo da execução da receita e da despesa; 

II – resultado primário e nominal; 

III – aplicação dos recursos constitucionais em saúde e educação; 

IV – despesas com pessoal e respectivos limites legais; 

V – execução dos investimentos e obras públicas; 

VI – situação da dívida pública municipal. 

  

§ 2º - Os relatórios e demonstrativos apresentados deverão ser 

disponibilizados previamente no Portal da Transparência do 

Município e encaminhados à Câmara Municipal com antecedência 

mínima de 05 (cinco) dias úteis da realização da audiência pública. 

  

Art. 59 - Fica o Poder Executivo Municipal através de seus órgãos da 

administração direta ou indireta, autorizado a assinar convênios com o 

Governo Federal e Estadual para realização de obras ou serviços de 

competência ou não do Município. 

  

Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, em 09 de setembro de 

2026. 

  

EDSON FERREIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Farias Brito 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:B036C111 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026-

PE 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO – AVISO DE LICITAÇÃO - A Pregoeira oficial, comunica 

aos interessados que no próximo dia 22 de setembro de 2026, às 

09:05hs, estará abrindo licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 004/2026-PE, cujo objeto é a Aquisição, 

fabricação, fornecimento, transporte, montagem e instalação de 

móveis planejados e elementos de composição da arquitetura de 

interiores para o plenário, recepção, administração, gabinete e 

copa/cozinha da Câmara Municipal de Farias Brito/CE. O edital 

completo estará à disposição na sede do órgão e no site: 

www.tcm.ce.gov.br/licitacoes e https://camarafariasbrito.ce.gov.br/. 

  

Farias Brito/CE, em 9 de setembro de 2026 –  

  

FRANCISCA ROZIMERE DE SOUSA ALCANTARA – 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:87CAD0DE 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO – 

CONCORRÊNCIA N.º 2026.06.23.1. O Agente de Contratação do 

Município de Farias Brito/CE torna público que, em razão da recusa 

da licitante vencedora em assinar o Contrato oriundo da Concorrência 

n.º 2026.06.23.1, estará reabrindo o trâmite deste Certame Licitatório, 

cujo objeto é a contratação de empresa especializada para execução 

dos serviços de pavimentação asfáltica no trecho 01 – Vila Umari ao 

Distrito de Quincuncá, e trecho 02 – Distrito de Quincuncá a Vila 

Lagoa Seca, no Município de Farias Brito/CE, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, nos moldes do Convênio n.º 

244/2026, celebrado com a Superintendência de Obras Públicas do 

Ceará – SOP/CE, onde retroagiremos para a fase de negociação com 

os demais licitantes, na ordem de classificação, e demais fases 

processuais. Data e Horário de início da sessão: 10 de setembro de 

2026, às 8h30min, por meio do Portal de Compras do Município de 

Farias Brito (www.licitafariasbrito.com.br). MAIS 

INFORMAÇÕES: licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. 

  

Farias Brito/CE, 8 de setembro de 2026.  

  

TIAGO DE ARAÚJO LEITE – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:866AEAEC 
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SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISOS DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Aviso de ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Pregão 

Eletrônico n.º 2026.08.13.1. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de licença de uso (locação) 

de sistemas de informática (software) para gestão de Folha de 

Pagamento e Digitalização, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria de Administração e Finanças do Município 

de Farias Brito/CE. Licitante(s) Vencedor(es): a(s) empresa(s) BS 

SISTEMAS TREINAMENTOS E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ n.º 17.411.806/0001-75, 

classificada no Lote 01, com valor global de R$ 19.680,00 (dezenove 

mil seiscentos e oitenta reais), e Lote 04, com valor global de R$ 

10.080,00 (dez mil e oitenta reais), de conformidade com a ata da 

sessão acostada aos autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação 

na forma da Lei Federal n.º 14.133/2021 – Lucas Fernando Silveira de 

Araújo – Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças. Data da Adjudicação e Homologação: 8 

de setembro de 2026.  

  

Aviso de ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Pregão 

Eletrônico n.º 2026.08.13.1. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de licença de uso (locação) 

de sistema de informática (software) para gestão de Digitalização, 

destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria de Educação 

do Município de Farias Brito/CE. Licitante(s) Vencedor(es): a(s) 

empresa(s) BS SISTEMAS TREINAMENTOS E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ n.º 17.411.806/0001-75, 

classificada no Lote 01, com valor global de R$ 10.080,00 (dez mil e 

oitenta reais), de conformidade com a ata da sessão acostada aos 

autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei 

Federal n.º 14.133/2021 – Aliomar Liberalino de Almeida Junior – 

Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria Municipal de Educação. 

Data da Adjudicação e Homologação: 8 de setembro de 2026.  

  

Aviso de ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Pregão 

Eletrônico n.º 2026.08.13.1. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de licença de uso (locação) 

de sistema de informática (software) para gestão de Digitalização, 

destinado ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de 

Saúde de Farias Brito/CE. Licitante(s) Vencedor(es): a(s) empresa(s) 

BS SISTEMAS TREINAMENTOS E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ n.º 17.411.806/0001-75, 

classificada no Lote 01, com valor global de R$ 10.080,00 (dez mil e 

oitenta reais), de conformidade com a ata da sessão acostada aos 

autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei 

Federal n.º 14.133/2021 – Verônica Maira Costa Oliveira – 

Ordenador(a) de Despesas do(a) Fundo Municipal de Saúde. Data da 

Adjudicação e Homologação: 8 de setembro de 2026. 

  

Aviso de ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Pregão 

Eletrônico n.º 2026.08.13.1. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de licença de uso (locação) 

de sistema de informática (software) para gestão de Digitalização, 

destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria de 

Assistência Social de Farias Brito/CE. Licitante(s) Vencedor(es): 

a(s) empresa(s) BS SISTEMAS TREINAMENTOS E SERVIÇOS 

DE INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ n.º 17.411.806/0001-

75, classificada no Lote 01, com valor global de R$ 10.080,00 (dez 

mil e oitenta reais), de conformidade com a ata da sessão acostada aos 

autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei 

Federal n.º 14.133/2021 – Antônia da Penha Sena Pierre – 

Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria Municipal de Assistência 

Social. Data da Adjudicação e Homologação: 8 de setembro de 

2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:0BCB951B 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO 

 

O(A) Ilmo(a). Sr(a). Maria Valéria Rodrigues Pereira, Ordenador(a) 

de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e 

Turismo, no uso de suas atribuições conferidas por Lei, em 

cumprimento ao parágrafo único do art. 72 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, e considerando toda a documentação constante nos autos 

do processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação n.º 

2026.08.25.3, HOMOLOGA e AUTORIZA a contratação de show 

artístico/musical da cantora TATY GIRL, a se realizar durante a 

EXPOVAQ 2026, no Município de Farias Brito/CE, em favor da 

empresa TATY GIRL GRAVAÇÕES, EDIÇÕES MUSICAIS E 

EVENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.º 23.268.243/0001-00, 

sendo que a respectiva contratação terá como valor global a 

importância de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), com 

fundamento no art. 74, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

  

Farias Brito/CE, 28 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:5D725410 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO 

 

O(A) Ilmo(a). Sr(a). Maria Valéria Rodrigues Pereira, Ordenador(a) 

de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e 

Turismo, no uso de suas atribuições conferidas por Lei, em 

cumprimento ao parágrafo único do art. 72 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, e considerando toda a documentação constante nos autos 

do processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação n.º 

2026.08.24.2, HOMOLOGA e AUTORIZA a contratação de show 

artístico/musical da cantor JONAS ESTICADO, a se realizar durante 

a EXPOVAQ 2026, no Município de Farias Brito/CE, em favor da 

empresa JONAS ESTICADO GRAVAÇÕES E EDIÇÕES 

MUSICAIS, inscrita no CNPJ sob o n.º 21.939.747/0001-80, sendo 

que a respectiva contratação terá como valor global a importância de 

R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), com fundamento no 

art. 74, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

  

Farias Brito/CE, 28 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:33863953 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.08.10-01. PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.07.22.1. Partes: o Município de Farias 

Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, 

Juventude e Turismo, e a empresa GE COMÉRCIO ARTIGOS 

ESPORTIVOS E EVENTOS LTDA. Objeto: Contratação para o 

fornecimento de materiais esportivos destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo 

do Município de Farias Brito/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

75.124,95 (setenta e cinco mil cento e vinte e quatro reais e noventa e 

cinco centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: 

Maria Valéria Rodrigues Pereira e Antônio Jorge Gracia. Data de 

Assinatura do Contrato: 10 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:B290CEE9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GROAÍRAS – AVISO DE LICITAÇÃO. A Pregoeira da Prefeitura 

Municipal de Groaíras, torna público para conhecimento dos 

interessados, que se encontra aberta, para cadastramento de propostas 

de preços, a licitação na Modalidade de Pregão que será realizada no 
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dia 23 de setembro de 2026 às 09:h00min (horário de Brasília) em 

Plataforma Digital conforme especificado no Edital N° 

03.SME.PE/2026 com o seguinte objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 

EDUCACIONAL E PEDAGÓGICA, DESTINADOS AO APOIO, 

PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E 

APRIMORAMENTO DAS AÇÕES DESENVOLVIDAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO 

MUNICÍPIO DE GROAÍRAS/CE.O qual encontra-se na íntegra na 

Sede da Comissão de Pregões, localizada à Rua Dona Leopoldina, nº 

1340, Chico Jerônimo, Groaíras/CE, e-mail: 

licitacao@groairas.ce.gov.br, no horário de atendimento ao público de 

08:00 às 17:00h e também nos sites 

http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/, https://pncp.gov.br/ e 

https://www.groairas.ce.gov.br/.  

  

Groaíras - Ce. 08 de setembro de 2026.  

  

ANA ELOISA CANDIDO DE SOUSA CAVALCANTE– 
Agente de Contratação/Pregoeira. 

Publicado por: 
Ana Eloisa Candido de Sousa 

Código Identificador:63EF8BDE 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL Nº 1.083/2026, DE 08 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Denomina o prédio público onde funcionava o antigo 

prédio escolar, localizado em Lagoa das Bestas no 

Município de Groaíras, como Centro de Convivência 

e Anexo de Saúde Domitila Maria da Conceição, e dá 

outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso e gozo de suas atribuições legais, FAZ SABER que 

a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica denominado Centro de Convivência e Anexo de Saúde 

Domitila Maria da Conceição, o prédio público municipal onde 

funcionava a antiga escola de Lagoa das Bestas, Zona Rural do 

Município de Groaíras. 

  

Art. 2º O Poder Executivo adotará as providências necessárias para a 

identificação do prédio público, mediante a afixação de placa 

denominativa e a atualização dos registros administrativos. 

  

Art. 3º As despesas com a execução da presente Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento 

vigente. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 08 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:BFDBA7C4 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 195/2026, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Nomeia o Chefe de Eventos Culturais do Município 

de Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear FRANCISCO EXPEDITO CAVALCANTE 

MACIEL para exercer o cargo de provimento em comissão de 

CHEFE DE EVENTOS CULTURAIS do Município de Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de setembro 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 08 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:C8748FB1 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 196/2026, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Nomeia o Chefe de Controle Administrativo da 

Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto do 

Município de Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear ANTONIO SADOC BRAGA MENDES para 

exercer o cargo de provimento em comissão de CHEFE DE 

CONTROLE ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE 

CULTURA, TURISMO E DESPORTO do Município de Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de setembro 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 08 dias do 

mês de setembro de 2026. 
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VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:5C2F1763 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 2ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1403010/2025 - SEESLA – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1303010/2025 

– Contratante: Secretaria de Esporte e Lazer – Contratado: 

Wellynadja de Melo Matos Castro CPF nº 961.827.093-91 – 

Finalidade: Locação de imóvel destinado à instalação e ao 

funcionamento da Secretaria de Esporte e Lazer do Município de 

Guaraciaba do Norte/CE.– Nova Vigência: 14/07/2026 à 

14/09/2026 – Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 

14/07/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 

14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE ) Wellynadja de Melo Matos Castro, 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:3B5FE4E3 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1403004/2025 - SEPAT – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1303004/2025 

– Contratante: Secretaria Municipal de Segurança Patrimonial e 

Transito – Contratado: Antonio Alcione Ferro Soares CPF nº 

454.970.361-04 – Finalidade: Locação de imóvel destinado a 

instalação e funcionamento do Departamento de Trânsito - 

DETRAN, junto a Secretaria de Segurança Patrimonial e 

Trânsito do Município de Guaraciaba do Norte/CE.– Nova 

Vigência: 14/03/2026 à 14/03/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 13/03/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda 

em Cláusula Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE ) Antonio Alcione Ferro Soares, 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:CC92F89F 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1403003/2025 - SEPAT – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1303003/2025 

– Contratante: Secretaria Municipal de Segurança Patrimonial e 

Transito – Contratado: Antonio Alcione Ferro Soares CPF nº 

454.970.361-04 – Finalidade: Locação de imóvel destinado a 

instalação e funcionamento do Departamento de Trânsito - 

DEMUTRAN, junto a Secretaria de Segurança Patrimonial e 

Trânsito do Município de Guaraciaba do Norte/CE.– Nova 

Vigência: 14/03/2026 à 14/03/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 13/03/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, 

Lei Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda 

em Cláusula Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE ) Antonio Alcione Ferro Soares, 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:A21D1435 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 0204001/2025 - SEPSO – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 0102002/2025 

– Contratante: Secretaria de Proteção Social – Contratado: Antonio 

Evair Passos Mesquita CPF nº 058.757.433-01 – Finalidade: 

Locação de imóvel destinado à instalação e funcionamento da 

Secretaria de Proteção Social do Município de Guaraciaba do 

Norte/CE.– Nova Vigência: 02/04/2026 à 02/04/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 02/04/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21; Decreto 

Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula Contratual – 

Signatários: Raimundo José Aragão Martins (CONTRATANTE ) 

Antonio Evair Passos Mesquita, (CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:93F069DB 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1306020/2025 - SEPSO – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1306019/2025 - 

SEPSO – Contratante: Secretaria de Proteção Social – Contratado: 

Angelo Lopes de Sousa CPF nº 009.588.443-21 – Finalidade: 

Locação de imóvel destinado ao funcionamento do Centro de 

Convivência dos Idosos, junto à Secretaria de Proteção Social do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE.– Nova Vigência: 

13/06/2026 à 13/06/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração 

Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei 

Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em 

Cláusula Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE ) Angelo Lopes de Sousa, 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:9F3CC292 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 0505021/2025-SEDUC – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 0205001/2025 

– Contratante: Secretaria de Educação – Contratado: Cleiton 

Ribeiro do Carmo CPF nº 015.677.923-40 – Finalidade: Locação de 

imóvel destinado para funcionamento de uma escola no Sítio 

Alegre, junto à Secretaria de Educação do Município de 

Guaraciaba do Norte/CE.– Nova Vigência: 05/05/2026 à 

05/05/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 

05/05/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 

14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula 
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Contratual – Signatários: Marluce Torquato Lima Gonçalves 

(CONTRATANTE ) Cleiton Ribeiro do Carmo, (CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:644DF5C4 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1905003/2025 – Processo 

Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1605002/2025– 

Contratante: Secretaria de Comércio e Empreendedorismo – 

Contratado: Antonio Edizio Camelo de Sousa CPF nº 018.517.223-

78 – Finalidade: a Locação de imóvel destinado a instalação e 

funcionamento da Secretaria de Comércio e empreendedorismo 

do Munícipio de Guaraciaba do Norte/ce.– Nova Vigência: 

19/05/2026 à 19/05/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração 

Contratual: 18/05/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei 

Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em 

Cláusula Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE ) Antonio Edizio Camelo de Sousa, 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:AF3E4A78 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1403011/2025 – SEAGRI – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1303011/2025 

– Contratante: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Produção 

Sustentável – Contratado: Rosiane de França Silva, CPF nº 

011.955.483-62 – Finalidade: locação de imóvel destinado à 

instalação e funcionamento da Secretaria de Agricultura, 

Pecuária e Produção Sustentável do Município de Guaraciaba do 

Norte/CE.– Nova Vigência: 13/03/2026 à 13/03/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 13/03/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21; Decreto 

Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula Contratual – 

Signatários: Raimundo José Aragão Martins (CONTRATANTE ) 

Rosiane de França Silva, (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:5E8A7CAA 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1404014/2025 - SEDUC – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1104003/2025 - 

SEDUC – Contratante: Secretaria de Educação– Contratado: 

Antônia Lucineide Santiago Barros CPF nº 229.073.193-53 – 

Finalidade: Locação de imóvel destinado ao depósito de livros, 

junto a Secretaria de Educação do Município de Guaraciaba do 

Norte/CE.– Nova Vigência: 14/04/2026 à 14/04/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 14/04/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21; Decreto 

Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula Contratual – 

Signatários: Marluce Torquato Lima Gonçalves (CONTRATANTE 

) Antônia Lucineide Santiago Barros, (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:D3D43397 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 0204004/2025 - SEDUC – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 2803001/2025 - 

INEX – Contratante: Secretaria de Educação– Contratado: Rodrigo 

Sales Pinheiro CPF nº 532.412.233-53 – Finalidade: Locação de 

imóvel destinado para instalação e o funcionamento da CASA 

ACOLHER, junto a Secretaria de Educação do Município de 

Guaraciaba do Norte/CE.– Nova Vigência: 03/04/2026 à 

03/04/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 

02/04/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 

14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula 

Contratual – Signatários: Marluce Torquato Lima Gonçalves 

(CONTRATANTE ) Rodrigo Sales Pinheiro, (CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:C4CC9B77 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 2803001/2025 – SEAGRI – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 2703001/2025 

– Contratante: Sec. Municipal de Agricultura, Pecuária e Prod. 

Sustentável – Contratado: Francisco Chagas Ferreira Junior CPF nº 

066.525.313-30 – Finalidade: Locação de imóvel destinado à 

instalação e funcionamento do Programa de Aquisição de Alimentos 

do Município de Guaraciaba do Norte/CE.– Nova Vigência: 

28/03/2026 à 28/03/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração 

Contratual: 27/03/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei 

Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em 

Cláusula Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE ) Francisco Chagas Ferreira Junior, 

(CONTRATADO).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:6AFAB9CE 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1403010/2025 - SEESLA – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1303010/2025 

– Contratante: Secretaria de Esporte e Lazer – Contratado: 

Wellynadja de Melo Matos Castro CPF nº 961.827.093-91 – 

Finalidade: Locação de imóvel destinado à instalação e ao 

funcionamento da Secretaria de Esporte e Lazer do Município de 

Guaraciaba do Norte/CE.– Nova Vigência: 14/03/2026 à 

14/07/2026 – Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 

13/03/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 

14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE ) Wellynadja de Melo Matos Castro, 

(CONTRATADA). 

  



Ceará , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4048 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               31 

 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:0DA63039 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAPINA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 931/2026 

 

Dispõe sobre a concessão de incentivo financeiro de 

caráter indenizatório aos Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS) sob os regimes jurídico-estatutário e 

decorrente de vinculação federativa com o Estado do 

Ceará em exercício no Município de Ibiapina; 

estabelece critérios objetivos de habilitação, 

processamento e transparência fiscal; revoga de 

forma expressa a Lei Municipal n° 882/2025 e dá 

outras providências correlatas. Autor: Poder 

Executivo 

  

O Chefe do Poder Executivo de Ibiapina, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 

Câmara Municipal de Ibiapina aprovou e eu sanciono a seguinte 

lei: 

Art. 1°. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 

conceder incentivo financeiro aos Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) pertencentes ao quadro de servidores efetivos do Município de 

Ibiapina, bem como aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 

vinculados à Administração Pública do Estado do Ceará que se 

encontrem em regular situação de cedência, disposição ou cooperação 

técnica com prestação de serviços no âmbito da rede de atenção 

primária deste Município. 

Parágrafo único. O incentivo de que trata o caput deste artigo 

vincula-se, de forma exclusiva e condicionada, à disponibilidade 

orçamentária dos recursos financeiros efetivamente transferidos pela 

União ao Município de Ibiapina, por intermédio do Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, estando o 

repasse municipal adstrito ao teto de 50% (cinquenta por cento) do 

montante nominal recebido a título de custeio para as(os) 

respectivas(os) Agentes Comunitários de Saúde que compõem às 

equipes da Saúde da Família. 

Art. 2°. O adimplemento do incentivo financeiro operacionalizado 

por esta Lei dar-se-á, obrigatoriamente, por meio de crédito eletrônico 

individualizado e direto na conta bancária de titularidade exclusiva de 

cada servidor beneficiário, processado por intermédio da instituição 

financeira oficial responsável pela folha de pagamento do Poder 

Executivo Municipal. 

§ 1°. É peremptoriamente vedada, sob pena de nulidade absoluta do 

ato e responsabilização civil, administrativa e por improbidade do 

agente público ordenador, a intermediação, subrogação, delegação, 

rateio ou manejo dos recursos previstos nesta Lei por intermédio de 

Associações Comunitárias, Cooperativas, Sindicatos, Federações ou 

quaisquer entidades de classe de natureza jurídica de direito privado, 

ainda que dotadas de representatividade da categoria profissional. 

§ 2°. Constitui requisito cumulativo e insuprimível para a habilitação 

ao recebimento do incentivo o pleno, efetivo e ininterrupto exercício 

das atribuições finalísticas do cargo de Agente Comunitário de Saúde 

(ACS) na respectiva microárea de atuação durante o mês de 

competência do fato gerador. 

§ 3°. Ficam expressamente excluídos do direito ao recebimento da 

vantagem pecuniária de que trata esta Lei os servidores que se 

encontrarem nas seguintes situações funcionais: 

I - Cedidos ou postos à disposição de órgãos ou entidades não 

integrantes da rede de atenção primária à saúde do Município de 

Ibiapina; 

II - Em desvio de função ou readaptados cujas atividades atuais 

desnaturem o múnus originário de agente de campo; 

III - Afastados em virtude de licença para tratar de interesses 

particulares, licença para desempenho de mandato classista ou 

qualquer modalidade de afastamento sem percepção de vencimentos; 

exceto para tratamento de saúde e licença maternidade; 

IV - Suspensos preventivamente ou em decorrência de aplicação de 

penalidade disciplinar em sede de Processo Administrativo 

Disciplinar (PAD) ou Sindicância. 

Art. 3°. O incentivo financeiro instituído por este diploma legal 

possui estrita natureza jurídica indenizatória, não se revestindo de 

caráter de permanência ou habitualidade, haja vista sua subordinação 

à perenidade dos repasses finalísticos da esfera federal. 

§ 1°. O montante percebido a título de incentivo não integra a base de 

cálculo de vencimento, remuneração, subsídio, gratificações, 

adicionais por tempo de serviço, vantagens pessoais de qualquer 

estirpe ou proventos de inatividade e pensão por morte, restando 

inaplicável o princípio da incorporação salarial. 

§ 2°. Dada a natureza indenizatória estipulada pelo caput, os valores 

repassados não sofrerão incidência de contribuição previdenciária em 

favor do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) ou do Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS), bem como não gerará reflexos 

ou direito ao cômputo de décimo terceiro salário ou do terço 

constitucional de férias 

Art. 4°. O saldo remanescente do repasse financeiro originário da 

União, deduzida a fração ideal destinada ao pagamento direto 

disciplinado no art. 2° desta lei, permanecerá sob a gestão do Fundo 

Municipal de Saúde, sendo sua aplicação vinculada obrigatoriamente 

ao custeio da folha ordinária de pessoal e aos respectivos encargos 

sociais patronais decorrentes da manutenção dos serviços dos Agentes 

Comunitários de Saúde e custeio da APS. 

Art. 5°. Será garantido o repasse adicional de 100% (cem por cento) 

para os Agentes Comunitários de Saúde ao final de cada ano fiscal, 

referente ao incentivo adicional, no qual será pago em parcela única 

nos moldes do art. 2° desta lei, mantendo as características disposta no 

art. 3° e seus respectivos parágrafos. 

Art. 6°. A transparência fiscal e a higidez do controle social sobre as 

transferências de que trata esta Lei serão garantidas mediante 

publicação mensal compulsória, no Portal da Transparência do 

Município, de demonstrativo contábil discriminando: 

I - O valor global consolidado transferido pelo Fundo Nacional de 

Saúde ao Município de Ibiapina no mês de referência; 

II - A listagem nominal analítica contendo a identificação funcional e 

o valor líquido efetivamente creditado na conta bancária de cada 

Agente Comunitário de Saúde beneficiado. 

Art. 7°. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá regulamentar 

os respectivos ajustes mediante Decreto. 

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas à Secretaria 

Municipal de Saúde e ao Fundo Municipal de Saúde, ficando o Chefe 

do Poder Executivo autorizado a proceder às suplementações 

orçamentárias necessárias, observados os limites legais previstos na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual 

(LOA). 

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 10. Fica expressa, integral e formalmente revogada a Lei 

Municipal n° 882, de 19 de maio de 2025. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 08 de setembro de 

2026. 

  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito Municipal de Ibiapina/CE  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:24218E56 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 932/2026 

 

Dispõe sobre a denominação oficial de areninha 

localizada na rua projetada 04 loteamento Nova 

Ibiapina II, bairro São João e adota outras 

providências Autor: Poder Legislativo 

  

O Chefe do Poder Executivo de Ibiapina, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 

Câmara Municipal de Ibiapina aprovou e eu sanciono a seguinte 

lei: 
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Art. 1°. Fica denominada a areninha localizada na rua projetada 04 

loteamento Nova Ibiapina II, bairro São João, ANTÔNIO 

SILVÉRIO RODRIGUES VERAS FILHO. 

Parágrafo único. A denominação prevista no caput deste artigo 

considera a biografia do homenageado e dados topográficos do 

imóvel. 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 08 de setembro de 

2026. 

  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito Municipal de Ibiapina/CE  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:B6429F67 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 933/2026 

 

Dispõe sobre a denominação oficial de areninha 

localizada na rua projetada 04 loteamento Nova 

Ibiapina II, bairro São João e adota outras 

providências. Autor: Poder Legislativo 

  

O Chefe do Poder Executivo de Ibiapina, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 

Câmara Municipal de Ibiapina aprovou e eu sanciono a seguinte 

lei: 

Art. 1°. Fica denominada a areninha localizada na rua projetada 04 

loteamento Nova Ibiapina II, bairro São João, RAIMUNDO LINO 

DA SILVA. 

Parágrafo único. A denominação prevista no caput deste artigo 

considera a biografia do homenageado e dados topográficos do 

imóvel. 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 08 de setembro de 

2026. 

  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito Municipal de Ibiapina/CE  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:9CFA5BFB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

AVISO DE CONCURSO PUBLICO 

 

ESTADO DO CEARA - CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ - CE. 

AVISO DE CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 001/2026 A Câmara 

Municipal de Icapuí – CE TORNA PÚBLICO que fará realizar 

CONCURSO PÚBLICO para preenchimento de Cargos do Quadro de 

Pessoal do Poder Legislativo do Município, para os cargos de: 

AGENTE ADMINISTRATIVO, AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, MOTORISTA, ANALISTA LEGISLATIVO - 

ADMINISTRATIVO, ANALISTA LEGISLATIVO - PSICÓLOGO. 

As inscrições serão realizadas ONLINE no site 

www.universidadepatativa.com.br, por meio de formulário de 

Inscrição via internet. O pedido de isenção da taxa de inscrição 

acontecerá nos dias 09 e 10 de setembro de 2026. As inscrições por 

pagamento de boleto bancário terão início às 09:00 horas do dia 11 de 

setembro de 2026 e término às 23:59 horas do dia 27 de setembro de 

2026.  

  

NORMANDO NONATO DA SILVA –  
Presidente da Câmara Municipal de Icapuí (CE), 08 de setembro de 

2026. 

  

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:2A4D679A 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICIPIO DE ICAPUÍ – ICAPREV BIENIO 2024-2026. 

 

Aos vinte e seis dias do mês de agosto e seis, às onze horas reuniram-

se de forma remota, pela plataforma GoogleMeet os representantes do 

Conselho Municipal de Previdência para apreciarem a seguinte pauta: 

Prestação de contas mensal de julho e acumulado de 2026 com análise 

do relatório de investimentos de julho, disponibilização do panorama 

econômico de agosto de 2026, sucessão do mandato dos conselhos do 

ICAPREV e Informes. Estiveram presentes os membros conselheiros, 

os senhores e senhoras, Tarcísio Rebouças Braga Filho, Enock 

Douglas, Celestino Cavalcante e Ronaldo Roldão de Lima e assistiram 

Luana Rebouças Pinto, João Alberto, Mário César de Oliveira, 

Nathanael Andrey Rebouças de Souza, Gilvanada de Freitas Braga e 

Raimundo Maurício Braga, participou pela equipe da gestão do 

ICAPREV o atual presidente Raimundo Ivã da Silva e Souza, 

Francisco Celestino Cavalcante, Marcos José Ferreira Nunes, além 

dos conselheiros fiscais. O senhor presidente do Conselho, Celestino 

deu início a reunião confirmando o quórum, agradecendo aos 

presentes conselheiros e convidados. Em seguida foi lida a pauta do 

dia e a Ata da reunião anterior, sendo aprovadas por unanimidade. Ato 

continuo solicitou que o presidente do ICAPREV fizesse sua 

participação na reunião ao qual relatou que continua o esforço da sua 

gestão para regularizar os parcelamentos e consequentemente 

conseguir CRP administrativa, informou também que houve uma 

reunião com o atuário do ICAPREV Everton Smally em conjunto com 

a presidente deste Conselho e do Conselho fiscal do ICAPREV, na 

oportunidade foram discutidos medidas para mitigar o déficit atuarial, 

dentre os assuntos levantados naquela reunião o presidente do 

ICAPREV destacou que algumas medidas extras foram sugeridas, a 

citar como o incremento de novas receitas sugeridas como aportes de 

valores extras do município com base igual ao do imposto de renda 

dos aposentados e pensionistas, implementação dos dados do novo 

censo previdenciário recém realizados, realização de um novo 

concurso público para suprir vagas permanentes ocupadas por 

prestadores de serviços, aquisição de imóveis para a sede do 

ICAPREV e para gerar renda mensal além de aporte por parte do 

poder legislativo. O Senhor Marcos Nunes do ICAPREV opinou que 

fosse medido e quantificado o valor onerado ao município para quitar 

as aposentadorias não homologadas que ficam por sua conta, para o 

servidor Marcos Nunes esta medida tem valores importantes e que 

com certeza reduzem o déficit atuarial, porém deve esta como medida 

do plano de amortização atual, também citou a necessidade da 

homologação de outros parcelamentos que estão sendo pagos 

rigorosamente em dia mas que ainda não foram contabilizados para 

reduzir o déficit porque ainda não foram aceitos pelo Ministério da 

Previdência. Os presidentes dos conselhos (deliberativo e fiscal) irão 

apresentar novas propostas para que o atuário possa medir o impacto 

das mesmas frente ao plano de amortização. Ato continuo o servidor 

Marcos Nunes informou que está sendo encaminhado ao Poder 

executivo propostas para equacionar o problema da 

inconstitucionalidade da aposentadoria compulsória em nossa 

legislação, informou ainda que está sendo encaminhado também 

proposta de legislação para a implantação do Conselho Municipal de 

Previdência e Conselho Fiscal, aproveitou para avisar que as 

propostas estão disponíveis aos conselheiros. Ato continuo foi 

realizado a prestação de contas do mês de julho de 2026 e do 

acumulado até o mês em destaque. Foram apresentados 

conjuntamente o relatório de investimentos e julho, destacando o 

rendimento de cada carteira totalizando um retorno de R$261.018,89. 

Todas as carteiras de investimentos retornaram rendimentos positivos, 

foi lido e apresentado os valores um a um, ato continuo foi 

apresentado os outros valores que compõem as receitas, RECEITA 

PATRONAL R$955.764,06; RECEITA SERVIDOR ATIVO 

R$383.278,32; CONTRIBUICAO DOS INATIVOS R$100.139,77; 

CONTRIBUICAO DOS PENSIONISTA R$5.223,57; 

RENDIMENTOS EM FUNDOS R$261.018,89; 
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PARCELAMENTOS R$262.125,96; COMPENSAÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA R$25.875,88; OUTRAS RESTITUIÇÕES 

R$97,26 e RECEITAS EXTRAORÇAMENTÁRIA R$267.229,89. 

Em seguida as despesas foram apresentadas e foi dado destaque dentre 

outros para a folha dos aposentados no valor de R$1.005.449,63, 

pensionistas R$85.629,40 e demais despesas sendo lido cada item. 

Ato continuo a presidente do conselho destacou que disponibilizado o 

panorama econômico de agosto de 2026 para leitura e análise dos 

conselheiros. Ato contínuo o presidente do conselho checou as 

publicações no site como extratos bancários, documentos de rotina, 

foi pedido informações sobre como é que estava a sucessão dos 

conselhos atuais do ICAPREV e o presidente informou que recebeu 

ofício da câmara de vereadores apenas, mas que aguarda o mais 

rápido possível a informação dos membros dos demais. Não havendo 

nada mais a tratar, encerraram-se os trabalhos, e para constar, lavrei a 

presente ata em texto corrido, que será assinada pelos membros 

presentes.   

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:2F2EF315 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICIPIO DE ICAPUÍ – ICAPREV BIENIO 2024-2026 

 

 Aos vinte e seis dias do mês de agosto e seis, às onze horas reuniram-

se de forma remota, pela plataforma GoogleMeet os representantes do 

Conselho Municipal de Previdência para apreciarem a seguinte pauta: 

Prestação de contas mensal de julho e acumulado de 2026 com análise 

do relatório de investimentos de julho, disponibilização do panorama 

econômico de agosto de 2026, sucessão do mandato dos conselhos do 

ICAPREV e Informes. Estiveram presentes os membros conselheiros, 

os senhores e senhoras, Luana Rebouças Pinto, João Alberto, Mário 

César de Oliveira, Nathanael Andrey Rebouças de Souza, Gilvanada 

de Freitas Braga e Raimundo Maurício Braga, participou pela equipe 

da gestão do ICAPREV o atual presidente Raimundo Ivã da Silva e 

Souza, Francisco Celestino Cavalcante, Marcos José Ferreira Nunes, 

além dos conselheiros fiscais Tarcísio Rebouças Braga Filho, Enock 

Douglas, Celestino Cavalcante e Ronaldo Roldão de Lima. A senhora 

presidenta do Conselho, Luana Rebouças Pinto deu início a reunião 

confirmando o quórum, agradecendo aos presentes conselheiros e 

convidados. Em seguida foi lida a pauta do dia e a Ata da reunião 

anterior, sendo aprovadas por unanimidade. Ato continuo a presidente 

registrou a ausência do secretário do Conselho e convidou Natanael 

para secretariar a reunião. Em seguida solicitou que o presidente do 

ICAPREV fizesse sua participação na reunião ao qual relatou que 

continua o esforço da sua gestão para regularizar os parcelamentos e 

consequentemente conseguir CRP administrativa, informou também 

que houve uma reunião com o atuário do ICAPREV Everton Smally 

em conjunto com a presidente deste Conselho e do Conselho fiscal do 

ICAPREV, na oportunidade foram discutidos medidas para mitigar o 

déficit atuarial, dentre os assuntos levantados naquela reunião o 

presidente do ICAPREV destacou que algumas medidas extras foram 

sugeridas, a citar como o incremento de novas receitas sugeridas 

como aportes de valores extras do município com base igual ao do 

imposto de renda dos aposentados e pensionistas, implementação dos 

dados do novo censo previdenciário recém realizados, realização de 

um novo concurso público para suprir vagas permanentes ocupadas 

por prestadores de serviços, aquisição de imóveis para a sede do 

ICAPREV e para gerar renda mensal além de aporte por parte do 

poder legislativo. O Senhor Marcos Nunes do ICAPREV sugeriu que 

fosse medido e quantificado o valor onerado ao município para quitar 

as aposentadorias não homologadas que ficam por sua conta, para o 

servidor Marcos Nunes esta medida tem valores importantes e que 

com certeza reduzem o déficit atuarial, porém deve esta como medida 

do plano de amortização atual, também citou a necessidade da 

homologação de outros parcelamentos que estão sendo pagos 

rigorosamente em dia mas que ainda não foram contabilizados para 

reduzir o déficit porque ainda não foram aceitos pelo Ministério da 

Previdência. Os presidente dos conselhos (deliberativo e fiscal) irão 

apresentar novas propostas para que o atuário possa medir o impacto 

das mesmas frente ao plano de amortização. Ato continuo o servidor 

Marcos Nunes informou que está sendo encaminhado ao Poder 

executivo propostas para equacionar o problema da 

inconstitucionalidade da aposentadoria compulsória em nossa 

legislação, informou ainda que está sendo encaminhado também 

proposta de legislação para a implantação do Conselho Municipal de 

Previdência e Conselho Fiscal, aproveitou para avisar que as 

propostas estão disponíveis aos conselheiros. Ato continuo foi 

realizado a prestação de contas do mês de julho de 2026 e do 

acumulado até o mês em destaque. Foram apresentados 

conjuntamente o relatório de investimentos e julho, destacando o 

rendimento de cada carteira totalizando um retorno de R$261.018,89. 

Todas as carteiras de investimentos retornaram rendimentos positivos, 

foi lido e apresentado os valores um a um, ato continuo foi 

apresentado os outros valores que compõem as receitas, RECEITA 

PATRONAL R$955.764,06; RECEITA SERVIDOR ATIVO 

R$383.278,32; CONTRIBUICAO DOS INATIVOS R$100.139,77; 

CONTRIBUICAO DOS PENSIONISTA R$5.223,57; 

RENDIMENTOS EM FUNDOS R$261.018,89; 

PARCELAMENTOS R$262.125,96; COMPENSAÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA R$25.875,88; OUTRAS RESTITUIÇÕES 

R$97,26 e RECEITAS EXTRAORÇAMENTÁRIA R$267.229,89. 

Em seguida as despesas foram apresentadas e foi dado destaque dentre 

outros para a folha dos aposentados no valor de R$1.005.449,63, 

pensionistas R$85.629,40 e demais despesas sendo lido cada item. 

Ato continuo a presidente do conselho destacou que disponibilizado o 

panorama econômico de agosto de 2026 para leitura e análise dos 

conselheiros. Ato contínuo a presidente do conselho indagou sobre 

como é que estava a sucessão dos conselhos atuais do ICAPREV e o 

presidente informou que recebeu ofício da câmara de vereadores 

apenas, mas que aguarda o mais rápido possível a informação dos 

membros dos demais. Não havendo nada mais a tratar, encerraram-se 

os trabalhos, e para constar, eu Nathanael Andray Rebouças de Sousa 

lavrei a presente ata em texto corrido, que será assinada pelos 

membros presentes.  

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:7C0D1F1D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

 

A Câmara Municipal de Iguatu, por intermédio de sua Autoridade 

Superior e Ordenador de Despesas, Sr. Diego Gomes Felipe, torna 

público aos interessados que o processo licitatório na modalidade 

Pregão nº 2026.06.24.01 / CMI foi devidamente homologado. O 

certame tem como objeto a contratação de serviços de locação de 

veículos conforme o resultado final abaixo discriminado: 

  

• Empresa: B. L. Engenharia e Construções LTDA: Veículo 02 

(Caminhonete) – Marca: Toyota / Hilux – Quantidade: 12 meses.: R$ 

8.200,00 | Valor Total R$ 98.400,00. 

  

• Empresa: Prime Licita LTDA: Veículo 01 (Popular) – Marca: Fiat – 

Quantidade: 12 meses.: R$ 3.100,00 | Valor Total R$ 37.200,00. 

  

Valor Global Homologado: R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil 

e seiscentos reais). 

  

Iguatu - CE, 25 de agosto de 2026. 

  

DIEGO GOMES FELIPE  

Autoridade Superior / Ordenador de Despesas 

Publicado por: 
Rodrigo Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:9C47C929 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260527/0001-02 - 

CONTRATO Nº 202608260001 - ORIGEM: Pregão Nº 

2026.06.24.01 / CMI- CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL 

DE IGUATU - CONTRATADA(O).....: B. L. ENGENHARIA E 

CONSTRUCOES LTDA OBJETO: LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) 

VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATU-CE. - VALOR TOTAL: R$ 

98.400,00 (noventa e oito mil, quatrocentos reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0101.01.031.0001.2.001 - Desenvolvimento e 

Manutenção das Atividades Legislativas, R$ 98.400,00 no elemento 

de despesa 33903983: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS, LOCAÇÃO DE VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses 

- DATA DA ASSINATURA: 26 de agosto de 2026 

  

Iguatu, Ce em 26 de agosto de 2026 

  

DIEGO GOMES FELIPE 
Presidente 

Publicado por: 
Rodrigo Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:6298C323 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 2026.09.04.01-

PMI/SMS. 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGUATU – SECRETARIA DE SAÚDE– AVISO DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO n° 2026.09.04.01-PMI/SMS. 

OBJETO: Seleção de entidade privada sem fins lucrativos, 

qualificada como Organização Social na área da saúde, visando à 

celebração de Contrato de Gestão para o gerenciamento, a 

operacionalização e a execução das ações e dos serviços de saúde nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e nas Unidades de Atenção 

Especializada Ambulatorial do Município de Iguatu/CE, 

compreendendo os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), o Centro 

de Especialidades Médicas, o Centro Especializado em Reabilitação 

(CER) e a Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 Horas, 

assegurando, em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde. torna 

público aos interessados, que o recebimento do(s) envelopes ocorrerá 

do dia 09 de setembro de 2026 a 13 de outubro de 2026. Maiores 

informações e/ou aquisição do edital, no sítio do Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará – (TCE/CE): (www.tce.ce.gov.br) e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – (PNCP): 

(https://www.gov.br/pncp/pt-br), site: https://iguatu.ce.gov.br/, onde 

o edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e transferência 

por meio de download e, ainda, de forma presencial no Setor de 

planejamento de contratações públicas, situado na Rua Guilhardo 

Gomes de Araújo, s/n°, Esplanada II, Iguatu, Ceará, das 07h:30m às 

11h:30m e 13h:30m às 17h:30m (horário de expediente).  

  

LEVIR DE ARAUJO SILVA 
Presidente da Comissão de Seleção. 

  

Publicado por: 
Levir de Araújo Silva 

Código Identificador:47978D4A 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1058/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no art. 195 da Lei 

Complementar Nº: 2.092 de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE, 

  

Art. 1º - CONCEDER, a GRATIFICAÇÃO POR TRABALHOS 

RELEVANTES na proporção 50% (cinquenta por cento) a servidora 

EMILY ALVES DE FREITAS SILVA, inscrito(a) no CPF Nº: 

069.627.463-93 e RG Nº: 09662746393, ocupante do cargo de 

provimento em comissão de Membro Titular da Comissão de 

Licitação, com lotação na SECRETARIA DE GOVERNO – SEGOV. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 03 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 24 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:A7010F83 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1059/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no art. 195 da Lei 

Complementar Nº: 2.092 de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE, 

  

Art. 1º - CONCEDER, a GRATIFICAÇÃO POR TRABALHOS 

RELEVANTES na proporção 50% (cinquenta por cento) a servidora 

MAYNA BENTO DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº: 088.280.973-

37 e RG Nº: 20190282350, ocupante do cargo de provimento em 

comissão de Chefe dos Serviços de Assistência Executiva, com 

lotação na SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA – SEINFRA. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 03 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 24 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:8C9ACB4A 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1082/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no art. 195 da Lei 

Complementar Nº: 2.092 de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE, 

  

Art. 1º - CONCEDER, a GRATIFICAÇÃO POR TRABALHOS 

RELEVANTES na proporção 50% (cinquenta por cento) a servidora 

MARTA REGIA DE SOUZA, inscrita no CPF sob o Nº: 

932.790.003-00 e RG: Nº: 20160123202 ocupante do cargo efetivo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, com lotação na 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 03 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 31 DE 

AGOSTO DE 2026. 
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CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:57F40908 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1084/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no art. 195 da Lei 

Complementar Nº: 2.092 de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE, 

  

Art. 1º - CONCEDER, a GRATIFICAÇÃO POR TRABALHOS 

RELEVANTES na proporção 100% (cem por cento) ao servidor 

ARTUR FELIPE BANDEIRA, inscrito no CPF sob o Nº: 

042.278.483-42 e RG: Nº: 2007029133465 ocupante do cargo efetivo 

de AGENTE ADMINISTRATIVO, com lotação na SECRETARIA 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DIREITOS HUMANOS E 

CIDADANIA – SAS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 03 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 31 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:2A7F8F12 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1085/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no art. 195 da Lei 

Complementar Nº: 2.092 de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE, 

  

Art. 1º - CONCEDER, a GRATIFICAÇÃO POR TRABALHOS 

RELEVANTES na proporção 100% (cem por cento) ao servidor 

RODRIGO DE ANDRADE E OLIVEIRA LOPES, inscrito no CPF 

sob o Nº: 059.406.293-42 e RG: Nº: 20075996434, ocupante do cargo 

de provimento em comissão de Diretor do Departamento 

Administrativo, com lotação na SECRETARIA DA FAZENDA 

MUNICIPAL – SEFAM. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 03 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 31 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:7117AE85 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1086/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no art. 195 da Lei 

Complementar Nº: 2.092 de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE, 

  

Art. 1º - CONCEDER, a GRATIFICAÇÃO POR TRABALHOS 

RELEVANTES na proporção 100% (cem por cento) ao servidor 

FRANCISCO EUSEBIO BARBOSA, inscrito no CPF sob o Nº: 

326.184.413-20 e RG: Nº: 232399992, ocupante do cargo de 

provimento estatutário instável de Agente Administrativo, com 

lotação na SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 03 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 31 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:C600785C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1087/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) JONATAS DOS SANTOS 

SOUZA, inscrito(a) no CPF Nº: 078.563.863-63, para ocupar o cargo 

de provimento em comissão de Assessor Especial de Comunicação e 

Cerimonial – código CNA-1, com lotação na Secretaria do Gabinete – 

SEGAB. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 04 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 31 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:63D8EC5C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1091/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado de Ceará, no uso 

de suas atribuições legais que lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei 

Orgânica do Município de Iguatu, de 05 de abril de 1990 e também os 

requisitos elencados no inciso I do art. 89 da Lei N° 2.092/2014, já 

com a nova redação dada pela Lei N°: 2.331/2016 e, 

  



Ceará , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4048 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               36 

 

CONSIDERANDO: 

  

1. A solicitação de cessão feita pelo Município de Icó - Ceará, por 

meio do OFÍCIO Nº 106/2026 – da Prefeitura Municipal de Icó - 

CEARÁ, EM 13 DE AGOSTO DE 2026; 

2. A autorização da cessão feita pelo Município de Iguatu, no Estado 

do Ceará, por meio do OFÍCIO Nº. 565/2026 – SEGAB - IGUATU - 

CEARÁ, EM 19 DE AGOSTO DE 2026; 

3. O Termo de Convênio Nº 02-2025, de 02 de janeiro de 2025, entre 

o Município de Iguatu e o Município de Icó. 

4. O Termo de Anuência à cessão do servidor RAUL ANTUNES 

SILVA SIQUEIRA; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Fica CONCEDIDA a CESSÃO do servidor Municipal 

RAUL ANTUNES SILVA SIQUEIRA, ocupante do cargo de Médico 

Veterinário, matrícula Nº: 71695, para prestar seus serviços na 

Prefeitura de Icó, sem ônus para o cedente, e efeitos a partir da data de 

01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2° - A cessão vigorará até que ato unilateral do cedente ou do 

cessionário faça cessar seus efeitos. 

  

Art. 3º - A cessão será até o dia 31 de dezembro de 2028 e poderá ser 

extinta a qualquer tempo por conveniência ou necessidade do 

Município de Iguatu. 

  

Art. 4° - Os efeitos do presente ato entram em vigor na data de 01 de 

setembro de 2026, revogando disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:5004D99F 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1092/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) JOSE NOBERTO BENTO DA 

SILVA, inscrito(a) no CPF Nº: 248.897.968-60 e RG Nº: 

2009099151698, do cargo de provimento em comissão de Assessor 

Executivo de Logística – código CNA-2, com lotação na Secretaria do 

Gabinete – SEGAB. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato entram em vigor em 01 de 

setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:E371144C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1093/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) CICERO MARINHO 

GONCALVES DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº: 538.730.091-53 e 

RG N°: 2002029049960, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de Chefe de Núcleo de Apoio Administrativo a Ouvidoria 

da Guarda Civil Municipal – código CNI-3, com lotação na Secretaria 

da Segurança Pública Municipal – SPM. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato entram em vigor em 01 de 

setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:2DC1F190 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1094/2026 

 

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA A SERVIDOR PARA 

RESPONDER PELAS ATIVIDADES DA 

COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

DURANTE PERÍODO DE FÉRIAS DO TITULAR 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no uso 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Iguatu; 

  

CONSIDERANDO o afastamento legal do titular da Coordenação de 

Vigilância Sanitária, servidor Felipe Vinicius Mendonça da Silva, 

matrícula nº 64352, em virtude de gozo de férias regulamentares, pelo 

período de 30 (trinta) dias; 

  

CONSIDERANDO a solicitação formalizada pela Secretaria 

Municipal de Saúde por meio do Ofício nº 154/SMS, datado de 01 de 

setembro de 2026, que requer a emissão da presente portaria de 

delegação; 

  

CONSIDERANDO a imprescindibilidade da continuidade dos 

serviços públicos essenciais afetos à Vigilância Sanitária, bem como a 

necessidade de resguardar o regular funcionamento administrativo e o 

atendimento às demandas externas e normativas do setor; 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - DELEGAR competência ao servidor Francisco Eliomar 

Rodrigues de Souza, matrícula nº 71666, ocupante do cargo efetivo de 

Inspetor de Vigilância Sanitária, para responder cumulativamente 

pelas atribuições inerentes à Coordenação de Vigilância Sanitária 

deste Município, durante o período de 30 (trinta) dias. 

  

Art. 2º - A delegação de poderes de que trata o artigo anterior 

compreende a prática de todos os atos ordinários de gestão, 

administrativos e técnicos do setor, em especial: 

  

I – Responder a ofícios, requisições, diligências e demais demandas 

oriundas de outros órgãos públicos e instituições, inclusive junto à 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); 

II – Emitir e despachar alvarás sanitários; 

III – Autorizar, emitir e despachar notificações de; 

IV – Praticar os demais atos de gestão administrativa indispensáveis 

ao regular andamento das atividades do setor. 

  

Art. 3º - O servidor delegado responderá administrativa, civil e 

penalmente pelos atos que praticar no exercício da presente delegação, 

em estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

  

Art. 4º - Os efeitos do presente ato entram em vigor em 04 de 

setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 02 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:F101CBB6 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA Nº 1095/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o Inciso IV, do artigo 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, e; 

  

CONSIDERANDO o art. 7º e 227º da Constituição Federal, 

respectivamente, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

a menor de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(catorze) anos e elege criança, o adolescente e ao jovem, como 

prioridade absoluta; 

  

CONSIDERANDO as orientações técnicas de gestão das Ações 

Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

(AEPETI) no SUAS, emitidas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à fome; 

  

CONSIDERANDO o Termo de Aceite do Ministério do 

Desenvolvimento Social pelo Gestor Municipal e aprovado pelo 

Conselho Municipal de Assistência Social; 

  

RESOLVE: 

  

REESTRUTURAR a Comissão Intersetorial das Ações Estratégicas 

de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil do ano de 2026 – 

COMPETI; 

  

REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS 

  

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS 

HUMANOS E CIDADANIA – SAS 

TITULAR: MARIA SOCORRO DE LIMA 

SUPLENTE: FRANCISCA RAFHAELLE A. SIEBRA 

  

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SME 

TITULAR: LUIZA JOSEFA ABREU 

SUPLENTE: CICERA FLORENTINO TEIXEIRA 

  

SECRETARIA DA SAÚDE - SMS 

TITULAR: LUCIA CRISTINA HOLANDA DE LAVOR 

SUPLENTE: BRUNA STHEPANIE BERNARDO DA SILVA 

  

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

TITULAR: NARA RAQUEL ANCELMO 

SUPLENTE: GABRIEL VIEIRA LEANDRO 

  

CONSELHO TUTELAR 

TITULAR: ALZENETE GUEDES DE FREITAS DE LIMA 

SUPLENTE: THYALITA HANHAM LAVOR 

  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE (CMDCA) 

TITULAR: VITÓRIA FERNANDES FERREIRA DA SILVA 

SUPLENTE: ANA PAULA FERNANDES UCHOA 

  

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (CREAS) 

TITULAR: SERVIANA FORMIGA LEITE 

SUPLENTE: LUIZ ERITON RODRIGUES DE ARAUJO 

  

REPRESENTANTES DO SELO UNICEF 

TITULAR: RAIMUNDO HERMERSON MACHADO DA SILVA 

SUPLENTE: JANILLE ALEXANDRE BEZERRA 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 02 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:3684C3BD 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1.097/2026 

 

DISPÕE SOBRE A REINTEGRAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO AO QUADRO DE 

PESSOAL, EM CUMPRIMENTO A DECISÃO 

JUDICIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o Inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no artigo 30 da Lei Nº 

2.092/2014 de 16 de maio de 2014, 

  

CONSIDERANDO o mérito da Sentença, nos autos do Processo N.º: 

3001789-85.2025.8.06.0091, que tramitou na 2ª Vara Cível da 

Comarca de Iguatu/CE; 

  

CONSIDERANDO a expressa homologação judicial da renúncia do 

requerente aos valores pleiteados a título de indenização por danos 

morais, bem como a todas as verbas remuneratórias retroativas 

decorrentes do período de afastamento; 

  

Art. 1º - Fica REINTEGRADO ao quadro de pessoal deste órgão o 

servidor ALYSSON PEREIRA VIANA, portador(a) do CPF nº 

065.560.133-31 e Matrícula nº 0071596, no cargo de provimento 

efetivo de INTERPRETE DE LIBRAS, com lotação na Secretaria dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência - SDPD. 

  

Art. 2º - Em consonância com os termos da decisão judicial e a 

renúncia homologada nos autos, a presente reintegração não gerará 

efeitos financeiros retroativos, tampouco direito a indenizações de 

qualquer natureza relativas ao período compreendido entre o 

desligamento e este ato. 
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Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 02 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:0B251DDE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO Nº2626PE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA  

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº 2626PE 
  

A Prefeitura de Ipaporanga, através da SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, e do seu Pregoeiro, torna 

público que realizará as 09:00, do dia 23 de setembro de 2026, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO 

nº 2626PE. Objeto: O município de Ipaporanga/CE necessita de meios 

para assegurar a preservação, organização e acessibilidade adequadas 

do acervo documental em fases intermediárias e permanentes. Essa 

necessidade garante a eficiência administrativa e o cumprimento de 

obrigações legais relacionadas à gestão documental. O edital e seus 

anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ - https://ipaporanga.ce.gov.br. 

Informações pelo e-mail: licitacao@ipaporanga.ce.gov.br - ou no 

endereço: Rua Franklin José Vieira, nº 02, Centro, Ipaporanga - 

Ceará.  

  

Ipaporanga/CE, 08 de setembro de 2026.  

  

Paulo Renato Barbosa de Souza - PREGOEIRO. 

  

PAULO RENATO BARBOSA DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:06A33A89 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 1622PE 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 1622PESE1. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPAPORANGA - 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CNPJ 06.086.161/0001-26. 

CONTRATADA: EXTREMO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

EIRELI. CNPJ: 36.040.598/0001-90. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico Nº 16/22/PE-SE. OBJETO: Prorrogação de prazo 

de execução e vigência do contrato que tem por objeto a execução de 

serviços de transporte escolar para atender os alunos da Rede Pública 

Ensino do Município de Ipaporanga. PRAZOS: 12 (doze) meses. 

ORIGEM DOS RECURSOS: Secretaria Educação, 09.03.12 361 

0226 2.060 - Serviço Municipal de Transporte Escolar, 3.3.90.39.00 - 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. DATA: 24/07/2026. 

Signatários: CONTRATANTE: Município de Ipaporanga – 

Acleriana Mota Ferreira Araújo – Ordenadora de Despesas do Fundo 

Municipal de Educação. CONTRATADA: Extremo Construções e 

Serviços EIRELI. Representante: José Higor Oliveira Aragão. CPF: 

065.777.653-08.  

  

Ipaporanga/CE, 24 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:214BA13F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 12.08.2026/10. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.07.28.3 

 

Extrato do Contrato n. 12.08.2026/10. Dispensa de Licitação n. 

2026.07.28.3. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Educação e a empresa M2NET 

TELECOMUNICAÇÕES DO NORDESTE LTDA, inscrita no CNPJ 

n. 26.743.347/0003-80. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no fornecimento de internet destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Ipaumirim/CE. 

Valor Total do Contrato: R$ 34.192,80 (trinta e quatro mil cento e 

noventa e dois reais e oitenta centavos). Vigência do Contrato: 12 

(doze) meses. Signatários: Francisco Jerffeson Alencar Oliveira e 

Lidia de Oliveira Dantas Camilo.  

  

Ipaumirim/CE, 12 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:B5977A3F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 

CIDADANIA 

EXTRATO DO CONTRATO N. 12.08.2026/12. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.07.28.5 

 

Extrato do Contrato n. 12.08.2026/12. Dispensa de Licitação n. 

2026.07.28.5. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Proteção Social e Cidadania e a 

empresa M2NET TELECOMUNICAÇÕES DO NORDESTE LTDA, 

inscrita no CNPJ n. 26.743.347/0003-80. Objeto: Contratação de 

contratação de serviços a serem prestados no fornecimento de internet 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Proteção Social e Cidadania de Ipaumirim/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 57.600,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos reais). 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Juliana 

Samyles de Medeiros Alves e Lidia de Oliveira Dantas Camilo.  

  

Ipaumirim/CE, 12 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:57E4EE98 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO N. 12.08.2026/11. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.07.28.4 

 

Extrato do Contrato n. 12.08.2026/11. Dispensa de Licitação n. 

2026.07.28.4. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa M2NET 

TELECOMUNICAÇÕES DO NORDESTE LTDA, inscrita no CNPJ 

n. 26.743.347/0003-80. Objeto: Contratação de contratação de 

serviços a serem prestados no fornecimento de internet destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 56.808,00 (cinquenta e 

seis mil oitocentos e oito reais). Vigência do Contrato: 12 (doze) 

meses. Signatários: Francisco Jerffeson Alencar Oliveira e Lidia de 

Oliveira Dantas Camilo.  

  

Ipaumirim/CE, 12 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:53325CE4 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP N.º 009/2025-CP 

 

EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20250716/0001-66. 

CONTRATO N.º 2025.11.03-0001. DATA: 03/11/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria, 

Comércio e Turismo, CNPJ 7403769000108. OBJETO: Serviços de 

manutenção de prédios, para atender as necessidades do Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, conforme 

orçamento de engenharia em anexo, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: ALPHATECH CONSTRUCAO 

E LOCACAO LTDA, CNPJ n.º 05.032.726/0001-20. VALOR 

GLOBAL: R$ 66.718,36 (sessenta e seis mil, setecentos e dezoito 

reais e trinta e seis centavos). VIGÊNCIA: 03/11/2025 a 02/11/2026. 

DATA ASSINATURA: 03/11/2025. 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA,  
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20250716/0001-66. 

CONTRATO N.º 2025.11.02-0002. DATA: 03/11/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 

Esporte, Ciência e Tecnologia, CNPJ 30142589000123. OBJETO: 

Serviços de manutenção de prédios, para atender as necessidades do 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Ciência e 

Tecnologia, conforme orçamento de engenharia em anexo, junto à 

Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. CONTRATADO: 

ALPHATECH CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA, CNPJ n.º 

05.032.726/0001-20. VALOR GLOBAL: R$ 34.863,36 (trinta e 

quatro mil, oitocentos e sessenta e três reais e trinta e seis centavos). 

VIGÊNCIA: 03/11/2025 a 02/11/2026. DATA ASSINATURA: 

03/11/2025.  

  

FRANCISCO DAVI FALCÃO DE OLIVEIRA,  
Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Ciência e 

Tecnologia. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20250716/0001-66. 

CONTRATO N.º 2025.11.04-0001. DATA: 03/11/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

7403769000108. OBJETO: Serviços de manutenção de prédios, para 

atender as necessidades do Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

orçamento de engenharia em anexo, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: ALPHATECH CONSTRUCAO 

E LOCACAO LTDA, CNPJ n.º 05.032.726/0001-20. VALOR 

GLOBAL: R$ 17.734,59 (dezessete mil, setecentos e trinta e quatro 

reais e cinquenta e nove centavos). VIGÊNCIA: 03/11/2025 a 

02/11/2026. DATA ASSINATURA: 03/11/2025. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20250716/0001-66. 

CONTRATO N.º 2025.12.05-0002. DATA: 05/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria, 

Comércio e Turismo, CNPJ 7403769000108. OBJETO: Serviços de 

manutenção de prédios, para atender as necessidades do Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, conforme 

orçamento de engenharia em anexo, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: ALPHATECH CONSTRUCAO 

E LOCACAO LTDA, CNPJ n.º 05.032.726/0001-20. VALOR 

GLOBAL: R$ 66.718,36 (sessenta e seis mil, setecentos e dezoito 

reais e trinta e seis centavos). VIGÊNCIA: 05/12/2025 a 04/12/2026. 

DATA ASSINATURA: 05/12/2025. 

 

 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA,  
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20250716/0001-66. 

CONTRATO N.º 2026.07.17-0001. DATA: 17/07/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria e 

Comércio, CNPJ 7403769000108. OBJETO: Serviços de manutenção 

da malha viária, sob demanda da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Indústria e Comércio, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: VIPON EMPREENDIMENTOS 

LTDA, CNPJ n.º 34.631.462/0001-29. VALOR GLOBAL: R$ 

3.173,80 (três mil, cento e setenta e três reais e oitenta centavos). 

VIGÊNCIA: 17/07/2026 a 16/07/2027. DATA ASSINATURA: 

17/07/2026. 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA,  
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo.  

Publicado por: 
Adila Barbosa Costa Gomes 

Código Identificador:BC553B63 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 005/2025-CP 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00004.20250714/0001-28. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 005/2025-CP. CONTRATO 

N.º 2025.09.10-0001. ESPÉCIE: Renovação. N.º ADITIVO: Primeiro. 

OBJETO ADITIVO: Prorrogação de prazo do contrato n.º 

2025.09.10-0001 e consequente aditivos, por mais 12 (doze) meses, 

na forma do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria e Comércio. 

CONTRATADO: LORISO CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, 

CNPJ n.º 13.225.231/0001-45. VALOR DA PRORROGAÇÃO: R$ 

2.399.881,08. NOVA VIGÊNCIA: 10/09/2026 a 09/09/2027.  

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 02/09/2026. 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA, 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo.  

Publicado por: 
Demyson Aylanne Rodrigues Lima 

Código Identificador:C348604F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA 

ELETRÔNICA N.º 010/2026-DL 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA DE ITAIÇABA 

SECRETARIA DE SAÚDE 
  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA 

ELETRÔNICA N.º 010/2026-DL 
  

N.º PROCESSO: 00003.20260831/0001-22. Objeto: Contratação de 

empresa especializada para o fornecimento contínuo de itens de 

vestuário e uniformes específicos aos Agentes Comunitários de 

Saúde, profissionais da Vigilância Sanitária e Agentes de Endemias, 

vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Itaiçaba-Ce. 

Recebimento das propostas: até às 8:30 AM de 14/09/2026. Abertura 

das propostas: 14/09/2026, às 9:00 AM. Apuração de Preços: 

14/09/2026, a partir das 9:00 AM. Horários: Brasília-DF. Local do 

aviso de contratação e de abertura das propostas: 

https://compras.m2atecnologia.com.br/.  

  

Itaiçaba, Ceará, 09/09/2026.  

  

RONNI KLEITTON BARBOSA MOREIRA. 
Agente de Contratação. 
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PUBLICAR NO: DOU 

Publicado por: 
Demyson Aylanne Rodrigues Lima 

Código Identificador:66441B43 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E APOIO 

COMUNITÁRIO 

EXTRATO DO ADITIVO DE ALTERAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20232414 

 

A SEC.DE AGRICULT.,PECUARIA E APOIO COMUNT. do 

Município de Jaguaretama, torna público o Extrato do ADITIVO de 

Alteração do Instrumento Contratual nº 20232414 resultante do 

CARONA Nº 2023122701-ADM. 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SEC.DE AGRICULT.,PECUARIA 

E APOIO COMUNT. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO 

DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES,INSTALAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE 

OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO 

DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GMS/GPRS/EDGE E 

GERENCIAMENTO E CONTROLE INFORMATIZADO DA 

FROTA,COM USO DE TECNOLOGIA QRCODE OU SENSOR DE 

APROXIMAÇÃO, COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO DO 

PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL 

(GASOLINA,ETANOL E DIESEL), BEM COMO PEÇAS E 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 

LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDE DE 

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS DA 

CONTRATADA,VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARIBE-CE. 

  

VIGÊNCIA: até 31 de Dezembro de 2026 

  

VALOR DO ADITIVO: 112.500,00 (CENTO E DOZE MIL E 

QUINHENTOS REAIS) 
  

CONTRATADA (O): 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - 

EIRELI, inscrita no CNPJ n.º 13.858.769/0001-97; 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: CLEANDERSON FERREIRA 

BATISTA, portador CPF 605.487.433-04; 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: FRANCISCO VANCLEBE 

RODRIGUES VIEIRA, inscrita no CPF nº 005.892.283-07. 

  

DATA DA ASSINATURA: 18 De Agosto de 2026 

  

Jaguaretama - Ceará, 18 De Agosto de 2026. 

  

Sec. de Agricult., Pecuaria e Apoio Comunt. 

FRANCISCO VANCLEBE RODRIGUES VIEIRA 
Contratante  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:1C5A9B04 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º PE-002/2026-SMARPH. 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JAGUARETAMA – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-002/2026-SMARPH. OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR ZERO 

QUILÔMETRO TIPO PICK-UP LEVE, PARA ATENDIMENTO 

DAS DEMANDAS INSTITUCIONAIS CONTÍNUA DE 

MONITORAMENTO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

TÉCNICO POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AMBIENTAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE, PESCA E RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO 

DE JAGUARETAMA, EM CONFORMIDADE COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. FORMA DE DISPUTA: 

ABERTO E FECHADO. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 

PMJ COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE A ENTREGA DAS 

PROPOSTAS COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 24.09.2026 

ÀS 08:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E 

SEUS ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS 

SITES: HTTPS://BLLCOMPRAS.COM/HOME/PUBLICACCESS 

“ACESSO IDENTIFICADO NO LINK – ACESSO PÚBLICO E 

HTTPS://MUNICIPIOS-LICITACOES.TCE.CE.GOV.BR/.  
  

FRANCISCO NASCIMENTO JÚNIOR – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:228B5444 

 
SECRETARIA DOS ESPORTES E DA JUVENTUDE 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO SALDO 

REMANESCENTE DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

20240741 

 

A SECRETARIA DOS ESPORTES E JUVENTUDE.DO 

MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO SALDO 

REMANESCENTE DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

20240741 RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19-

2025-DIVE. 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DOS ESPORTES 

E JUVENTUDE. 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES, TECIDOS E 

AVIAMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, EM CONFORMIDADE COM 

AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 

  

VIGÊNCIA: 21 de Agosto de 2026 até 21 de Fevereiro de 2027. 

  

CONTRATADA (O) R. JOCENILTON OLIVEIRA LEMOS-ME, 

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº. 27.592.784/0001-40 
  

ASSINA PELO CONTRATADO: RAIMUNDO JOCENILTON 

OLIVEIRA LEMOS, portador (a) do CPF n° 164.916.778-42 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: VALMIR VIEIRA DA 

SILVA, PORTADOR DO CPF SOB O Nº. 026.870.193-80. 

  

DATA DA ASSINATURA: 21 de Agosto de 2026 

  

JAGUARETAMA-CE, 21 de Agosto de 2026 
  

VALMIR VIEIRA DA SILVA 
Secretaria Dos Esportes e Juventude. 

Contratante  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:01A89A9F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N.º076 /2026/SEDUC/FUNDEB JAGUARETAMA-

CE, 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato 
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nº20260510/20260511/20260512/20260513 dá outras 

providências. 

  

O Secretário Municipal de Educação o Sr. José Jorge Rodrigues de 

Oliveira, Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, no uso 

de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 

20260510/20260511 20260512/20260513, oriundo do Processo 

Licitatório nº PE 007-2026-SEDUC, celebrado entre a Secretaria 

Municipal de Educação, na qualidade de CONTRATANTE, e a 

sociedade empresária VLC LOCAÇÃO DE VEICULOS 

CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE TRANSPORTES LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 22.577.181/0001-56, C V TOME 

SERVIÇOS - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 23.834.673/0001-42, na 

qualidade de CONTRATADA. O referido contrato tem por objeto a 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA/CE. 
I – Gestora do Contrato: Luclecia da Silva Lopes, Matrícula: 300183-

0 

II – Fiscal do Contrato: Antônio Ronielle Matias Bezerra, Matrícula: 

141739-8 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação de Jaguaretama, aos 04 

de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Secretário de Educação  

Publicado por: 
Thomás Felipe Freitas Lemos 

Código Identificador:C263DCAD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO ADITIVO DE ALTERAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20240933 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. do Município de 

JAGUARETAMA-CE, torna público o Extrato do Aditivo de 

Alteração do Instrumento Contratual nº 20240933 resultante do PE-

037-2024-DIVE. 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA DE RESERVATÓRIOS 

DE ABASTECIMENTO HÍDRICO PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

  

VIGÊNCIA: até 05 de Dezembro de 2026 
  

VALOR DO ADITIVO: R$ 17.178,00 (Dezessete mil cento e 

setenta e oito reais) 
  

CONTRATADA (O):J. M. V. SANTANA COMERCIAL - ME, 

inscrita no CNPJ n.º 12.565.600/0001-86; 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: JOSE MARCILTON 

VITORIANO SANTANA, portador CPF 623.131.773-00; 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: FRANCISCA AIRLENE 

DANTAS E SILVA, inscrita no CPF nº 786.663.503-00. 

  

DATA DA ASSINATURA: 10 de Agosto de 2026. 

  

JAGUARETAMA-CE - Ceará, 10 de Agosto de 2026. 

  

FRANCISCA AIRLENE DANTAS E SILVA 
Secretaria Municipal de Saúde. 

Contratante  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:F886D80A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20250528 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL Nº 20250528 RESULTANTE DO DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº DL-0032025-SESA 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MEDICO 

HOSPITALARES PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE JAGUARETAMA, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL.. 

VIGÊNCIA: A PARTIR DE 11 de Junho de 2026 até 11 de Junho de 

2027. 

  

CONTRATADA (O) CITO MAMA SERVIÇOS DE 

DIAGNOSTICOS POR IMAGEM LTDA, PESSOA JURÍDICA 

DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 

30.431.360/0001-09 
  

ASSINA PELO CONTRATADO: INGRYD GABRIELLA 

NASCIMENTO SANTOS, PORTADOR DO CPF Nº 080.971.164-

80 
  

ASSINA PELO CONTRATANTE: FRANCISCA AIRLENE 

DANTAS E SILVA, PORTADOR DO CPF SOB O Nº. 786.663.503-

00. 
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DATA DA ASSINATURA: 11 de Junho de 2026. 

  

JAGUARETAMA-CE, 11 de Junho de 2026. 

 

FRANCISCA AIRLENE DANTAS E SILVA 
Fundo Municipal de Saúde 

Contratante  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:66B58F41 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20250639 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL Nº 20250639 RESULTANTE DO PREGÃO Nº 

PE-06-2025-SESA 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MEDICO 

HOSPITALARES PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE JAGUARETAMA, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL.. 

VIGÊNCIA: A PARTIR DE 13 de Agosto de 2026 até 13 de Agosto 

de 2027. 

  

CONTRATADA (O) LOCMED HOSPITALAR LTDA, PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB 

O Nº. 04.238.951/0001-54 
  

ASSINA PELO CONTRATADO: BRUNO CAMARGO LIMA DE 

AQUINO, PORTADOR DO CPF Nº 621.118.683-53 
  

ASSINA PELO CONTRATANTE: FRANCISCA AIRLENE 

DANTAS E SILVA, PORTADOR DO CPF SOB O Nº. 786.663.503-

00. 

  

DATA DA ASSINATURA: 13 de Agosto de 2026. 

  

JAGUARETAMA-CE, 13 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCA AIRLENE DANTAS E SILVA 
Fundo Municipal de Saúde 

Contratante 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:2094F8A6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20250640 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL Nº 20250640 RESULTANTE DO PREGÃO Nº 

PE-06-2025-SESA 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MEDICO 

HOSPITALARES PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE JAGUARETAMA, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. 

VIGÊNCIA: A partir de 13 de Agosto de 2026 até 13 de Agosto de 

2027. 

  

CONTRATADA (O) MACNOR REPRESENTACOES E 

COMERCIO LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 00.376.638/0001-21 
  

ASSINA PELO CONTRATADO: RONALDO SILVA BEZERRA, 

PORTADOR DO CPF Nº 380.416.693-87 
  

ASSINA PELO CONTRATANTE: FRANCISCA AIRLENE 

DANTAS E SILVA, PORTADOR DO CPF SOB O Nº. 786.663.503-

00. 

  

DATA DA ASSINATURA: 13 de Agosto de 2026. 

  

JAGUARETAMA-CE, 13 de Agosto de 2026. 

  

FRANCISCA AIRLENE DANTAS E SILVA 
Fundo Municipal de Saúde 

Contratante 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:A91B19AE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNICÍPIO DE JAGUARETAMA TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20240862 

 

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL Nº 20240862 RESULTANTE DO DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 023-2024-SESA. 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

BISTURI ELÉTRICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA. 

VIGÊNCIA: A 22 de Agosto de 2026 até 22 de Agosto de 2027. 

  

CONTRATADA (O) MACNOR REPRESENTACOES E 

COMERCIO LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 00.376.638/0001-21 
  

ASSINA PELO CONTRATADO: RONALDO SILVA BEZERRA, 

portador(a) do CPF n° 380.416.693-87 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: FRANCISCA AIRLENE 

DANTAS E SILVA, PORTADOR DO CPF SOB O Nº. 215.027.223-

72. 

  

DATA DA ASSINATURA: 21 de Agosto de 2026. 

  

JAGUARETAMA-CE, 21 de Agosto de 2026 
  

FRANCISCA AIRLENE DANTAS E SILVA 
Fundo Municipal de Saúde 

Contratante  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:2AED7E89 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

GABINETE 

DECRETO Nº 0809023/2026-GP JARDIM-CE, 08 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
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CRIA A COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE RACIAL COM FINALIDADE DE 

ORGANIZAR O PROCESSO DE ESCOLHA DOS 

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

QUE INTEGRARÃO O CONSELHO MUNICIPAL 

DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM/CE E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, no uso das atribuições legais 

vigentes, conferidas pela Lei Orgânica do Município: 

  

CONSIDERANDO, a criação do Conselho Municipal de Promoção 

da Igualdade Racial – COMPIR, conforme a Lei Municipal nº 

491/2024, de 09 de agosto de 2024. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º. Fica criada a Comissão de Organização do Conselho 

Municipal de Promoção da Igualdade Racial, com a finalidade de 

organizar o primeiro processo de escolha dos representantes da 

Sociedade Civil que integrarão o Conselho Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial – COMPIR, bem como, adotar as providências 

necessárias à imediata instalação e funcionamento do referido 

Conselho. 

  

Art. 2º. A comissão criada por este Decreto, tem a seguinte 

composição: 

  

I – Victória Almeida Alves Matias 

II – Erivan Luiz Gomes Junior 

III – Rita de Kássia Pereira Damasceno 

  

Art. 3º. Caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 

do Trabalho assessorar a Comissão e propiciar-lhe todo o apoio 

necessário ao cumprimento de suas finalidades, inclusive destinando-

lhe servidor para atuar como secretário e providenciando material, 

meios de transporte, divulgação dos atos e espaços para reuniões e 

funcionamento. 

  

Art. 4º. A Comissão deverá concluir o processo de composição e 

instalação do Conselho no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da vigência deste Decreto. 

  

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, Em 08 de Setembro de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:0DD339F8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI 

ATO Nº 15/2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÕES A SERVIDORES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI PELO 

DESEMPENHO DAS FUNÇÕES QUE 

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, 

  

CONSIDERANDO as atribuições e responsabilidades inerentes às 

funções desempenhadas pelos servidores no âmbito da Comissão de 

Planejamento das Contratações Públicas da Câmara Municipal de 

Mauriti; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao servidor PEDRO BARBOSA LIMA, ocupante 

do cargo de Agente Administrativo e integrante da equipe de apoio da 

Comissão de Planejamento das Contratações Públicas da Câmara 

Municipal de Mauriti, gratificação correspondente a 10% (dez por 

cento) de seu vencimento-base, em razão das atribuições e 

responsabilidades decorrentes da função desempenhada. 

  

Art. 2º Conceder ao servidor CÍCERO DIONÍSIO DA SILVA, 

ocupante do cargo de Agente Administrativo e Presidente da 

Comissão de Planejamento das Contratações Públicas da Câmara 

Municipal de Mauriti, gratificação correspondente a 25% (vinte e 

cinco por cento) de seu vencimento-base, em razão das atribuições e 

responsabilidades decorrentes da função desempenhada. 

  

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos financeiros a partir de 1º de setembro de 2026. 

  

Registre-se, Publique-se, CUMPRA-SE. 

  

Paço da Câmara Municipal de Mauriti/CE, Vereador Antônio Leite de 

Araújo Lima, em 08 de setembro de 2026. 

  

ROBERTO SIMÃO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Lucilene Maria da Silva 

Código Identificador:50028A38 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.03.04.03/GAB 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.03.04.03/GAB. PARTES: 

Município de Mauriti, por intermédio do Gabinete do Prefeito e a 

empresa T. FERREIRA DOS SANTOS. OBJETO: Aquisição de 

Material Gráfico para o Gabinete do Prefeito do Município de 

Mauriti/CE. Valor: (R$ 80.767,45). Vigência: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 04 de março de 2026.  

  

RITA DE LIGIANNE GONÇALVES DE ARAÚJO E 
  

TAYLANE FERREIRA DOS SANTOS  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:0DF8C26C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.01.03/SEPLAN 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.01.03/SEPLAN. 

PARTES: Município de Mauriti, por intermédio da Secretaria De 

Planejamento e a empresa T. FERREIRA DOS SANTOS. OBJETO: 

Aquisição de Material Gráfico para a Secretaria de Proteção Social e 

do Trabalho do Município de Mauriti/CE. Valor: (R$ 57.346,86) 

Vigência: 12 (doze) meses. 

  

Mauriti/CE, 01 de julho de 2026. 

  

HIANY SAIWK DE MORAIS FIGUEIREDO FERREIRA e  

  

TAYLANE FERREIRA DOS SANTOS  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:4178EE17 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 2022.07.07.02/SMS. 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 2022.07.07.02/SMS. Partes: o Município de Mauriti, através da 

Secretaria de Saúde e a empresa CLINICA DE FISIOTERAPIA JOSÉ 

FERNANDES DOS SANTOS. OBJETO: CREDENCIAMENTO 

DE CANDIDATOS, PESSOAS JURÍDICAS, PARA SEREM 

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO 

DE MAURITI/CE, PARA A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS SUS, PERTINENTES AO GRUPO 03 

(SUBGRUPO 02), DA TABELA UNIFICADA DE 

PROCEDIMENTOS, MEDICAMENTOS E OPME DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE MS/SUS, CONFORME GRUPOS, 

SUBGRUPOS E FORMAS DE ORGANIZAÇÃO (ANEXO I). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 

8.666/93 e suas alterações posteriores e cláusula quarta do referido 

Contrato. PRAZO: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 07 de julho de 2026.  

  

Assina pela CONTRATANTE: Maria Aparecida da Silva Barbosa, 

assina pela CONTRATADA: Andreia Fernandes de Alencar.  

 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:89E72B22 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 2022.09.14.01/SMS. 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 2022.09.14.01/SMS. Partes: o Município de Mauriti, através da 

Secretaria de Saúde e a empresa ADÉLIA GOMES RIBEIRO 

SAMPAIO DE LACERDA OBJETO: CREDENCIAMENTO DE 

CANDIDATOS, PESSOAS JURÍDICAS, PARA SEREM 

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO 

DE MAURITI/CE, PARA A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS SUS, PERTINENTES AO GRUPO 03 

(SUBGRUPO 02), DA TABELA UNIFICADA DE 

PROCEDIMENTOS, MEDICAMENTOS E OPME DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE MS/SUS, CONFORME GRUPOS, 

SUBGRUPOS E FORMAS DE ORGANIZAÇÃO (ANEXO I). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 

8.666/93 e suas alterações posteriores e cláusula quarta do referido 

Contrato. PRAZO: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 02 de Setembro de 2026.  

  

Assina pela CONTRATANTE: MARIA APARECIDA DA SILVA 

BARBOSA, assina pela CONTRATADA: ADÉLIA GOMES 

RIBEIRO SAMPAIO DE LACERDA. 

  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:8AC6BEA0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2306.001-2025 - CONTRATO 

Nº 2306.001-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2306.001-2025 - 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA - 

CONTRATADA(O): INFORMACRO- 

COMPUTADORES,ASSESSORIA E SISTEMAS LTDA - OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

tecnologia da informação, compreendendo a locação de solução 

integrada em ambiente de nuvem (cloud computing) para acesso 

remoto seguro, gestão de dados e execução de backups automáticos, 

com infraestrutura de alta disponibilidade, voltada ao suporte das 

atividades operacionais e administrativas da Secretaria de 

Administração, Planejamento e Gestão do Município de Meruoca-CE 

- VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) - VALOR 

ATUALIZADO: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) - DATA DA 

ASSINATURA: 07 de agosto de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA - 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:71177E05 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2306.002-2025 - CONTRATO 

Nº 2306.002-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2306.002-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - 

CONTRATADA(O): INFORMACRO 

COMPUTADORES,ASSESSORIA E SISTEMAS LTDA - OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

tecnologia da informação, compreendendo a locação de solução 

integrada em ambiente de nuvem (cloud computing) para acesso 

remoto seguro, gestão de dados e execução de backups automáticos, 

com infraestrutura de alta disponibilidade, voltada ao suporte das 

atividades operacionais e administrativas da Secretaria de Educação 

do Município de Meruoca-CE - VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 (zero 

reais) - VALOR ATUALIZADO: R$ 27.600,00 (vinte e sete mil, 

seiscentos reais) - DATA DA ASSINATURA: 07 de agosto de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:C8583DB6 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2907.001-2026 - CONTRATO 

Nº 2907.001-2026-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2907.001-2026 - 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

URBANISMO - CONTRATADA(O).....: FÊNIX CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO E 

ADEQUAÇÃO NO ACESSO À ESCOLA JOSÉ XIMENES 

ALBUQUERQUE, LOCALIZADA NO DISTRITO DE SÃO 

VICENTE, NO MUNICÍPIO DE MERUOCA/CE - VALOR TOTAL: 

R$ 58.042,21 (cinquenta e oito mil e quarenta e dois reais e vinte e um 

centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 0501.15.451.0332.1.004 

- Pavimentação em Pedra Tosca de Vias e Logradouros Públicos, R$ 

58.042,21 no elemento de despesa 44905100: Obras e Instalações , 

Obras e Instalações - Obras e Instalações, Obras e Instalações - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 01 de 

setembro de 2026.  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:7EE69247 

 
SECRETARIA DE TURÍSMO,CULTURA, ESPORTE E 

JUVENTUDE 

EXTRATO DO 4º TERMO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

O Ordenador de Despesa da Secretaria de Cultura, Turismo e Meio 

Ambiente, torna público o Extrato do Instrumento de Aditivo ao 

contrato n° 2107.01/2022-01, resultante da modalidade Tomada de 

Preços N.º 2107.01/2022. UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

Secretaria de Cultura, Turismo e Meio Ambiente. CRÉDITO PELO 

QUAL CORRERÃO AS DESPESAS: As despesas decorrentes deste 
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contrato correrão com recursos próprios a conta da dotação 

orçamentária do Exercício de 2026: 

1001.13.122.0807.2.085 – Manut. Sec. Turismo, Cultura, Esp. 

Juventude, elemento de despesa: 3.3.90.39.00. OBJETO: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA 

ASSESSORIA EM PROJETOS PARA CAPTAÇÃO DE 

RECURSOS, JUNTO À SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO 

E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE MERUOCA-CE. 

VIGÊNCIA: de 14 de agosto de 2026 a 13 de agosto de 2027. 

CONTRATADA: TCM APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Tayson Cavalcante Medeiros. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Francisco Gilvan Miguel Santos.  

  

Meruoca-Ce, 14 de agosto de 2026.  

  

FRANCISCO GILVAN MIGUEL SANTOS -  
Ordenador de Despesas da Secretaria de Cultura, Turismo e Meio 

Ambiente. 

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:8F3A6D7C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO 

Nº 2026.09.08.1 

 

Aviso de Chamamento Público/Credenciamento Nº 2026.09.08.1– 

PMM - SEMA. O Francisco Jailes Vasques Medeiros – Agente de 

Contratação do Município de Milagres/CE, torna público, que estará 

realizando, na sede da Prefeitura, Chamamento 

Público/Credenciamento Nº 2026.09.08.1– PMM - SEMA, cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de assistência veterinária e esterilização, em atendimento às 

demandas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município 

de Milagres/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital 

Convocatório e seus anexos, com vigência de 12 (doze) meses, até o 

dia 08 de setembro de 2027, após esse prazo, o processo estará 

encerrado para o recebimento de novos pedidos de credenciamento. A 

documentação poderá ser enviada/anexada a partir do dia 11 de 

setembro de 2026, às 09:00 horas, através da plataforma eletrônica, 

através do Portal de Compras do Município de Milagres no site 

https://www.licitacoesmilagres.com.br Os interessados poderão obter 

o texto integral do Edital através dos endereços eletrônicos: 

https://pncp.gov.br, https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e Site 

Oficial do Município https://www.milagres.ce.gov.br ou no Setor de 

Licitações da Prefeitura situada à Rua Helena Mendonça de 

Figueiredo, Centro, Milagres – Ceará no horário das 08:00 às 

12:00hrs. Informações pelo telefone (88)3557-1254. Milagres/CE.  

 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:CB2023F0 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DO 5º (QUINTO) TERMO ADITIVO 

 

Extrato do 5º (QUINTO) Termo Aditivo ao Contrato nº 

01.09.2022/05, referente ao Processo Licitatório nº 2022.08.30.5 na 

modalidade Dispensa de Licitação. Partes: A Prefeitura Municipal de 

Milagres/CE, através da Secretaria Municipal de Planejamento, 

Gestão e Inovação Digital e o senhor Raimundo Halamo Mendonça de 

Figueiredo. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA 

SEDE DO MUNICÍPIO DE MILAGRES, PARA ABRIGAR AS 

INSTALAÇÕES DO ALMOXARIFADO MUNICIPAL. Do 

Fundamento Legal: Artigo 57, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666, de 

21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: 

As partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até o dia 02 de Setembro de 2027, 

o prazo de vigência contratual, a contar do dia 02 de Setembro de 

2026. Signatários: Gean Karlo Alves Feitosa e Raimundo Halamo 

Mendonça de Figueiredo.  

  

Milagres/CE, 01 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:AF78B14E 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DO 6º (SEXTO) TERMO ADITIVO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 2022.08.30.5 

 

Extrato do 6º (SEXTO) Termo Aditivo ao Contrato referente ao 

Processo de Dispensa de Licitação n.º 2022.08.30.5. Partes: O 

Município de Milagres, através da Secretaria de Planejamento, Gestão 

e Inovação Digital e o Senhor RAIMUNDO HALAMO 

MENDONÇA DE FIGUEIREDO. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

LOCALIZADO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE MILAGRES, PARA 

ABRIGAR AS INSTALAÇÕES DO ALMOXARIFADO 

MUNICIPAL. Do Fundamento Legal: Artigo 65, inciso II, alínea 

“d”, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 

alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em reajustar o preço (valor mensal) para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato. Dos Valores: O valor 

mensal do reajuste será de R$ 22,55 (vinte e dois reais e cinquenta e 

cinco centavos), passando de R$ 1.043,90 (um mil e quarenta e três 

reais e noventa centavos), para R$ 1.066,45 (um mil sessenta e seis 

reais e quarenta e cinco centavos), totalizando o valor anual (período 

de 12 meses) de R$ 12.797,40 (doze mil setecentos e noventa e sete 

reais e quarenta centavos). Signatários: Gean Karlo Alves Feitosa e 

Raimundo Halamo Mendonça de Figueiredo.  

  

Milagres/CE, 03 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:A2830E62 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO CONTRATUAL Nº 

04082601SME 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260511/0003-20. 

CONTRATO Nº 04082601SME. ORIGEM: Pregão Eletrônico 003-

2026SME-PE. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. CONTRATADA: PROMAV ENGENHARIA 

LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 

ARQUITETURA E ENGENHARIA, LEVANTAMENTOS, 

LAUDOS, INSPEÇÕES PREDIAIS E CONSULTORIA TÉCNICA, 

SOB DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA - 

CE. VALOR TOTAL: R$ 400.640,21 (quatrocentos mil, seiscentos e 

quarenta reais e vinte e um centavos). A contratação correrá à conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento, na 

dotação1003.12.361.0011.2.032, no elemento de despesas 

33.90.39.00/33.90.39.05, serão pagas com recursos: Transferências do 

FUNDEB – Impostos. VIGÊNCIA: até 31 (trinta e um) de dezembro 

de 2026.  

  

Mombaça-CE, 04 de agosto de 2026.  

  

HELENA DE OLIVEIRA SILVA - 
Representante Legal do Órgão Gerenciador. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:39DA78FA 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2026-SEAD - 

REGULAMENTA, NO ÂMBITO EXCLUSIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, O 

PROCEDIMENTO EXCEPCIONAL DE REEMBOLSO, EM 

CARÁTER INDENIZATÓRIO 

 

Regulamenta, no âmbito exclusivo da Secretaria 

Municipal de Administração, o procedimento 

excepcional de reembolso, em caráter indenizatório, a 

servidores lotados nesta pasta pela utilização de 

cartão de crédito pessoal para a contratação de 

ferramentas tecnológicas de interesse desta 

Secretaria, e dá outras providências. 

  

O(A) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DE MOMBAÇA, no uso das atribuições que lhe conferem o Art. 108 

da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de pautar sua 

atuação pelo princípio da eficiência, buscando a modernização de seus 

processos e a otimização dos resultados; 

  

CONSIDERANDO a crescente necessidade de utilização de 

ferramentas tecnológicas, como softwares e assinaturas de serviços 

digitais, para a melhoria dos serviços internos e de gestão desta 

Secretaria; 

  

CONSIDERANDO que um número significativo de fornecedores 

dessas tecnologias adota, como modelo de negócio exclusivo, o 

pagamento por meio de cartão de crédito, o que representa um 

obstáculo fático aos procedimentos ordinários de despesa pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer um mecanismo 

administrativo que, em caráter excepcional e restrito, viabilize tais 

contratações para uso desta Pasta, garantindo agilidade e 

economicidade com o mais estrito controle e transparência; 

  

CONSIDERANDO que o reembolso ao servidor, nesse contexto, 

possui natureza estritamente indenizatória, visando apenas a 

recomposição do seu patrimônio; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito exclusivo da Secretaria 

Municipal de Administração, o procedimento excepcional para a 

contratação de ferramentas tecnológicas destinadas ao uso desta 

própria Secretaria, por meio de cartão de crédito pessoal de servidor 

aqui lotado, seguido de reembolso em caráter indenizatório. 

  

Parágrafo único. Este procedimento não se aplica às demais 

Secretarias e órgãos da Administração Municipal, sendo de uso 

restrito para as demandas internas da SEAD. 

  

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

I - Ferramenta Tecnológica: Softwares, aplicativos, assinaturas de 

plataformas digitais e outros serviços congêneres essenciais para a 

execução das atividades institucionais da SMA. 

II - Servidor Autorizado: Servidor público efetivo ou ocupante de 

cargo em comissão, lotado na SMA, formalmente designado pelo 

Chefe da unidade interna solicitante e autorizado pelo Secretário(a) de 

Administração. 

III - Reembolso de Caráter Indenizatório: Devolução do valor exato 

despendido pelo servidor, a título de recomposição patrimonial. 

Art. 3º A utilização do procedimento dependerá de processo 

administrativo formal, iniciado com o preenchimento do 

Requerimento para Autorização de Despesa Excepcional, 

conforme modelo do Anexo I, subscrito pelo chefe da unidade 

demandante dentro da SEAD. 

  

Parágrafo Único. Quando o requerimento partir do próprio secretário, 

fica dispensado o requerimento. 

  

Art. 4º Compete ao Secretário(a) Municipal de Administração 

analisar o processo e expedir sua decisão por meio do Despacho 

Decisório, conforme modelo do Anexo. 

  

Art. 5º Após a efetivação da despesa autorizada, o servidor deverá 

requerer o reembolso, instruindo o pedido com os seguintes 

documentos: 

I - Cópia do Despacho Decisório autorizador; 

II - Fatura (invoice), recibo ou outro documento comprobatório de 

pagamento emitido pela plataforma ou fornecedor; 

III - Termo de Cessão de Propriedade de Ativo Digital devidamente 

assinado. 

Art. 6º O Gabinete da SEAD, após atestar a regularidade da 

documentação, encaminhará o processo ao setor de contabilidade para 

o empenho da despesa, liquidação e envio à tesouraria para 

pagamento. 

  

Art. 7º O valor a ser reembolsado corresponderá estritamente ao 

montante da despesa, sendo vedado o ressarcimento de quaisquer 

custos acessórios do cartão de crédito ou encargos por atraso no 

pagamento da fatura pelo servidor. 

  

Parágrafo Único: Quando o valor da assinatura for em dólar, valerá a 

conversão em reais feita na fatura do referido cartão de crédito, 

acrescido do Imposto sobre Operações Financeiras – IOF. 

  

Art. 8º A propriedade de licenças, assinaturas e demais ativos digitais 

adquiridos é da Administração Pública Municipal de Mombaça, para 

uso da SEAD. A transferência de titularidade será formalizada pelo 

Termo de Cessão de Propriedade de Ativo Digital. 

  

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Mombaça/CE, 11 de agosto de 2026. 

  

NARCISO LOPES DA COSTA FILHO 
Secretário Municipal de Admnistração 

  

ANEXO I - MODELO DE REQUERIMENTO PARA 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA EXCEPCIONAL (USO 

INTERNO SEAD) 
  

À/Ao Ilmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal de Administração 
  

UNIDADE SOLICITANTE: [Nome do Departamento/Setor da 

SEAD] 

DATA: [dd/mm/aaaa] 

ASSUNTO: Solicitação de Autorização para Contratação Excepcional 

de Ferramenta Tecnológica 

Prezado(a) Secretário(a), 

Com base na Instrução Normativa SEAD nº [Nº]/2026, esta unidade 

solicita autorização para a contratação da ferramenta tecnológica 

descrita abaixo. 

(O restante do Anexo I permanece idêntico ao da versão anterior, com 

a assinatura do Chefe da Unidade Solicitante) 

  

ANEXO II - MODELO DE DESPACHO DECISÓRIO DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
  

PROCESSO ADM Nº: [Número do Processo] 

INTERESSADO: [Nome da Unidade Solicitante] 

ASSUNTO: Análise de Requerimento para Autorização de Despesa 

Excepcional 

DESPACHO DECISÓRIO 

I - RELATÓRIO 
Trata-se de solicitação formulada pela(o) [Nome da Unidade 

Solicitante], por meio do Requerimento datado de [data do 

requerimento], protocolado sob o nº [nº do protocolo], para 

autorização de contratação da ferramenta tecnológica denominada 

"[Nome da Ferramenta]". O pedido visa à aquisição via procedimento 
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excepcional de reembolso a servidor, nos termos da Instrução 

Normativa SEAD nº [Nº]/2025. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 
A análise do pedido pauta-se no estrito cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na Instrução Normativa SEAD nº [Nº]/2025, que regula 

a matéria no âmbito desta Secretaria. 

Quanto ao Interesse para o Serviço Público (Art. 1º e 2º): 
A justificativa apresentada pela unidade solicitante demonstra que a 

contratação é ( ) pertinente e ( ) não pertinente ao interesse do 

serviço, uma vez que a ferramenta se destina a [resumir o objetivo, ex: 

'otimizar o controle de processos', 'melhorar a comunicação interna', 

etc.]. 

Quanto à Excepcionalidade do Meio de Pagamento: 
Conforme documentação anexa ao processo, foi ( ) devidamente 

comprovado ( ) não comprovado que o fornecedor da tecnologia não 

disponibiliza meio de pagamento diverso do cartão de crédito, o que 

justifica a aplicação do rito excepcional. 

Quanto à Conformidade Formal (Art. 3º e 5º): 
O requerimento ( ) atende ( ) não atende a todos os requisitos 

formais, incluindo a correta indicação do servidor a realizar a despesa 

e a sua prévia anuência. 

Conclusão da Análise: 
Diante do exposto, após análise dos fatos e da documentação, conclui-

se que o pleito ( ) PREENCHE ( ) NÃO PREENCHE os 

pressupostos fáticos e jurídicos indispensáveis à autorização, 

conforme as regras da Instrução Normativa vigente. 

III - DISPOSITIVO 
Ante o exposto, com fundamento na análise acima e no uso de minhas 

atribuições legais, 

DECIDO: 
( ) DEFERIR o pedido. Em consequência, AUTORIZO a 

contratação da ferramenta "[Nome da Ferramenta]", a ser realizada 

pelo(a) servidor(a) [Nome Completo do Servidor], Matrícula nº [nº], 

no valor máximo de R$ [Valor] ([Valor por extenso]). A presente 

autorização é válida por 15 (quinze) dias a contar desta data, devendo 

a prestação de contas seguir o disposto no Art. 5º da IN SEAD nº 

[Nº]/2025. 

( ) INDEFERIR o pedido, em razão do não preenchimento do(s) 

requisito(s) apontado(s) na seção de Fundamentação deste despacho. 

Dê-se ciência à unidade solicitante. Arquive-se ou prossiga-se, 

conforme o caso. 

  

Mombaça/CE, ___ de _____ de 2026. 

  

Nome e assinatura do Secretário Municipal de Administração 

  

ANEXO III - MODELO DE TERMO DE CESSÃO DE 

PROPRIEDADE DE ATIVO DIGITAL 
  

Eu, [Nome Completo do Servidor], portador(a) do CPF nº [nº do CPF] 

e Matrícula Funcional nº [nº da Matrícula], na qualidade de 

Servidor(a) Autorizado(a) nos termos do Processo Administrativo nº 

[nº do Processo] e do Despacho Decisório datado de [data do 

despacho], declaro para todos os fins de direito, sob as penas da lei, o 

que se segue: 

  

• Realizei, em [data da compra], a aquisição da licença/assinatura da 

ferramenta tecnológica denominada [Nome do Software/Plataforma], 

no valor de R$ [Valor] ([Valor por extenso]). 

• A referida aquisição foi realizada com recursos próprios, por meio 

de cartão de crédito pessoal, para fins de posterior reembolso 

indenizatório pelo Município, conforme estabelecido na Instrução 

Normativa SEAD nº [Nº]/2025. 

• Pelo presente instrumento, CEDO E TRANSFIRO, em caráter 

irrevogável e irretratável, a plena propriedade e todos os direitos de 

uso do ativo digital supracitado ao MUNICÍPIO DE MOMBAÇA, 

CNPJ nº [CNPJ da Prefeitura], para que este, através da Secretaria de 

Administração (SEAD), o utilize da forma que melhor atender ao 

interesse público, pelo período contemplado na assinatura. 

• Declaro estar ciente de que a utilização da licença/assinatura pelo 

Município de Mombaça deverá obedecer às limitações e aos Termos 

de Serviço impostos pela plataforma fornecedora, inclusive no que 

tange à quantidade de usuários ou outras condições de uso. 

  

Firmo o presente termo para que produza seus efeitos legais e 

jurídicos. 

  

Mombaça/CE, __ de ______ de 2026. 

  

[Nome Completo do Servidor] 

CPF: [nº do CPF] 

Publicado por: 
Carlos Audi Pereira e Silva 

Código Identificador:BBD6E9FD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00007.20260723/0001-08 - 

CONTRATO Nº 202609030001 - ORIGEM: Pregão Nº PE-

3007012026- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

- CONTRATADA(O).....: PORTAL EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES EIRELI OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE 

DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE, SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA-CE. - VALOR 

TOTAL: R$ 66.400,00 (sessenta e seis mil, quatrocentos reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0702.10.302.0176.2.022 - 

Gerenciamento e Aperfeicoamento Administ rativo da Atencao de 

Media e Alta Comple, R$ 66.400,00 no elemento de despesa 

44905200: Equipamentos e Material Permanente, Equipamentos e 

Material Permanente - Equipamentos e Material Permanente, 

Equipamentos e Material Permanente - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 03 de setembro de 2026.  

  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:8AD906C7 

 
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO 

EDITAL Nº 04/2026 DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA E 

CULTURAL PROFESSORA NILZETE NOBRE 

 

Este Edital é realizado com recursos do Governo 

Federal repassados por meio da Política Nacional 

Aldir Blanc – PNAB de Fomento à Cultura, no 

âmbito da Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022 e dá 

outras providências. 

  

EDITAL DE FOMENTO CULTURAL 
O presente edital é regido pelo disposto na Lei nº 14.399, de 08 de 

julho de 2022 (PNAB), no Decreto nº 12.409, de 13 de março de 

2025, que regulamenta a PNAB, e Portaria MINC nº 243, de 09 de 

outubro de 2025, que estabelece diretrizes complementares para 

solicitação de recursos, execução, monitoramento e avaliação dos 

resultados da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, e 

na Lei nº 14.903, de 27 de junho de 2024, que estabelece o marco 

regulatório do fomento à cultura, no âmbito da administração pública 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

  

1. OBJETO 
1.1 O objeto deste Edital trata-se da seleção de projetos culturais para 

fomento direto no apoio concedido para o desenvolvimento de 

formação artística como cursos, workshops, oficinas e outras 

iniciativas de formação e educação para profissionais e estudantes das 

áreas multiculturais, que receberão apoio financeiro na categoria 

descrita no Anexo 1, por meio da celebração de Termo de Execução 

Cultural, com o objetivo de promover a aprendizagem por meio da 

capacitação, qualificação, treinamento e aperfeiçoamento de 

habilidades e técnicas culturais na diversas linguagens artísticas 

conforme a proposta dos projetos apresentados que serão qualificados 

de acordo com os critérios de avaliação de mérito cultural e 

classificados com as maiores notas alcançadas, promovendo a 
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democratização do acesso aos bens e serviços incentivando as 

manifestações culturais do Município de Morada Nova, Ceará. 

  

2. VALORES  
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais) dividido em 02 (duas) vagas na categoria de apoio 

descrita no Anexo 1 deste edital. 

2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL: 1802 - FUNDO 

MUNICIPAL DE CULTURA 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 13 392 0307 2.108 – GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE 

FOMENTO À CULTURA - PNAB 

FONTE DE RECURSOS: 1719000000 – OUTRAS VINCULAÇÕES 

DE TRANSFERÊNCIAS 

2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público e 

disponibilidade orçamentária suficiente. 

  

3. QUEM PODE SE INSCREVER 
3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente no 

Município de Morada Nova há pelo menos dois anos. 

3.2 Em regra, para este edital, o agente cultural deverá ser: 

I – Pessoa física representante de Grupo ou coletivo cultural; e 

II – Pessoa Jurídica sendo organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos (com CNPJ). 

3.3 No caso de agentes culturais que atuam com grupo ou coletivo 

cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada 

pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do 

Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em 

declaração (carta de anuência) assinada pelos demais integrantes do 

grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o modelo constante no 

Anexo 8. 

3.4 No caso pessoa jurídica sendo organizações da Sociedade Civil 

sem fins lucrativos (com CNPJ). O proponente e agente cultural será o 

responsável legal (presidente), para o ato da assinatura do Termo de 

Execução Cultural e a representação será formalizada em declaração 

(carta de anuência) assinada pelos demais integrantes da diretoria da 

instituição, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo 8. 

3.5 O proponente não pode exercer apenas funções administrativas no 

âmbito do projeto e deve exercer necessariamente a função de direção, 

produção, coordenação, oficineiro, palestrante e gestão artística ou 

outra função de destaque e capacidade de decisão no projeto. 

3.6 Em todos os casos, é necessário que se comprovem, no mínimo, 2 

(dois) anos de desenvolvimento de atividades culturais na comunidade 

local, por meio de portfólio cultural do proponente do projeto através 

da atualização do perfil no Mapa Cultural; 

3.6.1 Do grupo ou coletivo cultural, e/ou da instituição quando tratar 

de organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ), 

por meio de arquivo salvo em formato PDF anexado na ficha de 

inscrição da oportunidade do Mapa Cultural. 

3.7 O Anexo 1 deve ser consultado para fins de verificação das 

condições de participação de todos os proponentes. 

  

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER 
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que: 

I – Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, 

na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento de 

recursos; 

II – Servidor público da Prefeitura de Morada Nova, de qualquer 

esfera da gestão municipal, que seja efetivo, temporário ou nomeado 

em cargo comissionado, bem como seus respectivos cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

III – Servidor público da Câmara Municipal de Morada Nova, que 

seja efetivo, temporário ou nomeado em cargo comissionado, bem 

como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; e 

IV– Sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, 

Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, 

Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal 

de Contas (Auditores e Conselheiros). 

4.2 O agente cultural que integrar o Conselho Municipal de Políticas 

Culturais – CMPC, poderá concorrer neste Edital para receber 

recursos do fomento cultural, exceto quando se enquadrar nas 

vedações previstas no item 4.1. 

4.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas 

não caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração do edital 

de que trata o subitem I do item 4.1. 

  

5. COTAS 
5.1 Fica garantida a Política de Cotas na categoria do edital, nas 

seguintes proporções: 

a) no mínimo 25% para pessoas negras (pretas e pardas); e 

b) no mínimo 10% para pessoas indígenas e ribeirinhas; 

c) no mínimo 5% para pessoas com deficiência. 

5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas 

concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla 

concorrência, ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da 

ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser 

selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no processo de 

seleção. 

5.3 Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem 

nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para 

ampla concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o 

preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da 

ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado 

optante pela cota. 

5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga 

não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas 

de acordo com a ordem de classificação. 

5.5 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente 

para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na 

seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado 

inicialmente para a outra categoria de cotas. 

5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.6, as 

vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 

concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 

aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

5.7 Para concorrer às cotas, o agente cultural proponente do projeto 

deverá autodeclarar-se no ato da inscrição usando a autodeclaração 

étnico-racial de que trata o Anexo 9. 

  

6. PRAZO PARA SE INSCREVER 
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda 

documentação obrigatória relatada no item 7, entre os dias 02 a 14 de 

setembro de 2026. 

  

7. COMO SE INSCREVER 
7.1 As inscrições serão gratuitas e o proponente deve encaminhar a 

documentação obrigatória de que trata o item 7.2 por meio da 

oportunidade disponibilizada no Mapa Cultural do Ceará no Link: 

https://mapacultural.secult.ce.gov.br/ 

7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para 

formalizar sua inscrição: 

a) Plano de Trabalho de acordo com o modelo constante no Anexo 2. 

b) Documentos pessoais do proponente CPF e RG ou CNH (Pessoa 

física representante de Coletivo/Grupo cultural; e Representante legal 

da Pessoa Jurídica sendo organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos com CNPJ); comprovante de residência e/ou a declaração 

necessária para comprovação; 

c) Ficha técnica dos integrantes do projeto (Anexo 4); 

d) Carta de Anuência do Grupo ou coletivo (Anexo 8), nos casos de 

Pessoa física representante de Coletivo/Grupo cultural; e 

Representante legal da Pessoa Jurídica sendo organizações da 

Sociedade Civil sem fins lucrativos com CNPJ; 

e) Comprovação de atuação cultural do coletivo (Portfólio Cultural) 

nos casos do Coletivo/Grupo cultural; e quando se tratar de 

organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos com CNPJ; 

f) Plano de curso da proposta formativa do projeto de acordo com o 

modelo disposto no anexo 5 deste edital. 

7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela 

qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto. 

7.4 Cada Proponente poderá concorrer e ser contemplado neste edital 

com, no máximo 1(um) projeto. 

7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não 

superior a 12 (doze) meses. 
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7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das 

atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos nos canais 

formais de comunicação. 

7.7 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 

discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no 

inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 

7.8 No caso de duplicidade de inscrição do mesmo proponente será 

considerada válida a última inscrição enviada. 

  

8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS 
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente no 

Plano de Trabalho (Anexo 2), informando como será utilizado o 

recurso financeiro recebido. 

8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias, sem 

a necessidade de detalhamento por item de despesa. 

8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os 

preços praticados no mercado será avaliada pelos membros da 

comissão de seleção, de acordo com tabelas referenciais de valores, ou 

com outros métodos de verificação de valores praticados no mercado, 

que deverão ser informados na coluna destinada a referência de preço 

do Plano de Trabalho no Anexo 2. 

8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores 

divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese de 

haver significativa excepcionalidade no contexto de sua 

implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas e 

situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos, 

atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais. 

8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, 

vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após 

análise, não forem considerados com preços compatíveis aos 

praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em 

desconformidade com o projeto apresentado. 

8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados) poderá 

apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme dispõe o item 

12.8. 

8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo 

destinado a cada projeto, conforme Anexo 1 do presente edital. 

  

9. ACESSIBILIDADE  
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade 

arquitetônica, atitudinal e comunicacional compatíveis com as 

características dos produtos resultantes do objeto, nos termos do 

disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar: 

I – No aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir 

o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais 

onde se realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como 

banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

II – No aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para 

permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou 

visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela 

iniciativa ou pelo espaço; e 

III – No aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores 

sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e 

usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de 

projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a 

participação de consultores e colaboradores com deficiência e a 

representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas 

das exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral. 

9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de 

protagonismo e participação poderão ser concretizados também por 

meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

I – Adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II – Utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos 

com desenho universal; 

III – Medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

IV – Contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

V – Oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas 

com deficiência. 

9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de 

acessibilidade, sendo assegurado para essa finalidade no mínimo 10% 

do valor total do projeto. 

9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item 9.3 

pode ser excepcionalmente dispensada quando: 

I – For inaplicável em razão das características do objeto cultural, a 

exemplo de projetos cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro e 

licenciamento de obra audiovisual; ou 

II – Quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de 

acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural. 

9.5 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em que o 

percentual mínimo de 10% é inaplicável. 

  

10. CONTRAPARTIDA  
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão garantir, 

como contrapartida, as seguintes medidas: 

I – A realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos 

e professores de escolas públicas ou universidades, públicas ou 

privadas, que tenham estudantes do Programa Universidade para 

Todos (Prouni), bem como aos profissionais de saúde, e a pessoas 

integrantes de grupos e coletivos culturais e de associações 

comunitárias, ou de atividades solicitadas previamente pela gestão 

municipal em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita. 

10.2 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de 

Inscrição e devem ser executadas até 31 de agosto de 2027. 

  

11. ETAPAS DO EDITAL 
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta 

das seguintes etapas: 

I – Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 

proponente, descritos no tópico 12; e 

II – Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto 

realizada por comissão de seleção, conforme os critérios descritos no 

Anexo 3 deste edital, os critérios de bonificação extra e os critérios de 

desempates na análise de mérito cultural dos projetos estão descritos 

neste mesmo anexo. 

  

12. ETAPA DE HABILITAÇÃO 
12.1 Os documentos obrigatórios solicitados para a inscrição de 

pessoa física representante de grupo ou coletivo cultural e 

representantes de pessoa jurídica sendo organizações da Sociedade 

Civil sem fins lucrativos (com CNPJ) são: 

I – Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários 

federais e Dívida Ativa da União; 

II – Certidão negativa de débitos relativas aos créditos tributários 

estaduais, expedida pelo órgão competente; 

III – Certidão negativas de débitos relativas aos créditos tributários 

municipais, expedida pelo órgão competente; 

IV – Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site 

do Tribunal Superior do Trabalho; 

V – Comprovante de residência, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de declaração (Anexo 11) assinada pelo 

agente cultural. 

VI – Cópia de RG e CPF, ou CNH; 

VII – Portfólio Cultural de Grupo ou coletivo cultural sem 

constituição jurídica (sem CNPJ). 

12.1.1 No caso pessoa jurídica sendo organizações da Sociedade Civil 

sem fins lucrativos (com CNPJ). O proponente e agente cultural 

responsável legal deverá apresentar ainda os seguintes documentos 

obrigatórios da instituição: 

I – Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários 

federais e Dívida Ativa da União; 

II – Certidão negativa de débitos relativas aos créditos tributários 

estaduais, expedida pelo órgão competente; 

III – Certidão negativas de débitos relativas aos créditos tributários 

municipais, expedida pelo órgão competente; 

IV – Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site 

do Tribunal Superior do Trabalho; 

V – Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF/FGTS (em caso de entidade); 

VI – Cópia do Estatuto Social atualizado (em caso de entidade); 

VII – Cópia da ata de posse dos dirigentes da entidade cultural 

atualizada (em caso de entidade); 

VIII – Comprovante de residência, por meio da apresentação de 

contas relativas à residência ou de declaração (Anexo 11) assinada 

pelo agente cultural; 
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IX – Portfólio Cultural da instituição e/ou organização da Sociedade 

Civil sem fins lucrativos (com CNPJ). 

12.1.2 Ficha técnica da equipe de trabalho do projeto. 

12.2 Os documentos obrigatórios serão analisados e conferidos por 

equipe técnica da SECULT, que publicará uma lista preliminar de 

projetos habilitados; 

12.3 Contra a decisão da fase preliminar de habilitação, caberá recurso 

destinado à SECULT: 

I – Por meio do e-mail: pnabmoradanova@gmail.com, utilizando o 

modelo do formulário disposto no Anexo 12 do edital; ou 

II – Por meio de uma nova fase do processo aberta no período recursal 

na mesma oportunidade deste edital no Mapa Cultural do Estado do 

Ceará. 

12.4 Os recursos de que tratam o item 12.3, deverão ser apresentados 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da publicação do 

resultado preliminar. 

12.5 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

12.6 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da habilitação 

documental será divulgado na oportunidade do Mapa Cultural do 

Estado Ceará e no site oficial da Prefeitura Municipal de Morada 

Nova. 

  

13. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS  
13.1 Entende-se por “Analise de mérito cultural" a identificação, tanto 

individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes 

dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma categoria de 

apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos 

critérios descritos no anexo 3 deste edital. 

13.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas dos 

itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas, impactos e 

relevância em relação aos outros projetos inscritos na mesma 

categoria. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta 

comparação. 

13.3 A análise dos projetos culturais será realizada por Comissão de 

seleção formada por Pareceristas externos contratados de acordo com 

os valores de 5% (cinco por cento) dos recursos da PNAB destinados 

aos custos operacionais. 

13.4 A Comissão de Seleção será́ coordenada pelo Grupo de Trabalho 

instituído pela Portaria N° 010/2026 – SECULT. 

13.5 Na composição da Comissão de Seleção buscar-se-á promover a 

equidade de gênero e étnico-racial. 

13.6 Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes 

ficam impedidos de participar da apreciação de projetos e iniciativas 

que estiverem em processo de avaliação nos quais: 

I – Tenham interesse direto na matéria; 

II – Tenham participado como colaborador na elaboração do projeto 

ou tenham participado da instituição proponente nos últimos dois 

anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou 

parente e afins até o terceiro grau; e 

III – Estejam litigando judicial ou administrativamente com o 

proponente ou com respectivo cônjuge ou companheiro. 

13.7 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve 

comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena 

de nulidade dos atos que praticar. 

13.8 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação e 

bonificação extra estabelecidos no Anexo 3 deste edital, que tem 

ainda o descritivo de desempate caso ocorra empate durante a análise 

de mérito cultural dos projetos. 

13.9 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso 

destinado à SECULT: 

I – Por meio do e-mail: pnabmoradanova@gmail.com, utilizando o 

modelo do formulário disposto no Anexo 12 do edital; ou 

II – Por meio de uma nova fase do processo aberta no período recursal 

na mesma oportunidade deste edital no Mapa Cultural do Estado do 

Ceará. 

13.10 Os recursos de que tratam o item 13.9 deverão ser apresentados 

no prazo de 72 (setenta e duas) horas a contar da publicação do 

resultado preliminar. 

13.11 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

13.12 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de 

mérito cultural será divulgado na Oportunidade do Mapa Cultural do 

Estado do Ceará e no site oficial da Prefeitura Municipal de Morada 

Nova. 

  

14. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS  
14.1 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os 

recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital. 

  

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E 

RECEBIMENTO DOS RECURSOS  
15.1 Finalizadas as fases de: habilitação e avaliação, o agente cultural 

contemplado será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, 

conforme Anexo 6 deste Edital, de forma presencial ou eletrônica. 

15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser 

assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo contendo as obrigações 

dos assinantes do Termo. 

15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente 

cultural receberá os recursos em conta bancária, em desembolso 

único. 

15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento do 

apoio estão condicionados à existência de disponibilidade 

orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como expectativa 

de direito do proponente. 

15.5 O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural até 

10 (dez) dias uteis sob pena de perda do apoio financeiro e 

convocação do suplente para assumir sua vaga. 

  

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS  
16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos 

projetos exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com as 

orientações técnicas e legais do manual de aplicação de marcas 

divulgado pelo Ministério da Cultura. 

16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será 

disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e 

conterá informações sobre os recursos de acessibilidade 

disponibilizados. 

16.3 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter educativo, 

informativo ou de orientação social, e não pode conter nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

  

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS  
17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos 

culturais contemplados, assim como prestação de informação à 

administração pública, observarão a Lei nº 14.903, de 27 de junho de 

2024, que estabelece o marco regulatório do fomento à cultura, no 

âmbito da administração pública da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, que dispõe sobre os mecanismos de 

fomento do sistema de financiamento à cultura, observadas às 

exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do 

objeto. 

17.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação 

do Relatório Final de Execução do Objeto, conforme documento 

constante no Anexo 7. O Relatório Final de Execução do Objeto deve 

ser apresentado até 30 (dias) a contar do fim da vigência do Termo de 

Execução Cultural. 

17.3 Será considerado como parte da prestação de contas por meio de 

visita in loco, através de uma comissão nomeada por meio de portaria 

administrativa que será instituída após o resultado final do processo de 

seleção deste edital, para verificação do cumprimento do objeto do 

projeto, e apresentação de relatório da visita. 

  

18. DISPOSIÇÕES FINAIS  
18.1 A publicação e divulgação de todos os atos inerentes a execução 

deste edital estarão disponíveis no Diário Oficial, site da Prefeitura 

Municipal de Morada Nova, https://moradanova.ce.gov.br/ e na 

Plataforma do Mapa Cultural do Ceará, 

https://mapacultural.secult.ce.gov.br/ 

18.2 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a 

observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade dos 

proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos a todas publicações, 

bem como as divulgações nas mídias sociais oficiais da Prefeitura 

Municipal de Morada Nova e da Secretaria de Cultura e Turismo – 

SECULT. 

18.3 Demais informações podem ser obtidas através do e-mail 

pnabmoradanova@gmail.com 

18.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo do Grupo 

de Trabalho instituído pela Portaria N° 010/2026 – SECULT. 
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18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 

participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na 

desclassificação do proponente. 

18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da 

proposta e documentos encaminhados, isentando o ente público de 

qualquer responsabilidade civil ou penal. 

18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado 

com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros 

programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais. 

18.8 Os projetos contemplados neste edital autorizam o município de 

Morada Nova e a Secretaria de Cultura e Turismo, pela pessoa física 

do proponente, o uso de seu nome, do título e informações relativas ao 

projeto, bem como vozes e imagens, sem qualquer ônus, por período 

indeterminado, para fins exclusivamente promocionais e/ou 

publicitários, relacionados à área cultural e institucional. 

18.9 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos 

e condições previstos neste Edital. 

  

19. DO CALENDÁRIO DAS FASES DE SELEÇÃO 
19.1 O processo seletivo obedecerá ao seguinte calendário, possível 

de alteração, quando necessário por parte da SECULT. 

19.2 Cronograma: 

  
Etapa  Data inicial Data final 

1. Período de Inscrições 02/09/2026 14/09/2026 

2. Análise Documental 16/09/2026 

3. Resultado Preliminar etapa de 

habilitação 
17/09/2026 

4. Recurso para fase de habilitação 19/09/2026 

5. Resultado Final da etapa de habilitação 21/09/2026 

6. Análise de Mérito Cultural a 27/05/2026 

7. Resultado Preliminar 28/05/2026 

8. Recurso do resultado preliminar da 

análise do mérito cultural 

29, 30/09 e 01/10/2026 

  

9. Homologação do Resultado final 05/10/2026 

10. Celebração dos Termos 06/10/2026 

11. Repasses 07/10/2026 

  

19.3 Compõem este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 – Categoria de apoio; 

Anexo 2 – Plano de trabalho; 

Anexo 3 – Critérios de seleção; 

Anexo 4 – Ficha técnica da equipe de trabalho do projeto; 

Anexo 5 – Plano de Curso da Proposta Formativa; 

Anexo 6 – Termo de execução cultural; 

Anexo 7 – Relatório de execução do objeto; 

Anexo 8 – Carta de Anuência (Declaração de representação de grupo 

ou coletivo); 

Anexo 9 – Declaração étnico-racial; 

Anexo 10 – Modelo padronizado de autodeclaração e atestado médico 

para pontuação extra pessoa física; 

Anexo 11 – Modelo padronizado de Declaração de Residência; 

Anexo 12 – Formulário de recursos para as etapas de Habilitação e de 

Análise de mérito Cultural; 

Anexo 13 – Espelho do formulário de inscrição no Mapa Cultural do 

Ceará. 

  

Morada Nova, 02 de setembro de 2026. 

  

LUIZ FERREIRA LIMA NETO 
Secretário de Cultura e Turismo de Morada Nova 

Publicado por: 
Jose Cleudo de Oliveira 

Código Identificador:E4840609 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 05/2026 – ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO – EDITAL Nº 001/2026 

 

O Município de Nova Olinda, Estado do Ceará, por meio do 

Secretário Municipal de Administração, Francisco Jussiê Cordeiro 

Junior, convoca os candidatos aprovados no Processo Seletivo regido 

pelo Edital nº 001/2026, relacionados abaixo, para a entrega da 

documentação necessária à contratação. 

  

A entrega dos documentos deverá ser realizada no período de09 a 10 

de setembro de 2026, na sede da Prefeitura Municipal de Nova 

Olinda/CE, conforme as orientações constantes neste ato de 

convocação. 

  

VIGIA 
  
Ordem Nome 

27 Francisco Gevilson Silva de Souza 

  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA, NOVA 

OLINDA/CE, EM 08 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

FRANCISCO JUSSIÊ CORDEIRO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Mat: 4774 

Publicado por: 
Francisco Jussiê Cordeiro Júnior 

Código Identificador:C5016D64 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260630/0002-24 - 

CONTRATO Nº SE-IN002/2026 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica Nº SE-IN002/2026- CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCACAO - CONTRATADA(O).....: LOCKE 

COMERCIO E IMPORTACAO DE PRESENTES LTDA OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE DISPOSITIVO DE VISÃO ARTIFICIAL PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DAS UNIDADES DE ENSINO 

FUNDAMENTAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 

346.425,00 (trezentos e quarenta e seis mil, quatrocentos e vinte e 

cinco reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0801.12.122.0002.2.001 - Funcionamento e Manutenção da Secretaria 

de Educação, R$ 346.425,00 no elemento de despesa 44905219: 

Equipamentos e Material Permanente, Equipamentos e Material 

Permanente - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS, EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 08 de 

setembro de 2026.  

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:87D43849 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DO APOSTILAMENTO REFERENTE AO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 2025.10.09.01, 

RESULTANTE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

ADESÃO/CARONA N° 009/2025 

 

EXTRATO DO APOSTILAMENTO 
  

A SECRETARIAS CEDENTES: SECRETARIA DE SAÚDE E 

GABINETE DA PREFEITA E AS SECRETARIAS 

CESSIONÁRIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E RECURSOS 

HIDRICOS; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E JUVENTUDE E SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, do município de 

Orós/CE, tornam público o extrato do Apostilamento referente ao 

Instrumento Contratual nº 2025.10.09.01, resultante do Processo 

Administrativo de Adesão/Carona n° 009/2025. 
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UNIDADE ADMINISTRATIVA - SECRETARIAS CEDENTES: 

SECRETARIA DE SAÚDE E GABINETE DA PREFEITA E AS 

SECRETARIAS CESSIONÁRIAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E RECURSOS HIDRICOS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E 

JUVENTUDE E SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

GERENCIAMENTO E CONTROLE INFORMATIZADO DA 

FROTA, COM USO DE CARTÕES MAGNÉTICOS E/OU 

TECNOLOGIA SIMILAR, COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO 

DO PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

(GASOLINA E DIESEL S10), BEM COMO DE PEÇAS E 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 

LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDE DE 

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS DA CONTRATADA, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ORÓS/CE 

  

Apostilamento do contrato 2025.10.09.01, no sentido de alterar o 

saldo contratual em: 

- R$ 200.000,00 (DUZENTOS MIL REAIS) do valor total da dotação 

0902.10.301.1003.2.061 (SECRETARIA DE SAÚDE - Manutencao 

de Veiculos para Atencao Basica) para a dotação 

0601.04.122.0402.2.014 (SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL, PESCA E RECURSOS HÍDRICOS - Manutencao e 

Aquisicao de Veiculos e Maquinas Pesadas); 

  

- R$ 40.194,00 (QUARENTA MIL, CENTO E NOVENTA E 

QUATRO REAIS) do valor total da dotação 0902.10.302.1003.2.067 

(SECRETARIA DE SAÚDE - Manutencao e Aquisicao de Veiculos 

no CAPS) para a dotação 0801.04.122.0402.2.032 (SECRETARIA 

DE EDUCACAO, ESPORTE E JUVENTUDE - Manutenção e 

Aquisição de Veiculos - Sec. Mun. da Educação); 

  

- R$ 400.000,00 (QUATROCENTOS MIL REAIS) do valor total da 

dotação 0903.10.122.0402.2.075 (SECRETARIA DE SAÚDE - 

Manutencao de Veiculos para o Hospital e Maternidade Luzia 

Teodoro da Costa) para a dotação 0501.04.122.0402.2.008 

(SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

- Manutencao e Aquisicao de Veiculos e Maquinas Pesadas); 

  

- R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS) do valor total da dotação 

0201.04.122.0402.2.004 (GABINETE DA PREFEITA - Manutencao 

e Aquisicao de Veiculos - Gabinete) para a dotação 

0801.04.122.0402.2.032 (SECRETARIA DE EDUCACAO, 

ESPORTE E JUVENTUDE - Manutenção e Aquisição de Veiculos - 

Sec. Mun. da Educação); 

  

CONTRATADO: 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF Nº 13.858.769/0001-97. 

  

ASSINAM PELOS CONTRATANTE: SECRETARIAS 

CEDENTES: MARIA CANDIDA TEIXEIRA PEIXOTO 

HOLANDA, ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E LUIS GONZAGA JOSINO, 

ORDENADOR DE DESPESAS DO GABINETE DA PREFEITA E 

OS ORENADORES DE DESPESAS DAS SECRETARIAS 

CESSIONÁRIAS: LUIS GONZAGA JOSINO, ORDENADOR DE 

DESPESAS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL, PESCA E RECURSOS HÍDRICOS; FRANCISCO 

MOISÉS BEZERRA DE FREITAS, ORDENADOR DE DESPESAS 

DA SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E JUVENTUDE E 

GEMAR MORENO DA SILVA, ORDENADOR DE DESPESAS 

DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS. 

  

Orós - CE, 06 de agosto de 2026 

  
LUIS GONZAGA JOSINO  LUIS GONZAGA JOSINO 

Ordenador De Despesas Do Gabinete 

Da Prefeita 

Ordenador De Despesas Da Secretaria Municipal De 

Desenvolvimento Rural, Pesca E Recursos Hidricos 

Secretaria Cedente Secretaria Cessionária 

MARIA CANDIDA TEIXEIRA FRANCISCO MOISES BEZERRA DE FREITAS 

PEIXOTO HOLANDA 

Ordenador De Despesas Da Secretaria 

De Saúde 

Ordenador De Despesas Da Secretaria De Educacao, Esporte E 

Juventude 

Secretaria Cedente Secretaria Cessionária 

GEMAR MORENO DA SILVA 

Ordenador De Despesas Secretaria Municipal De Infraestrutura E Serviços Públicos 

Secretaria Cessionária 

 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:FE881325 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL DE Nº. 

2025.05.14.01-08 RESULTANTE DO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 2025.05.14.01-SRP 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVICOS PUBLICOS, do Município de Orós-CE, tornam público 

o extrato do Instrumento Contratual de nº. 2025.05.14.01-08 

resultante do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

2025.05.14.01-SRP: 

  

OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RECONSTRUÇÃO 

DA PRAÇA FRANCISCO AMARAL DO MUNICIPIO DE 

ORÓS/CE, JUNTO SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

  

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária nº 0501.04.122.0402.1.041.0000 - Construção, Ref, 

Manut, Ampl, Cons, Melho, Em Areas Lazer E Estrut Ativ Fisica Em 

Espaços Públicos, elemento de despesa nº 4.4.90.51.00 Obras e 

Instalações; Fonte De Recurso: 1.706.0000.00 Transferência Especial 

da União. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 300.721,96 (TREZENTOS MIL, 

SETECENTOS E VINTE E UM REAIS E NOVENTA E SEIS 

CENTAVOS) 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18 de agosto de 

2026. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: da data da assinatura do contrato, até 

12 (doze) meses. 

  

CONTRATADA: SOLIDA ENGENHARIA LTDA. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: THALES PINHEIRO 

NOGUEIRA. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTES: GEMAR MORENO DA 

SILVA ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS. 

  

ORÓS/CE 18 de agosto de 2026. 

  

GEMAR MORENO DA SILVA 
Ordenador de Despesas Da Secretaria de Infraestrutura e Servicos 

Publicos 

Contratante 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:78B7BB2E 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL DE Nº. 

2025.05.14.01-09 RESULTANTE DO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 2025.05.14.01-SRP 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVICOS PUBLICOS, do Município de Orós-CE, tornam público 
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o extrato do Instrumento Contratual de nº. 2025.05.14.01-09 

resultante do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

2025.05.14.01-SRP: 

  

OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RECONSTRUÇÃO 

DA PRAÇA LUIZ MOREIRA PEQUENO DO MUNICIPIO DE 

ORÓS/CE, JUNTO SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

  

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária nº 0501.04.122.0402.1.041.0000 - Construção, Ref, 

Manut, Ampl, Cons, Melho, Em Areas Lazer E Estrut Ativ Fisica Em 

Espaços Públicos, elemento de despesa nº 4.4.90.51.00 Obras e 

Instalações; Fonte De Recurso: 1.706.0000.00 Transferência Especial 

da União. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 78.686,24 (SETENTA E OITO MIL, 

SEISCENTOS E OITENTA E SEIS REAIS E VINTE E QUATRO 

CENTAVOS) 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de agosto de 

2026. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: da data da assinatura do contrato, até 

12 (doze) meses. 

  

CONTRATADA: SOLIDA ENGENHARIA LTDA. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: THALES PINHEIRO 

NOGUEIRA. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTES: GEMAR MORENO DA 

SILVA ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS. 

  

ORÓS/CE 28 de agosto de 2026. 

  

GEMAR MORENO DA SILVA 
Ordenador de Despesas Da Secretaria de Infraestrutura e Servicos 

Publicos 

Contratante 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:36D5BC08 

 
LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 2026.09.08.01-SRP 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ORÓS/CE – A SECRETARIA DE MUNICIPAL DE PROTECAO 

SOCIAL, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS DO MUNICÍPIO 

DE ORÓS-CE COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE NO DIA 

22 DE SETEMBRO DE 2026, 09:00HS, ESTARÁ ABRINDO 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº 

2026.09.08.01-SRP, CUJO OBJETO É O REGISTRO DE PREÇOS 

DESTINADO À AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

PARA COMPOSIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL, 

CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS, CONFORME ANEXO I, O 

EDITAL COMPLETO ESTARÁ DISPONIVEL, A PARTIR DA 

DATA DESTA PUBLICAÇÃO, PELOS OS SITES: www.bll.org.br. 

OU PELO O Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

https://www.gov.br/pncp/pt-br e PORTAL DAS LICITACOES 

http://municipios.tce.ce.gov.br/tce-municipios/, e sede do Setor de 

Licitações, Praça Anastácio Maia, 40 – Centro, em horário de 

atendimento ao público.  

  

ORÓS-Ce, 08 DE SETEMBRO DE 2026.  

  

JOSÉ KLÉRISTON MEDEIROS MONTE JUNIOR -  
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:2ABFA5AE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA DE DIÁRIA 062/2026 SMECD 

 

O(A) SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, 

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR, no uso das suas 

atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE 

JANEIRO DE 2013 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) FRANCILEIDE RODRIGUES 

DOS SANTOS VITOR, ocupante do cargo de SUPERINTENDENTE 

ADMINISTRATIVO, pertencente a(o) Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto, 1 (uma) diária, PARTICIPAR DO II 

SEMINÁRIO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL COM QUALIDADE E EQUIDADE 

  

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 

  

II - Local Fortaleza/CE, Seduc/ce na data 09/09/2026. 

  

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, terça-feira, 08 de setembro de 2026 

  

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR 
Secretária de Educação, Cultura e Desporto  

Publicado por: 
Pedro Jose Moraes de Moura 

Código Identificador:A07CCCB6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA DE DIÁRIA 063/2026 SMECD 

 

O(A) SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, 

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR, no uso das suas 

atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE 

JANEIRO DE 2013 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) JOSENIRA ALVES 

RODRIGUES, ocupante do cargo de PROFESSOR, pertencente a(o) 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, 1 (uma) diária, 

PARTICIPAR DO II SEMINÁRIO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL COM QUALIDADE E EQUIDADE 

  

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 

  

II - Local Fortaleza/CE, Seduc/ce na data 09/09/2026. 

  

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, terça-feira, 08 de setembro de 2026 
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MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR 
Secretária de Educação, Cultura e Desporto  

Publicado por: 
Pedro Jose Moraes de Moura 

Código Identificador:E824039B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202509051 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202509051 

INEXIGIBILIDADE Nº 2025.09.01.1 
PARTES: Município de Potengi/CE, através da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, e a Sra. MARIA SOCORRO DA SILVA 

LEITE. 

OBJETO DO CONTRATO: Locação de imóvel localizado na rua 

Manoel Monteiro, nº 193 LJA – Bairro Centro – Potengi/CE, 

destinado ao funcionamento do complexo social da secretaria de 

assistência social. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato nº 202509051 por mais 12 (doze) meses, nos termos dos 

artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

PRAZO ADITIVADO: 12 (doze) meses. 

NOVA VIGÊNCIA: até 02 de setembro de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e disposições constantes no Contrato nº 202509051. 

SIGNATÁRIOS: Eric Paulino Rocha, pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, e Maria Socorro da Silva Leite, Locador. 

DATA DA ASSINATURA: 02 de setembro de 2026. 

  

Potengi/CE, 02 de setembro de 2026 

  

ERIC PAULINO ROCHA 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:1D62FD7D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N° 027/2026, DE 08 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

DECRETO MUNICIPAL N° 027/2026, de 08 de setembro de 2026 
  

"DETERMINA O LANÇAMENTO E O 

PARCELAMENTO DE IPTU PARA O 

EXERCÍCIO DE 2026, FIXA DATAS DE 

VENCIMENTOS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS, Estado 

do Ceará - JULIANA MONTEIRO ABREU, no uso de suas 

atribuições que lhes são conferidas por lei e de acordo com o 

Código Tributário Municipal - Lei 09/2017, resolve; 

DECRETAR 

Art. 1° - Fica determinado o lançamento e o prazos de pagamento 

referentes ao IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), para o 

exercício de 2026. 

Art. 2° - Os prazos para quitação do IPTU - 2026, serão da 

seguinte forma: 

I - Até 10/11/2026, para pagamento da COTA ÚNICA, com 

desconto de 10% (Dez por cento). 

Art. 3° - As isenções do referido tributo, poderão ser solicitadas, 

até a data de 15/12/2026, por meio de requerimento, junto ao 

Departamento de Tributos, contemplando, contribuintes que 

possuírem direito, conforme estabelece Artigo 30, Artigo 31, 

(código Tributário Municipal). 

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS, em 08 de setembro de 2026. 
  

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:A0F83DA1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 026/2026, DE 04 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 026/2026, de 04 de setembro de 

2026. 
  

Dispõe sobre o feriado nacional do dia 7 de setembro 

de 2026, Dia da Independência do Brasil, no âmbito 

do Município de Quiterianópolis, e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, 

CONSIDERANDO que o dia 7 de setembro é feriado nacional, em 

comemoração à Independência do Brasil, nos termos da legislação 

federal; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica reconhecido, no âmbito do Município de Quiterianópolis, 

o dia 7 de setembro de 2026 (segunda-feira) como feriado 

nacional, em razão das comemorações do Dia da Independência do 

Brasil. 

Art. 2º Não haverá expediente nas repartições públicas municipais no 

dia 7 de setembro de 2026, ressalvados os serviços públicos 

considerados essenciais e aqueles que, por sua natureza, não possam 

sofrer interrupção. 

Parágrafo único. Caberá aos titulares dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal assegurar a manutenção dos 

serviços essenciais durante o feriado, mediante escala de atendimento, 

plantão ou outro regime adequado. 

Art. 3º Os serviços de saúde, limpeza pública e outros serviços 

essenciais funcionarão em regime de plantão, conforme organização e 

escala estabelecidas pelos respectivos órgãos responsáveis. 

Art. 4º Este Decreto não se aplica aos serviços públicos que, por sua 

natureza, funcionem em regime de escala ou plantão, os quais deverão 

observar as disposições específicas estabelecidas pelas respectivas 

Secretarias Municipais. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS, ESTADO DO CEARÁ, aos 04 dias do mês 

de setembro de 2026. 

  

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:EB39FE26 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA N°040/2026, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

LEI ORDINÁRIA N°040/2026, de 21 de agosto de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE ROQUE 

LUCAS DE SOUSA, UMA RUA NO BAIRRO 

COLINAS. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS, ESTADO 

DO CEARÁ, Sra. Juliana Monteiro Abreu no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município de Quiterianópolis – 

Ceará, faz saber que a Câmara Municipal de Quiterianópolis 

APROVOU e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica denominada de ROQUE LUCAS DE SOUSA, a rua 

que inicia na rua das Acácias e em direção ao Oeste, paralela a rua 

Acadêmico Deusdete Pedrosa, no Bairro Colinas. 

Art.2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS – CE, 21 DE AGOSTO DE 2026. 
  

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:665A44E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA N°041/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

LEI ORDINÁRIA N°041/2026, de 28 de agosto de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE 

ANTONIO LISBOA LIMA, UMA RUA NA SEDE 

DO MUNICÍPIO. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS, ESTADO 

DO CEARÁ, Sra. Juliana Monteiro Abreu no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município de Quiterianópolis – 

Ceará, faz saber que a Câmara Municipal de Quiterianópolis 

APROVOU e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica denominada de ANTONIO LISBOA LIMA, o 

logradouro que inicia na rua Manoel Vieira de Carvalho, no bairro 

Cidade Nova (ao lado do posto de saúde Sede III) e segue até a rua 

Roque Lucas de Sousa, no Bairro Colinas. 

Art.2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS – CE, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 
  

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:34102B0D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA N°042/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

LEI ORDINÁRIA N°042/2026, de 28 de agosto de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A MUDANÇA DE NOME DA 

CONHECIDA MALHADA DE DENTRO, PARA 

BAIRRO VILA PARAÍBA. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS, ESTADO 

DO CEARÁ, Sra. Juliana Monteiro Abreu no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município de Quiterianópolis – 

Ceará, faz saber que a Câmara Municipal de Quiterianópolis 

APROVOU e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica denominada de BAIRRO VILA PARAÍBA, a 

conhecida Malhada de Dentro, comunidade que fica após o Bairro 

Alto Brilhante. 

Art.2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS – CE, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:D4381EB7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA N°043/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

LEI ORDINÁRIA N°043/2026, de 28 de agosto de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE 

FRANCISCO RICARDO DE ARAÚJO, UM 

LOGRADOURO NO DISTRITO DE BAIXIO. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS, ESTADO 

DO CEARÁ, Sra. Juliana Monteiro Abreu no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município de Quiterianópolis – 

Ceará, faz saber que a Câmara Municipal de Quiterianópolis 

APROVOU e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica denominada de FRANCISCO RICARDO DE 

ARAÚJO, o logradouro que inicia em frente a casa do Sr. Francisco 

Araújo Neto, conhecido como Suílson, e segue em direção a caixa 

D’água, no Distrito de Baixio. 

Art.2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS – CE, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 
  

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:B7031D3D 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS - AVISO DE LICITAÇÃO - O Pregoeiro 

torna público que se encontra a disposição dos interessados o Pregão 

Eletrônico Nº 044/2026. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

AMBULÂNCIAS TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO, SENDO 

AMBULÂNCIA TIPO PICK-UP 4X4 E AMBULÂNCIA TIPO 

FURGONETA, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

QUITERIANÓPOLIS - CE. Com previsão para abertura do processo 

dia 22/09/2026 às 09h. O edital estará disponível através dos sites 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ e https://quiterianopolis.ce.gov.br/. Mais 

informações no telefone: (88) 99683-1570.  

  

Quiterianópolis - CE, 08 de setembro de 2026.  

  

JOSÉ ÍTALO ALVES COSTA -  
Pregoeiro.  

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:1AC02985 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

037/2026/SRP.01 

 

Órgão Gerenciador: Secretaria de Saúde. Empresa Detentora do 

Registro de Preços: RENOVO MOTORS LTDA, CNPJ: 

42.111.920/0001-27, Valor Global: R$ 2.079.600,00 (Dois milhões, 

setenta e nove mil e seiscentos reais). Prazo de Validade da Ata de 

Registro de Preços: 12 (Doze) Meses. Pregão Eletrônico Nº 

037/2026. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE AMBULÂNCIAS TIPO A - 

SIMPLES REMOÇÃO, SENDO AMBULÂNCIA TIPO PICK-UP 

4X4 E AMBULÂNCIA TIPO FURGONETA, DESTINADAS AO 
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ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE QUITERIANÓPOLIS - CE. 

Signatários: Antonia Adenilce Arceno Lima Rodrigues - Ordenadora 

de Despesas e José Ricardo Mota Rago - Sócio Administrador. Data 

da Ata de Registros de Preços: 08/09/2026. 

  

Quiterianópolis - CE, 08 de setembro de 2026. 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde  

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:DA66B59B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 688 DE 08 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

CONCEDE O DIPLOMA EMPREENDEDOR 

QUIXADAENSE SENHORA BRUNA KECIA 

ALVES DE LIMA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Quixadá faz saber que o 

Plenário aprovou e ele promulga o seguinte Decreto Legislativo: 
  

Art. 1º. Pela sua atividade empresarial, através de empresa de 

soluções energéticas com atuação nas áreas de doces gourmet e 

gastronomia, impulsionando o progresso de Quixadá, fica concedido o 

Diploma Empreendedor Quixadaense a Sra. Bruna Kecia Alves 

de Lima. 

  

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Câmara Municipal de Quixadá-Ce, em 08 de Setembro de 2026. 
  

LUIZ DIOGENES PINHEIRO NETO 
Presidente.  

Publicado por: 
Abinadabe Gomes da Silva 

Código Identificador:1C9E2C3E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

3º ADITIVO CONTRATO DISPENSA 02.006/2026 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá - O Município de 

Quixadá, através do Gabinete do Prefeito e Secretaria de 

Administração, torna público o extrato do 3º Termo Aditivo do 

contrato resultante da Dispensa nº 02.006/2024. GAB: Nº 

202406100003; ADM: Nº 202406100004 - CONTRATADA: PH 

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, através de seu representante 

legal, o Sr. Paulo Henrique Moura Leite. OBJETO: Disponibilização 

de espaço de página em jornal de grande circulação do Estado, para 

publicações de editais de licitações e contratos, para atender as 

necessidades das Diversas Secretarias. O presente Termo Aditivo tem 

por objetivo prorrogar o prazo de vigência por 12 meses a partir de 10 

de junho de 2026. Signatário: Lorena Gonçalves Holanda Amorim; 

Juliana Rocha Carneiro Nicolau. Data das assinaturas: 10 de junho 

de 2026.  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:B431D622 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Nº 03.09.001-

2026. 

 

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Nº 03.09.001-

2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ no uso de suas 

atribuições legais, e a Superintendente do Instituto de previdência do 

Município de Quixadá, RESOLVEM: 

  

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO À SERVIDORA MARIA JOSE 

VIANA DE SOUSA, servidora público municipal, inscrita no CPF n.º 

***.168.393-**, admitida em 01/06/1987 no cargo de Encarregada 

Posto dos Correios, 40 horas semanais, matrícula no 00803049, lotada 

na Secretaria de Desenvolvimento Urbano Meio Ambiente e Serviços 

Públicos, no art. 3º da EC n.º 47/2005, C/C art. 10 §7º da EC n.º 

103/2019, bem como na Legislação Municipal n.º 2.103/2002 em seu 

art. 5º e 19 inc. I, II e III, §§1º e 2º, art. 21; Lei Complementar n° 

01/2007, em seu art. 65, incisos III e IV, arts. 71, 72 e 73, em 

conformidade com o quadro discriminativo abaixo no valor de R$ 

1.838,0 (um mil oitocentos e trinta e oito reais e vinte centavos), 

observando o reajuste anual em paridade ao servidor em atividade na 

mesma atividade, a ser iniciada em 30/11/2022, em conformidade 

com a tabela que segue: 

  
CÁLCULO DOS PROVENTOS 

DESCRIÇÃO VALOR 

Vencimento Base R$ 1.212,00 

Quinquênio (35%) – LC 001/2007 R$ 424,20 

Sexta Parte – LC 001/2007 R$ 202,00 

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 1.838,20 

  

Este Ato Concessivo de Aposentadoria REVOGA o Ato Concessivo 

de Aposentadoria Por Idade e Tempo de Contribuição de n.º 

19.10.003/2022 de19 de outubro de 2022 com publicação em 

30/11/2022. 

  

Quixadá – CE, 03 de setembro de 2026. 

  
RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA ADRYCIA KAROLINE FERNANDES SILVA 

Prefeito Municipal de Quixadá-CE Superintendente do IPMQ 

 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:3A9A67D2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 044/2026, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 044/2026, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, POR VIA 

AMIGÁVEL OU JUDICIAL, O IMÓVEL QUE 

ESPECIFICA, OBJETIVANDO A FUTURA 

IMPLANTAÇÃO DA ZONA DE 

PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, no exercício das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e de 

acordo com o Decreto-Lei nº 3.365/1941, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica DECLARADO de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, por via amigável ou judicial, Área 1 - Um lote, 

situado na localidade de Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, 

S/N, Quixadá/CE, com uma área total de 463.088,85 m² (quatrocentos 

e sessenta e três mil e oitenta e oito metros quadrados e oitenta e cinco 

centímetros quadrados) e perímetro total de 2.731,37 m (dois mil, 

setecentos e trinta e um metros e trinta e sete centímetros), com 

medidas e confrontações seguintes – ao NORTE (frente), inicia-se sua 

descrição no vértice P1 de seguintes coordenadas 508456.58E 

9453299.14S, segue confrontando com CHESF – Subestação de 

Quixadá com azimute 197°49’38’’ até a vértice P2 de coordenadas 

508274.44E 9452732.78S, por onde perfaz 594,92 m (quinhentos e 
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noventa e quatro metros e noventa e dois centímetros) ao SUL 

(fundo), segue extremando ainda com CHESF – Subestação de 

Quixadá com azimute 241°34’53’’ até vértice P3 de coordenadas 

508069.00E 9452621.61S, por onde perfaz 233,60 m (duzentos e 

trinta e três metros e sessenta centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue 

extremando com Estrada vicinal SDO – sem denominação oficial com 

azimute 331°26’55’’ até vértice P4 de coordenadas 507660.87E 

9453371.67S, por onde perfaz 853,90 m (oitocentos e cinquenta e três 

metros e noventa centímetros) ao Oeste (à esquerda), segue 

extremando com Fazenda Lindoia com azimute 63°25’38’’ até vértice 

P5 de coordenadas 507874.42E 9453478.48S por onde perfaz 238,77 

m (duzentos e trinta e oito metros e setenta e sete centímetros) ao 

Norte (frente), segue extremando ainda com Fazenda Lindoia com 

azimute 63°25’38’’ até vértice P6 de coordenadas 508219.51E 

9453651.08S, por onde perfaz 385,85 m (trezentos e oitenta e cinco 

metros e oitenta e cinco centímetros) ainda ao Norte (frente), segue 

extremando com Fazenda Ribeiro com azimute 146°2’12’’ até vértice 

P7 de coordenadas 508385.62E 9453404.48S, por onde perfaz 297,33 

m (duzentos e noventa e sete metros e trinta e três centímetros) ao 

Leste (à direita), segue extremando ainda com Fazenda Ribeiro com 

azimute 146°2’12’’ até vértice P1 de coordenadas 508456.58E 

9453299.14S, por onde perfaz 127,00 m (cento e vinte e sete metros) 

ainda ao Leste (à direita), finalizando assim está descrição. Todas as 

coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 

2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 

calculados no plano de projeção UTM. Área 2 - Um lote, situado na 

localidade de Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, 

Quixadá/CE, com uma área total de 115.157,11 m² (cento e quinze 

mil, cento e cinquenta e sete metros quadrados e onze centímetros 

quadrados) e perímetro total de 2.168,86 m (dois mil, cento e sessenta 

e oito metros e oitenta e seis centímetros), com medidas e 

confrontações seguintes – ao NORTE (frente), inicia-se sua descrição 

no vértice P1 de seguintes coordenadas 508618.90E 9453058.15S, 

segue confrontando com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 

199°17’54’’ até a vértice P2 de coordenadas 508612.26E 

9453038.91S, por onde perfaz 20,35 m (vinte metros e trinta e cinco 

centímetros) ao SUL (fundo), segue extremando ainda com Ferrovia 

Nova Transnordestina com azimute 18°46’6’’ até vértice P3 de 

coordenadas 508592.21E 9452978.10S, por onde perfaz 64,03 m 

(sessenta e quatro metros e três centímetros) ainda ao Sul (fundo), 

segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 17°59’52’’ até vértice P4 de coordenadas 508566.01E 

9452893.42S, por onde perfaz 88,64 m (oitenta e oito metros e 

sessenta e quatro centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando 

ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 16°0’7’’ até 

vértice P5 de coordenadas 508544.66E 9452807.86S, por onde perfaz 

88,18 m (oitenta e oito metros e dezoito centímetros) ainda ao Sul 

(fundo), segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina 

com azimute 11°36’22’’ até vértice P6 de coordenadas 508530.61E 

9452730.90S, por onde perfaz 78,23 m (setenta e oito metros e vinte e 

três centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando ainda com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 9°7’8’’ até vértice P7 de 

coordenadas 508517.17E 9452634.86S, por onde perfaz 96,98 m 

(noventa e seis metros e noventa e oito centímetros) ainda ao Sul 

(fundo), segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina 

com azimute 6°46’48’’ até vértice P8 de coordenadas 508499.60E 

9452475.83S, por onde perfaz 160,00 m (cento e sessenta metros) 

ainda ao Sul (fundo), segue extremando com área em posse da 

Prefeitura Municipal de Quixadá com azimute 330°2’41’’ até vértice 

P9 de coordenadas 508375.41E 9452684.80S, por onde perfaz 243,09 

m (duzentos e quarenta e três metros e nove centímetros) ao Oeste (à 

esquerda), segue extremando ainda com a mesma área em posse da 

Prefeitura Municipal de Quixadá, com azimute 250°30’7’’ até vértice 

P10 de coordenadas 508089.56E 9452583.58S, por onde perfaz 

303,23 m (trezentos e três metros e vinte e três centímetros) ao Sul 

(fundo), segue extremando com Estrada vicinal SDO – sem 

denominação oficial, com azimute 331°26’54’’ até vértice P11 de 

coordenadas 508085.12E 9452590.83S, por onde perfaz 8,20 m (oito 

metros e vinte centímetros) ao Oeste (à esquerda), segue extremando 

com CHESF – Subestação de Quixadá, com azimute 60°15’3’’ até 

vértice P12 de coordenadas 508301.13E 9452714.09S, por onde 

perfaz 248,27 m (duzentos e quarenta e oito metros e vinte e sete 

centímetros) ao Norte (frente), segue extremando ainda com CHESF – 

Subestação de Quixadá, com azimute 20°56’33’’ até vértice P13 de 

coordenadas 508500.23E 9453234.33S, por onde perfaz 557,04 m 

(quinhentos e cinquenta e sete metros e quatro centímetros) ainda ao 

Norte (frente), segue extremando com Fazenda Ribeiro com azimute 

146°2’16’’ até vértice P1 de coordenadas 508618.90E 9453058.15S, 

por onde perfaz 212,42 m (duzentos e doze metros e quarenta e dois 

centímetros) ao Leste (à direita), finalizando assim está descrição. 

Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao 

Sistema Geodésico Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 

2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 

calculados no plano de projeção UTM – Área 4 - Um lote, situado na 

localidade de Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, 

Quixadá/CE, com uma área total de 17.540,79 m² (dezessete mil e 

quinhentos e quarenta metros quadrados e setenta e nove centímetros 

quadrados) e perímetro total de 697,34 m (seiscentos e noventa e sete 

metros e trinta e quatro centímetros), com medidas e confrontações 

seguintes – ao Leste (à direita), inicia-se sua descrição no vértice P1 

de seguintes coordenadas 508698.14E 9452492.45S, segue 

confrontando com Fazenda Lindoia com azimute 249°40’11’’ até a 

vértice P2 de coordenadas 508578.73E 9452448.20S, por onde perfaz 

127,35 m (cento e vinte e sete metros e trinta e cinco centímetros) ao 

OESTE (à esquerda), segue extremando com Ferrovia Nova 

Transnordestina com azimute 4°55’41’’ até vértice P3 de coordenadas 

508582.19E 9452486.08S, por onde perfaz 38,04 m (trinta e oito 

metros e quatro centímetros) ao Norte (frente), segue ainda 

extremando com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 

5°48’20’’ até vértice P4 de coordenadas 508586.85E 9452529.70S, 

por onde perfaz 43,86 m (quarenta e três metros e oitenta e seis 

centímetros) ainda ao Norte (frente), segue ainda extremando com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 6°8’36’’ até vértice P5 

de coordenadas 508595.52E 9452610.28S por onde perfaz 81,20 m 

(oitenta e um metros e vinte centímetros) ainda ao Norte (frente), 

segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 6°34’48’’ até vértice P6 de coordenadas 508604.47E 

9452681.65S, por onde perfaz 71,78 m (setenta e um metros e setenta 

e oito centímetros) ainda ao Norte (frente), segue ainda extremando 

com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 7°49’6’’ até vértice 

P7 de coordenadas 508613.86E 9452747.80S, por onde perfaz 66,81 

m (sessenta e seis metros e oitenta e um centímetros) ainda ao Norte 

(frente), segue extremando com Fazenda Ribeiro com azimute 

161°44’1’’ até vértice P1 de coordenadas 508698.14E 9452492.45S, 

por onde perfaz 268,90 m (duzentos e sessenta e oito metros e noventa 

centímetros) ao Sul (fundo), finalizando assim está descrição. Todas 

as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 

2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 

calculados no plano de projeção UTM – Área 7 - Um lote, situado na 

localidade de Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, 

Quixadá/CE, com uma área total de 23.449,10 m² (vinte e três mil, 

quatrocentos e quarenta e nove metros quadrados e dez centímetros 

quadrados) e perímetro total de 704,01 m (setecentos e quatro metros 

e um centímetros), com medidas e confrontações seguintes – ao Leste 

(à direita), inicia-se sua descrição no vértice P1 de seguintes 

coordenadas 508480.54E 9452291.43S, segue confrontando com 

Fazenda Bom Futuro com azimute 260°50’18’’ até a vértice P2 de 

coordenadas 508259.24E 9452255.74S, por onde perfaz 224,16 m 

(duzentos e vinte e quatro metros e dezesseis centímetros) ao OESTE 

(à esquerda), segue extremando com Estrada vicinal SDO – sem 

denominação oficial, com azimute 333°3’6’’ até vértice P3 de 

coordenadas 508227.06E 9452317.91S, por onde perfaz 70,00 m 

(setenta) ao Norte (frente), segue extremando área em posse da 

Prefeitura Municipal de Quixadá, com azimute 69°40’11’’ até vértice 

P4 de coordenadas 508493.40E 9452416.59S, por onde perfaz 284,03 

m (duzentos e oitenta e quatro metros e três centímetros) ao Leste (à 

esquerda), segue extremando com Ferrovia Nova Transnordestina 

com azimute 186°1’15’’ até vértice P5 de coordenadas 508490.48E 

9452389.24S por onde perfaz 27,50 m (vinte e sete metros e cinquenta 

centímetros) ao Sul (fundo), segue extremando ainda com Ferrovia 
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Nova Transnordestina com azimute 6°10’28’’ até vértice P6 de 

coordenadas 508486.78E 9452356.19S, por onde perfaz 33,26 m 

(trinta e três metros e vinte e seis centímetros) ainda ao Sul (fundo), 

segue ainda extremando com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 6°26’47’’ até vértice P7 de coordenadas 508483.18E 

9452322.02S, por onde perfaz 34,36 m (trinta e quatro metros e trinta 

e seis centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando ainda com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 5°38’11’’ até vértice P1 

de coordenadas 508480.54E 9452291.43, por onde perfaz 30,70 m 

(trinta metros e setenta centímetros) ainda ao Sul (fundo), finalizando 

assim está descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão 

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir de 

coordenadas E m e N m, e encontram-se representadas no sistema 

UTM, referenciadas ao Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como 

DATUM SIRGAS 2000. Todos os azimutes e distâncias, área e 

perímetro foram calculados no plano de projeção UTM. Registrado no 

Cartório de Imóveis do 2º Ofício de Quixadá-CE, sob nº 5.703. 

  

Art. 2º. A desapropriação destina-se especialmente para futura 

implantação da zona de processamento de exportação, constituindo-se 

de grande relevância e interesse público. 

  

Art. 3º. A desapropriação de que trata o presente Decreto é declarada 

de natureza urgente para fins de imissão provisória na posse do bem, 

fundamentada no art. 5º, alíneas “h” e “m”, combinado com Art. 15, 

ambos do Decreto-Lei nº 3.365/1941. 

  

Art. 4º. Fica a Procuradoria-Geral do Município autorizada a adotar 

as providências necessárias à efetivação de que trata o presente 

Decreto, por via amigável ou judicial. 

  

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução do disposto neste 

Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias da Prefeitura 

Municipal de Quixadá-CE. 

  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Quixadá-CE, em 08 de 

setembro de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:33DF8B5D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 3.378 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI Nº 3.378 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

(Propositura do Executivo) 

  

ALTERA A EMENTA E O ART. 1ª DA LEI Nº 

2.204, DE 17 DE JUNHO DE 2005, QUE CRIA A 

ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL E 

MÉDIO RAIMUNDO MARQUES DE ALMEIDA, 

PARA ADEQUAR A SUA CLASSIFICAÇÃO AO 

NÍVEL DE ENSINO FUNDAMENTAL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, ESTADO DO CEARÁ, 

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pelo art. 69, IV da Lei Orgânica, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei. 

  

Art. 1º - A ementa da Lei nº 2.204, de 17 de junho de 2005, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Cria a Escola de Ensino Fundamental Raimundo Marques de 

Almeida e dá outras providências." 

  

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 2.204, de 17 de junho de 2005, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º - Fica criada a Escola de Ensino Fundamental Raimundo 

Marques de Almeida, localizada no bairro de São João, situado na 

Rua Paraguai, s/n, nesta urbe." 

  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA DE QUIXADÁ, Estado do Ceará, em 01 

de setembro de 2026. 

  

RICARDO JOSE ARAUJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:14B5EE98 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 08.09.017/2026 

 

PORTARIA Nº 08.09.017/2026 

  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 

(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) MARIA DO SOCORRO DA 

SILVA, portador (a) do CPF 513.100.233-87, servidor(a) municipal, 

lotado(a) no (a) SEC. EDUCACAO, admissão em 02/02/1998, sob 

matrícula 00812846, no cargo de PROFESSOR(A) EDUCACAO 

BASICA, Licença Prêmio, no período de 03 (três) meses, conforme o 

Artigo 93 da Lei Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – 

Estatuto dos Servidores Municipais de Quixadá, a partir de 

08/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 08 de setembro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:9A1C4C39 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 08.09.021/2026 

 

PORTARIA Nº 08.09.021/2026 

  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 

(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) JOSEFA VIEIRA DA HORA, 

portador (a) do CPF 722.041.683-00, servidor(a) municipal, lotado(a) 

no (a) SEC. EDUCACAO, admissão em 01/07/1998 sob matrícula 

00808709 , no cargo de AUX. DE SERVICOS, Licença Prêmio, no 

período de 03 (três) meses, conforme o Artigo 93 da Lei 
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Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – Estatuto dos 

Servidores Municipais de Quixadá, a partir de 08/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 08 de setembro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:E0DC2B96 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 08.09.022/2026 

 

PORTARIA Nº 08.09.022/2026 

  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 

(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) ELIANE DE LIMA FERREIRA 

DA SILVA, portador (a) do CPF 377.471.933-00, servidor(a) 

municipal, lotado(a) no (a) SECRETARIA DE ADMINISTRACAO, 

admitido(a) em 06/10/1999, sob matrícula 00809365, no cargo de 

AUX. DE SERVICOS, Licença Prêmio, no período de 03 (três) 

meses, conforme o Artigo 93 da Lei Complementar nº 001 de 23 de 

Novembro de 2007 – Estatuto dos Servidores Municipais de Quixadá, 

a partir de 08/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 08 de setembro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:59A3DA82 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 08.09.025/2026 

 

PORTARIA Nº 08.09.025/2026 

  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 

(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) RENATO BRAZ PINHEIRO, 

portador (a) do CPF 316.003.443-72, servidor(a) municipal, lotado(a) 

no (a) SECRETARIA DE SAUDE, admitido(a) em 03/11/1986, sob 

matrícula nº 00893639, no cargo de MOTORISTA, Licença Prêmio, 

no período de 03 (três) meses, conforme o Artigo 93 da Lei 

Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – Estatuto dos 

Servidores Municipais de Quixadá, a partir de 08/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 08 de setembro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:C39E2817 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 08.09.026/2026 

 

PORTARIA Nº 08.09.026/2026 

  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 

(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) EGILEU DOS SANTOS 

FERREIRA, portador (a) do CPF 381.190.133-87, servidor(a) 

municipal, lotado(a) no (a) SEC. EDUCACAO, admitido(a) em 

07/04/1986 e 02/02/1998, sob matrícula nº 00808920- 00447080, no 

cargo de PROFESSOR(A) EDUCACAO BASICA, Licença Prêmio, 

no período de 03 (três) meses, conforme o Artigo 93 da Lei 

Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – Estatuto dos 

Servidores Municipais de Quixadá, a partir de 08/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 08 de setembro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:A5E5B8A0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 08.09.028/2026 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 08.09.028/2026 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, no exercício das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município: 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 044/2026, 

que declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação 

amigável ou judicial, um terreno privado, para futura implantação da 

zona de processamento de exportação; 

CONSIDERANDO a necessidade de ofertar previamente preço justo, 

conforme Art. 10-A, do Decreto-Lei nº 3.365/1941; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Constituir Comissão de avaliação de bem imóvel para fins de 

desapropriação que será composta pelos seguintes servidores, já 

devidamente nomeados conforme atos específicos.  
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I – Presidente: Francisco Prudente de Almeida, matrícula n° 

0666130; 

II – 1° Membro: Francisco Davy Matias de Araujo, matrícula n° 

0899031 (Agente Administrativo); 

III- 2° Membro: Warney Pereira Rabelo, CREA-CE nº 352857 

(Engenheiro Civil); 

  

Art. 2°. A comissão de avaliação, ora constituída, fica conferida 

competência para avaliar , Área 1 - Um lote, situado na localidade de 

Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, Quixadá/CE, com 

uma área total de 463.088,85 m² (quatrocentos e sessenta e três mil e 

oitenta e oito metros quadrados e oitenta e cinco centímetros 

quadrados) e perímetro total de 2.731,37 m (dois mil, setecentos e 

trinta e um metros e trinta e sete centímetros), com medidas e 

confrontações seguintes – ao NORTE (frente), inicia-se sua descrição 

no vértice P1 de seguintes coordenadas 508456.58E 9453299.14S, 

segue confrontando com CHESF – Subestação de Quixadá com 

azimute 197°49’38’’ até a vértice P2 de coordenadas 508274.44E 

9452732.78S, por onde perfaz 594,92 m (quinhentos e noventa e 

quatro metros e noventa e dois centímetros) ao SUL (fundo), segue 

extremando ainda com CHESF – Subestação de Quixadá com azimute 

241°34’53’’ até vértice P3 de coordenadas 508069.00E 9452621.61S, 

por onde perfaz 233,60 m (duzentos e trinta e três metros e sessenta 

centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando com Estrada 

vicinal SDO – sem denominação oficial com azimute 331°26’55’’ até 

vértice P4 de coordenadas 507660.87E 9453371.67S, por onde perfaz 

853,90 m (oitocentos e cinquenta e três metros e noventa centímetros) 

ao Oeste (à esquerda), segue extremando com Fazenda Lindoia com 

azimute 63°25’38’’ até vértice P5 de coordenadas 507874.42E 

9453478.48S por onde perfaz 238,77 m (duzentos e trinta e oito 

metros e setenta e sete centímetros) ao Norte (frente), segue 

extremando ainda com Fazenda Lindoia com azimute 63°25’38’’ até 

vértice P6 de coordenadas 508219.51E 9453651.08S, por onde perfaz 

385,85 m (trezentos e oitenta e cinco metros e oitenta e cinco 

centímetros) ainda ao Norte (frente), segue extremando com Fazenda 

Ribeiro com azimute 146°2’12’’ até vértice P7 de coordenadas 

508385.62E 9453404.48S, por onde perfaz 297,33 m (duzentos e 

noventa e sete metros e trinta e três centímetros) ao Leste (à direita), 

segue extremando ainda com Fazenda Ribeiro com azimute 

146°2’12’’ até vértice P1 de coordenadas 508456.58E 9453299.14S, 

por onde perfaz 127,00 m (cento e vinte e sete metros) ainda ao Leste 

(à direita), finalizando assim está descrição. Todas as coordenadas 

aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico 

Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e encontram-se 

representadas no sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central -

39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 2000. Todos os azimutes 

e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção 

UTM. Área 2 - Um lote, situado na localidade de Café Campestre, 

Distrito Várzea da Onça, S/N, Quixadá/CE, com uma área total de 

115.157,11 m² (cento e quinze mil, cento e cinquenta e sete metros 

quadrados e onze centímetros quadrados) e perímetro total de 

2.168,86 m (dois mil, cento e sessenta e oito metros e oitenta e seis 

centímetros), com medidas e confrontações seguintes – ao NORTE 

(frente), inicia-se sua descrição no vértice P1 de seguintes 

coordenadas 508618.90E 9453058.15S, segue confrontando com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 199°17’54’’ até a vértice 

P2 de coordenadas 508612.26E 9453038.91S, por onde perfaz 20,35 

m (vinte metros e trinta e cinco centímetros) ao SUL (fundo), segue 

extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 

18°46’6’’ até vértice P3 de coordenadas 508592.21E 9452978.10S, 

por onde perfaz 64,03 m (sessenta e quatro metros e três centímetros) 

ainda ao Sul (fundo), segue extremando ainda com Ferrovia Nova 

Transnordestina com azimute 17°59’52’’ até vértice P4 de 

coordenadas 508566.01E 9452893.42S, por onde perfaz 88,64 m 

(oitenta e oito metros e sessenta e quatro centímetros) ainda ao Sul 

(fundo), segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina 

com azimute 16°0’7’’ até vértice P5 de coordenadas 508544.66E 

9452807.86S, por onde perfaz 88,18 m (oitenta e oito metros e dezoito 

centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando ainda com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 11°36’22’’ até vértice P6 

de coordenadas 508530.61E 9452730.90S, por onde perfaz 78,23 m 

(setenta e oito metros e vinte e três centímetros) ainda ao Sul (fundo), 

segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 9°7’8’’ até vértice P7 de coordenadas 508517.17E 

9452634.86S, por onde perfaz 96,98 m (noventa e seis metros e 

noventa e oito centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando 

ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 6°46’48’’ até 

vértice P8 de coordenadas 508499.60E 9452475.83S, por onde perfaz 

160,00 m (cento e sessenta metros) ainda ao Sul (fundo), segue 

extremando com área em posse da Prefeitura Municipal de Quixadá 

com azimute 330°2’41’’ até vértice P9 de coordenadas 508375.41E 

9452684.80S, por onde perfaz 243,09 m (duzentos e quarenta e três 

metros e nove centímetros) ao Oeste (à esquerda), segue extremando 

ainda com a mesma área em posse da Prefeitura Municipal de 

Quixadá, com azimute 250°30’7’’ até vértice P10 de coordenadas 

508089.56E 9452583.58S, por onde perfaz 303,23 m (trezentos e três 

metros e vinte e três centímetros) ao Sul (fundo), segue extremando 

com Estrada vicinal SDO – sem denominação oficial, com azimute 

331°26’54’’ até vértice P11 de coordenadas 508085.12E 

9452590.83S, por onde perfaz 8,20 m (oito metros e vinte 

centímetros) ao Oeste (à esquerda), segue extremando com CHESF – 

Subestação de Quixadá, com azimute 60°15’3’’ até vértice P12 de 

coordenadas 508301.13E 9452714.09S, por onde perfaz 248,27 m 

(duzentos e quarenta e oito metros e vinte e sete centímetros) ao Norte 

(frente), segue extremando ainda com CHESF – Subestação de 

Quixadá, com azimute 20°56’33’’ até vértice P13 de coordenadas 

508500.23E 9453234.33S, por onde perfaz 557,04 m (quinhentos e 

cinquenta e sete metros e quatro centímetros) ainda ao Norte (frente), 

segue extremando com Fazenda Ribeiro com azimute 146°2’16’’ até 

vértice P1 de coordenadas 508618.90E 9453058.15S, por onde perfaz 

212,42 m (duzentos e doze metros e quarenta e dois centímetros) ao 

Leste (à direita), finalizando assim está descrição. Todas as 

coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 

2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 

calculados no plano de projeção UTM – Área 4 - Um lote, situado na 

localidade de Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, 

Quixadá/CE, com uma área total de 17.540,79 m² (dezessete mil e 

quinhentos e quarenta metros quadrados e setenta e nove centímetros 

quadrados) e perímetro total de 697,34 m (seiscentos e noventa e sete 

metros e trinta e quatro centímetros), com medidas e confrontações 

seguintes – ao Leste (à direita), inicia-se sua descrição no vértice P1 

de seguintes coordenadas 508698.14E 9452492.45S, segue 

confrontando com Fazenda Lindoia com azimute 249°40’11’’ até a 

vértice P2 de coordenadas 508578.73E 9452448.20S, por onde perfaz 

127,35 m (cento e vinte e sete metros e trinta e cinco centímetros) ao 

OESTE (à esquerda), segue extremando com Ferrovia Nova 

Transnordestina com azimute 4°55’41’’ até vértice P3 de coordenadas 

508582.19E 9452486.08S, por onde perfaz 38,04 m (trinta e oito 

metros e quatro centímetros) ao Norte (frente), segue ainda 

extremando com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 

5°48’20’’ até vértice P4 de coordenadas 508586.85E 9452529.70S, 

por onde perfaz 43,86 m (quarenta e três metros e oitenta e seis 

centímetros) ainda ao Norte (frente), segue ainda extremando com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 6°8’36’’ até vértice P5 

de coordenadas 508595.52E 9452610.28S por onde perfaz 81,20 m 

(oitenta e um metros e vinte centímetros) ainda ao Norte (frente), 

segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 6°34’48’’ até vértice P6 de coordenadas 508604.47E 

9452681.65S, por onde perfaz 71,78 m (setenta e um metros e setenta 

e oito centímetros) ainda ao Norte (frente), segue ainda extremando 

com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 7°49’6’’ até vértice 

P7 de coordenadas 508613.86E 9452747.80S, por onde perfaz 66,81 

m (sessenta e seis metros e oitenta e um centímetros) ainda ao Norte 

(frente), segue extremando com Fazenda Ribeiro com azimute 

161°44’1’’ até vértice P1 de coordenadas 508698.14E 9452492.45S, 

por onde perfaz 268,90 m (duzentos e sessenta e oito metros e noventa 

centímetros) ao Sul (fundo), finalizando assim está descrição. Todas 

as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 

2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 

calculados no plano de projeção UTM – Área 7 - Um lote, situado na 

localidade de Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, 

Quixadá/CE, com uma área total de 23.449,10 m² (vinte e três mil, 
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quatrocentos e quarenta e nove metros quadrados e dez centímetros 

quadrados) e perímetro total de 704,01 m (setecentos e quatro metros 

e um centímetros), com medidas e confrontações seguintes – ao Leste 

(à direita), inicia-se sua descrição no vértice P1 de seguintes 

coordenadas 508480.54E 9452291.43S, segue confrontando com 

Fazenda Bom Futuro com azimute 260°50’18’’ até a vértice P2 de 

coordenadas 508259.24E 9452255.74S, por onde perfaz 224,16 m 

(duzentos e vinte e quatro metros e dezesseis centímetros) ao OESTE 

(à esquerda), segue extremando com Estrada vicinal SDO – sem 

denominação oficial, com azimute 333°3’6’’ até vértice P3 de 

coordenadas 508227.06E 9452317.91S, por onde perfaz 70,00 m 

(setenta) ao Norte (frente), segue extremando área em posse da 

Prefeitura Municipal de Quixadá, com azimute 69°40’11’’ até vértice 

P4 de coordenadas 508493.40E 9452416.59S, por onde perfaz 284,03 

m (duzentos e oitenta e quatro metros e três centímetros) ao Leste (à 

esquerda), segue extremando com Ferrovia Nova Transnordestina 

com azimute 186°1’15’’ até vértice P5 de coordenadas 508490.48E 

9452389.24S por onde perfaz 27,50 m (vinte e sete metros e cinquenta 

centímetros) ao Sul (fundo), segue extremando ainda com Ferrovia 

Nova Transnordestina com azimute 6°10’28’’ até vértice P6 de 

coordenadas 508486.78E 9452356.19S, por onde perfaz 33,26 m 

(trinta e três metros e vinte e seis centímetros) ainda ao Sul (fundo), 

segue ainda extremando com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 6°26’47’’ até vértice P7 de coordenadas 508483.18E 

9452322.02S, por onde perfaz 34,36 m (trinta e quatro metros e trinta 

e seis centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando ainda com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 5°38’11’’ até vértice P1 

de coordenadas 508480.54E 9452291.43, por onde perfaz 30,70 m 

(trinta metros e setenta centímetros) ainda ao Sul (fundo), finalizando 

assim está descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão 

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir de 

coordenadas E m e N m, e encontram-se representadas no sistema 

UTM, referenciadas ao Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como 

DATUM SIRGAS 2000. Todos os azimutes e distâncias, área e 

perímetro foram calculados no plano de projeção UTM. Registrado no 

Cartório de Imóveis do 2º Ofício de Quixadá-CE, sob nº 5.703. 

Art. 3°. Na condução do procedimento de avaliação a Comissão 

zelará pela observância dos princípios da Constituição Federal 

atinentes à Administração Pública, pelas normas gerais da Legislação 

específica em vigor. 

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA. 
  

PAÇO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, EM 08 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:A6BF9061 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 25.08.001/2026 

 

PORTARIA Nº 25.08.001/2026 
  

“DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

PARA CONCLUSÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR PARA 

APURAÇÃO DE FATOS E EVENTUAIS 

RESPONSABILIDADES ADMINISTRATIVAS 

PRATICADAS POR SERVIDOR”. 

  

A Secretária Municipal da Administração, no uso de suas atribuições 

legais, competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo e 

referência, que lhes são conferidas pelo Ato nº 15.08.027/2024 e Art. 

89, II, c e h da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO a instauração de Processo Administrativo 

Disciplinar, nº 008/2026, apurar as possíveis irregularidades 

envolvendo o servidor HENRI LOUIS BERGSON FERNANDES 

EUFRASIO, 

  

CONSIDERANDO Ofício nº 25.08.049/2026, da Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar, no qual solicita prorrogação, por 

mais 60 (sessenta) dias, do prazo para conclusão dos trabalhos; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1.º Prorrogar o prazo, por mais 60 (sessenta) dias, para conclusão 

dos trabalhos da comissão instaurada pela Portaria nº 30.06.001/2026, 

para apuração dos fatos apontados no respectivo Processo 

Administrativo Disciplinar. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 25 de Agosto de 

2026. 

  

JULIANA ROCHA CARNEIRO NICOLAU 
Secretária Municipal da Administração 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:793B5DFF 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO 8º TERMO ADITIVO DISPENSA N: 16.001/2022 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXADÁ - O Município de Quixadá, através da Secretaria de 

Assistência Social, torna público o extrato do 8º Termo de Aditivo ao 

contrato nº 16.001/2022-01, resultante da Dispensa de Licitação nº 

16.001/2022-DL. CONTRATANTE: Secretaria de Assistência 

Social. CONTRATADA: ORGANIZAÇÃO COMERCIAL 

SEGUNDO COMÉRCIO DE PERFUMARIA LTDA, através de seu 

representante legal, o Sr. Pedro Paulo Cavalcante Costa. OBJETO: 

locação de imóvel destinado ao funcionamento da sede da Casa dos 

Conselhos, que é de responsabilidade da Secretaria de Assistência 

Social, localizado na Rua Pascoal Crispino, nº 151, bairro Centro, 

Quixadá – Ce. O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o 

prazo de vigência do contrato original, até 06 de setembro de 2026, a 

partir de 06 de junho de 2026. Signatária Contratante: Izaura 

Gomes do Nascimento Oliveira, Secretária. Data da assinatura: 05 

de junho de 2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:F7C7E839 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 2026.08.11.1.3. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.11.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e a empresa ÁGIL COMÉRCIO E 

DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA. Objeto: 

Aquisição/fornecimento de materiais permanentes para atender as 

necessidades da Secretaria de Assistência Social do Município de 

Quixelô/CE., conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório. Valor Total do Contrato: 7.725,00 (sete mil setecentos 

e vinte e cinco reais). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. 

Signatários: Jayllani Araujo Alexandre e Leandro José Vieira Soares. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 08 de setembro de 2026. 
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Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:B44C898F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 2026.08.11.1.4. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.11.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e a empresa J. M. V. SANTANA 

COMERCIAL LTDA. Objeto: Aquisição/fornecimento de materiais 

permanentes, para atender as necessidades da Secretaria de 

Assistência Social do Município de Quixelô/CE., conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do 

Contrato: R$ 11.300,00 (onze mil trezentos reais). Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Jayllani Araujo Alexandre 

e José Marcilton Vitoriano Santana. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 08 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:23D96529 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 2026.08.11.1.2. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.11.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e a empresa POTENCIAL 

DISTRIBUIDORA LTDA. Objeto: Aquisição/fornecimento de 

materiais permanentes (mobiliário, centrais de ar, informática e 

eletroeletrônico), para atender as necessidades da Secretaria de 

Assistência Social do Município de Quixelô/CE., conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do 

Contrato: 190.500,00 (cento e noventa mil quinhentos reais). 

Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Jayllani Araujo 

Alexandre e Aécio Nogueira Vasconcelos Júnior. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 08 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:1F0440E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 2026.08.11.1.1. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.11.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e a empresa SINCES TECNOLOGIA 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. Objeto: Aquisição/fornecimento 

de materiais permanentes (informática), para atender as necessidades 

da Secretaria de Assistência Social do Município de Quixelô/CE., 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor 

Total do Contrato: R$ 67.950,00 (sessenta e sete mil novecentos e 

cinquenta reais). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. 

Signatários: Jayllani Araujo Alexandre e Samuel Ferraz Barros. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 08 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:05BC5F0F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 163/2026-GAB 

 

PORTARIA Nº 163/2026-GAB. 
  

EMENTA: CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR 

DE ASSUNTOS PARTICULARES, SEM 

REMUNERAÇÃO, PELO PRAZO DE TRÊS 

ANOS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, ESTADO DO 

CEARÁ, José Adil Vieira Júnior, no uso de suas atribuições legais, 

em especial o que determina o artigo 107, II, “a”, da Lei Orgânica 

Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o deferimento do pleito de licença para tratar de 

assuntos particulares, sem remuneração, pelo prazo de um ano, 

formulado pelo servidor público municipal AGENOR ALVES DO 

VALE (Matrícula nº 1953), ocupante do cargo público de Professor, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º – Conceder à servidora pública municipal Agenor Alves do 

Vale (Matrícula nº 1953), ocupante do cargo público de Professor, 

licença sem remuneração para tratar de interesses particulares, pelo 

prazo de um ano, contados a partir de 03/08/2026, consoante autoriza 

o art. 85 do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de 

Quixelô/CE. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e incidindo os seus efeitos a 

partir de 03/08/2026. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, 25 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 

Prefeito Municipal de Quixelô/CE  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:AE6248E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 170/2026 

 

PORTARIA Nº 170/2026. 
  

EMENTA: PRORROGA LICENÇA PARA 

TRATAR DE ASSUNTOS PARTICULARES, SEM 

REMUNERAÇÃO, PELO PRAZO DE TRÊS ANOS 

PARA O SERVIDOR PÚBLICO QUE ESPECIFICA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, ESTADO DO 

CEARÁ, José Adil Vieira Júnior, no uso de suas atribuições legais, 

em especial o que determina o artigo 107, II, “a”, da Lei Orgânica 

Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. PRORROGAR, por três anos, contados a partir de 13 de 

agosto de 2026, a licença para o trato de assuntos particulares, sem 

remuneração, concedida ao servidor público municipal JURTONIO 

DE OLIVEIRA ALVES (Matrícula nº 1110), ocupante do cargo 

público de Agente Administrativo, consoante autoriza o art. 85 do 

Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Quixelô/CE. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos a 

partir de 13 de agosto de 2026. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, 31 de agosto de 2026.. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE 
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Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:E2BF579C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 173/2026 

 

PORTARIA Nº 173/2026 
  

CONCEDE LICENÇA POR MOTIVO DE 

DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA A 

SERVIDOR PÚBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, ESTADO DO 

CEARÁ, José Adil Vieira Júnior, no uso de suas atribuições 

legais, em especial o que determina o artigo 107, II, “a”, da Lei 

Orgânica Municipal, 
  

CONSIDERANDO o deferimento do pleito de licença por motivo de 

doença em pessoa da família pelo prazo de trinta dias a partir de 

26/08/2026, formulado pela servidora pública RENATA OLIVEIRA 

DE MELO (Matrículas nº176/ 1806), ocupante do cargo público de 

Professora, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. Conceder ao(à) servidora RENATA OLIVEIRA DE MELO 

(Matrículas n°176/1806), ocupante do cargo público de Professora, 

com lotação na Secretaria Municipal de Educação, licença por motivo 

de doença em pessoa da família pelo prazo de trinta dias no período 

de 26/08/2026 a 24/09/2026, autoriza o artigo 80 do Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Quixelô/CE. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos a 

26/08/2026. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE 

  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:520A3D10 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 179/2026-GAB 

 

PORTARIA Nº 179/2026-GAB. 
  

Dispõe sobre exoneração da Diretora do 

Departamento de Licenciamento Ambiental da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e 

Econômico e de Meio Ambiente e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Quixelô, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Exonerar a Sra. EMANUELA FIGUEIREDO ALVES, 

portadora do CPF nº ***.493.83*-**, do cargo de Diretora do 

Departamento de Licenciamento Ambiental, a partir do dia 08 de 

setembro de 2026, nos termos da Lei Municipal nº 428, de 26 de 

fevereiro de 2025. 

  

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Portaria 

correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se 

necessário. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

CIENTIFIQUE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, ESTADO 

DO CEARÁ, em 08 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 

Prefeito Municipal de Quixelô/CE  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:26710D82 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

O GESTOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE, 

torna público o Extrato d Instrumento contratual de n° 0109.01/2026 

resultante da Chamada Pública nº 0006/2026 - SECULT 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS 

VOLTADOS AO DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO DE 

ATIVIDADES ESPORTIVAS E RECREATIVAS DESTINADAS 

AO ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS E PROJETOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 

JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, no Decreto 

Municipal nº 1422/2023, de 13 de março de 2023, e demais normas 

que regem a espécie. 

  

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 0901.13.122.0065.2.086 - 

Gerenciamento da Secretaria da Cultura, Esporte e Juventude; 

Classificação Econômica: Elemento de despesas: 3.3.90.36.00 – 

Outros Serviços de Pessoa Física; Subelemento de despesas: 

3.3.90.36.35 SERV. APOIO; Fonte de pagamento: 1500000000. 

  

CONTRATO:  
  

CONTRATO Nº 0109.01/2026: RAIMUNDO FRANCISCO 

RODRIGUES SERAFIM SOBRINHO, CPF nº045.901.144-88, 

habilitado para a função de TÉCNICO DE BASQUETE ITEM 7, 

Valor global: R$19.452,00 (dezenove mil quatrocentos e cinquenta e 

dois reais); Vigência: 01 de setembro de 2027. 

  

SIGNATÁRIO: Pelo Contratante, MIÉCIO DE LIMA ALMEIDA; 

pelas Contratadas, RAIMUNDO FRANCISCO RODRIGUES 

SERAFIM SOBRINHO. 

  

Quixeré – CE, 02 de setembro de 2026. 

  

MIÉCIO DE LIMA ALMEIDA 
Secretário de Cultura, Esporte e Juventude  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:AA460D33 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 
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COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AVISO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE - PAAR Nº 001.17.04.2026 – SEMUS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001.21.11.2025-SEMUS – Contrato 

nº 20260212.003 – Registro de preços para futuras e eventuais 

aquisições de medicamentos e produtos farmacológicos para a 

manutenção das ações dos serviços de saúde vinculadas à Secretaria 

Municipal de Saúde de Russas. 

  

EMPRESA: MAXXI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

HOSPITALARES LTDA. 
  

Diante do exposto, na qualidade de Autoridade Competente do Fundo 

Municipal de Saúde de Russas/CE, DECIDO: 

  

ACOLHER PARCIALMENTE as razões da Defesa Administrativa 

apresentada por MAXXI DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA, exclusivamente 

para afastar a hipótese de inexecução total, diante da entrega e do 

recebimento posterior dos produtos. 

APLICAR à empresa contratada as seguintes sanções administrativas 

cumuladas, com fulcro no art. 156, incisos I e II, e § 7º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021: 
  

ADVERTÊNCIA (art. 156, I, e § 2º), pelo atraso injustificado no 

cumprimento das ordens de fornecimento; 

MULTA MORATÓRIA (art. 156, II), fixada no valor de R$ 346,38 

(trezentos e quarenta e seis reais e trinta e oito centavos), 

decorrente da mora calculada sobre as parcelas entregues fora do 

prazo. 

SUSPENDER A COBRANÇA da multa moratória aplicada no item 

anterior, em observância à recomendação da Procuradoria Geral do 

Município, fundamentada no art. 9º da Instrução Normativa nº 

01/2024/PGM-RUSSAS, de 22 de abril de 2024. 

INDEFERIR o pedido de abertura de procedimento de solução 

consensual, em virtude do exaurimento da prestação e da natureza 

sancionatória da apuração. 

DETERMINAR: 

  

A intimação formal da contratada sobre o teor desta decisão 

reformulada, abrindo-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

interposição de Recurso Administrativo, na forma do art. 166 da Lei 

nº 14.133/2021; 

O registro da sanção de Advertência no Cadastro de Fornecedores do 

Município e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP/CEIS), nos termos do art. 161 da Lei nº 14.133/2021; 

A observância da suspensão da cobrança da multa moratória, nos 

termos da recomendação da Procuradoria Geral do Município. 

  

Encaminhem-se os autos à Central de Licitações do Município de 

Russas – CLMUR, para que proceda à intimação da empresa MAXXI 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.199.870/0001-55, para, 

querendo, apresentar recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 

termos do art. 18 da Instrução Normativa nº 01/2024/PGM, de 22 de 

abril de 2024. 

  

Publique-se e intime-se. 

  

Russas/CE, 08 de setembro de 2026. 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 004/2025 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:12F52E7B 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260908.001-FMAS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20250212/0002-46 - 

CONTRATO Nº 20260908.001 - ORIGEM: Pregão Nº 

003.11.04.2025-DIV - CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSITÊNCIA SOCIAL - CONTRATADA(O).....: AGIL 

COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS 

LTDA. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 

PERMANENTES: EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO, 

ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE RUSSAS - VALOR TOTAL: R$ 3.929,80 (três mil novecentos 

e vinte e nove reais e oitenta centavos) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1004.08.245.0809.2.094 - Bloco da Protecao Social 

Basica; Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 

Material Permanente; Subelemento: 4.4.90.52.99 - OUTROS 

MATERIAIS PERMANENTES. Fontes de Recursos: 1500000000 

- Recursos não vinculados de impostos; 1660000000 - 

Transferência de recursos do FNAS. - VIGÊNCIA: ATÉ 

08/09/2027 - DATA DA ASSINATURA: 08 de setembro de 2026. 
  

ARI CELIO REGES MENDES 
Fundo Municipal de Assitência Social 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:95BEBE22 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUANTITATIVA 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUANTITATIVA 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

ALTERAÇÃO QUANTITATIVA DO CONTRATO Nº. 

20260116.001-SEMUS, DECORRENTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 001.17.10.2025-DIV, A SABER: 

  

OBJETO DO ADITIVO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DIVERSAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

RUSSAS/CE. 

  

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente TERMO ADITIVO tem 

por objeto o ACRÉSCIMO DE QUANTIDADE ao CONTRATO 

ORIGINÁRIO no percentual de 25% (VINTE E CINCO POR 

CENTO), do quantitativo e do valor do contrato correspondendo 

ao valor de R$ 159.087,43 (cento e cinquenta e nove mil e oitenta e 

sete reais e quarenta e três centavos), perfazendo o NOVO VALOR 

GLOBAL do CONTRATO ORIGINÁRIO em R$ 811.638,44. 

(Oitocentos e onze mil seiscentos e trinta e oito reais e quarenta e 

quatro centavos), conforme tabela em anexo no termo aditivo. 

  

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 03 de Setembro de 2026, tendo sua vigência a 

partir desta data. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: ANA KELLY 

LEITÃO DE CASTRO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: CARLA DIANA ALVES 

SOMBRA. 

  

RUSSAS/CE, 03 de setembro de 2026. 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:0E1E8472 
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COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DO CONTRATO 20230906.003 SETAS 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
torna público o extrato do QUINTO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO 20230906.003-

SETAS, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001.26.06.2023-DIV, a saber: OBJETO DO CONTRATO: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

PARA ATENDER À DEMANDA DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RUSSAS. FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por 

finalidade a prorrogação do prazo do contrato resultante do 

procedimento licitatório acima referido por mais 12 (doze) meses. O 

prazo contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 04 de setembro de 2026 à 04 de 

setembro de 2027. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do 

contrato em questão encontra amparo no Art. 57, II, da Lei nº 

8.666/1993 e suas alterações posteriores. DATA DE ASSINATURA 

E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em questão foi assinado em 04 

de setembro de 2026. ASSINA PELA CONTRATANTE: ARI 

CÉLIO REGES MENDES.ASSINA PELA CONTRATADA: 

EDVARD GIRÃO DE SOUSA FILHO. 

  

RUSSAS/CE, 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

ARI CÉLIO REGES MENDES 

Secretário do Trabalho e Assistência Social 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:1F77679B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 94/2026 

 

Decreta Ponto Facultativo na data que indica e dá 

outras providências 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no inciso I, alínea “g”, do art. 89, da Lei Orgânica do Município, etc. 

  

Considerando as festividades alusivas às comemorações da 

Independência do Brasil, realizadas no dia 7 de setembro; 

  

Considerando o expressivo envolvimento, dedicação e esforço da 

comunidade escolar, incluindo professores, diretores, coordenadores, 

servidores técnico-administrativos e alunos nos trabalhos de 

organização e ensaios que antecederam as celebrações; 

  

Considerando a intensa jornada de trabalho e a participação ativa de 

todo o corpo docente e discente na execução do tradicional desfile de 

7 de setembro; 

  

Considerando o poder discricionário e da autoadministração da 

Administração Pública, 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Ponto facultativo no expediente do dia 08 DE SETEMBRO 

de 2026 da secretaria da Educação e de todas as unidades escolares da 

rede municipal de ensino de Saboeiro-Ceará. 

  

Parágrafo Único Excetuam-se do disposto no caput todos os demais 

órgãos e unidades administrativas do Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 2º Os Diretores das unidades escolares da rede municipal de 

ensino deverão inserir no calendário escolar, se necessário, a 

compensação do dia letivo, de modo a garantir o cumprimento da 

carga horária anual máxima exigida pela legislação federal. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Saboeiro-CE., 08 de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:4EF5F082 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - CREDENCIAMENTO 

 

O MUNICÍPIO DE SABOEIRO – CE, TORNA PÚBLICO PARA O 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, EM CONFORMIDADE 

COM O DISPOSTO NO ART. 75, INCISO I, DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021, E DECRETO MUNICIPAL Nº 03/2025, QUE ESTÁ 

ABERTO O CREDENCIAMENTO CR2508.01SESA/2026, 

OBJETIVANDO CREDENCIAMENTO DE EMPRESA(S) 

ESPECIALIZADA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

OFTALMOLÓGICOS, INCLUINDO CONSULTAS, EXAMES, 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E FORNECIMENTO DE 

ÓCULOS, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS, PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE SABOEIRO/CE. EVENTUAIS INTERESSADOS 

PODEM APRESENTAR PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELA PLATAFORMA 

SILGOV (WWW.SILGOV.COM.BR) DESDE 01 DE SETEMBRO 

DE 2026. O EDITAL E SEUS ANEXOS ENCONTRAM-SE NO 

PNCP, NO PORTAL DE LICITAÇÕES DO TCE-CE, NO SITE DO 

MUNICÍPIO, NA PLATAFORMAELETRÔNICA E 

PRESENCIALMENTE, NO SETOR DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA DE SABOEIRO-CE.  

  

Saboeiro- CE,  

ROMERITO ALCANTARA SANTOS DE ARAUJO –  
Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:52993F57 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0709001, DE 07 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETA PONTO FACULTATIVO NO ÂMBITO 

DO MUNICÍPIO DE SALITRE-CE O 

EXPEDIENTE DO DIA 08 DE SETEMBRO DE 

2026. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALITRE, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições legais que o cargo lhe confere, nos termos da Lei 

Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o feriado nacional do dia 07 de setembro, data 

em que se comemora a Independência do Brasil; 

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de estabelecer 

ponto facultativo no âmbito da Administração Pública Municipal no 

dia 08 de setembro de 2026, assegurando, contudo, a continuidade dos 

serviços públicos essenciais à população; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica decretado ponto facultativo para os servidores dos órgãos 

da Administração Pública Municipal o expediente do dia 08 de 

setembro de 2026, em virtude do feriado do dia 7 de setembro. 

Art. 2º. Na data prevista no Art. 1º deste Decreto, será normalmente 

assegurada à população a manutenção dos serviços essenciais e de 
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interesse público, quais sejam, atendimento médico-hospitalar e de 

ambulatórios médicos, bem como as demais atividades consideradas 

essenciais. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre - CE, aos 07 (sete) dias do 

mês de setembro de 2026. 
  

ANTÔNIO RONALDO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Interino 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:BCACE426 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI-CE - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO –

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08.09.2026.01-PE, UASG: 981543. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI-CE 

TORNA PÚBLICO PARA O CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS QUE FARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA SUA FORMA ELETRÔNICA, CUJO OBJETO É O 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO 

DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTANA DO 

CARIRI - CE, tipo menor preço Global. Início da entrega das 

propostas: a partir do dia 09/09/2026 no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras/pt-br; abertura das propostas e início da sessão 

de disputa de preços: 24/09/2026 às 09h:00 (horário de Brasília) no 

endereço eletrônico mencionado. O edital está disponível 

gratuitamente nos sítios https://www.gov.br/pncp/pt-br; municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br; santanadocariri.ce.gov.br. Maiores 

Informações no e-mail licitacao@santanadocariri.ce.gov.br.  

  

Santana do Cariri/Ce, 08 de setembro de 2026. 

  

MICHELE FERREIRA GONÇALVES 

Publicado por: 
Michele Ferreira Gonçalves 

Código Identificador:F73702DA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 3108046/2026 DO 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PARA O CARGO QUE INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR a Sra. ANA IVNA ALVES PEREIRA, 

portadora do CPF nº 087. ***.313-**, no Cargo Comissionado de 

ASSISTENTE DE SECRETARIA – DAS 9, parte integrante da 

SECRETARIA DE GOVERNO DO MUNICÍPIO DE SANTANA 

DO CARIRI - CE, criado na forma da Lei Municipal 592/2009 de 

27 de fevereiro de 2009. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos financeiros e administrativos a data de 05 

de agosto de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 31 de 

agosto de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:E2145821 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0725.001/2025 

 

Requerimento n°: 0725.001/2025 

Data do Protocolo: 25 de julho de 2025 

Requerente: ANA PAULA MARIA GOMES (Matrícula nº 3171) 

ASSUNTOS: REDUÇÃO DE 50% DA JORNADA DE TRABALHO 

PARA SERVIDOR(A) QUE POSSUI FILHO(A) COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS (Art. 116 da Lei nº 1.215/21 e Decreto 

nº 423/25). 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, do art. 116 da Lei 

nº 1.215/21 e do Decreto nº 423/25, bem como diante da 

documentação presente nos autos do processo em epígrafe, passamos 

a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

bem como o Decreto 423/2025, que regulamenta complementarmente, 

de forma que a redução da jornada de trabalho para servidor(a) que 

possui filho(a) com necessidades especiais, encontra-se prevista no 

artigo 116 (do Estatuto), senão vejamos: 

  

Art. 116 - Será concedida redução de 50% (cinquenta por cento) da 

jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração, para servidores 

públicos que possuam filhos com necessidades especiais, como 

síndrome de Down, transtorno do espectro autista, ou deficiências 

físicas e congêneres, comprovadas por laudos médicos de 

especialistas, cujos cuidados necessitem de atenção especial além do 

normal e não seja possível a compatibilização da jornada de trabalho 

com os cuidados e acompanhamento necessários a esses filhos. 

  

Para concessão da redução da jornada de trabalho, a Administração 

Pública deverá observar o cumprimento dos requisitos dispostos no 

Decreto nº 423/25, desta feita foi encaminhada Solicitação de Perícia 

Médica (n°111/2025) e Perícia Social (n°43/2025) e ambas 

reconheceram a necessidade da redução da jornada de trabalho, no 

presente caso. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, somado a documentação juntada ao requerimento e os 

Laudos das Perícias Médica e Social anexo aos autos, concluímos 

pelo DEFERIMENTO, do pedido de redução de 50% da jornada de 

trabalho para servidor(a) que possui filho(a) com necessidades 

especiais (art. 116, da Lei nº 1.215/21), do(a) servidor(a) ANA 

PAULA MARIA GOMES (Matrícula nº 3171). 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão;Que seja encaminhado ofício ao 

Gabinete do Poder Executivo, com cópia da decisão, para que seja 

providenciada a expedição e publicação da portaria; Que o(a) 

servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente decisão, 

sendo-lhe informado que: 

  

1) Observando o previsto no Art. 8º Decreto 423/25, o servidor 

requerente está obrigado a comunicar imediatamente à Diretoria de 

Recursos Humanos qualquer fato que modifique as condições 

previstas para concessão da redução de carga horária de 50% 

(cinquenta por cento) da jornada de trabalho. 

  

3) Observando o previsto no Art. 9°, do Decreto 423/25, haverá 

perícias periódicas para avaliar necessidade ou não de permanência da 
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redução de jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração, para 

servidores públicos que possuam filhos com necessidades especiais. 

4) Observando o previsto no Art. 10°, do Decreto 423/25, após 01 

(um) ano, a contar da data de notificação, o servidor deverá solicitar 

renovação do pedido de redução, apresentando à Diretoria de 

Recursos Humanos, documentação pessoal e médica que comprove a 

necessidade de permanência da redução de jornada de trabalho e que a 

ausência da solicitação de que trata o caput deste artigo, acarretará 

cessação do benefício de redução de jornada de trabalho. 

  

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 08 de Setembro de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:AD8ABB8A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0825.001/2026 

 

Requerimento n°: 0825.001/2026 

Data do Protocolo: 25 de agosto de 2026 

Requerente: TAYS GONÇALVES SILVA DE FREITAS (Matrícula: 

4325) 

ASSUNTOS: LICENÇA ESPECIAL (LICENÇA POR TEMPO DE 

SERVIÇO) 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, tendo em vista a 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

de forma que a Licença Especial (Licença por tempo de serviço) está 

prevista no artigo 84, inciso X e dos artigos 103 a 106 do Estatuto. 

Consta nos presentes autos, além dos documentos pessoais 

necessários, Ofício n° 388/2026 emitido pelo Núcleo de Recursos 

Humanos e Ofício nº 418/2026 da Secretaria Municipal de Educação, 

informando a possibilidade de concessãono período pleiteado de 

01/09/2026 a 30/11/2026. 

Para concessão da Licença Especial, a Administração Pública deverá 

observar o cumprimento dos seguintes requisitos, por parte do(a) 

servidor(a) requerente: 

1. Ter cumprido 5 (cinco) anos de exercício efetivo no cargo que 

ocupa (art. 103); 

  

• 

Não poderá ter sofrido penalidade administrativa no período 

aquisitivo (art. 103, § 1º); 

  

• 

Não poderá ter se ausentou do serviço, durante o período aquisitivo, 

para: 

  

• 

Tratamento de sua própria saúde pelo período de 6 (seis) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Acompanhar pessoa da família doente, por mais de 4 (quatro) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Tratar de interesses particulares; e 

  

• 

Acompanhar cônjuge (funcionário público ou militar), por período 

superior a 3 (três) meses. (art. 103, § 1º). 

• 

Se existe possibilidade da concessão da Licença Especial, sem que 

haja prejuízo ou interferência na continuidade e prestação do serviço 

público. 

  

• 

Se existem menos de 10 (dez) servidores em gozo da Licença 

Especial, neste momento (art. 104). 

  

• 

Se a licença Especial foi requerida (protocolizada) com a antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias da data pretendida para seu gozo (art. 

104). 

  

Assim sendo, diante da documentação presente nos autos, o(a) 

Servidor(a) requerente cumpriu os requisitos exigidos em lei. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez que o(a) requerente cumpriu todos os requisitos 

exigidos por lei, em face de toda documentação anexa aos autos, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença especial, 

pelo período de 01/09/2026 a 30/11/2026, do(a) servidor(a) TAYS 

GONÇALVES SILVA DE FREITAS (Matrícula: 4325), ocupante do 

cargo de auxiliar de serviços gerais. 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão; 

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo, com 

cópia da decisão, para que seja providenciada a expedição e 

publicação da portaria, conforme art. 105, §§ 3º e 4º, da Lei nº 

1.215/2021. 

Que seja encaminhado ofício à Unidade de Folha de Pagamento com 

cópia da decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão, informando que o(a) mesmo(a) aguarde publicação da 

portaria nos termos do § 3º, do art. 105 da Lei nº 1.215/21; e 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 04 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:D06D7094 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0825.002/2026 

 

Requerimento n°: 0825.002/2026 

Data do Protocolo: 25 de agosto de 2026 

Requerente: CLAUDINEIDE BATISTA DA COSTA (Matrícula: 

2201) 

ASSUNTOS: LICENÇA ESPECIAL (LICENÇA POR TEMPO DE 

SERVIÇO) 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, tendo em vista a 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

de forma que a Licença Especial (Licença por tempo de serviço) está 

prevista no artigo 84, inciso X e dos artigos 103 a 106 do Estatuto. 

Consta nos presentes autos, além dos documentos pessoais 

necessários, Ofício n° 389/2026 emitido pelo Núcleo de Recursos 

Humanos e Ofício nº 419/2026 da Secretaria Municipal de Educação, 

informando a possibilidade de concessãono período pleiteado de 

15/09/2026 a 14/12/2026. 

Para concessão da Licença Especial, a Administração Pública deverá 

observar o cumprimento dos seguintes requisitos, por parte do(a) 

servidor(a) requerente: 
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1. Ter cumprido 5 (cinco) anos de exercício efetivo no cargo que 

ocupa (art. 103); 

  

• 

Não poderá ter sofrido penalidade administrativa no período 

aquisitivo (art. 103, § 1º); 

  

• 

Não poderá ter se ausentou do serviço, durante o período aquisitivo, 

para: 

  

• 

Tratamento de sua própria saúde pelo período de 6 (seis) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Acompanhar pessoa da família doente, por mais de 4 (quatro) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Tratar de interesses particulares; e 

  

• 

Acompanhar cônjuge (funcionário público ou militar), por período 

superior a 3 (três) meses. (art. 103, § 1º). 

  

• 

Se existe possibilidade da concessão da Licença Especial, sem que 

haja prejuízo ou interferência na continuidade e prestação do serviço 

público. 

  

• 

Se existem menos de 10 (dez) servidores em gozo da Licença 

Especial, neste momento (art. 104). 

  

• 

Se a licença Especial foi requerida (protocolizada) com a antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias da data pretendida para seu gozo (art. 

104). 

  

Assim sendo, diante da documentação presente nos autos, o(a) 

Servidor(a) requerente cumpriu os requisitos exigidos em lei. 

 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez que o(a) requerente cumpriu todos os requisitos 

exigidos por lei, em face de toda documentação anexa aos autos, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença especial, 

pelo período de 15/09/2026 a 14/12/2026, do(a) servidor(a) 

CLAUDINEIDE BATISTA DA COSTA (Matrícula: 2201), ocupante 

do cargo de auxiliar de serviços gerais. 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão; 

 

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo, com 

cópia da decisão, para que seja providenciada a expedição e 

publicação da portaria, conforme art. 105, §§ 3º e 4º, da Lei nº 

1.215/2021. 

Que seja encaminhado ofício à Unidade de Folha de Pagamento com 

cópia da decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão, informando que o(a) mesmo(a) aguarde publicação da 

portaria nos termos do § 3º, do art. 105 da Lei nº 1.215/21; e 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 04 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:03F4F320 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONVÊNIOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.09.08.1 

 

A Agente de Contratação do Município de Várzea Alegre, Estado do 

Ceará, torna público, que estará realizando, na sede da Prefeitura, 

através da plataforma eletrônica: 

www.portaldevarzeaalegrece.com.br, com suporte técnico do 

sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & 

INFORMAÇÃO LTDA, certame licitatório, na modalidade Pregão 

n° 2026.09.08.1, em sua forma eletrônica, cujo objeto é a Contratação 

para o fornecimento de sistema de controle de acesso e frequência 

facial escolar composto por catracas, leitor facial, instalação dos 

equipamentos e software de gestão de frequência facial nativamente 

integrado ao sistema de gestão escolar I-Educar, através da Secretaria 

de Educação do Município de Várzea Alegre – CE, conforme 

especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 

anexos, com abertura marcada para o dia 22 de Setembro de 2026, a 

partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas 

comerciais ocorrerá a partir do dia 10 de setembro de 2026, às 09:00 

horas. Maiores informações e entrega de editais nos endereços 

eletrônicos: www.portaldevarzeaalegrece.com.br, 

www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.varzeaalegre.ce.gov.br. 

Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 9 9991-

3663. 

  

Várzea Alegre/CE, 08 de Setembro de 2026. 

  

MARIA FERNANDA BEZERRA 
Agente de Contratação do Município 

Publicado por: 
Jailson Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:F07563F1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL 

 

LEI Nº 2.981/2026, DE 21 DE JULHO DE 2026.  
  

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL AO VIGENTE ORÇAMENTO DE 2026 DO MUNICÍPIO 

DE BARBALHA/CE DA FORMA QUE INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA/CE, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a presente Lei: 

  

Art. 1º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional ESPECIAL ao vigente orçamento, no valor de R$ 3.059.417,50 (três milhões, cinquenta e 

nove mil, quatrocentos e dezessete reais e cinquenta centavos), nos termos da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, conforme especificações 

abaixo: 

Órgão: 22 – Secretaria Municipal de Segurança Pública. 

Unidade Orçamentária: 22.01 – Secretaria Municipal de Segurança Pública.  
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Função: 06 – Segurança Pública 

Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 2002 – Barbalha Mais Segura e Resiliente 

Atividade: 2.213.0000 – Gestão Administrativa da Secretaria de Segurança Pública. 
  
NATUREZA ESPECIFICAÇÃO FONTE VALOR (R$) 

3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado 1500000000 1.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 1500000000 416.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 1500000000 92.000,00 

3.1.90.91.00 Sentenças Judiciais 1500000000 5.000,00 

3.1.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1500000000 2.000,00 

3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 1500000000 1.000,00 

3.3.50.41.00 Contribuições 1500000000 1.000,00 

3.3.90.14.00 Diárias – Civil 1500000000 5.000,00 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 1500000000 50.000,00 

3.3.90.32.00 Material de Distribuição Gratuita 1500000000 5.000,00 

3.3.90.33.00 Passagens e Despesas Com Locomoção 1500000000 5.000,00 

3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Física 1500000000 100.000,00 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 1500000000 250.000,00 

3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia Informação/Comunic.-PJ 1500000000 10.000,00 

3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 1500000000 1.000,00 

3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1500000000 2.000,00 

3.3.90.93.00 Indenizações e Restituições 1500000000 1.000,00 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 1500000000 50.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 1500000000 100.000,00 

4.4.90.61.00 Aquisição de Imóveis 1500000000 10.000,00 

TOTAL 1.107.000,00 

  

Órgão: 22 – Secretaria Municipal de Segurança Pública. 

Unidade Orçamentária: 22.02 – Guarda Municipal.  
Função: 06 – Segurança Pública 

Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 2002 – Barbalha Mais Segura e Resiliente 

Atividade: 2.214.0000 – Gestão Administrativa da Guarda Municipal. 
  
NATUREZA ESPECIFICAÇÃO FONTE VALOR (R$) 

3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado 1500000000 1.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 1500000000 150.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 1500000000 33.000,00 

3.1.90.91.00 Sentenças Judiciais 1500000000 1.000,00 

3.1.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1500000000 1.000,00 

3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 1500000000 1.000,00 

3.3.50.41.00 Contribuições 1500000000 1.000,00 

3.3.90.14.00 Diárias – Civil 1500000000 5.000,00 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 1500000000 25.000,00 

3.3.90.32.00 Material de Distribuição Gratuita 1500000000 1.000,00 

3.3.90.33.00 Passagens e Despesas Com Locomoção 1500000000 1.000,00 

3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Física 1500000000 5.000,00 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 1500000000 35.000,00 

3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia Informação/Comunic.-PJ 1500000000 1.000,00 

3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 1500000000 1.000,00 

3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1500000000 1.000,00 

3.3.90.93.00 Indenizações e Restituições 1500000000 1.000,00 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 1500000000 5.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 1500000000 15.000,00 

4.4.90.61.00 Aquisição de Imóveis 1500000000 1.000,00 

TOTAL 285.000,00 

  

Órgão: 22 – Secretaria Municipal de Segurança Pública. 

Unidade Orçamentária: 22.03 – DEMUTRAN 
Função: 06 – Segurança Pública 

Subfunção: 122 – Administração Geral. 

Programa: 2002 – Barbalha Mais Segura e Resiliente 

Atividade: 2.215.0000 – Gestão Administrativa do DEMUTRAN 
  
NATUREZA ESPECIFICAÇÃO FONTE VALOR (R$) 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 1500000000 1.000.000,00 

3.3.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado 1500000000 1.000,00 

3.3.90.14.00 Diárias – Civil 1500000000 1.000,00 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 
1500000000 

1752000000 

2.500,00 

115.401,05 

3.3.90.32.00 Material de Distribuição Gratuita 1500000000 1.000,00 

        

3.3.90.33.00 Passagens e Despesas Com Locomoção 1500000000 1.000,00 

3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Física 
1500000000 

1752000000 

5.000,00 

51.000,00 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 
1500000000 

1752000000 

5.000,00 

57.516,45 

4.4.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 1752000000 150.000,00 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 1752000000 50.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 1752000000 100.000,00 

TOTAL 1.540.417,50 

  

Órgão: 22 – Secretaria Municipal de Segurança Pública. 
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Unidade Orçamentária: 22.04 – Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil. 
Função: 06 – Segurança Pública 

Subfunção: 182 – Defesa Civil. 

Programa: 2002 – Barbalha Mais Segura e Resiliente 

Atividade: 2.216.0000 – Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – FUNMPDEC. 
  
NATUREZA ESPECIFICAÇÃO FONTE VALOR (R$) 

3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado 1500000000 1.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 1500000000 1.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 1500000000 1.000,00 

3.3.50.41.00 Contribuições 1500000000 5.000,00 

3.3.90.14.00 Diárias – Civil 1500000000 1.000,00 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 1500000000 5.000,00 

3.3.90.32.00 Material de Distribuição Gratuita 1500000000 10.000,00 

3.3.90.33.00 Passagens e Despesas Com Locomoção 1500000000 1.000,00 

3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Física 1500000000 5.000,00 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 1500000000 10.000,00 

3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 1500000000 5.000,00 

3.3.90.93.00 Indenizações e Restituições 1500000000 1.000,00 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 1500000000 70.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 1500000000 10.000,00 

4.4.90.61.00 Aquisição de Imóveis 1500000000 1.000,00 

TOTAL 127.000,00 

  

Art. 2º Os Créditos de que trata o artigo anterior serão abertos através de decreto do Poder Executivo Municipal, utilizando como fontes de recursos 

aquelas preconizadas no §1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme as especificações abaixo: 

  

Órgão: 10 – Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Unidade Orçamentária: 10.05 – Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil. 
Função: 08 – Assistência Social. 

Subfunção: 182 – Defesa Civil. 

Programa: 2002 – Barbalha Mais Segura e Resiliente 

Atividade: 2.136.0000 – Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – FUNMPDEC. 
  
NATUREZA ESPECIFICAÇÃO FONTE VALOR (R$) 

3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado 1662000000 1.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 1662000000 1.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 1662000000 1.000,00 

3.3.50.41.00 Contribuições 1662000000 5.000,00 

3.3.90.14.00 Diárias – Civil 1662000000 1.000,00 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 1662000000 5.000,00 

3.3.90.32.00 Material de Distribuição Gratuita 1662000000 10.000,00 

3.3.90.33.00 Passagens e Despesas Com Locomoção 1662000000 1.000,00 

3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Física 1662000000 5.000,00 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 1662000000 10.000,00 

3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 1662000000 5.000,00 

3.3.90.93.00 Indenizações e Restituições 1662000000 1.000,00 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
1660000000 

1662000000 

50.000,00 

20.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 1662000000 10.000,00 

4.4.90.61.00 Aquisição de Imóveis 1662000000 1.000,00 

TOTAL 127.000,00 

  

Órgão: 20 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Unidade Orçamentária: 20.02 – DEMUTRAN 
Função: 15 – Urbanismo 

Subfunção: 122 – Administração Geral. 

Programa: 2002 – Barbalha Mais Segura e Resiliente 

Atividade: 2.135.0000 – Gestão Administrativa do DEMUTRAN 
  
NATUREZA ESPECIFICAÇÃO FONTE VALOR (R$) 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil 1500000000 1.000.000,00 

3.3.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado 1500000000 1.000,00 

3.3.90.14.00 Diárias – Civil 1500000000 1.000.00 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 
1500000000 

1752000000 

2.500,00 

115.401,05 

3.3.90.32.00 Material de Distribuição Gratuita 1500000000 1.000,00 

3.3.90.33.00 Passagens e Despesas Com Locomoção 1500000000 1.000,00 

3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Física 
1500000000 

1752000000 

5.000,00 

51.000,00 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 
1500000000 

1752000000 

5.000,00 

57.516,45 

        

4.4.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 1752000000 150.000,00 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 1752000000 50.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 1752000000 100.000,00 

TOTAL 1.540.417,50 

  

Órgão: 20 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Unidade Orçamentária: 20.01 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
Função: 15 – Urbanismo 

Subfunção: 452 – Serviços Urbanos 

Programa: 2001 – Infraestrutura e Serviços Públicos 
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Atividade: 2.202.0000 – Gestão e Controle dos Serviços e Iluminação Pública. 
  
NATUREZA ESPECIFICAÇÃO FONTE VALOR (R$) 

4.4.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 1751000000 1.107.000,00 

TOTAL 1.107.000,00 

  

Órgão: 17 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

Unidade Orçamentária: 17.01 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 
Função: 17 – Saneamento 

Subfunção: 511 – Saneamento Básico Rural 

Programa: 1901 – Barbalha de Desenvolvimento Urbano. 

Projeto: 1.014.0000 – Construção, Ampliação e Melhoria de Sistema e Reservas Hídricas 
  
NATUREZA ESPECIFICAÇÃO FONTE VALOR (R$) 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 1500000000 285.000,00 

TOTAL 285.000,00 

  

Art. 3º O art. 2° da Lei Municipal n° 2.628, de 02 de maio de 2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º Fica reestruturada a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC do Município de Barbalha/CE, diretamente 

subordinada à Secretaria Municipal de Segurança Pública, com a finalidade de coordenar, em nível municipal, todas as ações de Proteção e Defesa 

Civil, nos períodos de normalidade e anormalidade.” 

  

Art. 4º O art. 14 da Lei Municipal n° 2.628, de 02 de maio de 2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14. Fica o Chefe do Executivo autorizado a criar o Fundo Especial para a Proteção e Defesa Civil, podendo fazê-lo e regulamentá-lo por 

Decreto. 

Parágrafo único. O Fundo Especial para a Proteção e Defesa Civil terá como ordenador de despesas nato o(a) Secretário(a) Municipal de Segurança 

Pública.” 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em 21 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

  

Republicação na íntegra por corrompimento de tabelas. 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:4A567834 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA CONJUNTA Nº 04.09.001 2026 – CMDI SAS, 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 04.09.001/2026 – CMDI/SAS, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

HOMOLOGA O RESULTADO FINAL DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 – CMDI/SAS, DESTINADO 

À SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO, COM 

RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO DE BARBALHA – CMDI, em conjunto com a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – SAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 

CONSIDERANDO as disposições constantes na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações, que estabelece o regime jurídico 

das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil; 

CONSIDERANDO a realização do Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – CMDI/SAS, destinado à seleção de Organização da Sociedade 

Civil – OSC, regularmente registrada no Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de Barbalha/CE, para celebração de Termo de Fomento 

destinado à implantação, estruturação, equipagem, operacionalização e execução do Projeto “Espaço Bem Viver”, voltado à promoção, proteção, 

defesa e garantia dos direitos da pessoa idosa; 

CONSIDERANDO os recursos disponíveis no Fundo Municipal dos Direitos do Idoso – FMDI, destinados à execução do objeto previsto no 

Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – CMDI/SAS; 

CONSIDERANDO a análise da documentação e da proposta apresentada pela Organização da Sociedade Civil participante, realizada pela 

Comissão de Seleção, em conformidade com os critérios e condições estabelecidos no respectivo Edital; 

CONSIDERANDO a publicação do Resultado Final do processo de seleção; 

RESOLVEM: 
Art. 1º Homologar o Resultado Final do Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – CMDI/SAS, destinado à seleção de Organização da 

Sociedade Civil para celebração de Termo de Fomento, visando à implantação, estruturação, equipagem, operacionalização e execução do Projeto 

“Espaço Bem Viver”, com recursos do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso – FMDI. 

Art. 2º Fica homologada como Organização da Sociedade Civil classificada no processo de seleção a seguinte entidade: 

  
Classificação Organização da Sociedade Civil Situação 

1º Instituto de Gestão Soares Classificada e Homologada 

  

Art. 3º A Organização da Sociedade Civil Instituto de Gestão Soares, classificada e homologada no processo de seleção, fica apta ao prosseguimento 

das etapas administrativas necessárias à celebração do respectivo Termo de Fomento, observadas as exigências legais, regulamentares e as 

disposições constantes no Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – CMDI/SAS. 
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Art. 4º A celebração do Termo de Fomento ficará condicionada ao cumprimento integral das exigências previstas na legislação aplicável, 

especialmente na Lei Federal nº 13.019/2014, bem como às demais condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – 

CMDI/SAS. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Barbalha/CE, 04 de setembro de 2026. 
  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário de Assistência Social 

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:16CDE80E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026 

 

Câmara Municipal de Icapuí - CE 

Edital do Concurso Público Nº. 001/2026 
  

Manual do Candidato 
  

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2026 
  

ad 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Icapuí - CE, NORMANDO NONATO DA SILVA, no uso das atribuições legais e atendendo aos princípios 

Constitucionais da Publicidade e demais princípios, em cumprimento à Lei Municipal nº 164/2026 de 22 de Abril de 2026 e demais leis que regem a 

matéria, TORNA PÚBLICO que realizará CONCURSO PÚBLICO de Provas e de Provas e Títulos para provimento de Cargos vagos existentes e 

que vierem a vagar pelo tempo de validade do certame, para o preenchimento de Cargos do Quadro de Pessoal do Poder Legislativo do Município de 

Icapuí (CE), listados no item 1.1, conforme especificações constantes neste Edital e seus anexos I, II e III, que serão adquiridos no site 

www.universidadepatativa.com.br da UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ – UPA, inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, entidade 

contratada para prestar serviços de planejamento, organização e realização de todas as etapas do presente Concurso Público. 

1 – DO CONCURSO PÚBLICO 
– Os cargos públicos, objetos do presente concurso, são os constantes do Quadro A deste Edital que indicam o número de vagas, escolaridade, carga 

horária e vencimentos básicos de cada cargo, estando os mesmos sujeitos a reajustes na forma da Lei. 

  

QUADRO A 
  

ENSINO MÉDIO COMPLETO 
  

CARGOS EXIGÊNCIA/ HABILITAÇÃO VAGAS 
CADASTRO DE 

RESERVA 
CÓDIGO 

CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTOS 

BÁSICOS 

AGENTE ADMINISTRATIVO ENSINO MÉDIO COMPLETO 03 09 AGA 30hs R$ 1.874,48 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS ENSINO MÉDIO COMPLETO 02 06 ASG 30hs R$ 1.733,06 

MOTORISTA 

ENSINO MÉDIO COMPLETO E CARTEIRA 

NACIONAL DE HABILITAÇÃO CATEGORIA 

“AB” 

01 03 MOT 30hs R$ 1.874,48 

  

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
  

CARGOS EXIGÊNCIA/ HABILITAÇÃO VAGAS 
CADASTRO DE 

RESERVA 
CÓDIGO 

CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTOS 

BÁSICOS 

ANALISTA LEGISLATIVO - 

ADMINISTRATIVO 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

OU ADMINISTRAÇÃO,  

DIREITO, GESTÃO DE  

POLÍTICAS PÚBLICAS,  

CIÊNCIAS SOCIAIS, CIÊNCIA  

POLÍTICA, GESTÃO  

LEGISLATIVA,  

CONTABILIDADE,  

ECONOMIA E REGISTRO NO  

CONSELHO DE CLASSE COMPETENTE,  

QUANDO APLICÁVEL 

01 03 ANA 30hs R$ 3.865,51 

ANALISTA LEGISLATIVO -

PSICÓLOGO 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM 

PSICOLOGIA E REGISTRO NO CONSELHO DE 

CLASSE COMPETENTE 

01 03 ANP 30hs R$ 3.865,51 

TOTAL DE VAGAS 08 24   

  

1.2 – Fica reservado, do total de vagas constantes no Item 1.1 – Quadro A deste Edital, o percentual destinado às pessoas com deficiência – PCD e 

aos candidatos negros, conforme os critérios e condições estabelecidos, respectivamente, nos Itens 6 e 7 deste Edital, devendo ser observados, para 

fins de convocação e nomeação, os critérios de alternância, proporcionalidade e ordem de convocação previstos nos referidos itens. 
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1.3 - O Concurso regulado por este Edital se destina ao preenchimento dos cargos postos à disposição neste certame, bem como ao preenchimento de 

cargos que vierem a ficar vagos durante o prazo de validade deste Concurso Público. 

1.4 – A lotação dos aprovados far-se-á por ato da Administração da Câmara Municipal de Icapuí - CE, respeitando a ordem de classificação. 

02 – DA COMISSÃO RESPONSÁVEL PELO CONCURSO PÚBLICO 
2.1 – O Presidente da Câmara Municipal de Icapuí (CE), com fulcro na Portaria nº 268/2026 de 22 de maio de 2026, designou para este Concurso 

Público, uma Comissão Responsável, composta de 03 (três) membros, para acompanhar e deliberar acerca de todos os atos do certame. 

2.2 – Compete à Câmara Municipal de Icapuí (CE) a homologação do resultado do Concurso Público à vista do relatório apresentado pela Comissão 

Responsável, dentro de trinta (30) dias contados da publicação do resultado final. 

03 – DO REGIME EMPREGATÍCIO 
3.1 – Os candidatos aprovados e nomeados estarão sujeitos ao Regime Jurídico Estatutário do Município de Icapuí - CE. 

04 – DAS INSCRIÇÕES 
4.1 – As inscrições serão realizadas ONLINE no site www.universidadepatativa.com.br, por meio de formulário de Inscrição via internet, com 

início às 09:00 horas do dia 09 de setembro de 2026 e término às 23:59 horas do dia 27 de setembro de 2026, conforme Cronograma Geral de 

Eventos (Anexo I deste Edital). 

4.2 – A inscrição do candidato implicará no conhecimento e aceitação tácita das normas e condições estabelecidas neste Edital e em relação às quais 

não poderá alegar desconhecimento, ainda que atue mediante procurador. 

4.3 – Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá orientar-se no sentido de pagar a taxa de inscrição somente após tomar 

conhecimento de todas as normas e requisitos exigidos para o Concurso Público e em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela inscrição. 

4.4 – São requisitos para inscrição no Concurso Público: 

I. Ser brasileiro nato, naturalizado ou Cidadão Português nas condições previstas pelo Decreto Nº. 70.391/72, ou estrangeiro na forma da Lei; 

II. Ter 18 (dezoito) anos de idade completos na data da posse; 

III. Preencher o Requerimento de Inscrição, fornecido no site: www.universidadepatativa.com.br; 

IV. Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

V. Estar em dia com as obrigações para o Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 

VI. Estar em gozo de saúde física e mental para o exercício da função; 

VII. Ter na data de admissão, a escolaridade completa e a habilitação exigida para o provimento do cargo pretendido, adquirida em instituição de 

Ensino Oficial legalmente reconhecido com registro no órgão competente; 

VIII. Não possuir condenação criminal transitada em julgado por crime de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei nº 

11.340/2006, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

4.5 – As inscrições serão realizadas conforme o ITEM 4.1 deste Edital e constará dos seguintes procedimentos. 

I. Efetuar pagamento referente à taxa de inscrição, de acordo com as instruções constantes no endereço eletrônico, até às 20:00h da data de 

vencimento do boleto, nos valores de: 

  
NÍVEL DOS CARGOS VALOR 

MÉDIO COMPLETO R$ 100,00 

SUPERIOR COMPLETO R$ 140,00 

  

II. O candidato deverá efetuar o pagamento do valor da inscrição por boleto bancário, pagável em qualquer agência bancária. 

III. O boleto bancário, disponível no endereço eletrônico www.universidadepatativa.com.br, deverá ser impresso para o pagamento do valor da 

inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de inscrição on-line. 

IV. Não é recomendável a utilização de impressora matricial, devido ao elevado índice de rejeição na leitura do código de barras, ocasionado pela 

má qualidade de impressão (conforme BACEN por meio da Carta-Circular 2.926, de 25 de julho de 2000). 

V. É recomendável que o pagamento do boleto seja efetuado através da leitura do código de barras, por equipamento específico dos bancos ou seus 

correspondentes. 

VI. Os dados disponíveis no boleto bancário deverão ser conferidos pelo candidato, caso haja divergência o mesmo deverá entrar em contato com a 

Universidade Patativa do Assaré. 

VII. Ao realizar o pagamento do boleto bancário, o candidato deve conferir, junto com o operador do caixa, se o número do comprovante de 

pagamento é o mesmo da linha digitável do boleto (código de barras). 

VIII. Pagamentos que forem realizados com a má leitura do código de barras e/ou que contenha erros de digitação da linha digitável do código de 

barras do boleto é de inteira responsabilidade do candidato podendo acarretar prejuízos ao mesmo. 

IX. Não serão deferidos os candidatos que efetuarem pagamento do boleto após a data de vencimento do mesmo. 

X. O pagamento deverá ser feito único e exclusivamente através do boleto bancário ou QR Code pix, não sendo aceitas outras formas como pix para 

chaves aleatórias ou transferências bancárias. 

4.6 – O candidato que requerer a sua inscrição por meio do boleto não deverá enviar cópia do documento de identificação e de nenhum outro tipo de 

documento, sendo de sua exclusiva responsabilidade as informações cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da lei, inclusive de indeferimento de 

sua inscrição. 

4.7 – Não será permitida a transferência do valor pago como taxa de inscrição para outra pessoa, assim como a transferência da inscrição para pessoa 

diferente daquela que a realizou. 

4.8 – O preenchimento do requerimento de Inscrição é de responsabilidade única e exclusiva do candidato. 

4.9 – Constatada qualquer irregularidade da inscrição, esta poderá ser anulada, bem como todos os atos dela decorrente, com a exclusão do candidato 

do concurso público. 

4.10 – As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se à Administração da 

Câmara Municipal de Icapuí (CE) suspender o ato de posse daquele que não preencher esse documento oficial de forma completa e correta, e bem 

como serem identificados dados comprovadamente inverídicos ou falsos. 

4.11 – Após preencher o requerimento de inscrição, efetuar o pagamento e cumprir com todos os requisitos mencionados no ITEM 4.5 e seus 

incisos, o candidato poderá acessar a sua página de inscrição (página do candidato) constando todos os seus dados cadastrais e bem como todas as 

informações sobre o certame e sua confirmação de inscrição. 

4.12 - Caso o candidato encontre dificuldades de acesso via internet para cumprimento de seus objetivos quanto às etapas do presente Concurso 

Público, o mesmo poderá obter informações e dirimir dúvidas junto à Comissão Responsável pelo Concurso Público, através do telefone 

08005918710 e pelo e-mail: concursos@universidadepatativa.com.br 

4.13 – A taxa de inscrição, uma vez paga, não será devolvida, salvo em caso de cancelamento, suspensão definitiva ou anulação do certame por ato 

da Administração Pública ou por motivo imputável à organização do concurso público, bem como nas demais hipóteses legalmente previstas. 

4.13.1 – Os pagamentos efetuados após o horário recomendado no item 4.5, inciso I, correm o risco de não compensar no dia do vencimento, a 

depender do horário específico de cada banco, nesse caso a inscrição poderá ser indeferida e não haverá devolução. 
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4.13.2 – Comprovante de agendamento não é válido como comprovante de pagamento. 

4.14 – Após o término do prazo para o reconhecimento das inscrições, não serão admitidas qualquer outras, sob qualquer condição ou pretexto. 

4.15 – Julgados os pedidos de inscrições (por pagamento de boleto), com o exame das informações apresentadas e satisfeitas as exigências, a 

Comissão Responsável pelo Concurso Público homologará as referidas inscrições e publicará as listas dos inscritos DEFERIDOS e INDEFERIDOS 

e a concorrência por cargos no site www.universidadepatativa.com.br e na Câmara Municipal de Icapuí (CE), no quadro de avisos ou no site, no 

dia 07 de outubro de 2026. 

4.16 – O Período de inscrição poderá ser prorrogado, bem como as demais datas previstas no cronograma, a critério da Administração da Câmara 

Municipal de Icapuí (CE) e por solicitação da Comissão Responsável pelo presente Concurso Público. 

4.17 – DA ISENÇÃO 
4.18 – Estarão isentos do pagamento da taxa de inscrição os candidatos que comprovarem serem DOADORES conforme o Item 4.21 e bem como 

os que estejam amparados pelo Decreto 6.593, de 02 de outubro de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2008 ou BAIXA 

RENDA conforme o Item 4.22 deste Edital. 

4.19 – Para tanto os interessados deverão requerer através do site www.universidadepatativa.com.br com início às 09:00hs do dia 09 de setembro 

e término às 14:00hs do dia 10 de setembro de 2026. 

4.20 – O candidato só poderá pedir isenção para uma única inscrição e utilizará apenas de um benefício (Doador ou Baixa Renda). 
4.20.1 - Caso seja constatado mais de um pedido de isenção, verificando-se o envio correto da documentação, será deferido o último pedido de 

isenção realizado. 

4.21 – O candidato que solicitar isenção como DOADOR DE SANGUE OU MEDULA ÓSSEA, deverá fazer o upload na área do candidato, no 

campo “minhas inscrições”, dos seguintes documentos nos dias 09 e 10 de setembro de 2026 até as 23:59h: 

I. Cópia do RG, CPF e Comprovante de Residência. 

II. Certidão expedida pelo órgão competente comprovando 02 (duas) doações no período de 01 (um) ano e que a última doação tenha sido feita em 

um prazo de até 12 (doze) meses da realização do Concurso Público, até o término do período do pedido de isenção, se doador de sangue. 

III, Comprovação do cadastro no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea - REDOME expedido pelo órgão oficial ou entidade credenciada 

pela União, Estado ou Município, contendo data da coleta de células de medula óssea, data da emissão do documento, com assinatura da pessoa 

responsável pelo Órgão emissor, e o nome legível e completo da assinante, não sendo necessário que tenham realizado a efetiva doação, se doador de 

medula óssea. 

4.22 – O candidato que solicitar isenção como BAIXA RENDA deverá fazer o upload na área do candidato, no campo “minhas inscrições”, dos 

seguintes documentos nos dias 09 e 10 de setembro de 2026 até as 23:59h: 

I. Cópia do RG, CPF e Comprovante de Residência. 

II. Comprovante de cadastro expedido através do site oficial do Cadastro Único, declarando que o candidato está inscrito no Cadastro Único dos 

Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto 11.016, de 29 de março de 2022, indicando o número do NIS e 

informando o valor de renda familiar per capita, contendo QR Code de autenticação e informações do candidato (disponível em 

https://cadunico.dataprev.gov.br/#/home). 

a. O NIS (Número de Identificação Social) é exclusivamente do candidato, não sendo aceito o NIS da mãe, cônjuge e/ou de parentes próximos. 

b. O NIS do candidato deve estar válido e com cadastro atualizado no CadÚnico, na data prevista no item 4.19. 

c. Não serão aceitas Folhas de Resumo do Cadastro Único. 

III, Declaração firmada pelo candidato de que é hipossuficiente nas formas da lei (modelo no Anexo IV). 

4.23 - A Universidade Patativa do Assaré consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo 

examinando. O candidato é integralmente responsável pelos dados declarados, podendo responder, a qualquer momento, pela prática de crime contra 

a fé pública, na forma do Art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso sejam constatadas informações falsas ou 

divergentes, configurando hipótese de falsidade ideológica. Além das implicações penais cabíveis, a constatação de qualquer irregularidade 

acarretará, de imediato, a sanção administrativa de eliminação do candidato do certame, sem prejuízo das demais medidas legais. 

4.24 - O fato de o candidato estar participando de algum Programa Social do Governo Federal (PROUNI, FIES, Bolsa Família, etc.), assim como o 

fato de ter obtido a isenção em outras seleções não garantem, por si só, a isenção da taxa de inscrição. 

4.25 - Não será deferida solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição requerida por fax, correio eletrônico ou pelos Correios.  

4.26 – O deferimento/indeferimento dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado no dia 16 de setembro de 2026, no endereço 

eletrônico www.universidadepatativa.com.br. 

4.27 - O candidato terá 48 horas após a divulgação dos deferimentos ou indeferimentos dos pedidos de isenção para interposição de recursos através 

do site www.universidadepatativa.com.br, nos dias 17 e 18 de setembro de 2026.  

4.28 - O resultado da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição, após a apreciação e julgamento dos recursos eventualmente interpostos, 

será divulgado no dia 24 de setembro de 2026, no site www.universidadepatativa.com.br. 

4.29 – Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão acessar a página do candidato e imprimir o boleto para pagamento 

conforme item 4.5 deste edital. 

4.30 – O candidato que tiver seu pedido de isenção deferido não será necessário efetuar nova inscrição. 

05 – DO CARTÃO DE CONFIRMAÇÃO 
5.1 – O Cartão de Confirmação informará ao candidato o local, a sala e horário de sua prova. Por isso, depois de imprimi-lo o candidato deverá 

guardá-lo cuidadosamente, apresentá-lo no dia das provas juntamente com o documento original de identificação com foto. 

5.2 – O cartão de confirmação de inscrição do candidato poderá ser impresso a partir do dia 14 de outubro de 2026, acessando o site 

www.universidadepatativa.com.br, campo Concurso Público aberto, utilizando a aba de login e senha (Nº de RG e CPF) que será disponibilizado 

ao candidato no momento do preenchimento de sua inscrição o mesmo deverá ser apresentado juntamente com sua identificação no dia da realização 

da prova objetiva. 

06 – DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PCD 
6.1 – Fica reservado o percentual de 10% (dez por cento) do total de vagas existentes no ITEM 1.1, Quadro A, para os candidatos considerados 

como pessoa com deficiência - PCD, em função compatível com a sua aptidão. 

6.1.1 – Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste Edital resulte em número com parte decimal, este será elevado até o primeiro 

número inteiro subsequente no caso da parte decimal for igual ou superior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro 

imediatamente inferior, no caso em que a parte decimal for menor que 0,5 (cinco décimos). 

6.2 – Para as pessoas consideradas deficientes, na forma descrita neste Edital, que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas pelo 

inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal de 1988 é assegurado o direito de inscrição no Concurso Público objeto deste Edital, desde que a 

deficiência que apresenta seja compatível com as atribuições da função. 

6.3 – Será considerada Pessoa com Deficiência (PcD) aquela que seja enquadrada: no art. 2º da lei federal Nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência); nas categorias discriminadas no art. 4º do decreto federal Nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo decreto federal nº 

5.296/2004; no § 1º do art. 1º da lei federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); na lei federal nº 14.126, de 22 
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de março de 2021, que classifica a visão monocular como deficiência para todos os efeitos legais, observados os dispositivos da Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo decreto federal nº 6.949/2009. 

6.4 – No ato da inscrição, o candidato que se enquadre como pessoa com deficiência, deverá no requerimento de Inscrição, declarar essa condição, 

com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa. Este laudo deverá 

ser enviado à Comissão executiva do Concurso Público, através da área do candidato, juntamente com cópia de qualquer documento de identidade 

com foto e o comprovante de residência no período de inscrição. 

6.5 – O candidato que não anexar laudo médico emitido por especialista devidamente inscrito no respectivo Conselho Regional de Medicina (CRM), 

com atuação na área da deficiência declarada e título de especialista reconhecido pela Associação Médica Brasileira (AMB), não será considerado 

apto a concorrer às vagas reservadas, ainda que tenha assinalado tal opção no Requerimento de Inscrição. 

6.5.1 – O candidato terá 48 horas após a divulgação dos deferimentos ou indeferimentos das inscrições de Pessoas Com Deficiência para 

interposição de recursos através do site www.universidadepatativa.com.br. 

6.6 – Será eliminado da lista, o candidato cuja deficiência especificada no requerimento de Inscrição não seja provada. 

6.6.1 – O candidato aprovado na condição de pessoa com deficiência será convocado para a realização de avaliação biopsicossocial, de caráter 

eliminatório, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, que avaliará a condição declarada pelo candidato, observados os critérios 

estabelecidos na legislação vigente e, especialmente, na Lei Federal nº 13.146/2015, para fins de reconhecimento da condição de pessoa com 

deficiência no âmbito do Concurso Público. A avaliação será realizada em prazo estabelecido no Anexo I deste Edital. 

6.6.2 - O candidato que, após a avaliação biopsicossocial, não for considerado pessoa com deficiência nos termos da legislação vigente, deixará de 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, permanecendo na lista de ampla concorrência, desde que tenha obtido classificação 

suficiente para o cargo ao qual se inscreveu, observadas as demais disposições deste Edital. 

6.6.3 - Na falta de candidato(s) aprovado(s) para provimento das vagas reservadas para pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos 

demais aprovados, com estrita observância à ordem classificatória. 

6.6.4 - Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial: 

a) Deixar de cumprir as exigências estabelecidas neste Edital e nos atos de convocação para a avaliação; 

b) Não comparecer à avaliação biopsicossocial, na data, horário e local estabelecidos na convocação; 

c) Não apresentar, no prazo e nas condições estabelecidas, a documentação necessária à comprovação da condição declarada. 

6.7 – O candidato que no ato da inscrição, não declarar esta condição conforme as determinações previstas neste edital, não poderá impetrar recurso 

em favor de sua situação. 

6.8 – Caso necessite de condições especiais para se submeter às provas e demais exames previstos neste edital, o candidato deverá solicitá-las por 

escrito no ato da inscrição, justificando os motivos de sua solicitação. 

6.8.1 – Caso o candidato necessite de tempo adicional de prova, este deverá apresentar um laudo médico específico que conste tal necessidade. 

6.9 – Os candidatos que necessitarem da prova especial deverão requerê-la no momento da inscrição. Os candidatos que não fizerem, seja qual for o 

motivo alegado, não terão a prova especial preparada, nem poderão exigir em outro momento. 

6.10 – As pessoas com deficiência (visuais) poderão optar por prestar provas mediante ajuda de um leiturista, designada pela Comissão Executiva do 

Concurso Público ou através da utilização de provas ampliadas solicitadas conforme item 6.9. 

6.11 – Não serão considerados como pessoas com deficiência, os candidatos que possuem distúrbios de acuidade visual, passíveis de correção 

simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

6.12 – As pessoas com deficiência resguardam as condições especiais previstas no Decreto 3.298/99, particularmente em seu art. 40, a participarem 

do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de 

aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

6.13 – A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo na primeira, a pontuação de todos os candidatos 

aprovados, inclusive a das pessoas com deficiência, e na segunda, somente a pontuação destes últimos. 

6.14 – As pessoas com deficiência, aprovados no Concurso Público, terão preferência à nomeação em relação aos demais candidatos classificados no 

cargo, observado o percentual previsto no Edital. 

6.15 – Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos demais candidatos 

aprovados, com estrita observância da ordem classificatória. 

6.16 – Os casos omissos neste Edital em relação às pessoas com deficiência obedecerão ao disposto no Decreto Nº 3.298/99. 

6.17 - O resultado final e a nomeação dos candidatos aprovados no concurso público observará os critérios de alternância e proporcionalidade, 

levando em consideração a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência. 

6.18 - A convocação dos candidatos em cada cargo na condição de pessoa com deficiência deverá obedecer ao seguinte critério: a primeira 

nomeação ocorrerá na 5ª vaga aberta, a segunda na 11ª, a terceira na 21ª e assim sucessivamente. 

07 - DA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS NEGROS (PRETO OU PARDO) 
Fica reservado o percentual de 30% (trinta por cento) do total de vagas existentes no ITEM 1.1, Quadro A, deste Edital para os candidatos negros 

(preto ou pardo), conforme a lei municipal n 164/2026 de 22 de abril de 2026. 

Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 7.1 deste Edital resulte em número com parte decimal, este será elevado até o primeiro número 

inteiro subsequente no caso da parte decimal for igual ou superior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente 

inferior, no caso em que a parte decimal for menor que 0,5 (cinco décimos). 

Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros (preto e 

pardo) e preencher a autodeclaração de que é negro, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

A autodeclaração preenchida (Anexo VI) deverá ser impressa, assinada, anexada ao documento de identidade e enviada através da área do candidato 

até o último dia de inscrições. 

A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade somente para este certame. 

As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato. 

O candidato negro (preto ou pardo) que se declarar com deficiência concorrerá concomitantemente às vagas reservadas para pessoa com deficiência 

e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no certame. 

O candidato negro (preto ou pardo) aprovado e classificado dentro do número de vagas oferecidas à ampla concorrência preencherá vaga que lhe seja 

mais vantajosa, com relação à convocação para ocupá-la. 

Se o candidato negro for nomeado para preencher vaga da ampla disputa, seu nome será excluído da listagem específica de classificação dos 

candidatos negros, da qual seu nome está incluído. 

Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, tal vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado. 

Na hipótese de não haver candidato negro (preto ou pardo) aprovado em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas 

remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação 

geral. 



Ceará , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4048 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               76 

 

A contratação dos candidatos aprovados e classificados no Concurso Público, observará a ordem de classificação, os critérios de alternância e 

proporcionalidade, levando em consideração a classificação da ampla concorrência e da reserva de vagas para candidatos negros (preto ou pardo). 

Os candidatos aprovados no Concurso que se autodeclararam negros (preto ou pardo) , serão submetidos ao Procedimento de Heteroidentificação, a 

ser realizado no dia 15 de novembro de 2026, com regras a serem publicadas em posterior edital/convocação. 

7.7.1. A Comissão de Heteroidentificação será composta por seus membros titulares e seus respectivos suplentes, garantindo-se a diversidade de 

gênero, cor/raça e, preferencialmente, naturalidade. 

7.7.2.1. Os membros da comissão serão cidadãos de reputação ilibada, com experiência ou formação na temática da igualdade racial e do 

enfrentamento ao racismo. 

7.7.2.2. As informações dos membros da comissão e seus currículos resumidos, serão publicados no site da Universidade Patativa antes da realização 

do procedimento. 

7.7.3. A Comissão de Heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para a aferição da condição de pessoa negra (preta ou parda). 

7.7.3.1. Não serão considerados quaisquer documentos anteriores apresentados pelo candidato, tais como certidões de nascimento, documentos 

médicos, fotos antigas ou decisões de outros concursos. 

7.7.3.2. O procedimento será gravado em áudio e vídeo pela organização do certame, e o uso dessa gravação será restrito à avaliação do candidato e 

à análise de eventuais recursos. 

7.7.4. O candidato deverá se apresentar munido de documento de identidade original com foto e assinar a ficha de presença e autorização de 

imagem. 

7.7.4.1. A comissão deliberará pela maioria de seus membros, em parecer motivado, lavrado em ata própria, sem a presença do candidato. 

7.7.4.2. A deliberação da comissão será de caráter sigiloso até a publicação do resultado preliminar. 

7.7.5. Do resultado preliminar que não confirmar a autodeclaração caberá Recurso Administrativo fundamentado, no prazo de 2 (dois) dias úteis a 

contar da data de sua publicação oficial. 

7.7.5.1. Para o julgamento do recurso, será constituída uma Comissão Recursal de Heteroidentificação, composta por membros distintos daqueles 

que integraram a comissão inicial. 

7.7.5.2. A Comissão Recursal reavaliará o caso com base no vídeo gravado, nas razões do recurso do candidato e no parecer da primeira banca, 

emitindo decisão final soberana na esfera administrativa. 

O candidato que não comparecer ao Procedimento de Heteroidentificação ou que não for enquadrado pela Comissão de Heteroidentificação como 

pessoa preta ou parda deixará de concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, permanecendo na lista de ampla concorrência, desde que tenha 

obtido classificação suficiente para o cargo ao qual se inscreveu, observadas as demais disposições deste Edital. 

A convocação dos candidatos em cada cargo na condição de pessoa negra (preta ou parda) deverá obedecer ao seguinte critério: a primeira nomeação 

ocorrerá na 3ª vaga aberta, a segunda na 8ª, a terceira na 13ª, a quarta na 18ª, a quinta na 23ª e assim sucessivamente. 

08 – DOS PROGRAMAS 
8.1 – Os programas das matérias sobre as quais versarão as provas escritas de múltipla escolha, as atribuições dos cargos e ficha de inscrição serão 

disponibilizadas no site: www.universidadepatativa.com.br. 

09 – DAS ETAPAS DAS PROVAS 

9.1 – 1ª Etapa/ Prova Objetiva 
a) A 1ª etapa constará de uma avaliação por meio de uma prova objetiva aplicada para todos os cargos, que será realizada no município de Icapuí - 

CE. 

b) A prova objetiva será de caráter eliminatório e classificatório e somente serão aprovados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 

60% (sessenta por cento) de acertos do caderno de provas. 

c) Caso a quantidade de acertos seja inferior a 60 % (sessenta por cento), o candidato será considerado desclassificado e não constará na relação do 

resultado preliminar da prova objetiva. 

d) A prova objetiva para os cargos de Nível Médio Completo e Nível Superior constará de 40 (quarenta) questões objetivas, de múltipla escolha, 

com 04 (quatro) alternativas, sem N.D.A. ou equivalente, tendo apenas 01 (uma) opção correta e será atribuído a cada questão o valor de 3,2 (três 

virgula dois) pontos. 
e) O Caderno de Prova constará de: 

  
NÍVEL DOS CARGOS AREA QUANT. DE QUESTÕES 

MÉDIO COMPLETO  

LÍNGUA PORTUGUESA 10 

CONHECIMENTOS GERAIS 15 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 15 

  TOTAL DE QUESTÕES 40 

SUPERIOR COMPLETO  

LÍNGUA PORTUGUESA 10 

CONHECIMENTOS GERAIS 15 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 15 

  TOTAL DE QUESTÕES 40 

  

f) A aplicação da prova objetiva será realizada no dia 18 de outubro de 2026, no município de Icapuí - CE, com duração de 03 (três) horas, em 

horário e local a serem divulgados no CARTÃO DE CONFIRMAÇÃO, que será impresso na página do candidato no site 

www.universidadepatativa.com.br campo concurso aberto a partir do dia 14 de outubro de 2026. 

g) A prova objetiva versará sobre o conteúdo programático constante do anexo III do Edital. 

h) Ao terminar a prova objetiva, o candidato deverá entregar o CARTÃO RESPOSTA devidamente assinado e deverá também assinar a lista de 

presença, sob pena de ser eliminado do certame. O candidato só poderá levar consigo o caderno de provas faltando 30 minutos para o término. 

i) O caderno de provas para conferência será divulgado no site da Entidade www.universidadepatativa.com.br no dia 19 de outubro de 2026. 

j) Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos e aqueles que desobedecerem a essa disposição serão considerados 

desclassificados por termo de ocorrência lavrado pela Comissão Responsável pelo Concurso Público e seus fiscais. 

k) O gabarito preliminar para conferência do desempenho dos candidatos será divulgado no site da Entidade www.universidadepatativa.com.br no 

dia 19 de outubro de 2026. 

l) O gabarito citado na letra acima poderá ser alterado em função de recursos impetrados e os cartões respostas serão corrigidos de acordo com o 

gabarito oficial. 

9.1.2 - 2ª Etapa / Prova de Títulos 
a) A 2ª etapa constará de Prova de Títulos para os cargos de nível superior. 

b) A 2ª etapa (Prova de Títulos) terá caráter classificatório para os candidatos de nível superior que obtiverem nota igual ou superior a 60% 

(sessenta por cento) de acertos. 

c) Os candidatos concorrentes aos cargos de nível superior deverão entregar Curriculum Vitae Simplificado, conforme modelo a ser disponibilizado 

no site www.universidadepatativa.com.br no dia da publicação do resultado oficial da prova objetiva, contendo as informações abaixo relacionadas 
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com as devidas comprovações na Câmara Municipal de Icapuí - CE, localizada à Rua Joca Galdino, Nº 125, Centro, Icapuí - CE, nos dias 16 e 

17 de novembro de 2026, das 08:00 horas às 14:00 horas. 
d) Serão considerados, para efeitos de classificação, somente os títulos especificados no quadro abaixo, deste Edital, limitada à pontuação máxima de 

04 (quatro) pontos: 

  
Titulação Valor unitário em pontos Valor máximo em pontos 

Doutorado 1,10x1 1,10 

Mestrado 1,00x1 1,00 

Especialização com no mínimo 360h (na Área) 1,00x1 1,00 

Certificados de 80 horas ou mais (em até três certificados) 0,30x3 0,90 

  

e) Os comprovantes de conclusão do curso de Especialização, Mestrado e Doutorado, deverão ser expedidos por Instituição oficial de ensino ou 

formação especializada, devidamente reconhecida na forma da legislação vigente. 

f) As cópias deverão ser autenticadas ou acompanhadas do original para conferência. 

g) Não serão computados para efeito de provas de Títulos os documentos não especificados no quadro acima. 

h) Os pontos atribuídos aos títulos serão considerados exclusivamente para efeitos de classificação. 

i) Os títulos entregues guardarão direta relação com as atribuições do cargo do concurso público, especificado no quadro acima. 

j) Não serão atribuídos pontos aos títulos entregues como requisito mínimo para inscrição. 

k) Não serão atribuídos pontos aos certificados entregues sem especificação clara da carga horária. 

l) Não serão aceitos certificados entregues após o ato convocatório. 

m) Não serão aceitas declarações de experiência. 

9.1.3 – As somatórias das notas da prova objetiva e da prova de títulos, conforme obrigatoriedade de cargos e nível de escolaridade, formarão a 

relação classificatória do presente concurso público que será publicada em Jornal de circulação oficial em ordem de classificação dos candidatos por 

cargos em suas unidades de lotação. 

  

10 – DAS PROVAS E DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
10.1 - O CARTÃO RESPOSTA será distribuído após 60 minutos do início da prova, devendo ser assinado pelo candidato e não conter marca fora 

dos quadrículos. 

10.2 - O quadrículo correspondente à resposta de cada questão deve ser preenchido completamente, com caneta esferográfica azul ou preta, 

conforme o exemplo: 

  

10.3 – A questão que contenha mais de uma resposta, emenda ou rasuras, ainda que legível, não será computada. 

10.4 – A pontuação de questões por ventura anuladas pela organização do Concurso Público somará em favor de todos os candidatos. 

10.5 – Os candidatos serão classificados por ordem decrescente do valor da nota final, que será a somatória da nota atribuída à prova escrita e aos 

títulos. 

11 – DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
11.1 – Recomenda-se aos candidatos o comparecimento ao local das provas 60 minutos antes do seu início, munidos do COMPROVANTE DE 

INSCRIÇÃO, DOCUMENTO DE IDENTIDADE ORIGINAL de reconhecimento nacional contendo fotografia, caneta esferográfica azul ou 

preta, fabricada em material transparente. Não se admitirá a entrada, no recinto das provas, de candidatos que chegarem atrasados. 

11.1.1 – São válidos como documentos de identificação: Carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas secretarias de Segurança Pública, 

pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros; Carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional, como 

Ordens e Conselhos; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Passaporte; Certificado de reservista ou dispensa de incorporação (com foto); 

Carteira Nacional de Habilitação (com foto); Documentos digitais, com foto e assinatura, como e-Título, CNH digital e RG digital, apresentados nos 

respectivos aplicativos oficiais. 

11.1.2 – Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de 

perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento (original ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em órgão 

policial expedido, no máximo, 30 dias antes da data de realização das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, que 

compreende coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O documento de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação. 

11.2 – Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada para as provas, nem realização de provas fora do horário e dos locais marcados para 

todos os candidatos e o não comparecimento implicará na eliminação do candidato. 

11.3 – Estará automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que praticar ato de grosseria, de incorreções ou descortesia para com a 

comissão, examinadores, auxiliares, demais candidatos ou autoridades presentes aos atos do Concurso Público, ou se apresentar para as provas com 

sinais de embriaguez. 

11.4 – O candidato que porventura sentir-se mal durante a realização das provas, poderá interrompê-las até que se restabeleça no próprio local de 

realização das provas. Caso o candidato não se restabeleça em tempo hábil para terminar sua prova dentro do horário estabelecido, estará eliminado 

do Concurso Público. 

11.5 – Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a sua realização: 

a) For surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução das provas; 

b) Utilizar-se de Livros, dicionários, notas e/ou impressos que não forem expressamente permitidos e/ou que se comunicar com outro examinando; 

c) For surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, 

smartphones, tablets, iPod®, gravadores, pendrive, mp3 player ou similar, qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, bipe, notebook, 

palmtop, walkman®, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc.; bem como relógio de qualquer espécie, qualquer recipiente, tais como 

garrafa de água e suco que não seja fabricado com material transparente, óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer acessórios de chapelaria, 

tais como chapéu, boné, gorro etc., pulseiras, brincos, colares, anéis em geral, gravata, chaveiro, chaves, controle de alarme de veículos e, ainda, 

lápis, lapiseira/grafite com quaisquer descrição, marca-texto e(ou) borracha. 

d) O seu telefone celular ou qualquer aparelho eletrônico, relacionado no item 11.5, letra c, de sua propriedade/responsabilidade tocar, vibrar ou 

alarmar (mesmo ensacado, envelopado ou guardado em bolsa, sacolas, etc.); 

e) Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes e/ou com os demais 

examinandos; 

f) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição e/ou em qualquer outro meio; 

g) Não entregar o material das provas e/ou continuar escrevendo após o término do tempo destinado para a sua realização; 

h) Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 

i) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão Resposta. 

j) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

k) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em papéis, que não os permitidos; 
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l) For surpreendido portando qualquer tipo de arma; 

m) Recusar-se a ser submetido a qualquer procedimento que vise garantir a lisura e a segurança do processo de aplicação do Exame. 

11.6 – As salas de provas serão fiscalizadas por pessoas especialmente designadas pela Comissão Responsável pelo Concurso Público. 

11.7 – Fica vedado o ingresso de pessoas estranhas ao local das provas do Concurso Público; com exceção das autoridades com poderes 

constitucionais de zelar pela ordem e lisura do certame. 

11.8 – Após o término das provas, o candidato deverá deixar imediatamente o recinto das mesmas, sendo terminantemente proibido de fazer contato 

com candidatos que ainda não terminaram as provas, sob pena de ser excluído do certame. 

11.9 – Serão obedecidas as recomendações sanitárias vigentes na data de realização das provas. 

12 – DO JULGAMENTO E DA PUBLICAÇÃO DE RESULTADOS 
12.1 — O Resultado Preliminar da Prova Objetiva (1ª Etapa) será publicado por afixação no quadro de avisos ou no site da Câmara Municipal de 

Icapuí (CE) e no site:www.universidadepatativa.com.br no dia 04 de novembro de 2026 

12.2 – Terminada a avaliação das provas e decorrido os prazos recursais, o Resultado Final Classificatório será publicado por afixação no quadro de 

avisos ou no site da Câmara Municipal de Icapuí (CE) e no site:www.universidadepatativa.com.br no dia 30 de novembro de 2026. 

12.3 – Os candidatos relacionados na lista de “APROVADOS CLASSIFICADOS”, serão publicados em ordem decrescente de notas obtidas 

correspondente ao número de vagas ofertadas no presente edital. 

12.4 - Os candidatos relacionados na lista de “APROVADOS CLASSIFICÁVEIS”, serão publicados em ordem decrescente de notas obtidas 

correspondente a quantidade das vagas ofertadas no presente edital; ficando os candidatos excedentes excluídos da publicação oficial de 

HOMOLOGAÇÃO. 

13 – DO DESEMPATE 
13.1 – Dos critérios de desempate: 

a) O primeiro critério de desempate será a maior nota nas questões de conhecimentos específicos para o cargo. 

b) O segundo critério de desempate será a maior nota nas questões de língua portuguesa. 

c) O terceiro critério de desempate será a idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada. 

14 – DA POSSE 

14.1 – O candidato deverá entregar no ato da posse cópia autenticada ou acompanhadas dos originais dos seguintes documentos: 
I. Original e cópia, ou cópia autenticada, do diploma/certificado fornecido por instituição de ensino reconhecida, comprovando a qualificação 

profissional exigida para o cargo pretendido; 

II. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Certidão de Nascimento ou Casamento; 

III. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Cédula de Identidade civil ou militar, conforme o caso; 

IV. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

V. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Título de Eleitor e comprovante que votou na última eleição, ou certidão de quitação expedida pela 

Justiça Eleitoral; 

VI. Original e cópia, ou cópia autenticada, do documento militar, se do sexo masculino, até 45 (quarenta e cinco) anos; 

VII. Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de endereço atualizado; 

VIII. Declaração de não ter antecedentes criminais e de estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos, comprovada por meio de certidões 

expedidas pela Polícia Civil, Polícia Federal, Justiça Federal (www.jfce.gov.br – Certidão Negativa Criminal Federal) e Justiça Estadual 

(www.tjce.jus.br – Certidão Negativa Criminal Estadual); 

IX. Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de inscrição no PIS/PASEP/NIT; 

X. Declaração quanto ao exercício de cargo (s) ou emprego (s) público (s), se detentor de cargo ou emprego público, em qualquer esfera 

administrativa (Modelo no Anexo V); 

XI. Original e cópia, ou cópia autenticada, da última Declaração de Imposto de Renda ou Declaração de Isento; 

XII. Certidão de nascimento e CPF dos dependentes; 

XIII. Uma fotografia 3x4 (de frente e colorida); 

XIV. Comprovante de situação cadastral do CPF; 

XV. Certidão negativa de débitos municipais. 

14.2 – Quando convocado para apresentar os documentos necessários para admissão, o candidato que não possuir habilitação legal exigida para o 

exercício do cargo, poderá requerer, por escrito uma única vez, ao Presidente da Câmara Municipal de Icapuí - CE, que seja reclassificado, passando 

a figurar na última posição da lista de classificação dos aprovados, relativa ao cargo para o qual prestou seleção, e assim sucessivamente quanto aos 

candidatos que venham a ser convocados e peçam reclassificação, e, quando ocorrer nova convocação para apresentar os documentos necessários à 

admissão, o candidato que não apresentar os documentos exigidos dentro do prazo estabelecido no ato convocatório, perderá o direito de ocupar a 

vaga para a qual concorreu. 

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 – A inscrição do candidato implicará no conhecimento por parte deste, destas instruções e no compromisso de aceitar as condições do concurso 

público nos termos em que se acham estabelecidas neste Edital e Leis em vigor. 

15.2 – O requerimento de inscrição, o Edital completo que regulamenta o Concurso Público e o programa (conteúdos programáticos) das provas, 

serão adquiridos gratuitamente pelo site: www.universidadepatativa.com.br e deverá ser lido antes da realização da inscrição. 

15.2.1 - Qualquer candidato ou pessoa interessada poderá interpor impugnação a este Edital, em até 02 (dois) dias após a sua publicação, por meio de 

requerimento fundamentado, protocolado no endereço eletrônico da Comissão Responsável pelo Concurso Público, pelo e-mail 

concursos@universidadepatativa.com.br As impugnações serão analisadas pela Comissão Responsável, e o resultado será divulgado no site do 

certame em prazo hábil. 

15.3 – O preenchimento inexato dos dados do Requerimento de Inscrição determinará o CANCELAMENTO da inscrição. 

15.4 – A Câmara Municipal de Icapuí (CE) e a Comissão Responsável pelo Concurso Público não se responsabilizam por equívocos eventualmente 

cometidos pelo candidato, por deixar de ler este Edital. 

15.5 – Será publicada apenas a listagem contendo os nomes dos candidatos aprovados. 

15.6 – As nomeações obedecerão rigorosamente à ordem de classificação, sempre respeitando os requisitos da legislação Federal, Estadual e 

Municipal vigente. 

15.7 – O prazo de validade deste Concurso Público é de 02 (dois) anos, a contar da publicação da homologação, podendo ser prorrogado por igual 

período apenas uma vez (§ III, Art. 37 da Constituição Federal). 

15.8 – As nomeações serão feitas na medida das necessidades administrativas e da existência de recursos orçamentários e financeiros, observadas as 

disposições previstas na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Município. 

15.9 – O candidato convocado para a posse, que não assumir no prazo da convocação, será compulsoriamente eliminado da classificação, 

convocando-se o classificado imediatamente subsequente, exceto nos casos de pedido de reclassificação na forma do item 14.2 deste Edital. 

15.10 – Fica assegurado ao candidato, o direito a impetrar recursos nos prazos estabelecidos no Anexo I deste edital, contado da publicação de 

resultados deste Concurso Público, sob pena de preclusão. 
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15.11 – O candidato somente poderá pedir revisão da sua própria prova. 

15.12 – Os recursos impetrados pelo candidato em qualquer fase deste certame deverão ser pelo site: www.universidadepatativa.com obedecendo 

ao prazo estabelecido no Anexo I deste edital. 

15.13 – Nos recursos e pedidos de revisão de qualquer dos resultados deste Concurso Público, deverão constar as justificativas pormenorizadas, 

sendo liminarmente indeferidos aos que forem protocolados fora do prazo e que não contenham fatos novos ou que se baseiem em razões subjetivas. 

15.14 – A Câmara Municipal de Icapuí (CE), através do órgão competente, fornecerá ao candidato nomeado todas as instruções necessárias para a 

posse e exercício do cargo. 

15.15 – A inexatidão das afirmativas, irregularidades nos documentos ou não comprovação de atendimento a todos os requisitos e condições 

estabelecidos neste Edital, mesmo que verificados após homologação das inscrições e, em especial, por ocasião da posse, acarretarão nulidade da 

inscrição e eliminação do candidato do Concurso Público. 

15.16 – Independentemente de sua aprovação/classificação no Concurso Público, não será admitido o candidato ex-servidor de qualquer órgão da 

Administração Pública que tenha sido demitido e cuja penalidade de suspensão ou incompatibilidade temporária esteja em vigência legal, conforme 

previsto na legislação estatutária do Município de Icapuí (CE). 

15.17 – O candidato aprovado deverá manter junto à Câmara Municipal de Icapuí (CE), durante o prazo de validade deste Concurso Público, seu 

endereço atualizado, visando à eventual nomeação, não lhe cabendo qualquer reclamação, caso seja impossível a Administração Municipal convocá-

lo por falta dessa atualização. 

15.18 – O candidato que por qualquer motivo não apresentar, em tempo hábil, a documentação completa, perderá automaticamente o direito à posse. 

15.19 – A qualquer tempo que sejam constatadas informações fraudulentas, o candidato será eliminado do Concurso Público. No caso de já estar 

empossado, será exonerado sem prejuízo das demais medidas penais cabíveis ao caso. 

15.20 – A carga horária dos servidores municipais e as atribuições dos cargos do Concurso Público são as constantes da Lei. 

15.21 – As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e a participação para a posse e exercício correrão às expensas do 

próprio candidato. 

15.22 – O candidato classificado deverá se responsabilizar pelo deslocamento até o local onde será lotado. 

15.23 – O planejamento e execução do presente Concurso Público ficarão sob a responsabilidade da UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

por força de efetivação de contrato. 

15.24 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Responsável do Concurso Público, "Ad Referendum" da Câmara Municipal de Icapuí 

(CE). 

  

HOMOLOGO, PARA OS EFEITOS LEGAIS, O PRESENTE EDITAL, QUE TEM POR OBJETO A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

DE PROVAS E DE PROVAS DE TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS EXISTENTES E QUE VIEREM A VAGAR PELO 

TEMPO DE VALIDADE DO CERTAME, INCLUSIVE EM CASO DE PRORROGAÇÃO, JUNTO AO QUADRO PERMANENTE DO GRUPO 

OCUPACIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ (CE). 

  

Câmara Municipal de Icapuí (CE), 08 de setembro de 2026. 

  

ANEXO I 

CRONOGRAMA GERAL DE EVENTOS  
  
DATAS EVENTOS 

09/09 e 10/09/2026 Período de inscrição por solicitação de isenção da taxa de inscrição através do site: www.universidadepatativa.com.br 

16/09/2026 Publicação do deferimento/indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 

17/09 e 18/09/2026 Período para recursos da isenção da taxa de inscrição. 

24/09/2026 Resultado da análise dos recursos de isenção de taxa de inscrição. 

11/09 a 27/09/2026 Período de inscrições por pagamento de boleto bancário. 

28/09/2026 Último dia de pagamento do boleto bancário. 

30/09/2026 

Publicação do deferimento/indeferimento das: 

Inscrições (por pagamento de boleto); 

solicitações de concorrência à vaga reservada para Pessoa com Deficiência (PcD); 

solicitações de concorrência à vaga reservada para candidato autodeclarado negro (preto ou pardo); 

4. Solicitações de condições especiais para a realização das provas. 

01/10 e 02/10/2026 

Período para recursos referente à: 

Inscrições (por pagamento de boleto); 

solicitações de concorrência à vaga reservada para Pessoa com Deficiência (PcD); 

solicitações de concorrência à vaga reservada para candidato autodeclarado negro (preto ou pardo); 

4. Solicitações de condições especiais para a realização das provas. 

07/10/2026 

Resultado da análise dos recursos referente à: 

Inscrições (por pagamento de boleto); 

solicitações de concorrência à vaga reservada para Pessoa com Deficiência (PcD); 

solicitações de concorrência à vaga reservada para candidato autodeclarado negro (preto ou pardo); 

4. Solicitações de condições especiais para a realização das provas. 

14/10/2026 Data de início da liberação do Cartão de Inscrição no site: www.universidadepatativa.com.br 

18/10/2026 Realização da Prova Objetiva. 

19/10/2026 Publicação do Gabarito Preliminar da 1ª Etapa (Prova Objetiva). 

20/10 e 21/10/2026 Período para recursos contra a Prova Objetiva e o Gabarito Preliminar através do site: www.universidadepatativa.com.br 

03/11/2026 Resultado das análises dos recursos e Publicação do Gabarito Oficial. 

04/11/2026 Publicação do Resultado Preliminar da 1ª Etapa (Prova Objetiva). 

05/11 e 06/11/2026 Período para recursos do resultado dos aprovados da 1ª Etapa (Prova Objetiva). 

11/11/2026 Resultado da análise de recursos contra o Resultado Preliminar da 1ª Etapa (Prova Objetiva), e Resultado Oficial da 1ª Etapa (Prova Objetiva). 

11/11/2026 

Publicação de convocação: 

dos candidatos que concorrem às vagas reservadas para as cotas raciais para realização do procedimento de Heteroidentificação. 

dos candidatos inscritos como pessoa com deficiência (PcD) para realização da Avaliação Biopsicossocial. 

15/11/2026 Procedimento de Heteroidentificação e Avaliação Biopsicossocial. 

16/11 e 17/11/2026 Realização da 2ª Etapa (Prova de Títulos). 

23/11/2026 

Resultado Preliminar: 

2ª Etapa (Prova de Títulos). 

Avaliação Biopsicossocial. 

Procedimento de Heteroidentificação. 

24/11 e 25/11/2026 Período para recursos contra o Resultado Preliminar da 2ª Etapa (Prova de Títulos). Avaliação Biopsicossocial e Procedimento de Heteroidentificação 

30/11/2026 
Resultado da análise de recursos contra o Resultado Preliminar da 2ª Etapa (Prova de Títulos). . Avaliação Biopsicossocial e Procedimento de Heteroidentificação e 

Resultado Oficial da 2ª Etapa (Prova de Títulos). Avaliação Biopsicossocial e Procedimento de Heteroidentificação 

30/11/2026 Resultado final classificatório. 

  

ANEXO II 
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS   
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CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO 
O Cargo de Agente Administrativo deverá ser ocupado por pessoas portadoras de certificado de conclusão do Ensino Médio Completo e que após 

cumprir todos os procedimentos legais de ingresso no serviço público, terá como função principal: Executar serviços de apoio nas áreas de recursos 

humanos, administração, finanças e outras de interesse do Poder Legislativo Municipal; elaborar, digitar, classificar e arquivar relatórios, 

formulários, planilhas, processos, publicações e outros documentos; redigir e digitar memorandos, ofícios e outras correspondências; realizar entrada 

e transmissão de dados; atualizar cadastros e sistemas; organizar e manter arquivos de documentos; receber, despachar e fazer triagem de 

correspondências; realizar levantamentos patrimoniais; receber contas e tributos; armazenar produtos e materiais; receber requisições de compras de 

materiais ou serviços; efetuar serviços bancários e de correio, transportando correspondências, documentos e objetos; agir no tratamento, 

recuperação e disseminação de informações; operar máquinas copiadoras, microcomputadores, equipamentos eletrônicos e máquinas 

eletroeletrônicas; efetuar cálculos e conferência de dados; organizar a rotina de serviços e procedimentos; recepcionar e atender ao público em geral, 

prestando informações e dando orientações; atender e executar chamadas telefônicas anotando recados e fornecendo informações; atuar nas rotinas 

das unidades e centros de documentação ou informação; participar das atividades que venham a ser elaboradas e desenvolvidas por técnicos; zelar 

pela higiene, limpeza, conservação e boa utilização dos equipamentos e instrumentos utilizados sob sua responsabilidade; manter, organizar, 

classificar e atualizar arquivos, fichários, livros, publicações e outros documentos, para possibilitar controle e novas consultas; participar de 

programa de treinamento, quando convocado; executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de 

informática; executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
O Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais deverá ser ocupado por pessoas portadoras de certificado de conclusão do Ensino Médio Completo e que 

após cumprir todos os procedimentos legais de ingresso no serviço público, terá como função principal: Executar trabalhos de limpeza e conservação 

em geral nas dependências internas e externas da Câmara, bem como serviços de entrega, recebimento, confecção e atendimento, utilizando os 

materiais e instrumentos adequados e rotinas previamente definidas; efetuar a limpeza e conservação de utensílios, móveis e equipamentos em geral, 

para mantê-los em condições de uso; executar atividades de copa; auxiliar na remoção de móveis e equipamentos; separar os materiais recicláveis 

para descarte; reabastecer os banheiros com papel higiênico, toalhas e sabonetes; controlar o estoque e sugerir compras de materiais pertinentes de 

sua área de atuação; executar outras atividades de apoio operacional ou correlata; desenvolver suas atividades utilizando normas e procedimentos de 

biossegurança e/ou segurança do trabalho; zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais 

utilizados, bem como do local de trabalho; executar o tratamento e descarte dos resíduos de materiais provenientes do seu local de trabalho; executar 

outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior 

CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO - ADMINISTRATIVO 
O Cargo de Analista Legislativo - Administrativo deverá ser ocupado por pessoas portadoras de certificado de conclusão do Ensino Superior 

Completo e que após cumprir todos os procedimentos legais de ingresso no serviço público, terá como função principal: Prestar assessoramento 

técnico aos diversos setores da Câmara Municipal, bem como elaborar estudos, relatórios e análises, com base na legislação vigente, normas internas 

e princípios da administração pública; Assessorar as unidades administrativas no planejamento, execução e avaliação de atividades técnicas e 

administrativas; Sugerir soluções operacionais e normativas à luz da legislação aplicável, apresentando despachos, minutas, notas técnicas e 

instruções que subsidiem a tomada de decisões; Auxiliar na organização e tramitação de expedientes administrativos, incluindo a elaboração e 

revisão de documentos oficiais. Apoiar a coordenação e o monitoramento de processos administrativos, propondo melhorias nos fluxos internos de 

trabalho e na padronização de procedimentos; Participar da organização e sistematização de dados estatísticos, indicadores de desempenho e 

informações estratégicas para uso institucional; Prestar apoio na organização de audiências públicas, eventos institucionais e demais atividades 

administrativas; Atuar na interlocução técnica entre setores internos e, quando necessário, com órgãos externos, zelando pela uniformidade e 

legalidade dos procedimentos; Executar outras atividades de natureza técnica ou administrativa compatíveis com suas atribuições, que lhe forem 

delegadas pela chefia imediata ou por autoridade competente. 

CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO - PSICÓLOGO 
O Cargo de Analista Legislativo - Psicólogo deverá ser ocupado por pessoas portadoras de certificado de conclusão do Ensino Superior Completo 

em Psicologia e registro no Conselho de Classe Competente e que após cumprir todos os procedimentos legais de ingresso no serviço público, 

terá como função principal: Exercer atividades profissionais de Psicologia no âmbito da Câmara Municipal de Icapuí, em conformidade com a 

legislação que regulamenta a profissão e com os princípios éticos da área; Realizar estudos, avaliações, diagnósticos e acompanhamentos 

psicológicos de indivíduos, grupos e contextos institucionais, com a finalidade de promover o bem-estar psicológico, o desenvolvimento emocional, 

a mediação de conflitos e a adaptação social; Realizar acolhimento, escuta qualificada, orientação e acompanhamento psicológico em programas e 

ações institucionais desenvolvidos pela Câmara Municipal; Prestar apoio técnico especializado às atividades institucionais da Câmara Municipal, 

especialmente à Procuradoria Especial da Mulher, contribuindo para ações de acolhimento, orientação, prevenção e encaminhamento em situações 

relacionadas à violência, vulnerabilidade social e promoção dos direitos das mulheres; Atuar na formulação, execução e avaliação de programas, 

projetos e ações institucionais voltados à promoção da saúde mental, inclusão social, acessibilidade e fortalecimento da cidadania; Prestar 

atendimento e orientação a usuários dos serviços institucionais da Câmara Municipal, inclusive no âmbito do Balcão do Cidadão ou de programas de 

atendimento à população; Participar do planejamento, execução, monitoramento e avaliação de programas, projetos e atividades institucionais 

relacionados às áreas de sua competência ;Elaborar relatórios, pareceres técnicos, registros e demais documentos inerentes às atividades 

desenvolvidas; Participar de reuniões de planejamento, avaliação e articulação institucional, contribuindo para a organização de fluxos de 

atendimento, procedimentos e integração das ações da Câmara Municipal; Desenvolver e participar de atividades de capacitação, formação 

continuada e educação institucional relacionadas à área de Psicologia e temas correlatos ;Assessorar tecnicamente projetos, programas e ações 

institucionais do Poder Legislativo Municipal nas áreas de sua competência; Desempenhar outras atividades correlatas ou inerentes ao cargo, 

compatíveis com sua formação profissional e determinadas pela autoridade competente. 

CARGO: MOTORISTA 
O Cargo de Motorista deverá ser ocupado por pessoas portadoras de certificado de conclusão do Ensino Médio Completo e Carteira Nacional de 

Habilitação Categoria AB e que, após cumprir todos os procedimentos legais de ingresso no serviço público, terá como função principal: executar 

atividades relacionadas à condução de veículos oficiais da Câmara Municipal, garantindo o transporte seguro de autoridades, servidores, materiais e 

documentos institucionais, observadas as normas de trânsito e os princípios da administração pública, compreendendo, entre outras, as seguintes 

atribuições: conduzir veículos oficiais da Câmara Municipal para transporte de vereadores, servidores e colaboradores em atividades institucionais, 

administrativas e legislativas; realizar o transporte de documentos, materiais, equipamentos e outros itens necessários ao funcionamento das 

atividades da Câmara; zelar pela segurança dos passageiros e pela correta utilização dos veículos sob sua responsabilidade, observando as normas do 

Código de Trânsito Brasileiro e as orientações da administração; manter a guarda, conservação, limpeza e boas condições de funcionamento dos 

veículos oficiais, realizando inspeções periódicas e verificando níveis de combustível, óleo, água, pneus e demais itens necessários ao adequado 

funcionamento; comunicar à autoridade competente a necessidade de manutenção preventiva ou corretiva dos veículos, bem como eventuais 

irregularidades ou avarias constatadas; registrar e controlar a utilização dos veículos oficiais, preenchendo relatórios, fichas de controle, diários de 

bordo ou sistemas de gestão de frota quando exigidos; observar os itinerários e horários previamente estabelecidos, garantindo pontualidade e 

eficiência no atendimento das demandas institucionais; acompanhar a realização de revisões, manutenções e abastecimentos dos veículos, quando 
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necessário; auxiliar no carregamento e descarregamento de materiais e equipamentos transportados, quando a natureza da atividade assim exigir; 

manter sigilo e discrição quanto às atividades institucionais que envolvam o transporte de autoridades e servidores; executar 

outras atividades correlatas compatíveis com a natureza do cargo que lhe forem atribuídas pela administração da Câmara. 

  

ANEXO III 
  

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
  

NÍVEL MÉDIO COMPLETO 
PORTUGUÊS (comum a todos os cargos de nível médio): Interpretação e Compreensão de Texto; Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, 

expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. 

Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Ortografia; Significados das 

palavras – Sinônimos, Antônimos, Parônimos e Homônimos; Denotação e Conotação; Pontuação; Acentuação Gráfica e emprego do sinal indicativo 

de crase; Flexão do substantivo; Figuras de linguagem, Emprego dos Pronomes; Regência nominal e verbal; Concordância nominal e verbal; 

Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Fonologia: conceitos 

básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Reescrita de frases: substituição, 

deslocamento, paralelismo. 

  

CONHECIMENTOS GERAIS (comum a todos os cargos de nível médio): Aspectos geográficos, históricos, políticos e administrativos do 

Mundo, Brasil, Ceará e do Município de Icapuí - CE; Atualidades históricas científicas, sociais, políticas, econômicas, culturais, ambientais e 

administrativas do Mundo, Brasil, Ceará e do Município de Icapuí - CE. 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
PORTUGUÊS (comum a todos os cargos de nível superior): Interpretação e Compreensão de Texto; Tipos e gêneros textuais: narrativo, 

descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, 

carta. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Ortografia; Significados 

das palavras – Sinônimos, Antônimos, Parônimos e Homônimos; Denotação e Conotação; Pontuação; Acentuação Gráfica e emprego do sinal 

indicativo de crase; Flexão do substantivo; Figuras de linguagem, Emprego dos Pronomes; Regência nominal e verbal; Concordância nominal e 

verbal; Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Fonologia: 

conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Reescrita de frases: 

substituição, deslocamento, paralelismo. Emprego de tempos e modos dos verbos em português. Processos de coordenação e subordinação. 

Transitividade e regência de nomes e verbos. 

  

CONHECIMENTOS GERAIS (comum a todos os cargos de nível superior): Aspectos geográficos, históricos, políticos e administrativos do 

Mundo, Brasil, Ceará e do Município de Icapuí - CE; Atualidades históricas científicas, sociais, políticas, econômicas, culturais, ambientais e 

administrativas do Mundo, Brasil, Ceará e do Município de Icapuí - CE. 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS 
  

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO 
Conceito de administração pública. Princípios básicos da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Noções sobre registros de expedientes, agendamento, seletividade de documentações e pautas de reuniões. Noções de Direito Administrativo, 

Técnicas de arquivos. Elaboração de ofícios, correspondências, formas de tratamentos e abreviações de tratamentos de personalidades. Noções de 

técnicas de secretariar e uso de internet. Regras de hierarquias no serviço público; Ética do Serviço Público: Regras de hierarquia no serviço público. 

Normas patrimoniais e seu gerenciamento (tombamento, controle, termos de responsabilidades, baixas, transferências e alienação). Noções básicas 

sobre licitações e contratos administrativos. Processos administrativos: formação, autuação e tramitação. Gestão de material e controle de estoques e 

almoxarifado. Qualidade no atendimento ao público. Imagem profissional, sigilo, ética e postura. Decretos. Organograma. Poderes Legislativo e 

Executivo Municipal. Introdução ao Processamento de Dados - Terminologia Básica de Processamento: dados, tipos de computadores, hardware, 

software, periféricos, cursor, estrutura básica do computador, unidade de entrada, unidade de saída, unidade de processamento e unidade de 

memória. Memórias: memória R.A. M, memória R.O. M, byte, programa, discos, tipos de discos, CD-ROM, drive ou unidade de discos, arquivo, 

teclado; Windows, Word; Excel e Internet. 

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
Técnicas de comunicação e atendimento ao público; noções de ética e cidadania; noções de saúde e segurança do trabalho; relações humanas no 

trabalho; noções sobre conservação e limpeza de móveis, equipamentos e áreas prediais; noções sobre conservação, acondicionamento e guarda de 

gêneros alimentícios; noções sobre higienização e limpeza das áreas de preparação dos alimentos,dos utensílios e dos equipamentos utilizados. 

Noções básicas de alimentação, serviço de copa e cozinha, equipamentos e utensílios; Noções básicas de higiene e limpeza: higiene e cuidados 

pessoais; limpeza da cozinha; limpeza do ambiente de Trabalho, higiene dos alimentos, higiene e manipulação de alimentos, Destinação do lixo; 

Processo de produção de refeições: noções básicas de preparo de merenda escolar; boas práticas na estocagem, na conservação e no recebimento dos 

alimentos; Noções de cocção e congelamento de alimentos; Noções de segurança no trabalho: uso de equipamentos de proteção individual; 

prevenção de acidentes de trabalho, aspecto de segurança coletiva e individual; Relacionamento interpessoal - comportamento profissional; 

Convivência com os superiores, com os colegas de trabalhos e com o público; Primeiros Socorros. Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo; 

Boas Maneiras; Comportamento no ambiente de trabalho; Organização do local de trabalho; Instrumentos e materiais utilizados na realização de 

limpezas em geral; Serviços de limpeza de: móveis, paredes, janelas, portas, vidros, espelhos, persianas, equipamentos, escadas, pisos, passadeiras, 

tapetes e utensílios; Coleta de lixo e tipos de recipientes; Guarda e conservação de alimentos; Controle de estoque de materiais de limpeza e de 

cozinha; Higiene pessoal e com todo o material mantido sobre a sua responsabilidade; Noções de segurança no trabalho; Noções de primeiros 

socorros. 

CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO - ADMINISTRATIVO 
Análise do ambiente organizacional. Competência organizacional. Desenvolvimento e acompanhamento de projetos. Distribuição do trabalho. 

Eficácia e eficiência. Estratégia organizacional. Estruturas organizacionais. Formulários. Gráficos de organização. Gestão de materiais e recursos 

patrimoniais. Instrumentos de comunicação. Liderança. Organização e enfoque sistêmico. Organização formal e informal. Planejamento, 

organização, direção e controle. Processo decisório. Processos organizacionais. Qualidade nos processos. Tecnologia nas organizações. 

CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO - PSICÓLOGO 
A Psicologia e a Saúde: atuação do psicólogo na equipe multiprofissional de saúde; Saúde Mental: conceito de normalidade e patologia; produção de 

sintomas; desenvolvimento humano e desenvolvimento infantil; características dos estágios do desenvolvimento infantil; psicopatologia: aspectos 

estruturais e dinâmicos das neuroses, psicoses e perversões; psicoterapia individual e em grupo; ações psicoterápicas de grupo; grupos operacionais; 
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terapia familiar e sistêmica; políticas públicas de saúde mental; níveis de assistência e sua integração; estratégias de promoção, proteção e 

recuperação da saúde; determinantes sociais da saúde; controle social no SUS; sistemas de informação em saúde; doenças de notificação 

compulsória; evolução histórica da organização do sistema de saúde no Brasil; princípios, diretrizes e organização do Sistema Único de Saúde 

(SUS); Constituição Federal, artigos 194 a 200; Lei Federal nº 8.080/1990; Lei Federal nº 8.142/1990; Decreto Federal nº 7.508/2011; Lei Federal nº 

10.216/2001; Resolução nº 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde; Código de Ética Profissional do Psicólogo; Resoluções do Conselho Federal 

de Psicologia relacionadas ao exercício profissional. 

CARGO: MOTORISTA 
Normas gerais de circulação e conduta; Regras de circulação; Regras de ultrapassagem; Regras de mudança de direção, regras de preferência e 

estacionamento, velocidades permitidas, classificação de vias; Infrações; Penalidades e Medidas Administrativas; Equipamentos Obrigatórios 

(Resolução nº 14 de 06/02/99). Sinalização: tipos de sinalização; placas, marcas viárias, sinalização luminosa, sinais sonoros, gestos. Noções de 

Proteção ao Meio Ambiente e Cidadania; Direção; Defensiva, Mecânica Básica e Primeiros Socorros, conforme dispõem artigos 148 e 150 do 

Código de Trânsito Brasileiro. 

  

ANEXO IV 
  

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA 
  

Eu_________________________, inscrito no CPF sob nº _______________________ , RG nº ________________, inscrito no Concurso Público da 

Câmara Municipal de Icapuí - CE para o cargo de ____________________, nº de inscrição ________________, endereço eletrônico (e-mail) 

_____________________________________, declaro, para fins de isenção da taxa de inscrição, sob as penalidades da lei, que minha condição 

econômica se revela hipossuficiente para arcar com o pagamento do valor cobrado na seleção supracitada. 

  

A referida condição de hipossuficiência econômica justificasse em razão de: 

( ) não possuir trabalho remunerado; 

( ) não possuir renda; 

( ) possuir perfil de renda familiar de até meio salário mínimo per capita ou renda familiar total de até 03 (três) salários mínimos; 

( ) Outros (descrever) ________________________________ 

  

Declaro estar ciente de que a Universidade Patativa do Assaré consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações 

prestadas. 

Como candidato(a), assumo integral responsabilidade pelos dados declarados, estando ciente de que poderei responder, a qualquer momento, pela 

prática de crime contra a fé pública, na forma do Art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso sejam 

constatadas informações falsas ou divergentes, configurando hipótese de falsidade ideológica. Compreendo que, além das implicações penais 

cabíveis, a constatação de qualquer irregularidade acarretará, de imediato, a sanção administrativa de eliminação do certame, sem prejuízo das 

demais medidas legais. 

  

Por ser expressão da verdade, assino a presente DECLARAÇÃO, para os devidos fins de direito. 

  

Local, ______/ _______ / _________. 

  

_________________________________________ 

Assinatura 

  

ANEXO V 
  

DECLARAÇÃO DE EXERCÍCIO DE CARGO(S) OU EMPREGO(S) PÚBLICO 
  

..........(nome do(a) servidor(a))..........., portador(a) do RG: ................................................ 

  

DECLARO, sob pena de responsabilidade, para fins de acumulação remunerada que: 

( ) não exerço ( ) exerço 

( ) outro cargo ( ) emprego ( ) função pública. 

  

Os campos abaixo somente deverão ser preenchidos no caso do declarante ocupar outro cargo, emprego ou função pública. 

  

1 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE/CARGO 

Unidade: ...................................................... Fone: ...................................................  

Endereço: .................................................................................................................  

Bairro: ........................................ Cidade: .................................................................  

Cargo/emprego/função: .................................Regime Jurídico: .................................... 

  

2 - HORÁRIO DE TRABALHO: 

Dia da semana Horário 

2ª feira das __ às __ horas 

3ª feira das __ às __horas 

4ª feira das __ às __horas 

5ª feira das __ às __horas 

6ª feira das __ às __horas 

Sábado das __ às __horas 

Domingo das __ às __horas 

Total da carga horária semanal: ______ 

Esclareço que a distância entre as unidades em que vou atuar é de aproximadamente ____ km e que utilizarei ________________ como meio de 

transporte, gastando no percurso ____ horas e ____ minutos. 
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................................., ....... de ............................... de .......  

  

.................................................................. 

assinatura do servidor (a) 

  

Obs.: São considerados cargos, empregos ou funções públicas todos aqueles exercidos na 

Administração Direta, em autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista ou 

Fundações da União, Estados ou Municípios, quer seja no regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

  

ANEXO VI 
  

AUTODECLARAÇÃO PARA COTAS PARA CANDIDATOS NEGROS 
  
IDENTIFICAÇÃO 

Nome do candidato Nº da inscrição 

Filiação - nome do pai 

Filiação - nome da mãe 

Naturalidade Nacionalidade 

Carteira de identidade CPF 

DECLARAÇÃO DE AUTORRECONHECIMENTO 

Declaro que me reconheço como e desejo concorrer às vagas reservadas ao Sistema de Cotas para negros. 

  

________________________, ______ de _______________________ de 2026 

  

___________________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

Publicado por: 
Neemias Freitas Braga 

Código Identificador:4462E317 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO 

EDITAL Nº 04/2026 DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA E CULTURAL PROFESSORA NILZETE NOBRE - ANEXOS 

 

ANEXO 1 - CATEGORIA DE APOIO 

1. RECURSOS DO EDITAL 
O presente edital possui valor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) dividido em 02 (duas) vagas na categoria de apoio para realização de 

Formação Artística e cultural. 

2. DESCRIÇÃO DA CATEGORIA 
2.1 Podem concorrer nesta categoria: 

CATEGORIA I – Pessoa física representante de Coletivo/Grupo cultural; 

CATEGORIA II – Pessoa Jurídica sendo organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ); 

2.2 Os proponentes dos projetos devem apresentar-se com endereço e atuação em Morada Nova - CE, e demonstrarem comprovada experiência, de 

no mínimo dois anos de trajetória artística e Cultural. Nesta categoria, as propostas devem apresentar o desenvolvimento de formação artística como 

cursos, workshops, oficinas e outras iniciativas de formação e educação para profissionais e estudantes das áreas multiculturais, com o objetivo de 

promover a aprendizagem por meio da capacitação, qualificação, treinamento e aperfeiçoamento de habilidades e técnicas culturais nas diversas 

linguagens artísticas, promovendo a democratização de acesso aos recursos por meio de pagamento de cachês para coordenadores, professores, 

formadores, oficineiros e demais profissionais da cultura; a acessibilidade e democratização de acesso a bem culturais; preservando e valorizando a 

cultura local e regional, contemplado no programa de formação que será desenvolvido no município de Morada Nova - CE. 

3 DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES 
  

CATEGORIA 
QTD DE VAGAS AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

VAGAS PARA 

COTAS 

QUANTIDADE TOTAL DE 

VAGAS 

VALOR MÁXIMO POR 

PROJETO 

VALOR TOTAL DA 

CATEGORIA 

FORMAÇÃO ARTÍSTICA E 

CULTURAL 
1 1 2 R$ 20.00,000 R$ 40.000,00 

Valor total: R$ 40.000,00 

  

ANEXO 2 – PLANO DE TRABALHO 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
  
Descrição do item Justificativa Quantidade  Valor unitário Valor total Referência de preço 

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

VALOR TOTAL   

  

Morada Nova, _______de _______________ de 2026 
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_____________________________________________ 

Assinatura do proponente 

CPF do proponente 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 3 – CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL  

 
CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação do Critério Descrição do Critério Pontuação Máxima 

  

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar, para 

fins de avaliação e valoração, se o conteúdo do projeto apresenta, coerência como um todo, observando o objeto, a 

justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão obtidos. 

  

10 

  

B 

Relevância da ação proposta para o cenário cultural do Município de Morada Nova - A análise deverá considerar, para fins 

de avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento e valorização da cultura do Município de Morada Nova. 

  

10 

  

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto - considera-se, para fins de avaliação e valoração, se o 

projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com 

deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade econômica/social. 

  

10 

  

D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução às metas, resultados e desdobramentos do projeto 

proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na 

planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos previstos. Também deverá ser considerada 

para fins de avaliação a coerência e conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha orçamentária 

do projeto. 

  

10 

  

E 

Coerência do Plano de Divulgação ao Cronograma, Objetivos e Metas do projeto proposto - A análise deverá avaliar e 

valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e materiais 

apresentados, bem como a capacidade de executá-lo. 

  

10 

  

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos profissionais 

que compõem o corpo técnico e artístico, verificando a coerência ou não em relação às atribuições que serão executadas por 

eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os currículos dos membros da ficha técnica). 

  

10 

  

G 

Trajetória artística e cultural do proponente - Será́ considerado para fins de análise a carreira do proponente, com base no 

currículo e comprovações enviadas juntamente com a proposta. 

  

10 

  

H 
Contrapartida - Será avaliado o interesse público da execução da contrapartida proposta pelo agente cultural. 

  

10 

PONTUAÇÃO TOTAL 80 

  

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados: 

  
PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS 

Identificação do Ponto Extra Descrição do Ponto Extra Pontuação Máxima 

I Proponentes do gênero feminino 1 

J Proponentes negros 1 

K Proponentes com deficiência 1 

L Proponente indígena, quilombola, ribeirinho, zona periférica e zona rural 1 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 04 PONTOS 

  

Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que, o agente cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será desclassificado do Edital. 

• Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios obrigatórios, de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos bônus não 

desclassifica o proponente. 

• Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, 

C, D, E, F, G, H respectivamente. 

• Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o desempate serão adotados critérios de desempate na ordem a seguir: 

Proponente com mais idade. 

• Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final igual ou superior a 50 pontos. 

• Serão desclassificados os projetos que: 

I – Receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios; 

II – Apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, 

com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

• A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais. 

  

ANEXO 4 – FICHA TÉCNICA DA EQUIPE DE TRABALHO 
  
NOME FUNÇÃO CPF MINI BIOGRAFIA CULTURAL COTA? QUAL? 

          

          

          

          

          

          

          

  

ANEXO 5 – PLANO DE CURSO DA PROPOSTA FORMATIVA 
  
NOME DO PROJETO   

OBJETIVO GERAL   

OBJETIVOS ESPECÍFICOS    

CONTEÚDO PROGRAMADO   

METODOLOGIA   

RECURSO UTILIZADO   

SEQUÊNCIA DIDÁTICA: 

(INFORMAR COMO AS AULAS/OFICINAS SERÃO DISTRIBUIDAS, 

INFORMANDO CARGA HORÁRIA E DURAÇÃO).  

  

AVALIAÇÃO   

REFERÊNCIAS   
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Morada Nova, _______de _______________ de 2026 

_______________________________________________ 

Assinatura do proponente 

CPF do proponente 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 6 – TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº ____/2026  
Termo de execução cultural que tem por objeto a concessão de apoio financeiro a ações culturais contempladas pelo edital nº 04/2026, nos termos a 

seguir descritos. 

1. PARTES  
  

2. PROCEDIMENTO 
Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações culturais de que trata a Lei, celebrado com agente 

cultural selecionado nos termos da recursos do Governo Federal repassados por meio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, no 

âmbito da Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022, e da Lei nº 14.903, de 27 de junho de 2024, que estabelece o marco regulatório do fomento à cultura, 

no âmbito da administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

3. OBJETO 
3.1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], 

contemplado no conforme processo administrativo nº [INDICAR NÚMERO DO PROCESSO]. 

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1 Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBICOS] 

([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais). 

4.2 Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR 

CONTA], para recebimento e movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS  
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 
6.1 São obrigações da Prefeitura Municipal de Morada Nova/Secretaria de Cultura e Turismo - SECULT 

I) transferir os recursos ao (a) AGENTE CULTURAL; 

II) orientar o (a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos concedidos; 

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo (a) AGENTE CULTURAL; 

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo (a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do (a) AGENTE CULTURAL: 

I) executar a ação cultural aprovada; 

II) aplicar os recursos concedidos pela Política Nacional Aldir Blanc na realização da ação cultural; 

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações à da Prefeitura Municipal de Morada Nova/Secretaria de Cultura e Turismo – SECULT por meio de Relatório de Execução 

do Objeto, apresentado no prazo máximo de 30 (Trinta) dias contados do término da vigência do termo de execução cultural; VI) atender a qualquer 

solicitação regular feita pela Secretaria de Cultura e Turismo – SECULT a contar do recebimento da notificação; 

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Lei Aldir Blanc, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução 

Cultural; 

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) executar a contrapartida conforme pactuado. 

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de prestação de informações in loco. 

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - Encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações, caso conclua que houve o cumprimento integral 

do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 

II - Recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso considere que não foi possível 

aferir na visita de verificação que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou 

III - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso considere que não foi possível 

aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes. 

7.2.1. Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2, a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações poderá: 

I - Determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 

II - Solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento 

integral do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes; 

III - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento 

integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram 

insuficientes; ou 

IV - Aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o 

cumprimento parcial justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 
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7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em relatório de 

execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses: 

I - Quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos no item 7.2; ou 

II - Quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que 

avaliará os elementos fáticos apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará o 

parecer técnico de análise de prestação de informações e poderá concluir pela: 

I - Aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - Reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5. Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural será notificado para 

que exerça a opção por: 

I - Devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - Apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde 

que comprovada. 

7.5.2. Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a 

aceitação de plano de ações compensatórias. 

7.5.3. Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e 

nas condições previstas na legislação. 

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo 

originalmente previsto de vigência do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - Prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa a atraso na liberação de recursos; e 

II - Alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do objeto. 

8.3. Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da 

execução do objeto. 

8.4. As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração 

pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural 

sem a necessidade de autorização prévia da administração pública. 

8.6. Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS  
9.1. Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do 

agente cultural desde a data da sua aquisição. 

9.2. Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de 

valores a devolver, com atualização monetária. 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - Extinto por decurso de prazo; 

II - Extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 

escrito ao outro partícipe; ou 

IV - Rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 

escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 

obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença. 

10.3. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

10.4. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os 

valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.5. Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as 

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

11. SANÇÕES 
11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem 

má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL. 

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente 

comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 

12.1 O Grupo de Trabalho Instituído pela Portaria N° 016 SECULT/2024.de 2024, através do seu Coordenador, fará injunção junto a Procuradoria 

Geral do Município de Morada Nova para auxiliar no processo de monitoramento e o controle dos resultados das ações realizadas pelos Agentes 

Culturais. 
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13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado uma única 

vez por igual período. 

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do Município de Morada Nova, no portal da Prefeitura deste 

Município no site oficial e na oportunidade do Mapa Cultural do Estado do Ceará: https://mapacultural.secult.ce.gov.br/ 

15. FORO 
15.1. Fica eleito o Foro de Morada Nova, Estado do Ceará, como para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

  

Morada Nova, ___ de ____________ de 2026 

  

LUIZ FERREIRA LIMA NETO 
Secretário de Cultura e Turismo de Morada Nova/CE 

  

Pelo Agente Cultural: 

[Nome Do Agente Cultural] 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 7 – RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

1. DADOS DO PROJETO 
  

Nome do projeto: 

Nome do agente cultural proponente: 

Nº do Termo de Execução Cultural Vigência do projeto: 

Valor repassado para o projeto: 

Data de entrega desse relatório: 

  

2. RESULTADOS DO PROJETO  
2.1 Resumo: 

Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais resultados e benefícios gerados e outras informações pertinentes. 

2.2 ações planejadas para o projeto foram realizadas? 

( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 

( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 

( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 

( ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 

2.3 Ações desenvolvidas 

Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando ações, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais alterações nas 

atividades previstas no projeto, bem como os possíveis impactos nas metas acordadas. 

Cumprimento das Metas 

2.4 Metas integralmente cumpridas: 

• META 1 [descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 

Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER): 

• META 1 [descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida] 

◦ justificativa para o não cumprimento integral: [explique porque parte da meta não foi cumprida] 

Metas não cumpridas (se houver) 

• Meta 1 [descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ justificativa para o não cumprimento: [explique porque a meta não foi cumprida] 

3. PRODUTOS GERADOS 
3.1 A execução do projeto gerou algum produto? 

Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc. 

( ) Sim 

( ) Não 

3.1.1 Quais produtos culturais foram gerados? 

Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. 

( ) Publicação 

( ) Livro 

( ) Catálogo 

( ) Live (transmissão on-line) 

( ) Vídeo 

( ) Documentário 

( ) Filme 

( ) Relatório de pesquisa 

( ) Produção musical 

( ) Jogo 

( ) Artesanato 

( ) Obras 

( ) Espetáculo 

( ) Show musical 

( ) Site 
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( ) Música 

( ) Outros:________________________ 

3.1.2 Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o público após o fim do projeto? 

Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube? 

3.2 Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 

Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto. 

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você considera que ele ... 

(Você pode marcar mais de uma opção). 

( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. ( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. ( ) 

Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 

( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. ( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido. ( ) Promoveu a 

formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e culturais. ( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do entorno. ( ) 

Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações culturais. 

4. PÚBLICO ALCANÇADO 
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. 

Em caso de baixa frequência ou oscilação relevante informe as justificativas. 

5. EQUIPE DO PROJETO 
5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? Digite um número exato (exemplo: 23). 

5.2. Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto? ( ) Sim ( ) Não Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a 

execução do projeto. 

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto: 

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO  
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto? 

( ) 1. Presencial. 

( ) 2. Virtual. 

( ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 

6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas? 

Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Youtube ( )Instagram / IGTV ( )Facebook ( )TikTok ( )Google Meet, Zoom etc. 

( )Outros:_____________________ 

6.3 Informe aqui os links dessas plataformas: 

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto? 

( )1. Fixas, sempre no mesmo local. 

( )2. Itinerantes, em diferentes locais. 

( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais. 

No item 6.4 caso você tenha marcado o item 1 (Fixas): 

6.5 Em que município o projeto aconteceu? 

6.6 Em que área do município o projeto foi realizado? 

Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Zona urbana central. 

( )Zona urbana periférica. 

( )Zona rural. 

( )Área de vulnerabilidade social. 

( )Unidades habitacionais. 

( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação). 

( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na Fundação Palmares). 

( )Áreas atingidas por barragem. 

( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.). 

( )Outros:_______________________ 

6.7 Onde o projeto foi realizado? 

Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Equipamento cultural público municipal. 

( )Equipamento cultural público estadual. 

( )Espaço cultural independente. 

( )Escola. 

( )Praça. 

( )Rua. 

( )Parque. 

( )Outros______________________________ 

No item 6.4, caso você tenha marcado o item 2 (itinerante): 

6.8 Em quais municípios o projeto aconteceu? 

6.9 Em quais áreas o projeto foi realizado? 

Você pode marcar mais de uma opção 

( )Zona urbana central. 

( )Zona urbana periférica. 

( )Zona rural. 

( )Área de vulnerabilidade social. 

( )Unidades habitacionais. 

( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação). 

( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na Fundação Palmares). 

( )Áreas atingidas por barragem. 

( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro, pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.). 
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( )Outros: 

6.10 Onde o projeto foi realizado? 

Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Equipamento cultural público municipal. ( )Equipamento cultural público estadual. ( )Espaço cultural independente. ( )Escola. ( )Praça ( )Rua. ( 

)Parque. ( )Outros 

No item 6.4 caso você tenha marcado o item 3 (Base): 

6.11 Em quais municípios o projeto aconteceu? 

6.12 Em quais áreas o projeto foi realizado? 

Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Zona urbana central. ( ) urbana periférica. ( )Zona rural. ( )Área de vulnerabilidade social. ( )Unidades habitacionais. ( )Territórios indígenas 

(demarcados ou em processo de demarcação). ( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na Fundação 

Palmares). ( )Áreas atingidas por barragem. ( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro, pequizeiros, 

vazanteiros, povos do mar etc.). ( )Outros: 

6.13 Onde o projeto foi realizado? 

Você pode marcar mais de uma opção 

( )Equipamento cultural público municipal. ( )Equipamento cultural público estadual ( )Espaço cultural independente. ( )Escola. ( )Praça. ( )Rua. ( 

)Parque. ( )Outros 

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no instagram 

8. CONTRAPARTIDA 
Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi executada e onde foi executada. 

9. TÓPICOS ADICIONAIS - Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos anteriores, se houver. 

10. ANEXOS - Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos, 

depoimentos, entre outros. 

  

Nome 

Assinatura do Agente Cultural Proponente 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 8 – CARTA DE ANUÊNCIA (Declaração de representação de grupo ou coletivo); 
OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por proponentes que sejam um grupo ou coletivo com ou sem personalidade jurídica, ou seja, 

sem CNPJ. 

GRUPO ARTÍSTICO: 

NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO ARTÍSTICO: DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: 

[IDENTIDADE, CPF, E-MAIL E TELEFONE] 

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico [NOME DO GRUPO OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo 

“REPRESENTANTE” como único e representante neste edital, outorgando-lhe poderes para fazer cumprir todos os procedimentos exigidos nas 

etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca de comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações, transigir, receber pagamentos e 

dar quitação, renunciar direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido edital. Os declarantes informam que não incorrem em quaisquer das 

vedações do item de participação previstas no edital. 

  
NOME DO INTEGRANTE CPF ASSINATURAS 

      

      

      

      

      

      

      

  

Morada Nova, _______de _______________ de 2026  

________________________ 

Assinatura do proponente 

CPF do proponente 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 9 – DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 
(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais – negros ou indígenas) 

  

Eu, _____________________, CPF nº_______________________, RG nº ___________________, DECLARO para fins de participação no 

EDITAL Nº 04/2026 DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA E CULTURAL PROFESSORA NILZETE NOBRE que sou 

___________________(informar se é NEGRO OU INDÍGENA). 

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital e 

aplicação de sanções criminais. 

  

Morada Nova, _______de _______________ de 2026  

_________________________ 

Assinatura do proponente 

CPF do proponente  
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Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 10 – AUTODECLARAÇÃO (PONTUAÇÃO EXTRA – pessoa física) 

AUTODECLARAÇÃO PESSOA NEGRA (PRETA OU PARDA) 
  

Eu, ____________, declaro que sou pessoa preta ou parda, com o objetivo de me inscrever no EDITAL Nº 04/2026 DE FORMAÇÃO 

ARTÍSTICA E CULTURAL PROFESSORA NILZETE NOBRE. Esta autodeclaração está de acordo com a classificação de cor ou raça do 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

Estou ciente de que se a informação prestada for falsa, poderei responder legalmente e/ou sofrer eliminação caso meu projeto seja selecionado. 

Número da carteira de identidade:_______________________________________ 

CPF (Cadastro de Pessoa Física):________________________________________ 
  

Morada Nova, _______de _______________ de 2026 

  

______________________ 

Assinatura do proponente 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 10.1 – AUTODECLARAÇÃO (PONTUAÇÃO EXTRA – pessoa física) 

DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO 
  

Eu, ________________, declaro que sou pessoa pertencente à áreas de menor IDH e /ou ( Comunidades Rurais): ________________, 

com o objetivo de me inscrever no EDITAL Nº 04/2026 DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA E CULTURAL PROFESSORA NILZETE NOBRE. 

Data de nascimento (dia/mês/ano):_______/_______/_______________ 

Local de nascimento (município e estado): _____________________________________ 

Número da carteira de identidade: ___________________________________________ 

CPF (Cadastro de Pessoa Física): ____________________________________________ 

Endereço residencial completo: 
  

Estou ciente de que se as informações prestadas forem falsas, poderei responder legalmente e/ou sofrer eliminação caso meu projeto seja 

selecionado. 

  

Morada Nova, _______de _______________ de 2026  

_________________________ 

Assinatura do proponente 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 10.2 – AUTODECLARAÇÃO (PONTUAÇÃO EXTRA – pessoa física) 

LAUDO MÉDICO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
  

Este laudo deve ser assinado por um profissional de nível superior da área da Saúde. 

Nome completo da pessoa com deficiência: _____________________________________ 

Número da carteira de identidade: ___________________________________________ 

CPF (Cadastro de Pessoa Física): ____________________________________________ 

Número CID (Classificação Internacional de Doenças): __________________________ 

Assinale o tipo de deficiência: 
( ) Auditiva 

( ) Física 

( ) Visual 

( ) Intelectual 

( ) Múltipla 

( ) Outros tipos de deficiência 

Descreva a condição da deficiência: 
  

Está laudo médico está de acordo com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, com o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei n. 13.146/2015) e com a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Lei n. 

12.764/2012). 

Morada Nova, _______de _______________ de 2026 

_______________________________________________ 

Assinatura e carimbo com CRM do profissional de nível superior da área da Saúde/Especialidade: 
  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 10.3 – AUTODECLARAÇÃO (PONTUAÇÃO EXTRA – pessoa física) 
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AUTODECLARAÇÃO DE GÊNERO FEMININO 
  

Eu, ___________, nacionalidade _____________________, estado civil __________________, profissão _________________________, gênero 

____________________, RG nº _____________________, CPF nº ____________________, com residência e domicílio na 

_____________________________. 

Declaro ser a proponente e com atuação de protagonismo na execução do projeto:_____________ _______. 

Por ser a expressão da verdade e estar ciente de que constitui o crime de falsidade ideológica do artigo 299 do Código Penal brasileiro “Omitir, em 

documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 

escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante” punível com reclusão de um a três 

anos, e multa, FIRMO o presente instrumento para que produza os efeitos legais. 

  

Morada Nova, _______de _______________ de 2026  

______________________ 

Assinatura do proponente 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 11 - DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 
  

Eu,___________ ______, CPF nº _________________________ RG nº __________________ Órgão Exped. ____________, telefone 

(_____)___________________, na falta de documentos para comprovação de residência, em conformidade com o disposto na Lei nº 7.115, de 29 de 

agosto de 1983, DECLARO para os devidos fins, sob penas da Lei, ser residente e domiciliado no endereço _____________ ________________. 

  

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na 

imputação de sanções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo: 

  

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 

diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: 

reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular  

  

Morada Nova, _______de _______________ de 2026  

________________________ 

Assinatura do proponente 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 12 – FORMULÁRIO DE RECURSOS PARA AS ETAPAS DE HABILITAÇÃO E DE ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL 

Proponente: 

Nome do projeto: 

Telefone de contato: 

E-mail: 
  

Justificativa (descreva de forma objetiva o motivo do pedido de recurso) 
  

Observação: No recurso de habilitação do projeto não caberá enviar e/ou anexar quaisquer, tipo de documentação obrigatória que o proponente não 

tenha enviado e/ou anexado no ato da inscrição. 

  

Morada Nova, _______de _______________ de 2026  

_________________________ 

Assinatura do proponente 

CPF do proponente 

  

Em caso de assinatura eletrônica, é imprescindível que seja permitida a verificação de autenticidade, sob pena de ter a inscrição inabilitada. 

Não serão aceitas assinaturas digitalizadas e/ou coladas. É de responsabilidade do(a/e) agente cultural a conferência do documento antes da 

submissão da proposta 
  

ANEXO 13 – ESPELHO DO FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

CAMPOS 
Nome de Projeto (Obrigatório) 

CATEGORIA 
A Categoria de fomento deste Edital é única e está descrita como: Formação Artística e Cultural. As opções estão distribuídas de acordo com as 

possibilidades de como o proponente pode submeter sua inscrição, fazendo a escolha entre uma das duas opções ofertadas: I – Pessoa física 

representante de Coletivo/Grupo cultural; e II – Pessoa Jurídica sendo organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ). 

Opções 
Categoria I – Pessoa Física Representante de Coletivo/grupo Cultural; 

Categoria II – Pessoa Jurídica sendo organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ); 

Agente Cultural 

Coletivo 
(Agente coletivo sem CNPJ, com os campos Nome ou Razão Social, e-mail e telefone do coletivo obrigatoriamente preenchidos) 

NOME(Obrigatório) 



Ceará , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4048 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               92 

 

NOME SOCIAL(Opcional) 

DATA DE NASCIMENTO(Obrigatório) 

RG(Obrigatório) 

CPF(Obrigatório) 

ENDEREÇO(Obrigatório) 

E-MAIL(Obrigatório) 

TELEFONE(Obrigatório) 

Qual o seu grau de escolaridade?(Obrigatório) 

Gênero(Obrigatório) 

Orientação Sexual(Obrigatório) 

Cópia do documento de identificação do proponente, seja RG e CPF ou CNH e do comprovante de residência.(Obrigatório) 

Você reside em quais dessas áreas?(Obrigatório) 

Pertence a alguma comunidade tradicional?(Obrigatório) 

Raça, cor ou etnia(Obrigatório) 

Qual a sua função dentro do projeto?(Obrigatório) 

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD?(Obrigatório) 

Caso tenha marcado "sim", qual tipo de deficiência?(Opcional) 

Vai concorrer às cotas?(Obrigatório) 

Se a resposta foi sim. Identifique a qual cota?(Opcional) 

ANEXO 2 - PLANO DE TRABALHO(Obrigatório) 

ANEXO 9 - DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL(Opcional) 

ANEXO 10 - (PONTUAÇÃO EXTRA)(Opcional) 

Certidões Negativas do Proponente (Obrigatório) 

Links de atuação cultural do Proponente do projeto(Opcional) 

DADOS DO PROJETO 
Quais atividades e/ou produtos estão previstos no seu projeto?(Obrigatório) 

Quais são as principais áreas de atuação do projeto?(Obrigatório) 

Apresentação(Obrigatório) 

Justificativa(Obrigatório) 

Objetivos(Obrigatório) 

Metas(Obrigatório) 

Perfil do público a ser atingido(Obrigatório) 

Medidas de acessibilidade empregadas(Obrigatório) 

Local onde o projeto será executado(Obrigatório) 

Período de execução do projeto(Obrigatório) 

Divulgação(Obrigatório) 

Contrapartida(Obrigatório) 

O projeto possui recursos financeiros de outras fontes?(Obrigatório) 

Se o seu projeto tem outros recursos financeiros, descreva especificando no mínimo 03 fontes.(Opcional) 

ANEXO 5 - PLANO DE CURSO(Obrigatório) 

ANEXO 4 - Ficha técnica da Equipe de trabalho do projeto(Obrigatório) 

DADOS DO COLETIVO ARTÍSTICO 
Nome do Coletivo Artístico(Obrigatório apenas para as Categoria II – Pessoa Física Representante de Coletivo/grupo Cultural; e Categoria III – 

Pessoa Jurídica sendo organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ); 

Comprovação de atuação cultural do Grupo/coletivo ou instituição com CNPJ (Obrigatório apenas para as Categoria II – Pessoa Física 

Representante de Coletivo/grupo Cultural; e Categoria III – Pessoa Jurídica sendo organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com 

CNPJ); 

ANEXO 8 DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO(Obrigatório apenas para as Categoria II – Pessoa Física 

Representante de Coletivo/grupo Cultural; e Categoria III – Pessoa Jurídica sendo organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com 

CNPJ); 

DOCUMENTOS DA INSTITUIÇÃO COM CNPJ (Obrigatório apenas para a Categoria III – Pessoa Jurídica sendo organizações da Sociedade 

Civil sem fins lucrativos (com CNPJ) 

CERTIDÕES NEGATIVAS DE DEBITOS DA INSTITUIÇÃO COM CNPJ (Obrigatório apenas para a Categoria III – Pessoa Jurídica sendo 

organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ) 

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIZAÇÃO 
Estou ciente e autorizo o acesso e uso dos meus dados para validação das informações apresentadas neste credenciamento, nos termos da Lei Federal 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).(Obrigatório) 

Estou ciente que devo cumprir com meus deveres diante da Lei Nº 14.399/2022 - LEI DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC - PNAB, caso 

eu venha a ser contemplado.(Obrigatório) 

Declaro que as informações aqui apresentadas são verdades, sob pena de responder judicialmente por ter incorrido em crimes previstos nos artigos 

171 e 299 do Decreto Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal).(Obrigatório) 

Publicado por: 
Jose Cleudo de Oliveira 

Código Identificador:38FEC330 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO - CE CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS DE NÍVEIS FUNDAMENTAL, 

MÉDIO, TÉCNICO E SUPERIOR DE ESCOLARIDADE EDITAL N° 01/2026, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO, por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, com supervisão da Comissão 

Organizadora do Concurso Público instituída pelo Decreto Municipal nº 34, de 24 de julho de 2026, e tendo em vista o disposto na Lei Orgânica 
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Municipal; na Lei Complementar Municipal nº 497, de 04 de maio de 2026; na Lei Municipal nº 413, de 11 de abril de 2022; e nas demais Leis 

Municipais vigentes, torna pública a realização de CONCURSO PÚBLICO para provimento de 100 (cem) vagas em cargos de níveis 

fundamental, médio, técnico e superior de escolaridade, e formação de cadastro de reserva, mediante as condições estabelecidas neste edital e em 

seus anexos. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. A execução do concurso público será de responsabilidade técnica e operacional do INSTITUTO SELETIVA DE 

DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL (“Instituto Seletiva”), conforme contrato celebrado entre as partes e em obediência às normas 

deste Edital e às leis vigentes, visando ao preenchimento das vagas dispostas no subitem 2.1 deste Edital, de acordo com a necessidade e a 

conveniência do Município de Piquet Carneiro. 

1.1.1. Compete ao Município de Piquet Carneiro, por meio de comissão, o acompanhamento e a fiscalização de todo o processo de realização 

deste concurso público, por meio dos seus membros nomeados. 

1.1.2. Este concurso público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data de publicação da homologação de seu resultado final, podendo 

ser prorrogado por igual período, a critério do Município de Piquet Carneiro. 

1.2. O concurso público de que trata este Edital compreenderá as seguintes etapas: 
  
Cargos Etapa Caráter 

Todos os cargos Prova Objetiva Eliminatório e classificatório 

Apenas para os cargos de Guarda Civil Municipal e Professor Prova de Títulos Classificatório 

  

1.3. As provas objetivas serão realizadas no município de Piquet Carneiro, no Estado do Ceará. Porém, caso o número de candidatos 

inscritos no concurso exceda a oferta de lugares adequados existentes nas escolas localizadas no referido município, ao Instituto Seletiva 

reserva-se o direito de alocá-los em outras localidades próximas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao 

transporte, deslocamento e/ou alojamento dos candidatos. 

1.3.1. Os procedimentos de avaliação biopsicossocial e de heteroidentificação, quando presenciais, serão realizados no município de Piquet 

Carneiro, nos termos deste Edital. 

1.4. A participação do candidato neste concurso implicará o conhecimento e a aceitação irrestrita das normas e das condições do referido 

concurso, tais como se encontram estabelecidas neste Edital, e das normas legais pertinentes, bem como de eventuais aditamentos, erratas, 

comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que passarão a fazer parte deste Edital, como se nele estivessem transcritos e 

acerca dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

1.5. A indicação dos requisitos de formação/escolaridade, o vencimento base, a jornada de trabalho e as atribuições dos cargos encontram-se 

discriminados no Anexo I deste Edital. 

1.6. Integram o presente Edital: 
a) Anexo I – Dos requisitos de formação/escolaridade, do vencimento base, da jornada de trabalho e das atribuições dos cargos; 

b) Anexo II – Dos conteúdos programáticos; 

c) Anexo III – Do cronograma de execução previsto; 

d) Anexo IV – Do modelo de laudo para solicitar concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, para a avaliação biopsicossocial e 

para atendimento especializado (candidatos que se declararam com deficiência); 

e) Anexo V – Das áreas de abrangência para atuação dos candidatos ao cargo de Agente Comunitário de Saúde. 

1.7. Todos os questionamentos relacionados ao presente concurso deverão ser direcionados, exclusivamente, aos canais de atendimento do 

Instituto Seletiva, disponíveis pelo correio eletrônico contato@institutoseletiva.com.br, por ligação telefônica ou mensagem on-line para o nº 

(61) 99992-0511, de segunda a sexta-feira (dias úteis), das 9h às 12h e das 13h às 17h 

1.8. Toda referência a horário, para este concurso, será regida pelo horário oficial de Brasília/DF. 

2. DOS CARGOS E DAS VAGAS 

2.1. Este concurso público oferta um total de 100 (cem) vagas e prevê a formação de cadastro de reserva, nas modalidades de ampla 

concorrência, pessoas com deficiência (PcDs) e pessoas negras, conforme quadro a seguir: 
  

Cargo 
Vagas Cadastro de Reserva 

Total Ampla Concorrência PcDs* Pessoas Negras* Total Ampla Concorrência PcDs Pessoas Negras 

Auxiliar de Serviços Gerais 10 07 01 02 02 02 - - 

Merendeira 02 02 - - - - - - 

Motorista B 02 02 - - 01 01 - - 

Motorista D 04 02 01 01 02 02 - - 

Vigia 03 01 01 01 01 01 - - 

Totais – Nível Fundamental 21 14 03 04 06 06 - - 

Agente Administrativo 05 03 01 01 03 01 01 01 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Candida Alves 

Bezerra 
01 - - 01 - - - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Eufrazina Pinheiro 

Costa 
- - - - 01 01 - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Maria Perpétua Costa 

Aires 
02 02 - - - - - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Marilu Aires de 

Castro 
01 01 - - - - - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Nossa Senhora 

Auxiliadora 
01 - 01 - - - - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Vereador Luiz 

Apolônio de Sousa 
- - - - 01 01 - - 

Agente de Combate às Endemias 05 03 01 01 02 02 - - 

Auxiliar de Farmácia 01 01 - - - - - - 

Auxiliar de Laboratório 01 01 - - - - - - 

Guarda Civil Municipal 11 07 01 03 - - - - 

Inspetor Sanitário 01 01 - - - - - - 

Totais – Nível Médio 29 19 04 06 07 05 01 01 

Secretário Escolar 01 01 - - 01 01 - - 

Técnico Agrícola - - - - 01 01 - - 

Técnico de Enfermagem 05 03 01 01 02 02 - - 

Técnico de Radiologia 01 01 - - - - - - 

Técnico Saúde Bucal 02 02 - - 02 02 - - 

Totais – Nível Técnico 09 07 01 01 06 06 - - 

Assistente Social 01 01 - - 02 02 - - 

Bioquímico - - - - 1 1 - - 
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Profissional de Educação Física 02 02 - - 02 02 - - 

Enfermeiro 04 02 01 01 01 01 - - 

Engenheiro Civil 01 01 - - - - - - 

Farmacêutico - - - - 01 01 - - 

Fisioterapeuta 01 01 - - 01 01 - - 

Fonoaudiólogo - - - - 01 01 - - 

Nutricionista 01 01 - - 01 01 - - 

Odontólogo 03 01 01 01 03 01 01 01 

Professor PEB I 16 12 01 03 - - - - 

Professor PEB I - Ciências 01 01 - - - - - - 

Professor PEB I – Educação Física 01 
01 

  
- - - - - - 

Professor PEB I - Geografia 01 01 - - - - - - 

Professor PEB I - História 01 01 - - - - - - 

Professor PEB I - Letras Português/Inglês 01 01 - - - - - - 

Professor PEB I - Língua Portuguesa 02 02 - - - - - - 

Professor PEB I - Matemática 02 02 - - - - - - 

Psicólogo 02 02 - - - - - - 

Terapeuta Ocupacional - - - - 01 01 - - 

Veterinário 01 01 - - - - - - 

Totais – Nível Superior 41 30 04 07 14 12 01 01 

Totais Gerais 100 70 12 18 33 29 02 02 

  

( * ) Não haverá reserva de vagas aos candidatos com deficiência e negros, para provimento imediato, pelo fato de o quantitativo de vagas ofertado 

ser inferior a 3 (três) vagas, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 497/2026. 

2.2. O cadastro de reserva a ser formado para este concurso será composto por todos os candidatos aprovados em classificação superior às 

das vagas ofertadas, por cargo, no resultado final do concurso. 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 

3.1. Para a investidura no cargo escolhido, o candidato deverá satisfazer aos requisitos básicos a seguir elencados: 
a) ter sido classificado no concurso público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira, ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, 

com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do 

disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 

d) apresentar comprovação dos requisitos exigidos para o cargo a que concorre, nos termos do Anexo I deste Edital; 

e) idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas pelos Poderes Judiciários Estadual e Federal, para o cargo de Guarda 

Civil Municipal; 

f) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações militares; 

g) firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática de improbidade administrativa, 

aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

h) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) e sobre recebimento de provento(s) 

decorrente(s) de aposentadoria e/ou pensão; 

i) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou 

municipal; 

j) ser considerado apto no exame admissional, mediante apresentação dos laudos, exames e declaração de saúde que forem exigidos; 

k) não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por crime de improbidade administrativa ou contra a administração pública; 

l) atender às demais determinações deste Edital. 

3.2. Nos termos da Lei Complementar Municipal nº 497/2026 e da Lei Federal nº 11.350/2006, e suas alterações, o candidato ao cargo de 

Agente Comunitário de Saúde deverá residir na área da comunidade em que pretende atuar, conforme disposto no Anexo V deste Edital, 

desde a data de publicação deste Edital, a ser comprovado no ato da posse, na forma determinada no ato convocatório expedido pelo 

Município de Piquet Carneiro. 

3.2.1. Caso o candidato ao cargo de Agente Comunitário de Saúde não atenda ao disposto no subitem 3.2 deste Edital, a qualquer tempo, ou 

apresente declaração falsa de residência, dará ensejo à anulação do ato de sua investidura no referido cargo.  

3.2.2. O candidato ao cargo de Agente Comunitário de Saúde, para fins de posse, deverá concluir, com aproveitamento, o Curso 

Introdutório de Formação Inicial e Continuada, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, nos termos da Lei Complementar 

Municipal nº 497/2026 e do inciso II do art. 6º da Lei Federal nº 11.350/2006, e suas alterações, nos termos das instruções que serão 

disponibilizadas na época pelo Município de Piquet Carneiro. 

3.3. Os candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal, para fins de posse, além da aprovação e classificação neste concurso, deverão ainda 

obter aprovação nas etapas de prova de aptidão física, avaliação psicológica (com análise de perfil para o cargo), avaliação social, exame 

médico ocupacional, exame toxicológico e curso de formação, a serem executadas pelo Município de Piquet Carneiro, nos termos da Lei 

Municipal nº 413, de 11 de abril de 2022. 

3.3.1. Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da Guarda Civil Municipal, deverá ser observado o percentual de 10% (dez 

por cento) para o sexo feminino. Caso referidas vagas não sejam preenchidas por pessoas do sexo feminino, o seu preenchimento poderá 

ocorrer por candidatos do sexo masculino. 

4. DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

4.1. Das vagas destinadas aos cargos e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 5% (cinco por cento) serão 

reservados aos candidatos com deficiência, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 497/2026. 

4.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.1 deste Edital resulte em um número fracionado, este deverá ser elevado até o 

primeiro número inteiro subsequente. 

4.2. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei nº 13.146/2015– Estatuto da Pessoa com 

Deficiência; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999– Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro 

Autista); na Lei nº 14.126/2021 (Visão Monocular); na Lei nº 14.768/2023 (Deficiência Auditiva); e na Lei nº 15.176/2025 (Fibromialgia), 

observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto 

Federal nº 6.949/2009. 

4.3. A avaliação da compatibilidade entre a deficiência declarada e as atribuições do cargo observará as atribuições fundamentais do cargo, 

consideradas as adaptações razoáveis, os recursos de acessibilidade, as tecnologias assistivas e as condições de exercício funcional a serem 

disponibilizadas pelo Município de Piquet Carneiro. 



Ceará , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4048 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               95 

 

4.4. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos 

critérios de aprovação e a todas as demais normas de regência do concurso. 

4.5. Para concorrer a uma das vagas reservadas para pessoas com deficiência, o(a) candidato(a) deverá, no período de inscrição estabelecido 

no cronograma constante do Anexo III deste Edital: 
a) declarar-se pessoa com deficiência; 

b) enviar, via upload no sistema de inscrição, imagem legível de laudo médico emitido nos 36 (trinta e seis) meses anteriores ao último dia de 

inscrição neste concurso público, ressalvadas as hipóteses previstas no subitem 4.5.3 deste Edital, conforme modelo constante do Anexo IV deste 

Edital; 

c) declarar que concorda com a avaliação, se necessária, por meio do uso de tecnologia de telemedicina. 

4.5.1. Poderá ser utilizado, somente como complementação da documentação mencionada na alínea “b” do subitem 4.5 deste Edital, 

relatório de avaliação biopsicossocial da deficiência emitido nos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de publicação deste Edital. 

4.5.2. O laudo médico deverá conter, de forma legível, no mínimo: 
a) identificação do candidato; 

b) identificação do profissional emissor, com registro no conselho de classe; 

c) espécie e grau ou nível da deficiência, com referência ao Código da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) ou Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF); 

d) descrição das limitações funcionais e necessidades de adaptações; 

e) data da emissão. 

4.5.3. Para as deficiências permanentes, irreversíveis ou incuráveis, bem como para o Transtorno do Espectro Autista (TEA), não será 

exigido que o laudo médico tenha sido emitido dentro do prazo previsto neste Edital, desde que contenha as informações mínimas 

estabelecidas no subitem 4.5.2 deste Edital e permita a adequada caracterização da condição declarada. 

4.5.4. Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg” e com tamanho máximo de 2 MB cada. 

4.5.5. Todas as imagens dos documentos apresentados pelo candidato, inclusive as de laudos médicos ou caracterizadores de deficiência, 

deverão estar integralmente legíveis, de forma a permitir a plena identificação de todas as informações: textos, assinaturas, carimbos, 

números de inscrição em Conselhos Regionais e demais dados constantes.  

4.5.6. A apresentação de imagens de documento parcialmente ou totalmente ilegível, seja por má qualidade de digitalização, fotografia 

inadequada ou outro motivo, poderá resultar na não aceitação do documento, sendo de inteira responsabilidade do candidato eventuais 

prejuízos decorrentes. 

4.5.7. A documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência deverá ter sido emitida nos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de 

publicação deste Edital. 

4.5.8. O Instituto Seletiva não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do documento a seu destino, seja de 

ordem técnica dos computadores, seja de ordem decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o 

respectivo envio.  

4.5.9. O candidato deverá manter sob sua guarda o original ou cópia autenticada do laudo médico. 

4.5.10. A imagem da documentação caracterizadora da deficiência terá validade somente para este concurso público.  

4.6. O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência no sistema de inscrição não terá 

direito a concorrer a essas vagas. Apenas o envio da imagem do laudo médico e/ou da documentação comprobatória/caracterizadora de 

deficiência não é suficiente para o deferimento da solicitação do candidato. 

4.7. O candidato cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) deverá enviar, além 

de documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência prevista no subitem 4.5 deste Edital, relatório especializado, emitido por 

médico ou psicólogo, explicitando as seguintes características, associando-as a dados temporais (com início e duração de alterações e/ou 

prejuízos): 
a) capacidade de comunicação e interação social; 

b) reciprocidade social; 

c) qualidade das relações interpessoais; e 

d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, comportamentos repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos. 

4.8. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá enviar, além de documentação comprobatória/caracterizadora de 

deficiência, exame audiométrico – audiometria realizado no máximo 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de publicação deste Edital. 

Caso o candidato utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria sem AASI. 

4.9. Quando se tratar de deficiência visual, a documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência deverá conter informações 

expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a medida do campo visual individual de cada olho e a somatória do 

campo visual binocular. 

4.10. Quando se tratar de deficiência física, a documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência deverá conter descrição 

detalhada dos impedimentos físicos, que descreva as alterações anatômicas e/ou funcionais e especifique as limitações funcionais para a vida 

diária e a necessidade do uso de apoios, como por exemplo, uso de próteses e/ou órteses. 

4.11. Em caso de deficiência intelectual, o candidato deverá enviar, além de documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência, 

relatório especializado complementar elaborado por médico ou psicólogo, contendo descrição clínica e funcional detalhada com base em 

instrumentos técnicos reconhecidos, informações sobre o início e histórico da condição, resultados de avaliação cognitiva padronizada com 

indicação do instrumento utilizado e do Quociente de Inteligência (QI), quando existente e clinicamente pertinente, além do relato do 

impacto da condição nas atividades da vida diária e no desempenho adaptativo, abrangendo, quando aplicável, as áreas de comunicação, 

cuidado pessoal, habilidades sociais, uso da comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho. 

4.12. Como complementação da documentação mencionada nos subitens 4.7 a 4.11 deste Edital, o candidato poderá apresentar, na forma da 

alínea “b” do subitem 4.5 deste Edital e durante o período de inscrição do certame, imagens de documentos que comprovem o 

reconhecimento administrativo prévio da deficiência expedidos por órgão ou entidade da administração pública federal direta, autárquica 

ou fundacional e/ou relatórios de avaliações biopsicossociais da deficiência, emitidos nos últimos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de 

publicação deste Edital. 

4.12.1. O reconhecimento administrativo prévio da deficiência a que se refere o subitem 4.12 deste Edital não garante o enquadramento 

automático da condição como deficiência para os fins deste Edital, cabendo à equipe multiprofissional e interdisciplinar a análise e decisão 

quanto à sua validade no âmbito do certame. 

4.13. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e não terá a solicitação de inscrição efetivada para 

concorrer às vagas reservadas o candidato que, durante o período de inscrição: 
a) não enviar imagem legível do laudo médico e/ou da documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência; 
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b) enviar laudo médico e/ou documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência emitidos em período superior a 36 (trinta e seis) meses 

anteriores à publicação deste Edital, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no §1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 ou de 

candidatos com outros impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência permanente. 

4.14. O candidato com deficiência poderá requerer atendimento especializado (adaptações razoáveis e tecnologias assistivas) para a 

realização das provas, devendo indicar no ato da inscrição as condições de que necessita, na forma do item 6.11 deste Edital. 

4.14.1. O atendimento especializado será concedido conforme as informações constantes no laudo médico apresentado. 

4.14.2. O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 4.14 deste Edital poderá solicitar atendimento especializado 

unicamente para a condição estabelecida na documentação caracterizadora da deficiência enviada, conforme dispõe o subitem 4.5 deste 

Edital. 

4.15. Até o término do período de inscrição, o candidato poderá desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas às pessoas com 

deficiência. 

4.16. Os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao 

conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, à data e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida. 

4.17. Os resultados preliminar e definitivo dos candidatos inscritos nas vagas reservadas às pessoas com deficiência serão divulgados nas 

datas previstas no Anexo III deste Edital, endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br.  

4.17.1. O candidato que tiver sua inscrição indeferida no resultado preliminar poderá impetrar recurso por meio da Área do Candidato, 

acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, dentro do prazo previsto no Anexo III deste Edital. 

4.18. DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 

4.18.1. O candidato que solicitou concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se aprovado em todas as etapas e antes da 

homologação do resultado final do concurso, será submetido ao procedimento de avaliação biopsicossocial nos moldes do art. 2º, § 1º, da Lei 

nº 13.146/2015, promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar de responsabilidade do Instituto Seletiva. O referido 

procedimento poderá ocorrer em 02 (duas) etapas: 
a) a primeira etapa será realizada a partir da análise da documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência enviada no momento da 

solicitação de inscrição, conforme procedimento descrito no subitem 4.18.4 e seguintes deste Edital; 

b) a segunda etapa será realizada somente em caso de dúvida quanto à caracterização da deficiência, por meio de análise telepresencial, conforme 

disposto no subitem 4.18.5 e seguintes deste Edital. 

4.18.2. Apenas os candidatos aprovados e classificados em todas as etapas do concurso, que optaram por concorrer às vagas reservadas às 

pessoas com deficiência, participarão da avaliação biopsicossocial, ainda que tenham obtido conceito ou pontuação suficiente para 

aprovação na ampla concorrência, que será realizada após a publicação do resultado definitivo da última etapa prevista neste Edital e em 

momento anterior à publicação do resultado final do concurso público.  

4.18.3. A Administração poderá determinar avaliação presencial complementar sempre que a equipe multiprofissional entender necessária. 

4.18.4. DO PROCEDIMENTO PARA ANÁLISE DOCUMENTAL DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 

4.18.4.1. O procedimento de análise documental da avaliação biopsicossocial será realizado por equipe multiprofissional e interdisciplinar, 

de responsabilidade do Instituto Seletiva, por meio de análise da documentação comprobatória/caracterizadora prevista no item 4 deste 

Edital, enviada durante o período de inscrição. 

4.18.4.2. A análise documental será realizada por meio de sistema eletrônico, no qual a equipe multiprofissional e interdisciplinar — 

composta por 03 (três) profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles médico, e 03 (três) 

profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato — terá acesso às imagens dos documentos apresentados pelo candidato nos 

termos do item 9 deste Edital. 

4.18.4.3. A equipe multiprofissional e interdisciplinar, após análise documental, emitirá parecer que observará:  
a) as informações prestadas pelo candidato no ato de inscrição no concurso público; 

b) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo a desempenhar; 

c) as condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas; 

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual; 

e) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais. 

4.18.4.4. Os resultados preliminar e definitivo do procedimento de análise documental da avaliação biopsicossocial serão divulgados nas 

datas previstas no Anexo III deste Edital.  

4.18.4.5. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar do procedimento de análise documental da avaliação 

biopsicossocial por meio da Área do Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, dentro do prazo previsto 

no Anexo III deste Edital. 

4.18.4.6. O candidato poderá enviar, em recurso, imagem de nova documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência. Poderá 

enviar, ainda, imagem de exames complementares específicos que comprovem a deficiência. 

4.18.4.7. A análise da documentação do candidato que, na primeira etapa do procedimento de análise da avaliação biopsicossocial, reste 

dúvida quanto à caracterização da deficiência, ensejará a convocação para a segunda etapa do procedimento em questão, conforme subitem 

4.18.5 e seguintes deste Edital. 

4.18.5. DOS PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE TELEPRESENCIAL DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 

4.18.5.1. Em caso de dúvida quanto à caracterização da deficiência quando da análise documental, os candidatos não considerados pessoas 

com deficiência nessa primeira etapa serão convocados a comparecer à avaliação telepresencial que analisará a condição do candidato como 

pessoa com deficiência. 

4.18.5.2. Por ocasião da avaliação telepresencial, o candidato deverá apresentar, se for o caso, exames complementares específicos que 

comprovem a deficiência solicitados pela equipe multiprofissional e interdisciplinar, conforme comunicação a ser realizada na forma 

prevista no edital de convocação. 

4.18.5.3. Os candidatos enquadrados no subitem 4.18.5.1 deste Edital serão convocados por meio de edital de convocação específico, a ser 

publicado na data prevista no Anexo III deste Edital. 

4.18.5.4. O edital de convocação apresentará os dados relativos ao horário e à forma de acesso à sala virtual na qual o candidato realizará a 

complementação do procedimento de caracterização da deficiência. 

4.18.5.5. A complementação do procedimento de caracterização da deficiência será realizada em formato virtual, por meio de plataforma a 

ser divulgada no edital de convocação para o procedimento, tanto para a equipe multiprofissional e interdisciplinar quanto para o 

candidato. 

4.18.5.6. São de responsabilidade do candidato a identificação correta da forma de acesso à sala virtual para a realização da 

complementação do procedimento de caracterização da deficiência e o seu respectivo acesso na data e no horário determinados. 

4.18.5.7. O candidato deverá acessar a sala virtual designada para a realização da complementação do procedimento de caracterização da 

deficiência com antecedência mínima de 1 (uma) hora em relação ao horário fixado para o seu início no edital de convocação. 
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4.18.5.8. No dia de realização do procedimento telepresencial, o candidato deverá garantir boa infraestrutura computacional e de internet, 

dispondo de computador com boa capacidade de processamento, além de câmera e microfone em pleno funcionamento e boa conectividade. 

4.18.5.9. Não haverá segunda chamada para a realização do procedimento telepresencial. O não acesso do candidato à sala virtual implicará 

perda do direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

4.18.5.10. Não será admitido, em hipótese alguma, o ingresso do candidato à sala virtual da complementação do procedimento de 

caracterização da deficiência após o horário fixado para o seu início, no edital de convocação. 

4.18.5.11. Por ocasião da realização do procedimento telepresencial, o candidato deverá estar munido de seu documento de identidade 

original, nos termos do subitem 8.3 deste Edital, e apresentá-lo para a câmera na forma definida no edital de convocação, sob pena de perda 

automática do direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

4.18.5.12. Após a identificação pela equipe executora do Instituto Seletiva, o candidato aguardará na sala virtual até o início do seu 

procedimento complementar de caracterização da deficiência. 

4.18.5.13. Durante todo o período de realização da complementação do procedimento de caracterização da deficiência, o candidato deverá 

permanecer com a câmera ligada. 

4.18.5.14. Os resultados preliminar e definitivo do procedimento telepresencial serão publicados nas datas previstas no Anexo III deste 

Edital, no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br.  

4.18.5.15. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar, no prazo previsto no Anexo III deste Edital, por meio da 

Área do Candidato, acessível no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

4.18.6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 

4.18.6.1. Na hipótese de a equipe multiprofissional e interdisciplinar concluir pela não caracterização da deficiência, o candidato poderá 

participar do concurso concorrendo às vagas de ampla concorrência, desde que tenha alcançado, em cada fase anterior do certame, nota ou 

pontuação suficiente para prosseguir nas demais fases. 

4.18.6.2. A comissão recursal, tanto da etapa documental quanto da etapa telepresencial, será composta por integrantes diferentes das 

pessoas que compõem a equipe multiprofissional e interdisciplinar do procedimento de caracterização de deficiência. 

4.18.6.3. Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de caracterização da deficiência, o caso será 

encaminhado aos órgãos competentes para as providências cabíveis. 

4.18.6.4. Na hipótese de constatação, pelos órgãos competentes, de fraude ou má-fé no procedimento de caracterização da deficiência, 

respeitados o contraditório e a ampla defesa: 
a) caso o certame ainda esteja em andamento, o candidato será eliminado; ou 

b) caso o candidato já tenha sido nomeado ou empossado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis. 

4.18.6.5. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que se recusar a ser filmado durante o 

procedimento ou que: 
a) não for considerado pessoa com deficiência no procedimento de caracterização da deficiência (análise documental e avaliação telepresencial); 

b) não comparecer ao procedimento de caracterização da deficiência (telepresencial), quando convocado; 

c) não apresentar documento original de identidade por ocasião do procedimento de caracterização da deficiência (telepresencial), nos termos do 

subitem 8.3 deste Edital; 

d) deixar de fornecer imagens de exames complementares específicos que comprovem a deficiência ou de prestar qualquer tipo de informação 

quando solicitados pela equipe multiprofissional e interdisciplinar em qualquer etapa do procedimento. 

4.18.6.6. As pessoas com deficiência que optarem por concorrer às vagas reservadas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à 

ampla concorrência e às pessoas negras, desde que aprovadas em cada uma das etapas nessa concorrência e de acordo com sua classificação 

no certame. 

4.18.6.7. Em cada etapa do concurso, os candidatos com deficiência que alcançarem pontuação suficiente para aprovação na ampla 

concorrência não serão computados no quantitativo total de pessoas aprovadas para as vagas reservadas a pessoas com deficiência. 

4.18.6.8. Os candidatos com deficiência que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência deverão figurar tanto 

na lista de pessoas classificadas dentro das vagas reservadas quanto na lista de pessoas classificadas da ampla concorrência.  

4.18.6.9. A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua 

substituição pelo próximo candidato com deficiência classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição, ou pelo próximo 

candidato com deficiência aprovado em cadastro de reserva. 

4.18.6.10. As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver 

inscrição ou aprovação de candidatos com deficiência dentro das vagas ou em cadastro de reserva. 

4.18.6.11. A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de 

proporcionalidade entre a classificação da ampla concorrência e da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, observado o 

percentual de reserva fixado no subitem 4.1 deste Edital. 

4.18.6.12. Em caso de não preenchimento de vaga reservada no concurso, a vaga não preenchida será ocupada pela pessoa com deficiência 

aprovada na posição imediatamente subsequente na lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação. 

4.18.6.13. Excepcionalmente, em caso de esgotamento da lista de pessoas classificadas dentro das vagas reservadas, as vagas remanescentes 

serão revertidas para a ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação. 

4.18.6.14. Na hipótese de todas as pessoas aprovadas na ampla concorrência serem nomeadas e remanescerem cargos vagos durante o prazo 

de validade do concurso, poderão ser nomeados os candidatos aprovados que estejam na lista da reserva de vagas para pessoas com 

deficiência, de acordo com a ordem de classificação e os critérios de alternância e proporcionalidade, desde que possua, em cada fase do 

certame, nota ou pontuação suficientes. 

4.18.6.15. Durante o período de validade do concurso, em caso de vacância do cargo público ocupado por pessoa com deficiência, caso a 

administração decida por nova convocação, será convocada pessoa com deficiência optante pela reserva de vagas, de acordo com a ordem 

de classificação. 

4.18.6.16. As pessoas com deficiência aprovadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para 

efeito do preenchimento das vagas reservadas. 

5. DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS NEGROS 

5.1. Das vagas destinadas a cada cargo/área de especialidade e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 20% 

(vinte por cento) serão providas na forma da Lei Estadual do Ceará nº 17.432, de 25 de março de 2021, e suas alterações, regulamentada 

pelo Decreto Estadual do Ceará nº 34.534, de 3 de fevereiro de 2022, e suas alterações. 

5.1.1. A reserva de vagas será obrigatória sempre que o número de vagas ofertadas for igual ou superior a 5 (cinco). 

5.1.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste Edital resulte em número fracionado, o quantitativo de vagas a ser 

reservado será aumentado para o número inteiro subsequente, caso a fração seja superior a 0,5, ou será diminuído para o número inteiro 
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imediatamente anterior, se a fração for inferior a 0,5, observado sempre o patamar limite para a reserva de vagas por cargo/área de 

atuação/área de especialidade. 

5.2. Considera-se pessoa negra a pessoa que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e que possuir traços fenotípicos que a caracterizem como de cor preta ou parda. 

5.3. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da solicitação de inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas às 

pessoas negras e preencher a autodeclaração de que é pessoa negra, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

5.3.1. Até o final do período de inscrição no concurso público, será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de 

vagas para candidatos negros. 

5.3.2. A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade somente para este concurso público. 

5.3.3. As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato. 

5.3.4. A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação. 

5.4. Os candidatos que se autodeclararem negros concorrerão concomitantemente: 
a) às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso; 

b) às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição. 

5.5. As pessoas negras aprovadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito do 

preenchimento das vagas reservadas. 

5.5.1. Os candidatos negros que forem aprovados nas etapas do concurso dentro do número de vagas ofertadas para a ampla concorrência 

serão classificados e convocados nestas vagas. 

5.5.2. Nos casos em que o candidato seja aprovado em mais de uma lista de classificação (lista geral de candidatos, incluídos negros e 

deficientes; lista de candidatos com deficiência; e lista de candidatos negros), e for aprovado dentro das vagas destinadas a ampla 

concorrência, sua nomeação não será computada nas vagas reservadas, convocando-se o candidato na posição imediatamente subsequente, 

respeitada a ordem de classificação, desde que o chamamento dessa forma não lhe cause prejuízos na ordem de nomeação.  

5.5.3. As pessoas negras que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência deverão figurar tanto na lista de 

classificados dentro das vagas reservadas, quanto na lista de classificados da ampla concorrência. 

5.5.4. Em caso de não preenchimento de vaga reservada a candidatos negros no certame, a vaga não preenchida será ocupada pela pessoa 

negra aprovada na posição imediatamente subsequente na lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação.  

5.5.5. Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas 

remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 

classificação geral por cargo/área de especialidade. 

5.6. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o 

número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a pessoas negras. 

5.7. DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 

NEGROS 

5.7.1. O candidato que tiver se autodeclarado negro aprovado nas provas objetivas será submetido ao procedimento de heteroidentificação 

complementar à autodeclaração dos candidatos negros. 

5.7.1.1. Considera-se procedimento de heteroidentificação a aferição por terceiros da condição autodeclarada pelo candidato realizada pela 

comissão ordinária de heteroidentificação criada especificamente para este fim, nos termos do Decreto Estadual nº 34.534, com as alterações 

do Decreto Estadual 34.773, de 26 de maio de 2022. 

5.7.2. Para o procedimento de heteroidentificação, o candidato que tiver se autodeclarado negro deverá se apresentar à comissão ordinária 

de heteroidentificação. 

5.7.2.1. A comissão ordinária de heteroidentificação será formada por 05 (cinco) integrantes, que não terão seus nomes divulgados. A 

composição da comissão garantirá a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e, sempre que possível, à origem 

regional. 

5.7.3. Durante o procedimento de heteroidentificação, o candidato deverá responder às perguntas feitas pela comissão ordinária. 

5.7.4. O procedimento de heteroidentificação será filmado e fotografado pelo Instituto Seletiva e seus registros serão utilizados na análise de 

eventuais recursos interpostos pelos candidatos perante a comissão recursal de heteroidentificação, devendo ser disponibilizados ao 

Município de Piquet Carneiro. 

5.7.4.1. O candidato que se recusar a ser filmado durante o procedimento de heteroidentificação será eliminado do concurso público, 

dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados. 

5.7.5. A comissão ordinária utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato. 

5.7.5.1. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedimento de heteroidentificação. 

5.7.5.2. Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 5.7.5 deste Edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos 

eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em 

concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 

5.7.6. Será considerado negro o candidato que assim for considerado como tal pela maioria dos membros da comissão avaliadora. 

5.7.7. Será eliminado do concurso o candidato que: 
a) se recusar a ser filmado e/ou fotografado; 

b) prestar declaração falsa; 

c) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação; 

d) não tiver a autodeclaração confirmada. 

5.7.7.1. Na hipótese de constatação de declaração falsa, prevista no subitem 5.7.7 deste Edital, o candidato será eliminado do concurso e, se 

houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que 

lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

5.7.7.2. O enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório de qualquer natureza. 

5.7.7.3. A avaliação da comissão ordinária quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa negra terá validade 

apenas para este concurso. 

5.7.7.4. A comissão ordinária poderá ter acesso a informações, fornecidas ou não pelo próprio candidato, que auxiliem a análise acerca da 

condição do candidato como pessoa negra. 

5.7.7.5. Os resultados preliminar e definitivo do procedimento de heteroidentificação serão publicados nas datas previstas no Anexo III 

deste Edital, no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br.  

5.7.7.6. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar, no prazo previsto no Anexo III deste Edital, por meio da Área 

do Candidato, acessível no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 
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5.7.7.7. A comissão recursal de heteroidentificação será constituída de acordo com os mesmos critérios previstos para a comissão ordinária 

de heteroidentificação, sendo composta por três pessoas não integrantes desta última comissão, no mesmo certame.  

5.7.7.8. As decisões da comissão recursal de heteroidentificação terão como base a filmagem e/ou fotografia do procedimento de 

heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão ordinária de heteroidentificação e as razões apresentadas no recurso do candidato. 

5.7.7.9. As decisões da comissão recursal de heteroidentificação deverão ser motivadas na forma do subitem 5.7.7.8 deste Edital, delas não 

cabendo recurso. 

6. DAS INSCRIÇÕES 

6.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente via Internet, pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, durante o período 

estabelecido no Anexo III deste Edital, observado o horário oficial de Brasília/DF. 

6.1.1. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida 

por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por 

outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

6.2. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição referente ao cargo ao qual pretende concorrer, através de boleto 

bancário, até a data prevista no Anexo III deste Edital, de acordo com as informações a seguir: 
  
Cargos Taxa de Inscrição 

Cargos de Nível Fundamental R$ 80,00 (oitenta reais) 

Cargos de Nível Médio (exceto Guarda Municipal) R$ 90,00 (noventa reais) 

Cargos de Nível Técnico R$ 90,00 (noventa reais) 

Cargos de Nível Superior R$ 105,00 (cento e cinco reais) 

Guarda Municipal R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 

  

6.2.1. O candidato poderá realizar mais de uma inscrição no concurso, a partir da efetiva inscrição e do pagamento ou do pedido de isenção 

da(s) respectiva(s) taxa(s) de inscrição, desde que respeitados os turnos de aplicação de provas objetivas previstos no subitem 7.2 deste 

Edital, bem como cumpridos os requisitos exigidos para os cargos a que pretenda concorrer, conforme disposto neste Edital. 

6.2.2. O boleto bancário de que trata o subitem 6.2 deste Edital estará disponível no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na 

Área do Candidato, após finalização da inscrição, devendo ser impresso para pagamento em qualquer Agência Bancária, bem como nas 

lotéricas e em outros estabelecimentos autorizados para tanto. 

6.2.3. O pagamento do boleto bancário do valor da taxa de inscrição, também poderá ser pago via PIX, devendo o candidato: 

a) utilizar a função “copia e cola” do código PIX que consta no boleto bancário, acessar o aplicativo de seu banco, selecionar a opção de 

pagamento via PIX, “colar” o código copiado e concluir a transação; ou 

b) acessar o aplicativo de seu banco, selecionar a opção de pagamento via PIX, apontar a câmera do aparelho celular para a imagem do 

QRcode que consta do boleto bancário e concluir a transação.  

6.2.4. Não serão aceitos pagamentos de taxa de inscrição por outros meios que não os elencados nos subitens 6.2.2 e 6.2.3 deste Edital. 

6.3. Quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma inscrição efetivada (por meio de pagamento ou 

isenção da taxa) para um mesmo cargo ou para cargos com mesmo turno de aplicação de provas, por um mesmo candidato, será 

considerada válida e homologada a inscrição que tiver sido realizada por último cronologicamente, sendo esta identificada pela ordem do 

requerimento realizado através do sistema de inscrições on-line do Instituto Seletiva. 

6.3.1. As demais inscrições do candidato na situação prevista no subitem 6.3 deste Edital, serão automaticamente canceladas, não cabendo 

reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor da taxa de inscrição paga, uma vez que a realização de uma 

segunda inscrição, nas condições do subitem 6.3 em comento, implica a renúncia da(s) inscrição(ões) anterior(es) e da restituição da(s) 

taxa(s) paga(s). 

6.4. A inscrição será efetivada somente após a comprovação, pela rede bancária, do pagamento da respectiva taxa. 

6.5. Valerá como comprovante de inscrição o canhoto de pagamento da taxa referente ao boleto bancário, emitido juntamente com o 

comprovante disponibilizado ao final da inscrição via endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.5.1. O comprovante de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado, quando solicitado.  

6.6. É de responsabilidade exclusiva do candidato o preenchimento do formulário on-line de inscrição, a transmissão dos dados e os demais 

atos necessários para inscrição no concurso. 

6.7. É proibida a transferência do valor pago, a título de taxa de inscrição, para terceiros, assim como a transferência da inscrição para 

outrem. 

6.8. A taxa de inscrição paga pelo candidato não será devolvida em hipótese alguma, salvo se, por conveniência da administração pública, ou 

por outro motivo, o certame seja anulado. 

6.9. O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus dados em listagens e/ou 

resultados publicados oficialmente no decorrer do certame, no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, tais como aqueles relativos 

à data de nascimento, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel 

cumprimento da publicidade dos atos inerentes ao concurso, bem como de sua imagem para a divulgação do certame, seja de forma 

institucional e/ou comercial por parte do Instituto Seletiva e pelo Município de Piquet Carneiro. 

6.10. DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO  

6.10.1. Para se inscrever neste concurso público, o candidato deverá: 
a) acessar a área correspondente ao concurso público do Município de Piquet Carneiro, por meio do endereço eletrônico 

www.institutoseletiva.com.br, durante o período de inscrições previsto no Anexo III deste Edital; 

b) ler atentamente este Edital e as instruções que compõem o formulário eletrônico de inscrição; 

c) preencher o formulário eletrônico de inscrição e transmitir os dados pela internet, providenciando a impressão do boleto bancário em ato contínuo; 

d) pagar o valor da inscrição correspondente ao cargo pretendido, via boleto bancário gerado, até a data de vencimento constante do boleto; 

e) e, caso não efetue o pagamento do boleto gerado inicialmente, imprimir a segunda via do boleto bancário, através de sua Área do Candidato, 

acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.10.2. Antes de solicitar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de que preencherá todos os requisitos exigidos 

para o cargo ao qual deseja concorrer, no ato da posse.  

6.10.3. O candidato que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição no concurso até a data final prevista no Anexo III deste Edital, não 

participará do certame. 

6.10.4. Não serão aceitas inscrições via e-mail, Sedex ou postal, ou por qualquer outro meio que não o previsto neste Edital. 

6.10.5. Durante o período de solicitação de inscrição, o candidato poderá realizar alteração da opção de atendimento especial e do sistema de 

concorrência (ampla concorrência ou pessoa com deficiência).  

6.10.5.1. Encerrado o período de inscrição, as inscrições que tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão automaticamente efetivadas e 

não poderão ser alteradas em hipótese alguma. 
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6.10.6. As informações prestadas na solicitação de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o Instituto Seletiva do 

direito de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de forma completa, correta e/ou verdadeira. 

6.10.7. Os resultados preliminar e definitivo das inscrições efetivadas no concurso serão publicados nas datas previstas no Anexo III deste 

Edital, na página do concurso contida no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.10.7.1. O candidato que tiver sua inscrição indeferida, poderá impetrar recurso em face do respectivo resultado preliminar, por meio de 

sua Área do Candidato acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, no prazo previsto no Anexo III deste Edital. 

6.10.8. O candidato poderá obter informações acerca de sua inscrição no endereço eletrônico oficial do certame, qual seja, 

www.institutoseletiva.com.br. 

6.11. DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

6.11.1. Somente haverá isenção total da taxa de inscrição apenas para os candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 

2008, pelo Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022, ou pela Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 

6.11.1.1. 1ª Possibilidade – CadÚnico: isenção para candidato inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), conforme os Decretos nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022. Para tanto, o candidato deverá: 
a) informar o seu Número de Identificação Social (NIS); 

b) declarar, eletronicamente, ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; 

c) enviar imagem digitalizada, via upload, do seu documento de identidade, conforme subitem 8.3 deste Edital, e do CPF. 

6.11.1.2. 2ª Possibilidade – Doador de medula óssea: isenção para candidato doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo 

Ministério da Saúde, conforme a Lei nº 13.656/2018. Para tanto, o candidato deverá: 
a) enviar imagem digitalizada de atestado ou laudo médico, emitido por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, que comprove a doação 

voluntária de medula óssea e a respectiva data, OU da carteira do Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea; e; e 

b) enviar imagem digitalizada, via upload, do seu documento de identidade, conforme subitem 8.3 deste Edital, e do CPF. 

6.11.1.3. Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg”, cujo tamanhos sejam de, no máximo, 2 

MB cada. 

6.11.1.4. Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da documentação prevista nos subitens 

6.11.1.1 e 6.11.1.2 deste Edital. 

6.11.1.5. O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação prevista nos subitens 6.11.1.1 e 6.11.1.2 deste Edital; caso seja 

solicitada pelo Instituto Seletiva, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada, ao endereço a ser 

informado, para confirmação da veracidade das informações apresentadas eletronicamente. 

6.11.1.6. No caso de solicitação com base no CadÚnico, o Instituto Seletiva consultará o órgão gestor para verificar a veracidade das 

informações prestadas. 

6.11.2. Não será aceito pedido de isenção: 
a) fora do prazo; 

b) por via postal, correio eletrônico ou requerimento administrativo; 

c) sem a devida indicação da modalidade pretendida. 

6.11.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato: 
a) a correta indicação da modalidade de isenção; 

b) o envio da documentação exigida; 

c) a veracidade das informações prestadas. 

6.11.4. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a 

qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua eliminação da seleção, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo 

único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979. 

6.11.5. Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que, a qualquer tempo, tenha comprovado que omitiu informações, 

tornou-as inverídicas, fraudou ou falsificou documentação e/ou não observar a forma e o prazo estabelecidos neste item 6.11 do Edital. 

6.11.6. Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax ou via correio eletrônico, ou por qualquer outro meio 

que não o especificado neste Edital. 

6.11.7. Cada pedido de isenção de taxa de inscrição será analisado e julgado pelo Instituto Seletiva. 

6.11.7.1. Os resultados preliminar e definitivo da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição serão divulgados na data prevista no 

Anexo III deste Edital, através do endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.11.7.2. O candidato poderá contestar o indeferimento de seu pedido de isenção por meio de recurso interposto através da Área do 

Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, no prazo previsto no Anexo III deste Edital, não sendo admitido 

pedido de revisão após o prazo previsto e sendo obrigatório o preenchimento dos dados solicitados e os motivos da contestação. 

6.11.7.3. O candidato que no resultado definitivo da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição, após análise dos recursos 

interpostos, tenha tido o seu pedido indeferido, deverá, caso queira efetivar sua inscrição no concurso, imprimir e pagar a respectiva taxa de 

inscrição do concurso, no prazo previsto no Anexo III deste Edital. 

6.12. DOS PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO  

6.12.1. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento especializado para a realização das provas deverá solicitá-lo via 

formulário eletrônico de inscrição, durante o período de inscrição previsto no Anexo III deste Edital, assinalando quais os recursos especiais 

serão necessários e comprovando a respectiva necessidade de atendimento especializado, quando for o caso. 

6.12.2. Além do procedimento previsto no subitem 6.12.1 deste Edital, o candidato deverá enviar, ainda, via upload de arquivo, a imagem 

digitalizada do laudo médico original, de acordo com o Anexo IV deste Edital, emitido nos últimos 36 (trinta e seis) meses, que ateste a 

espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação física, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10), que justifique o tratamento diferenciado solicitado. O laudo deve ainda conter a identificação do 

candidato, bem como a data e o local de emissão, a assinatura e o carimbo legível do médico com o número de sua inscrição no Conselho 

Regional de Medicina (CRM). 

6.12.2.1. Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg” e cujo tamanho de seja de, no máximo, 2 

MB cada. 

6.12.3. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas objetivas, além de cumprir o que dispõe 

o subitem 6.12.1 deste Edital, deverá apresentar laudo médico que contenha a justificativa para a realização das referidas provas com 

tempo adicional e as demais informações previstas subitem 6.12.2 deste Edital. 

6.12.3.1. O candidato com atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de suas provas, que não for considerado 

pessoa com deficiência na perícia médica, será eliminado do concurso, por descumprir o subitem 4.4 deste Edital.  

6.12.4. A candidata que tiver necessidade de amamentar seu(s) filho(s) de até 6 (seis) meses de idade durante a realização das provas 

objetivas, estará amparada pela Lei Federal nº 13.872/2019.  
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6.12.4.1. Terá o direito previsto no subitem 6.12.4 deste Edital a mãe cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da realização das 

provas objetivas do concurso público. 

6.12.4.2. A prova da idade será feita mediante o envio da imagem da respectiva certidão de nascimento, de acordo com o disposto nos 

subitens 6.12.1 e 6.12.2 deste Edital. 

6.12.4.3. Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser substituída pela imagem do documento 

emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento. 

6.12.4.4. A candidata deverá apresentar, original ou cópia simples da certidão de nascimento da criança para comprovar que a criança tem 

até seis meses de idade no dia de realização das provas. 

6.12.4.5. A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um(a) acompanhante adulto(a) que ficará em sala reservada e será o(a) 

responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto(a) não poderá permanecer com a criança no local de 

realização das provas do concurso. 

6.12.4.6. Não será permitida a entrada do lactente e/ou do(a) acompanhante após o fechamento dos portões, no dia de aplicação das provas. 

6.12.4.6. A mãe terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. 

6.12.4.7. Durante o período de amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência 

do(a) acompanhante. 

6.12.4.8. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização das provas, em igual período. Caso a candidata 

extrapole os trinta minutos previstos em Lei, para amamentação de cada filho, somente lhe será compensado os exatos trinta minutos. 

6.12.5. Candidatos com doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato ao Instituto Seletiva no período previsto no Anexo 

III deste Edital, por inexistir a doença na data-limite para tanto, deverão fazê-lo via correio eletrônico (contato@institutoseletiva.com.br) 

tão logo a condição seja diagnosticada, encaminhando em anexo a documentação comprobatória dessa situação.  

6.12.5.1. Os candidatos na situação prevista no subitem 6.12.5 deste Edital, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal 

no portão de entrada, munidos de laudo médico, para terem direito ao tratamento diferenciado requerido. 

6.12.6. A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em consonância com sua identidade de 

gênero) que desejar atendimento pelo Nome Social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das 

provas do concurso, deverá informá-lo ao final do cadastro de sua inscrição, por meio da opção de solicitação e atendimento pelo nome 

social disponível em tela. 

6.12.7. As publicações referentes aos candidatos travestis ou transexuais serão realizadas de acordo com o Nome Social informado. 

6.12.8. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por razões de 

saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar a situação ao Instituto Seletiva 

previamente referida situação, nos moldes dos subitens 6.12.1 e 6.12.2 deste Edital. 

6.12.9. Os candidatos citados no subitem 6.12.8 deste Edital deverão, ainda, comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que 

comprovem o uso de tais equipamentos. 

6.12.10.A solicitação de atendimento especializado para a realização das provas será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de 

razoabilidade e desde que solicitados na forma de que trata este item 6.12 do Edital. 

6.12.11.Verificada, a qualquer tempo, inexatidão nas informações, irregularidade, inidoneidade ou falta de documentos exigíveis, proceder-

se-á a eliminação do candidato, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

6.12.12. O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Instituto Seletiva não se responsabiliza por 

qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação ao destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja de ordem 

decorrente de indisponibilidade/falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o envio.  

6.12.12.O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação comprobatória do(s) pedido(s) de atendimento especializado(s) 

solicitado(s) conforme este item 6.12 do Edital; caso seja solicitado pelo Instituto Seletiva, o candidato deverá enviar a referida 

documentação por meio de carta registrada, a endereço a ser informado, para a confirmação da veracidade das informações apresentadas 

eletronicamente. 

6.12.13.Os candidatos que não fizerem a solicitação de atendimento especializado na forma deste item 6.12 e no prazo previsto no Anexo III 

deste Edital, seja qual for o motivo alegado, não terão o atendimento especializado pretendido atendido. 

6.12.13.1. Será, ainda, indeferida a solicitação do candidato que enviar a documentação incompleta, ilegível, errada ou enviar 

intempestivamente ou de forma distinta da prevista neste Edital. 

6.12.14.Os resultados preliminar e definitivo dos pedidos de atendimento especializado serão publicados nas datas previstas no Anexo III 

deste Edital, na página do concurso acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.12.14.1. O candidato que tiver sua solicitação de atendimento especializado indeferida, poderá impetrar recurso em face do respectivo 

resultado preliminar, por meio de sua Área do Candidato acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, no prazo previsto 

no Anexo III deste Edital. 

7. DAS PROVAS OBJETIVAS 
  

7.1. Serão aplicados exames de habilidades e conhecimentos aos candidatos inscritos neste concurso por meio de provas objetivas, de caráter 

eliminatório e classificatório. 

7.2. A aplicação das provas objetivas ocorrerá na data prevista no Anexo III deste Edital e de acordo com os turnos a seguir: 
  
Cargos Turno das provas objetivas  

Nível Fundamental de Escolaridade 

Nível Médio de Escolaridade 
Manhã 

Nível Técnico de Escolaridade 

Nível Superior de Escolaridade 
Tarde 

  

7.2.1. A data de aplicação das provas objetivas está sujeita à alteração, conforme conveniência e oportunidade da administração pública, 

sendo a data estipulada neste Edital uma data prevista. 

7.3. Os locais de realização das provas objetivas serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na data prevista no 

Anexo III deste Edital, em conformidade com o subitem 1.3 deste Edital, devendo o candidato, obrigatoriamente, acessá-lo para verificar 

seu local de provas. 

7.3.1. Ao candidato, somente será permitida a participação nas provas em data, horário e local de aplicação de provas divulgado conforme 

subitem 7.3 deste Edital. 

7.3.2. Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no 

horário determinado. 

7.4. As provas objetivas versarão sobre os conteúdos programáticos constantes do Anexo II deste Edital. 
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7.5. As provas objetivas serão compostas por questões de múltipla escolha e cada questão conterá quatro alternativas (A, B, C e D), dentre 

as quais apenas uma estará correta. 

7.5.1. Haverá, no cartão-resposta, para cada questão, quatro campos de marcação: um campo para cada uma das alternativas – A, B, C e D, 

devendo o candidato preencher o campo correspondente à resposta considerada por ele correta, de acordo com o comando da questão. 

7.5.2. O candidato deverá marcar um, e somente um, dos campos de cada questão no cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuízos 

decorrentes de marcações indevidas. 

7.6. As provas objetivas para os cargos de níveis fundamental, médio e técnico, previstos no Anexo I deste Edital, serão compostas na forma 

a seguir: 
  

Área de conhecimento Disciplina 
Número de 

Questões 

Peso por 

Questão 
Pontuação Máxima 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 10 1,00 10,00 

Raciocínio Lógico 05 1,00 5,00 

Legislação e Ética no Serviço Público 05 1,00 5,00 

Conhecimentos Específicos Conhecimentos específicos ao cargo 20 2,00 40,00 

Total 40 - 60,00 

  

7.7. As provas objetivas para os cargos de nível superior de escolaridade, previstos no Anexo I deste Edital, serão compostas na forma a 

seguir: 
  

Área de conhecimento Disciplina 
Número de 

Questões 

Peso por 

Questão 
Pontuação Máxima 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 10 1,00 10,00 

Noções de Informática 05 1,00 5,00 

Legislação e Ética no Serviço Público 05 1,00 5,00 

Conhecimentos Específicos Conhecimentos específicos ao cargo 20 2,00 40,00 

Total 40 - 60,00 

  

7.8. Será considerado aprovado nas provas objetivas deste concurso público o candidato que:  
a) obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima da prova; e 

b) acertar, no mínimo, uma questão em cada disciplina que compõe a área de conhecimentos gerais e da área de conhecimentos específicos. 

7.8.1. A nota final das provas objetivas dos candidatos será o somatório do produto da quantidade de questões com respostas em 

concordância com o gabarito oficial definitivo e o respectivos peso por disciplina, conforme quadros contidos nos subitens 7.6 e 7.7 deste 

Edital. 

7.8.2. Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato que não alcançar os critérios mínimos para 

aprovação previstos no subitem 7.8 deste Edital. 

7.8.3. O candidato eliminado na forma do subitem 7.8.2 deste Edital não terá classificação alguma no concurso público. 

7.9. As provas objetivas de múltipla escolha de todos os candidatos serão corrigidas por meio de processamento eletrônico dos cartões-

respostas. 

7.10. Os gabaritos oficiais das provas objetivas de múltipla escolha serão disponibilizados na página do concurso, acessível pelo endereço 

eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na data prevista no Anexo III deste Edital. 

7.11. O caderno de questões das provas será divulgado no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na mesma data da divulgação 

dos gabaritos preliminares. 

7.12. O espelho do cartão-resposta do candidato será divulgado no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na mesma data da 

divulgação do resultado preliminar da prova objetiva, e ficará disponível até a publicação do resultado final do concurso. 

7.13. DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DAS PROVAS  

7.13.1. Os conteúdos programáticos para as provas estão disponibilizados no Anexo II deste Edital. 

7.13.2. Os conteúdos relacionados no Anexo II poderão ser pesquisados em qualquer bibliografia sobre o assunto. 

7.13.3. As questões das provas objetivas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, abrangendo 

compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio.  

7.13.4. Cada questão das provas objetivas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma área de 

conhecimento. 

7.13.5. As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão objeto de avaliação, ainda que não 

contempladas expressamente nos conteúdos dispostos do Anexo II deste Edital. 

7.13.6. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos legais e 

normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação. 

7.13.7. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não se responsabilizarão por quaisquer cursos, apostilas e outros materiais 

impressos ou digitais referentes às matérias deste concurso público ou ainda por quaisquer informações que estejam em desacordo com o 

disposto neste Edital. 

8. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

8.1. Para a realização das provas, o candidato deverá estar munido somente de caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em 

material transparente, do comprovante de confirmação de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do documento 

de identidade original, nos termos do subitem 8.3 deste Edital.  

8.1.1. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha durante a realização das provas. 

8.2. Durante a realização das provas, antes e a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado o procedimento de 

identificação civil dos candidatos mediante verificação do documento de identidade, da coleta da assinatura, dentre outros procedimentos, 

de acordo com orientações do fiscal de sala. 

8.2.1. O fiscal de sala orientará os candidatos, quando do início das provas, que o único documento que deverá permanecer sobre a carteira 

será o documento de identidade original, de modo a facilitar a identificação dos candidatos para a distribuição de seus respectivos cartões-

respostas. 

8.3. Para este concurso, serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras ou cédulas de identidade expedidas pelos Comandos 

Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pela Secretaria de Defesa Social, pelas Polícias Militares, pelos Corpos de Bombeiros 

Militares, pelos Institutos de Identificação e pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos etc.); passaporte 

brasileiro; certificado de reservista; Carteiras funcionais emitidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; Carteira 

Nacional de Habilitação, mesmo já vencida, (somente o modelo com foto); carteira de identidade portuguesa; Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (o modelo com foto, com o número do registro geral e do CPF). 
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8.3.1. Os documentos oficiais de identidade deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 

candidato e de sua assinatura. Não serão aceitos documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

8.3.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras de motorista (modelo 

sem foto); Carteira de Trabalho e Previdência Social (modelo sem foto, sem o número do registro geral e do CPF); carteiras de estudante; 

carteiras funcionais sem valor de identidade; cópia do documento de identidade, ainda que autenticada ou protocolo do documento de 

identidade. 

8.3.2. O candidato que não apresentar a via original do documento oficial de identidade não realizará as provas deste concurso e será 

eliminado no concurso, exceto no caso de apresentação de registro de ocorrência policial - Boletim de Ocorrência (em via original ou cópia 

autenticada), confirmando perda, furto ou roubo de seus documentos. O documento de registro da ocorrência (em via original ou cópia 

autenticada) será retido pela equipe de aplicação do Instituto Seletiva. 

8.3.2.1. O Boletim de Ocorrência, para fim deste concurso, só terá validade se emitido há menos de 30 (trinta) dias da data de realização da 

prova. 

8.3.2.2. O candidato que apresentar Boletim de Ocorrência, conforme estabelecido no subitem 8.3.2 deste Edital, ou que apresentar original 

de documento oficial de identidade que gere dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura, será submetido à identificação especial, que 

compreende a coleta de dados e assinaturas em formulário próprio, além de coleta de impressão digital e registro fotográfico.  

8.4. A duração das provas será de 4h (quatro horas), incluído o tempo necessário para a distribuição dos cadernos de questões, para a 

leitura das instruções e o preenchimento do cartão-resposta, sendo de responsabilidade do candidato observar o horário estabelecido. 

8.4.1. Após o término do tempo de duração previsto no subitem 8.4 deste Edital, não será concedido tempo adicional para o candidato 

continuar procedendo à transcrição das respostas, com exceção das condições especiais homologadas previamente. 

8.4.2. Para as provas que serão aplicadas no turno da manhã, os portões serão abertos a partir das 07h00min e fechados, impreterivelmente, 

às 07h50min. As provas serão realizadas com início previsto para as 08h00min e encerramento às 12h00min, de acordo com o tempo de 

duração das provas. 

8.4.3. Para as provas que serão aplicadas no turno da tarde, os portões serão abertos a partir das 13h00min e fechados, impreterivelmente, 

às 13h50min. As provas serão realizadas com início previsto para as 14h00min e encerramento às 18h00min, de acordo com o tempo de 

duração das provas. 

8.4.4. Não haverá na sala de provas marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de início e término da prova será determinado pelo 

Coordenador da Unidade de aplicação, conforme estabelecido no subitem 8.4 deste Edital, dando tratamento isonômico a todos os 

candidatos presentes a partir do uso de um marcador de tempo de prova fixado em quadro, de visualização por todos os presentes em sala. 

8.5. O candidato que chegar ao local de prova após o fechamento dos portões não poderá entrar, ficando automaticamente eliminado do 

concurso público. 

8.5.1. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início, de acordo com os 

subitens 8.4.2 e 8.4.3 deste Edital, sendo eliminado o candidato considerado ausente na aplicação. 

8.5.2. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no 

horário determinado. 

8.6. O local de realização das provas contendo o endereço, a sala e os horários de abertura e fechamento dos portões de acesso ao local das 

provas, bem como o horário do início e encerramento dessas, serão disponibilizados via Cartão de Confirmação de Inscrição, acessível pelo 

endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na data prevista no Anexo III deste Edital. 

8.7. No dia de aplicação das provas, serão fornecidos ao candidato o caderno de questões e o cartão-resposta personalizado com os dados do 

candidato, com campo próprio para aposição da assinatura e transcrição das respostas. 

8.7.1. O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos no cartão-resposta, em especial seu nome e seu CPF. 

8.7.2. O caderno de questões contém informações pertinentes ao concurso que devem ser lidas atentamente. 

8.7.3. Ao terminar a conferência do caderno de questões, caso esteja incompleto ou apresente alguma incorreção, o candidato deverá 

solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

8.7.4. É de responsabilidade exclusiva do candidato a aposição da assinatura no cartão-resposta em campo específico para tanto. Na 

ausência da assinatura no cartão-resposta o candidato será eliminado do certame. 

8.7.5. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o Instituto Seletiva tem a prerrogativa para 

entregar ao candidato prova/material substitutivo. 

8.8. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para o cartão-resposta, o qual será o único documento válido para a 

correção das respectivas provas. 

8.8.1. Somente será aceita a transcrição das respostas para o cartão-resposta feita com caneta esferográfica de tinta azul ou preta com 

estrutura transparente, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as condições especiais solicitadas e 

concedidas. 

8.9. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar o cartão-resposta, sob pena de não os ter 

corrigidos e, consequentemente, ser eliminadodoconcurso. 

8.10. Não haverá substituição do cartão-resposta das provas por erro do candidato. 

8.11. A partir da leitura eletrônica do cartão-resposta, não serão computadas questões não respondidas, que contenham mais de uma 

resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 

8.12. Serão considerados nulos os cartões-respostas que estiverem marcados ou escritos, respectivamente, a lápis, ou contendo qualquer 

forma de identificação ou sinal distintivo (nome, pseudônimo, símbolo, data, local, desenhos, formas etc.), produzido pelo candidato, fora do 

lugar especificamente indicado para tais finalidades. 

8.13. O preenchimento do cartão-resposta das provas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade 

com as instruções específicas contidas neste Edital e na capa do caderno de questões. 

8.14. As instruções que constam no caderno de questões das provas e no cartão-resposta, bem como as orientações e instruções expedidas 

pela equipe do Instituto Seletiva durante a realização das provas, complementam este Edital e devem ser observadas e seguidas, também, 

pelos candidatos. 

8.15. Somente será permitido ao candidato retirar-se definitivamente da sala de prova após transcorrido o tempo de 3 (três) horas de seu 

início, mediante a entrega obrigatória do seu caderno de questões e do cartão-resposta, devidamente assinado, ao fiscal de sala. 

8.15.1. O candidato que, por qualquer motivo ou recusa não permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido no subitem 8.15 

deste Edital, terá o fato consignado em ata, suas provas não corrigidas e, consequentemente, será eliminado do concurso público. 

8.15.2. Os candidatos poderão ausentar-se temporariamente da sala de aula, para utilização de sanitários ou para beber água, após 

transcorrido o tempo mínimo de 01 (uma) hora do horário do início da aplicação das provas e até o prazo de 20 (vinte) minutos antes do 

término dessas. 

8.15.3. Em havendo necessidade de saída de sala em tempo inferior ao previsto no subitem 8.15.2 deste Edital, por motivo de força maior, a 

demanda deve ser reportada ao Fiscal de Sala, que a analisará. 
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8.16. Será fornecido aos candidatos, no decurso dos últimos 20 (vinte) minutos anteriores ao horário determinado para o término das 

provas, um formulário específico para anotação do gabarito de suas provas objetivas, o qual poderá ser levado pelos candidatos, para fins 

de conferência quando da publicação dos gabaritos oficiais das provas objetivas. 

8.17. Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos 

banheiros, sendo que os 3 (três) últimos candidatos presentes em sala somente poderão deixar o local de provas juntos. 

8.18. Ao término de suas provas, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu material pelo fiscal – caderno de questões e cartão-

resposta, bem como a conferência de seus dados, podendo retirar-se da sala de provas somente após a autorização. 

8.18.1. Os candidatos não poderão levar consigo o caderno de questões, mesmo depois de passado o período de sigilo previsto no subitem 

8.15 deste Edital. 

8.19. No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 

presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou aos critérios de avaliação/classificação. 

8.20. Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou 

similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação, sob pena 

de eliminação. 

8.20. Será eliminado do concurso, mediante registro em termo de ocorrência, o candidato que, durante a realização das provas, for 

surpreendido portando: 
a) aparelhos eletrônicos, tais como telefone celular, wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e/ou similares, tablets, ipods, 

gravadores, pendrive, mp3 player e/ou similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente 

eletrônico, fones de ouvido e/ou qualquer transmissor, gravador e/ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.; 

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha; 

c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.; 

d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de 

alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.); 

e) armas brancas, tais como faca, tesoura, punhal, canivete ou similares. 

8.20.1. O candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, 

mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das provas. 

8.20.2. Durante o período de provas, não será permitido ao candidato o uso de quaisquer objetos, exceto aqueles permitidos no subitem 8.1 

deste Edital. Também não será permitida a circulação de candidatos, nas dependências físicas do ambiente de provas, durante a realização 

destas, utilizando bolsas, mochilas, pochetes, entre outros. 

8.20.3. Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em invólucro fornecido pela 

equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no subitem 8.21 

deste Edital. 

8.20.3.1. O Instituto Seletiva, por força do disposto no subitem 8.21.3 deste Edital, disponibilizará aos candidatos invólucro para guarda de 

objetos, seja de que tipos forem. Referido invólucro, devidamente lacrado, deverá ser mantido embaixo da carteira até o término das suas 

provas ou em local autorizado pelo fiscal de sala, para tanto, podendo tão somente ser deslacrado fora do ambiente de provas. 

8.20.3.2. O Instituto Seletiva não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos pessoais dos candidatos, nem se responsabilizará 

por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, ou por danos a eles causados 

vindo, por este fato, recomendá-los que não levem nenhum dos objetos citados no subitem 8.21 deste Edital no dia de realização das provas. 

8.20.3.3. Durante todo o tempo de permanência dos candidatos nas salas de provas, telefones celulares e/ou qualquer equipamento 

eletrônico, deverão permanecer obrigatoriamente desligados e acondicionados no invólucro para guarda de objetos lacrado, com todos as 

funções, os aplicativos e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes.  

8.20.3.4. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer área do local de provas. Assim, ainda que o candidato não tenha 

ingressado na sala de aplicação de provas no início do certame, ou tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do 

local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos. 

8.20.4. Para a segurança de todos os envolvidos neste concurso, os candidatos não poderão portar arma de fogo no dia e no local de 

realização das provas. 

8.21. Será também eliminado do concurso o candidato que: 
a) portar ou manusear produtos inflamáveis, químicos ou qualquer outro tipo de material que possa pôr em risco a saúde e a segurança dos demais 

presentes; 

b) não permitir a coleta de sua assinatura; 

c) não devolver o cartão-resposta ao concluir as suas provas, bem como o caderno de questões; 

d) dar ou receber auxílio (com exceção do atendimento especial autorizado) para a realização das provas; 

e) comunicar-se com outro(s) candidato(s); 

f) entrar no local de prova e demais locais de avaliação após o horário de início dela e com o correspondente fechamento da entrada de acesso ao 

prédio; 

g) recusar a se submeter a detector de metal; 

h) demonstrar comportamento agressivo ou proferir ameaças a outros candidatos ou aos membros do Instituto, com as autoridades presentes ou com 

os demais candidatos; 

i) fumar, consumir álcool ou narcóticos nos locais de prova e demais etapas avaliativas; 

j) utilizar-se de ou portar materiais não autorizados/permitidos, tais como livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou 

impressos; 

k) realizar anotações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não os permitidos; 

l) for surpreendido portando ou utilizando caneta fabricada em material não transparente; 

m) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo, qualquer palavra ou marca que o identifique; 

n) utilizar-se, ou tentar utilizar, meios fraudulentos ou ilegais para conseguir a própria aprovação ou a de terceiro(s), em qualquer etapa do concurso. 

o) perturbar a ordem dos trabalhos por comportamento indevido; 

p) ausentar-se ou afastar-se da sala de aplicação de prova portando o caderno de questões e o cartão-resposta; 

q) ausentar-se ou afastar-se da sala de aplicação de prova sem a devida autorização de fiscal ou sem o devido acompanhamento de fiscal. 

8.22. O Instituto Seletiva, no dia de realização das provas, poderá submeter os candidatos, quantas vezes forem necessárias, ao sistema de 

detecção de metais, seja nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando 

material não permitido. 

8.22.1. O candidato que for submetido ao detector de metais e este detectar a presença de objeto metálico, caso o objeto não possa ser 

vistoriado para que seja descartada a possibilidade de uso para fins ilícitos, será eliminado. 
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8.23. Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, e caso seja constatado que não houve intenção de 

burlar o Edital e/ou o concurso, o candidato será mantido no concurso. 

8.24. Ao término das provas, o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais permitido o acesso aos sanitários. 

8.25. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se 

utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público, garantindo-lhe o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

9. DA PROVA DE TÍTULOS 

9.1. Serão convocados para a prova de títulos apenas os candidatos aos cargos de Guarda Civil Municipal e de Professor aprovados na 

prova objetiva, conforme subitem 7.8 deste Edital, observando-se, ainda, o quantitativo total de 4 (quatro) vezes o número de vagas 

imediatas disponíveis para cada cargo, consideradas separadamente as listas de ampla concorrência, de pessoas com deficiência e de negros 

(pretos e pardos), conforme quadro a seguir: 
  

Cargos 
Convocados 

Total Ampla Concorrência PcDs Pessoas Negras 

Guarda Civil Municipal 44 28 04 12 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Iniciais 64 48 04 12 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Ciências 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Educação Física 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Geografia 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – História 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Letras Português/Inglês 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Língua Portuguesa 12 08 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Matemática 12 08 02 02 

Totais 172 112 22 38 

  

9.1.1. Para os cargos que não possuem vagas imediatas, considerando separadamente as listas de ampla concorrência, de pessoas com 

deficiência e de pessoas negras, serão convocados 02 (dois) candidatos, quando houver candidatos aprovados na prova objetiva, visando à 

efetividade das políticas públicas de reservas de vagas durante todo o prazo de validade do concurso. 

9.1.2. Caso o número de candidatos concorrentes às vagas reservadas às pessoas com deficiência e negras, aprovados nas provas objetivas, 

seja inferior aos quantitativos previstos no subitem 9.1 deste Edital, serão convocados candidatos da ampla concorrência, observada a 

ordem de classificação, até o limite total estabelecido no referido subitem. 

9.1.3. O candidato que concorrer simultaneamente às vagas reservadas às pessoas com deficiência e às vagas destinadas às pessoas pretas e 

pardas permanecerá em todas as listas de classificação para as quais estiver habilitado, observados os resultados dos procedimentos de 

heteroidentificação e da avaliação biopsicossocial. 

9.1.4. Para fins de convocação prevista no subitem 9.1, o candidato será contabilizado apenas na modalidade de reserva correspondente à 

sua melhor classificação relativa, sem prejuízo da manutenção de seu nome nas demais listas específicas. 

9.1.5. Os candidatos concorrentes às vagas reservadas que obtiverem classificação suficiente para convocação pela ampla concorrência não 

serão computados para fins de preenchimento das vagas reservadas, hipótese em que serão convocados os candidatos subsequentes das 

respectivas listas especiais, observada a ordem de classificação. 

9.1.6. Os candidatos não convocados para a prova de títulos serão eliminados e não terão classificação alguma no concurso. 

9.2. A prova de títulos terá pontuação máxima de 6,00 (seis) pontos e consistirá na análise dos títulos apresentados pelos candidatos de 

acordo com o cargo ao qual concorre, conforme quadros a seguir: 

9.2.1. Para os candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal: 
  
Alínea Títulos Pontuação Unitária Pontuação Máxima 

a) Curso de especialização com carga horária mínima de 360h (trezentas e sessenta horas), devidamente reconhecido pelo MEC. 2,0 2,0 

b) 
Curso de graduação concluído (Bacharelado, Licenciatura ou Tecnólogo) em qualquer área do conhecimento, devidamente reconhecido 

pelo MEC. 
1,0 1,0 

c) Experiência profissional, devidamente comprovada, na área de segurança, em instituições públicas ou privadas. 
0,60 por ano completo, sem sobreposição 

de tempo 
3,0 

Pontuação Máxima 6,0 

  

9.2.2. Para os candidatos aos cargos de Professor: 
  
Alínea Títulos Pontuação Unitária Pontuação Máxima 

a) 
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado na área da Educação ou na da disciplina de opção de inscrição, 

devidamente reconhecido pelo MEC. 
1,5 1,5 

b) 
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de na área da Educação ou na da disciplina de opção de inscrição, devidamente 

reconhecido pelo MEC. 
1,0 1,0 

c) 
Curso de especialização na área da Educação ou na da disciplina de opção de inscrição, com carga horária mínima de 360h (trezentas e 

sessenta horas), devidamente reconhecido pelo MEC. 
0,50 0,50 

d) 
Experiência profissional, devidamente comprovada, no exercício da docência na disciplina ou habilitação para a qual o candidato 

concorre, em instituições de ensino na rede pública ou privada. 

0,60 por ano completo, sem sobreposição 

de tempo 
3,0 

Pontuação Máxima 6,0 

  

9.3. Para as alíneas dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 deste Edital, que tratam das formações acadêmicas, serão considerados os seguintes 

documentos comprobatórios, a serem apresentados em imagem nítida da frente e do verso: 
a) para curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado, o candidato deverá apresentar diploma ou certificado expedido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, sendo aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de histórico 

escolar; 

b) para curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado, o candidato deverá apresentar diploma ou certificado expedido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, sendo aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de histórico 

escolar; 

c) para curso de especialização, o candidato deverá apresentar diploma ou certificado ou declaração de conclusão do curso onde obrigatoriamente 

possam ser identificadas a carga horária e a conclusão do referido curso, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 

Educação; e 

d) para curso de graduação (Bacharelado, Licenciatura ou Tecnólogo), o candidato deverá apresentar diploma de conclusão de curso de ensino 

superior, devidamente registrado pelo órgão competente e reconhecido pelo Ministério da Educação; OU, certidão ou declaração de conclusão de 
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curso superior, emitida por instituição de ensino devidamente credenciada, com data expressa de realização da colação de grau, acompanhada 

obrigatoriamente do Histórico Escolar Oficial em que conste a aprovação em todas as disciplinas da grade curricular; 

9.3.1. A comprovação do curso relacionado na alínea “a” do subitem 9.3 deste Edital, concluído no exterior, deverá ser feita única e 

exclusivamente por meio do diploma, desde que revalidado por instituição de ensino superior do Brasil, credenciada no MEC. 

9.3.2. A comprovação do curso relacionado na alínea “b” do subitem 9.3 deste Edital, concluído no exterior, deverá ser feita por diploma 

revalidado e acompanhado de um histórico escolar contendo as disciplinas e a carga horária (de cada disciplina ou total). 

9.3.3. Não será considerado como curso de especialização o curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado ou doutorado cujas 

disciplinas estejam concluídas. 

9.3.4. Somente será aceito certificado ou declaração das instituições referidas nos subitens anteriores nas quais seja possível efetuar a sua 

identificação e constem todos os dados necessários à sua perfeita comprovação. 

9.3.5. Somente serão aceitos, para fins de pontuação, os títulos indicados no subitem 9.3 deste Edital que tiverem sido concluídos até a data 

da convocação para envio. 

9.3.6. Os documentos emitidos eletronicamente deverão conter o código de verificação de autenticidade, o link de validação ou o respectivo 

QR Code perfeitamente legíveis para consulta da banca examinadora. 

9.4. Para as alíneas dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 deste Edital, que tratam das experiências profissionais, serão considerados os seguintes 

documentos comprobatórios, a serem apresentados em imagem nítida da frente e do verso: 

9.4.1. Para o exercício de atividade em empresa/instituição privada: 

a) Diploma do curso de graduação conforme a disciplina a que concorre, a fim de se verificar qual data de conclusão do curso e atender ao 

disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos aos cargos de Professor; ou 

b) Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 

competente e atender ao disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal; e 

c) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) contendo as páginas: identificação do trabalhador; registro do empregador que 

informe o período (com início e fim, se for o caso) e qualquer outra página que ajude na avaliação, por exemplo, quando há mudança na 

razão social do empregador; e 

d) Declaração do empregador com o período (início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do 

serviço de nível superior (para os candidatos aos cargos de Professor) e de nível médio (para os candidatos ao cargo de Guarda Civil 

Municipal), realizado e a descrição das atividades desenvolvidas. 

9.4.2. Para o exercício de atividade em empresa/instituição pública: 

a) Diploma do curso de graduação conforme a disciplina a que concorre, a fim de se verificar qual data de conclusão do curso e atender ao 

disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos aos cargos de Professor; ou 

b) Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 

competente e atender ao disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal; e  

c) Declaração/certidão de tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da instituição, que informe o período (com início e fim, 

se for o caso, até a data de expedição da declaração), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível 

superior (para os candidatos aos cargos de Professor) e de nível médio (para os candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal), realizado e 

a descrição das atividades desenvolvidas. 

9.4.3. Para o exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho: 

a) Diploma do curso de graduação conforme a disciplina a que concorre, a fim de se verificar qual data de conclusão do curso e atender ao 

disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos aos cargos de Professor; ou 

b) Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 

competente e atender ao disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal; e  

c) Contrato de prestação de serviço/atividade firmado entre as partes, ou seja, o candidato e o contratante; e 

d) Declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a 

espécie do serviço de nível superior (para os candidatos aos cargos de Professor) e de nível médio (para os candidatos ao cargo de Guarda 

Civil Municipal), realizado e a descrição das atividades desenvolvidas. 

9.4.4. Para o exercício de atividade/serviço prestado como autônomo: 

a) Diploma do curso de graduação conforme a disciplina a que concorre, a fim de se verificar qual data de conclusão do curso e atender ao 

disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos aos cargos de Professor; ou 

b) Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 

competente e atender ao disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal; e  

c) Recibo de pagamento autônomo (RPA), sendo pelo menos o primeiro e o último recibos do período trabalhado como autônomo; e 

d) Declaração do contratante/beneficiário que informe o período (com início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do 

cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível superior (para os candidatos aos cargos de Professor) e de nível médio (para os 

candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal), realizado e a descrição das atividades desenvolvidas. 

9.4.5. A declaração/certidão prevista na alínea “c” do subitem 9.4.2 deste Edital deverá ser emitida por órgão de pessoal ou de recursos 

humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade responsável pela emissão do documento deverá 

declarar/certificar também essa inexistência no teor da declaração/certidão. 

9.4.5.1. A declaração/certidão deverá conter o nome do órgão emissor por extenso, não sendo aceitas abreviaturas, somente, quando for o 

caso. 

9.4.6. Para efeito de pontuação referente à experiência profissional: 

a) não serão consideradas fração de ano nem sobreposição de tempo; 

b) somente será considerada a experiência comprovada após a conclusão do curso de nível superior, no caso de candidatos aos cargos de 

Professor, e de nível médio, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal. 

9.5. Os certificados ou diplomas de conclusão de curso deverão ser expedidos por instituição oficial e reconhecida pelo MEC, ou quando 

estrangeiro, devidamente revalidado. 

9.6. O envio dos documentos comprobatórios de títulos será realizado por meio de ferramenta on-line, a ser disponibilizada na Área do 

Candidato, acessível no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, no prazo previsto no Anexo III deste Edital. 

9.6.1. A tela para envio de títulos e documentos será composta por campos intitulados de acordo com a tabela contida no subitem 9.2 deste 

Edital, devendo o candidato anexar em cada campo a imagem da documentação comprobatória original, correspondente à descrição.  

9.6.2. Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg” e com tamanho máximo de 2 MB cada. 

9.6.3. Os arquivos ilegíveis, corrompidos, protegidos por senha ou incompatíveis serão considerados sem validade e não lhe serão atribuídas 

pontuações. 

9.7. No documento anexado para a prova de título deverá constar a identificação nominal do candidato, devendo, portanto, ser anexado em 

anverso e verso, sempre que houver. 
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9.7.1. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação etc.) deverá anexar a imagem do documento comprobatório da 

alteração, sob pena de não ter pontuados os títulos que apresentem nome diferente da inscrição e/ou identidade informados no concurso. 

9.8. O candidato inscrito assume total responsabilidade pelas informações prestadas, arcando com as consequências de eventuais erros no 

preenchimento do formulário eletrônico de envio de títulos e documentos. 

9.9. O candidato que não apresentar títulos, no prazo e na forma estipulados neste item 9 do Edital receberá nota 0,00 (zero) na prova de 

títulos. 

9.10. Não será aceito título ou documento entregue fora do período estipulado. 

9.11. Os títulos serão avaliados pela banca examinadora constituída para esse fim, de acordo com a tabela do subitem 9.2 deste Edital. 

9.12. Fica reservado ao Instituto Seletiva o direito de exigir, a seu critério e a qualquer tempo, inclusive após a homologação, a apresentação 

dos documentos originais para conferência dos documentos enviados eletronicamente. 

9.13. Os resultados preliminar e definitivo da prova de títulos serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, nas 

datas previstas no Anexo III deste Edital. 

9.13.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar da prova de títulos, por meio de sua Área do Candidato acessível 

no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, durante o período previsto no Anexo III deste Edital. 

9.14. Outras informações a respeito da prova de títulos constarão no edital de convocação específico para esta etapa.  

10. DA NOTA E CLASSIFICAÇÃO FINAIS E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

10.1. A nota final no concurso será: 

a) a nota final obtida na prova objetiva, que poderá totalizar a pontuação máxima de 60,00 (sessenta) pontos, para os cargos de nível 

fundamental, médio, técnico e superior, com exceção dos cargos de Guarda Civil Municipal e Professor/Especialidades; 

b) o somatório da nota final obtida na prova objetiva e na prova de títulos, que poderá totalizar a pontuação máxima de 66,00 (setenta e 

seis) pontos, para os cargos de Guarda Civil Municipal e Professor/Especialidades. 

10.2. Após o cálculo da nota final e aplicação dos critérios de desempate constantes do subitem 10.3 deste Edital, os candidatos serão listados 

em ordem de classificação, por cargo e de acordo com os valores decrescentes do somatório das notas finais das provas objetivas e 

discursivas.  

10.2.1. Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se declararem com deficiência, se não forem eliminados do concurso, 

serão publicados em lista específica para candidatos que concorrerão às vagas reservadas às pessoas com deficiência e figurarão, também, 

na lista de classificação geral (ampla concorrência). 

10.2.2. Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se declararem pessoas negras, se não forem eliminados do concurso, 

serão publicados em lista específica para candidatos que concorrerão às vagas reservadas às pessoas negras e figurarão, também, na lista de 

classificação geral (ampla concorrência). 

10.3. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem e no que couber:  
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto da 

Pessoa Idosa), sendo considerada, para esse fim, o momento do processamento para o desempate; 

b) obtiver maior pontuação nas questões da área de conhecimentos específicos da prova objetiva; 

c) obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa da prova objetiva; 

d) obtiver maior pontuação nas questões de Noções de Informática da prova objetiva (quando houver); 

e) obtiver maior pontuação nas questões de Raciocínio Lógico da prova objetiva (quando houver); 

f) tiver maior idade; 

g) tiver exercido a função de Jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal. 

10.3.1. Nos casos em que o empate persistir mesmo depois de aplicados todos os critérios de desempate previstos no subitem 10.3 deste 

Edital, o Instituto Seletiva realizará sorteio público, a ser acompanhado pela Comissão Examinadora do Concurso Público.  

10.3.2. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação do critério de desempate previsto na alínea “f” do subitem 10.3 deste Edital, 

serão convocados, antes da publicação do resultado final do concurso, para a apresentação da imagem legível da certidão de nascimento, 

com o fim de verificar o horário do nascimento para fins de desempate. 

10.3.2.1. Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão 

de nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos. 

10.3.3. Para os candidatos que seguirem empatados até a aplicação do critério de desempate previsto na alínea “g” do subitem 10.3 deste 

Edital, a validação da comprovação da função de jurado será realizada por meio da documentação apresentada no ato da inscrição no 

concurso, sendo aceitos, para tanto, certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos 

do art. 440 do Código de Processo Penal e alterações. 

10.4. O resultado final do concurso público será divulgado nos endereços eletrônicos www.institutoseletiva.com.br e 

www.piquetcarneiro.ce.gov.br, em 03 (três) listas, a saber: 
a) uma lista contendo a classificação de todos os candidatos inscritos nas vagas de ampla concorrência e na condição de pessoa com deficiência; e 

b) uma lista contendo, especificamente, a classificação dos candidatos inscritos na condição de pessoa com deficiência; e 

c) uma lista contendo, especificamente, a classificação dos candidatos inscritos na condição de pessoa negra. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Caberá interposição de recurso fundamentado no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do dia útil subsequente à data de publicação do 

objeto do recurso, para as seguintes situações: 
a) contra indeferimento do pedido de isenção do valor da taxa de inscrição; 

b) contra indeferimento da inscrição; 

c) contra indeferimento do pedido de atendimento especializado para realização da prova objetiva; 

d) contra o gabarito preliminar das provas objetivas; 

e) contra o resultado preliminar das provas objetivas (totalização preliminar dos pontos obtidos na prova objetiva, desde que se refira a erro de 

cálculo das notas); 

f) contra o resultado preliminar da prova de títulos; 

g) contra o resultado preliminar da avaliação biopsicossocial; 

h) contra o resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação. 

11.2. Os recursos elencados no subitem 11.1 deste Edital deverão ser impetrados e encaminhados através da Área de Candidato, acessível 

pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

11.3. No caso de indeferimento da inscrição previsto na alínea “b” do subitem 11.1 deste Edital, além de proceder conforme disposto no 

subitem 11.2 deste Edital, o candidato deverá, obrigatoriamente, enviar por meio do e-mail contato@institutoseletiva.com.br, cópia legível 

do comprovante de pagamento do valor da inscrição, com autenticação bancária, bem como de toda a documentação e das informações que 

o candidato julgar necessárias à comprovação da regularidade de sua inscrição. 
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11.4. Os recursos previstos no subitem 11.1 deste Edital devem seguir as seguintes determinações: 
a) ser redigidos de forma clara e objetiva; 

b) conter indicação do número da questão impugnada, da resposta do gabarito oficial e da resposta marcada pelo candidato ou do procedimento que 

está sendo contestado/recorrido, quando o recurso for contra o gabarito preliminar das provas objetivas; 

c) não conter qualquer identificação do candidato no corpo do recurso/fundamentação; 

d) apresentar argumentação lógica e consistente; 

e) apresentar indicação bibliográfica pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questionamentos, quando necessário. 

11.5. Não serão aceitos recursos coletivos e nem contra terceiros. 

11.6. Será indeferido o recurso: 
a) que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido neste Edital ou em editais específicos que os instrua; 

b) que apresentar em seu teor fundamentação de outras questões e não a que for objeto do recurso; 

c) que não informar o número correto da questão a qual postula o recurso; 

d) que não estiver devidamente fundamentado; 

e) que não apresentar argumentações lógicas e consistentes; 

f) que apresentar teor que desrespeite a banca examinadora; 

g) que for interposto em desacordo com o prazo estabelecido; 

h) que apresentar teor referente a terceiros; 

i) cujo objeto impugnado não seja referente ao prazo recursal em andamento; 

j) não atender às exigências previstas neste Edital ou em editais específicos que os instrua. 

11.7. As respostas aos recursos interpostos serão disponibilizadas na Área do Candidato, de acesso privativo, acessível pelo endereço 

eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

11.7.1. Após a divulgação oficial de que trata o subitem 11.7 deste Edital, a fundamentação objetiva da decisão da banca examinadora sobre 

o recurso ficará disponível para consulta individualizada pelo candidato até a publicação do resultado final deste concurso público. 

11.8. O ponto relativo à questão da prova objetiva eventualmente anulada por força de recurso interposto, será atribuído a todos os 

candidatos que fizeram a referida prova e não obtiveram pontuação na referida questão, conforme o gabarito definitivo oficial, 

independentemente de terem interposto recurso. O candidato que já havia recebido o ponto referente à questão anulada, antes da 

apreciação do recurso, terá esse ponto mantido sem receber qualquer pontuação a mais. 

11.8.1. Alterado o gabarito preliminar oficial da prova objetiva de um dado cargo, de ofício ou por força de provimento de recurso, todas as 

provas desse cargo serão corrigidas de acordo com o novo gabarito, independentemente se o candidato interpôs recurso ou não. 

11.9. Alterado qualquer resultado preliminar após análise de recurso, a pontuação do candidato será corrigida em resultado definitivo. 

11.10. Na ocorrência do disposto nos subitens 11.8 e 11.9 deste Edital, poderá haver alteração da classificação inicial obtida para uma 

classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

11.11. Não haverá reapreciação de recursos. 

11.12. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e/ou a substituição de documentos durante ou 

após os períodos recursais previstos no subitem 11.1 deste Edital. 

11.13. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

adicionais. 

11.14. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não se responsabilizam por recursos não recebidos por falhas de comunicação; 

congestionamento das linhas de comunicação; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, extravio da 

correspondência por parte dos correios, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados ou a entrega dos 

envelopes, quando os motivos de ordem técnica não lhe forem imputáveis. 

12. DAS PUBLICAÇÕES E DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 

12.1. O ato de homologação do resultado final do concurso público será publicado em Diário Oficial pelo Município de Piquet Carneiro e 

divulgado nos endereços eletrônicos da Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro (www.piquetcarneiro.ce.gov.br) e do Instituto Seletiva 

(www.institutoseletiva.com.br). 

12.2. A íntegra deste edital de abertura, bem como dos editais de retificação que venham a existir, será publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Ceará e nos endereços eletrônicos da Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro (www.piquetcarneiro.ce.gov.br) e do Instituto 

Seletiva (www.institutoseletiva.com.br). 

12.3. Todas as publicações referentes a resultados, gabaritos, editais de convocação e respostas aos recursos serão disponibilizadas no 

endereço eletrônico do Instituto Seletiva (www.institutoseletiva.com.br) 

12.4. A publicação nos endereços eletrônicos indicados neste item 12 do Edital será considerada, para todos os efeitos legais, uma forma 

oficial de comunicação aos candidatos, não sendo obrigatória a comunicação individual, por qualquer outro. 

12.5. Poderá, a critério do Instituto Seletiva e do Município de Piquet Carneiro, ser realizada comunicação complementar aos candidatos 

por outros meios, tais como correio eletrônico (e-mail), mensagens eletrônicas ou contato telefônico, sem que isso gere direito subjetivo à sua 

ocorrência ou caracterize obrigação da organizadora e/ou do Município. 

12.6. É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar as publicações e divulgações referentes a este concurso público nos 

endereços eletrônicos e na imprensa oficial, conforme indicados neste Edital. 

12.7. Os candidatos não receberão avisos e convocações individuais, via correio ou e-mail, sendo o acompanhamento das publicações, 

editais, avisos, comunicados, ou outros referentes ao concurso público de sua inteira responsabilidade. 

12.8. O Instituto Seletiva e o Município de Piquet Carneiro não se responsabilizam por publicações realizadas em outros endereços 

eletrônicos e/ou em outros meios que não os previstos neste Edital. 

13. DA NOMEAÇÃO E POSSE 

13.1. Homologado o resultado final do concurso, a nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertadas neste Edital 

obedecerá à estrita ordem de classificação, ao prazo de validade do concurso público e ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 

13.1.1. Ao Município de Piquet Carneiro reserva-se o direito de proceder às convocações em número que atenda ao interesse e às 

necessidades do serviço público, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número de vagas ofertadas no subitem 2.1 deste 

Edital, restando clara que a aprovação no concurso público acima do número de vagas expressas neste Edital, assegurará apenas a 

expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização desse ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, do 

exclusivo interesse e conveniência do Município de Piquet Carneiro, da rigorosa ordem de classificação, da existência de futuras vagas e do 

prazo de validade do concurso. 

13.2. A partir da convocação, o candidato nomeado deverá se apresentar para posse, às suas expensas, no prazo máximo e improrrogável de 

30 (trinta) dias úteis contado da publicação do ato de nomeação do cargo, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante 

solicitação fundamentada do interessado e despacho da autoridade competente, sob pena de ter seu ato de nomeação tornado sem efeito.  
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13.3. São requisitos para a posse, os quais devem apenas ser comprovados pelo candidato mediante a nomeação, os previstos no subitem 3.1 

e no Anexo I deste Edital. 

13.4. Será tornada sem efeito a nomeação do candidato que não apresentar a documentação completa exigida a seguir, no ato da posse: 
a) 2 (duas) fotos 3x4 (recentes e coloridas); 

b) original e cópia simples do documento de identidade com fotografia, acompanhada do documento do original; 

c) original e cópia simples do Título de Eleitor com o comprovante de votação na última eleição, acompanhada do documento original; 

d) original e cópia simples do Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), acompanhada do documento original; 

e) original e cópia simples de Certidão de Nascimento ou de Casamento; 

f) original e cópia simples do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para candidatos do sexo masculino, acompanhada do 

documento original; 

g) original e cópia simples do comprovante de residência atualizado, acompanhada do documento original; 

h) declaração de que exerce, ou não, outro cargo, emprego ou função pública nos âmbitos federal, estadual e/ou municipal; 

i) declaração de bens atualizada até a data da posse; 

j) original da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

k) original e cópia simples do cartão de cadastramento no PIS/PASEP; 

l) original e cópia simples dos comprovantes dos requisitos mínimos exigidos para o cargo a que concorre, nas condições especificadas no Anexo I 

deste Edital; 

m) declaração de acumulação ou não acumulação de vínculo com o serviço público (podendo ser elaborada de próprio punho); 

n) original e cópia simples da certidão de nascimento dos filhos, se houver; 

o) original e cópia simples da certidão que confirma que o candidato está em dia com a Justiça Militar; 

p) original e cópia simples de atestado(s) informando que o(a) candidato(a) não possui antecedentes criminais. 

13.4.1. O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações inverídicas que vier a prestar, sendo 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados no Anexo I deste 

Edital. 
  

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

14.1. Será admitida a impugnação deste Edital normativo do concurso público no período previsto no Anexo III deste Edital.  

14.2. O pedido de impugnação deverá ser formalizado por meio da página eletrônica do concurso, acessível pelo endereço 

www.institutoseletiva.com.br, o qual será julgado conjuntamente pelo Município de Piquet Carneiro e pelo Instituto Seletiva. 

14.3. O pedido de impugnação ao Edital deverá ser realizado de forma fundamentada e clara. 

14.4. No caso de pedido de impugnação impetrado, a resposta será publicada na data prevista no Anexo III deste Edital, na página 

eletrônica do concurso, acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

14.5. Não haverá possibilidade de recurso em face da resposta à impugnação. 

14.6. Não serão aceitos pedidos de impugnação impetrados por outro meio e forma que não os dispostos neste Edital, bem como fora do 

prazo previsto para tanto, disposto no Anexo III deste Edital. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A inscrição do candidato implicará o cumprimento e a aceitação das normas para este concurso público contidas nos comunicados, 

neste Edital e em outros atos a serem publicados. 

15.2. Não serão fornecidas informações sobre notas, classificações e resultados em geral por outro meio que não sejam os editais e/ou os 

links de consulta de resultados disponibilizados no endereço eletrônico do concurso. 

15.2.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas, devendo o candidato 

observar rigorosamente os editais, os comunicados e outras publicações oficiais divulgados na forma do item 11 deste Edital. 

15.2.2. Não serão fornecidos a terceiros informações e/ou documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011. 

15.3. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o seu 

não cumprimento. 

15.3.1. Sob hipótese nenhuma serão aceitas justificativas dos candidatos pelo não cumprimento dos prazos determinados em cronograma 

vigente e publicado, nem serão aceitos documentos após as datas estabelecidas em referido cronograma. 

15.4. O candidato se obriga a manter atualizado o seu endereço junto aos canais de atendimento do Instituto Seletiva até a data de 

publicação da homologação do resultado final deste concurso público, quais sejam, o endereço www.institutoseletiva.com.br, os telefones de 

nº (61) 99992-0511 e o correio eletrônico contato@institutoseletiva.com.br, de segunda a sexta-feira (dias úteis), das 09h às 12h e das 13h às 

17h. Após referida data, desde que aprovado no concurso, a atualização deverá ser realizada diretamente junto ao Município de Piquet 

Carneiro, por meio dos telefones nº (88) 3516.1803 e (88) 92177.6471, e dos correios eletrônicos prefeitura@piquetcarneiro.ce.gov.br e 

gestaodecontratos@piquetcarneiro.ce.gov.br.  

15.5. O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo de inscrição no concurso, deverá enviar requerimento de 

solicitação de alteração de dados cadastrais via e-mail, para o correio eletrônico contato@institutoseletiva.com.br, acompanhado de cópia 

digitalizada dos documentos que contenham os dados corretos (certidão de nascimento e carteira de identidade, nos termos do subitem 8.3 

deste Edital) e/ou certidão de casamento e/ou cópia da sentença homologatória de retificação do registro civil. 

15.6. O candidato que solicitar a alteração de nome nos termos do subitem 15.5 deste Edital, terá o seu nome atualizado na base de dados do 

Instituto Seletiva tanto para este concurso quanto para os eventos futuros. 

15.7. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu endereço. 

15.8. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não se responsabilizarão por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de 

endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado, endereço residencial desatualizado, endereço residencial de difícil acesso, correspondência 

devolvida ou extraviada pela Empresa de Correios por razões diversas ou correspondência recebida por terceiros. 

15.9. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não emitirão declaração de aprovação neste concurso público, valendo, como tal, 

as publicações oficiais. 

15.10. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, comunicados e convocações, relativos a 

este concurso público, que vierem a ser publicados em imprensa oficial e/ou divulgados nos endereços eletrônicos 

www.institutoseletiva.com.br e/ou www.piquetcarneiro.ce.gov.br. 

15.11. As despesas relativas à participação do candidato neste concurso público, tais como transporte para realização das provas, 

alimentação, estada, deslocamentos, apresentação para admissão, ocorrerão a expensas do próprio candidato. 

15.12. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a posse do candidato, em todos os atos relacionados a 

este concurso público, quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos, ou ainda, 
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irregularidade na realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

15.12.1. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, 

ter o candidato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação própria ou de terceiros, sua prova será anulada e o candidato será, 

automaticamente, eliminado do concurso público. 

15.12.2. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas nos subitens 15.12 e 15.12.1 deste Edital, o candidato estará sujeito a 

responder penal e civilmente por seus atos, perante a justiça. 

15.13. Caso seja requisitado, o Instituto Seletiva fornecerá o comprovante de comparecimento na prova do concurso público ao candidato 

inscrito que tiver realizado a prova e tiver necessidade do referido comprovante. Para tanto, deverá solicitá-lo por meio dos canais de 

atendimento previstos no subitem 1.7 deste Edital. 

15.14. Os casos omissos neste Edital, relativos ao concurso, serão resolvidos pelo Instituto Seletiva e pelo Município de Piquet Carneiro. 

15.15. O teor deste Edital poderá sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumados a providência ou o 

evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar ao Edital disponibilizado no endereço eletrônico 

www.institutoseletiva.com.br, bem como publicado em imprensa oficial, quando necessário. 

15.16. Após a publicação do resultado final, o Instituto Seletiva encaminhará toda documentação referente a este concurso público ao 

Município de Piquet Carneiro, para fins de guarda e arquivamento. 

15.17. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pelo Município de Piquet Carneiro, 

por meio de Comissão de Acompanhamento do Concurso constituída para tal fim, e pelo Instituto Seletiva, no que a cada um couber. 

 

Piquet Carneiro, 09 de setembro de 2026. 
  

NEILA MARIA VITORIANO DE SOUSA  
Prefeita do Município de Piquet Carneiro 

  

ANEXO I 

DOS REQUISITOS DE FORMAÇÃO/ESCOLARIDADE, VENCIMENTO BASE, JORNADA DE TRABALHO E ATRIBUIÇÕES DOS 

CARGOS 
  
Cargo / Especialidade Escolaridade Vencimento Base Carga Horária Atribuições 

Cargos de Nível Fundamental 

Auxiliar de Serviços Gerais 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 

Executar serviços de limpeza e conservação; Realizar serviços de copa; 

Transportar materiais; Zelar pelo patrimônio público; Executar pequenos 

serviços de manutenção; Executar outras atividades correlatas. 

Merendeira 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 

Preparar alimentação escolar; Controlar estoque de alimentos; Zelar pela 

higiene; Seguir orientações nutricionais; Distribuir refeições; Executar outras 

atividades correlatas. 

Motorista B 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente; e Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH) na categoria “B”. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 
Conduzir veículos leves; Transportar pessoas e materiais; Zelar pelo veículo; 

Preencher relatórios; Executar outras atividades correlatas. 

Motorista D 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente; e Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH) na categoria “D”; e certificado de conclusão 

de curso de transporte escolar, passageiros ou emergência. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 

Conduzir veículos pesados; Transportar passageiros e cargas; Zelar pela 

manutenção; Cumprir normas de trânsito; Executar outras atividades 

correlatas. 

Vigia 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente; curso de formação inicial. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 
Vigiar prédios públicos; Controlar acesso; Realizar rondas; Comunicar 

ocorrências; Zelar pelo patrimônio; Executar outras atividades correlatas. 

Cargos de Nível Médio de Escolaridade 

Agente Administrativo 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Executar serviços administrativos; Redigir e organizar documentos; Atender 

ao público; Operar sistemas informatizados; Controlar processos e arquivos; 

Auxiliar nas áreas de pessoal, compras e finanças; Executar outras atividades 

correlatas. 

Agente Comunitário de Saúde 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; comprovante de residência na área da 

comunidade em que deverá atuar desde a data de publicação deste 

Edital; e certificado de conclusão, com aproveitamento, de Curso 

Introdutório de Formação Inicial e Continuada como Agente 

Comunitário de Saúde. 

R$ 3.242,00 
40 

horas semanais 

Realizar visitas domiciliares periódicas; Cadastrar e atualizar dados das 

famílias; Desenvolver ações de promoção da saúde; Acompanhar grupos 

prioritários; Participar de campanhas de vacinação; Encaminhar usuários aos 

serviços de saúde; Executar outras atividades correlatas. 

Agente de Combate às 

Endemias 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e certificado de conclusão, com 

aproveitamento, de Curso Introdutório de Formação Inicial e 

Continuada como Agente de Combate às Endemias. 

R$ 3.242,00 
40 

horas semanais 

Realizar visitas domiciliares para identificação de focos de doenças 

endêmicas; Executar ações de vigilância, prevenção e controle de doenças; 

Aplicar medidas de controle químico e biológico; Orientar a população 

quanto à prevenção de doenças; Participar de campanhas de saúde pública; 

Elaborar relatórios de atividades; Executar outras atividades correlatas. 

Auxiliar de Farmácia 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e certificado de conclusão de curso de Auxiliar 

de Farmácia. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Auxiliar no armazenamento e controle de medicamentos; Separar e distribuir 

medicamentos; Organizar estoque; Controlar validade dos produtos; Atender 

ao público sob supervisão; Executar outras atividades correlatas. 

Auxiliar de Laboratório 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente ; e certificado de conclusão de curso de 

Auxiliar de Laboratório ou Análises Clínicas. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Auxiliar na coleta de materiais biológicos; Preparar materiais e 

equipamentos; Esterilizar instrumentos; Organizar o ambiente de trabalho; 

Auxiliar na realização de exames; Executar outras atividades correlatas. 

Guarda Civil Municipal 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na 

categoria “AB”. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Proteger bens públicos; Realizar patrulhamento preventivo; Controlar acesso 

a prédios públicos; Apoiar órgãos de segurança; Registrar ocorrências; 

Executar outras atividades correlatas. 

Inspetor Sanitário 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e certificado de conclusão de curso na área de 

Vigilância Sanitária. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Fiscalizar estabelecimentos; Verificar condições sanitárias; Emitir autos de 

infração; Elaborar relatórios; Desenvolver ações de vigilância; Executar 

outras atividades correlatas. 

Cargos de Nível Técnico de Escolaridade 

Secretário Escolar 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e certificado de conclusão de curso técnico em 

Secretaria Escolar ou experiência comprovada na área. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Organizar registros escolares; Emitir documentos; Controlar matrículas; 

Operar sistemas educacionais; Apoiar a gestão escolar; Executar outras 

atividades correlatas. 

Técnico Agrícola 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Curso 

Técnico em Agropecuária ou Agricultura, expedido por instituição 

de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional ativo no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Desenvolver atividades agrícolas; Orientar produtores; Acompanhar projetos 

rurais; Elaborar relatórios; Executar outras atividades correlatas. 

Técnico de Enfermagem 
Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Curso 

Técnico em Enfermagem, expedido por instituição de ensino 

R$ 1.621,00 + 

complemento do piso 

40 

horas semanais 

Auxiliar o enfermeiro; Realizar procedimentos; Administrar medicamentos e 

imunizantes; Aferir sinais vitais; Prestar assistência ao paciente; Executar 
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reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e registro 

profissional ativo no respectivo Conselho de Classe . 

profissional outras atividades correlatas. 

Técnico de Radiologia 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Curso 

Técnico em Radiologia, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); registro 

profissional ativo no respectivo Conselho de Classe ; e certificado 

de conclusão de Curso de Proteção Radiológica. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Realizar exames de imagem; Operar equipamentos; Preparar pacientes; 

Garantir proteção radiológica; Executar outras atividades correlatas. 

Técnico Saúde Bucal 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Curso 

Técnico em Saúde Bucal, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e registro 

profissional ativo no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Auxiliar o odontólogo; Preparar materiais; Esterilizar instrumentos; Orientar 

pacientes; Executar outras atividades correlatas. 

Cargos de Nível Superior de Escolaridade 

Assistente Social 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Serviço Social, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.200,00 
30 

horas semanais 

Prestar atendimento social individual e coletivo; Elaborar estudos e relatórios 

sociais; Desenvolver programas e projetos sociais; Realizar visitas 

domiciliares; Emitir pareceres técnicos; Encaminhar usuários à rede de 

atendimento; Executar outras atividades correlatas. 

Bioquímico 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Bioquímica, Farmácia ou Biomedicina, fornecido 

por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 

Educação (MEC); e registro profissional no respectivo Conselho 

de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Realizar e supervisionar exames laboratoriais; Emitir laudos técnicos; 

Controlar qualidade dos exames; Coordenar atividades laboratoriais; 

Responsabilizar-se tecnicamente pelo laboratório; Executar outras atividades 

correlatas. 

Profissional de Educação 

Física 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Educação Física, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

e registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Desenvolver atividades físicas e esportivas; Elaborar programas de 

exercícios; Promover saúde e qualidade de vida; Atuar em projetos sociais e 

educacionais; Orientar práticas esportivas; Executar outras atividades 

correlatas. 

Enfermeiro 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Enfermagem, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 + 

complemento 

do piso profissional 

40 

horas semanais 

Coordenar equipe de enfermagem; Realizar consultas de enfermagem; 

Executar procedimentos técnicos; Prescrever conforme protocolos; Elaborar 

planos de cuidado; Gerenciar unidades de saúde; Executar outras atividades 

correlatas. 

Engenheiro Civil 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Engenharia Civil, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

e registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Elaborar projetos de engenharia; Fiscalizar obras públicas; Emitir laudos e 

pareceres técnicos; Elaborar orçamentos; Acompanhar licitações; Planejar 

infraestrutura urbana; Executar outras atividades correlatas. 

Farmacêutico 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Farmácia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Responsabilizar-se tecnicamente pela farmácia; Dispensar medicamentos; 

Orientar pacientes; Controlar estoque; Participar de programas de saúde; 

Executar outras atividades correlatas. 

Fisioterapeuta 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Fisioterapia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.200,00 
30 

horas semanais 

Realizar atendimentos fisioterapêuticos; Elaborar planos terapêuticos; 

Reabilitar pacientes; Emitir relatórios; Atuar em programas de saúde; 

Executar outras atividades correlatas. 

Fonoaudiólogo 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Fonoaudiologia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Avaliar e tratar distúrbios da comunicação; Realizar terapias; Atuar em saúde 

e educação; Emitir relatórios técnicos; Executar outras atividades correlatas. 

Nutricionista 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Nutrição, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Elaborar cardápios; Avaliar estado nutricional; Fiscalizar preparo de 

alimentos; Desenvolver educação alimentar; Executar outras atividades 

correlatas. 

Odontólogo 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Odontologia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Realizar atendimentos odontológicos; Executar procedimentos clínicos; 

Desenvolver ações preventivas; Emitir laudos; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Iniciais 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Pedagogia, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Ciências 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Ciências ou em Ciências Naturais ou em 

Ciências Biológicas, ou em Química ou em Física, de acordo com 

as respectivas autorizações dos cursos para atuação no Ensino 

Fundamental, fornecido por instituição de ensino superior 

reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Educação Física 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Educação Física, fornecido por instituição 

de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação; e 

registro no Conselho Regional de Educação Física (CREF). 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Geografia 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Geografia, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

História 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em História, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – Letras 

Português/Inglês 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Letras com habilitação em Língua Inglesa, 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Língua Portuguesa 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Letras com habilitação em Língua 

Portuguesa, fornecido por instituição de ensino superior 

reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Matemática 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Matemática, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Psicólogo 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Psicologia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Realizar atendimentos psicológicos; Elaborar laudos; Atuar em programas 

públicos; Desenvolver ações de saúde mental; Executar outras atividades 

correlatas. 

Terapeuta Ocupacional 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Terapia Ocupacional, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

e registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.200,00 
30 

horas semanais 

Avaliar, prevenir e tratar indivíduos que apresentem alterações cognitivas, 

afetivas, perceptivas e psicomotoras, decorrentes ou não de distúrbios 

genéticos, traumáticos ou doenças adquiridas; Planejar e executar atividades 

terapêuticas com o objetivo de desenvolver, recuperar ou manter a 

capacidade funcional e a autonomia do paciente; Promover a reabilitação de 

pacientes com limitações físicas, mentais, sensoriais ou sociais; Desenvolver 

atividades de estimulação cognitiva, motora e sensorial; Atuar em programas 

de saúde pública, educação, assistência social e reabilitação; Realizar 

atendimento individual e em grupo; Elaborar planos terapêuticos e relatórios 

de evolução dos pacientes; Orientar familiares e cuidadores; Atuar em 

equipes multidisciplinares; Desenvolver atividades de inclusão social e 

escolar de pessoas com deficiência; Emitir pareceres e laudos técnicos dentro 

de sua área de atuação; Executar outras atividades correlatas. 

Veterinário 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Medicina Veterinária, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

e registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Atuar na vigilância sanitária animal; Inspecionar produtos de origem animal; 

Desenvolver campanhas de vacinação; Controlar zoonoses; Emitir laudos 

técnicos; Executar outras atividades correlatas. 
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ANEXO II 

DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
  

1. Cargos de Nível Fundamental de Escolaridade 
  

1.1. Conhecimentos Gerais 
  

LÍNGUA PORTUGUESA:  

Interpretação e compreensão de textos. Tipologia e gêneros textuais. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Função textual dos 

vocábulos. Variação linguística. Figuras de linguagem. Significação de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. 

Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego da do sinal de crase. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. Divisão silábica. 

Estrutura e formação de palavras. Fonética e Fonologia: som e fonema, encontros vocálicos e consonantais e dígrafos. Morfologia: classes de 

palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Emprego de elementos de sequenciação 

textual (elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores etc.). Funções do “que” e do “se”. Sintaxe: relações sintático-

semânticas estabelecidas entre orações, períodos e parágrafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação). 

Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Emprego de tempos e modos verbais. Colocação pronominal. Elementos de 

coesão. Elementos de comunicação. 
  

RACIOCÍNIO LÓGICO:  

Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): 

proposições simples e compostas; tabelas-verdade; equivalências e negações de proposições; Leis de Morgan; diagramas lógicos; conectivos 

lógicos (e, ou, se...então, se e somente se, negação); condicional e bicondicional. Argumentação lógica: identificação da validade de 

argumentos; falácias lógicas; premissas e conclusões. Lógica de primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidade. Operações com 

conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos e de contagem: razão e proporção; regra de três simples e composta; análise 

combinatória (arranjos, permutações, combinações simples). Noções de conjuntos: representações (diagrama de Venn); operações (união, 

interseção, diferença, complemento); aplicações em problemas práticos. Situações-problema e raciocínio matemático: interpretação de 

textos com dados quantitativos; resolução de problemas com lógica e matemática básica; raciocínio sequencial e dedutível. 
  

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: 

Lei Complementar Municipal nº 496, de 30 de abril de 2026. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD). Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI). Ética no serviço público. Ética e 

função pública. Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência: como se aplicam à ética esses princípios 

éticos na Administração Pública. Ética e moral: definição e distinção. Valores, virtude, honestidade, integridade, decoro e zelo no serviço 

público: conceitos. Ética, democracia, cidadania e o papel do servidor público.  
  

1.2. Conhecimentos Específicos 
  

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS: 
1. Limpeza interna e externa das instalações prediais, abrangendo procedimentos adotados em ambientes fechados e abertos, limpeza de logradouros 

em geral, técnicas, utensílios, ferramentas e produtos. 2. Limpeza de instalações sanitárias, aplicação de produtos de limpeza e suas distinções 

(alvejantes, desinfetantes, desengordurantes, desengraxantes, detergentes, seladores, ceras e ácidos), além do conhecimento da simbologia de 

produtos químicos e de perigo, seu uso adequado e armazenamento. 3. Noções de operação de máquinas simples para limpeza e conservação do 

ambiente, assim como trabalhos de limpeza, capinação de terrenos e compactação de solo. 4. Serviços básicos de copa e cozinha. 5. Carga e 

descarga, recebimento, entrega, controle, guarda, armazenamento e acondicionamento adequado de materiais, ferramentas e utensílios, além de 

preparar e transportar materiais, ferramentas, aparelhos, peças, mobílias e outros objetos, incluindo montagem e desmontagem. 6. Armazenamento, 

cuidados de manuseio e destino de resíduos, reciclagem de lixo, e cuidados elementares e zeladoria com o patrimônio e com os locais de execução 

dos serviços. 7. Conhecimentos básicos de instalações elétricas, hidráulicas, alvenaria, carpintaria, pintura, conservação e manutenção periódica em 

equipamentos como encanamentos, filtros, registros, tubulações, execução de argamassa de cimento, lavagem de decantadores e de caixas d’água, 

além de pequenos reparos em geral e noções básicas, técnicas e ferramentas de jardinagem. 8. Noções de segurança do trabalho, biossegurança, uso 

adequado de equipamentos de proteção individual (EPI) e de proteção coletiva (EPC). 9. Guarda e conservação de equipamentos e das ferramentas 

utilizadas na rotina diária. 

  

MERENDEIRA: 
1. Técnicas de preparo e porcionamento dos alimentos. 2. Noções de elaboração de cardápio, noções básicas de nutrição e de serviços de 

alimentação, abrangendo procedimentos operacionais. 3. Boas práticas de manipulação dos alimentos, incluindo higiene pessoal e dos utensílios de 

trabalho. 4. Recebimento e armazenamento de gêneros alimentícios, além do controle de estoque. 5. Manutenção, ordem e limpeza do ambiente de 

trabalho. 6. Utilização de Equipamentos de Proteção Individual e normas de segurança do trabalho. 7. Conhecimentos sobre o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). 

  

MOTORISTA B: 
1. Conservação, manutenção preventiva e corretiva de veículos, inspeção diária antes do uso, gestão de combustível e controle de consumo, 

higienização e limpeza de veículos, além de equipamentos de segurança veicular e documentação e registro de frota. 2. Direção defensiva, direção 

preventiva, ergonomia e postura do motorista, percepção de riscos e procedimentos adequados em caso de pane ou acidente. 3. Planejamento de 

rotas, logística de deslocamento, procedimentos de transporte de cargas, de passageiros, e de transporte escolar ou institucional, bem como o registro 

de ocorrências e relatórios de viagem. 4. Legislação de trânsito, compreendendo o Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997) e suas 

atualizações, com foco nas normas gerais de circulação e conduta, classificação de infrações (leve, média, grave e gravíssima), penalidades e 

medidas administrativas, pontuação na CNH e processo de suspensão ou cassação. 5. Regras específicas de circulação viária, englobando regras de 

ultrapassagem, preferência de passagem e cruzamentos, limites de velocidade para vias urbanas e rurais, regras para transporte de passageiros e uso 

obrigatório do cinto de segurança. 6. Resoluções do CONTRAN pertinentes: à condução veicular, contemplando a sinalização e iluminação 

(Resolução CONTRAN nº 975/2022); ao Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito (Resolução CONTRAN nº 985/2022); aos equipamentos 

obrigatórios de segurança (Resolução CONTRAN nº 993/2023); e às diretrizes de habilitação e formação de condutores (Resolução CONTRAN nº 

1.020/2025). 

  

MOTORISTA D: 
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1. Conservação e manutenção preventiva e corretiva de veículos pesados, inspeção diária antes do uso, gestão de combustível e controle de consumo, 

higienização e limpeza, equipamentos de segurança veicular, documentação e registro de frota. 2. Direção defensiva, ergonomia e postura do 

motorista, percepção de riscos, comportamento seguro e procedimentos em caso de pane ou acidente. 3. Planejamento de rotas, logística de 

deslocamento, registro de ocorrências e relatórios de viagem. 4. Procedimentos de transporte de cargas, de passageiros, e de transporte escolar ou 

institucional, contemplando diretrizes específicas de atendimento a pessoas com restrição de mobilidade. 5. Legislação de trânsito: Código de 

Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997); Leis Federais Complementares – Leis nº 12.619/2012, nº 12.971/2014 e nº 13.103/2015); normas gerais de 

circulação e conduta, classificação de infrações, penalidades, medidas administrativas, pontuação na CNH e processos de suspensão ou cassação. 6. 

Regras específicas de circulação viária, incluindo ultrapassagens, preferência de passagem, cruzamentos, limites de velocidade em vias urbanas e 

rurais, regramento para transporte de passageiros, uso do cinto de segurança. 7. Resoluções do CONTRAN pertinentes: à condução veicular, 

contemplando a sinalização e iluminação (Resolução CONTRAN nº 975/2022); ao Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito (Resolução 

CONTRAN nº 985/2022); aos equipamentos obrigatórios de segurança (Resolução CONTRAN nº 993/2023); e às diretrizes de habilitação e 

formação de condutores (Resolução CONTRAN nº 1.020/2025). 7. Funcionamento de veículos automotores, conhecimentos básicos de mecânica e 

elétrica, manutenção de motores a diesel, combustíveis, tacógrafos (conceitos básicos), noções de sistema de rastreamento e gerenciamento de riscos, 

e gestão de pneus. 8. Noções de segurança individual, coletiva e de instalações, primeiros socorros, responsabilidade civil e criminal dos operadores, 

respeito ao meio ambiente, educação no trânsito e gestão de resíduos. 

  

VIGIA: 
1.Noções de segurança no trabalho, higiene, limpeza, regras e equipamentos de proteção individual e coletiva. 2. Técnicas e métodos de segurança e 

vigilância patrimonial, contemplando vigilância diurna e noturna de prédios públicos e instalações, inspeção e patrulhamento interno, além do zelo e 

proteção do patrimônio público. 3. Controle de acesso a prédios, dependências e repartições públicas, incluindo a entrada e saída de veículos em 

estacionamentos. 4. Procedimentos de ronda, identificação de riscos, percepção de situações suspeitas e sinalização de áreas de risco. 5. 

Comunicação, registro de ocorrências e elaboração de boletins de ocorrência. 6. Procedimentos em caso de emergências, prevenção e combate a 

incêndios, incluindo o uso correto de extintores e a operação de sistemas de segurança e alarmes. 7. Noções básicas de primeiros socorros. 8. Ética 

profissional, postura no serviço público, regras de hierarquia municipal, relações interpessoais, trabalho em equipe e regras básicas de 

comportamento para o trato diário com o público interno e externo. 9. Princípios da administração pública, direitos do cidadão, Lei de Acesso à 

Informação, além de técnicas de atendimento digital, presencial, prioritário, telefônico, com foco na humanização, qualidade, gestão do tempo e 

tratamento de reclamações e conflitos. 

  

2. Cargos de Níveis Médio e Técnico de Escolaridade 
  

2.1. Conhecimentos Gerais 
  

LÍNGUA PORTUGUESA:  

Interpretação e compreensão de textos. Tipologia e gêneros textuais. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Função textual dos 

vocábulos. Variação linguística. Figuras de linguagem. Significação de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. 

Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego da do sinal de crase. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. Divisão silábica. 

Estrutura e formação de palavras. Fonética e Fonologia: som e fonema, encontros vocálicos e consonantais e dígrafos. Morfologia: classes de 

palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Emprego de elementos de sequenciação 

textual (elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores etc.). Funções do “que” e do “se”. Sintaxe: relações sintático-

semânticas estabelecidas entre orações, períodos e parágrafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação). 

Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Emprego de tempos e modos verbais. Colocação pronominal. Elementos de 

coesão. Elementos de comunicação. 
  

RACIOCÍNIO LÓGICO:  

Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): 

proposições simples e compostas; tabelas-verdade; equivalências e negações de proposições; Leis de Morgan; diagramas lógicos; conectivos 

lógicos (e, ou, se...então, se e somente se, negação); condicional e bicondicional. Argumentação lógica: identificação da validade de 

argumentos; falácias lógicas; premissas e conclusões. Lógica de primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidade. Operações com 

conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos e de contagem: razão e proporção; regra de três simples e composta; análise 

combinatória (arranjos, permutações, combinações simples). Noções de conjuntos: representações (diagrama de Venn); operações (união, 

interseção, diferença, complemento); aplicações em problemas práticos. Situações-problema e raciocínio matemático: interpretação de 

textos com dados quantitativos; resolução de problemas com lógica e matemática básica; raciocínio sequencial e dedutível. 
  

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: 

Lei Complementar Municipal nº 496, de 30 de abril de 2026. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD). Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI). Ética no serviço público. Ética e 

função pública. Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência: como se aplicam à ética esses princípios 

éticos na Administração Pública. Ética e moral: definição e distinção. Valores, virtude, honestidade, integridade, decoro e zelo no serviço 

público: conceitos. Ética, democracia, cidadania e o papel do servidor público. 
  

2.2. Conhecimentos Específicos 
  

AGENTE ADMINISTRATIVO: 
1 Administração Pública: princípios fundamentais que regem a administração federal, enumeração e descrição; administração federal, administração 

direta e indireta, estruturação, características e descrição de órgãos e entidades públicos; os ministérios e respectivas áreas de competência; poderes e 

deveres do administrador público. 2 Organização: conceito e tipos de estrutura organizacional; relações humanas, desempenho profissional e 

desenvolvimento de equipes de trabalho. 3 Orçamento público: princípios orçamentários; noções de administração financeira. 4 Noções de Licitação 

pública: modalidades; dispensa e inexigibilidade; pregão; contratos e compras; convênios e termos similares; Lei nº 14.133/2021. 5 Conceituação; 

objetivos; características textuais; adequação linguística; tipos de documentos oficiais; redação de expedientes oficiais, conforme Manual de 

Redação da Presidência da República. 6 Arquivística: princípios e conceitos; legislação arquivística; gestão de documentos; protocolos, recebimento, 

registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos; classificação de documentos de arquivo; arquivamento e ordenação de documentos de 

arquivo; tabela de temporalidade de documentos de arquivo; acondicionamento e armazenamento de documentos de arquivo; preservação e 

conservação de documentos de arquivo. 
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AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: 
1 Sistema Único de Saúde – SUS e políticas públicas de saúde: evolução histórica das políticas de saúde no Brasil; princípios, diretrizes, organização 

e funcionamento do SUS; universalidade, integralidade, equidade, descentralização, regionalização, hierarquização e participação social; controle 

social; redes e níveis de atenção à saúde. 2 Atenção Primária à Saúde, Estratégia Saúde da Família e atuação do Agente Comunitário de Saúde: 

organização e princípios da Atenção Primária à Saúde; Política Nacional de Atenção Básica; Estratégia Saúde da Família; atribuições, competências, 

direitos, deveres e responsabilidades do Agente Comunitário de Saúde; trabalho em equipe; acolhimento, vínculo, humanização e continuidade do 

cuidado. 3 Território, comunidade e processo de trabalho do Agente Comunitário de Saúde: territorialização; território, área e microárea; 

cadastramento e acompanhamento de indivíduos e famílias; diagnóstico das condições de saúde e de vida da população; identificação de situações de 

risco e vulnerabilidade; visita domiciliar; busca ativa; planejamento, registro, comunicação e acompanhamento das ações; sistemas e instrumentos de 

informação em saúde pertinentes à Atenção Primária. 4 Promoção, educação e vigilância em saúde: processo saúde-doença e seus determinantes e 

condicionantes; promoção, proteção e prevenção em saúde; educação em saúde e mobilização comunitária; epidemiologia e vigilância em saúde; 

identificação e acompanhamento de agravos e situações de risco; doenças e agravos de notificação compulsória; medidas de prevenção e controle de 

doenças transmissíveis e não transmissíveis. 5 Saúde e cuidado ao longo do ciclo de vida: ações de promoção, prevenção e acompanhamento da 

saúde da criança, do adolescente, da mulher, do homem e da pessoa idosa; saúde sexual e reprodutiva; pré-natal e puerpério; crescimento e 

desenvolvimento; aleitamento materno; alimentação saudável; imunização; envelhecimento e promoção da saúde. 6 Principais condições e agravos à 

saúde na comunidade: prevenção, identificação e acompanhamento de condições crônicas, doenças transmissíveis e agravos prevalentes na Atenção 

Primária à Saúde, especialmente hipertensão arterial, diabetes mellitus, tuberculose, hanseníase, arboviroses, infecções sexualmente transmissíveis e 

outras condições relevantes à saúde pública; saúde mental; saúde, ambiente e saneamento; identificação de situações de vulnerabilidade, violência e 

violação de direitos e atuação em rede. 7 Ética, cidadania, inclusão e direitos sociais: ética, sigilo e responsabilidade profissional; direitos dos 

usuários dos serviços de saúde; diversidade, acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência; direitos da criança, do adolescente e da pessoa 

idosa; cidadania, participação social e articulação com serviços e políticas públicas. 8 Legislação e normas aplicáveis: Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, especialmente os arts. 196 a 200; Lei Federal nº 8.080/1990 – Lei Orgânica da Saúde, e suas alterações; Lei Federal nº 

8.142/1990; Lei Federal nº 11.350/2006, e suas alterações; Lei Federal nº 13.595/2018; Lei Federal nº 14.536/2023; Decreto Federal nº 7.508/2011; 

Política Nacional de Atenção Básica – PNAB e demais normas nacionais aplicáveis à Atenção Primária à Saúde e às atividades do Agente 

Comunitário de Saúde; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente os dispositivos relacionados à saúde; Lei 

Federal nº 10.741/2003 – Estatuto da Pessoa Idosa, especialmente os dispositivos relacionados à saúde. 

  

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS: 
1 Atuação profissional do Agente de Combate às Endemias: histórico, atribuições, competências, ética, cidadania e atuação no serviço público; Lei 

Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, e suas alterações; atuação do ACE no território e articulação com os serviços e equipes de saúde. 2 

Vigilância em saúde, epidemiologia e informação em saúde: conceitos de saúde, doença e processo saúde-doença; vigilância epidemiológica, 

sanitária e ambiental; conceitos de endemia, epidemia, surto e pandemia; indicadores básicos de saúde; notificação e comunicação de informações; 

sistemas de informação em saúde; registro e utilização das informações para o planejamento das ações. 3 Territorialização e atividades de campo: 

reconhecimento geográfico; territorialização; visita domiciliar; cadastramento e identificação de imóveis; identificação e monitoramento de áreas e 

situações de risco; planejamento, organização e execução das atividades de campo; mobilização social e trabalho em equipe. 4 Educação, promoção 

e prevenção em saúde: educação em saúde; comunicação com a população; participação comunitária; promoção da saúde; prevenção de doenças e 

agravos; mobilização social e estratégias educativas para prevenção e controle das endemias. 5 Saneamento, ambiente e saúde: saneamento básico; 

condições ambientais e determinantes sociais e ambientais da saúde; manejo ambiental; relação entre água, resíduos, condições de moradia, 

ambiente e ocorrência de doenças e agravos à saúde. 6 Controle de vetores e vigilância entomológica: biologia e ciclo de vida dos vetores de 

importância em saúde pública; identificação de criadouros e fatores favoráveis à proliferação de vetores; pesquisa e levantamento de índices; 

reconhecimento e monitoramento de áreas de risco; estratégias de controle mecânico, ambiental, químico, biológico e integrado; tratamento focal e 

perifocal; bloqueio e demais operações de campo relacionadas à prevenção e ao controle de endemias. 7 Doenças transmitidas por vetores, zoonoses 

e outros agravos de importância para a saúde pública: dengue, Zika, Chikungunya, febre amarela, leishmanioses, doença de Chagas, 

esquistossomose, malária, raiva, leptospirose, cólera, peste e esporotricose, abordando noções de transmissão, prevenção, controle, vetores ou 

reservatórios e medidas de vigilância. 8 Segurança e saúde no trabalho: riscos relacionados às atividades de campo; prevenção de acidentes; 

utilização, conservação e importância dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI; segurança na realização das atividades de controle de vetores 

e no contato com produtos e materiais utilizados nas ações de vigilância. 9 Emergências e situações de relevância em saúde pública: atuação 

integrada dos serviços de vigilância e saúde diante de surtos, epidemias e outras emergências em saúde pública; medidas de prevenção, controle e 

mobilização social. 10 Legislação e normas aplicáveis: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os arts. 196 a 200; 

Lei Federal nº 8.080/1990 – Lei Orgânica da Saúde, e suas alterações; Lei Federal nº 8.142/1990; Lei Federal nº 11.350/2006; Lei Federal nº 

13.595/2018; Lei Federal nº 14.536/2023; Decreto Federal nº 7.508/2011; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB e demais normas nacionais 

aplicáveis à Atenção Primária à Saúde e às atividades do Agente Comunitário de Saúde. 

  

AUXILIAR DE FARMÁCIA: 
1. Noções de ética, cidadania, responsabilidade e trabalho em equipe, além de noções de higiene e segurança no ambiente de trabalho. 2. 

Organização e funcionamento de farmácias e almoxarifados, controle de estoque de medicamentos e materiais de consumo, e condições adequadas 

de armazenamento. 3. Assistência farmacêutica no SUS (conceito, organização e financiamento), ciclo da assistência farmacêutica (noções gerais de 

seleção, programação, aquisição, armazenamento, prescrição e dispensação) e Uso Racional de Medicamentos (URM). 4. Diferenciação entre 

medicamentos genéricos, similares e de referência. 5. Boas práticas de dispensação, cálculos básicos em farmácia e noções de farmacologia. 6. 

Legislação aplicada: Lei Federal nº 5.991/1973; Portaria SVS/MS nº 344/1998; e Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) em sua 

edição vigente. 

  

AUXILIAR DE LABORATÓRIO: 
1. Ética e sigilo profissional no ambiente laboratorial. 1.1 Princípios gerais de biossegurança em serviços de saúde, compreendendo a Norma 

Regulamentadora nº 32 (NR-32) e o uso adequado de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletivo (EPC), além da prevenção de acidentes 

laboratoriais. 2. Organização e limpeza do ambiente laboratorial, processos de lavagem, higienização, desinfecção e esterilização de materiais e 

vidrarias, e Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (RDC Anvisa nº 222/2018 e suas alterações). 3. Reconhecimento e 

manuseio básico de vidrarias e materiais, conservação e limpeza de equipamentos (centrífugas, microscópios, estufas, banho-maria, geladeiras e 

freezers), com controle básico de temperatura. 4. Identificação, recebimento, triagem, acondicionamento e transporte de amostras biológicas, 

compreendendo noções básicas sobre tubos de coleta laboratorial e o reconhecimento dos principais anticoagulantes para fins de triagem. 5. 

Requisitos técnico-sanitários para o funcionamento de Laboratórios Clínicos e Postos de Coleta por meio de noções da RDC Anvisa nº 786/2023 e 

suas atualizações. 

  

GUARDA CIVIL MUNICIPAL: 



Ceará , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4048 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               115 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. 2 

Direitos sociais, nacionalidade, cidadania e direitos políticos: direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos. 3 

Direitos humanos: direitos humanos na Constituição Federal; Declaração Universal dos Direitos Humanos; Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos. 4 Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de governo. 5 Defesa do Estado e das instituições democráticas: 

segurança pública; organização da segurança pública. 6 Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; meio ambiente; família, 

criança, adolescente, idoso, índio. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Organização administrativa: noções de organização 

administrativa; centralização, descentralização, concentração e desconcentração; Administração direta e indireta; autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedades de economia mista. 2 Agentes públicos: legislação pertinente; disposições constitucionais aplicáveis; disposições doutrinárias; 

conceito; espécies; cargo, emprego e função pública. 3 Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 4 Poderes 

administrativos: poder hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia; uso e abuso do poder. 5 Licitação: princípios; contratação direta: dispensa 

e inexigibilidade; modalidades; tipos; procedimento. 6 Controle da Administração Pública: controle exercido pela Administração Pública; controle 

judicial; controle legislativo. 7 Responsabilidade civil do Estado: responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro; responsabilidade por ato 

comissivo do Estado; responsabilidade por omissão do Estado; requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado; causas excludentes e 

atenuantes da responsabilidade do Estado. NOÇÕES DE DIREITO PENAL: 1 Infração penal: elementos e espécies. 2 Sujeitos da infração penal: 

sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 3 Teoria do crime: tipicidade, antijuridicidade e culpabilidade; imputabilidade penal; excludentes de 

ilicitude e de culpabilidade; concurso de pessoas. 4 Crimes contra a pessoa. 5 Crimes contra o patrimônio. 6 Crimes contra a dignidade sexual. 7 

Crimes contra a família. 8 Crimes contra a fé pública. 9 Crimes contra a Administração Pública. NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 

Disposições constitucionais aplicáveis ao Direito Processual Penal. 2 Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 3 Inquérito policial. 4 

Ação penal. 5 Prisão e liberdade provisória. 6 Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. NOÇÕES DE 

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE: 1 Lei de Tortura (Lei nº 9.455/1997). 2 Crimes contra o Meio Ambiente (Lei nº 9.605/1998). 3 Estatuto do 

Desarmamento (Lei nº 10.826/2003). 4 Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). 5 Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/1990). 6 Lei de Drogas (Lei nº 

11.343/2006). 7 Organizações Criminosas (Lei nº 12.850/2013). 8 Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019). CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

– GUARDA CIVIL MUNICIPAL: 1 Noções sobre segurança pública: definição e componentes; Forças Armadas e forças auxiliares; diferenças e 

atribuições; competência municipal. 2 Segurança patrimonial: definições; atribuições das empresas que realizam segurança patrimonial; o Município 

e a sua segurança patrimonial. 3 Organização do Município e Administração Pública: Lei Orgânica do Município; o Município e sua divisão 

administrativa; competência privativa, comum e complementar; conceito de Administração Pública; fundamentos da ética na Administração Pública. 

4 Legislação específica da Guarda Civil Municipal: Lei nº 13.022 de 2014 – Estatuto Geral das Guardas Municipais. 5 Legislação de trânsito: 

Código de Trânsito Brasileiro. 5.1 Resolução CONTRAN nº 985, de 15 de dezembro de 2022, incluído seu Anexo (Manual Brasileiro de 

Fiscalização de Trânsito. 6 Direção e segurança veicular: mecânica básica; direção defensiva e prevenção de acidentes. 7 Segurança do trabalho: 

acidentes do trabalho – conceito, causas e prevenção; normas de segurança; conceito de proteção e equipamentos de proteção. 8 Normas básicas de 

higiene: higiene pessoal, ambiental, de utensílios e equipamentos. 9 Proteção de grupos específicos: Estatuto da Criança e do Adolescente; Estatuto 

da Pessoa Idosa. 10 Procedimentos em situações de risco: procedimento em caso de assalto – antes, durante e depois. 11 Noções de primeiros 

socorros: papel do socorrista; parada cardiorrespiratória; hemorragias; ferimentos; entorses; luxações; fratura; distúrbios causados pelo calor; choque 

elétrico; mordidas e picadas de animais; transporte de pessoas acidentadas; corpos estranhos no organismo. Lei Municipal nº 413, de 11 de abril de 

2022 (dispõe sobre a reestruturação da Guarda Civil Municipal de Piquet Carneiro e dá outras providências). Lei Municipal nº 419, de 13 de junho 

de 2022 (institui o Código de Conduta e Ética da Guarda Civil Municipal de Piquet Carneiro, e dá outras providências). 

  

INSPETOR SANITÁRIO: 
1. Processo saúde-doença e níveis de prevenção em saúde. 2. Evolução da vigilância sanitária no Brasil, abrangendo conceitos, áreas de abrangência, 

funções e instrumentos de ação. 3. Legislação aplicada (incluindo suas alterações e atualizações): Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e criação 

da Anvisa (Lei Federal nº 9.782/1999 e Decreto Federal nº 3.029/1999); infrações à legislação sanitária federal e sanções (Lei Federal nº 

6.437/1977); Código de Posturas Municipal (Lei Complementar Municipal nº 002, de 14 de fevereiro de 2011); Lei Municipal nº 250, de 23 de 

dezembro de 2014; Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação (Resolução RDC Anvisa nº 216/2004); controle sanitário 

do comércio de medicamentos e insumos (Lei Federal nº 5.991/1973 e Decreto Federal nº 74.170/1974); vigilância sanitária de medicamentos, 

cosméticos, saneantes e produtos (Lei Federal nº 6.360/1976 e Decreto Federal nº 8.077/2013). 

  

SECRETÁRIO ESCOLAR: 
1. Regras de hierarquia, atendimento ao público, relações humanas e interpessoais, além de comunicação oral e escrita. 2. Técnicas secretariais, 

organização de reuniões, administração do tempo e noções de ergonomia e higiene no local de trabalho. 3. Redação oficial, contemplando a 

elaboração de documentos, normas gerais e padronização de expedientes oficiais (como ofício, ata, memorando, portaria, entre outros). 4. 

Fundamentos da arquivologia, incluindo gestão de documentos, teoria das três idades, métodos de arquivamento, microfilmagem, digitalização e 

eliminação de arquivos. 5. Noções de administração de materiais, requisição, controle de estoque e cuidados com o patrimônio e equipamentos. 6. 

Rotinas práticas de escrituração e documentação escolar, englobando controle de matrículas, transferências, expedição de históricos escolares, fichas 

individuais, boletins, diários de classe, atestados, certificados e diplomas. 7. Operação de sistemas educacionais, procedimentos de registros 

escolares e processos especiais de avaliação. 8. Apoio à gestão escolar através da compreensão do Regimento Escolar, da Proposta Pedagógica (PPP) 

e da matriz/quadro curricular. 9. Legislação educacional e normativa aplicada: Constituição da República Federativa do Brasil (arts. 37, 39 a 41 e 

205 a 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996); Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990); Plano 

Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014); Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015); legislação de prevenção e 

combate à intimidação sistemática e violência (Leis nº 13.185/2015 e nº 14.811/2024); Lei de Primeiros Socorros nas escolas (Lei nº 13.722/2018); 

além das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

  

TÉCNICO AGRÍCOLA: 
1. Relações humanas no trabalho, comunicação, relacionamento interpessoal, trabalho em equipe e atendimento ao público. 2. Noções de higiene, 

segurança no trabalho, prevenção de acidentes, organização do ambiente de trabalho e destinação e descarte de resíduos. 3. Técnicas agrícolas, uso e 

conservação dos solos, adubação em geral, tipos e classificação de fertilizantes e corretivos, irrigação e drenagem. 4. Fitotecnia, abrangendo culturas 

anuais, perenes, olericultura, fruticultura, silvicultura, forragicultura, pastagens, plantas medicinais e jardinagem, além de atividades de colheita, pós-

colheita e beneficiamento de estruturas vegetais. 5. Noções básicas de topografia, incluindo curvas de nível, barragens, terraplanagens e 

mensurações. 6. Fitossanidade e sanidade vegetal, com identificação das principais pragas e doenças, Manejo Integrado de Pragas (MIP) e o uso 

correto, manipulação e orientação de agrotóxicos e produtos fitossanitários. 7. Mecanização agrícola, compreendendo o uso, regulagem, manutenção 

e manejo operacional de máquinas, implementos e ferramentas da oficina rural. 8. Zootecnia, englobando bovinocultura, avicultura, suinocultura, 

ovinocultura, caprinocultura, equideocultura, apicultura, aquicultura/piscicultura, além de alimentação animal, técnicas de melhoramento, seleção de 

reprodutores, inseminação artificial e instalações agropecuárias. 9. Sanidade animal, abordando surtos epidêmicos, protocolos de prevenção e 

controle, exames somáticos, reconhecimento de sinais de doenças, vacinas, calendário de vacinação e biossegurança nas instalações. 10. Construções 
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e instalações rurais simples, como aviários e silos. 11. Noções de reflorestamento, manejo de áreas degradadas, árvores nativas e exóticas. 12. 

Economia e administração rural, envolvendo fatores e custos de produção, mercado agrícola, coletas de amostras de solo, testes laboratoriais de 

rotina e noções básicas de elaboração de projetos rurais. 13. Normas legais e ambientais aplicadas (incluindo respectivas alterações e atualizações 

vigentes): Política Agrícola (Lei Federal nº 8.171/1991); Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Decreto nº 5.741/2006); Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei nº 9.985/2000); Código Florestal (Lei nº 12.651/2012); Estações Ecológicas e Áreas de 

Proteção Ambiental (Lei nº 6.902/1981 e Decreto nº 99.274/1990); e Legislação de Agrotóxicos (Lei nº 14.785/2023). 

  

TÉCNICO DE ENFERMAGEM: 
1 Fundamentos e processo de trabalho em enfermagem: noções de anatomia, fisiologia, microbiologia, parasitologia e farmacologia aplicadas à 

enfermagem; semiologia e semiotécnica; processo de enfermagem e atuação do Técnico em Enfermagem; coleta de dados, planejamento, 

implementação e registros de enfermagem; procedimentos e técnicas de enfermagem; comunicação, relações interpessoais, acolhimento e 

humanização da assistência. 2 Biossegurança, segurança do paciente e controle de infecções: prevenção e controle das infecções relacionadas à 

assistência à saúde; precauções e medidas de isolamento; higienização das mãos; utilização de equipamentos de proteção individual; técnica 

asséptica; limpeza, desinfecção e esterilização; gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde; segurança do paciente e prevenção de eventos 

adversos. 3 Assistência de enfermagem em clínica médico-cirúrgica e terapia intensiva: assistência ao paciente com alterações e agravos dos 

sistemas cardiovascular, respiratório, digestório, endócrino, renal e urinário, neurológico, musculoesquelético e reprodutor; assistência ao paciente 

clínico, cirúrgico e oncológico; cuidados pré, trans e pós-operatórios; assistência em Unidade de Terapia Intensiva. **4 Assistência de enfermagem 

em urgência, emergência e trauma:** reconhecimento e atendimento inicial das situações de urgência e emergência; suporte básico de vida; 

assistência ao paciente vítima de trauma; atendimento pré-hospitalar, conforme as atribuições do Técnico em Enfermagem. 5 Saúde coletiva, 

epidemiologia e vigilância em saúde: Sistema Único de Saúde – SUS e seus princípios e diretrizes; organização da atenção à saúde; promoção, 

prevenção e educação em saúde; epidemiologia; vigilância e controle de doenças e agravos; doenças transmissíveis, imunopreveníveis e de 

notificação compulsória; principais condições e agravos de interesse para a saúde pública. 6 Assistência de enfermagem nos ciclos de vida: saúde da 

criança, do adolescente, da mulher, do homem e da pessoa idosa; assistência à mulher no pré-natal, parto e puerpério; assistência ao recém-nascido; 

crescimento e desenvolvimento; aleitamento materno; imunização; assistência e acompanhamento de pessoas com doenças crônicas e condições 

prevalentes. 7 Saúde mental e assistência de enfermagem em situações específicas: assistência de enfermagem em saúde mental; cuidados aos 

pacientes com condições crônicas e doenças prevalentes; hipertensão arterial, diabetes mellitus, doenças cardiovasculares, doença renal crônica, 

tuberculose, hanseníase, arboviroses, infecções sexualmente transmissíveis e outros agravos relevantes à saúde pública. 8 Procedimentos 

especializados e administração de medicamentos: administração de medicamentos; princípios de farmacologia aplicados à enfermagem; cálculos e 

diluições; vias de administração e cuidados relacionados à terapia medicamentosa; coleta e conservação de materiais biológicos; preparação e 

acompanhamento de pacientes para exames; noções de nutrição e dietética; rede de frio, conservação, armazenamento e manipulação de 

imunobiológicos. 9 Assistência em Centro Cirúrgico e Central de Material e Esterilização: organização e preparação do ambiente e dos materiais; 

montagem da sala cirúrgica; cuidados de enfermagem no período perioperatório; processamento, limpeza, desinfecção e esterilização de materiais; 

paramentação e técnicas de prevenção de infecções. 10 Ética, legislação e exercício profissional: ética e responsabilidade profissional; sigilo 

profissional; direitos dos usuários dos serviços de saúde; legislação e normas relativas ao exercício da enfermagem e à atuação do Técnico em 

Enfermagem; trabalho em equipe e relações profissionais; segurança e saúde no trabalho; atendimento humanizado. 

  

TÉCNICO DE RADIOLOGIA: 
1 Fundamentos anatômicos aplicados ao diagnóstico por imagem: anatomia humana; nomenclatura e terminologia anatômica; planos de delimitação 

do corpo e eixos; sistema esquelético, articulações e músculos; sistema neurológico; sistema cardiovascular; sistema linfático; sistema respiratório; 

sistema gastrointestinal; sistema renal; sistema reprodutor masculino e feminino; sistema endócrino; traumatologia. 2 Fundamentos das radiações e 

proteção radiológica: fundamentos de dosimetria e radiobiologia; efeitos biológicos das radiações; normas de radioproteção; contaminação 

radioativa, fontes, prevenção e controle. 3 Técnicas e equipamentos em radiologia convencional: operação de equipamentos em radiologia; câmara 

escura; chassis, écrans, reveladores e fixadores; processadora de filmes; exames radiológicos gerais, especiais e em contraste. 4 Processamento e 

produção de imagens digitais: processamento de imagens digitais; informática aplicada ao diagnóstico por imagem; processamento digital de 

imagens, ajustes para a qualidade das imagens; equipamentos utilizados no processamento de imagens digitais; técnicas de trabalho na produção de 

imagens digitais; protocolos de operação de equipamentos de aquisição de imagem. 5 Tomografia computadorizada: técnicas radiográficas em 

tomografia computadorizada; protocolos de exames em tomografia computadorizada. 6 Ressonância magnética: bases físicas e tecnológicas 

aplicadas à ressonância magnética; protocolos de exames em ressonância magnética. 7 Medicina nuclear: bases físicas e tecnológicas aplicadas à 

medicina nuclear; protocolos de exames de medicina nuclear; normas de radioproteção aplicadas à medicina nuclear. 8 Legislação radiológica e 

segurança no trabalho. 

  

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL: 
1 Fundamentos de saúde bucal e odontologia social: processo saúde/doença; odontologia social; a questão do técnico em higiene dental: legislação e 

papel do THD; diagnóstico em saúde bucal; princípios de simplificação e desmonopolização em odontologia; odontologia integral; níveis de 

prevenção; níveis de aplicação; prevenção de saúde bucal. 2 Higiene e prevenção em saúde bucal: higiene dentária; controle da placa bacteriana; 

cárie e doença periodontal; cárie dentária; prevenção da cárie; epidemiologia da cárie; flúor, composição e aplicação. 3 Noções de anatomia e 

fisiologia aplicadas à saúde bucal: noções de anatomia bucal; noções de fisiologia; noções de oclusão dentária. 4 Noções de radiologia. 5 Materiais, 

equipamentos e instrumental odontológico: materiais, equipamento e instrumental; instrumental odontológico; conservação e manutenção de 

equipamento e instrumental odontológico. 6 Biossegurança e segurança nos serviços odontológicos: biossegurança; atividades de esterilização e 

desinfecção; noções de primeiros socorros. 7 Relações interpessoais e atuação profissional: relação paciente/profissional; comunicação em saúde; 

trabalho em equipe; manejo de criança. 

  

3. Cargos de Nível Superior de Escolaridade 
  

3.1. Conhecimentos Gerais  
  

LÍNGUA PORTUGUESA:  
Interpretação e compreensão de textos. Tipologia e gêneros textuais. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Função textual dos vocábulos. 

Variação linguística. Figuras de linguagem. Significação de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. Ortografia. Acentuação 

gráfica. Emprego da do sinal de crase. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. Divisão silábica. Estrutura e formação de palavras. 

Fonética e Fonologia: som e fonema, encontros vocálicos e consonantais e dígrafos. Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus 

empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Emprego de elementos de sequenciação textual (elementos de referenciação, substituição e 

repetição, de conectores, etc.). Funções do “que” e do “se”. Sintaxe: relações sintático-semânticas estabelecidas entre orações, períodos e parágrafos 
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(período simples e período composto por coordenação e subordinação). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Emprego de 

tempos e modos verbais. Colocação pronominal. Elementos de coesão. Elementos de comunicação. 

  

NOÇÕES DE INFORMÁTICA:  
Sistemas operacionais: fundamentos e funcionalidades dos sistemas operacionais Windows 10/11; gerenciamento de arquivos, diretórios e 

permissões; configurações básicas do sistema, rede e dispositivos. Pacotes: edição de textos, planilhas e apresentações utilizando Microsoft Office 

2016/2019/365 (Word, Excel, PowerPoint); noções básicas de LibreOffice (Writer, Calc, Impress); funções básicas e intermediárias (formatação, 

fórmulas, gráficos, tabelas, estilos e impressão). Internet e Intranet: conceitos e terminologias básicas; utilização de navegadores atuais (Google 

Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge); navegação segura, downloads, preenchimento de formulários, uso de abas e favoritos; utilização de 

mecanismos de busca (Google, Bing, DuckDuckGo); correio eletrônico (envio, recebimento e gerenciamento de e-mails, anexos e filtros – Microsoft 

Outlook e Gmail); noções de colaboração em nuvem (Google Drive, OneDrive). Organização e gerenciamento de arquivos: estrutura de arquivos e 

pastas; extensões de arquivos, tipos de documentos e programas associados; compactação e descompactação de arquivos. Segurança da informação: 

princípios básicos: confidencialidade, integridade e disponibilidade; ameaças cibernéticas (vírus, worms, trojans, ransomware, phishing e engenharia 

social); medidas preventivas: firewalls, antivírus, antispyware, autenticação multifator, senhas seguras; procedimentos de backup e recuperação de 

dados; atualizações e patches de segurança. 

  

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO:  
Lei Complementar Municipal nº 496, de 30 de abril de 2026. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD). Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI). Ética no serviço público. Ética e função 

pública. Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência: como se aplicam à ética esses princípios éticos na 

Administração Pública. Ética e moral: definição e distinção. Valores, virtude, honestidade, integridade, decoro e zelo no serviço público: conceitos. 

Ética, democracia, cidadania e o papel do servidor público. 

  

3. 2. Conhecimentos Específicos 
  

ASSISTENTE SOCIAL: 
1 Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do serviço social: institucionalização do serviço social ao movimento de reconceituação na 

América Latina, em particular no Brasil; análise crítica das influências teórico-metodológicas e as formas de intervenção construídas pela profissão 

em seus distintos contextos históricos; redimensionamento da profissão ante as transformações societárias; condições e relações de trabalho, espaços 

sócio-ocupacionais e atribuições. 2 Questão social e direitos de cidadania: formas de expressão, enfrentamento e serviço social. 3 Política social: 

fundamentos, história e políticas; seguridade social no Brasil; relação Estado/sociedade, contexto atual e neoliberalismo; políticas de saúde, de 

assistência social e de previdência social e respectivas legislações; políticas sociais setoriais; educação, habitação, trabalho, políticas urbanas e 

rurais, meio ambiente e respectivas legislações. 4 Políticas e programas sociais dirigidos aos segmentos: crianças, adolescentes, jovens, idosos, 

mulheres, homens, afrodescendentes, indígenas, pessoas com deficiência, pessoas com transtorno mental, pessoas vítimas de violência, moradores de 

rua, usuários de álcool e outras drogas, portadores de HIV e respectivas legislações. 5 Políticas, diretrizes, ações e desafios na área da família, da 

criança e do adolescente: concepções e modalidades de família, estratégias de atendimento e acompanhamento; Estatuto da Criança e do Adolescente 

– ECA; defesa de direitos da criança e do adolescente; o papel dos conselhos, dos centros de defesa e das delegacias; adoção e guarda; violência 

contra crianças e adolescentes; prostituição infanto-juvenil; exploração sexual no trabalho e no tráfico de drogas; turismo sexual; extermínio, 

sequestro e tráfico de crianças; meninos e meninas de rua; trabalho infanto-juvenil. 6 O projeto ético-político do serviço social: construção e 

desafios. 7 Fundamentos éticos, ética profissional e legislação específica: lei de regulamentação da profissão, Código de Ética Profissional, diretrizes 

curriculares dos cursos de serviço social e resoluções do Conselho Federal de Serviço Social. 8 A dimensão investigativa, os processos de 

planejamento e a intervenção profissional: formulação de projeto de intervenção profissional; aspectos teóricos e metodológicos; fundamentos, 

instrumentos e técnicas de pesquisa social; o planejamento como processo técnico-político; concepção, operacionalização e avaliação de planos, 

programas e projetos; assessoria, consultoria e supervisão em serviço social. 9 A dimensão técnico-operativa do serviço social: concepções e debates 

sobre instrumentos e técnicas; entrevista, visita domiciliar, visita institucional, reunião, mobilização social, trabalho em rede, ação socioeducativa 

com indivíduos, grupos e família, abordagens individual e coletiva; estudo social, perícia social, relatório social, laudo social e parecer social; 

atuação em equipe multiprofissional e interdisciplinar. 10 Legislação social: Constituição Federativa do Brasil e leis da seguridade social; Lei nº 

8.212/1991 e suas alterações (Lei Orgânica da Seguridade Social); Lei nº 8.080/1990 e suas alterações (Lei Orgânica da Saúde); Lei nº 8.213/1991 e 

suas alterações (Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências); Lei nº 8.742/1993 e suas alterações (Lei Orgânica da 

Assistência Social); legislação social para áreas e segmentos específicos; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB; Estatuto do Idoso; 

Lei Maria da Penha; Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH; Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE; Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD; normativas internacionais: Declaração de Beijing, Princípios Orientadores das Nações 

Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil – Princípios Orientadores de Riad, Normas Mínimas para a Proteção de Adolescentes Privados de 

Liberdade e Regras Mínimas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude. 11 Legislação profissional: Lei nº 8.662/1993 e suas 

alterações, Lei de regulamentação da profissão de Assistente Social; Resolução CFESS nº 273/1993 e suas alterações, Código de Ética Profissional 

do Assistente Social; Resoluções do Conselho Federal de Serviço Social – CFESS. 12 Lei nº 13.140/2015, que dispõe sobre mediação. 

  

BIOQUÍMICO: 
1. Bioquímica, abrangendo as causas de variação nas determinações laboratoriais, a preparação do paciente, além das variações e erros devidos à 

amostra biológica. 2. Fotometria em Bioquímica Clínica, contemplando conceitos, tipos, leis de fotometria e suas aplicações nas análises clínicas. 3. 

Técnicas, fundamentos químicos e interpretação clínica de exames de glicemia, função renal, função hepática, colesterol e triglicérides. 4. Urinálise, 

compreendendo os fundamentos químicos e a interpretação das análises. 5. Hematologia Clínica, incluindo a interpretação clínica do hemograma, 

valores de referência, índices hematimétricos, hematoscopia normal e patológica, alterações qualitativas e quantitativas, anemias, métodos de 

coloração para exames hematológicos, exames de coagulação e hemostasia com suas respectivas técnicas e interpretações, bem como exames de 

imuno-hematologia para classificação sanguínea. 6. Parasitologia Clínica, abordando a patogenia, sintomatologia, epidemiologia, profilaxia, 

diagnóstico das parasitoses humanas e os fundamentos das técnicas utilizadas. 7. Microbiologia Clínica, englobando o diagnóstico laboratorial de 

Tuberculose, Hanseníase e COVID, além dos métodos de coloração GRAM e BAAR. 8. Imunologia, contemplando técnicas sorológicas, fixação do 

complemento, aglutinação, inibição da aglutinação, precipitação e imunofluorescência. 

  

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 
1. Fundamentos e histórico da Educação Física, evolução, conceitos, objetivos, teorias, abordagens pedagógicas e filosóficas, metodologias de 

ensino, planejamento e didática. 2. Desenvolvimento motor, aprendizagem motora, corporeidade, motricidade, psicologia do esporte e atividade 

física, motivando o comportamento e a aplicação no exercício. 3. Atividade física, saúde, qualidade de vida, promoção de estilos de vida saudáveis, 

saúde mental, bem-estar psicológico e epidemiologia das doenças crônicas e do sedentarismo. 4. Anatomia e fisiologia humana, abrangendo sistemas 
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muscular, esquelético, cardiovascular, respiratório, nervoso, controle motor, coordenação, bioenergética e metabolismo no exercício. 5. Ciências 

aplicadas ao movimento: cinesiologia, fisiologia do exercício e cineantropometria. 6. Avaliação física, cineantometria, métodos de mensuração de 

capacidades físicas como força, resistência, flexibilidade e composição corporal. 7. Princípios do treinamento físico, fisiologia do treinamento, 

planejamento, periodização, treinamento físico e desportivo, musculação, treinamento funcional e circuitos. 8. Prescrição de exercícios físicos para 

diferentes públicos, contemplando crianças, adolescentes, adultos, idosos, grupos especiais e atividades físicas adaptadas para pessoas com 

deficiência. 9. Práticas corporais, esporte, lazer e recreação, englobando esportes coletivos e individuais, atividades rítmicas e expressivas, jogos e 

ginástica laboral. 10. Fundamentos de nutrição e atividade física, nutrientes, alimentação equilibrada, hidratação, necessidades nutricionais e 

intervenção e educação nutricional integrada. 11. Políticas públicas de saúde, esporte e lazer, estruturação do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

Atenção Primária voltada à promoção de saúde e prevenção de doenças. 12. Legislação aplicada ao SUS e à saúde pública (incluindo respectivas 

alterações e atualizações vigentes): Lei Orgânica da Saúde (Lei Federal nº 8.080/1990); participação da comunidade e transferências de recursos (Lei 

Federal nº 8.142/1990); Política Nacional de Atenção Básica (Portaria GM/MS nº 2.436/2017); e Política Nacional de Promoção da Saúde (Portaria 

nº 2.446/2014). 13. Educação física comunitária, educação popular em saúde, empoderamento comunitário, intervenção comunitária, parcerias em 

rede, inclusão social, diversidade, direitos humanos e cidadania. 14. Ética e legislação profissional em educação física; normas, regulamentações e 

diretrizes do Sistema CONFEF/CREFs, contemplando a regulamentação da profissão: Lei Federal nº 9.696/1998 e suas alterações pela Lei Federal 

nº 14.386/2022 e Código de Ética Profissional (Resolução CONFEF nº 508/2023). 15. Noções básicas de socorros e urgências em esportes, lazer, 

atendimento inicial em emergências, prevenção de lesões e segurança em atividades ao ar livre e espaços públicos. 

  

ENFERMEIRO: 
1 Fundamentos profissionais e teórico-práticos da enfermagem: lei do exercício profissional; Código de Ética; teorias em enfermagem; concepções 

teórico-práticas da assistência de enfermagem; administração do processo de cuidar em enfermagem. 2 Saúde coletiva e políticas públicas: políticas 

públicas em saúde e sua evolução histórica; Lei Orgânica da Saúde a partir da Constituição de 1988; processo social de mudança das práticas 

sanitárias no SUS e na enfermagem; epidemiologia e enfermagem; estatística e enfermagem. 3 Administração e organização dos serviços de 

enfermagem: teorias administrativas e enfermagem; administração dos serviços de enfermagem; organização dos serviços de enfermagem; estrutura 

e funcionamento dos serviços de enfermagem; administração de materiais e enfermagem; planejamento na administração e na assistência de 

enfermagem em nível ambulatorial; enfermagem, enfermeiro e tomada de decisão na administração da assistência e do serviço; enfermeiro como 

líder e agente de mudança; enfermagem em equipe; dimensionamento dos recursos humanos; enfermagem e recursos humanos: recrutamento e 

seleção; enfermagem na auditoria dos serviços e da assistência. 4 Planejamento e processo de assistência de enfermagem: planejamento da 

assistência de enfermagem; processo de enfermagem: teoria e prática; consulta de enfermagem; planejamento do ensino ao cliente com vistas ao 

autocuidado, à promoção e à prevenção da saúde; assistência integral por meio do trabalho em equipes de enfermagem, multiprofissional e 

interdisciplinar. 5 Programas e ações de saúde: normas do Ministério da Saúde para atuação; Programa Nacional de Imunizações; programa da 

mulher; programa da criança; programa do adolescente; programa do idoso; programa DST e AIDS; programa de hanseníase; programa de 

pneumologia sanitária; programa de hipertensão; programa de diabético. 6 Segurança e saúde nos serviços de enfermagem: medidas de higiene e de 

segurança nos serviços de enfermagem e para o trabalhador; participação do enfermeiro na CIPA. 7 Assistência de enfermagem em situações de 

urgência e emergência: emergências clínico-cirúrgicas e a assistência de enfermagem; primeiros socorros. 

  

ENGENHEIRO CIVIL: 
1 Projetos e planejamento de obras: elaboração, análise, interpretação e compatibilização de projetos e documentos técnicos de engenharia; projetos 

arquitetônicos, estruturais e complementares; estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental; planejamento, programação e controle de obras 

e serviços de engenharia; organização e implantação de canteiros de obras; planejamento físico, financeiro e econômico. 2 Materiais, técnicas e 

sistemas construtivos: propriedades e aplicações dos materiais de construção; controle tecnológico de materiais e serviços; solos, cimento, 

agregados, concreto, aço, madeira, materiais cerâmicos, materiais betuminosos e demais materiais empregados na construção civil; tecnologia das 

construções; sistemas e processos construtivos; fundações; estruturas de concreto armado e protendido; estruturas metálicas; alvenarias; coberturas; 

impermeabilização; esquadrias; revestimentos; pisos; pinturas e instalações prediais. 3 Geotecnia, estruturas e obras de infraestrutura: mecânica dos 

solos; investigações e sondagens; fundações diretas e profundas; contenções e terraplenagem; noções de análise e comportamento das estruturas; 

obras rodoviárias, compreendendo terraplenagem, pavimentação, drenagem, sinalização e obras de arte; obras hidráulicas e de saneamento, 

abrangendo abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, controle de inundações e demais estruturas hidráulicas. 4 Orçamento, 

custos e planejamento financeiro de obras: levantamento de quantitativos; composição de custos unitários; orçamento analítico e sintético; custos 

diretos e indiretos; encargos sociais; Benefícios e Despesas Indiretas – BDI; curva ABC de serviços e insumos; cronogramas físicos e físico-

financeiros; medições e apropriação de serviços; sistemas de referência de custos, especialmente o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil – SINAPI e o Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO. 5 Execução, acompanhamento, fiscalização e controle de 

obras e serviços de engenharia: acompanhamento e fiscalização da execução de obras e serviços; controle de qualidade de materiais, serviços e 

processos construtivos; ensaios e verificações; medições; controle da aplicação de recursos; reajustamento de preços; diário de obras e demais 

documentos técnicos; Anotação de Responsabilidade Técnica – ART; recebimento provisório e definitivo de obras e serviços; operação e 

manutenção de obras e sistemas de engenharia. 6 Engenharia de avaliações, perícias e manutenção: fundamentos e métodos de avaliação de bens; 

Engenharia de Avaliações; inspeção, vistoria e perícia de obras e edificações; patologias das construções; manutenção e recuperação de estruturas e 

edificações; análise de manifestações patológicas e medidas preventivas e corretivas; normas técnicas aplicáveis à avaliação e à manutenção de bens 

e edificações. 7 Segurança do trabalho, sustentabilidade e meio ambiente: segurança e higiene do trabalho na construção civil; prevenção de 

acidentes; condições e meio ambiente do trabalho; gerenciamento de riscos; sustentabilidade na construção; impactos ambientais das obras e 

medidas preventivas e mitigadoras; licenciamento ambiental; estudos ambientais e responsabilidade por danos ao meio ambiente. 8 Obras e serviços 

públicos de engenharia: planejamento e contratação de obras e serviços de engenharia; estudos técnicos preliminares; anteprojeto, projeto básico e 

projeto executivo; termos e documentos técnicos relacionados à contratação; fiscalização e gestão contratual; alterações contratuais; execução, 

controle, recebimento e encerramento dos contratos de obras e serviços de engenharia. 9 Legislação e normas aplicáveis à Engenharia Civil e às 

obras públicas: Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo; Lei Federal nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART; Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas; Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos; Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 

que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada; Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente; Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; Resolução CONAMA nº 1, de 23 de janeiro de 1986, e suas alterações, relativa à 

avaliação de impacto ambiental; Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, relativa ao licenciamento ambiental; e normas técnicas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis às atividades de Engenharia Civil. 

  

FARMACÊUTICO: 
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1 Farmacotécnica. 1.1 Pré-formulação. 1.2 Formas farmacêuticas sólidas e líquidas de administração oral. 1.3 Formas farmacêuticas para 

administração parenteral, pulmonar, retal, tópica, oftálmica e vaginal. 1.4 Manipulação de medicamentos alopáticos, fitoterápicos e homeopáticos. 

1.5 Preparações cosméticas. 2 Vias de administração de medicamentos. 3 Medicamentos genéricos, similares, excepcionais e específicos. 4 

Princípios de farmacocinética e farmacodinâmica. 5 Farmacologia cardíaca, renal e da hipertensão. 5.1 Farmacologia do sistema nervoso central. 5.2 

Fármacos usados no tratamento de parasitoses. 5.3 Fármacos que afetam a função gastrointestinal. 5.4 Fármacos utilizados nas afecções do aparelho 

respiratório. 5.5 Mecanismo de atuação de antimicrobianos, anti-inflamatórios, antineoplásicos e antivirais. 5.6. Farmacologia da dor. 5.7 Insulina e 

fármacos hipoglicimiantes orais. 6 Interações medicamentosas. 7 Ensaios clínicos de fase I a IV. 8 Noções básicas de toxicologia e toxicologia de 

medicamentos. 8.1 Abuso de drogas. 9 Ciclos da assistência farmacêutica. 9.1 Princípios básicos para controle de estoque. 9.1.1 Avaliação, previsão, 

custo e níveis de estoque. 10 Farmacovigilância e hemovigilância. 11 Legislação farmacêutica. 11.1 Política Nacional de Medicamentos. 11.2 Lei 

Federal nº 5.991/1973; Resoluções CFF 585/2013 e 586/2013; RDC ANVISA nº 44/2009; Portaria MS nº 344/1998; e Lei Federal nº 6.437/1977. 12 

Indústria farmacêutica e cosmética. 12.1 Operações unitárias usadas na indústria. 12.2 Garantia de qualidade aplicada à indústria farmacêutica. 12.3 

Boas práticas de fabricação. 12.4 Planejamento e controle de produção. 12.5 Desvios e não conformidades. 12.6 Padronização de procedimentos. 

12.7 Gestão de fornecedores. 12.8 Estabilidade de medicamentos e cosméticos. 13 Controle de qualidade de medicamentos e cosméticos. 13.1 

Preparação de soluções, reagentes e de soluções volumétricas, diluição e mistura de soluções, padronização de soluções. 13.2 Farmacopeias. 13.3 

Controle de qualidade físicoquímico. 13.4 Controle de qualidade microbiológico. 14 Farmácia hospitalar 15 Manuseio de equipamentos e acessórios 

de laboratório. 16 Automação em laboratório. 17 Coleta, transporte e armazenamento de amostras biológicas. 18 Microbiologia. 18.1 Semeadura de 

microrganismos e técnicas de Colorações. 18.2 Meios de cultura utilizados na rotina bacteriológica. 18.3 Microrganismos. 18.4 Cultura de 

Secreções. 18.5 Teste de Sensibilidade a Antibióticos. 19 Micologia. 19.1 Métodos para identificação dos fungos. 19.2 Morfologia e biologia dos 

fungos. 19.3 Dermatofitoses e micoses superficiais. 20 Bioquímica. 20.1 Métodos analíticos aplicados à bioquímica. 20.2 Avaliação da função renal. 

20.3 Avaliação da função hepática. 20.4 Carboidratos, lipídios e proteínas. 20.5 Marcadores tumorais. 20.6 Avaliação laboratorial da função 

cardiovascular. 21 Citologia. 22 Hematologia. 22.1 Realização e interpretação do hemograma. 22.2 Células sanguíneas. 22.3 Produção, morfologia e 

função. 22.4 Anemias. 22.4.1 Fisiopatologia e diagnóstico laboratorial. 22.5 Leucemias. 22.5.1 Fisiopatologia e diagnóstico laboratorial. 22.6 

Hemostasia e coagulação. 23 Urinálise. 23.1 Exame físico, químico e sedimentoscopia da urina. 23.2 Correlação clínica em urinálise. 24 Imunologia. 

24.1 Resposta imune. 24.2 Imunohematologia. 24.3 Métodos e técnicas de imunologia. 24.4 Doenças autoimunes. 24.5 Diagnóstico laboratorial das 

doenças infecciosas. 25 Parasitologia clínica. 25.1 Técnicas de diagnóstico em parasitologia. 25.2 Morfologia e transmissão dos protozoários e 

helmintos. 25.3 Diagnóstico Laboratorial das doenças parasitárias. 26 Biossegurança. 26.1 Conceitos, riscos biológicos, riscos físicos e químicos, 

riscos ambientais. Plano de gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde (PGRSS). Uso de equipamento de proteção individual (EPI). 27 

Controle de qualidade. 27.1 Controle interno e externo. Variabilidade, erro, engano, padronização, população, amostra controle, matriz, calibrador, 

calibração, desvio padrão, coeficiente de variação e gráfico de Levey-Jennings. 

  

FISIOTERAPEUTA: 
1. Ética e legislação profissional e Código de Ética Profissional. 2. Qualidade e segurança no cuidado do paciente. 3. Anatomia, fisiologia, 

fisiopatologia, fisiologia do exercício, cinesiologia, biomecânica e semiologia aplicadas à fisioterapia. 4. Provas de função muscular, análise da 

postura e da marcha. 5. Métodos, técnicas de avaliação, tratamento e procedimentos em fisioterapia, abrangendo avaliação funcional global e 

avaliação das funções e do assoalho pélvico. 6. Exercícios terapêuticos, treinamento funcional, cinesioterapia, terapia manual, biofeedback, 

hidroterapia, massoterapia, mecanoterapia, recursos miofasciais, crioterapia, bandagem funcional, drenagem linfática manual, pressoterapia, 

eletroterapia, fototerapia, termoterapia superficial e profunda, além de tecnologias aplicadas à reabilitação, compreendendo suas indicações, 

contraindicações, técnicas e efeitos fisiológicos. 7. Prescrição e treinamento de órteses e próteses. 8. Atuação fisioterapêutica na prevenção, 

promoção da saúde, proteção, educação em saúde, intervenção, recuperação, habilitação e reabilitação nas áreas de neurologia e neuropediatria, 

ortopedia e traumatologia, cardiologia e pneumologia. 9. Atuação fisioterapêutica em saúde da mulher, incluindo uroginecologia, coloproctologia, 

obstetrícia, mastologia, oncologia, com foco nas alterações relacionadas ao ciclo menstrual, gestação, parto, puerpério, climatério, disfunções 

uroginecológicas, anorretais, mamárias, decorrentes do tratamento oncológico, bem como no pré e pós-operatório de cirurgias ginecológicas, 

mamárias e oncológicas. 10. Geriatria, englobando a fisioterapia preventiva, curativa e reabilitadora. 

  

FONOAUDIÓLOGO: 
1 Fundamentos de física e biofísica: física acústica; bases da física da audição e fonação; morfofisiopatologia da fonação e audição. 2 Linguagem: 

desenvolvimento da linguagem; desvios fonológicos, diagnóstico e intervenção; desenvolvimento e alterações da linguagem escrita; distúrbios de 

aprendizagem e dislexia; atuação fonoaudiológica nos quadros de afasia. 3 Fala e suas alterações: atuação fonoaudiológica nas alterações da fala; 

disartria e gagueira, definição, etiologia, avaliação e terapia. 4 Motricidade oral e funções orofaciais: atuação fonoaudiológica nas funções orofaciais; 

atuação fonoaudiológica nas disfunções da articulação temporomandibular, traumas de face e cirurgia ortognática; tratamento dos pacientes 

portadores de fissura labiopalatina. 5 Disfagias e alterações relacionadas: diagnóstico e tratamento das disfagias mecânicas e neurogênicas; 

abordagem fonoaudiológica na prevenção e tratamento de sequelas funcionais dos tratamentos dos tumores de boca, laringe e tumores encefálicos. 6 

Voz: disfonias, definição, etiologia, avaliação e terapia. 7 Audiologia e desenvolvimento auditivo: desenvolvimento do comportamento auditivo no 

bebê normal e de alto risco; avaliação audiológica básica, conceitos, aplicação e interpretação de resultados; audiometria tonal liminar; 

logoaudiometria e imitanciometria; avaliação audiológica infantil, aplicação, testes e interpretação dos resultados; audiometria comportamental; 

audiometria condicionada; contribuição da avaliação eletrofisiológica no diagnóstico precoce da deficiência auditiva; emissões otoacústicas, 

potencial evocado auditivo de curta latência e potencial de estado estável, conceitos, aplicação e interpretação dos resultados no diagnóstico clínico. 

8 Processamento auditivo e equilíbrio: processamento auditivo central, conceito, avaliação e terapia; avaliação vestibular, princípios, avaliação e 

reabilitação vestibular. 9 Audiologia ocupacional e saúde auditiva: programa de prevenção e avaliação em audiologia ocupacional; Portarias de 

Consolidação GM/MS nº 2/2017 e nº 3/2017. 10 Dispositivos auditivos e reabilitação: dispositivos auditivos, conceitos, características do 

processamento do sinal, indicação, testes utilizados na seleção e adaptação; aparelho de amplificação sonora individual; sistema FM; implante 

coclear; abordagem terapêutica para reabilitação da criança, adulto e idoso com deficiência auditiva. 11 Fonoaudiologia hospitalar: atuação do 

fonoaudiólogo em UTI neonatal, avaliação e estimulação de neonatos. 12 Saúde pública, SUS e atuação profissional: legislação do SUS; princípios e 

diretrizes do SUS; o SUS na Constituição Federal; Lei nº 8.080/1990; Lei nº 8.142/1990; Decreto nº 7.508/2011; Portaria de Consolidação GM/MS 

nº 1/2017. 13 Biossegurança aplicada à fonoaudiologia. 

  

NUTRICIONISTA: 
1 Nutrição humana, alimentação e necessidades nutricionais: digestão, absorção, transporte, metabolismo, biodisponibilidade e excreção de 

nutrientes; classificação, funções, fontes alimentares, necessidades, recomendações, deficiências e toxicidade de macro e micronutrientes, água, 

eletrólitos e fibras; ingestões dietéticas de referência; guias e recomendações alimentares; alimentação saudável e necessidades nutricionais nos 

diferentes ciclos da vida. 2 Avaliação e diagnóstico nutricional: conceitos, métodos e instrumentos de avaliação do estado nutricional de indivíduos e 

populações; avaliação do consumo alimentar e inquéritos dietéticos; antropometria, composição corporal, avaliação clínica e bioquímica; semiologia 

nutricional; balanço energético e nitrogenado; diagnóstico, prognóstico e acompanhamento nutricional; avaliação nutricional subjetiva global. 3 

Nutrição clínica e dietoterapia: princípios da terapia nutricional; modificações da dieta normal; prescrição e planejamento dietético; nutrição enteral 



Ceará , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4048 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               120 

 

e parenteral; interação entre medicamentos e nutrientes; assistência nutricional e dietoterapia nas principais condições clínicas e doenças, incluindo 

desnutrição, doenças gastrointestinais, endócrinas, cardiovasculares, renais e hepáticas, doenças do sistema musculoesquelético, síndromes de má 

absorção, erros inatos do metabolismo, neoplasias e condições crônicas não transmissíveis. 4 Alimentação nos ciclos da vida e em condições 

específicas: necessidades e recomendações nutricionais na infância, adolescência, idade adulta e envelhecimento; alimentação da gestante e da 

nutriz; aleitamento materno e alimentação complementar; crescimento e desenvolvimento; nutrição e prática de exercícios físicos; transtornos e 

condições que afetam o comportamento e a ingestão alimentar. 5 Nutrição em saúde pública e políticas de alimentação e nutrição: processo saúde-

doença e seus determinantes; transição epidemiológica e nutricional; perfil alimentar e nutricional da população brasileira; principais carências 

nutricionais e agravos relacionados à alimentação; promoção da alimentação adequada e saudável; educação alimentar e nutricional; Segurança 

Alimentar e Nutricional – SAN; Vigilância Alimentar e Nutricional; Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN; vigilância em saúde; 

atuação do nutricionista nos diferentes níveis de atenção à saúde. 6 Unidades de Alimentação e Nutrição – UAN: planejamento, organização, 

administração, implementação e avaliação de Unidades de Alimentação e Nutrição; planejamento de cardápios; dimensionamento, organização e 

controle das etapas de produção; seleção, recebimento, armazenamento, pré-preparo, preparo, cocção, distribuição e conservação dos alimentos; 

custos, controle e desperdícios; ergonomia, segurança e saúde no trabalho; recursos humanos e gestão da qualidade. 7 Técnica dietética, tecnologia e 

segurança dos alimentos:** características, composição e propriedades físico-químicas e sensoriais dos alimentos; bromatologia dos principais 

grupos alimentares; seleção e classificação dos alimentos; técnicas de pré-preparo e preparo; métodos e processos de cocção; conservação e 

tecnologia de alimentos; higiene e manipulação de alimentos; controle higiênico-sanitário; doenças e agravos transmitidos por alimentos; 

intoxicações e infecções alimentares; Boas Práticas; Procedimentos Operacionais Padronizados – POP; análise de perigos e pontos críticos de 

controle – APPCC. 8 Alimentação escolar e programas de alimentação e nutrição:** princípios, objetivos e organização do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE; planejamento e acompanhamento da alimentação escolar; educação alimentar e nutricional no ambiente escolar; 

alimentação adequada e saudável no contexto das políticas públicas. 9 Ética, legislação e exercício profissional: princípios éticos, responsabilidade 

técnica e exercício profissional do nutricionista; atribuições e campos de atuação profissional; Lei Federal nº 8.234, de 17 de setembro de 1991, que 

regulamenta a profissão de Nutricionista; Lei Federal nº 6.583, de 20 de outubro de 1978, que cria os Conselhos Federal e Regionais de 

Nutricionistas; Decreto Federal nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, que regulamenta a Lei Federal nº 6.583/1978; Resolução CFN nº 599, de 25 de 

fevereiro de 2018, que aprova o Código de Ética e de Conduta do Nutricionista, e demais normas aplicáveis ao exercício profissional. 10 Legislação 

e normas aplicáveis à alimentação, à nutrição e à saúde: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos 

relativos à saúde e à alimentação; Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde e sobre a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que 

dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS; Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria 

o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN; Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre a alimentação 

escolar e o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE; Decreto Federal nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, que regulamenta a Política 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal nº 8.080/1990; 

Portaria GM/MS nº 2.715, de 17 de novembro de 2011, que atualiza a Política Nacional de Alimentação e Nutrição – PNAN; Resolução RDC 

ANVISA nº 216, de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação; Resolução 

RDC ANVISA nº 275, de 21 de outubro de 2002, relativa aos Procedimentos Operacionais Padronizados e à lista de verificação das boas práticas 

aplicáveis aos estabelecimentos produtores e industrializadores de alimentos. 

  

ODONTÓLOGO: 
1. Ética e legislação profissional e Código de Ética Profissional. 2. Qualidade e segurança no cuidado do paciente. 3. Anatomia, fisiologia, 

fisiopatologia, fisiologia do exercício, cinesiologia, biomecânica e semiologia aplicadas à fisioterapia. 4. Provas de função muscular, análise da 

postura e da marcha. 5. Métodos, técnicas de avaliação, tratamento e procedimentos em fisioterapia, abrangendo avaliação funcional global e 

avaliação das funções e do assoalho pélvico. 6. Exercícios terapêuticos, treinamento funcional, cinesioterapia, terapia manual, biofeedback, 

hidroterapia, massoterapia, mecanoterapia, recursos miofasciais, crioterapia, bandagem funcional, drenagem linfática manual, pressoterapia, 

eletroterapia, fototerapia, termoterapia superficial e profunda, além de tecnologias aplicadas à reabilitação, compreendendo suas indicações, 

contraindicações, técnicas e efeitos fisiológicos. 7. Prescrição e treinamento de órteses e próteses. 8. Atuação fisioterapêutica na prevenção, 

promoção da saúde, proteção, educação em saúde, intervenção, recuperação, habilitação e reabilitação nas áreas de neurologia e neuropediatria, 

ortopedia e traumatologia, cardiologia e pneumologia. 9. Atuação fisioterapêutica em saúde da mulher, incluindo uroginecologia, coloproctologia, 

obstetrícia, mastologia, oncologia, com foco nas alterações relacionadas ao ciclo menstrual, gestação, parto, puerpério, climatério, disfunções 

uroginecológicas, anorretais, mamárias, decorrentes do tratamento oncológico, bem como no pré e pós-operatório de cirurgias ginecológicas, 

mamárias e oncológicas. 10. Geriatria, englobando a fisioterapia preventiva, curativa e reabilitadora. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS INICIAIS: 
Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e processo educativo: educação como direito e função social 

da escola; educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e inclusão; concepções, teorias e tendências pedagógicas e suas implicações para a 

prática educativa; educação e formação integral do estudante; contribuições das teorias psicológicas e educacionais para a compreensão dos 

processos de desenvolvimento e aprendizagem. 2 Desenvolvimento e aprendizagem da criança: desenvolvimento da criança em idade escolar nos 

aspectos cognitivo, socioafetivo, físico, psicomotor, social e linguístico; teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para a 

prática pedagógica; processos de ensino e aprendizagem; interação social, mediação pedagógica e relação professor-estudante; desenvolvimento da 

linguagem oral e escrita. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico: planejamento educacional e de ensino; objetivos, conteúdos, 

metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos; organização do tempo, do espaço e da rotina escolar; modalidades organizativas do 

trabalho pedagógico; projetos de trabalho; interdisciplinaridade e contextualização; utilização de recursos pedagógicos e de tecnologias digitais da 

informação e comunicação no processo de ensino e aprendizagem. 4 Alfabetização e letramento: concepções, processos e práticas de alfabetização e 

letramento; apropriação do sistema de escrita alfabética; desenvolvimento da leitura e da escrita; linguagem oral e escrita; práticas de leitura, 

produção, compreensão, revisão e reescrita de textos; gêneros textuais e formação do leitor; relações entre oralidade, escrita e diferentes linguagens; 

acompanhamento e avaliação dos processos de apropriação da linguagem escrita e das aprendizagens relacionadas à leitura e à escrita. 5 

Metodologias e práticas pedagógicas nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: aprendizagem significativa; práticas investigativas; resolução de 

problemas; metodologias ativas; ludicidade; jogos, brincadeiras e outros recursos pedagógicos; estratégias de ensino e aprendizagem das diferentes 

áreas do conhecimento e dos componentes curriculares dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, especialmente Língua Portuguesa, Matemática, 

Ciências, História e Geografia; práticas pedagógicas interdisciplinares e contextualizadas. 6 Currículo e Base Nacional Comum Curricular – BNCC: 

concepções de currículo; currículo, cultura e práticas pedagógicas; competências e habilidades; áreas do conhecimento e componentes curriculares; 

Base Nacional Comum Curricular – BNCC, especialmente as competências gerais e as disposições aplicáveis aos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental; organização e desenvolvimento das aprendizagens; articulação entre as diferentes áreas do conhecimento; transição e continuidade dos 

processos educativos entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. 7 Avaliação e acompanhamento das aprendizagens: concepções, funções e 

implicações pedagógicas da avaliação; avaliação diagnóstica, formativa e somativa; instrumentos e procedimentos avaliativos; sondagem e 

acompanhamento das aprendizagens; registros pedagógicos; recuperação e recomposição das aprendizagens; utilização dos resultados da avaliação 
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para o planejamento e o replanejamento das práticas pedagógicas; avaliação institucional. 8 Educação inclusiva, diversidade e equidade: Educação 

Especial na perspectiva da educação inclusiva e Atendimento Educacional Especializado; acessibilidade e adaptação razoável; práticas pedagógicas 

inclusivas e atendimento às diferentes necessidades de aprendizagem; diversidade social, cultural e étnico-racial; educação em direitos humanos; 

educação para as relações étnico-raciais; história e cultura afro-brasileira, africana e indígena; educação ambiental; prevenção e enfrentamento das 

diferentes formas de discriminação, violência e intimidação sistemática no ambiente escolar. 9 Organização, gestão e políticas educacionais: Projeto 

Político-Pedagógico; gestão democrática; organização da escola e do trabalho pedagógico; participação da comunidade escolar; relações entre 

escola, família e comunidade; trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente; políticas públicas educacionais; organização da educação 

nacional; sistemas de ensino e regime de colaboração; indicadores educacionais; formação e valorização dos profissionais da educação; ética e 

compromisso social do professor. 10 Legislação educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos 

relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e suas alterações; Lei Federal nº 8.069/1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente os dispositivos relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 15.388/2026 – Plano Nacional de 

Educação – PNE; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional 

de Educação Ambiental; Lei Federal nº 10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à 

Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica e demais normas nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – CIÊNCIAS: 
1. Fundamentos teórico-metodológicos e epistemológicos do ensino de Ciências da Natureza, concepções, abordagens, tendências pedagógicas e o 

papel do conhecimento científico na formação cidadã. 2. Currículo, cultura, contextualização e interdisciplinaridade no ensino de Ciências nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental, contemplando planejamento didático, metodologias ativas, ensino investigativo, alfabetização científica e 

tecnológica. 3. Recursos didáticos, tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC), experimentação, uso de laboratórios, modelização, 

linguagens e formas de representação no ensino de Ciências. 4. Avaliação e evidências de aprendizagem em Ciências da Natureza, concepções 

formativas, processuais e diagnósticas, instrumentos de verificação e análise do desenvolvimento de competências e habilidades previstas na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). 5. Estrutura e propriedades da matéria, elementos químicos, tabela periódica, modelos atômicos, misturas e 

substâncias, propriedades e processos de separação, átomos, moléculas, reações químicas, átomo e eletricidade, gases e líquidos. 6. Medidas de 

grandezas, estados físicos da matéria, força e movimento, energia térmica, calor, temperatura, energia cinética e potencial, transformações de 

energia, gravidade, massa, peso, trabalho, potência e máquinas simples. 7. Ondas e energia, ondas eletromagnéticas, luz, visão, espectro 

eletromagnético, óptica e suas leis, problemas da visão, ondas e comunicação, tipos de energia, suas transformações e propagação. 8. Terra, energia e 

vida, a terra e a luz no espaço, seus movimentos e consequências, atmosfera e pressão, vida na terra e relações com a energia solar, camadas da terra, 

condições ambientais e de sobrevivência, desequilíbrio ambiental, conservação ambiental, desenvolvimento sustentável e ciclos biogeoquímicos 

(água, carbono e oxigênio). 9. Citologia e histologia, organização das células, divisão celular, características dos tecidos básicos animais e vegetais, 

seres vivos e ambiente, características morfofisiológicas dos grupos de vírus aos mamíferos e de algas a angiospermas, e suas relações entre si e com 

o meio. 10. Reprodução, tipos de reprodução, reprodução humana, características hereditárias, sexualidade, IST, sistema imunológico, vacinas, 

vacinação, saúde pública, nutrição e funcionamento integral do corpo, evolução, origem da vida, evolução dos seres vivos e dos seres humanos. 

Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, 

sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 

Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o 

processo educativo. Relação entre desenvolvimento, aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho 

pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e 

procedimentos didáticos. Planejamento interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções 

de currículo. Contextualização e interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de 

problemas, tecnologias digitais e diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, 

funções, instrumentos e procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das 

aprendizagens. Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas 

pedagógicas inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. 

Atendimento às diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de 

discriminação e violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da 

comunidade escolar. Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e 

aprendizagem nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos 

Iniciais para os Anos Finais. Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do 

conhecimento, componentes curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC, observadas as especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação 

educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 

14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA: 
1 Fundamentos históricos, culturais, sociais e pedagógicos da Educação Física. Educação Física como componente curricular da Educação Básica. 

Cultura corporal de movimento, corporeidade, corpo, movimento, ludicidade, expressão e aprendizagem. 2 Processo de ensino e aprendizagem em 

Educação Física. Fundamentos didático-pedagógicos, planejamento, organização, desenvolvimento e avaliação das aulas, considerando as 

especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental. Metodologias e abordagens de ensino da Educação Física. Organização de espaços, 

tempos, materiais e recursos didáticos. 3 Desenvolvimento humano, movimento e adolescência. Crescimento e desenvolvimento, desenvolvimento e 

aprendizagem motora, capacidades e habilidades físicas e motoras. Atividade física, exercício físico, treinamento físico, composição corporal, saúde, 

qualidade de vida e lazer. 4 Jogos e brincadeiras. Jogos tradicionais, populares, de matrizes indígenas, africanas e afro-brasileiras, jogos de tabuleiro 

e jogos eletrônicos. 5 Esportes e práticas esportivas: esporte educacional, de participação e de rendimento; cooperação, competição e valores éticos 

no esporte; esportes de marca, precisão, invasão ou territorial, rede/parede, campo e taco, técnico-combinatórios e de combate; esportes 

paralímpicos. 6 Ginásticas: ginástica de condicionamento físico, de conscientização corporal e ginástica para todos. 7 Danças e suas dimensões 

expressivas, culturais e sociais, incluindo danças urbanas e danças de salão. 8 Lutas e práticas corporais de combate, suas classificações, 

fundamentos, dimensões históricas, culturais e pedagógicas, incluindo lutas brasileiras e de matrizes indígenas, africanas e afro-brasileiras. 9 Práticas 

corporais de aventura na natureza e no meio urbano. 10 Conhecimentos sobre o corpo e saúde. Práticas corporais, prevenção de doenças, qualidade 
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de vida, hábitos de vida, segurança e prevenção de acidentes nas atividades físicas e esportivas. Noções de primeiros socorros no ambiente escolar. 

11 Educação Física e inclusão. Participação, respeito às diferenças, diversidade e adaptação de práticas corporais e atividades para estudantes com 

deficiência e necessidades específicas. 12 Educação Física, ética, convivência, diversidade, cultura, gênero, respeito às diferenças e participação nas 

práticas corporais. 

13 Competências, habilidades, unidades temáticas e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC aplicáveis ao 

componente curricular Educação Física nos Anos Finais do Ensino Fundamental. 14 Legislação específica aplicável à Educação Física e ao desporto: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos ao desporto e ao lazer; Lei Federal nº 14.597/2023 – 

Lei Geral do Esporte; Lei Federal nº 13.722/2018 – Lei Lucas, especialmente no que se refere à capacitação em noções básicas de primeiros socorros 

dos profissionais que atuam em estabelecimentos de ensino e de recreação infantil. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 

Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos 

humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na 

adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, 

aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. 

Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento 

interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e 

interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e 

diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e 

procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. 

Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas 

inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às 

diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e 

violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. 

Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. 

Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes 

curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as 

especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 

14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – GEOGRAFIA: 
1 Fundamentos teórico-metodológicos da Geografia e do pensamento geográfico. Espaço geográfico, paisagem, lugar, território, região, sociedade e 

natureza. Concepções, abordagens e tendências do ensino de Geografia. Currículo, cultura e territorialidade. 2 Ensino de Geografia nos Anos Finais 

do Ensino Fundamental: planejamento, metodologias, recursos didáticos, tecnologias digitais, linguagens e formas de representação do espaço 

geográfico. Leitura e interpretação de textos, imagens, gráficos, tabelas e mapas. Avaliação e evidências de aprendizagem no ensino de Geografia. 3 

Cartografia e geotecnologias: orientação e localização no espaço geográfico; coordenadas geográficas; escalas; projeções cartográficas; 

representações da Terra; leitura, interpretação e elaboração de mapas e mapas temáticos. 4 Dinâmica da natureza e suas relações com a sociedade: 

estrutura e dinâmica da Terra; relevo e processos endógenos e exógenos; clima, mudanças climáticas, eventos extremos e desastres; hidrosfera, ciclo 

hidrológico, bacias hidrográficas e uso da água; recursos naturais, ecossistemas, biomas e impactos ambientais. Sustentabilidade e questões 

ambientais em diferentes escalas. 5 Geografia da população: distribuição, crescimento e dinâmica populacional; indicadores demográficos e 

transição demográfica; diversidade étnico-racial; migrações nacionais e internacionais, incluindo migrações voluntárias, forçadas e fluxos de 

refugiados. 6 Espaço urbano e espaço agrário. Urbanização, metropolização, redes e hierarquias urbanas. Transformações, organização e problemas 

socioespaciais das cidades. Produção e organização do espaço agrário, estrutura fundiária e atividades agropecuárias. 7 Geografia econômica e 

transformações do espaço geográfico. Atividades econômicas e setores da economia. Extrativismo, agropecuária, indústria, comércio e serviços. 

Recursos naturais, fontes de energia, transportes, redes e fluxos. Capitalismo, globalização, revolução técnico-científico-informacional e 

transformações no mundo do trabalho. Desigualdades socioespaciais e divisão internacional do trabalho. 8 Geopolítica e organização do espaço 

mundial. Estado, nação e território. Relações internacionais, organismos internacionais, blocos econômicos e integração regional. Nova ordem 

mundial, geopolítica contemporânea e conflitos territoriais. 9 Geografia do Brasil: formação, organização e regionalização do território brasileiro. 

Regiões brasileiras e suas dinâmicas socioeconômicas e ambientais. População, urbanização, espaço agrário, atividades econômicas, recursos 

naturais e desigualdades regionais. 10 Competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC 

aplicáveis ao componente curricular Geografia nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 

Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos 

humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na 

adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, 

aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. 

Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento 

interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e 

interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e 

diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e 

procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. 

Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas 

inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às 

diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e 

violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. 

Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. 

Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes 

curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as 

especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 

14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – HISTÓRIA: 
1 Fundamentos teórico-metodológicos da História e do pensamento histórico. Historiografia, tempo histórico, memória, patrimônio, fontes 

históricas, oralidade e cotidiano. Cultura, identidades, diversidade, relações étnico-raciais, gênero, direitos humanos e história local. Ensino de 

História nos Anos Finais: currículo, metodologias, recursos didáticos, tecnologias digitais e avaliação da aprendizagem. 2 Origem e desenvolvimento 

das sociedades humanas. Processo de humanização, migrações, sedentarização, formação das primeiras cidades e sociedades da Antiguidade. 

Mesopotâmia, Egito, Núbia e Kush. Antiguidade clássica e sociedades mediterrâneas: Grécia e Roma. 3 Sociedades africanas, americanas e 

europeias na Idade Média. Reinos africanos e suas relações políticas, econômicas, sociais e culturais. Civilizações pré-colombianas e povos 

originários das Américas. Reinos germânicos, Império Bizantino, feudalismo, Igreja, Sacro Império, povos árabes e islamismo. Cruzadas, expansão 

das sociedades cristãs, renascimento urbano e comercial e formação das monarquias nacionais. 4 A formação do mundo moderno. Renascimento, 

Reformas Religiosas, expansão marítima europeia, mercantilismo, colonização e formação dos sistemas coloniais nas Américas. Iluminismo e 

revoluções burguesas. 5 Revolução Industrial, independências nas Américas, formação dos Estados nacionais, imperialismo e neocolonialismo. 

Transformações econômicas, sociais, políticas e culturais dos séculos XIX e XX. 6 História Contemporânea: Primeira Guerra Mundial, Revolução 

Russa, regimes totalitários, Segunda Guerra Mundial, Organização das Nações Unidas, Guerra Fria, processos de descolonização, conflitos e 

reorganização geopolítica mundial. Globalização e principais transformações políticas, econômicas, sociais e culturais no mundo contemporâneo. 7 

América Latina nos séculos XIX, XX e XXI: processos de independência, organização dos Estados nacionais, movimentos sociais e políticos, 

governos populistas, ditaduras, processos de redemocratização e integração regional. 8 História do Brasil: sociedades indígenas e organização das 

populações originárias; expansão marítima e formação do sistema colonial; ocupação e organização do território; escravização, tráfico transatlântico, 

diáspora africana, resistências negras e indígenas e contribuições dos povos africanos e indígenas para a formação da sociedade brasileira. Economia, 

sociedade, cultura, religiosidades e relações de poder no Brasil Colonial. 9 Independência e formação do Estado brasileiro. Brasil Império: Primeiro 

e Segundo Reinados, economia e sociedade no século XIX, conflitos e revoltas sociais, movimento abolicionista, crise do Império e Proclamação da 

República. 10 Brasil Republicano: Primeira República, coronelismo, movimentos sociais e conflitos políticos; Revolução de 1930 e governos de 

Getúlio Vargas; período democrático, regime militar e processos de resistência; redemocratização, Nova República e transformações políticas, 

econômicas, sociais e culturais do Brasil contemporâneo. 11 História e cultura afro-brasileira, africana e indígena. Diversidade étnico-racial, relações 

étnico-raciais e combate ao racismo. Patrimônio histórico e cultural, memória e identidades. 12 Competências específicas, habilidades e objetos de 

conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC para o componente curricular História nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como 

direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a 

prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas 

contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e 

organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, 

metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo 

e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, 

práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 

Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. 

Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 

Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos 

estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em 

direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização 

da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e 

desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa 

etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 

9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento 

previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente 

curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os 

dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto 

da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de 

Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – 

Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de 

Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I - ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – LETRAS PORTUGUÊS/INGLÊS: 
1 Fundamentos teórico-metodológicos do ensino e da aprendizagem de Língua Inglesa. Concepções de linguagem, tendências e abordagens 

pedagógicas para o ensino de língua inglesa. Língua, cultura, sociedade, identidades e diversidade linguística e cultural. 2 Compreensão e 

interpretação de textos em Língua Inglesa de diferentes gêneros e esferas de circulação. Estratégias de leitura: compreensão global e específica, 

identificação de ideias principais e informações explícitas e implícitas, inferência, predição, skimming e scanning. Cognatos e falsos cognatos. 3 

Produção e compreensão oral e escrita em Língua Inglesa. A oralidade e a interação em diferentes situações comunicativas. Produção escrita como 

processo de planejamento, produção, revisão, correção e reescrita. 4 Léxico e vocabulário da Língua Inglesa em diferentes contextos de uso. 

Formação de palavras, prefixos e sufixos, colocações e expressões idiomáticas. Classroom language e vocabulário relacionado a situações cotidianas 

e sociais. 5 Aspectos linguísticos e gramaticais da Língua Inglesa e seus usos em contextos comunicativos: classes de palavras; pronomes; adjetivos 

e advérbios; artigos; substantivos contáveis e incontáveis; preposições; casos possessivos; verbos regulares e irregulares; tempos e formas verbais, 

incluindo presente, passado e futuro; auxiliares e formas interrogativas e negativas; there to be; advérbios de frequência; verbos modais; formas 

comparativas e superlativas; pronomes relativos e orações relativas; orações condicionais; conectores e relações de sentido. 6 Análise linguística e 

uso da língua em diferentes contextos comunicativos. Coesão, coerência, relações semânticas, registro e adequação linguística. Reflexão sobre 

preconceitos e variações linguísticas associados à Língua Inglesa. 7 Textos instrucionais, descritivos, informativos, narrativos, publicitários e de 

circulação social. Leitura crítica e análise de recursos linguísticos e discursivos, incluindo a distinção entre fato e opinião e o reconhecimento de 
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estratégias de argumentação e persuasão. 8 Planejamento, metodologias, recursos e tecnologias aplicáveis ao ensino de Língua Inglesa nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental. Utilização de diferentes linguagens, mídias e recursos didáticos. Avaliação do processo de ensino e aprendizagem da 

Língua Inglesa. 9 Competências específicas, habilidades, objetos de conhecimento e unidades temáticas da Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC aplicáveis ao componente curricular Língua Inglesa nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação 

Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e 

direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e 

na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, 

aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. 

Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento 

interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e 

interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e 

diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e 

procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. 

Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas 

inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às 

diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e 

violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. 

Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. 

Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes 

curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as 

especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 

14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I - ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – LÍNGUA PORTUGUESA: 
1 Fundamentos linguísticos e ensino de Língua Portuguesa. Concepções de linguagem e língua. Linguagem, sociedade, cultura e identidade. 

Variação e diversidade linguística, adequação aos contextos de uso e combate ao preconceito linguístico. Metodologias, estratégias, recursos e 

avaliação no ensino de Língua Portuguesa. 2 Leitura, compreensão e interpretação de textos de diferentes gêneros e esferas de circulação. 

Construção de sentidos explícitos e implícitos. Inferência, pressupostos e subentendidos. Estratégias argumentativas, tese, argumentação, contra-

argumentação e refutação. Relações entre linguagem verbal e não verbal e leitura de textos multissemióticos. 3 Gêneros discursivos e tipologias 

textuais. Gêneros dos campos de atuação jornalístico-midiático, artístico-literário e da vida pública. Narração, descrição, exposição, argumentação e 

injunção. Produção de textos orais, escritos e multissemióticos. Oralidade, leitura, escrita, revisão e reescrita. Letramento, multiletramentos, 

semiótica e multimodalidade. 4 Textualidade e construção dos sentidos. Coesão e coerência. Mecanismos de referenciação e sequenciação. 

Progressão temática. Conectores e operadores argumentativos. Intertextualidade. Efeitos de sentido decorrentes de escolhas lexicais e sintáticas. 

Denotação, conotação, modalização e funções da linguagem. 5 Fonética e fonologia. Relação entre letra e fonema. Sílaba, divisão silábica e 

translineação. Acentuação gráfica e tônica. Ortografia oficial. 6 Morfologia e estrutura das palavras. Processos de formação de palavras. Classes de 

palavras e seus empregos nos diferentes contextos discursivos. 7 Sintaxe e análise linguística. Frase, oração e período. Período simples e composto. 

Funções sintáticas. Relações de coordenação e subordinação. Orações substantivas, adjetivas e adverbiais. Concordância verbal e nominal. Regência 

verbal e nominal. Uso da crase. Colocação pronominal. Pontuação como recurso sintático, semântico e discursivo. 8 Semântica e estilística. Relações 

de sentido entre as palavras e expressões: sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia, polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem e recursos 

expressivos. Efeitos estilísticos e discursivos das escolhas linguísticas. 9 Literatura e ensino de literatura. Gêneros literários. Literatura como prática 

social, cultural e discursiva. Relações entre texto literário, contexto histórico, movimentos culturais e diferentes formas de expressão. Formação do 

leitor literário e práticas de leitura. 10 Competências específicas, habilidades, campos de atuação, práticas de linguagem e objetos de conhecimento 

previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC para o componente curricular Língua Portuguesa nos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, 

sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 

Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o 

processo educativo. Relação entre desenvolvimento, aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho 

pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e 

procedimentos didáticos. Planejamento interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções 

de currículo. Contextualização e interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de 

problemas, tecnologias digitais e diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, 

funções, instrumentos e procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das 

aprendizagens. Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas 

pedagógicas inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. 

Atendimento às diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de 

discriminação e violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da 

comunidade escolar. Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e 

aprendizagem nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos 

Iniciais para os Anos Finais. Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do 

conhecimento, componentes curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC, observadas as especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação 

educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 
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14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – MATEMÁTICA: 
1 Fundamentos e tendências da Educação Matemática. História da Matemática e suas contribuições para o ensino. Letramento matemático. 

Resolução de problemas, investigação matemática, modelagem matemática, etnomatemática e Educação Matemática Crítica. Contextualização, 

interdisciplinaridade, tecnologias digitais e recursos didáticos no ensino da Matemática. Planejamento, metodologias e avaliação da aprendizagem 

matemática. 2 Números e operações: números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; propriedades e operações; frações e números decimais; 

razão, proporção e porcentagem; divisibilidade, números primos, fatoração, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum; potenciação, 

radiciação e notação científica. 3 Álgebra e pensamento algébrico: expressões algébricas; padrões, regularidades e sequências numéricas e figurais; 

equações e inequações do primeiro e do segundo graus; sistemas de equações lineares. Funções: conceito, domínio e imagem, crescimento e 

decrescimento, zeros e sinais; funções afim, quadrática, exponencial e logarítmica. Progressões aritméticas e geométricas. 4 Grandezas e medidas: 

grandezas diretamente e inversamente proporcionais; unidades e sistemas de medidas; comprimento, massa, tempo, capacidade, área, volume, 

temperatura e sistema monetário; conversão de unidades e resolução de problemas envolvendo grandezas e medidas. Matemática financeira: 

porcentagem, juros simples e compostos, taxas e descontos. 5 Geometria e pensamento geométrico: figuras planas e espaciais; ponto, reta, plano, 

ângulos e polígonos; triângulos, quadriláteros, circunferências e demais figuras planas; perímetro, área e semelhança de figuras. Transformações 

geométricas: reflexão, translação e rotação. Relações métricas no triângulo retângulo, Teorema de Pitágoras e trigonometria no triângulo retângulo. 

Geometria espacial: prismas, pirâmides, cilindros e cones; áreas e volumes. 6 Probabilidade, análise combinatória e Estatística: princípios de 

contagem e análise combinatória; noções de probabilidade e resolução de problemas; coleta, organização, representação e interpretação de dados; 

tabelas e gráficos; distribuição de frequências; medidas de tendência central e de dispersão. 7 Competências específicas, habilidades, unidades 

temáticas e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC para o componente curricular Matemática nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. 

Educação como direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas 

implicações para a prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da 

aprendizagem e suas contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, aprendizagem, interação social e mediação 

pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, 

conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 

4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias 

ativas, práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 

Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. 

Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 

Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos 

estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em 

direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização 

da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e 

desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa 

etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 

9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento 

previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente 

curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os 

dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto 

da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de 

Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – 

Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de 

Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PSICÓLOGO: 
1 Fundamentos e campos de atuação da Psicologia: objeto, métodos e campos de atuação da Psicologia; principais teorias e abordagens psicológicas; 

processos psicológicos básicos; teorias da personalidade; desenvolvimento humano ao longo do ciclo de vida; cognição, emoção, motivação, 

comportamento, relações interpessoais e processos de subjetivação. 2 Avaliação psicológica e documentação profissional: fundamentos, princípios, 

etapas e finalidades da avaliação psicológica; métodos, técnicas e instrumentos de avaliação; entrevista psicológica, anamnese e observação; testes 

psicológicos e Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI; critérios para seleção, aplicação, correção e interpretação dos instrumentos; 

psicodiagnóstico; elaboração de documentos psicológicos; declaração, atestado psicológico, relatório psicológico, relatório multiprofissional, laudo 

psicológico e parecer psicológico; perícia psicológica, observados os limites técnicos, éticos e normativos aplicáveis. 3 Psicologia clínica e 

intervenções psicológicas: fundamentos e modalidades de intervenção psicológica; principais abordagens psicoterápicas e suas aplicações; 

psicoterapia individual, grupal, familiar e de casal; intervenções breves; intervenção em situações de crise; técnicas e estratégias de intervenção 

psicológica; Psicologia Positiva; acolhimento, escuta psicológica e estabelecimento da relação terapêutica. 4 Psicopatologia, saúde mental e atenção 

psicossocial: fundamentos da psicopatologia; sofrimento psíquico e transtornos mentais ao longo do ciclo de vida; transtornos do humor, transtornos 

de ansiedade, transtornos relacionados ao estresse e ao trauma, transtornos psicóticos, transtornos de personalidade, transtornos relacionados ao uso 

de álcool e outras substâncias psicoativas e transtornos emocionais e comportamentais da infância e da adolescência; Transtorno do Espectro Autista 

– TEA; prevenção e promoção da saúde mental; intervenção em crise; redução de danos; reabilitação e reinserção psicossocial; reforma psiquiátrica 

e atenção psicossocial. 5 Psicologia e saúde: Psicologia da Saúde; processo saúde-doença; saúde pública e saúde coletiva; promoção, prevenção, 

proteção e recuperação da saúde; educação em saúde; humanização da assistência; atuação em equipes multiprofissionais e interdisciplinares; 

planejamento e gestão em saúde; atuação do psicólogo no Sistema Único de Saúde – SUS e nas redes de atenção à saúde. 6 Psicologia Social, 

grupos, famílias, comunidades e políticas públicas: indivíduo e sociedade; processos grupais; relações familiares e suas diferentes configurações; 

comunidades, redes sociais e redes de apoio e proteção; vulnerabilidade e risco social; mobilização e participação comunitária; Psicologia e Direitos 

Humanos; diversidade e enfrentamento das discriminações; atuação do psicólogo nas políticas públicas e na rede intersetorial de proteção social. 7 

Psicologia em contextos específicos e proteção de direitos: atuação do psicólogo junto a crianças e adolescentes, adultos, pessoas idosas e pessoas 

com deficiência; desenvolvimento emocional e social; violência e violação de direitos; proteção e atendimento a pessoas em situação de 

vulnerabilidade; atuação em emergências e desastres; interfaces da Psicologia com as políticas de saúde, assistência social, direitos humanos e 

proteção social. 8 Psicologia Organizacional, do Trabalho e saúde do trabalhador: organizações, trabalho e comportamento humano; estrutura, 

processos e dinâmica organizacional; cultura e clima organizacional; motivação, satisfação, liderança, poder e conflitos; equipes e grupos de 

trabalho; aprendizagem, desenvolvimento e desempenho humano nas organizações; saúde mental, bem-estar e qualidade de vida no trabalho; 
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Psicologia do Trabalho e saúde do trabalhador; fatores e riscos psicossociais relacionados ao trabalho; avaliação psicossocial e intervenções voltadas 

à prevenção e promoção da saúde no contexto laboral. 9 Ética, legislação e exercício profissional: princípios éticos e responsabilidade profissional; 

sigilo e confidencialidade; direitos humanos aplicados à atuação profissional; exercício profissional do psicólogo e regulamentação da profissão. Lei 

Federal nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre os cursos de formação em Psicologia e regulamenta a profissão de Psicólogo; Lei 

Federal nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia; Decreto Federal nº 53.464, de 21 

de janeiro de 1964, que regulamenta a Lei Federal nº 4.119/1962; Decreto Federal nº 79.822, de 17 de junho de 1977, que regulamenta a Lei Federal 

nº 5.766/1971; Resolução CFP nº 10, de 21 de julho de 2005, que aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo; Resolução CFP nº 6, de 29 de 

março de 2019, que institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela psicóloga e pelo psicólogo no exercício profissional; 

Resolução CFP nº 31, de 15 de dezembro de 2022, que estabelece diretrizes para a realização de avaliação psicológica e regulamenta o Sistema de 

Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI. 10 Legislação e políticas públicas relacionadas aos campos de atuação do psicólogo: Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à saúde, à assistência social, à criança, ao adolescente, à pessoa 

idosa e aos direitos fundamentais; Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde e sobre a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que 

dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 

financeiros na área da saúde; Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei Federal nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS; Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 

direitos das pessoas com transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – 

Estatuto da Pessoa Idosa; Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha; Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que 

institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD; Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE; Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência; Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal nº 8.080/1990; Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, 

de 28 de setembro de 2017, especialmente as disposições relativas à Rede de Atenção Psicossocial – RAPS; e demais normas nacionais aplicáveis às 

políticas públicas e aos campos de atuação do psicólogo. 

  

TERAPEUTA OCUPACIONAL: 
1 Desenvolvimento humano: desenvolvimento neuropsicomotor de bebês e crianças; relações de apego entre mães e bebês prematuros e filhos; 

papéis sócio-ocupacionais do indivíduo. 2 Processos de avaliação e fundamentos da terapia ocupacional no contexto hospitalar: processos de 

avaliação em terapia ocupacional, condições físicas, psíquicas e sociais; cotidiano e hospital; ambiência, diferentes ciclos; processos de 

enfrentamento da condição de adoecimento e hospitalização; aspectos psicossociais e espirituais nos cuidados ao paciente hospitalizado; adesão ao 

tratamento e adaptação. 3 Práticas, métodos e técnicas de terapia ocupacional: práticas, métodos e técnicas de terapia ocupacional em contexto 

hospitalar e afins; atividades de vida diária e atividades de vida prática e adaptações no contexto hospitalar; órteses e adaptações; recursos de 

comunicação complementar ou alternativa e tecnologia assistiva; alívio da dor e sintomas desconfortáveis; conservação de energia. 4 Terapia 

ocupacional, família e rede de apoio: processos de apoio emocional para paciente e família/cuidador; orientação familiar/cuidador quanto aos 

cuidados com o paciente; terapia ocupacional para pacientes e familiares em situações de perda e luto. 5 Recursos e espaços terapêuticos: criação, 

promoção e estabelecimento de espaços lúdicos, brinquedotecas e legislação. 6 Terapia ocupacional em situações clínicas específicas: terapia 

ocupacional no cuidado do paciente crônico em agudização; terapia ocupacional com pacientes em crise; terapia ocupacional no cuidado do paciente 

crítico; cuidados paliativos e terapia ocupacional. 

  

VETERINÁRIO: 
1 Fundamentos da Medicina Veterinária: anatomia e fisiologia veterinária; imunologia veterinária; microbiologia veterinária; parasitologia 

veterinária; epidemiologia e saúde. 2 Clínica Veterinária, Patologias e Zoonoses: procedimentos veterinários, diagnóstico e tratamento; farmacologia 

veterinária; terapêutica veterinária; anestesiologia veterinária; cirurgia veterinária. 3 Medicina Veterinária Preventiva: medicina veterinária 

preventiva; controle e prevenção das enfermidades e zoonoses. 4 Reprodução, nutrição e produção animal: reprodução dos animais e inseminação 

artificial; nutrição animal, alimentos e alimentação; produção e manejo animal. 5 Saúde animal e programas sanitários: Programas Nacionais de 

Saúde Animal: febre aftosa; brucelose e tuberculose animal; controle da raiva de herbívoros; sanidade avícola; sanidade apícola; sanidade dos 

equídeos; sanidade de caprinos e ovinos; sanidade de suídeos; sanidade dos animais aquáticos. 6 Inspeção e tecnologia de produtos de origem 

animal: inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal; higiene, fiscalização, vigilância sanitária e segurança de alimentos; 

microbiologia de alimentos e toxinfecções; controle higiênico-sanitário de alimentos; conservação dos alimentos; ciência, higiene e tecnologia de 

carnes, pescados e produtos derivados. 7 Código de Ética Profissional. 8 Normas legais: Lei nº 6.437/1977, que dispõe sobre as infrações à 

legislação sanitária federal; Decreto nº 5.741/2006, que organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA; Portaria 

SVS/MS nº 1.428/1993, que aprova o Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos, as Diretrizes para o Estabelecimento de Boas 

Práticas de Produção e de Prestação de Serviços na Área de Alimentos e o Regulamento Técnico para o Estabelecimento de Padrão de Identidade e 

Qualidade – PIQ para Serviços e Produtos na Área de Alimentos; Decreto nº 9.013/2017 – Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal – RIISPOA. 

  

ANEXO III 

DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PREVISTO 
  

Evento 
Datas / Períodos 

Local de publicação / Observações 
Início Término  

Publicação do Edital 09/09/2026 

www.institutoseletiva.com.br  

www.piquetcarneiro.ce.gov.br 

Imprensa oficial do Município de Piquet Carneiro 

Período de Inscrições 09/09/2026 12/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio da documentação de candidatos com deficiência e de pedidos de atendimento 

especializado 
09/09/2026 13/10/206 www.institutoseletiva.com.br 

Período de impugnação ao Edital 09/09/2026 11/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição 09/09/2026 11/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação das respostas às impugnações 23/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de inscrição 25/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso administrativo contra o resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa 

de inscrição 
28/09/2026 29/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado definitivo dos pedidos de isenção da taxa de inscrição 07/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Último dia para impressão e pagamento do boleto da taxa de inscrição no concurso 13/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado preliminar de inscrições (Ampla Concorrência + Pessoas com Deficiência + 

Pessoas Negras + Atendimentos Especializados para as Provas) 
20/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado preliminar de inscrições (Ampla Concorrência + Pessoas 

com Deficiência + Pessoas Negras + Atendimentos Especializados para as Provas) 
21/10/2026 22/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 
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Publicação do resultado definitivo de inscrições (Ampla Concorrência + Pessoas com Deficiência + 

Pessoas Negras + Atendimentos Especializados para as Provas) e disponibilização das respostas aos 

recursos em face do resultado preliminar, na Área do Candidato 

30/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação da concorrência no concurso 04/11/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Disponibilização dos Cartão de Confirmação de Inscrição contendo o local de provas, na Área do 

Candidato 
23/11/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Aplicação das Provas Objetivas  29/11/2026 (domingo) - 

Publicação dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas 30/11/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas 01/12/2026 02/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação dos gabaritos oficiais definitivos e disponibilização das respostas aos recursos em face dos 

gabaritos preliminares, na Área do Candidato 
21/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial preliminar das provas objetivas 22/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado oficial preliminar das provas objetivas 23/12/2026 24/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial definitivo das provas objetivas e disponibilização das respostas aos 

recursos em face do resultado preliminar na Área do Candidato 
30/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado preliminar da análise documental da avaliação biopsicossocial 31/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do edital de convocação para a prova de títulos 31/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado preliminar da análise documental da avaliação 

biopsicossocial 
04/01/2027 05/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio da documentação para a prova de títulos 04/01/2027 06/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado definitivo da análise documental da avaliação biopsicossocial 12/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do edital de convocação para a avaliação biopsicossocial presencial (se houver) e para o 

procedimento de heteroidentificação 
13/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial preliminar da prova de títulos 15/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado oficial preliminar da prova de títulos 18/01/2027 19/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial definitivo da prova de títulos e disponibilização das respostas aos recursos 

em face do resultado preliminar das provas discursivas, na Área do Candidato 
26/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Realização da avaliação biopsicossocial presencial (se houver) e do procedimento de heteroidentificação 17/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial preliminar da avaliação biopsicossocial presencial (se houver) e do 

procedimento de heteroidentificação 
18/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado oficial preliminar da avaliação biopsicossocial presencial 

(se houver) e do procedimento de heteroidentificação 
19/01/2027 20/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial definitivo da avaliação biopsicossocial presencial (se houver) e do 

procedimento de heteroidentificação 
27/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado final do Concurso  28/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Homologação do resultado final do Concurso A critério da Administração Pública 

www.institutoseletiva.com.br  

www.piquetcarneiro.ce.gov.br 

Imprensa oficial do Município de Piquet Carneiro 

  

ANEXO IV 

DO MODELO DE LAUDO PARA SOLICITAR CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA, 

PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL E PARA ATENDIMENTO ESPECIAL (CANDIDATOS QUE SE DECLARARAM COM 

DEFICIÊNCIA) 
  

Atesto, para fins de participação no concurso público para provimento de vagas em cargos de níveis fundamental, médio, técnico e superior 

promovido pelo Município de Piquet Carneiro/CE, regido pelo Edital nº 01/2026, de 09 de setembro de 2026, para o cargo de _________________, 

que o(a( Senhor(a) ______________________, portador(a) do documento de identidade nº _______________, é considerado(A) pessoa com 

deficiência à luz da legislação brasileira vigente por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões):___________________, CID-10 

__________________________, que resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades: 

_______. 

  

Informo, ainda, a provável causa do comprometimento: 

_________________________ 

  

_________ (cidade/UF), ____ de _________ de 20_____. 

  

__ 

Assinatura e carimbo com o nome e o número do CRM do médico especialista na área de deficiência/doença do(a) candidato(a) 

  

ANEXO V 

DAS ÁREAS DE ABRANGÊNCIA PARA ATUAÇÃO DOS CANDIDATOS AO CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
  

Área de Abrangência 
Vagas Cadastro de Reserva 

Total Ampla Concorrência PcDs* Pessoas Negras* Total Ampla Concorrência PcDs Pessoas Negras 

UBS CÂNDIDA ALVES BEZERRA 01 - - 01 - - - - 

UBS EUFRAZINA PINHEIRO COSTA - - - - 01 01 - - 

UBS MARIA PERPÉTUA COSTA AIRES 02 02 - - - - - - 

UBS MARILU AIRES DE CASTRO 01 01 - - - - - - 

UBS NOSSA SENHORA AUXILIADORA 01 - 01 - - - - - 

UBS VEREADOR LUIZ APOLÔNIO DE SOUSA - - - - 01 01 - - 

Totais  05 03 01 01 02 02 - - 

  

EDITAL N° 01/2026, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 
  

O MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO, por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, com supervisão da Comissão 

Organizadora do Concurso Público instituída pelo Decreto Municipal nº 34, de 24 de julho de 2026, e tendo em vista o disposto na Lei Orgânica 

Municipal; na Lei Complementar Municipal nº 497, de 04 de maio de 2026; na Lei Municipal nº 413, de 11 de abril de 2022; e nas demais Leis 

Municipais vigentes, torna pública a realização de CONCURSO PÚBLICO para provimento de 100 (cem) vagas em cargos de níveis 

fundamental, médio, técnico e superior de escolaridade, e formação de cadastro de reserva, mediante as condições estabelecidas neste edital e em 

seus anexos. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. A execução do concurso público será de responsabilidade técnica e operacional do INSTITUTO SELETIVA DE 

DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL (“Instituto Seletiva”), conforme contrato celebrado entre as partes e em obediência às normas 
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deste Edital e às leis vigentes, visando ao preenchimento das vagas dispostas no subitem 2.1 deste Edital, de acordo com a necessidade e a 

conveniência do Município de Piquet Carneiro. 

1.1.1. Compete ao Município de Piquet Carneiro, por meio de comissão, o acompanhamento e a fiscalização de todo o processo de realização 

deste concurso público, por meio dos seus membros nomeados. 

1.1.2. Este concurso público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data de publicação da homologação de seu resultado final, podendo 

ser prorrogado por igual período, a critério do Município de Piquet Carneiro. 

1.2. O concurso público de que trata este Edital compreenderá as seguintes etapas: 
  
Cargos Etapa Caráter 

Todos os cargos Prova Objetiva Eliminatório e classificatório 

Apenas para os cargos de Guarda Civil Municipal e Professor Prova de Títulos Classificatório 

  

1.3. As provas objetivas serão realizadas no município de Piquet Carneiro, no Estado do Ceará. Porém, caso o número de candidatos 

inscritos no concurso exceda a oferta de lugares adequados existentes nas escolas localizadas no referido município, ao Instituto Seletiva 

reserva-se o direito de alocá-los em outras localidades próximas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao 

transporte, deslocamento e/ou alojamento dos candidatos. 

1.3.1. Os procedimentos de avaliação biopsicossocial e de heteroidentificação, quando presenciais, serão realizados no município de Piquet 

Carneiro, nos termos deste Edital. 

1.4. A participação do candidato neste concurso implicará o conhecimento e a aceitação irrestrita das normas e das condições do referido 

concurso, tais como se encontram estabelecidas neste Edital, e das normas legais pertinentes, bem como de eventuais aditamentos, erratas, 

comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que passarão a fazer parte deste Edital, como se nele estivessem transcritos e 

acerca dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

1.5. A indicação dos requisitos de formação/escolaridade, o vencimento base, a jornada de trabalho e as atribuições dos cargos encontram-se 

discriminados no Anexo I deste Edital. 

1.6. Integram o presente Edital: 
a) Anexo I – Dos requisitos de formação/escolaridade, do vencimento base, da jornada de trabalho e das atribuições dos cargos; 

b) Anexo II – Dos conteúdos programáticos; 

c) Anexo III – Do cronograma de execução previsto; 

d) Anexo IV – Do modelo de laudo para solicitar concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, para a avaliação biopsicossocial e 

para atendimento especializado (candidatos que se declararam com deficiência); 

e) Anexo V – Das áreas de abrangência para atuação dos candidatos ao cargo de Agente Comunitário de Saúde. 

1.7. Todos os questionamentos relacionados ao presente concurso deverão ser direcionados, exclusivamente, aos canais de atendimento do 

Instituto Seletiva, disponíveis pelo correio eletrônico contato@institutoseletiva.com.br, por ligação telefônica ou mensagem on-line para o nº 

(61) 99992-0511, de segunda a sexta-feira (dias úteis), das 9h às 12h e das 13h às 17h 

1.8. Toda referência a horário, para este concurso, será regida pelo horário oficial de Brasília/DF. 

2. DOS CARGOS E DAS VAGAS 

2.1. Este concurso público oferta um total de 100 (cem) vagas e prevê a formação de cadastro de reserva, nas modalidades de ampla 

concorrência, pessoas com deficiência (PcDs) e pessoas negras, conforme quadro a seguir: 
  

Cargo 
Vagas Cadastro de Reserva 

Total Ampla Concorrência PcDs* Pessoas Negras* Total Ampla Concorrência PcDs Pessoas Negras 

Auxiliar de Serviços Gerais 10 07 01 02 02 02 - - 

Merendeira 02 02 - - - - - - 

Motorista B 02 02 - - 01 01 - - 

Motorista D 04 02 01 01 02 02 - - 

Vigia 03 01 01 01 01 01 - - 

Totais – Nível Fundamental 21 14 03 04 06 06 - - 

Agente Administrativo 05 03 01 01 03 01 01 01 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Candida Alves 

Bezerra 
01 - - 01 - - - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Eufrazina Pinheiro 

Costa 
- - - - 01 01 - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Maria Perpétua Costa 

Aires 
02 02 - - - - - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Marilu Aires de 

Castro 
01 01 - - - - - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Nossa Senhora 

Auxiliadora 
01 - 01 - - - - - 

Agente Comunitário de Saúde - UBS Vereador Luiz 

Apolônio de Sousa 
- - - - 01 01 - - 

Agente de Combate às Endemias 05 03 01 01 02 02 - - 

Auxiliar de Farmácia 01 01 - - - - - - 

Auxiliar de Laboratório 01 01 - - - - - - 

Guarda Civil Municipal 11 07 01 03 - - - - 

Inspetor Sanitário 01 01 - - - - - - 

Totais – Nível Médio 29 19 04 06 07 05 01 01 

Secretário Escolar 01 01 - - 01 01 - - 

Técnico Agrícola - - - - 01 01 - - 

Técnico de Enfermagem 05 03 01 01 02 02 - - 

Técnico de Radiologia 01 01 - - - - - - 

Técnico Saúde Bucal 02 02 - - 02 02 - - 

Totais – Nível Técnico 09 07 01 01 06 06 - - 

Assistente Social 01 01 - - 02 02 - - 

Bioquímico - - - - 1 1 - - 

Profissional de Educação Física 02 02 - - 02 02 - - 

Enfermeiro 04 02 01 01 01 01 - - 

Engenheiro Civil 01 01 - - - - - - 

Farmacêutico - - - - 01 01 - - 

Fisioterapeuta 01 01 - - 01 01 - - 

Fonoaudiólogo - - - - 01 01 - - 

Nutricionista 01 01 - - 01 01 - - 

Odontólogo 03 01 01 01 03 01 01 01 

Professor PEB I 16 12 01 03 - - - - 
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Professor PEB I - Ciências 01 01 - - - - - - 

Professor PEB I – Educação Física 01 
01 

  
- - - - - - 

Professor PEB I - Geografia 01 01 - - - - - - 

Professor PEB I - História 01 01 - - - - - - 

Professor PEB I - Letras Português/Inglês 01 01 - - - - - - 

Professor PEB I - Língua Portuguesa 02 02 - - - - - - 

Professor PEB I - Matemática 02 02 - - - - - - 

Psicólogo 02 02 - - - - - - 

Terapeuta Ocupacional - - - - 01 01 - - 

Veterinário 01 01 - - - - - - 

Totais – Nível Superior 41 30 04 07 14 12 01 01 

Totais Gerais 100 70 12 18 33 29 02 02 

  

( * ) Não haverá reserva de vagas aos candidatos com deficiência e negros, para provimento imediato, pelo fato de o quantitativo de vagas ofertado 

ser inferior a 3 (três) vagas, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 497/2026. 

2.2. O cadastro de reserva a ser formado para este concurso será composto por todos os candidatos aprovados em classificação superior às 

das vagas ofertadas, por cargo, no resultado final do concurso. 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 

3.1. Para a investidura no cargo escolhido, o candidato deverá satisfazer aos requisitos básicos a seguir elencados: 
a) ter sido classificado no concurso público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira, ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, 

com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do 

disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 

d) apresentar comprovação dos requisitos exigidos para o cargo a que concorre, nos termos do Anexo I deste Edital; 

e) idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas pelos Poderes Judiciários Estadual e Federal, para o cargo de Guarda 

Civil Municipal; 

f) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações militares; 

g) firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática de improbidade administrativa, 

aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

h) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) e sobre recebimento de provento(s) 

decorrente(s) de aposentadoria e/ou pensão; 

i) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou 

municipal; 

j) ser considerado apto no exame admissional, mediante apresentação dos laudos, exames e declaração de saúde que forem exigidos; 

k) não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por crime de improbidade administrativa ou contra a administração pública; 

l) atender às demais determinações deste Edital. 

3.2. Nos termos da Lei Complementar Municipal nº 497/2026 e da Lei Federal nº 11.350/2006, e suas alterações, o candidato ao cargo de 

Agente Comunitário de Saúde deverá residir na área da comunidade em que pretende atuar, conforme disposto no Anexo V deste Edital, 

desde a data de publicação deste Edital, a ser comprovado no ato da posse, na forma determinada no ato convocatório expedido pelo 

Município de Piquet Carneiro. 

3.2.1. Caso o candidato ao cargo de Agente Comunitário de Saúde não atenda ao disposto no subitem 3.2 deste Edital, a qualquer tempo, ou 

apresente declaração falsa de residência, dará ensejo à anulação do ato de sua investidura no referido cargo.  

3.2.2. O candidato ao cargo de Agente Comunitário de Saúde, para fins de posse, deverá concluir, com aproveitamento, o Curso 

Introdutório de Formação Inicial e Continuada, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, nos termos da Lei Complementar 

Municipal nº 497/2026 e do inciso II do art. 6º da Lei Federal nº 11.350/2006, e suas alterações, nos termos das instruções que serão 

disponibilizadas na época pelo Município de Piquet Carneiro. 

3.3. Os candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal, para fins de posse, além da aprovação e classificação neste concurso, deverão ainda 

obter aprovação nas etapas de prova de aptidão física, avaliação psicológica (com análise de perfil para o cargo), avaliação social, exame 

médico ocupacional, exame toxicológico e curso de formação, a serem executadas pelo Município de Piquet Carneiro, nos termos da Lei 

Municipal nº 413, de 11 de abril de 2022. 

3.3.1. Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da Guarda Civil Municipal, deverá ser observado o percentual de 10% (dez 

por cento) para o sexo feminino. Caso referidas vagas não sejam preenchidas por pessoas do sexo feminino, o seu preenchimento poderá 

ocorrer por candidatos do sexo masculino. 

4. DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

4.1. Das vagas destinadas aos cargos e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 5% (cinco por cento) serão 

reservados aos candidatos com deficiência, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 497/2026. 

4.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.1 deste Edital resulte em um número fracionado, este deverá ser elevado até o 

primeiro número inteiro subsequente. 

4.2. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei nº 13.146/2015– Estatuto da Pessoa com 

Deficiência; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999– Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro 

Autista); na Lei nº 14.126/2021 (Visão Monocular); na Lei nº 14.768/2023 (Deficiência Auditiva); e na Lei nº 15.176/2025 (Fibromialgia), 

observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto 

Federal nº 6.949/2009. 

4.3. A avaliação da compatibilidade entre a deficiência declarada e as atribuições do cargo observará as atribuições fundamentais do cargo, 

consideradas as adaptações razoáveis, os recursos de acessibilidade, as tecnologias assistivas e as condições de exercício funcional a serem 

disponibilizadas pelo Município de Piquet Carneiro. 

4.4. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos 

critérios de aprovação e a todas as demais normas de regência do concurso. 

4.5. Para concorrer a uma das vagas reservadas para pessoas com deficiência, o(a) candidato(a) deverá, no período de inscrição estabelecido 

no cronograma constante do Anexo III deste Edital: 
a) declarar-se pessoa com deficiência; 
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b) enviar, via upload no sistema de inscrição, imagem legível de laudo médico emitido nos 36 (trinta e seis) meses anteriores ao último dia de 

inscrição neste concurso público, ressalvadas as hipóteses previstas no subitem 4.5.3 deste Edital, conforme modelo constante do Anexo IV deste 

Edital; 

c) declarar que concorda com a avaliação, se necessária, por meio do uso de tecnologia de telemedicina. 

4.5.1. Poderá ser utilizado, somente como complementação da documentação mencionada na alínea “b” do subitem 4.5 deste Edital, 

relatório de avaliação biopsicossocial da deficiência emitido nos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de publicação deste Edital. 

4.5.2. O laudo médico deverá conter, de forma legível, no mínimo: 
a) identificação do candidato; 

b) identificação do profissional emissor, com registro no conselho de classe; 

c) espécie e grau ou nível da deficiência, com referência ao Código da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) ou Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF); 

d) descrição das limitações funcionais e necessidades de adaptações; 

e) data da emissão. 

4.5.3. Para as deficiências permanentes, irreversíveis ou incuráveis, bem como para o Transtorno do Espectro Autista (TEA), não será 

exigido que o laudo médico tenha sido emitido dentro do prazo previsto neste Edital, desde que contenha as informações mínimas 

estabelecidas no subitem 4.5.2 deste Edital e permita a adequada caracterização da condição declarada. 

4.5.4. Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg” e com tamanho máximo de 2 MB cada. 

4.5.5. Todas as imagens dos documentos apresentados pelo candidato, inclusive as de laudos médicos ou caracterizadores de deficiência, 

deverão estar integralmente legíveis, de forma a permitir a plena identificação de todas as informações: textos, assinaturas, carimbos, 

números de inscrição em Conselhos Regionais e demais dados constantes.  

4.5.6. A apresentação de imagens de documento parcialmente ou totalmente ilegível, seja por má qualidade de digitalização, fotografia 

inadequada ou outro motivo, poderá resultar na não aceitação do documento, sendo de inteira responsabilidade do candidato eventuais 

prejuízos decorrentes. 

4.5.7. A documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência deverá ter sido emitida nos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de 

publicação deste Edital. 

4.5.8. O Instituto Seletiva não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do documento a seu destino, seja de 

ordem técnica dos computadores, seja de ordem decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o 

respectivo envio.  

4.5.9. O candidato deverá manter sob sua guarda o original ou cópia autenticada do laudo médico. 

4.5.10. A imagem da documentação caracterizadora da deficiência terá validade somente para este concurso público. 

4.6. O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência no sistema de inscrição não terá 

direito a concorrer a essas vagas. Apenas o envio da imagem do laudo médico e/ou da documentação comprobatória/caracterizadora de 

deficiência não é suficiente para o deferimento da solicitação do candidato. 

4.7. O candidato cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) deverá enviar, além 

de documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência prevista no subitem 4.5 deste Edital, relatório especializado, emitido por 

médico ou psicólogo, explicitando as seguintes características, associando-as a dados temporais (com início e duração de alterações e/ou 

prejuízos): 
a) capacidade de comunicação e interação social; 

b) reciprocidade social; 

c) qualidade das relações interpessoais; e 

d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, comportamentos repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos. 

4.8. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá enviar, além de documentação comprobatória/caracterizadora de 

deficiência, exame audiométrico – audiometria realizado no máximo 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de publicação deste Edital. 

Caso o candidato utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria sem AASI. 

4.9. Quando se tratar de deficiência visual, a documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência deverá conter informações 

expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a medida do campo visual individual de cada olho e a somatória do 

campo visual binocular. 

4.10. Quando se tratar de deficiência física, a documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência deverá conter descrição 

detalhada dos impedimentos físicos, que descreva as alterações anatômicas e/ou funcionais e especifique as limitações funcionais para a vida 

diária e a necessidade do uso de apoios, como por exemplo, uso de próteses e/ou órteses. 

4.11. Em caso de deficiência intelectual, o candidato deverá enviar, além de documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência, 

relatório especializado complementar elaborado por médico ou psicólogo, contendo descrição clínica e funcional detalhada com base em 

instrumentos técnicos reconhecidos, informações sobre o início e histórico da condição, resultados de avaliação cognitiva padronizada com 

indicação do instrumento utilizado e do Quociente de Inteligência (QI), quando existente e clinicamente pertinente, além do relato do 

impacto da condição nas atividades da vida diária e no desempenho adaptativo, abrangendo, quando aplicável, as áreas de comunicação, 

cuidado pessoal, habilidades sociais, uso da comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho. 

4.12. Como complementação da documentação mencionada nos subitens 4.7 a 4.11 deste Edital, o candidato poderá apresentar, na forma da 

alínea “b” do subitem 4.5 deste Edital e durante o período de inscrição do certame, imagens de documentos que comprovem o 

reconhecimento administrativo prévio da deficiência expedidos por órgão ou entidade da administração pública federal direta, autárquica 

ou fundacional e/ou relatórios de avaliações biopsicossociais da deficiência, emitidos nos últimos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de 

publicação deste Edital. 

4.12.1. O reconhecimento administrativo prévio da deficiência a que se refere o subitem 4.12 deste Edital não garante o enquadramento 

automático da condição como deficiência para os fins deste Edital, cabendo à equipe multiprofissional e interdisciplinar a análise e decisão 

quanto à sua validade no âmbito do certame. 

4.13. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e não terá a solicitação de inscrição efetivada para 

concorrer às vagas reservadas o candidato que, durante o período de inscrição: 
a) não enviar imagem legível do laudo médico e/ou da documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência; 

b) enviar laudo médico e/ou documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência emitidos em período superior a 36 (trinta e seis) meses 

anteriores à publicação deste Edital, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no §1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 ou de 

candidatos com outros impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência permanente. 

4.14. O candidato com deficiência poderá requerer atendimento especializado (adaptações razoáveis e tecnologias assistivas) para a 

realização das provas, devendo indicar no ato da inscrição as condições de que necessita, na forma do item 6.11 deste Edital. 

4.14.1. O atendimento especializado será concedido conforme as informações constantes no laudo médico apresentado. 
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4.14.2. O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 4.14 deste Edital poderá solicitar atendimento especializado 

unicamente para a condição estabelecida na documentação caracterizadora da deficiência enviada, conforme dispõe o subitem 4.5 deste 

Edital. 

4.15. Até o término do período de inscrição, o candidato poderá desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas às pessoas com 

deficiência. 

4.16. Os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao 

conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, à data e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida. 

4.17. Os resultados preliminar e definitivo dos candidatos inscritos nas vagas reservadas às pessoas com deficiência serão divulgados nas 

datas previstas no Anexo III deste Edital, endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br.  

4.17.1. O candidato que tiver sua inscrição indeferida no resultado preliminar poderá impetrar recurso por meio da Área do Candidato, 

acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, dentro do prazo previsto no Anexo III deste Edital. 

4.18. DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 

4.18.1. O candidato que solicitou concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se aprovado em todas as etapas e antes da 

homologação do resultado final do concurso, será submetido ao procedimento de avaliação biopsicossocial nos moldes do art. 2º, § 1º, da Lei 

nº 13.146/2015, promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar de responsabilidade do Instituto Seletiva. O referido 

procedimento poderá ocorrer em 02 (duas) etapas: 
a) a primeira etapa será realizada a partir da análise da documentação comprobatória/caracterizadora de deficiência enviada no momento da 

solicitação de inscrição, conforme procedimento descrito no subitem 4.18.4 e seguintes deste Edital; 

b) a segunda etapa será realizada somente em caso de dúvida quanto à caracterização da deficiência, por meio de análise telepresencial, conforme 

disposto no subitem 4.18.5 e seguintes deste Edital. 

4.18.2. Apenas os candidatos aprovados e classificados em todas as etapas do concurso, que optaram por concorrer às vagas reservadas às 

pessoas com deficiência, participarão da avaliação biopsicossocial, ainda que tenham obtido conceito ou pontuação suficiente para 

aprovação na ampla concorrência, que será realizada após a publicação do resultado definitivo da última etapa prevista neste Edital e em 

momento anterior à publicação do resultado final do concurso público.  

4.18.3. A Administração poderá determinar avaliação presencial complementar sempre que a equipe multiprofissional entender necessária. 

4.18.4. DO PROCEDIMENTO PARA ANÁLISE DOCUMENTAL DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 

4.18.4.1. O procedimento de análise documental da avaliação biopsicossocial será realizado por equipe multiprofissional e interdisciplinar, 

de responsabilidade do Instituto Seletiva, por meio de análise da documentação comprobatória/caracterizadora prevista no item 4 deste 

Edital, enviada durante o período de inscrição. 

4.18.4.2. A análise documental será realizada por meio de sistema eletrônico, no qual a equipe multiprofissional e interdisciplinar — 

composta por 03 (três) profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles médico, e 03 (três) 

profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato — terá acesso às imagens dos documentos apresentados pelo candidato nos 

termos do item 9 deste Edital. 

4.18.4.3. A equipe multiprofissional e interdisciplinar, após análise documental, emitirá parecer que observará: 
a) as informações prestadas pelo candidato no ato de inscrição no concurso público; 

b) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo a desempenhar; 

c) as condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas; 

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual; 

e) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais. 

4.18.4.4. Os resultados preliminar e definitivo do procedimento de análise documental da avaliação biopsicossocial serão divulgados nas 

datas previstas no Anexo III deste Edital.  

4.18.4.5. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar do procedimento de análise documental da avaliação 

biopsicossocial por meio da Área do Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, dentro do prazo previsto 

no Anexo III deste Edital. 

4.18.4.6. O candidato poderá enviar, em recurso, imagem de nova documentação comprobatória/caracterizadora da deficiência. Poderá 

enviar, ainda, imagem de exames complementares específicos que comprovem a deficiência. 

4.18.4.7. A análise da documentação do candidato que, na primeira etapa do procedimento de análise da avaliação biopsicossocial, reste 

dúvida quanto à caracterização da deficiência, ensejará a convocação para a segunda etapa do procedimento em questão, conforme subitem 

4.18.5 e seguintes deste Edital. 

4.18.5. DOS PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE TELEPRESENCIAL DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 

4.18.5.1. Em caso de dúvida quanto à caracterização da deficiência quando da análise documental, os candidatos não considerados pessoas 

com deficiência nessa primeira etapa serão convocados a comparecer à avaliação telepresencial que analisará a condição do candidato como 

pessoa com deficiência. 

4.18.5.2. Por ocasião da avaliação telepresencial, o candidato deverá apresentar, se for o caso, exames complementares específicos que 

comprovem a deficiência solicitados pela equipe multiprofissional e interdisciplinar, conforme comunicação a ser realizada na forma 

prevista no edital de convocação. 

4.18.5.3. Os candidatos enquadrados no subitem 4.18.5.1 deste Edital serão convocados por meio de edital de convocação específico, a ser 

publicado na data prevista no Anexo III deste Edital. 

4.18.5.4. O edital de convocação apresentará os dados relativos ao horário e à forma de acesso à sala virtual na qual o candidato realizará a 

complementação do procedimento de caracterização da deficiência. 

4.18.5.5. A complementação do procedimento de caracterização da deficiência será realizada em formato virtual, por meio de plataforma a 

ser divulgada no edital de convocação para o procedimento, tanto para a equipe multiprofissional e interdisciplinar quanto para o 

candidato. 

4.18.5.6. São de responsabilidade do candidato a identificação correta da forma de acesso à sala virtual para a realização da 

complementação do procedimento de caracterização da deficiência e o seu respectivo acesso na data e no horário determinados. 

4.18.5.7. O candidato deverá acessar a sala virtual designada para a realização da complementação do procedimento de caracterização da 

deficiência com antecedência mínima de 1 (uma) hora em relação ao horário fixado para o seu início no edital de convocação.  

4.18.5.8. No dia de realização do procedimento telepresencial, o candidato deverá garantir boa infraestrutura computacional e de internet, 

dispondo de computador com boa capacidade de processamento, além de câmera e microfone em pleno funcionamento e boa conectividade.  

4.18.5.9. Não haverá segunda chamada para a realização do procedimento telepresencial. O não acesso do candidato à sala virtual implicará 

perda do direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

4.18.5.10. Não será admitido, em hipótese alguma, o ingresso do candidato à sala virtual da complementação do procedimento de 

caracterização da deficiência após o horário fixado para o seu início, no edital de convocação. 



Ceará , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4048 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               132 

 

4.18.5.11. Por ocasião da realização do procedimento telepresencial, o candidato deverá estar munido de seu documento de identidade 

original, nos termos do subitem 8.3 deste Edital, e apresentá-lo para a câmera na forma definida no edital de convocação, sob pena de perda 

automática do direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

4.18.5.12. Após a identificação pela equipe executora do Instituto Seletiva, o candidato aguardará na sala virtual até o início do seu 

procedimento complementar de caracterização da deficiência. 

4.18.5.13. Durante todo o período de realização da complementação do procedimento de caracterização da deficiência, o candidato deverá 

permanecer com a câmera ligada. 

4.18.5.14. Os resultados preliminar e definitivo do procedimento telepresencial serão publicados nas datas previstas no Anexo III deste 

Edital, no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br.  

4.18.5.15. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar, no prazo previsto no Anexo III deste Edital, por meio da 

Área do Candidato, acessível no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

4.18.6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 

4.18.6.1. Na hipótese de a equipe multiprofissional e interdisciplinar concluir pela não caracterização da deficiência, o candidato poderá 

participar do concurso concorrendo às vagas de ampla concorrência, desde que tenha alcançado, em cada fase anterior do certame, nota ou 

pontuação suficiente para prosseguir nas demais fases. 

4.18.6.2. A comissão recursal, tanto da etapa documental quanto da etapa telepresencial, será composta por integrantes diferentes das 

pessoas que compõem a equipe multiprofissional e interdisciplinar do procedimento de caracterização de deficiência. 

4.18.6.3. Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de caracterização da deficiência, o caso será 

encaminhado aos órgãos competentes para as providências cabíveis. 

4.18.6.4. Na hipótese de constatação, pelos órgãos competentes, de fraude ou má-fé no procedimento de caracterização da deficiência, 

respeitados o contraditório e a ampla defesa: 
a) caso o certame ainda esteja em andamento, o candidato será eliminado; ou 

b) caso o candidato já tenha sido nomeado ou empossado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis. 

4.18.6.5. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que se recusar a ser filmado durante o 

procedimento ou que: 
a) não for considerado pessoa com deficiência no procedimento de caracterização da deficiência (análise documental e avaliação telepresencial); 

b) não comparecer ao procedimento de caracterização da deficiência (telepresencial), quando convocado; 

c) não apresentar documento original de identidade por ocasião do procedimento de caracterização da deficiência (telepresencial), nos termos do 

subitem 8.3 deste Edital; 

d) deixar de fornecer imagens de exames complementares específicos que comprovem a deficiência ou de prestar qualquer tipo de informação 

quando solicitados pela equipe multiprofissional e interdisciplinar em qualquer etapa do procedimento. 

4.18.6.6. As pessoas com deficiência que optarem por concorrer às vagas reservadas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à 

ampla concorrência e às pessoas negras, desde que aprovadas em cada uma das etapas nessa concorrência e de acordo com sua classificação 

no certame. 

4.18.6.7. Em cada etapa do concurso, os candidatos com deficiência que alcançarem pontuação suficiente para aprovação na ampla 

concorrência não serão computados no quantitativo total de pessoas aprovadas para as vagas reservadas a pessoas com deficiência. 

4.18.6.8. Os candidatos com deficiência que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência deverão figurar tanto 

na lista de pessoas classificadas dentro das vagas reservadas quanto na lista de pessoas classificadas da ampla concorrência.  

4.18.6.9. A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua 

substituição pelo próximo candidato com deficiência classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição, ou pelo próximo 

candidato com deficiência aprovado em cadastro de reserva. 

4.18.6.10. As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver 

inscrição ou aprovação de candidatos com deficiência dentro das vagas ou em cadastro de reserva. 

4.18.6.11. A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de 

proporcionalidade entre a classificação da ampla concorrência e da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, observado o 

percentual de reserva fixado no subitem 4.1 deste Edital. 

4.18.6.12. Em caso de não preenchimento de vaga reservada no concurso, a vaga não preenchida será ocupada pela pessoa com deficiência 

aprovada na posição imediatamente subsequente na lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação. 

4.18.6.13. Excepcionalmente, em caso de esgotamento da lista de pessoas classificadas dentro das vagas reservadas, as vagas remanescentes 

serão revertidas para a ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação. 

4.18.6.14. Na hipótese de todas as pessoas aprovadas na ampla concorrência serem nomeadas e remanescerem cargos vagos durante o prazo 

de validade do concurso, poderão ser nomeados os candidatos aprovados que estejam na lista da reserva de vagas para pessoas com 

deficiência, de acordo com a ordem de classificação e os critérios de alternância e proporcionalidade, desde que possua, em cada fase do 

certame, nota ou pontuação suficientes. 

4.18.6.15. Durante o período de validade do concurso, em caso de vacância do cargo público ocupado por pessoa com deficiência, caso a 

administração decida por nova convocação, será convocada pessoa com deficiência optante pela reserva de vagas, de acordo com a ordem 

de classificação. 

4.18.6.16. As pessoas com deficiência aprovadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para 

efeito do preenchimento das vagas reservadas. 

5. DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS NEGROS 

5.1. Das vagas destinadas a cada cargo/área de especialidade e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 20% 

(vinte por cento) serão providas na forma da Lei Estadual do Ceará nº 17.432, de 25 de março de 2021, e suas alterações, regulamentada 

pelo Decreto Estadual do Ceará nº 34.534, de 3 de fevereiro de 2022, e suas alterações. 

5.1.1. A reserva de vagas será obrigatória sempre que o número de vagas ofertadas for igual ou superior a 5 (cinco).  

5.1.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste Edital resulte em número fracionado, o quantitativo de vagas a ser 

reservado será aumentado para o número inteiro subsequente, caso a fração seja superior a 0,5, ou será diminuído para o número inteiro 

imediatamente anterior, se a fração for inferior a 0,5, observado sempre o patamar limite para a reserva de vagas por cargo/área de 

atuação/área de especialidade. 

5.2. Considera-se pessoa negra a pessoa que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e que possuir traços fenotípicos que a caracterizem como de cor preta ou parda. 

5.3. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da solicitação de inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas às 

pessoas negras e preencher a autodeclaração de que é pessoa negra, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
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5.3.1. Até o final do período de inscrição no concurso público, será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de 

vagas para candidatos negros. 

5.3.2. A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade somente para este concurso público. 

5.3.3. As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato. 

5.3.4. A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação. 

5.4. Os candidatos que se autodeclararem negros concorrerão concomitantemente: 
a) às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso; 

b) às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição. 

5.5. As pessoas negras aprovadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito do 

preenchimento das vagas reservadas. 

5.5.1. Os candidatos negros que forem aprovados nas etapas do concurso dentro do número de vagas ofertadas para a ampla concorrência 

serão classificados e convocados nestas vagas. 

5.5.2. Nos casos em que o candidato seja aprovado em mais de uma lista de classificação (lista geral de candidatos, incluídos negros e 

deficientes; lista de candidatos com deficiência; e lista de candidatos negros), e for aprovado dentro das vagas destinadas a ampla 

concorrência, sua nomeação não será computada nas vagas reservadas, convocando-se o candidato na posição imediatamente subsequente, 

respeitada a ordem de classificação, desde que o chamamento dessa forma não lhe cause prejuízos na ordem de nomeação. 

5.5.3. As pessoas negras que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência deverão figurar tanto na lista de 

classificados dentro das vagas reservadas, quanto na lista de classificados da ampla concorrência. 

5.5.4. Em caso de não preenchimento de vaga reservada a candidatos negros no certame, a vaga não preenchida será ocupada pela pessoa 

negra aprovada na posição imediatamente subsequente na lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação.  

5.5.5. Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas 

remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 

classificação geral por cargo/área de especialidade. 

5.6. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o 

número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a pessoas negras. 

5.7. DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS 

NEGROS 

5.7.1. O candidato que tiver se autodeclarado negro aprovado nas provas objetivas será submetido ao procedimento de heteroidentificação 

complementar à autodeclaração dos candidatos negros. 

5.7.1.1. Considera-se procedimento de heteroidentificação a aferição por terceiros da condição autodeclarada pelo candidato realizada pela 

comissão ordinária de heteroidentificação criada especificamente para este fim, nos termos do Decreto Estadual nº 34.534, com as alterações 

do Decreto Estadual 34.773, de 26 de maio de 2022. 

5.7.2. Para o procedimento de heteroidentificação, o candidato que tiver se autodeclarado negro deverá se apresentar à comissão ordinária 

de heteroidentificação. 

5.7.2.1. A comissão ordinária de heteroidentificação será formada por 05 (cinco) integrantes, que não terão seus nomes divulgados. A 

composição da comissão garantirá a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e, sempre que possível, à origem 

regional. 

5.7.3. Durante o procedimento de heteroidentificação, o candidato deverá responder às perguntas feitas pela comissão ordinária. 

5.7.4. O procedimento de heteroidentificação será filmado e fotografado pelo Instituto Seletiva e seus registros serão utilizados na análise de 

eventuais recursos interpostos pelos candidatos perante a comissão recursal de heteroidentificação, devendo ser disponibilizados ao 

Município de Piquet Carneiro. 

5.7.4.1. O candidato que se recusar a ser filmado durante o procedimento de heteroidentificação será eliminado do concurso público, 

dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados. 

5.7.5. A comissão ordinária utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato. 

5.7.5.1. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedimento de heteroidentificação. 

5.7.5.2. Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 5.7.5 deste Edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos 

eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em 

concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 

5.7.6. Será considerado negro o candidato que assim for considerado como tal pela maioria dos membros da comissão avaliadora.  

5.7.7. Será eliminado do concurso o candidato que: 
a) se recusar a ser filmado e/ou fotografado; 

b) prestar declaração falsa; 

c) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação; 

d) não tiver a autodeclaração confirmada. 

5.7.7.1. Na hipótese de constatação de declaração falsa, prevista no subitem 5.7.7 deste Edital, o candidato será eliminado do concurso e, se 

houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que 

lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

5.7.7.2. O enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório de qualquer natureza. 

5.7.7.3. A avaliação da comissão ordinária quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa negra terá validade 

apenas para este concurso. 

5.7.7.4. A comissão ordinária poderá ter acesso a informações, fornecidas ou não pelo próprio candidato, que auxiliem a análise acerca da 

condição do candidato como pessoa negra. 

5.7.7.5. Os resultados preliminar e definitivo do procedimento de heteroidentificação serão publicados nas datas previstas no Anexo III 

deste Edital, no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br.  

5.7.7.6. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar, no prazo previsto no Anexo III deste Edital, por meio da Área 

do Candidato, acessível no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

5.7.7.7. A comissão recursal de heteroidentificação será constituída de acordo com os mesmos critérios previstos para a comissão ordinária 

de heteroidentificação, sendo composta por três pessoas não integrantes desta última comissão, no mesmo certame. 

5.7.7.8. As decisões da comissão recursal de heteroidentificação terão como base a filmagem e/ou fotografia do procedimento de 

heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão ordinária de heteroidentificação e as razões apresentadas no recurso do candidato. 

5.7.7.9. As decisões da comissão recursal de heteroidentificação deverão ser motivadas na forma do subitem 5.7.7.8 deste Edital, delas não 

cabendo recurso. 

6. DAS INSCRIÇÕES 
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6.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente via Internet, pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, durante o período 

estabelecido no Anexo III deste Edital, observado o horário oficial de Brasília/DF. 

6.1.1. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida 

por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por 

outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

6.2. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição referente ao cargo ao qual pretende concorrer, através de boleto 

bancário, até a data prevista no Anexo III deste Edital, de acordo com as informações a seguir: 
  
Cargos Taxa de Inscrição 

Cargos de Nível Fundamental R$ 80,00 (oitenta reais) 

Cargos de Nível Médio (exceto Guarda Municipal) R$ 90,00 (noventa reais) 

Cargos de Nível Técnico R$ 90,00 (noventa reais) 

Cargos de Nível Superior R$ 105,00 (cento e cinco reais) 

Guarda Municipal R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 

  

6.2.1. O candidato poderá realizar mais de uma inscrição no concurso, a partir da efetiva inscrição e do pagamento ou do pedido de isenção 

da(s) respectiva(s) taxa(s) de inscrição, desde que respeitados os turnos de aplicação de provas objetivas previstos no subitem 7.2 deste 

Edital, bem como cumpridos os requisitos exigidos para os cargos a que pretenda concorrer, conforme disposto neste Edital. 

6.2.2. O boleto bancário de que trata o subitem 6.2 deste Edital estará disponível no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na 

Área do Candidato, após finalização da inscrição, devendo ser impresso para pagamento em qualquer Agência Bancária, bem como nas 

lotéricas e em outros estabelecimentos autorizados para tanto. 

6.2.3. O pagamento do boleto bancário do valor da taxa de inscrição, também poderá ser pago via PIX, devendo o candidato:  

a) utilizar a função “copia e cola” do código PIX que consta no boleto bancário, acessar o aplicativo de seu banco, selecionar a opção de 

pagamento via PIX, “colar” o código copiado e concluir a transação; ou 

b) acessar o aplicativo de seu banco, selecionar a opção de pagamento via PIX, apontar a câmera do aparelho celular para a imagem do 

QRcode que consta do boleto bancário e concluir a transação.  

6.2.4. Não serão aceitos pagamentos de taxa de inscrição por outros meios que não os elencados nos subitens 6.2.2 e 6.2.3 deste Edital. 

6.3. Quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma inscrição efetivada (por meio de pagamento ou 

isenção da taxa) para um mesmo cargo ou para cargos com mesmo turno de aplicação de provas, por um mesmo candidato, será 

considerada válida e homologada a inscrição que tiver sido realizada por último cronologicamente, sendo esta identificada pela ordem do 

requerimento realizado através do sistema de inscrições on-line do Instituto Seletiva. 

6.3.1. As demais inscrições do candidato na situação prevista no subitem 6.3 deste Edital, serão automaticamente canceladas, não cabendo 

reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor da taxa de inscrição paga, uma vez que a realização de uma 

segunda inscrição, nas condições do subitem 6.3 em comento, implica a renúncia da(s) inscrição(ões) anterior(es) e da restituição da(s) 

taxa(s) paga(s). 

6.4. A inscrição será efetivada somente após a comprovação, pela rede bancária, do pagamento da respectiva taxa. 

6.5. Valerá como comprovante de inscrição o canhoto de pagamento da taxa referente ao boleto bancário, emitido juntamente com o 

comprovante disponibilizado ao final da inscrição via endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.5.1. O comprovante de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado, quando solicitado. 

6.6. É de responsabilidade exclusiva do candidato o preenchimento do formulário on-line de inscrição, a transmissão dos dados e os demais 

atos necessários para inscrição no concurso. 

6.7. É proibida a transferência do valor pago, a título de taxa de inscrição, para terceiros, assim como a transferência da inscrição para 

outrem. 

6.8. A taxa de inscrição paga pelo candidato não será devolvida em hipótese alguma, salvo se, por conveniência da administração pública, ou 

por outro motivo, o certame seja anulado. 

6.9. O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus dados em listagens e/ou 

resultados publicados oficialmente no decorrer do certame, no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, tais como aqueles relativos 

à data de nascimento, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel 

cumprimento da publicidade dos atos inerentes ao concurso, bem como de sua imagem para a divulgação do certame, seja de forma 

institucional e/ou comercial por parte do Instituto Seletiva e pelo Município de Piquet Carneiro. 

6.10. DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO  

6.10.1. Para se inscrever neste concurso público, o candidato deverá: 
a) acessar a área correspondente ao concurso público do Município de Piquet Carneiro, por meio do endereço eletrônico 

www.institutoseletiva.com.br, durante o período de inscrições previsto no Anexo III deste Edital; 

b) ler atentamente este Edital e as instruções que compõem o formulário eletrônico de inscrição; 

c) preencher o formulário eletrônico de inscrição e transmitir os dados pela internet, providenciando a impressão do boleto bancário em ato contínuo; 

d) pagar o valor da inscrição correspondente ao cargo pretendido, via boleto bancário gerado, até a data de vencimento constante do boleto; 

e) e, caso não efetue o pagamento do boleto gerado inicialmente, imprimir a segunda via do boleto bancário, através de sua Área do Candidato, 

acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.10.2. Antes de solicitar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de que preencherá todos os requisitos exigidos 

para o cargo ao qual deseja concorrer, no ato da posse.  

6.10.3. O candidato que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição no concurso até a data final prevista no Anexo III deste Edital, não 

participará do certame. 

6.10.4. Não serão aceitas inscrições via e-mail, Sedex ou postal, ou por qualquer outro meio que não o previsto neste Edital. 

6.10.5. Durante o período de solicitação de inscrição, o candidato poderá realizar alteração da opção de atendimento especial e do sistema de 

concorrência (ampla concorrência ou pessoa com deficiência).  

6.10.5.1. Encerrado o período de inscrição, as inscrições que tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão automaticamente efetivadas e 

não poderão ser alteradas em hipótese alguma. 

6.10.6. As informações prestadas na solicitação de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o Instituto Seletiva do 

direito de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de forma completa, correta e/ou verdadeira.  

6.10.7. Os resultados preliminar e definitivo das inscrições efetivadas no concurso serão publicados nas datas previstas no Anexo III deste 

Edital, na página do concurso contida no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.10.7.1. O candidato que tiver sua inscrição indeferida, poderá impetrar recurso em face do respectivo resultado preliminar, por meio de 

sua Área do Candidato acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, no prazo previsto no Anexo III deste Edital. 
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6.10.8. O candidato poderá obter informações acerca de sua inscrição no endereço eletrônico oficial do certame, qual seja, 

www.institutoseletiva.com.br. 

6.11. DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

6.11.1. Somente haverá isenção total da taxa de inscrição apenas para os candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 

2008, pelo Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022, ou pela Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 

6.11.1.1. 1ª Possibilidade – CadÚnico: isenção para candidato inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), conforme os Decretos nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022. Para tanto, o candidato deverá: 
a) informar o seu Número de Identificação Social (NIS); 

b) declarar, eletronicamente, ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; 

c) enviar imagem digitalizada, via upload, do seu documento de identidade, conforme subitem 8.3 deste Edital, e do CPF. 

6.11.1.2. 2ª Possibilidade – Doador de medula óssea: isenção para candidato doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo 

Ministério da Saúde, conforme a Lei nº 13.656/2018. Para tanto, o candidato deverá: 
a) enviar imagem digitalizada de atestado ou laudo médico, emitido por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, que comprove a doação 

voluntária de medula óssea e a respectiva data, OU da carteira do Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea; e; e 

b) enviar imagem digitalizada, via upload, do seu documento de identidade, conforme subitem 8.3 deste Edital, e do CPF. 

6.11.1.3. Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg”, cujo tamanhos sejam de, no máximo, 2 

MB cada. 

6.11.1.4. Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da documentação prevista nos subitens 

6.11.1.1 e 6.11.1.2 deste Edital. 

6.11.1.5. O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação prevista nos subitens 6.11.1.1 e 6.11.1.2 deste Edital; caso seja 

solicitada pelo Instituto Seletiva, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada, ao endereço a ser 

informado, para confirmação da veracidade das informações apresentadas eletronicamente. 

6.11.1.6. No caso de solicitação com base no CadÚnico, o Instituto Seletiva consultará o órgão gestor para verificar a veracidade das 

informações prestadas. 

6.11.2. Não será aceito pedido de isenção: 
a) fora do prazo; 

b) por via postal, correio eletrônico ou requerimento administrativo; 

c) sem a devida indicação da modalidade pretendida. 

6.11.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato: 
a) a correta indicação da modalidade de isenção; 

b) o envio da documentação exigida; 

c) a veracidade das informações prestadas. 

6.11.4. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a 

qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua eliminação da seleção, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo 

único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979. 

6.11.5. Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que, a qualquer tempo, tenha comprovado que omitiu informações, 

tornou-as inverídicas, fraudou ou falsificou documentação e/ou não observar a forma e o prazo estabelecidos neste item 6.11 do Edital. 

6.11.6. Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax ou via correio eletrônico, ou por qualquer outro meio 

que não o especificado neste Edital. 

6.11.7. Cada pedido de isenção de taxa de inscrição será analisado e julgado pelo Instituto Seletiva. 

6.11.7.1. Os resultados preliminar e definitivo da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição serão divulgados na data prevista no 

Anexo III deste Edital, através do endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.11.7.2. O candidato poderá contestar o indeferimento de seu pedido de isenção por meio de recurso interposto através da Área do 

Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, no prazo previsto no Anexo III deste Edital, não sendo admitido 

pedido de revisão após o prazo previsto e sendo obrigatório o preenchimento dos dados solicitados e os motivos da contestação. 

6.11.7.3. O candidato que no resultado definitivo da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição, após análise dos recursos 

interpostos, tenha tido o seu pedido indeferido, deverá, caso queira efetivar sua inscrição no concurso, imprimir e pagar a respectiva taxa de 

inscrição do concurso, no prazo previsto no Anexo III deste Edital. 

6.12. DOS PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO  

6.12.1. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento especializado para a realização das provas deverá solicitá-lo via 

formulário eletrônico de inscrição, durante o período de inscrição previsto no Anexo III deste Edital, assinalando quais os recursos especiais 

serão necessários e comprovando a respectiva necessidade de atendimento especializado, quando for o caso. 

6.12.2. Além do procedimento previsto no subitem 6.12.1 deste Edital, o candidato deverá enviar, ainda, via upload de arquivo, a imagem 

digitalizada do laudo médico original, de acordo com o Anexo IV deste Edital, emitido nos últimos 36 (trinta e seis) meses, que ateste a 

espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação física, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10), que justifique o tratamento diferenciado solicitado. O laudo deve ainda conter a identificação do 

candidato, bem como a data e o local de emissão, a assinatura e o carimbo legível do médico com o número de sua inscrição no Conselho 

Regional de Medicina (CRM). 

6.12.2.1. Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg” e cujo tamanho de seja de, no máximo, 2 

MB cada. 

6.12.3. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas objetivas, além de cumprir o que dispõe 

o subitem 6.12.1 deste Edital, deverá apresentar laudo médico que contenha a justificativa para a realização das referidas provas com 

tempo adicional e as demais informações previstas subitem 6.12.2 deste Edital. 

6.12.3.1. O candidato com atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de suas provas, que não for considerado 

pessoa com deficiência na perícia médica, será eliminado do concurso, por descumprir o subitem 4.4 deste Edital.  

6.12.4. A candidata que tiver necessidade de amamentar seu(s) filho(s) de até 6 (seis) meses de idade durante a realização das provas 

objetivas, estará amparada pela Lei Federal nº 13.872/2019.  

6.12.4.1. Terá o direito previsto no subitem 6.12.4 deste Edital a mãe cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da realização das 

provas objetivas do concurso público. 

6.12.4.2. A prova da idade será feita mediante o envio da imagem da respectiva certidão de nascimento, de acordo com o disposto nos 

subitens 6.12.1 e 6.12.2 deste Edital. 

6.12.4.3. Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser substituída pela imagem do documento 

emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento. 
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6.12.4.4. A candidata deverá apresentar, original ou cópia simples da certidão de nascimento da criança para comprovar que a criança tem 

até seis meses de idade no dia de realização das provas. 

6.12.4.5. A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um(a) acompanhante adulto(a) que ficará em sala reservada e será o(a) 

responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto(a) não poderá permanecer com a criança no local de 

realização das provas do concurso. 

6.12.4.6. Não será permitida a entrada do lactente e/ou do(a) acompanhante após o fechamento dos portões, no dia de aplicação das provas.  

6.12.4.6. A mãe terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. 

6.12.4.7. Durante o período de amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência 

do(a) acompanhante. 

6.12.4.8. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização das provas, em igual período. Caso a candidata 

extrapole os trinta minutos previstos em Lei, para amamentação de cada filho, somente lhe será compensado os exatos trinta minutos. 

6.12.5. Candidatos com doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato ao Instituto Seletiva no período previsto no Anexo 

III deste Edital, por inexistir a doença na data-limite para tanto, deverão fazê-lo via correio eletrônico (contato@institutoseletiva.com.br) 

tão logo a condição seja diagnosticada, encaminhando em anexo a documentação comprobatória dessa situação. 

6.12.5.1. Os candidatos na situação prevista no subitem 6.12.5 deste Edital, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal 

no portão de entrada, munidos de laudo médico, para terem direito ao tratamento diferenciado requerido. 

6.12.6. A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em consonância com sua identidade de 

gênero) que desejar atendimento pelo Nome Social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das 

provas do concurso, deverá informá-lo ao final do cadastro de sua inscrição, por meio da opção de solicitação e atendimento pelo nome 

social disponível em tela. 

6.12.7. As publicações referentes aos candidatos travestis ou transexuais serão realizadas de acordo com o Nome Social informado. 

6.12.8. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por razões de 

saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar a situação ao Instituto Seletiva 

previamente referida situação, nos moldes dos subitens 6.12.1 e 6.12.2 deste Edital. 

6.12.9. Os candidatos citados no subitem 6.12.8 deste Edital deverão, ainda, comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que 

comprovem o uso de tais equipamentos. 

6.12.10.A solicitação de atendimento especializado para a realização das provas será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de 

razoabilidade e desde que solicitados na forma de que trata este item 6.12 do Edital. 

6.12.11.Verificada, a qualquer tempo, inexatidão nas informações, irregularidade, inidoneidade ou falta de documentos exigíveis, proceder-

se-á a eliminação do candidato, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

6.12.12. O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Instituto Seletiva não se responsabiliza por 

qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação ao destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja de ordem 

decorrente de indisponibilidade/falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o envio.  

6.12.12.O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação comprobatória do(s) pedido(s) de atendimento especializado(s) 

solicitado(s) conforme este item 6.12 do Edital; caso seja solicitado pelo Instituto Seletiva, o candidato deverá enviar a referida 

documentação por meio de carta registrada, a endereço a ser informado, para a confirmação da veracidade das informações apresentadas 

eletronicamente. 

6.12.13.Os candidatos que não fizerem a solicitação de atendimento especializado na forma deste item 6.12 e no prazo previsto no Anexo III 

deste Edital, seja qual for o motivo alegado, não terão o atendimento especializado pretendido atendido. 

6.12.13.1. Será, ainda, indeferida a solicitação do candidato que enviar a documentação incompleta, ilegível, errada ou enviar 

intempestivamente ou de forma distinta da prevista neste Edital. 

6.12.14.Os resultados preliminar e definitivo dos pedidos de atendimento especializado serão publicados nas datas previstas no Anexo III 

deste Edital, na página do concurso acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

6.12.14.1. O candidato que tiver sua solicitação de atendimento especializado indeferida, poderá impetrar recurso em face do respectivo 

resultado preliminar, por meio de sua Área do Candidato acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, no prazo previsto 

no Anexo III deste Edital. 

7. DAS PROVAS OBJETIVAS 
  

7.1. Serão aplicados exames de habilidades e conhecimentos aos candidatos inscritos neste concurso por meio de provas objetivas, de caráter 

eliminatório e classificatório. 

7.2. A aplicação das provas objetivas ocorrerá na data prevista no Anexo III deste Edital e de acordo com os turnos a seguir: 
  
Cargos Turno das provas objetivas  

Nível Fundamental de Escolaridade 

Nível Médio de Escolaridade 
Manhã 

Nível Técnico de Escolaridade 

Nível Superior de Escolaridade 
Tarde 

  

7.2.1. A data de aplicação das provas objetivas está sujeita à alteração, conforme conveniência e oportunidade da administração pública, 

sendo a data estipulada neste Edital uma data prevista. 

7.3. Os locais de realização das provas objetivas serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na data prevista no 

Anexo III deste Edital, em conformidade com o subitem 1.3 deste Edital, devendo o candidato, obrigatoriamente, acessá-lo para verificar 

seu local de provas. 

7.3.1. Ao candidato, somente será permitida a participação nas provas em data, horário e local de aplicação de provas divulgado conforme 

subitem 7.3 deste Edital. 

7.3.2. Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no 

horário determinado. 

7.4. As provas objetivas versarão sobre os conteúdos programáticos constantes do Anexo II deste Edital. 

7.5. As provas objetivas serão compostas por questões de múltipla escolha e cada questão conterá quatro alternativas (A, B, C e D), dentre 

as quais apenas uma estará correta. 

7.5.1. Haverá, no cartão-resposta, para cada questão, quatro campos de marcação: um campo para cada uma das alternativas – A, B, C e D, 

devendo o candidato preencher o campo correspondente à resposta considerada por ele correta, de acordo com o comando da questão. 

7.5.2. O candidato deverá marcar um, e somente um, dos campos de cada questão no cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuízos 

decorrentes de marcações indevidas. 
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7.6. As provas objetivas para os cargos de níveis fundamental, médio e técnico, previstos no Anexo I deste Edital, serão compostas na forma 

a seguir: 
  
Área de conhecimento Disciplina Número de Questões Peso por Questão Pontuação Máxima 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 10 1,00 10,00 

Raciocínio Lógico 05 1,00 5,00 

Legislação e Ética no Serviço Público 05 1,00 5,00 

Conhecimentos Específicos Conhecimentos específicos ao cargo 20 2,00 40,00 

Total 40 - 60,00 

  

7.7. As provas objetivas para os cargos de nível superior de escolaridade, previstos no Anexo I deste Edital, serão compostas na forma a 

seguir: 
  
Área de conhecimento Disciplina Número de Questões Peso por Questão Pontuação Máxima 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 10 1,00 10,00 

Noções de Informática 05 1,00 5,00 

Legislação e Ética no Serviço Público 05 1,00 5,00 

Conhecimentos Específicos Conhecimentos específicos ao cargo 20 2,00 40,00 

Total 40 - 60,00 

  

7.8. Será considerado aprovado nas provas objetivas deste concurso público o candidato que:  
a) obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima da prova; e 

b) acertar, no mínimo, uma questão em cada disciplina que compõe a área de conhecimentos gerais e da área de conhecimentos específicos. 

7.8.1. A nota final das provas objetivas dos candidatos será o somatório do produto da quantidade de questões com respostas em 

concordância com o gabarito oficial definitivo e o respectivos peso por disciplina, conforme quadros contidos nos subitens 7.6 e 7.7 deste 

Edital. 

7.8.2. Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato que não alcançar os critérios mínimos para 

aprovação previstos no subitem 7.8 deste Edital. 

7.8.3. O candidato eliminado na forma do subitem 7.8.2 deste Edital não terá classificação alguma no concurso público. 

7.9. As provas objetivas de múltipla escolha de todos os candidatos serão corrigidas por meio de processamento eletrônico dos cartões-

respostas. 

7.10. Os gabaritos oficiais das provas objetivas de múltipla escolha serão disponibilizados na página do concurso, acessível pelo endereço 

eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na data prevista no Anexo III deste Edital. 

7.11. O caderno de questões das provas será divulgado no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na mesma data da divulgação 

dos gabaritos preliminares. 

7.12. O espelho do cartão-resposta do candidato será divulgado no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na mesma data da 

divulgação do resultado preliminar da prova objetiva, e ficará disponível até a publicação do resultado final do concurso. 

7.13. DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DAS PROVAS  

7.13.1. Os conteúdos programáticos para as provas estão disponibilizados no Anexo II deste Edital. 

7.13.2. Os conteúdos relacionados no Anexo II poderão ser pesquisados em qualquer bibliografia sobre o assunto. 

7.13.3. As questões das provas objetivas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, abrangendo 

compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio.  

7.13.4. Cada questão das provas objetivas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma área de 

conhecimento. 

7.13.5. As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão objeto de avaliação, ainda que não 

contempladas expressamente nos conteúdos dispostos do Anexo II deste Edital. 

7.13.6. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos legais e 

normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação. 

7.13.7. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não se responsabilizarão por quaisquer cursos, apostilas e outros materiais 

impressos ou digitais referentes às matérias deste concurso público ou ainda por quaisquer informações que estejam em desacordo com o 

disposto neste Edital. 

8. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

8.1. Para a realização das provas, o candidato deverá estar munido somente de caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em 

material transparente, do comprovante de confirmação de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do documento 

de identidade original, nos termos do subitem 8.3 deste Edital.  

8.1.1. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha durante a realização das provas. 

8.2. Durante a realização das provas, antes e a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado o procedimento de 

identificação civil dos candidatos mediante verificação do documento de identidade, da coleta da assinatura, dentre outros procedimentos, 

de acordo com orientações do fiscal de sala. 

8.2.1. O fiscal de sala orientará os candidatos, quando do início das provas, que o único documento que deverá permanecer sobre a carteira 

será o documento de identidade original, de modo a facilitar a identificação dos candidatos para a distribuição de seus respectivos cartões-

respostas. 

8.3. Para este concurso, serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras ou cédulas de identidade expedidas pelos Comandos 

Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pela Secretaria de Defesa Social, pelas Polícias Militares, pelos Corpos de Bombeiros 

Militares, pelos Institutos de Identificação e pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos etc.); passaporte 

brasileiro; certificado de reservista; Carteiras funcionais emitidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; Carteira 

Nacional de Habilitação, mesmo já vencida, (somente o modelo com foto); carteira de identidade portuguesa; Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (o modelo com foto, com o número do registro geral e do CPF). 

8.3.1. Os documentos oficiais de identidade deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 

candidato e de sua assinatura. Não serão aceitos documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

8.3.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras de motorista (modelo 

sem foto); Carteira de Trabalho e Previdência Social (modelo sem foto, sem o número do registro geral e do CPF); carteiras de estudante; 

carteiras funcionais sem valor de identidade; cópia do documento de identidade, ainda que autenticada ou protocolo do documento de 

identidade. 

8.3.2. O candidato que não apresentar a via original do documento oficial de identidade não realizará as provas deste concurso e será 

eliminado no concurso, exceto no caso de apresentação de registro de ocorrência policial - Boletim de Ocorrência (em via original ou cópia 
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autenticada), confirmando perda, furto ou roubo de seus documentos. O documento de registro da ocorrência (em via original ou cópia 

autenticada) será retido pela equipe de aplicação do Instituto Seletiva. 

8.3.2.1. O Boletim de Ocorrência, para fim deste concurso, só terá validade se emitido há menos de 30 (trinta) dias da data de realização da 

prova. 

8.3.2.2. O candidato que apresentar Boletim de Ocorrência, conforme estabelecido no subitem 8.3.2 deste Edital, ou que apresentar original 

de documento oficial de identidade que gere dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura, será submetido à identificação especial, que 

compreende a coleta de dados e assinaturas em formulário próprio, além de coleta de impressão digital e registro fotográfico. 

8.4. A duração das provas será de 4h (quatro horas), incluído o tempo necessário para a distribuição dos cadernos de questões, para a 

leitura das instruções e o preenchimento do cartão-resposta, sendo de responsabilidade do candidato observar o horário estabelecido. 

8.4.1. Após o término do tempo de duração previsto no subitem 8.4 deste Edital, não será concedido tempo adicional para o candidato 

continuar procedendo à transcrição das respostas, com exceção das condições especiais homologadas previamente. 

8.4.2. Para as provas que serão aplicadas no turno da manhã, os portões serão abertos a partir das 07h00min e fechados, impreterivelmente, 

às 07h50min. As provas serão realizadas com início previsto para as 08h00min e encerramento às 12h00min, de acordo com o tempo de 

duração das provas. 

8.4.3. Para as provas que serão aplicadas no turno da tarde, os portões serão abertos a partir das 13h00min e fechados, impreterivelmente, 

às 13h50min. As provas serão realizadas com início previsto para as 14h00min e encerramento às 18h00min, de acordo com o tempo de 

duração das provas. 

8.4.4. Não haverá na sala de provas marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de início e término da prova será determinado pelo 

Coordenador da Unidade de aplicação, conforme estabelecido no subitem 8.4 deste Edital, dando tratamento isonômico a todos os 

candidatos presentes a partir do uso de um marcador de tempo de prova fixado em quadro, de visualização por todos os presentes em sala. 

8.5. O candidato que chegar ao local de prova após o fechamento dos portões não poderá entrar, ficando automaticamente eliminado do 

concurso público. 

8.5.1. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início, de acordo com os 

subitens 8.4.2 e 8.4.3 deste Edital, sendo eliminado o candidato considerado ausente na aplicação. 

8.5.2. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no 

horário determinado. 

8.6. O local de realização das provas contendo o endereço, a sala e os horários de abertura e fechamento dos portões de acesso ao local das 

provas, bem como o horário do início e encerramento dessas, serão disponibilizados via Cartão de Confirmação de Inscrição, acessível pelo 

endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, na data prevista no Anexo III deste Edital. 

8.7. No dia de aplicação das provas, serão fornecidos ao candidato o caderno de questões e o cartão-resposta personalizado com os dados do 

candidato, com campo próprio para aposição da assinatura e transcrição das respostas. 

8.7.1. O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos no cartão-resposta, em especial seu nome e seu CPF. 

8.7.2. O caderno de questões contém informações pertinentes ao concurso que devem ser lidas atentamente. 

8.7.3. Ao terminar a conferência do caderno de questões, caso esteja incompleto ou apresente alguma incorreção, o candidato deverá 

solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

8.7.4. É de responsabilidade exclusiva do candidato a aposição da assinatura no cartão-resposta em campo específico para tanto. Na 

ausência da assinatura no cartão-resposta o candidato será eliminado do certame. 

8.7.5. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o Instituto Seletiva tem a prerrogativa para 

entregar ao candidato prova/material substitutivo. 

8.8. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para o cartão-resposta, o qual será o único documento válido para a 

correção das respectivas provas. 

8.8.1. Somente será aceita a transcrição das respostas para o cartão-resposta feita com caneta esferográfica de tinta azul ou preta com 

estrutura transparente, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as condições especiais solicitadas e 

concedidas. 

8.9. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar o cartão-resposta, sob pena de não os ter 

corrigidos e, consequentemente, ser eliminadodoconcurso. 

8.10. Não haverá substituição do cartão-resposta das provas por erro do candidato. 

8.11. A partir da leitura eletrônica do cartão-resposta, não serão computadas questões não respondidas, que contenham mais de uma 

resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 

8.12. Serão considerados nulos os cartões-respostas que estiverem marcados ou escritos, respectivamente, a lápis, ou contendo qualquer 

forma de identificação ou sinal distintivo (nome, pseudônimo, símbolo, data, local, desenhos, formas etc.), produzido pelo candidato, fora do 

lugar especificamente indicado para tais finalidades. 

8.13. O preenchimento do cartão-resposta das provas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade 

com as instruções específicas contidas neste Edital e na capa do caderno de questões. 

8.14. As instruções que constam no caderno de questões das provas e no cartão-resposta, bem como as orientações e instruções expedidas 

pela equipe do Instituto Seletiva durante a realização das provas, complementam este Edital e devem ser observadas e seguidas, também, 

pelos candidatos. 

8.15. Somente será permitido ao candidato retirar-se definitivamente da sala de prova após transcorrido o tempo de 3 (três) horas de seu 

início, mediante a entrega obrigatória do seu caderno de questões e do cartão-resposta, devidamente assinado, ao fiscal de sala. 

8.15.1. O candidato que, por qualquer motivo ou recusa não permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido no subitem 8.15 

deste Edital, terá o fato consignado em ata, suas provas não corrigidas e, consequentemente, será eliminado do concurso público. 

8.15.2. Os candidatos poderão ausentar-se temporariamente da sala de aula, para utilização de sanitários ou para beber água, após 

transcorrido o tempo mínimo de 01 (uma) hora do horário do início da aplicação das provas e até o prazo de 20 (vinte) minutos antes do 

término dessas. 

8.15.3. Em havendo necessidade de saída de sala em tempo inferior ao previsto no subitem 8.15.2 deste Edital, por motivo de força maior, a 

demanda deve ser reportada ao Fiscal de Sala, que a analisará. 

8.16. Será fornecido aos candidatos, no decurso dos últimos 20 (vinte) minutos anteriores ao horário determinado para o término das 

provas, um formulário específico para anotação do gabarito de suas provas objetivas, o qual poderá ser levado pelos candidatos, para fins 

de conferência quando da publicação dos gabaritos oficiais das provas objetivas. 

8.17. Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos 

banheiros, sendo que os 3 (três) últimos candidatos presentes em sala somente poderão deixar o local de provas juntos. 

8.18. Ao término de suas provas, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu material pelo fiscal – caderno de questões e cartão-

resposta, bem como a conferência de seus dados, podendo retirar-se da sala de provas somente após a autorização. 
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8.18.1. Os candidatos não poderão levar consigo o caderno de questões, mesmo depois de passado o período de sigilo previsto no subitem 

8.15 deste Edital. 

8.19. No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 

presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou aos critérios de avaliação/classificação. 

8.20. Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou 

similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação, sob pena 

de eliminação. 

8.20. Será eliminado do concurso, mediante registro em termo de ocorrência, o candidato que, durante a realização das provas, for 

surpreendido portando: 
a) aparelhos eletrônicos, tais como telefone celular, wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e/ou similares, tablets, ipods, 

gravadores, pendrive, mp3 player e/ou similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente 

eletrônico, fones de ouvido e/ou qualquer transmissor, gravador e/ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.; 

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha; 

c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.; 

d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de 

alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.); 

e) armas brancas, tais como faca, tesoura, punhal, canivete ou similares. 

8.20.1. O candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, 

mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das provas. 

8.20.2. Durante o período de provas, não será permitido ao candidato o uso de quaisquer objetos, exceto aqueles permitidos no subitem 8.1 

deste Edital. Também não será permitida a circulação de candidatos, nas dependências físicas do ambiente de provas, durante a realização 

destas, utilizando bolsas, mochilas, pochetes, entre outros. 

8.20.3. Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em invólucro fornecido pela 

equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no subitem 8.21 

deste Edital. 

8.20.3.1. O Instituto Seletiva, por força do disposto no subitem 8.21.3 deste Edital, disponibilizará aos candidatos invólucro para guarda de 

objetos, seja de que tipos forem. Referido invólucro, devidamente lacrado, deverá ser mantido embaixo da carteira até o término das suas 

provas ou em local autorizado pelo fiscal de sala, para tanto, podendo tão somente ser deslacrado fora do ambiente de provas.  

8.20.3.2. O Instituto Seletiva não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos pessoais dos candidatos, nem se responsabilizará 

por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, ou por danos a eles causados 

vindo, por este fato, recomendá-los que não levem nenhum dos objetos citados no subitem 8.21 deste Edital no dia de realização das provas. 

8.20.3.3. Durante todo o tempo de permanência dos candidatos nas salas de provas, telefones celulares e/ou qualquer equipamento 

eletrônico, deverão permanecer obrigatoriamente desligados e acondicionados no invólucro para guarda de objetos lacrado, com todos as 

funções, os aplicativos e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes.  

8.20.3.4. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer área do local de provas. Assim, ainda que o candidato não tenha 

ingressado na sala de aplicação de provas no início do certame, ou tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do 

local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos. 

8.20.4. Para a segurança de todos os envolvidos neste concurso, os candidatos não poderão portar arma de fogo no dia e no local de 

realização das provas. 

8.21. Será também eliminado do concurso o candidato que: 
a) portar ou manusear produtos inflamáveis, químicos ou qualquer outro tipo de material que possa pôr em risco a saúde e a segurança dos demais 

presentes; 

b) não permitir a coleta de sua assinatura; 

c) não devolver o cartão-resposta ao concluir as suas provas, bem como o caderno de questões; 

d) dar ou receber auxílio (com exceção do atendimento especial autorizado) para a realização das provas; 

e) comunicar-se com outro(s) candidato(s); 

f) entrar no local de prova e demais locais de avaliação após o horário de início dela e com o correspondente fechamento da entrada de acesso ao 

prédio; 

g) recusar a se submeter a detector de metal; 

h) demonstrar comportamento agressivo ou proferir ameaças a outros candidatos ou aos membros do Instituto, com as autoridades presentes ou com 

os demais candidatos; 

i) fumar, consumir álcool ou narcóticos nos locais de prova e demais etapas avaliativas; 

j) utilizar-se de ou portar materiais não autorizados/permitidos, tais como livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou 

impressos; 

k) realizar anotações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não os permitidos; 

l) for surpreendido portando ou utilizando caneta fabricada em material não transparente; 

m) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo, qualquer palavra ou marca que o identifique; 

n) utilizar-se, ou tentar utilizar, meios fraudulentos ou ilegais para conseguir a própria aprovação ou a de terceiro(s), em qualquer etapa do concurso. 

o) perturbar a ordem dos trabalhos por comportamento indevido; 

p) ausentar-se ou afastar-se da sala de aplicação de prova portando o caderno de questões e o cartão-resposta; 

q) ausentar-se ou afastar-se da sala de aplicação de prova sem a devida autorização de fiscal ou sem o devido acompanhamento de fiscal. 

8.22. O Instituto Seletiva, no dia de realização das provas, poderá submeter os candidatos, quantas vezes forem necessárias, ao sistema de 

detecção de metais, seja nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando 

material não permitido. 

8.22.1. O candidato que for submetido ao detector de metais e este detectar a presença de objeto metálico, caso o objeto não possa ser 

vistoriado para que seja descartada a possibilidade de uso para fins ilícitos, será eliminado. 

8.23. Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, e caso seja constatado que não houve intenção de 

burlar o Edital e/ou o concurso, o candidato será mantido no concurso. 

8.24. Ao término das provas, o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais permitido o acesso aos sanitários. 

8.25. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se 

utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público, garantindo-lhe o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

9. DA PROVA DE TÍTULOS 
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9.1. Serão convocados para a prova de títulos apenas os candidatos aos cargos de Guarda Civil Municipal e de Professor aprovados na 

prova objetiva, conforme subitem 7.8 deste Edital, observando-se, ainda, o quantitativo total de 4 (quatro) vezes o número de vagas 

imediatas disponíveis para cada cargo, consideradas separadamente as listas de ampla concorrência, de pessoas com deficiência e de negros 

(pretos e pardos), conforme quadro a seguir: 
  

Cargos 
Convocados 

Total Ampla Concorrência PcDs Pessoas Negras 

Guarda Civil Municipal 44 28 04 12 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Iniciais 64 48 04 12 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Ciências 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Educação Física 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Geografia 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – História 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Letras Português/Inglês 08 04 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Língua Portuguesa 12 08 02 02 

Professor PEB I – Anos Fundamentais Finais – Matemática 12 08 02 02 

Totais 172 112 22 38 

  

9.1.1. Para os cargos que não possuem vagas imediatas, considerando separadamente as listas de ampla concorrência, de pessoas com 

deficiência e de pessoas negras, serão convocados 02 (dois) candidatos, quando houver candidatos aprovados na prova objetiva, visando à 

efetividade das políticas públicas de reservas de vagas durante todo o prazo de validade do concurso. 

9.1.2. Caso o número de candidatos concorrentes às vagas reservadas às pessoas com deficiência e negras, aprovados nas provas objetivas, 

seja inferior aos quantitativos previstos no subitem 9.1 deste Edital, serão convocados candidatos da ampla concorrência, observada a 

ordem de classificação, até o limite total estabelecido no referido subitem. 

9.1.3. O candidato que concorrer simultaneamente às vagas reservadas às pessoas com deficiência e às vagas destinadas às pessoas pretas e 

pardas permanecerá em todas as listas de classificação para as quais estiver habilitado, observados os resultados dos procedimentos de 

heteroidentificação e da avaliação biopsicossocial. 

9.1.4. Para fins de convocação prevista no subitem 9.1, o candidato será contabilizado apenas na modalidade de reserva correspondente à 

sua melhor classificação relativa, sem prejuízo da manutenção de seu nome nas demais listas específicas. 

9.1.5. Os candidatos concorrentes às vagas reservadas que obtiverem classificação suficiente para convocação pela ampla concorrência não 

serão computados para fins de preenchimento das vagas reservadas, hipótese em que serão convocados os candidatos subsequentes das 

respectivas listas especiais, observada a ordem de classificação. 

9.1.6. Os candidatos não convocados para a prova de títulos serão eliminados e não terão classificação alguma no concurso.  

9.2. A prova de títulos terá pontuação máxima de 6,00 (seis) pontos e consistirá na análise dos títulos apresentados pelos candidatos de 

acordo com o cargo ao qual concorre, conforme quadros a seguir: 

9.2.1. Para os candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal: 
  
Alínea Títulos Pontuação Unitária Pontuação Máxima 

a) Curso de especialização com carga horária mínima de 360h (trezentas e sessenta horas), devidamente reconhecido pelo MEC. 2,0 2,0 

b) 
Curso de graduação concluído (Bacharelado, Licenciatura ou Tecnólogo) em qualquer área do conhecimento, devidamente reconhecido 

pelo MEC. 
1,0 1,0 

c) Experiência profissional, devidamente comprovada, na área de segurança, em instituições públicas ou privadas. 
0,60 por ano completo, sem sobreposição 

de tempo 
3,0 

Pontuação Máxima 6,0 

  

9.2.2. Para os candidatos aos cargos de Professor: 
  
Alínea Títulos Pontuação Unitária Pontuação Máxima 

a) 
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado na área da Educação ou na da disciplina de opção de inscrição, 

devidamente reconhecido pelo MEC. 
1,5 1,5 

b) 
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de na área da Educação ou na da disciplina de opção de inscrição, devidamente 

reconhecido pelo MEC. 
1,0 1,0 

c) 
Curso de especialização na área da Educação ou na da disciplina de opção de inscrição, com carga horária mínima de 360h (trezentas e 

sessenta horas), devidamente reconhecido pelo MEC. 
0,50 0,50 

d) 
Experiência profissional, devidamente comprovada, no exercício da docência na disciplina ou habilitação para a qual o candidato 

concorre, em instituições de ensino na rede pública ou privada. 

0,60 por ano completo, sem sobreposição 

de tempo 
3,0 

Pontuação Máxima 6,0 

  

9.3. Para as alíneas dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 deste Edital, que tratam das formações acadêmicas, serão considerados os seguintes 

documentos comprobatórios, a serem apresentados em imagem nítida da frente e do verso: 
a) para curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado, o candidato deverá apresentar diploma ou certificado expedido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, sendo aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de histórico 

escolar; 

b) para curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado, o candidato deverá apresentar diploma ou certificado expedido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, sendo aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de histórico 

escolar; 

c) para curso de especialização, o candidato deverá apresentar diploma ou certificado ou declaração de conclusão do curso onde obrigatoriamente 

possam ser identificadas a carga horária e a conclusão do referido curso, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 

Educação; e 

d) para curso de graduação (Bacharelado, Licenciatura ou Tecnólogo), o candidato deverá apresentar diploma de conclusão de curso de ensino 

superior, devidamente registrado pelo órgão competente e reconhecido pelo Ministério da Educação; OU, certidão ou declaração de conclusão de 

curso superior, emitida por instituição de ensino devidamente credenciada, com data expressa de realização da colação de grau, acompanhada 

obrigatoriamente do Histórico Escolar Oficial em que conste a aprovação em todas as disciplinas da grade curricular; 

9.3.1. A comprovação do curso relacionado na alínea “a” do subitem 9.3 deste Edital, concluído no exterior, deverá ser feita única e 

exclusivamente por meio do diploma, desde que revalidado por instituição de ensino superior do Brasil, credenciada no MEC. 

9.3.2. A comprovação do curso relacionado na alínea “b” do subitem 9.3 deste Edital, concluído no exterior, deverá ser feita por diploma 

revalidado e acompanhado de um histórico escolar contendo as disciplinas e a carga horária (de cada disciplina ou total). 

9.3.3. Não será considerado como curso de especialização o curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado ou doutorado cujas 

disciplinas estejam concluídas. 
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9.3.4. Somente será aceito certificado ou declaração das instituições referidas nos subitens anteriores nas quais seja possível efetuar a sua 

identificação e constem todos os dados necessários à sua perfeita comprovação. 

9.3.5. Somente serão aceitos, para fins de pontuação, os títulos indicados no subitem 9.3 deste Edital que tiverem sido concluídos até a data 

da convocação para envio. 

9.3.6. Os documentos emitidos eletronicamente deverão conter o código de verificação de autenticidade, o link de validação ou o respectivo 

QR Code perfeitamente legíveis para consulta da banca examinadora. 

9.4. Para as alíneas dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 deste Edital, que tratam das experiências profissionais, serão considerados os seguintes 

documentos comprobatórios, a serem apresentados em imagem nítida da frente e do verso: 

9.4.1. Para o exercício de atividade em empresa/instituição privada: 

a) Diploma do curso de graduação conforme a disciplina a que concorre, a fim de se verificar qual data de conclusão do curso e atender ao 

disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos aos cargos de Professor; ou 

b) Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 

competente e atender ao disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal; e 

c) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) contendo as páginas: identificação do trabalhador; registro do empregador que 

informe o período (com início e fim, se for o caso) e qualquer outra página que ajude na avaliação, por exemplo, quando há mudança na 

razão social do empregador; e 

d) Declaração do empregador com o período (início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do 

serviço de nível superior (para os candidatos aos cargos de Professor) e de nível médio (para os candidatos ao cargo de Guarda Civil 

Municipal), realizado e a descrição das atividades desenvolvidas. 

9.4.2. Para o exercício de atividade em empresa/instituição pública: 

a) Diploma do curso de graduação conforme a disciplina a que concorre, a fim de se verificar qual data de conclusão do curso e atender ao 

disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos aos cargos de Professor; ou 

b) Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 

competente e atender ao disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal; e  

c) Declaração/certidão de tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da instituição, que informe o período (com início e fim, 

se for o caso, até a data de expedição da declaração), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível 

superior (para os candidatos aos cargos de Professor) e de nível médio (para os candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal), realizado e 

a descrição das atividades desenvolvidas. 

9.4.3. Para o exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho: 

a) Diploma do curso de graduação conforme a disciplina a que concorre, a fim de se verificar qual data de conclusão do curso e atender ao 

disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos aos cargos de Professor; ou 

b) Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 

competente e atender ao disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal; e  

c) Contrato de prestação de serviço/atividade firmado entre as partes, ou seja, o candidato e o contratante; e 

d) Declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a 

espécie do serviço de nível superior (para os candidatos aos cargos de Professor) e de nível médio (para os candidatos ao cargo de Guarda 

Civil Municipal), realizado e a descrição das atividades desenvolvidas. 

9.4.4. Para o exercício de atividade/serviço prestado como autônomo: 

a) Diploma do curso de graduação conforme a disciplina a que concorre, a fim de se verificar qual data de conclusão do curso e atender ao 

disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos aos cargos de Professor; ou 

b) Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 

competente e atender ao disposto na alínea “b” do subitem 9.4.6 deste Edital, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal; e  

c) Recibo de pagamento autônomo (RPA), sendo pelo menos o primeiro e o último recibos do período trabalhado como autônomo; e 

d) Declaração do contratante/beneficiário que informe o período (com início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do 

cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível superior (para os candidatos aos cargos de Professor) e de nível médio (para os 

candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal), realizado e a descrição das atividades desenvolvidas. 

9.4.5. A declaração/certidão prevista na alínea “c” do subitem 9.4.2 deste Edital deverá ser emitida por órgão de pessoal ou de recursos 

humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade responsável pela emissão do documento deverá 

declarar/certificar também essa inexistência no teor da declaração/certidão. 

9.4.5.1. A declaração/certidão deverá conter o nome do órgão emissor por extenso, não sendo aceitas abreviaturas, somente, quando for o 

caso. 

9.4.6. Para efeito de pontuação referente à experiência profissional: 

a) não serão consideradas fração de ano nem sobreposição de tempo; 

b) somente será considerada a experiência comprovada após a conclusão do curso de nível superior, no caso de candidatos aos cargos de 

Professor, e de nível médio, no caso de candidatos ao cargo de Guarda Civil Municipal. 

9.5. Os certificados ou diplomas de conclusão de curso deverão ser expedidos por instituição oficial e reconhecida pelo MEC, ou quando 

estrangeiro, devidamente revalidado. 

9.6. O envio dos documentos comprobatórios de títulos será realizado por meio de ferramenta on-line, a ser disponibilizada na Área do 

Candidato, acessível no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, no prazo previsto no Anexo III deste Edital. 

9.6.1. A tela para envio de títulos e documentos será composta por campos intitulados de acordo com a tabela contida no subitem 9.2 deste 

Edital, devendo o candidato anexar em cada campo a imagem da documentação comprobatória original, correspondente à descrição.  

9.6.2. Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg” e com tamanho máximo de 2 MB cada. 

9.6.3. Os arquivos ilegíveis, corrompidos, protegidos por senha ou incompatíveis serão considerados sem validade e não lhe serão atribuídas 

pontuações. 

9.7. No documento anexado para a prova de título deverá constar a identificação nominal do candidato, devendo, portanto, ser anexado em 

anverso e verso, sempre que houver. 

9.7.1. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação etc.) deverá anexar a imagem do documento comprobatório da 

alteração, sob pena de não ter pontuados os títulos que apresentem nome diferente da inscrição e/ou identidade informados no concurso. 

9.8. O candidato inscrito assume total responsabilidade pelas informações prestadas, arcando com as consequências de eventuais erros no 

preenchimento do formulário eletrônico de envio de títulos e documentos. 

9.9. O candidato que não apresentar títulos, no prazo e na forma estipulados neste item 9 do Edital receberá nota 0,00 (zero) na prova de 

títulos. 

9.10. Não será aceito título ou documento entregue fora do período estipulado. 

9.11. Os títulos serão avaliados pela banca examinadora constituída para esse fim, de acordo com a tabela do subitem 9.2 deste Edital. 
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9.12. Fica reservado ao Instituto Seletiva o direito de exigir, a seu critério e a qualquer tempo, inclusive após a homologação, a apresentação 

dos documentos originais para conferência dos documentos enviados eletronicamente. 

9.13. Os resultados preliminar e definitivo da prova de títulos serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, nas 

datas previstas no Anexo III deste Edital. 

9.13.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar da prova de títulos, por meio de sua Área do Candidato acessível 

no endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br, durante o período previsto no Anexo III deste Edital. 

9.14. Outras informações a respeito da prova de títulos constarão no edital de convocação específico para esta etapa.  

10. DA NOTA E CLASSIFICAÇÃO FINAIS E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

10.1. A nota final no concurso será: 

a) a nota final obtida na prova objetiva, que poderá totalizar a pontuação máxima de 60,00 (sessenta) pontos, para os cargos de nível 

fundamental, médio, técnico e superior, com exceção dos cargos de Guarda Civil Municipal e Professor/Especialidades; 

b) o somatório da nota final obtida na prova objetiva e na prova de títulos, que poderá totalizar a pontuação máxima de 66,00 (setenta e 

seis) pontos, para os cargos de Guarda Civil Municipal e Professor/Especialidades. 

10.2. Após o cálculo da nota final e aplicação dos critérios de desempate constantes do subitem 10.3 deste Edital, os candidatos serão listados 

em ordem de classificação, por cargo e de acordo com os valores decrescentes do somatório das notas finais das provas objetivas e 

discursivas.  

10.2.1. Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se declararem com deficiência, se não forem eliminados do concurso, 

serão publicados em lista específica para candidatos que concorrerão às vagas reservadas às pessoas com deficiência e figurarão, também, 

na lista de classificação geral (ampla concorrência). 

10.2.2. Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se declararem pessoas negras, se não forem eliminados do concurso, 

serão publicados em lista específica para candidatos que concorrerão às vagas reservadas às pessoas negras e figurarão, também, na lista de 

classificação geral (ampla concorrência). 

10.3. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem e no que couber: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto da 

Pessoa Idosa), sendo considerada, para esse fim, o momento do processamento para o desempate; 

b) obtiver maior pontuação nas questões da área de conhecimentos específicos da prova objetiva; 

c) obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa da prova objetiva; 

d) obtiver maior pontuação nas questões de Noções de Informática da prova objetiva (quando houver); 

e) obtiver maior pontuação nas questões de Raciocínio Lógico da prova objetiva (quando houver); 

f) tiver maior idade; 

g) tiver exercido a função de Jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal. 

10.3.1. Nos casos em que o empate persistir mesmo depois de aplicados todos os critérios de desempate previstos no subitem 10.3 deste 

Edital, o Instituto Seletiva realizará sorteio público, a ser acompanhado pela Comissão Examinadora do Concurso Público. 

10.3.2. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação do critério de desempate previsto na alínea “f” do subitem 10.3 deste Edital, 

serão convocados, antes da publicação do resultado final do concurso, para a apresentação da imagem legível da certidão de nascimento, 

com o fim de verificar o horário do nascimento para fins de desempate. 

10.3.2.1. Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão 

de nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos. 

10.3.3. Para os candidatos que seguirem empatados até a aplicação do critério de desempate previsto na alínea “g” do subitem 10.3 deste 

Edital, a validação da comprovação da função de jurado será realizada por meio da documentação apresentada no ato da inscrição no 

concurso, sendo aceitos, para tanto, certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos 

do art. 440 do Código de Processo Penal e alterações. 

10.4. O resultado final do concurso público será divulgado nos endereços eletrônicos www.institutoseletiva.com.br e 

www.piquetcarneiro.ce.gov.br, em 03 (três) listas, a saber: 
a) uma lista contendo a classificação de todos os candidatos inscritos nas vagas de ampla concorrência e na condição de pessoa com deficiência; e 

b) uma lista contendo, especificamente, a classificação dos candidatos inscritos na condição de pessoa com deficiência; e 

c) uma lista contendo, especificamente, a classificação dos candidatos inscritos na condição de pessoa negra. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Caberá interposição de recurso fundamentado no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do dia útil subsequente à data de publicação do 

objeto do recurso, para as seguintes situações: 
a) contra indeferimento do pedido de isenção do valor da taxa de inscrição; 

b) contra indeferimento da inscrição; 

c) contra indeferimento do pedido de atendimento especializado para realização da prova objetiva; 

d) contra o gabarito preliminar das provas objetivas; 

e) contra o resultado preliminar das provas objetivas (totalização preliminar dos pontos obtidos na prova objetiva, desde que se refira a erro de 

cálculo das notas); 

f) contra o resultado preliminar da prova de títulos; 

g) contra o resultado preliminar da avaliação biopsicossocial; 

h) contra o resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação. 

11.2. Os recursos elencados no subitem 11.1 deste Edital deverão ser impetrados e encaminhados através da Área de Candidato, acessível 

pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

11.3. No caso de indeferimento da inscrição previsto na alínea “b” do subitem 11.1 deste Edital, além de proceder conforme disposto no 

subitem 11.2 deste Edital, o candidato deverá, obrigatoriamente, enviar por meio do e-mail contato@institutoseletiva.com.br, cópia legível 

do comprovante de pagamento do valor da inscrição, com autenticação bancária, bem como de toda a documentação e das informações que 

o candidato julgar necessárias à comprovação da regularidade de sua inscrição. 

11.4. Os recursos previstos no subitem 11.1 deste Edital devem seguir as seguintes determinações: 
a) ser redigidos de forma clara e objetiva; 

b) conter indicação do número da questão impugnada, da resposta do gabarito oficial e da resposta marcada pelo candidato ou do procedimento que 

está sendo contestado/recorrido, quando o recurso for contra o gabarito preliminar das provas objetivas; 

c) não conter qualquer identificação do candidato no corpo do recurso/fundamentação; 

d) apresentar argumentação lógica e consistente; 

e) apresentar indicação bibliográfica pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questionamentos, quando necessário. 

11.5. Não serão aceitos recursos coletivos e nem contra terceiros. 
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11.6. Será indeferido o recurso: 
a) que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido neste Edital ou em editais específicos que os instrua; 

b) que apresentar em seu teor fundamentação de outras questões e não a que for objeto do recurso; 

c) que não informar o número correto da questão a qual postula o recurso; 

d) que não estiver devidamente fundamentado; 

e) que não apresentar argumentações lógicas e consistentes; 

f) que apresentar teor que desrespeite a banca examinadora; 

g) que for interposto em desacordo com o prazo estabelecido; 

h) que apresentar teor referente a terceiros; 

i) cujo objeto impugnado não seja referente ao prazo recursal em andamento; 

j) não atender às exigências previstas neste Edital ou em editais específicos que os instrua. 

11.7. As respostas aos recursos interpostos serão disponibilizadas na Área do Candidato, de acesso privativo, acessível pelo endereço 

eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

11.7.1. Após a divulgação oficial de que trata o subitem 11.7 deste Edital, a fundamentação objetiva da decisão da banca examinadora sobre 

o recurso ficará disponível para consulta individualizada pelo candidato até a publicação do resultado final deste concurso público. 

11.8. O ponto relativo à questão da prova objetiva eventualmente anulada por força de recurso interposto, será atribuído a todos os 

candidatos que fizeram a referida prova e não obtiveram pontuação na referida questão, conforme o gabarito definitivo oficial, 

independentemente de terem interposto recurso. O candidato que já havia recebido o ponto referente à questão anulada, antes da 

apreciação do recurso, terá esse ponto mantido sem receber qualquer pontuação a mais. 

11.8.1. Alterado o gabarito preliminar oficial da prova objetiva de um dado cargo, de ofício ou por força de provimento de recurso, todas as 

provas desse cargo serão corrigidas de acordo com o novo gabarito, independentemente se o candidato interpôs recurso ou não. 

11.9. Alterado qualquer resultado preliminar após análise de recurso, a pontuação do candidato será corrigida em resultado definitivo. 

11.10. Na ocorrência do disposto nos subitens 11.8 e 11.9 deste Edital, poderá haver alteração da classificação inicial obtida para uma 

classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

11.11. Não haverá reapreciação de recursos. 

11.12. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e/ou a substituição de documentos durante ou 

após os períodos recursais previstos no subitem 11.1 deste Edital. 

11.13. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

adicionais. 

11.14. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não se responsabilizam por recursos não recebidos por falhas de comunicação; 

congestionamento das linhas de comunicação; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, extravio da 

correspondência por parte dos correios, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados ou a entrega dos 

envelopes, quando os motivos de ordem técnica não lhe forem imputáveis. 

12. DAS PUBLICAÇÕES E DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 

12.1. O ato de homologação do resultado final do concurso público será publicado em Diário Oficial pelo Município de Piquet Carneiro e 

divulgado nos endereços eletrônicos da Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro (www.piquetcarneiro.ce.gov.br) e do Instituto Seletiva 

(www.institutoseletiva.com.br). 

12.2. A íntegra deste edital de abertura, bem como dos editais de retificação que venham a existir, será publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Ceará e nos endereços eletrônicos da Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro (www.piquetcarneiro.ce.gov.br) e do Instituto 

Seletiva (www.institutoseletiva.com.br). 

12.3. Todas as publicações referentes a resultados, gabaritos, editais de convocação e respostas aos recursos serão disponibilizadas no 

endereço eletrônico do Instituto Seletiva (www.institutoseletiva.com.br) 

12.4. A publicação nos endereços eletrônicos indicados neste item 12 do Edital será considerada, para todos os efeitos legais, uma forma 

oficial de comunicação aos candidatos, não sendo obrigatória a comunicação individual, por qualquer outro. 

12.5. Poderá, a critério do Instituto Seletiva e do Município de Piquet Carneiro, ser realizada comunicação complementar aos candidatos 

por outros meios, tais como correio eletrônico (e-mail), mensagens eletrônicas ou contato telefônico, sem que isso gere direito subjetivo à sua 

ocorrência ou caracterize obrigação da organizadora e/ou do Município. 

12.6. É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar as publicações e divulgações referentes a este concurso público nos 

endereços eletrônicos e na imprensa oficial, conforme indicados neste Edital. 

12.7. Os candidatos não receberão avisos e convocações individuais, via correio ou e-mail, sendo o acompanhamento das publicações, 

editais, avisos, comunicados, ou outros referentes ao concurso público de sua inteira responsabilidade. 

12.8. O Instituto Seletiva e o Município de Piquet Carneiro não se responsabilizam por publicações realizadas em outros endereços 

eletrônicos e/ou em outros meios que não os previstos neste Edital. 

13. DA NOMEAÇÃO E POSSE 

13.1. Homologado o resultado final do concurso, a nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertadas neste Edital 

obedecerá à estrita ordem de classificação, ao prazo de validade do concurso público e ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 

13.1.1. Ao Município de Piquet Carneiro reserva-se o direito de proceder às convocações em número que atenda ao interesse e às 

necessidades do serviço público, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número de vagas ofertadas no subitem 2.1 deste 

Edital, restando clara que a aprovação no concurso público acima do número de vagas expressas neste Edital, assegurará apenas a 

expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização desse ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, do 

exclusivo interesse e conveniência do Município de Piquet Carneiro, da rigorosa ordem de classificação, da existência de futuras vagas e do 

prazo de validade do concurso. 

13.2. A partir da convocação, o candidato nomeado deverá se apresentar para posse, às suas expensas, no prazo máximo e improrrogável de 

30 (trinta) dias úteis contado da publicação do ato de nomeação do cargo, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante 

solicitação fundamentada do interessado e despacho da autoridade competente, sob pena de ter seu ato de nomeação tornado sem efeito. 

13.3. São requisitos para a posse, os quais devem apenas ser comprovados pelo candidato mediante a nomeação, os previstos no subitem 3.1 

e no Anexo I deste Edital. 

13.4. Será tornada sem efeito a nomeação do candidato que não apresentar a documentação completa exigida a seguir, no ato da posse: 
a) 2 (duas) fotos 3x4 (recentes e coloridas); 

b) original e cópia simples do documento de identidade com fotografia, acompanhada do documento do original; 

c) original e cópia simples do Título de Eleitor com o comprovante de votação na última eleição, acompanhada do documento original; 

d) original e cópia simples do Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), acompanhada do documento original; 

e) original e cópia simples de Certidão de Nascimento ou de Casamento; 
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f) original e cópia simples do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para candidatos do sexo masculino, acompanhada do 

documento original; 

g) original e cópia simples do comprovante de residência atualizado, acompanhada do documento original; 

h) declaração de que exerce, ou não, outro cargo, emprego ou função pública nos âmbitos federal, estadual e/ou municipal; 

i) declaração de bens atualizada até a data da posse; 

j) original da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

k) original e cópia simples do cartão de cadastramento no PIS/PASEP; 

l) original e cópia simples dos comprovantes dos requisitos mínimos exigidos para o cargo a que concorre, nas condições especificadas no Anexo I 

deste Edital; 

m) declaração de acumulação ou não acumulação de vínculo com o serviço público (podendo ser elaborada de próprio punho); 

n) original e cópia simples da certidão de nascimento dos filhos, se houver; 

o) original e cópia simples da certidão que confirma que o candidato está em dia com a Justiça Militar; 

p) original e cópia simples de atestado(s) informando que o(a) candidato(a) não possui antecedentes criminais. 

13.4.1. O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações inverídicas que vier a prestar, sendo 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados no Anexo I deste 

Edital. 
  

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

14.1. Será admitida a impugnação deste Edital normativo do concurso público no período previsto no Anexo III deste Edital.  

14.2. O pedido de impugnação deverá ser formalizado por meio da página eletrônica do concurso, acessível pelo endereço 

www.institutoseletiva.com.br, o qual será julgado conjuntamente pelo Município de Piquet Carneiro e pelo Instituto Seletiva. 

14.3. O pedido de impugnação ao Edital deverá ser realizado de forma fundamentada e clara. 

14.4. No caso de pedido de impugnação impetrado, a resposta será publicada na data prevista no Anexo III deste Edital, na página 

eletrônica do concurso, acessível pelo endereço eletrônico www.institutoseletiva.com.br. 

14.5. Não haverá possibilidade de recurso em face da resposta à impugnação. 

14.6. Não serão aceitos pedidos de impugnação impetrados por outro meio e forma que não os dispostos neste Edital, bem como fora do 

prazo previsto para tanto, disposto no Anexo III deste Edital. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A inscrição do candidato implicará o cumprimento e a aceitação das normas para este concurso público contidas nos comunicados, 

neste Edital e em outros atos a serem publicados. 

15.2. Não serão fornecidas informações sobre notas, classificações e resultados em geral por outro meio que não sejam os editais e/ou os 

links de consulta de resultados disponibilizados no endereço eletrônico do concurso. 

15.2.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas, devendo o candidato 

observar rigorosamente os editais, os comunicados e outras publicações oficiais divulgados na forma do item 11 deste Edital. 

15.2.2. Não serão fornecidos a terceiros informações e/ou documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011. 

15.3. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o seu 

não cumprimento. 

15.3.1. Sob hipótese nenhuma serão aceitas justificativas dos candidatos pelo não cumprimento dos prazos determinados em cronograma 

vigente e publicado, nem serão aceitos documentos após as datas estabelecidas em referido cronograma. 

15.4. O candidato se obriga a manter atualizado o seu endereço junto aos canais de atendimento do Instituto Seletiva até a data de 

publicação da homologação do resultado final deste concurso público, quais sejam, o endereço www.institutoseletiva.com.br, os telefones de 

nº (61) 99992-0511 e o correio eletrônico contato@institutoseletiva.com.br, de segunda a sexta-feira (dias úteis), das 09h às 12h e das 13h às 

17h. Após referida data, desde que aprovado no concurso, a atualização deverá ser realizada diretamente junto ao Município de Piquet 

Carneiro, por meio dos telefones nº (88) 3516.1803 e (88) 92177.6471, e dos correios eletrônicos prefeitura@piquetcarneiro.ce.gov.br e 

gestaodecontratos@piquetcarneiro.ce.gov.br.  

15.5. O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo de inscrição no concurso, deverá enviar requerimento de 

solicitação de alteração de dados cadastrais via e-mail, para o correio eletrônico contato@institutoseletiva.com.br, acompanhado de cópia 

digitalizada dos documentos que contenham os dados corretos (certidão de nascimento e carteira de identidade, nos termos do subitem 8.3 

deste Edital) e/ou certidão de casamento e/ou cópia da sentença homologatória de retificação do registro civil. 

15.6. O candidato que solicitar a alteração de nome nos termos do subitem 15.5 deste Edital, terá o seu nome atualizado na base de dados do 

Instituto Seletiva tanto para este concurso quanto para os eventos futuros. 

15.7. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu endereço. 

15.8. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não se responsabilizarão por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de 

endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado, endereço residencial desatualizado, endereço residencial de difícil acesso, correspondência 

devolvida ou extraviada pela Empresa de Correios por razões diversas ou correspondência recebida por terceiros. 

15.9. O Município de Piquet Carneiro e o Instituto Seletiva não emitirão declaração de aprovação neste concurso público, valendo, como tal, 

as publicações oficiais. 

15.10. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, comunicados e convocações, relativos a 

este concurso público, que vierem a ser publicados em imprensa oficial e/ou divulgados nos endereços eletrônicos 

www.institutoseletiva.com.br e/ou www.piquetcarneiro.ce.gov.br. 

15.11. As despesas relativas à participação do candidato neste concurso público, tais como transporte para realização das provas, 

alimentação, estada, deslocamentos, apresentação para admissão, ocorrerão a expensas do próprio candidato.  

15.12. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a posse do candidato, em todos os atos relacionados a 

este concurso público, quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos, ou ainda, 

irregularidade na realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

15.12.1. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, 

ter o candidato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação própria ou de terceiros, sua prova será anulada e o candidato será, 

automaticamente, eliminado do concurso público. 

15.12.2. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas nos subitens 15.12 e 15.12.1 deste Edital, o candidato estará sujeito a 

responder penal e civilmente por seus atos, perante a justiça. 
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15.13. Caso seja requisitado, o Instituto Seletiva fornecerá o comprovante de comparecimento na prova do concurso público ao candidato 

inscrito que tiver realizado a prova e tiver necessidade do referido comprovante. Para tanto, deverá solicitá-lo por meio dos canais de 

atendimento previstos no subitem 1.7 deste Edital. 

15.14. Os casos omissos neste Edital, relativos ao concurso, serão resolvidos pelo Instituto Seletiva e pelo Município de Piquet Carneiro. 

15.15. O teor deste Edital poderá sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumados a providência ou o 

evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar ao Edital disponibilizado no endereço eletrônico 

www.institutoseletiva.com.br, bem como publicado em imprensa oficial, quando necessário. 

15.16. Após a publicação do resultado final, o Instituto Seletiva encaminhará toda documentação referente a este concurso público ao 

Município de Piquet Carneiro, para fins de guarda e arquivamento. 

15.17. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pelo Município de Piquet Carneiro, 

por meio de Comissão de Acompanhamento do Concurso constituída para tal fim, e pelo Instituto Seletiva, no que a cada um couber. 

Piquet Carneiro, 09 de setembro de 2026. 
  

NEILA MARIA VITORIANO DE SOUSA  
Prefeita do Município de Piquet Carneiro 

  

ANEXO I 

DOS REQUISITOS DE FORMAÇÃO/ESCOLARIDADE, VENCIMENTO BASE, JORNADA DE TRABALHO E ATRIBUIÇÕES DOS 

CARGOS 
  
Cargo / Especialidade Escolaridade Vencimento Base Carga Horária Atribuições 

Cargos de Nível Fundamental 

Auxiliar de Serviços Gerais 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 

Executar serviços de limpeza e conservação; Realizar serviços de copa; 

Transportar materiais; Zelar pelo patrimônio público; Executar pequenos 

serviços de manutenção; Executar outras atividades correlatas. 

Merendeira 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 

Preparar alimentação escolar; Controlar estoque de alimentos; Zelar pela 

higiene; Seguir orientações nutricionais; Distribuir refeições; Executar outras 

atividades correlatas. 

Motorista B 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente; e Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH) na categoria “B”. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 
Conduzir veículos leves; Transportar pessoas e materiais; Zelar pelo veículo; 

Preencher relatórios; Executar outras atividades correlatas. 

Motorista D 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente; e Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH) na categoria “D”; e certificado de conclusão 

de curso de transporte escolar, passageiros ou emergência. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 

Conduzir veículos pesados; Transportar passageiros e cargas; Zelar pela 

manutenção; Cumprir normas de trânsito; Executar outras atividades 

correlatas. 

Vigia 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino fundamental, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo órgão competente; curso de formação inicial. 

R$ 1.621,00 40 horas semanais 
Vigiar prédios públicos; Controlar acesso; Realizar rondas; Comunicar 

ocorrências; Zelar pelo patrimônio; Executar outras atividades correlatas. 

Cargos de Nível Médio de Escolaridade 

Agente Administrativo 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Executar serviços administrativos; Redigir e organizar documentos; Atender 

ao público; Operar sistemas informatizados; Controlar processos e arquivos; 

Auxiliar nas áreas de pessoal, compras e finanças; Executar outras atividades 

correlatas. 

Agente Comunitário de Saúde 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; comprovante de residência na área da 

comunidade em que deverá atuar desde a data de publicação deste 

Edital; e certificado de conclusão, com aproveitamento, de Curso 

Introdutório de Formação Inicial e Continuada como Agente 

Comunitário de Saúde. 

R$ 3.242,00 
40 

horas semanais 

Realizar visitas domiciliares periódicas; Cadastrar e atualizar dados das 

famílias; Desenvolver ações de promoção da saúde; Acompanhar grupos 

prioritários; Participar de campanhas de vacinação; Encaminhar usuários aos 

serviços de saúde; Executar outras atividades correlatas. 

Agente de Combate às 

Endemias 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e certificado de conclusão, com 

aproveitamento, de Curso Introdutório de Formação Inicial e 

Continuada como Agente de Combate às Endemias. 

R$ 3.242,00 
40 

horas semanais 

Realizar visitas domiciliares para identificação de focos de doenças 

endêmicas; Executar ações de vigilância, prevenção e controle de doenças; 

Aplicar medidas de controle químico e biológico; Orientar a população 

quanto à prevenção de doenças; Participar de campanhas de saúde pública; 

Elaborar relatórios de atividades; Executar outras atividades correlatas. 

Auxiliar de Farmácia 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e certificado de conclusão de curso de Auxiliar 

de Farmácia. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Auxiliar no armazenamento e controle de medicamentos; Separar e distribuir 

medicamentos; Organizar estoque; Controlar validade dos produtos; Atender 

ao público sob supervisão; Executar outras atividades correlatas. 

Auxiliar de Laboratório 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente ; e certificado de conclusão de curso de 

Auxiliar de Laboratório ou Análises Clínicas. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Auxiliar na coleta de materiais biológicos; Preparar materiais e 

equipamentos; Esterilizar instrumentos; Organizar o ambiente de trabalho; 

Auxiliar na realização de exames; Executar outras atividades correlatas. 

Guarda Civil Municipal 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na 

categoria “AB”. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Proteger bens públicos; Realizar patrulhamento preventivo; Controlar acesso 

a prédios públicos; Apoiar órgãos de segurança; Registrar ocorrências; 

Executar outras atividades correlatas. 

Inspetor Sanitário 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e certificado de conclusão de curso na área de 

Vigilância Sanitária. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Fiscalizar estabelecimentos; Verificar condições sanitárias; Emitir autos de 

infração; Elaborar relatórios; Desenvolver ações de vigilância; Executar 

outras atividades correlatas. 

Cargos de Nível Técnico de Escolaridade 

Secretário Escolar 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

ensino médio, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 

órgão competente; e certificado de conclusão de curso técnico em 

Secretaria Escolar ou experiência comprovada na área. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Organizar registros escolares; Emitir documentos; Controlar matrículas; 

Operar sistemas educacionais; Apoiar a gestão escolar; Executar outras 

atividades correlatas. 

Técnico Agrícola 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Curso 

Técnico em Agropecuária ou Agricultura, expedido por instituição 

de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional ativo no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Desenvolver atividades agrícolas; Orientar produtores; Acompanhar projetos 

rurais; Elaborar relatórios; Executar outras atividades correlatas. 

Técnico de Enfermagem 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Curso 

Técnico em Enfermagem, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e registro 

profissional ativo no respectivo Conselho de Classe . 

R$ 1.621,00 + 

complemento do piso 

profissional 

40 

horas semanais 

Auxiliar o enfermeiro; Realizar procedimentos; Administrar medicamentos e 

imunizantes; Aferir sinais vitais; Prestar assistência ao paciente; Executar 

outras atividades correlatas. 

Técnico de Radiologia 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Curso 

Técnico em Radiologia, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); registro 

profissional ativo no respectivo Conselho de Classe ; e certificado 

de conclusão de Curso de Proteção Radiológica. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Realizar exames de imagem; Operar equipamentos; Preparar pacientes; 

Garantir proteção radiológica; Executar outras atividades correlatas. 

Técnico Saúde Bucal 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Curso 

Técnico em Saúde Bucal, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e registro 

profissional ativo no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 1.621,00 
40 

horas semanais 

Auxiliar o odontólogo; Preparar materiais; Esterilizar instrumentos; Orientar 

pacientes; Executar outras atividades correlatas. 

Cargos de Nível Superior de Escolaridade 
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Assistente Social 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Serviço Social, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.200,00 
30 

horas semanais 

Prestar atendimento social individual e coletivo; Elaborar estudos e relatórios 

sociais; Desenvolver programas e projetos sociais; Realizar visitas 

domiciliares; Emitir pareceres técnicos; Encaminhar usuários à rede de 

atendimento; Executar outras atividades correlatas. 

Bioquímico 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Bioquímica, Farmácia ou Biomedicina, fornecido 

por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 

Educação (MEC); e registro profissional no respectivo Conselho 

de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Realizar e supervisionar exames laboratoriais; Emitir laudos técnicos; 

Controlar qualidade dos exames; Coordenar atividades laboratoriais; 

Responsabilizar-se tecnicamente pelo laboratório; Executar outras atividades 

correlatas. 

Profissional de Educação 

Física 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Educação Física, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

e registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Desenvolver atividades físicas e esportivas; Elaborar programas de 

exercícios; Promover saúde e qualidade de vida; Atuar em projetos sociais e 

educacionais; Orientar práticas esportivas; Executar outras atividades 

correlatas. 

Enfermeiro 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Enfermagem, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 + 

complemento 

do piso profissional 

40 

horas semanais 

Coordenar equipe de enfermagem; Realizar consultas de enfermagem; 

Executar procedimentos técnicos; Prescrever conforme protocolos; Elaborar 

planos de cuidado; Gerenciar unidades de saúde; Executar outras atividades 

correlatas. 

Engenheiro Civil 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Engenharia Civil, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

e registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Elaborar projetos de engenharia; Fiscalizar obras públicas; Emitir laudos e 

pareceres técnicos; Elaborar orçamentos; Acompanhar licitações; Planejar 

infraestrutura urbana; Executar outras atividades correlatas. 

Farmacêutico 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Farmácia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Responsabilizar-se tecnicamente pela farmácia; Dispensar medicamentos; 

Orientar pacientes; Controlar estoque; Participar de programas de saúde; 

Executar outras atividades correlatas. 

Fisioterapeuta 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Fisioterapia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.200,00 
30 

horas semanais 

Realizar atendimentos fisioterapêuticos; Elaborar planos terapêuticos; 

Reabilitar pacientes; Emitir relatórios; Atuar em programas de saúde; 

Executar outras atividades correlatas. 

Fonoaudiólogo 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Fonoaudiologia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Avaliar e tratar distúrbios da comunicação; Realizar terapias; Atuar em saúde 

e educação; Emitir relatórios técnicos; Executar outras atividades correlatas. 

Nutricionista 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Nutrição, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Elaborar cardápios; Avaliar estado nutricional; Fiscalizar preparo de 

alimentos; Desenvolver educação alimentar; Executar outras atividades 

correlatas. 

Odontólogo 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Odontologia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Realizar atendimentos odontológicos; Executar procedimentos clínicos; 

Desenvolver ações preventivas; Emitir laudos; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Iniciais 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Pedagogia, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Ciências 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Ciências ou em Ciências Naturais ou em 

Ciências Biológicas, ou em Química ou em Física, de acordo com 

as respectivas autorizações dos cursos para atuação no Ensino 

Fundamental, fornecido por instituição de ensino superior 

reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Educação Física 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Educação Física, fornecido por instituição 

de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação; e 

registro no Conselho Regional de Educação Física (CREF). 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Geografia 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Geografia, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

História 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em História, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – Letras 

Português/Inglês 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Letras com habilitação em Língua Inglesa, 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Língua Portuguesa 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Letras com habilitação em Língua 

Portuguesa, fornecido por instituição de ensino superior 

reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I – Anos 

Fundamentais Finais – 

Matemática 

Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em 

Licenciatura Plena em Matemática, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

R$ 2.624,87 
20 

horas semanais 

Ministrar aulas; Elaborar planos pedagógicos; Avaliar alunos; Participar de 

reuniões; Desenvolver projetos educacionais; Executar outras atividades 

correlatas. 

Psicólogo 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Psicologia, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Realizar atendimentos psicológicos; Elaborar laudos; Atuar em programas 

públicos; Desenvolver ações de saúde mental; Executar outras atividades 

correlatas. 

Terapeuta Ocupacional 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Terapia Ocupacional, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

e registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.200,00 
30 

horas semanais 

Avaliar, prevenir e tratar indivíduos que apresentem alterações cognitivas, 

afetivas, perceptivas e psicomotoras, decorrentes ou não de distúrbios 

genéticos, traumáticos ou doenças adquiridas; Planejar e executar atividades 

terapêuticas com o objetivo de desenvolver, recuperar ou manter a 

capacidade funcional e a autonomia do paciente; Promover a reabilitação de 

pacientes com limitações físicas, mentais, sensoriais ou sociais; Desenvolver 

atividades de estimulação cognitiva, motora e sensorial; Atuar em programas 

de saúde pública, educação, assistência social e reabilitação; Realizar 

atendimento individual e em grupo; Elaborar planos terapêuticos e relatórios 

de evolução dos pacientes; Orientar familiares e cuidadores; Atuar em 

equipes multidisciplinares; Desenvolver atividades de inclusão social e 

escolar de pessoas com deficiência; Emitir pareceres e laudos técnicos dentro 

de sua área de atuação; Executar outras atividades correlatas. 

Veterinário 

Diploma, devidamente registrado, de bacharel no curso de 

graduação em Medicina Veterinária, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

e registro profissional no respectivo Conselho de Classe. 

R$ 2.552,00 
40 

horas semanais 

Atuar na vigilância sanitária animal; Inspecionar produtos de origem animal; 

Desenvolver campanhas de vacinação; Controlar zoonoses; Emitir laudos 

técnicos; Executar outras atividades correlatas. 

  

ANEXO II 

DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
  

1. Cargos de Nível Fundamental de Escolaridade 
  

1.1. Conhecimentos Gerais 
  

LÍNGUA PORTUGUESA:  
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Interpretação e compreensão de textos. Tipologia e gêneros textuais. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Função textual dos 

vocábulos. Variação linguística. Figuras de linguagem. Significação de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. 

Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego da do sinal de crase. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. Divisão silábica. 

Estrutura e formação de palavras. Fonética e Fonologia: som e fonema, encontros vocálicos e consonantais e dígrafos. Morfologia: classes de 

palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Emprego de elementos de sequenciação 

textual (elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores etc.). Funções do “que” e do “se”. Sintaxe: relações sintático-

semânticas estabelecidas entre orações, períodos e parágrafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação). 

Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Emprego de tempos e modos verbais. Colocação pronominal. Elementos de 

coesão. Elementos de comunicação. 
  

RACIOCÍNIO LÓGICO:  

Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): 

proposições simples e compostas; tabelas-verdade; equivalências e negações de proposições; Leis de Morgan; diagramas lógicos; conectivos 

lógicos (e, ou, se...então, se e somente se, negação); condicional e bicondicional. Argumentação lógica: identificação da validade de 

argumentos; falácias lógicas; premissas e conclusões. Lógica de primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidade. Operações com 

conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos e de contagem: razão e proporção; regra de três simples e composta; análise 

combinatória (arranjos, permutações, combinações simples). Noções de conjuntos: representações (diagrama de Venn); operações (união, 

interseção, diferença, complemento); aplicações em problemas práticos. Situações-problema e raciocínio matemático: interpretação de 

textos com dados quantitativos; resolução de problemas com lógica e matemática básica; raciocínio sequencial e dedutível. 
  

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: 

Lei Complementar Municipal nº 496, de 30 de abril de 2026. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD). Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI). Ética no serviço público. Ética e 

função pública. Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência: como se aplicam à ética esses princípios 

éticos na Administração Pública. Ética e moral: definição e distinção. Valores, virtude, honestidade, integridade, decoro e zelo no serviço 

público: conceitos. Ética, democracia, cidadania e o papel do servidor público.  
  

1.2. Conhecimentos Específicos 
  

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS: 
1. Limpeza interna e externa das instalações prediais, abrangendo procedimentos adotados em ambientes fechados e abertos, limpeza de logradouros 

em geral, técnicas, utensílios, ferramentas e produtos. 2. Limpeza de instalações sanitárias, aplicação de produtos de limpeza e suas distinções 

(alvejantes, desinfetantes, desengordurantes, desengraxantes, detergentes, seladores, ceras e ácidos), além do conhecimento da simbologia de 

produtos químicos e de perigo, seu uso adequado e armazenamento. 3. Noções de operação de máquinas simples para limpeza e conservação do 

ambiente, assim como trabalhos de limpeza, capinação de terrenos e compactação de solo. 4. Serviços básicos de copa e cozinha. 5. Carga e 

descarga, recebimento, entrega, controle, guarda, armazenamento e acondicionamento adequado de materiais, ferramentas e utensílios, além de 

preparar e transportar materiais, ferramentas, aparelhos, peças, mobílias e outros objetos, incluindo montagem e desmontagem. 6. Armazenamento, 

cuidados de manuseio e destino de resíduos, reciclagem de lixo, e cuidados elementares e zeladoria com o patrimônio e com os locais de execução 

dos serviços. 7. Conhecimentos básicos de instalações elétricas, hidráulicas, alvenaria, carpintaria, pintura, conservação e manutenção periódica em 

equipamentos como encanamentos, filtros, registros, tubulações, execução de argamassa de cimento, lavagem de decantadores e de caixas d’água, 

além de pequenos reparos em geral e noções básicas, técnicas e ferramentas de jardinagem. 8. Noções de segurança do trabalho, biossegurança, uso 

adequado de equipamentos de proteção individual (EPI) e de proteção coletiva (EPC). 9. Guarda e conservação de equipamentos e das ferramentas 

utilizadas na rotina diária. 

  

MERENDEIRA: 
1. Técnicas de preparo e porcionamento dos alimentos. 2. Noções de elaboração de cardápio, noções básicas de nutrição e de serviços de 

alimentação, abrangendo procedimentos operacionais. 3. Boas práticas de manipulação dos alimentos, incluindo higiene pessoal e dos utensílios de 

trabalho. 4. Recebimento e armazenamento de gêneros alimentícios, além do controle de estoque. 5. Manutenção, ordem e limpeza do ambiente de 

trabalho. 6. Utilização de Equipamentos de Proteção Individual e normas de segurança do trabalho. 7. Conhecimentos sobre o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). 

  

MOTORISTA B: 
1. Conservação, manutenção preventiva e corretiva de veículos, inspeção diária antes do uso, gestão de combustível e controle de consumo, 

higienização e limpeza de veículos, além de equipamentos de segurança veicular e documentação e registro de frota. 2. Direção defensiva, direção 

preventiva, ergonomia e postura do motorista, percepção de riscos e procedimentos adequados em caso de pane ou acidente. 3. Planejamento de 

rotas, logística de deslocamento, procedimentos de transporte de cargas, de passageiros, e de transporte escolar ou institucional, bem como o registro 

de ocorrências e relatórios de viagem. 4. Legislação de trânsito, compreendendo o Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997) e suas 

atualizações, com foco nas normas gerais de circulação e conduta, classificação de infrações (leve, média, grave e gravíssima), penalidades e 

medidas administrativas, pontuação na CNH e processo de suspensão ou cassação. 5. Regras específicas de circulação viária, englobando regras de 

ultrapassagem, preferência de passagem e cruzamentos, limites de velocidade para vias urbanas e rurais, regras para transporte de passageiros e uso 

obrigatório do cinto de segurança. 6. Resoluções do CONTRAN pertinentes: à condução veicular, contemplando a sinalização e iluminação 

(Resolução CONTRAN nº 975/2022); ao Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito (Resolução CONTRAN nº 985/2022); aos equipamentos 

obrigatórios de segurança (Resolução CONTRAN nº 993/2023); e às diretrizes de habilitação e formação de condutores (Resolução CONTRAN nº 

1.020/2025). 

  

MOTORISTA D: 
1. Conservação e manutenção preventiva e corretiva de veículos pesados, inspeção diária antes do uso, gestão de combustível e controle de consumo, 

higienização e limpeza, equipamentos de segurança veicular, documentação e registro de frota. 2. Direção defensiva, ergonomia e postura do 

motorista, percepção de riscos, comportamento seguro e procedimentos em caso de pane ou acidente. 3. Planejamento de rotas, logística de 

deslocamento, registro de ocorrências e relatórios de viagem. 4. Procedimentos de transporte de cargas, de passageiros, e de transporte escolar ou 

institucional, contemplando diretrizes específicas de atendimento a pessoas com restrição de mobilidade. 5. Legislação de trânsito: Código de 

Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997); Leis Federais Complementares – Leis nº 12.619/2012, nº 12.971/2014 e nº 13.103/2015); normas gerais de 

circulação e conduta, classificação de infrações, penalidades, medidas administrativas, pontuação na CNH e processos de suspensão ou cassação. 6. 

Regras específicas de circulação viária, incluindo ultrapassagens, preferência de passagem, cruzamentos, limites de velocidade em vias urbanas e 
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rurais, regramento para transporte de passageiros, uso do cinto de segurança. 7. Resoluções do CONTRAN pertinentes: à condução veicular, 

contemplando a sinalização e iluminação (Resolução CONTRAN nº 975/2022); ao Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito (Resolução 

CONTRAN nº 985/2022); aos equipamentos obrigatórios de segurança (Resolução CONTRAN nº 993/2023); e às diretrizes de habilitação e 

formação de condutores (Resolução CONTRAN nº 1.020/2025). 7. Funcionamento de veículos automotores, conhecimentos básicos de mecânica e 

elétrica, manutenção de motores a diesel, combustíveis, tacógrafos (conceitos básicos), noções de sistema de rastreamento e gerenciamento de riscos, 

e gestão de pneus. 8. Noções de segurança individual, coletiva e de instalações, primeiros socorros, responsabilidade civil e criminal dos operadores, 

respeito ao meio ambiente, educação no trânsito e gestão de resíduos. 

  

VIGIA: 
1.Noções de segurança no trabalho, higiene, limpeza, regras e equipamentos de proteção individual e coletiva. 2. Técnicas e métodos de segurança e 

vigilância patrimonial, contemplando vigilância diurna e noturna de prédios públicos e instalações, inspeção e patrulhamento interno, além do zelo e 

proteção do patrimônio público. 3. Controle de acesso a prédios, dependências e repartições públicas, incluindo a entrada e saída de veículos em 

estacionamentos. 4. Procedimentos de ronda, identificação de riscos, percepção de situações suspeitas e sinalização de áreas de risco. 5. 

Comunicação, registro de ocorrências e elaboração de boletins de ocorrência. 6. Procedimentos em caso de emergências, prevenção e combate a 

incêndios, incluindo o uso correto de extintores e a operação de sistemas de segurança e alarmes. 7. Noções básicas de primeiros socorros. 8. Ética 

profissional, postura no serviço público, regras de hierarquia municipal, relações interpessoais, trabalho em equipe e regras básicas de 

comportamento para o trato diário com o público interno e externo. 9. Princípios da administração pública, direitos do cidadão, Lei de Acesso à 

Informação, além de técnicas de atendimento digital, presencial, prioritário, telefônico, com foco na humanização, qualidade, gestão do tempo e 

tratamento de reclamações e conflitos. 

  

2. Cargos de Níveis Médio e Técnico de Escolaridade 
  

2.1. Conhecimentos Gerais 
  

LÍNGUA PORTUGUESA:  

Interpretação e compreensão de textos. Tipologia e gêneros textuais. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Função textual dos 

vocábulos. Variação linguística. Figuras de linguagem. Significação de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. 

Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego da do sinal de crase. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. Divisão silábica. 

Estrutura e formação de palavras. Fonética e Fonologia: som e fonema, encontros vocálicos e consonantais e dígrafos. Morfologia: classes de 

palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Emprego de elementos de sequenciação 

textual (elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores etc.). Funções do “que” e do “se”. Sintaxe: relações sintático-

semânticas estabelecidas entre orações, períodos e parágrafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação). 

Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Emprego de tempos e modos verbais. Colocação pronominal. Elementos de 

coesão. Elementos de comunicação. 
  

RACIOCÍNIO LÓGICO:  

Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): 

proposições simples e compostas; tabelas-verdade; equivalências e negações de proposições; Leis de Morgan; diagramas lógicos; conectivos 

lógicos (e, ou, se...então, se e somente se, negação); condicional e bicondicional. Argumentação lógica: identificação da validade de 

argumentos; falácias lógicas; premissas e conclusões. Lógica de primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidade. Operações com 

conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos e de contagem: razão e proporção; regra de três simples e composta; análise 

combinatória (arranjos, permutações, combinações simples). Noções de conjuntos: representações (diagrama de Venn); operações (união, 

interseção, diferença, complemento); aplicações em problemas práticos. Situações-problema e raciocínio matemático: interpretação de 

textos com dados quantitativos; resolução de problemas com lógica e matemática básica; raciocínio sequencial e dedutível. 
  

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: 

Lei Complementar Municipal nº 496, de 30 de abril de 2026. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD). Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI). Ética no serviço público. Ética e 

função pública. Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência: como se aplicam à ética esses princípios 

éticos na Administração Pública. Ética e moral: definição e distinção. Valores, virtude, honestidade, integridade, decoro e zelo no serviço 

público: conceitos. Ética, democracia, cidadania e o papel do servidor público. 
  

2.2. Conhecimentos Específicos 
  

AGENTE ADMINISTRATIVO: 
1 Administração Pública: princípios fundamentais que regem a administração federal, enumeração e descrição; administração federal, administração 

direta e indireta, estruturação, características e descrição de órgãos e entidades públicos; os ministérios e respectivas áreas de competência; poderes e 

deveres do administrador público. 2 Organização: conceito e tipos de estrutura organizacional; relações humanas, desempenho profissional e 

desenvolvimento de equipes de trabalho. 3 Orçamento público: princípios orçamentários; noções de administração financeira. 4 Noções de Licitação 

pública: modalidades; dispensa e inexigibilidade; pregão; contratos e compras; convênios e termos similares; Lei nº 14.133/2021. 5 Conceituação; 

objetivos; características textuais; adequação linguística; tipos de documentos oficiais; redação de expedientes oficiais, conforme Manual de 

Redação da Presidência da República. 6 Arquivística: princípios e conceitos; legislação arquivística; gestão de documentos; protocolos, recebimento, 

registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos; classificação de documentos de arquivo; arquivamento e ordenação de documentos de 

arquivo; tabela de temporalidade de documentos de arquivo; acondicionamento e armazenamento de documentos de arquivo; preservação e 

conservação de documentos de arquivo. 

  

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: 
1 Sistema Único de Saúde – SUS e políticas públicas de saúde: evolução histórica das políticas de saúde no Brasil; princípios, diretrizes, organização 

e funcionamento do SUS; universalidade, integralidade, equidade, descentralização, regionalização, hierarquização e participação social; controle 

social; redes e níveis de atenção à saúde. 2 Atenção Primária à Saúde, Estratégia Saúde da Família e atuação do Agente Comunitário de Saúde: 

organização e princípios da Atenção Primária à Saúde; Política Nacional de Atenção Básica; Estratégia Saúde da Família; atribuições, competências, 

direitos, deveres e responsabilidades do Agente Comunitário de Saúde; trabalho em equipe; acolhimento, vínculo, humanização e continuidade do 

cuidado. 3 Território, comunidade e processo de trabalho do Agente Comunitário de Saúde: territorialização; território, área e microárea; 

cadastramento e acompanhamento de indivíduos e famílias; diagnóstico das condições de saúde e de vida da população; identificação de situações de 
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risco e vulnerabilidade; visita domiciliar; busca ativa; planejamento, registro, comunicação e acompanhamento das ações; sistemas e instrumentos de 

informação em saúde pertinentes à Atenção Primária. 4 Promoção, educação e vigilância em saúde: processo saúde-doença e seus determinantes e 

condicionantes; promoção, proteção e prevenção em saúde; educação em saúde e mobilização comunitária; epidemiologia e vigilância em saúde; 

identificação e acompanhamento de agravos e situações de risco; doenças e agravos de notificação compulsória; medidas de prevenção e controle de 

doenças transmissíveis e não transmissíveis. 5 Saúde e cuidado ao longo do ciclo de vida: ações de promoção, prevenção e acompanhamento da 

saúde da criança, do adolescente, da mulher, do homem e da pessoa idosa; saúde sexual e reprodutiva; pré-natal e puerpério; crescimento e 

desenvolvimento; aleitamento materno; alimentação saudável; imunização; envelhecimento e promoção da saúde. 6 Principais condições e agravos à 

saúde na comunidade: prevenção, identificação e acompanhamento de condições crônicas, doenças transmissíveis e agravos prevalentes na Atenção 

Primária à Saúde, especialmente hipertensão arterial, diabetes mellitus, tuberculose, hanseníase, arboviroses, infecções sexualmente transmissíveis e 

outras condições relevantes à saúde pública; saúde mental; saúde, ambiente e saneamento; identificação de situações de vulnerabilidade, violência e 

violação de direitos e atuação em rede. 7 Ética, cidadania, inclusão e direitos sociais: ética, sigilo e responsabilidade profissional; direitos dos 

usuários dos serviços de saúde; diversidade, acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência; direitos da criança, do adolescente e da pessoa 

idosa; cidadania, participação social e articulação com serviços e políticas públicas. 8 Legislação e normas aplicáveis: Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, especialmente os arts. 196 a 200; Lei Federal nº 8.080/1990 – Lei Orgânica da Saúde, e suas alterações; Lei Federal nº 

8.142/1990; Lei Federal nº 11.350/2006, e suas alterações; Lei Federal nº 13.595/2018; Lei Federal nº 14.536/2023; Decreto Federal nº 7.508/2011; 

Política Nacional de Atenção Básica – PNAB e demais normas nacionais aplicáveis à Atenção Primária à Saúde e às atividades do Agente 

Comunitário de Saúde; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente os dispositivos relacionados à saúde; Lei 

Federal nº 10.741/2003 – Estatuto da Pessoa Idosa, especialmente os dispositivos relacionados à saúde. 

  

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS: 
1 Atuação profissional do Agente de Combate às Endemias: histórico, atribuições, competências, ética, cidadania e atuação no serviço público; Lei 

Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, e suas alterações; atuação do ACE no território e articulação com os serviços e equipes de saúde. 2 

Vigilância em saúde, epidemiologia e informação em saúde: conceitos de saúde, doença e processo saúde-doença; vigilância epidemiológica, 

sanitária e ambiental; conceitos de endemia, epidemia, surto e pandemia; indicadores básicos de saúde; notificação e comunicação de informações; 

sistemas de informação em saúde; registro e utilização das informações para o planejamento das ações. 3 Territorialização e atividades de campo: 

reconhecimento geográfico; territorialização; visita domiciliar; cadastramento e identificação de imóveis; identificação e monitoramento de áreas e 

situações de risco; planejamento, organização e execução das atividades de campo; mobilização social e trabalho em equipe. 4 Educação, promoção 

e prevenção em saúde: educação em saúde; comunicação com a população; participação comunitária; promoção da saúde; prevenção de doenças e 

agravos; mobilização social e estratégias educativas para prevenção e controle das endemias. 5 Saneamento, ambiente e saúde: saneamento básico; 

condições ambientais e determinantes sociais e ambientais da saúde; manejo ambiental; relação entre água, resíduos, condições de moradia, 

ambiente e ocorrência de doenças e agravos à saúde. 6 Controle de vetores e vigilância entomológica: biologia e ciclo de vida dos vetores de 

importância em saúde pública; identificação de criadouros e fatores favoráveis à proliferação de vetores; pesquisa e levantamento de índices; 

reconhecimento e monitoramento de áreas de risco; estratégias de controle mecânico, ambiental, químico, biológico e integrado; tratamento focal e 

perifocal; bloqueio e demais operações de campo relacionadas à prevenção e ao controle de endemias. 7 Doenças transmitidas por vetores, zoonoses 

e outros agravos de importância para a saúde pública: dengue, Zika, Chikungunya, febre amarela, leishmanioses, doença de Chagas, 

esquistossomose, malária, raiva, leptospirose, cólera, peste e esporotricose, abordando noções de transmissão, prevenção, controle, vetores ou 

reservatórios e medidas de vigilância. 8 Segurança e saúde no trabalho: riscos relacionados às atividades de campo; prevenção de acidentes; 

utilização, conservação e importância dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI; segurança na realização das atividades de controle de vetores 

e no contato com produtos e materiais utilizados nas ações de vigilância. 9 Emergências e situações de relevância em saúde pública: atuação 

integrada dos serviços de vigilância e saúde diante de surtos, epidemias e outras emergências em saúde pública; medidas de prevenção, controle e 

mobilização social. 10 Legislação e normas aplicáveis: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os arts. 196 a 200; 

Lei Federal nº 8.080/1990 – Lei Orgânica da Saúde, e suas alterações; Lei Federal nº 8.142/1990; Lei Federal nº 11.350/2006; Lei Federal nº 

13.595/2018; Lei Federal nº 14.536/2023; Decreto Federal nº 7.508/2011; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB e demais normas nacionais 

aplicáveis à Atenção Primária à Saúde e às atividades do Agente Comunitário de Saúde. 

  

AUXILIAR DE FARMÁCIA: 
1. Noções de ética, cidadania, responsabilidade e trabalho em equipe, além de noções de higiene e segurança no ambiente de trabalho. 2. 

Organização e funcionamento de farmácias e almoxarifados, controle de estoque de medicamentos e materiais de consumo, e condições adequadas 

de armazenamento. 3. Assistência farmacêutica no SUS (conceito, organização e financiamento), ciclo da assistência farmacêutica (noções gerais de 

seleção, programação, aquisição, armazenamento, prescrição e dispensação) e Uso Racional de Medicamentos (URM). 4. Diferenciação entre 

medicamentos genéricos, similares e de referência. 5. Boas práticas de dispensação, cálculos básicos em farmácia e noções de farmacologia. 6. 

Legislação aplicada: Lei Federal nº 5.991/1973; Portaria SVS/MS nº 344/1998; e Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) em sua 

edição vigente. 

  

AUXILIAR DE LABORATÓRIO: 
1. Ética e sigilo profissional no ambiente laboratorial. 1.1 Princípios gerais de biossegurança em serviços de saúde, compreendendo a Norma 

Regulamentadora nº 32 (NR-32) e o uso adequado de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletivo (EPC), além da prevenção de acidentes 

laboratoriais. 2. Organização e limpeza do ambiente laboratorial, processos de lavagem, higienização, desinfecção e esterilização de materiais e 

vidrarias, e Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (RDC Anvisa nº 222/2018 e suas alterações). 3. Reconhecimento e 

manuseio básico de vidrarias e materiais, conservação e limpeza de equipamentos (centrífugas, microscópios, estufas, banho-maria, geladeiras e 

freezers), com controle básico de temperatura. 4. Identificação, recebimento, triagem, acondicionamento e transporte de amostras biológicas, 

compreendendo noções básicas sobre tubos de coleta laboratorial e o reconhecimento dos principais anticoagulantes para fins de triagem. 5. 

Requisitos técnico-sanitários para o funcionamento de Laboratórios Clínicos e Postos de Coleta por meio de noções da RDC Anvisa nº 786/2023 e 

suas atualizações. 

  

GUARDA CIVIL MUNICIPAL: 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. 2 

Direitos sociais, nacionalidade, cidadania e direitos políticos: direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos. 3 

Direitos humanos: direitos humanos na Constituição Federal; Declaração Universal dos Direitos Humanos; Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos. 4 Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de governo. 5 Defesa do Estado e das instituições democráticas: 

segurança pública; organização da segurança pública. 6 Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; meio ambiente; família, 

criança, adolescente, idoso, índio. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Organização administrativa: noções de organização 

administrativa; centralização, descentralização, concentração e desconcentração; Administração direta e indireta; autarquias, fundações, empresas 
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públicas e sociedades de economia mista. 2 Agentes públicos: legislação pertinente; disposições constitucionais aplicáveis; disposições doutrinárias; 

conceito; espécies; cargo, emprego e função pública. 3 Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 4 Poderes 

administrativos: poder hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia; uso e abuso do poder. 5 Licitação: princípios; contratação direta: dispensa 

e inexigibilidade; modalidades; tipos; procedimento. 6 Controle da Administração Pública: controle exercido pela Administração Pública; controle 

judicial; controle legislativo. 7 Responsabilidade civil do Estado: responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro; responsabilidade por ato 

comissivo do Estado; responsabilidade por omissão do Estado; requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado; causas excludentes e 

atenuantes da responsabilidade do Estado. NOÇÕES DE DIREITO PENAL: 1 Infração penal: elementos e espécies. 2 Sujeitos da infração penal: 

sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 3 Teoria do crime: tipicidade, antijuridicidade e culpabilidade; imputabilidade penal; excludentes de 

ilicitude e de culpabilidade; concurso de pessoas. 4 Crimes contra a pessoa. 5 Crimes contra o patrimônio. 6 Crimes contra a dignidade sexual. 7 

Crimes contra a família. 8 Crimes contra a fé pública. 9 Crimes contra a Administração Pública. NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 

Disposições constitucionais aplicáveis ao Direito Processual Penal. 2 Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 3 Inquérito policial. 4 

Ação penal. 5 Prisão e liberdade provisória. 6 Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. NOÇÕES DE 

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE: 1 Lei de Tortura (Lei nº 9.455/1997). 2 Crimes contra o Meio Ambiente (Lei nº 9.605/1998). 3 Estatuto do 

Desarmamento (Lei nº 10.826/2003). 4 Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). 5 Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/1990). 6 Lei de Drogas (Lei nº 

11.343/2006). 7 Organizações Criminosas (Lei nº 12.850/2013). 8 Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019). CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

– GUARDA CIVIL MUNICIPAL: 1 Noções sobre segurança pública: definição e componentes; Forças Armadas e forças auxiliares; diferenças e 

atribuições; competência municipal. 2 Segurança patrimonial: definições; atribuições das empresas que realizam segurança patrimonial; o Município 

e a sua segurança patrimonial. 3 Organização do Município e Administração Pública: Lei Orgânica do Município; o Município e sua divisão 

administrativa; competência privativa, comum e complementar; conceito de Administração Pública; fundamentos da ética na Administração Pública. 

4 Legislação específica da Guarda Civil Municipal: Lei nº 13.022 de 2014 – Estatuto Geral das Guardas Municipais. 5 Legislação de trânsito: 

Código de Trânsito Brasileiro. 5.1 Resolução CONTRAN nº 985, de 15 de dezembro de 2022, incluído seu Anexo (Manual Brasileiro de 

Fiscalização de Trânsito. 6 Direção e segurança veicular: mecânica básica; direção defensiva e prevenção de acidentes. 7 Segurança do trabalho: 

acidentes do trabalho – conceito, causas e prevenção; normas de segurança; conceito de proteção e equipamentos de proteção. 8 Normas básicas de 

higiene: higiene pessoal, ambiental, de utensílios e equipamentos. 9 Proteção de grupos específicos: Estatuto da Criança e do Adolescente; Estatuto 

da Pessoa Idosa. 10 Procedimentos em situações de risco: procedimento em caso de assalto – antes, durante e depois. 11 Noções de primeiros 

socorros: papel do socorrista; parada cardiorrespiratória; hemorragias; ferimentos; entorses; luxações; fratura; distúrbios causados pelo calor; choque 

elétrico; mordidas e picadas de animais; transporte de pessoas acidentadas; corpos estranhos no organismo. Lei Municipal nº 413, de 11 de abril de 

2022 (dispõe sobre a reestruturação da Guarda Civil Municipal de Piquet Carneiro e dá outras providências). Lei Municipal nº 419, de 13 de junho 

de 2022 (institui o Código de Conduta e Ética da Guarda Civil Municipal de Piquet Carneiro, e dá outras providências). 

  

INSPETOR SANITÁRIO: 
1. Processo saúde-doença e níveis de prevenção em saúde. 2. Evolução da vigilância sanitária no Brasil, abrangendo conceitos, áreas de abrangência, 

funções e instrumentos de ação. 3. Legislação aplicada (incluindo suas alterações e atualizações): Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e criação 

da Anvisa (Lei Federal nº 9.782/1999 e Decreto Federal nº 3.029/1999); infrações à legislação sanitária federal e sanções (Lei Federal nº 

6.437/1977); Código de Posturas Municipal (Lei Complementar Municipal nº 002, de 14 de fevereiro de 2011); Lei Municipal nº 250, de 23 de 

dezembro de 2014; Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação (Resolução RDC Anvisa nº 216/2004); controle sanitário 

do comércio de medicamentos e insumos (Lei Federal nº 5.991/1973 e Decreto Federal nº 74.170/1974); vigilância sanitária de medicamentos, 

cosméticos, saneantes e produtos (Lei Federal nº 6.360/1976 e Decreto Federal nº 8.077/2013). 

  

SECRETÁRIO ESCOLAR: 
1. Regras de hierarquia, atendimento ao público, relações humanas e interpessoais, além de comunicação oral e escrita. 2. Técnicas secretariais, 

organização de reuniões, administração do tempo e noções de ergonomia e higiene no local de trabalho. 3. Redação oficial, contemplando a 

elaboração de documentos, normas gerais e padronização de expedientes oficiais (como ofício, ata, memorando, portaria, entre outros). 4. 

Fundamentos da arquivologia, incluindo gestão de documentos, teoria das três idades, métodos de arquivamento, microfilmagem, digitalização e 

eliminação de arquivos. 5. Noções de administração de materiais, requisição, controle de estoque e cuidados com o patrimônio e equipamentos. 6. 

Rotinas práticas de escrituração e documentação escolar, englobando controle de matrículas, transferências, expedição de históricos escolares, fichas 

individuais, boletins, diários de classe, atestados, certificados e diplomas. 7. Operação de sistemas educacionais, procedimentos de registros 

escolares e processos especiais de avaliação. 8. Apoio à gestão escolar através da compreensão do Regimento Escolar, da Proposta Pedagógica (PPP) 

e da matriz/quadro curricular. 9. Legislação educacional e normativa aplicada: Constituição da República Federativa do Brasil (arts. 37, 39 a 41 e 

205 a 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996); Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990); Plano 

Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014); Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015); legislação de prevenção e 

combate à intimidação sistemática e violência (Leis nº 13.185/2015 e nº 14.811/2024); Lei de Primeiros Socorros nas escolas (Lei nº 13.722/2018); 

além das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

  

TÉCNICO AGRÍCOLA: 
1. Relações humanas no trabalho, comunicação, relacionamento interpessoal, trabalho em equipe e atendimento ao público. 2. Noções de higiene, 

segurança no trabalho, prevenção de acidentes, organização do ambiente de trabalho e destinação e descarte de resíduos. 3. Técnicas agrícolas, uso e 

conservação dos solos, adubação em geral, tipos e classificação de fertilizantes e corretivos, irrigação e drenagem. 4. Fitotecnia, abrangendo culturas 

anuais, perenes, olericultura, fruticultura, silvicultura, forragicultura, pastagens, plantas medicinais e jardinagem, além de atividades de colheita, pós-

colheita e beneficiamento de estruturas vegetais. 5. Noções básicas de topografia, incluindo curvas de nível, barragens, terraplanagens e 

mensurações. 6. Fitossanidade e sanidade vegetal, com identificação das principais pragas e doenças, Manejo Integrado de Pragas (MIP) e o uso 

correto, manipulação e orientação de agrotóxicos e produtos fitossanitários. 7. Mecanização agrícola, compreendendo o uso, regulagem, manutenção 

e manejo operacional de máquinas, implementos e ferramentas da oficina rural. 8. Zootecnia, englobando bovinocultura, avicultura, suinocultura, 

ovinocultura, caprinocultura, equideocultura, apicultura, aquicultura/piscicultura, além de alimentação animal, técnicas de melhoramento, seleção de 

reprodutores, inseminação artificial e instalações agropecuárias. 9. Sanidade animal, abordando surtos epidêmicos, protocolos de prevenção e 

controle, exames somáticos, reconhecimento de sinais de doenças, vacinas, calendário de vacinação e biossegurança nas instalações. 10. Construções 

e instalações rurais simples, como aviários e silos. 11. Noções de reflorestamento, manejo de áreas degradadas, árvores nativas e exóticas. 12. 

Economia e administração rural, envolvendo fatores e custos de produção, mercado agrícola, coletas de amostras de solo, testes laboratoriais de 

rotina e noções básicas de elaboração de projetos rurais. 13. Normas legais e ambientais aplicadas (incluindo respectivas alterações e atualizações 

vigentes): Política Agrícola (Lei Federal nº 8.171/1991); Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Decreto nº 5.741/2006); Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei nº 9.985/2000); Código Florestal (Lei nº 12.651/2012); Estações Ecológicas e Áreas de 

Proteção Ambiental (Lei nº 6.902/1981 e Decreto nº 99.274/1990); e Legislação de Agrotóxicos (Lei nº 14.785/2023). 

  

TÉCNICO DE ENFERMAGEM: 
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1 Fundamentos e processo de trabalho em enfermagem: noções de anatomia, fisiologia, microbiologia, parasitologia e farmacologia aplicadas à 

enfermagem; semiologia e semiotécnica; processo de enfermagem e atuação do Técnico em Enfermagem; coleta de dados, planejamento, 

implementação e registros de enfermagem; procedimentos e técnicas de enfermagem; comunicação, relações interpessoais, acolhimento e 

humanização da assistência. 2 Biossegurança, segurança do paciente e controle de infecções: prevenção e controle das infecções relacionadas à 

assistência à saúde; precauções e medidas de isolamento; higienização das mãos; utilização de equipamentos de proteção individual; técnica 

asséptica; limpeza, desinfecção e esterilização; gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde; segurança do paciente e prevenção de eventos 

adversos. 3 Assistência de enfermagem em clínica médico-cirúrgica e terapia intensiva: assistência ao paciente com alterações e agravos dos 

sistemas cardiovascular, respiratório, digestório, endócrino, renal e urinário, neurológico, musculoesquelético e reprodutor; assistência ao paciente 

clínico, cirúrgico e oncológico; cuidados pré, trans e pós-operatórios; assistência em Unidade de Terapia Intensiva. **4 Assistência de enfermagem 

em urgência, emergência e trauma:** reconhecimento e atendimento inicial das situações de urgência e emergência; suporte básico de vida; 

assistência ao paciente vítima de trauma; atendimento pré-hospitalar, conforme as atribuições do Técnico em Enfermagem. 5 Saúde coletiva, 

epidemiologia e vigilância em saúde: Sistema Único de Saúde – SUS e seus princípios e diretrizes; organização da atenção à saúde; promoção, 

prevenção e educação em saúde; epidemiologia; vigilância e controle de doenças e agravos; doenças transmissíveis, imunopreveníveis e de 

notificação compulsória; principais condições e agravos de interesse para a saúde pública. 6 Assistência de enfermagem nos ciclos de vida: saúde da 

criança, do adolescente, da mulher, do homem e da pessoa idosa; assistência à mulher no pré-natal, parto e puerpério; assistência ao recém-nascido; 

crescimento e desenvolvimento; aleitamento materno; imunização; assistência e acompanhamento de pessoas com doenças crônicas e condições 

prevalentes. 7 Saúde mental e assistência de enfermagem em situações específicas: assistência de enfermagem em saúde mental; cuidados aos 

pacientes com condições crônicas e doenças prevalentes; hipertensão arterial, diabetes mellitus, doenças cardiovasculares, doença renal crônica, 

tuberculose, hanseníase, arboviroses, infecções sexualmente transmissíveis e outros agravos relevantes à saúde pública. 8 Procedimentos 

especializados e administração de medicamentos: administração de medicamentos; princípios de farmacologia aplicados à enfermagem; cálculos e 

diluições; vias de administração e cuidados relacionados à terapia medicamentosa; coleta e conservação de materiais biológicos; preparação e 

acompanhamento de pacientes para exames; noções de nutrição e dietética; rede de frio, conservação, armazenamento e manipulação de 

imunobiológicos. 9 Assistência em Centro Cirúrgico e Central de Material e Esterilização: organização e preparação do ambiente e dos materiais; 

montagem da sala cirúrgica; cuidados de enfermagem no período perioperatório; processamento, limpeza, desinfecção e esterilização de materiais; 

paramentação e técnicas de prevenção de infecções. 10 Ética, legislação e exercício profissional: ética e responsabilidade profissional; sigilo 

profissional; direitos dos usuários dos serviços de saúde; legislação e normas relativas ao exercício da enfermagem e à atuação do Técnico em 

Enfermagem; trabalho em equipe e relações profissionais; segurança e saúde no trabalho; atendimento humanizado. 

  

TÉCNICO DE RADIOLOGIA: 
1 Fundamentos anatômicos aplicados ao diagnóstico por imagem: anatomia humana; nomenclatura e terminologia anatômica; planos de delimitação 

do corpo e eixos; sistema esquelético, articulações e músculos; sistema neurológico; sistema cardiovascular; sistema linfático; sistema respiratório; 

sistema gastrointestinal; sistema renal; sistema reprodutor masculino e feminino; sistema endócrino; traumatologia. 2 Fundamentos das radiações e 

proteção radiológica: fundamentos de dosimetria e radiobiologia; efeitos biológicos das radiações; normas de radioproteção; contaminação 

radioativa, fontes, prevenção e controle. 3 Técnicas e equipamentos em radiologia convencional: operação de equipamentos em radiologia; câmara 

escura; chassis, écrans, reveladores e fixadores; processadora de filmes; exames radiológicos gerais, especiais e em contraste. 4 Processamento e 

produção de imagens digitais: processamento de imagens digitais; informática aplicada ao diagnóstico por imagem; processamento digital de 

imagens, ajustes para a qualidade das imagens; equipamentos utilizados no processamento de imagens digitais; técnicas de trabalho na produção de 

imagens digitais; protocolos de operação de equipamentos de aquisição de imagem. 5 Tomografia computadorizada: técnicas radiográficas em 

tomografia computadorizada; protocolos de exames em tomografia computadorizada. 6 Ressonância magnética: bases físicas e tecnológicas 

aplicadas à ressonância magnética; protocolos de exames em ressonância magnética. 7 Medicina nuclear: bases físicas e tecnológicas aplicadas à 

medicina nuclear; protocolos de exames de medicina nuclear; normas de radioproteção aplicadas à medicina nuclear. 8 Legislação radiológica e 

segurança no trabalho. 

  

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL: 
1 Fundamentos de saúde bucal e odontologia social: processo saúde/doença; odontologia social; a questão do técnico em higiene dental: legislação e 

papel do THD; diagnóstico em saúde bucal; princípios de simplificação e desmonopolização em odontologia; odontologia integral; níveis de 

prevenção; níveis de aplicação; prevenção de saúde bucal. 2 Higiene e prevenção em saúde bucal: higiene dentária; controle da placa bacteriana; 

cárie e doença periodontal; cárie dentária; prevenção da cárie; epidemiologia da cárie; flúor, composição e aplicação. 3 Noções de anatomia e 

fisiologia aplicadas à saúde bucal: noções de anatomia bucal; noções de fisiologia; noções de oclusão dentária. 4 Noções de radiologia. 5 Materiais, 

equipamentos e instrumental odontológico: materiais, equipamento e instrumental; instrumental odontológico; conservação e manutenção de 

equipamento e instrumental odontológico. 6 Biossegurança e segurança nos serviços odontológicos: biossegurança; atividades de esterilização e 

desinfecção; noções de primeiros socorros. 7 Relações interpessoais e atuação profissional: relação paciente/profissional; comunicação em saúde; 

trabalho em equipe; manejo de criança. 

  

3. Cargos de Nível Superior de Escolaridade 
  

3.1. Conhecimentos Gerais  
  

LÍNGUA PORTUGUESA:  
Interpretação e compreensão de textos. Tipologia e gêneros textuais. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Função textual dos vocábulos. 

Variação linguística. Figuras de linguagem. Significação de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. Ortografia. Acentuação 

gráfica. Emprego da do sinal de crase. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. Divisão silábica. Estrutura e formação de palavras. 

Fonética e Fonologia: som e fonema, encontros vocálicos e consonantais e dígrafos. Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus 

empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Emprego de elementos de sequenciação textual (elementos de referenciação, substituição e 

repetição, de conectores, etc.). Funções do “que” e do “se”. Sintaxe: relações sintático-semânticas estabelecidas entre orações, períodos e parágrafos 

(período simples e período composto por coordenação e subordinação). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Emprego de 

tempos e modos verbais. Colocação pronominal. Elementos de coesão. Elementos de comunicação. 

  

NOÇÕES DE INFORMÁTICA:  
Sistemas operacionais: fundamentos e funcionalidades dos sistemas operacionais Windows 10/11; gerenciamento de arquivos, diretórios e 

permissões; configurações básicas do sistema, rede e dispositivos. Pacotes: edição de textos, planilhas e apresentações utilizando Microsoft Office 

2016/2019/365 (Word, Excel, PowerPoint); noções básicas de LibreOffice (Writer, Calc, Impress); funções básicas e intermediárias (formatação, 

fórmulas, gráficos, tabelas, estilos e impressão). Internet e Intranet: conceitos e terminologias básicas; utilização de navegadores atuais (Google 

Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge); navegação segura, downloads, preenchimento de formulários, uso de abas e favoritos; utilização de 
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mecanismos de busca (Google, Bing, DuckDuckGo); correio eletrônico (envio, recebimento e gerenciamento de e-mails, anexos e filtros – Microsoft 

Outlook e Gmail); noções de colaboração em nuvem (Google Drive, OneDrive). Organização e gerenciamento de arquivos: estrutura de arquivos e 

pastas; extensões de arquivos, tipos de documentos e programas associados; compactação e descompactação de arquivos. Segurança da informação: 

princípios básicos: confidencialidade, integridade e disponibilidade; ameaças cibernéticas (vírus, worms, trojans, ransomware, phishing e engenharia 

social); medidas preventivas: firewalls, antivírus, antispyware, autenticação multifator, senhas seguras; procedimentos de backup e recuperação de 

dados; atualizações e patches de segurança. 

  

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO:  
Lei Complementar Municipal nº 496, de 30 de abril de 2026. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD). Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI). Ética no serviço público. Ética e função 

pública. Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência: como se aplicam à ética esses princípios éticos na 

Administração Pública. Ética e moral: definição e distinção. Valores, virtude, honestidade, integridade, decoro e zelo no serviço público: conceitos. 

Ética, democracia, cidadania e o papel do servidor público. 

  

3. 2. Conhecimentos Específicos 
  

ASSISTENTE SOCIAL: 
1 Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do serviço social: institucionalização do serviço social ao movimento de reconceituação na 

América Latina, em particular no Brasil; análise crítica das influências teórico-metodológicas e as formas de intervenção construídas pela profissão 

em seus distintos contextos históricos; redimensionamento da profissão ante as transformações societárias; condições e relações de trabalho, espaços 

sócio-ocupacionais e atribuições. 2 Questão social e direitos de cidadania: formas de expressão, enfrentamento e serviço social. 3 Política social: 

fundamentos, história e políticas; seguridade social no Brasil; relação Estado/sociedade, contexto atual e neoliberalismo; políticas de saúde, de 

assistência social e de previdência social e respectivas legislações; políticas sociais setoriais; educação, habitação, trabalho, políticas urbanas e 

rurais, meio ambiente e respectivas legislações. 4 Políticas e programas sociais dirigidos aos segmentos: crianças, adolescentes, jovens, idosos, 

mulheres, homens, afrodescendentes, indígenas, pessoas com deficiência, pessoas com transtorno mental, pessoas vítimas de violência, moradores de 

rua, usuários de álcool e outras drogas, portadores de HIV e respectivas legislações. 5 Políticas, diretrizes, ações e desafios na área da família, da 

criança e do adolescente: concepções e modalidades de família, estratégias de atendimento e acompanhamento; Estatuto da Criança e do Adolescente 

– ECA; defesa de direitos da criança e do adolescente; o papel dos conselhos, dos centros de defesa e das delegacias; adoção e guarda; violência 

contra crianças e adolescentes; prostituição infanto-juvenil; exploração sexual no trabalho e no tráfico de drogas; turismo sexual; extermínio, 

sequestro e tráfico de crianças; meninos e meninas de rua; trabalho infanto-juvenil. 6 O projeto ético-político do serviço social: construção e 

desafios. 7 Fundamentos éticos, ética profissional e legislação específica: lei de regulamentação da profissão, Código de Ética Profissional, diretrizes 

curriculares dos cursos de serviço social e resoluções do Conselho Federal de Serviço Social. 8 A dimensão investigativa, os processos de 

planejamento e a intervenção profissional: formulação de projeto de intervenção profissional; aspectos teóricos e metodológicos; fundamentos, 

instrumentos e técnicas de pesquisa social; o planejamento como processo técnico-político; concepção, operacionalização e avaliação de planos, 

programas e projetos; assessoria, consultoria e supervisão em serviço social. 9 A dimensão técnico-operativa do serviço social: concepções e debates 

sobre instrumentos e técnicas; entrevista, visita domiciliar, visita institucional, reunião, mobilização social, trabalho em rede, ação socioeducativa 

com indivíduos, grupos e família, abordagens individual e coletiva; estudo social, perícia social, relatório social, laudo social e parecer social; 

atuação em equipe multiprofissional e interdisciplinar. 10 Legislação social: Constituição Federativa do Brasil e leis da seguridade social; Lei nº 

8.212/1991 e suas alterações (Lei Orgânica da Seguridade Social); Lei nº 8.080/1990 e suas alterações (Lei Orgânica da Saúde); Lei nº 8.213/1991 e 

suas alterações (Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências); Lei nº 8.742/1993 e suas alterações (Lei Orgânica da 

Assistência Social); legislação social para áreas e segmentos específicos; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB; Estatuto do Idoso; 

Lei Maria da Penha; Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH; Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE; Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD; normativas internacionais: Declaração de Beijing, Princípios Orientadores das Nações 

Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil – Princípios Orientadores de Riad, Normas Mínimas para a Proteção de Adolescentes Privados de 

Liberdade e Regras Mínimas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude. 11 Legislação profissional: Lei nº 8.662/1993 e suas 

alterações, Lei de regulamentação da profissão de Assistente Social; Resolução CFESS nº 273/1993 e suas alterações, Código de Ética Profissional 

do Assistente Social; Resoluções do Conselho Federal de Serviço Social – CFESS. 12 Lei nº 13.140/2015, que dispõe sobre mediação. 

  

BIOQUÍMICO: 
1. Bioquímica, abrangendo as causas de variação nas determinações laboratoriais, a preparação do paciente, além das variações e erros devidos à 

amostra biológica. 2. Fotometria em Bioquímica Clínica, contemplando conceitos, tipos, leis de fotometria e suas aplicações nas análises clínicas. 3. 

Técnicas, fundamentos químicos e interpretação clínica de exames de glicemia, função renal, função hepática, colesterol e triglicérides. 4. Urinálise, 

compreendendo os fundamentos químicos e a interpretação das análises. 5. Hematologia Clínica, incluindo a interpretação clínica do hemograma, 

valores de referência, índices hematimétricos, hematoscopia normal e patológica, alterações qualitativas e quantitativas, anemias, métodos de 

coloração para exames hematológicos, exames de coagulação e hemostasia com suas respectivas técnicas e interpretações, bem como exames de 

imuno-hematologia para classificação sanguínea. 6. Parasitologia Clínica, abordando a patogenia, sintomatologia, epidemiologia, profilaxia, 

diagnóstico das parasitoses humanas e os fundamentos das técnicas utilizadas. 7. Microbiologia Clínica, englobando o diagnóstico laboratorial de 

Tuberculose, Hanseníase e COVID, além dos métodos de coloração GRAM e BAAR. 8. Imunologia, contemplando técnicas sorológicas, fixação do 

complemento, aglutinação, inibição da aglutinação, precipitação e imunofluorescência. 

  

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 
1. Fundamentos e histórico da Educação Física, evolução, conceitos, objetivos, teorias, abordagens pedagógicas e filosóficas, metodologias de 

ensino, planejamento e didática. 2. Desenvolvimento motor, aprendizagem motora, corporeidade, motricidade, psicologia do esporte e atividade 

física, motivando o comportamento e a aplicação no exercício. 3. Atividade física, saúde, qualidade de vida, promoção de estilos de vida saudáveis, 

saúde mental, bem-estar psicológico e epidemiologia das doenças crônicas e do sedentarismo. 4. Anatomia e fisiologia humana, abrangendo sistemas 

muscular, esquelético, cardiovascular, respiratório, nervoso, controle motor, coordenação, bioenergética e metabolismo no exercício. 5. Ciências 

aplicadas ao movimento: cinesiologia, fisiologia do exercício e cineantropometria. 6. Avaliação física, cineantometria, métodos de mensuração de 

capacidades físicas como força, resistência, flexibilidade e composição corporal. 7. Princípios do treinamento físico, fisiologia do treinamento, 

planejamento, periodização, treinamento físico e desportivo, musculação, treinamento funcional e circuitos. 8. Prescrição de exercícios físicos para 

diferentes públicos, contemplando crianças, adolescentes, adultos, idosos, grupos especiais e atividades físicas adaptadas para pessoas com 

deficiência. 9. Práticas corporais, esporte, lazer e recreação, englobando esportes coletivos e individuais, atividades rítmicas e expressivas, jogos e 

ginástica laboral. 10. Fundamentos de nutrição e atividade física, nutrientes, alimentação equilibrada, hidratação, necessidades nutricionais e 

intervenção e educação nutricional integrada. 11. Políticas públicas de saúde, esporte e lazer, estruturação do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

Atenção Primária voltada à promoção de saúde e prevenção de doenças. 12. Legislação aplicada ao SUS e à saúde pública (incluindo respectivas 
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alterações e atualizações vigentes): Lei Orgânica da Saúde (Lei Federal nº 8.080/1990); participação da comunidade e transferências de recursos (Lei 

Federal nº 8.142/1990); Política Nacional de Atenção Básica (Portaria GM/MS nº 2.436/2017); e Política Nacional de Promoção da Saúde (Portaria 

nº 2.446/2014). 13. Educação física comunitária, educação popular em saúde, empoderamento comunitário, intervenção comunitária, parcerias em 

rede, inclusão social, diversidade, direitos humanos e cidadania. 14. Ética e legislação profissional em educação física; normas, regulamentações e 

diretrizes do Sistema CONFEF/CREFs, contemplando a regulamentação da profissão: Lei Federal nº 9.696/1998 e suas alterações pela Lei Federal 

nº 14.386/2022 e Código de Ética Profissional (Resolução CONFEF nº 508/2023). 15. Noções básicas de socorros e urgências em esportes, lazer, 

atendimento inicial em emergências, prevenção de lesões e segurança em atividades ao ar livre e espaços públicos. 

  

ENFERMEIRO: 
1 Fundamentos profissionais e teórico-práticos da enfermagem: lei do exercício profissional; Código de Ética; teorias em enfermagem; concepções 

teórico-práticas da assistência de enfermagem; administração do processo de cuidar em enfermagem. 2 Saúde coletiva e políticas públicas: políticas 

públicas em saúde e sua evolução histórica; Lei Orgânica da Saúde a partir da Constituição de 1988; processo social de mudança das práticas 

sanitárias no SUS e na enfermagem; epidemiologia e enfermagem; estatística e enfermagem. 3 Administração e organização dos serviços de 

enfermagem: teorias administrativas e enfermagem; administração dos serviços de enfermagem; organização dos serviços de enfermagem; estrutura 

e funcionamento dos serviços de enfermagem; administração de materiais e enfermagem; planejamento na administração e na assistência de 

enfermagem em nível ambulatorial; enfermagem, enfermeiro e tomada de decisão na administração da assistência e do serviço; enfermeiro como 

líder e agente de mudança; enfermagem em equipe; dimensionamento dos recursos humanos; enfermagem e recursos humanos: recrutamento e 

seleção; enfermagem na auditoria dos serviços e da assistência. 4 Planejamento e processo de assistência de enfermagem: planejamento da 

assistência de enfermagem; processo de enfermagem: teoria e prática; consulta de enfermagem; planejamento do ensino ao cliente com vistas ao 

autocuidado, à promoção e à prevenção da saúde; assistência integral por meio do trabalho em equipes de enfermagem, multiprofissional e 

interdisciplinar. 5 Programas e ações de saúde: normas do Ministério da Saúde para atuação; Programa Nacional de Imunizações; programa da 

mulher; programa da criança; programa do adolescente; programa do idoso; programa DST e AIDS; programa de hanseníase; programa de 

pneumologia sanitária; programa de hipertensão; programa de diabético. 6 Segurança e saúde nos serviços de enfermagem: medidas de higiene e de 

segurança nos serviços de enfermagem e para o trabalhador; participação do enfermeiro na CIPA. 7 Assistência de enfermagem em situações de 

urgência e emergência: emergências clínico-cirúrgicas e a assistência de enfermagem; primeiros socorros. 

  

ENGENHEIRO CIVIL: 
1 Projetos e planejamento de obras: elaboração, análise, interpretação e compatibilização de projetos e documentos técnicos de engenharia; projetos 

arquitetônicos, estruturais e complementares; estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental; planejamento, programação e controle de obras 

e serviços de engenharia; organização e implantação de canteiros de obras; planejamento físico, financeiro e econômico. 2 Materiais, técnicas e 

sistemas construtivos: propriedades e aplicações dos materiais de construção; controle tecnológico de materiais e serviços; solos, cimento, 

agregados, concreto, aço, madeira, materiais cerâmicos, materiais betuminosos e demais materiais empregados na construção civil; tecnologia das 

construções; sistemas e processos construtivos; fundações; estruturas de concreto armado e protendido; estruturas metálicas; alvenarias; coberturas; 

impermeabilização; esquadrias; revestimentos; pisos; pinturas e instalações prediais. 3 Geotecnia, estruturas e obras de infraestrutura: mecânica dos 

solos; investigações e sondagens; fundações diretas e profundas; contenções e terraplenagem; noções de análise e comportamento das estruturas; 

obras rodoviárias, compreendendo terraplenagem, pavimentação, drenagem, sinalização e obras de arte; obras hidráulicas e de saneamento, 

abrangendo abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, controle de inundações e demais estruturas hidráulicas. 4 Orçamento, 

custos e planejamento financeiro de obras: levantamento de quantitativos; composição de custos unitários; orçamento analítico e sintético; custos 

diretos e indiretos; encargos sociais; Benefícios e Despesas Indiretas – BDI; curva ABC de serviços e insumos; cronogramas físicos e físico-

financeiros; medições e apropriação de serviços; sistemas de referência de custos, especialmente o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil – SINAPI e o Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO. 5 Execução, acompanhamento, fiscalização e controle de 

obras e serviços de engenharia: acompanhamento e fiscalização da execução de obras e serviços; controle de qualidade de materiais, serviços e 

processos construtivos; ensaios e verificações; medições; controle da aplicação de recursos; reajustamento de preços; diário de obras e demais 

documentos técnicos; Anotação de Responsabilidade Técnica – ART; recebimento provisório e definitivo de obras e serviços; operação e 

manutenção de obras e sistemas de engenharia. 6 Engenharia de avaliações, perícias e manutenção: fundamentos e métodos de avaliação de bens; 

Engenharia de Avaliações; inspeção, vistoria e perícia de obras e edificações; patologias das construções; manutenção e recuperação de estruturas e 

edificações; análise de manifestações patológicas e medidas preventivas e corretivas; normas técnicas aplicáveis à avaliação e à manutenção de bens 

e edificações. 7 Segurança do trabalho, sustentabilidade e meio ambiente: segurança e higiene do trabalho na construção civil; prevenção de 

acidentes; condições e meio ambiente do trabalho; gerenciamento de riscos; sustentabilidade na construção; impactos ambientais das obras e 

medidas preventivas e mitigadoras; licenciamento ambiental; estudos ambientais e responsabilidade por danos ao meio ambiente. 8 Obras e serviços 

públicos de engenharia: planejamento e contratação de obras e serviços de engenharia; estudos técnicos preliminares; anteprojeto, projeto básico e 

projeto executivo; termos e documentos técnicos relacionados à contratação; fiscalização e gestão contratual; alterações contratuais; execução, 

controle, recebimento e encerramento dos contratos de obras e serviços de engenharia. 9 Legislação e normas aplicáveis à Engenharia Civil e às 

obras públicas: Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo; Lei Federal nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART; Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas; Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos; Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 

que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada; Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente; Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; Resolução CONAMA nº 1, de 23 de janeiro de 1986, e suas alterações, relativa à 

avaliação de impacto ambiental; Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, relativa ao licenciamento ambiental; e normas técnicas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis às atividades de Engenharia Civil. 

  

FARMACÊUTICO: 
1 Farmacotécnica. 1.1 Pré-formulação. 1.2 Formas farmacêuticas sólidas e líquidas de administração oral. 1.3 Formas farmacêuticas para 

administração parenteral, pulmonar, retal, tópica, oftálmica e vaginal. 1.4 Manipulação de medicamentos alopáticos, fitoterápicos e homeopáticos. 

1.5 Preparações cosméticas. 2 Vias de administração de medicamentos. 3 Medicamentos genéricos, similares, excepcionais e específicos. 4 

Princípios de farmacocinética e farmacodinâmica. 5 Farmacologia cardíaca, renal e da hipertensão. 5.1 Farmacologia do sistema nervoso central. 5.2 

Fármacos usados no tratamento de parasitoses. 5.3 Fármacos que afetam a função gastrointestinal. 5.4 Fármacos utilizados nas afecções do aparelho 

respiratório. 5.5 Mecanismo de atuação de antimicrobianos, anti-inflamatórios, antineoplásicos e antivirais. 5.6. Farmacologia da dor. 5.7 Insulina e 

fármacos hipoglicimiantes orais. 6 Interações medicamentosas. 7 Ensaios clínicos de fase I a IV. 8 Noções básicas de toxicologia e toxicologia de 

medicamentos. 8.1 Abuso de drogas. 9 Ciclos da assistência farmacêutica. 9.1 Princípios básicos para controle de estoque. 9.1.1 Avaliação, previsão, 

custo e níveis de estoque. 10 Farmacovigilância e hemovigilância. 11 Legislação farmacêutica. 11.1 Política Nacional de Medicamentos. 11.2 Lei 

Federal nº 5.991/1973; Resoluções CFF 585/2013 e 586/2013; RDC ANVISA nº 44/2009; Portaria MS nº 344/1998; e Lei Federal nº 6.437/1977. 12 
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Indústria farmacêutica e cosmética. 12.1 Operações unitárias usadas na indústria. 12.2 Garantia de qualidade aplicada à indústria farmacêutica. 12.3 

Boas práticas de fabricação. 12.4 Planejamento e controle de produção. 12.5 Desvios e não conformidades. 12.6 Padronização de procedimentos. 

12.7 Gestão de fornecedores. 12.8 Estabilidade de medicamentos e cosméticos. 13 Controle de qualidade de medicamentos e cosméticos. 13.1 

Preparação de soluções, reagentes e de soluções volumétricas, diluição e mistura de soluções, padronização de soluções. 13.2 Farmacopeias. 13.3 

Controle de qualidade físicoquímico. 13.4 Controle de qualidade microbiológico. 14 Farmácia hospitalar 15 Manuseio de equipamentos e acessórios 

de laboratório. 16 Automação em laboratório. 17 Coleta, transporte e armazenamento de amostras biológicas. 18 Microbiologia. 18.1 Semeadura de 

microrganismos e técnicas de Colorações. 18.2 Meios de cultura utilizados na rotina bacteriológica. 18.3 Microrganismos. 18.4 Cultura de 

Secreções. 18.5 Teste de Sensibilidade a Antibióticos. 19 Micologia. 19.1 Métodos para identificação dos fungos. 19.2 Morfologia e biologia dos 

fungos. 19.3 Dermatofitoses e micoses superficiais. 20 Bioquímica. 20.1 Métodos analíticos aplicados à bioquímica. 20.2 Avaliação da função renal. 

20.3 Avaliação da função hepática. 20.4 Carboidratos, lipídios e proteínas. 20.5 Marcadores tumorais. 20.6 Avaliação laboratorial da função 

cardiovascular. 21 Citologia. 22 Hematologia. 22.1 Realização e interpretação do hemograma. 22.2 Células sanguíneas. 22.3 Produção, morfologia e 

função. 22.4 Anemias. 22.4.1 Fisiopatologia e diagnóstico laboratorial. 22.5 Leucemias. 22.5.1 Fisiopatologia e diagnóstico laboratorial. 22.6 

Hemostasia e coagulação. 23 Urinálise. 23.1 Exame físico, químico e sedimentoscopia da urina. 23.2 Correlação clínica em urinálise. 24 Imunologia. 

24.1 Resposta imune. 24.2 Imunohematologia. 24.3 Métodos e técnicas de imunologia. 24.4 Doenças autoimunes. 24.5 Diagnóstico laboratorial das 

doenças infecciosas. 25 Parasitologia clínica. 25.1 Técnicas de diagnóstico em parasitologia. 25.2 Morfologia e transmissão dos protozoários e 

helmintos. 25.3 Diagnóstico Laboratorial das doenças parasitárias. 26 Biossegurança. 26.1 Conceitos, riscos biológicos, riscos físicos e químicos, 

riscos ambientais. Plano de gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde (PGRSS). Uso de equipamento de proteção individual (EPI). 27 

Controle de qualidade. 27.1 Controle interno e externo. Variabilidade, erro, engano, padronização, população, amostra controle, matriz, calibrador, 

calibração, desvio padrão, coeficiente de variação e gráfico de Levey-Jennings. 

  

FISIOTERAPEUTA: 
1. Ética e legislação profissional e Código de Ética Profissional. 2. Qualidade e segurança no cuidado do paciente. 3. Anatomia, fisiologia, 

fisiopatologia, fisiologia do exercício, cinesiologia, biomecânica e semiologia aplicadas à fisioterapia. 4. Provas de função muscular, análise da 

postura e da marcha. 5. Métodos, técnicas de avaliação, tratamento e procedimentos em fisioterapia, abrangendo avaliação funcional global e 

avaliação das funções e do assoalho pélvico. 6. Exercícios terapêuticos, treinamento funcional, cinesioterapia, terapia manual, biofeedback, 

hidroterapia, massoterapia, mecanoterapia, recursos miofasciais, crioterapia, bandagem funcional, drenagem linfática manual, pressoterapia, 

eletroterapia, fototerapia, termoterapia superficial e profunda, além de tecnologias aplicadas à reabilitação, compreendendo suas indicações, 

contraindicações, técnicas e efeitos fisiológicos. 7. Prescrição e treinamento de órteses e próteses. 8. Atuação fisioterapêutica na prevenção, 

promoção da saúde, proteção, educação em saúde, intervenção, recuperação, habilitação e reabilitação nas áreas de neurologia e neuropediatria, 

ortopedia e traumatologia, cardiologia e pneumologia. 9. Atuação fisioterapêutica em saúde da mulher, incluindo uroginecologia, coloproctologia, 

obstetrícia, mastologia, oncologia, com foco nas alterações relacionadas ao ciclo menstrual, gestação, parto, puerpério, climatério, disfunções 

uroginecológicas, anorretais, mamárias, decorrentes do tratamento oncológico, bem como no pré e pós-operatório de cirurgias ginecológicas, 

mamárias e oncológicas. 10. Geriatria, englobando a fisioterapia preventiva, curativa e reabilitadora. 

  

FONOAUDIÓLOGO: 
1 Fundamentos de física e biofísica: física acústica; bases da física da audição e fonação; morfofisiopatologia da fonação e audição. 2 Linguagem: 

desenvolvimento da linguagem; desvios fonológicos, diagnóstico e intervenção; desenvolvimento e alterações da linguagem escrita; distúrbios de 

aprendizagem e dislexia; atuação fonoaudiológica nos quadros de afasia. 3 Fala e suas alterações: atuação fonoaudiológica nas alterações da fala; 

disartria e gagueira, definição, etiologia, avaliação e terapia. 4 Motricidade oral e funções orofaciais: atuação fonoaudiológica nas funções orofaciais; 

atuação fonoaudiológica nas disfunções da articulação temporomandibular, traumas de face e cirurgia ortognática; tratamento dos pacientes 

portadores de fissura labiopalatina. 5 Disfagias e alterações relacionadas: diagnóstico e tratamento das disfagias mecânicas e neurogênicas; 

abordagem fonoaudiológica na prevenção e tratamento de sequelas funcionais dos tratamentos dos tumores de boca, laringe e tumores encefálicos. 6 

Voz: disfonias, definição, etiologia, avaliação e terapia. 7 Audiologia e desenvolvimento auditivo: desenvolvimento do comportamento auditivo no 

bebê normal e de alto risco; avaliação audiológica básica, conceitos, aplicação e interpretação de resultados; audiometria tonal liminar; 

logoaudiometria e imitanciometria; avaliação audiológica infantil, aplicação, testes e interpretação dos resultados; audiometria comportamental; 

audiometria condicionada; contribuição da avaliação eletrofisiológica no diagnóstico precoce da deficiência auditiva; emissões otoacústicas, 

potencial evocado auditivo de curta latência e potencial de estado estável, conceitos, aplicação e interpretação dos resultados no diagnóstico clínico. 

8 Processamento auditivo e equilíbrio: processamento auditivo central, conceito, avaliação e terapia; avaliação vestibular, princípios, avaliação e 

reabilitação vestibular. 9 Audiologia ocupacional e saúde auditiva: programa de prevenção e avaliação em audiologia ocupacional; Portarias de 

Consolidação GM/MS nº 2/2017 e nº 3/2017. 10 Dispositivos auditivos e reabilitação: dispositivos auditivos, conceitos, características do 

processamento do sinal, indicação, testes utilizados na seleção e adaptação; aparelho de amplificação sonora individual; sistema FM; implante 

coclear; abordagem terapêutica para reabilitação da criança, adulto e idoso com deficiência auditiva. 11 Fonoaudiologia hospitalar: atuação do 

fonoaudiólogo em UTI neonatal, avaliação e estimulação de neonatos. 12 Saúde pública, SUS e atuação profissional: legislação do SUS; princípios e 

diretrizes do SUS; o SUS na Constituição Federal; Lei nº 8.080/1990; Lei nº 8.142/1990; Decreto nº 7.508/2011; Portaria de Consolidação GM/MS 

nº 1/2017. 13 Biossegurança aplicada à fonoaudiologia. 

  

NUTRICIONISTA: 
1 Nutrição humana, alimentação e necessidades nutricionais: digestão, absorção, transporte, metabolismo, biodisponibilidade e excreção de 

nutrientes; classificação, funções, fontes alimentares, necessidades, recomendações, deficiências e toxicidade de macro e micronutrientes, água, 

eletrólitos e fibras; ingestões dietéticas de referência; guias e recomendações alimentares; alimentação saudável e necessidades nutricionais nos 

diferentes ciclos da vida. 2 Avaliação e diagnóstico nutricional: conceitos, métodos e instrumentos de avaliação do estado nutricional de indivíduos e 

populações; avaliação do consumo alimentar e inquéritos dietéticos; antropometria, composição corporal, avaliação clínica e bioquímica; semiologia 

nutricional; balanço energético e nitrogenado; diagnóstico, prognóstico e acompanhamento nutricional; avaliação nutricional subjetiva global. 3 

Nutrição clínica e dietoterapia: princípios da terapia nutricional; modificações da dieta normal; prescrição e planejamento dietético; nutrição enteral 

e parenteral; interação entre medicamentos e nutrientes; assistência nutricional e dietoterapia nas principais condições clínicas e doenças, incluindo 

desnutrição, doenças gastrointestinais, endócrinas, cardiovasculares, renais e hepáticas, doenças do sistema musculoesquelético, síndromes de má 

absorção, erros inatos do metabolismo, neoplasias e condições crônicas não transmissíveis. 4 Alimentação nos ciclos da vida e em condições 

específicas: necessidades e recomendações nutricionais na infância, adolescência, idade adulta e envelhecimento; alimentação da gestante e da 

nutriz; aleitamento materno e alimentação complementar; crescimento e desenvolvimento; nutrição e prática de exercícios físicos; transtornos e 

condições que afetam o comportamento e a ingestão alimentar. 5 Nutrição em saúde pública e políticas de alimentação e nutrição: processo saúde-

doença e seus determinantes; transição epidemiológica e nutricional; perfil alimentar e nutricional da população brasileira; principais carências 

nutricionais e agravos relacionados à alimentação; promoção da alimentação adequada e saudável; educação alimentar e nutricional; Segurança 

Alimentar e Nutricional – SAN; Vigilância Alimentar e Nutricional; Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN; vigilância em saúde; 

atuação do nutricionista nos diferentes níveis de atenção à saúde. 6 Unidades de Alimentação e Nutrição – UAN: planejamento, organização, 
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administração, implementação e avaliação de Unidades de Alimentação e Nutrição; planejamento de cardápios; dimensionamento, organização e 

controle das etapas de produção; seleção, recebimento, armazenamento, pré-preparo, preparo, cocção, distribuição e conservação dos alimentos; 

custos, controle e desperdícios; ergonomia, segurança e saúde no trabalho; recursos humanos e gestão da qualidade. 7 Técnica dietética, tecnologia e 

segurança dos alimentos:** características, composição e propriedades físico-químicas e sensoriais dos alimentos; bromatologia dos principais 

grupos alimentares; seleção e classificação dos alimentos; técnicas de pré-preparo e preparo; métodos e processos de cocção; conservação e 

tecnologia de alimentos; higiene e manipulação de alimentos; controle higiênico-sanitário; doenças e agravos transmitidos por alimentos; 

intoxicações e infecções alimentares; Boas Práticas; Procedimentos Operacionais Padronizados – POP; análise de perigos e pontos críticos de 

controle – APPCC. 8 Alimentação escolar e programas de alimentação e nutrição:** princípios, objetivos e organização do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE; planejamento e acompanhamento da alimentação escolar; educação alimentar e nutricional no ambiente escolar; 

alimentação adequada e saudável no contexto das políticas públicas. 9 Ética, legislação e exercício profissional: princípios éticos, responsabilidade 

técnica e exercício profissional do nutricionista; atribuições e campos de atuação profissional; Lei Federal nº 8.234, de 17 de setembro de 1991, que 

regulamenta a profissão de Nutricionista; Lei Federal nº 6.583, de 20 de outubro de 1978, que cria os Conselhos Federal e Regionais de 

Nutricionistas; Decreto Federal nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, que regulamenta a Lei Federal nº 6.583/1978; Resolução CFN nº 599, de 25 de 

fevereiro de 2018, que aprova o Código de Ética e de Conduta do Nutricionista, e demais normas aplicáveis ao exercício profissional. 10 Legislação 

e normas aplicáveis à alimentação, à nutrição e à saúde: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos 

relativos à saúde e à alimentação; Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde e sobre a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que 

dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS; Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria 

o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN; Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre a alimentação 

escolar e o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE; Decreto Federal nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, que regulamenta a Política 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal nº 8.080/1990; 

Portaria GM/MS nº 2.715, de 17 de novembro de 2011, que atualiza a Política Nacional de Alimentação e Nutrição – PNAN; Resolução RDC 

ANVISA nº 216, de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação; Resolução 

RDC ANVISA nº 275, de 21 de outubro de 2002, relativa aos Procedimentos Operacionais Padronizados e à lista de verificação das boas práticas 

aplicáveis aos estabelecimentos produtores e industrializadores de alimentos. 

  

ODONTÓLOGO: 
1. Ética e legislação profissional e Código de Ética Profissional. 2. Qualidade e segurança no cuidado do paciente. 3. Anatomia, fisiologia, 

fisiopatologia, fisiologia do exercício, cinesiologia, biomecânica e semiologia aplicadas à fisioterapia. 4. Provas de função muscular, análise da 

postura e da marcha. 5. Métodos, técnicas de avaliação, tratamento e procedimentos em fisioterapia, abrangendo avaliação funcional global e 

avaliação das funções e do assoalho pélvico. 6. Exercícios terapêuticos, treinamento funcional, cinesioterapia, terapia manual, biofeedback, 

hidroterapia, massoterapia, mecanoterapia, recursos miofasciais, crioterapia, bandagem funcional, drenagem linfática manual, pressoterapia, 

eletroterapia, fototerapia, termoterapia superficial e profunda, além de tecnologias aplicadas à reabilitação, compreendendo suas indicações, 

contraindicações, técnicas e efeitos fisiológicos. 7. Prescrição e treinamento de órteses e próteses. 8. Atuação fisioterapêutica na prevenção, 

promoção da saúde, proteção, educação em saúde, intervenção, recuperação, habilitação e reabilitação nas áreas de neurologia e neuropediatria, 

ortopedia e traumatologia, cardiologia e pneumologia. 9. Atuação fisioterapêutica em saúde da mulher, incluindo uroginecologia, coloproctologia, 

obstetrícia, mastologia, oncologia, com foco nas alterações relacionadas ao ciclo menstrual, gestação, parto, puerpério, climatério, disfunções 

uroginecológicas, anorretais, mamárias, decorrentes do tratamento oncológico, bem como no pré e pós-operatório de cirurgias ginecológicas, 

mamárias e oncológicas. 10. Geriatria, englobando a fisioterapia preventiva, curativa e reabilitadora. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS INICIAIS: 
Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e processo educativo: educação como direito e função social 

da escola; educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e inclusão; concepções, teorias e tendências pedagógicas e suas implicações para a 

prática educativa; educação e formação integral do estudante; contribuições das teorias psicológicas e educacionais para a compreensão dos 

processos de desenvolvimento e aprendizagem. 2 Desenvolvimento e aprendizagem da criança: desenvolvimento da criança em idade escolar nos 

aspectos cognitivo, socioafetivo, físico, psicomotor, social e linguístico; teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para a 

prática pedagógica; processos de ensino e aprendizagem; interação social, mediação pedagógica e relação professor-estudante; desenvolvimento da 

linguagem oral e escrita. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico: planejamento educacional e de ensino; objetivos, conteúdos, 

metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos; organização do tempo, do espaço e da rotina escolar; modalidades organizativas do 

trabalho pedagógico; projetos de trabalho; interdisciplinaridade e contextualização; utilização de recursos pedagógicos e de tecnologias digitais da 

informação e comunicação no processo de ensino e aprendizagem. 4 Alfabetização e letramento: concepções, processos e práticas de alfabetização e 

letramento; apropriação do sistema de escrita alfabética; desenvolvimento da leitura e da escrita; linguagem oral e escrita; práticas de leitura, 

produção, compreensão, revisão e reescrita de textos; gêneros textuais e formação do leitor; relações entre oralidade, escrita e diferentes linguagens; 

acompanhamento e avaliação dos processos de apropriação da linguagem escrita e das aprendizagens relacionadas à leitura e à escrita. 5 

Metodologias e práticas pedagógicas nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: aprendizagem significativa; práticas investigativas; resolução de 

problemas; metodologias ativas; ludicidade; jogos, brincadeiras e outros recursos pedagógicos; estratégias de ensino e aprendizagem das diferentes 

áreas do conhecimento e dos componentes curriculares dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, especialmente Língua Portuguesa, Matemática, 

Ciências, História e Geografia; práticas pedagógicas interdisciplinares e contextualizadas. 6 Currículo e Base Nacional Comum Curricular – BNCC: 

concepções de currículo; currículo, cultura e práticas pedagógicas; competências e habilidades; áreas do conhecimento e componentes curriculares; 

Base Nacional Comum Curricular – BNCC, especialmente as competências gerais e as disposições aplicáveis aos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental; organização e desenvolvimento das aprendizagens; articulação entre as diferentes áreas do conhecimento; transição e continuidade dos 

processos educativos entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. 7 Avaliação e acompanhamento das aprendizagens: concepções, funções e 

implicações pedagógicas da avaliação; avaliação diagnóstica, formativa e somativa; instrumentos e procedimentos avaliativos; sondagem e 

acompanhamento das aprendizagens; registros pedagógicos; recuperação e recomposição das aprendizagens; utilização dos resultados da avaliação 

para o planejamento e o replanejamento das práticas pedagógicas; avaliação institucional. 8 Educação inclusiva, diversidade e equidade: Educação 

Especial na perspectiva da educação inclusiva e Atendimento Educacional Especializado; acessibilidade e adaptação razoável; práticas pedagógicas 

inclusivas e atendimento às diferentes necessidades de aprendizagem; diversidade social, cultural e étnico-racial; educação em direitos humanos; 

educação para as relações étnico-raciais; história e cultura afro-brasileira, africana e indígena; educação ambiental; prevenção e enfrentamento das 

diferentes formas de discriminação, violência e intimidação sistemática no ambiente escolar. 9 Organização, gestão e políticas educacionais: Projeto 

Político-Pedagógico; gestão democrática; organização da escola e do trabalho pedagógico; participação da comunidade escolar; relações entre 

escola, família e comunidade; trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente; políticas públicas educacionais; organização da educação 

nacional; sistemas de ensino e regime de colaboração; indicadores educacionais; formação e valorização dos profissionais da educação; ética e 

compromisso social do professor. 10 Legislação educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos 

relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e suas alterações; Lei Federal nº 8.069/1990 – 
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Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente os dispositivos relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 15.388/2026 – Plano Nacional de 

Educação – PNE; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional 

de Educação Ambiental; Lei Federal nº 10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à 

Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica e demais normas nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – CIÊNCIAS: 
1. Fundamentos teórico-metodológicos e epistemológicos do ensino de Ciências da Natureza, concepções, abordagens, tendências pedagógicas e o 

papel do conhecimento científico na formação cidadã. 2. Currículo, cultura, contextualização e interdisciplinaridade no ensino de Ciências nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental, contemplando planejamento didático, metodologias ativas, ensino investigativo, alfabetização científica e 

tecnológica. 3. Recursos didáticos, tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC), experimentação, uso de laboratórios, modelização, 

linguagens e formas de representação no ensino de Ciências. 4. Avaliação e evidências de aprendizagem em Ciências da Natureza, concepções 

formativas, processuais e diagnósticas, instrumentos de verificação e análise do desenvolvimento de competências e habilidades previstas na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). 5. Estrutura e propriedades da matéria, elementos químicos, tabela periódica, modelos atômicos, misturas e 

substâncias, propriedades e processos de separação, átomos, moléculas, reações químicas, átomo e eletricidade, gases e líquidos. 6. Medidas de 

grandezas, estados físicos da matéria, força e movimento, energia térmica, calor, temperatura, energia cinética e potencial, transformações de 

energia, gravidade, massa, peso, trabalho, potência e máquinas simples. 7. Ondas e energia, ondas eletromagnéticas, luz, visão, espectro 

eletromagnético, óptica e suas leis, problemas da visão, ondas e comunicação, tipos de energia, suas transformações e propagação. 8. Terra, energia e 

vida, a terra e a luz no espaço, seus movimentos e consequências, atmosfera e pressão, vida na terra e relações com a energia solar, camadas da terra, 

condições ambientais e de sobrevivência, desequilíbrio ambiental, conservação ambiental, desenvolvimento sustentável e ciclos biogeoquímicos 

(água, carbono e oxigênio). 9. Citologia e histologia, organização das células, divisão celular, características dos tecidos básicos animais e vegetais, 

seres vivos e ambiente, características morfofisiológicas dos grupos de vírus aos mamíferos e de algas a angiospermas, e suas relações entre si e com 

o meio. 10. Reprodução, tipos de reprodução, reprodução humana, características hereditárias, sexualidade, IST, sistema imunológico, vacinas, 

vacinação, saúde pública, nutrição e funcionamento integral do corpo, evolução, origem da vida, evolução dos seres vivos e dos seres humanos. 

Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, 

sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 

Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o 

processo educativo. Relação entre desenvolvimento, aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho 

pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e 

procedimentos didáticos. Planejamento interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções 

de currículo. Contextualização e interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de 

problemas, tecnologias digitais e diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, 

funções, instrumentos e procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das 

aprendizagens. Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas 

pedagógicas inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. 

Atendimento às diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de 

discriminação e violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da 

comunidade escolar. Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e 

aprendizagem nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos 

Iniciais para os Anos Finais. Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do 

conhecimento, componentes curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC, observadas as especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação 

educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 

14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA: 
1 Fundamentos históricos, culturais, sociais e pedagógicos da Educação Física. Educação Física como componente curricular da Educação Básica. 

Cultura corporal de movimento, corporeidade, corpo, movimento, ludicidade, expressão e aprendizagem. 2 Processo de ensino e aprendizagem em 

Educação Física. Fundamentos didático-pedagógicos, planejamento, organização, desenvolvimento e avaliação das aulas, considerando as 

especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental. Metodologias e abordagens de ensino da Educação Física. Organização de espaços, 

tempos, materiais e recursos didáticos. 3 Desenvolvimento humano, movimento e adolescência. Crescimento e desenvolvimento, desenvolvimento e 

aprendizagem motora, capacidades e habilidades físicas e motoras. Atividade física, exercício físico, treinamento físico, composição corporal, saúde, 

qualidade de vida e lazer. 4 Jogos e brincadeiras. Jogos tradicionais, populares, de matrizes indígenas, africanas e afro-brasileiras, jogos de tabuleiro 

e jogos eletrônicos. 5 Esportes e práticas esportivas: esporte educacional, de participação e de rendimento; cooperação, competição e valores éticos 

no esporte; esportes de marca, precisão, invasão ou territorial, rede/parede, campo e taco, técnico-combinatórios e de combate; esportes 

paralímpicos. 6 Ginásticas: ginástica de condicionamento físico, de conscientização corporal e ginástica para todos. 7 Danças e suas dimensões 

expressivas, culturais e sociais, incluindo danças urbanas e danças de salão. 8 Lutas e práticas corporais de combate, suas classificações, 

fundamentos, dimensões históricas, culturais e pedagógicas, incluindo lutas brasileiras e de matrizes indígenas, africanas e afro-brasileiras. 9 Práticas 

corporais de aventura na natureza e no meio urbano. 10 Conhecimentos sobre o corpo e saúde. Práticas corporais, prevenção de doenças, qualidade 

de vida, hábitos de vida, segurança e prevenção de acidentes nas atividades físicas e esportivas. Noções de primeiros socorros no ambiente escolar. 

11 Educação Física e inclusão. Participação, respeito às diferenças, diversidade e adaptação de práticas corporais e atividades para estudantes com 

deficiência e necessidades específicas. 12 Educação Física, ética, convivência, diversidade, cultura, gênero, respeito às diferenças e participação nas 

práticas corporais. 

13 Competências, habilidades, unidades temáticas e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC aplicáveis ao 

componente curricular Educação Física nos Anos Finais do Ensino Fundamental. 14 Legislação específica aplicável à Educação Física e ao desporto: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos ao desporto e ao lazer; Lei Federal nº 14.597/2023 – 

Lei Geral do Esporte; Lei Federal nº 13.722/2018 – Lei Lucas, especialmente no que se refere à capacitação em noções básicas de primeiros socorros 

dos profissionais que atuam em estabelecimentos de ensino e de recreação infantil. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 

Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos 
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humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na 

adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, 

aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. 

Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento 

interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e 

interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e 

diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e 

procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. 

Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas 

inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às 

diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e 

violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. 

Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. 

Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes 

curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as 

especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 

14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – GEOGRAFIA: 
1 Fundamentos teórico-metodológicos da Geografia e do pensamento geográfico. Espaço geográfico, paisagem, lugar, território, região, sociedade e 

natureza. Concepções, abordagens e tendências do ensino de Geografia. Currículo, cultura e territorialidade. 2 Ensino de Geografia nos Anos Finais 

do Ensino Fundamental: planejamento, metodologias, recursos didáticos, tecnologias digitais, linguagens e formas de representação do espaço 

geográfico. Leitura e interpretação de textos, imagens, gráficos, tabelas e mapas. Avaliação e evidências de aprendizagem no ensino de Geografia. 3 

Cartografia e geotecnologias: orientação e localização no espaço geográfico; coordenadas geográficas; escalas; projeções cartográficas; 

representações da Terra; leitura, interpretação e elaboração de mapas e mapas temáticos. 4 Dinâmica da natureza e suas relações com a sociedade: 

estrutura e dinâmica da Terra; relevo e processos endógenos e exógenos; clima, mudanças climáticas, eventos extremos e desastres; hidrosfera, ciclo 

hidrológico, bacias hidrográficas e uso da água; recursos naturais, ecossistemas, biomas e impactos ambientais. Sustentabilidade e questões 

ambientais em diferentes escalas. 5 Geografia da população: distribuição, crescimento e dinâmica populacional; indicadores demográficos e 

transição demográfica; diversidade étnico-racial; migrações nacionais e internacionais, incluindo migrações voluntárias, forçadas e fluxos de 

refugiados. 6 Espaço urbano e espaço agrário. Urbanização, metropolização, redes e hierarquias urbanas. Transformações, organização e problemas 

socioespaciais das cidades. Produção e organização do espaço agrário, estrutura fundiária e atividades agropecuárias. 7 Geografia econômica e 

transformações do espaço geográfico. Atividades econômicas e setores da economia. Extrativismo, agropecuária, indústria, comércio e serviços. 

Recursos naturais, fontes de energia, transportes, redes e fluxos. Capitalismo, globalização, revolução técnico-científico-informacional e 

transformações no mundo do trabalho. Desigualdades socioespaciais e divisão internacional do trabalho. 8 Geopolítica e organização do espaço 

mundial. Estado, nação e território. Relações internacionais, organismos internacionais, blocos econômicos e integração regional. Nova ordem 

mundial, geopolítica contemporânea e conflitos territoriais. 9 Geografia do Brasil: formação, organização e regionalização do território brasileiro. 

Regiões brasileiras e suas dinâmicas socioeconômicas e ambientais. População, urbanização, espaço agrário, atividades econômicas, recursos 

naturais e desigualdades regionais. 10 Competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC 

aplicáveis ao componente curricular Geografia nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 

Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos 

humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na 

adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, 

aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. 

Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento 

interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e 

interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e 

diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e 

procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. 

Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas 

inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às 

diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e 

violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. 

Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. 

Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes 

curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as 

especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 

14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – HISTÓRIA: 
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1 Fundamentos teórico-metodológicos da História e do pensamento histórico. Historiografia, tempo histórico, memória, patrimônio, fontes 

históricas, oralidade e cotidiano. Cultura, identidades, diversidade, relações étnico-raciais, gênero, direitos humanos e história local. Ensino de 

História nos Anos Finais: currículo, metodologias, recursos didáticos, tecnologias digitais e avaliação da aprendizagem. 2 Origem e desenvolvimento 

das sociedades humanas. Processo de humanização, migrações, sedentarização, formação das primeiras cidades e sociedades da Antiguidade. 

Mesopotâmia, Egito, Núbia e Kush. Antiguidade clássica e sociedades mediterrâneas: Grécia e Roma. 3 Sociedades africanas, americanas e 

europeias na Idade Média. Reinos africanos e suas relações políticas, econômicas, sociais e culturais. Civilizações pré-colombianas e povos 

originários das Américas. Reinos germânicos, Império Bizantino, feudalismo, Igreja, Sacro Império, povos árabes e islamismo. Cruzadas, expansão 

das sociedades cristãs, renascimento urbano e comercial e formação das monarquias nacionais. 4 A formação do mundo moderno. Renascimento, 

Reformas Religiosas, expansão marítima europeia, mercantilismo, colonização e formação dos sistemas coloniais nas Américas. Iluminismo e 

revoluções burguesas. 5 Revolução Industrial, independências nas Américas, formação dos Estados nacionais, imperialismo e neocolonialismo. 

Transformações econômicas, sociais, políticas e culturais dos séculos XIX e XX. 6 História Contemporânea: Primeira Guerra Mundial, Revolução 

Russa, regimes totalitários, Segunda Guerra Mundial, Organização das Nações Unidas, Guerra Fria, processos de descolonização, conflitos e 

reorganização geopolítica mundial. Globalização e principais transformações políticas, econômicas, sociais e culturais no mundo contemporâneo. 7 

América Latina nos séculos XIX, XX e XXI: processos de independência, organização dos Estados nacionais, movimentos sociais e políticos, 

governos populistas, ditaduras, processos de redemocratização e integração regional. 8 História do Brasil: sociedades indígenas e organização das 

populações originárias; expansão marítima e formação do sistema colonial; ocupação e organização do território; escravização, tráfico transatlântico, 

diáspora africana, resistências negras e indígenas e contribuições dos povos africanos e indígenas para a formação da sociedade brasileira. Economia, 

sociedade, cultura, religiosidades e relações de poder no Brasil Colonial. 9 Independência e formação do Estado brasileiro. Brasil Império: Primeiro 

e Segundo Reinados, economia e sociedade no século XIX, conflitos e revoltas sociais, movimento abolicionista, crise do Império e Proclamação da 

República. 10 Brasil Republicano: Primeira República, coronelismo, movimentos sociais e conflitos políticos; Revolução de 1930 e governos de 

Getúlio Vargas; período democrático, regime militar e processos de resistência; redemocratização, Nova República e transformações políticas, 

econômicas, sociais e culturais do Brasil contemporâneo. 11 História e cultura afro-brasileira, africana e indígena. Diversidade étnico-racial, relações 

étnico-raciais e combate ao racismo. Patrimônio histórico e cultural, memória e identidades. 12 Competências específicas, habilidades e objetos de 

conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC para o componente curricular História nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como 

direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a 

prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas 

contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e 

organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, 

metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo 

e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, 

práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 

Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. 

Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 

Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos 

estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em 

direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização 

da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e 

desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa 

etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 

9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento 

previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente 

curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os 

dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto 

da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de 

Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – 

Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de 

Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I - ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – LETRAS PORTUGUÊS/INGLÊS: 
1 Fundamentos teórico-metodológicos do ensino e da aprendizagem de Língua Inglesa. Concepções de linguagem, tendências e abordagens 

pedagógicas para o ensino de língua inglesa. Língua, cultura, sociedade, identidades e diversidade linguística e cultural. 2 Compreensão e 

interpretação de textos em Língua Inglesa de diferentes gêneros e esferas de circulação. Estratégias de leitura: compreensão global e específica, 

identificação de ideias principais e informações explícitas e implícitas, inferência, predição, skimming e scanning. Cognatos e falsos cognatos. 3 

Produção e compreensão oral e escrita em Língua Inglesa. A oralidade e a interação em diferentes situações comunicativas. Produção escrita como 

processo de planejamento, produção, revisão, correção e reescrita. 4 Léxico e vocabulário da Língua Inglesa em diferentes contextos de uso. 

Formação de palavras, prefixos e sufixos, colocações e expressões idiomáticas. Classroom language e vocabulário relacionado a situações cotidianas 

e sociais. 5 Aspectos linguísticos e gramaticais da Língua Inglesa e seus usos em contextos comunicativos: classes de palavras; pronomes; adjetivos 

e advérbios; artigos; substantivos contáveis e incontáveis; preposições; casos possessivos; verbos regulares e irregulares; tempos e formas verbais, 

incluindo presente, passado e futuro; auxiliares e formas interrogativas e negativas; there to be; advérbios de frequência; verbos modais; formas 

comparativas e superlativas; pronomes relativos e orações relativas; orações condicionais; conectores e relações de sentido. 6 Análise linguística e 

uso da língua em diferentes contextos comunicativos. Coesão, coerência, relações semânticas, registro e adequação linguística. Reflexão sobre 

preconceitos e variações linguísticas associados à Língua Inglesa. 7 Textos instrucionais, descritivos, informativos, narrativos, publicitários e de 

circulação social. Leitura crítica e análise de recursos linguísticos e discursivos, incluindo a distinção entre fato e opinião e o reconhecimento de 

estratégias de argumentação e persuasão. 8 Planejamento, metodologias, recursos e tecnologias aplicáveis ao ensino de Língua Inglesa nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental. Utilização de diferentes linguagens, mídias e recursos didáticos. Avaliação do processo de ensino e aprendizagem da 

Língua Inglesa. 9 Competências específicas, habilidades, objetos de conhecimento e unidades temáticas da Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC aplicáveis ao componente curricular Língua Inglesa nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação 

Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e 

direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e 

na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, 

aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. 

Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento 



Ceará , 09 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4048 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               159 

 

interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e 

interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e 

diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e 

procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. 

Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas 

inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às 

diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e 

violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. 

Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. 

Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes 

curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as 

especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 

14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I - ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – LÍNGUA PORTUGUESA: 
1 Fundamentos linguísticos e ensino de Língua Portuguesa. Concepções de linguagem e língua. Linguagem, sociedade, cultura e identidade. 

Variação e diversidade linguística, adequação aos contextos de uso e combate ao preconceito linguístico. Metodologias, estratégias, recursos e 

avaliação no ensino de Língua Portuguesa. 2 Leitura, compreensão e interpretação de textos de diferentes gêneros e esferas de circulação. 

Construção de sentidos explícitos e implícitos. Inferência, pressupostos e subentendidos. Estratégias argumentativas, tese, argumentação, contra-

argumentação e refutação. Relações entre linguagem verbal e não verbal e leitura de textos multissemióticos. 3 Gêneros discursivos e tipologias 

textuais. Gêneros dos campos de atuação jornalístico-midiático, artístico-literário e da vida pública. Narração, descrição, exposição, argumentação e 

injunção. Produção de textos orais, escritos e multissemióticos. Oralidade, leitura, escrita, revisão e reescrita. Letramento, multiletramentos, 

semiótica e multimodalidade. 4 Textualidade e construção dos sentidos. Coesão e coerência. Mecanismos de referenciação e sequenciação. 

Progressão temática. Conectores e operadores argumentativos. Intertextualidade. Efeitos de sentido decorrentes de escolhas lexicais e sintáticas. 

Denotação, conotação, modalização e funções da linguagem. 5 Fonética e fonologia. Relação entre letra e fonema. Sílaba, divisão silábica e 

translineação. Acentuação gráfica e tônica. Ortografia oficial. 6 Morfologia e estrutura das palavras. Processos de formação de palavras. Classes de 

palavras e seus empregos nos diferentes contextos discursivos. 7 Sintaxe e análise linguística. Frase, oração e período. Período simples e composto. 

Funções sintáticas. Relações de coordenação e subordinação. Orações substantivas, adjetivas e adverbiais. Concordância verbal e nominal. Regência 

verbal e nominal. Uso da crase. Colocação pronominal. Pontuação como recurso sintático, semântico e discursivo. 8 Semântica e estilística. Relações 

de sentido entre as palavras e expressões: sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia, polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem e recursos 

expressivos. Efeitos estilísticos e discursivos das escolhas linguísticas. 9 Literatura e ensino de literatura. Gêneros literários. Literatura como prática 

social, cultural e discursiva. Relações entre texto literário, contexto histórico, movimentos culturais e diferentes formas de expressão. Formação do 

leitor literário e práticas de leitura. 10 Competências específicas, habilidades, campos de atuação, práticas de linguagem e objetos de conhecimento 

previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC para o componente curricular Língua Portuguesa nos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. Educação como direito. Educação, 

sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas implicações para a prática docente. 2 

Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e suas contribuições para o 

processo educativo. Relação entre desenvolvimento, aprendizagem, interação social e mediação pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho 

pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e 

procedimentos didáticos. Planejamento interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções 

de currículo. Contextualização e interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias ativas, práticas investigativas, resolução de 

problemas, tecnologias digitais e diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 Avaliação da aprendizagem. Concepções, 

funções, instrumentos e procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Acompanhamento, recuperação e recomposição das 

aprendizagens. Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas 

pedagógicas inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. 

Atendimento às diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em direitos humanos e prevenção das diferentes formas de 

discriminação e violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização da escola. Gestão democrática. Participação da 

comunidade escolar. Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e 

aprendizagem nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa etapa da Educação Básica. Transição dos Anos 

Iniciais para os Anos Finais. Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 9 Competências gerais e específicas, áreas do 

conhecimento, componentes curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC, observadas as especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação 

educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos 

relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 

10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 

14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas 

nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PROFESSOR PEB I – ANOS FUNDAMENTAIS FINAIS – MATEMÁTICA: 
1 Fundamentos e tendências da Educação Matemática. História da Matemática e suas contribuições para o ensino. Letramento matemático. 

Resolução de problemas, investigação matemática, modelagem matemática, etnomatemática e Educação Matemática Crítica. Contextualização, 

interdisciplinaridade, tecnologias digitais e recursos didáticos no ensino da Matemática. Planejamento, metodologias e avaliação da aprendizagem 

matemática. 2 Números e operações: números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; propriedades e operações; frações e números decimais; 

razão, proporção e porcentagem; divisibilidade, números primos, fatoração, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum; potenciação, 

radiciação e notação científica. 3 Álgebra e pensamento algébrico: expressões algébricas; padrões, regularidades e sequências numéricas e figurais; 
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equações e inequações do primeiro e do segundo graus; sistemas de equações lineares. Funções: conceito, domínio e imagem, crescimento e 

decrescimento, zeros e sinais; funções afim, quadrática, exponencial e logarítmica. Progressões aritméticas e geométricas. 4 Grandezas e medidas: 

grandezas diretamente e inversamente proporcionais; unidades e sistemas de medidas; comprimento, massa, tempo, capacidade, área, volume, 

temperatura e sistema monetário; conversão de unidades e resolução de problemas envolvendo grandezas e medidas. Matemática financeira: 

porcentagem, juros simples e compostos, taxas e descontos. 5 Geometria e pensamento geométrico: figuras planas e espaciais; ponto, reta, plano, 

ângulos e polígonos; triângulos, quadriláteros, circunferências e demais figuras planas; perímetro, área e semelhança de figuras. Transformações 

geométricas: reflexão, translação e rotação. Relações métricas no triângulo retângulo, Teorema de Pitágoras e trigonometria no triângulo retângulo. 

Geometria espacial: prismas, pirâmides, cilindros e cones; áreas e volumes. 6 Probabilidade, análise combinatória e Estatística: princípios de 

contagem e análise combinatória; noções de probabilidade e resolução de problemas; coleta, organização, representação e interpretação de dados; 

tabelas e gráficos; distribuição de frequências; medidas de tendência central e de dispersão. 7 Competências específicas, habilidades, unidades 

temáticas e objetos de conhecimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC para o componente curricular Matemática nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação Educacional: 1 Fundamentos da educação e função social da escola. 

Educação como direito. Educação, sociedade, cultura, cidadania, diversidade e direitos humanos. Concepções e tendências pedagógicas e suas 

implicações para a prática docente. 2 Desenvolvimento e aprendizagem na infância e na adolescência. Teorias do desenvolvimento e da 

aprendizagem e suas contribuições para o processo educativo. Relação entre desenvolvimento, aprendizagem, interação social e mediação 

pedagógica. 3 Didática e organização do trabalho pedagógico. Processo de ensino e aprendizagem. Planejamento educacional e de ensino. Objetivos, 

conteúdos, metodologias, estratégias, recursos e procedimentos didáticos. Planejamento interdisciplinar e desenvolvimento de projetos pedagógicos. 

4 Currículo e práticas pedagógicas. Concepções de currículo. Contextualização e interdisciplinaridade. Competências e habilidades. Metodologias 

ativas, práticas investigativas, resolução de problemas, tecnologias digitais e diferentes recursos aplicados ao processo de ensino e aprendizagem. 5 

Avaliação da aprendizagem. Concepções, funções, instrumentos e procedimentos avaliativos. Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. 

Acompanhamento, recuperação e recomposição das aprendizagens. Utilização dos resultados da avaliação para o replanejamento do ensino. 6 

Inclusão, diversidade e equidade na educação. Práticas pedagógicas inclusivas e estratégias para assegurar a participação e a aprendizagem dos 

estudantes. Educação Especial na perspectiva inclusiva. Atendimento às diferenças individuais, sociais, culturais e étnico-raciais. Educação em 

direitos humanos e prevenção das diferentes formas de discriminação e violência no ambiente escolar. 7 Projeto Político-Pedagógico e organização 

da escola. Gestão democrática. Participação da comunidade escolar. Relação entre escola, família e comunidade. Trabalho coletivo e 

desenvolvimento profissional docente. 8 Ensino e aprendizagem nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Características e especificidades dessa 

etapa da Educação Básica. Transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais. Adolescências e suas relações com a escola, a cultura e o conhecimento. 

9 Competências gerais e específicas, áreas do conhecimento, componentes curriculares, competências, habilidades e objetos de conhecimento 

previstos na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, observadas as especificidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do componente 

curricular correspondente ao cargo. 10 Legislação educacional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os 

dispositivos relativos à educação; Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto 

da Criança e do Adolescente – especialmente os dispositivos relativos ao direito à educação; Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de 

Educação – e suas alterações; Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; Lei Federal nº 9.795/1999 – 

Política Nacional de Educação Ambiental; Lei Federal nº 10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008; Lei Federal nº 13.185/2015 – Programa de 

Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); Lei Federal nº 14.811/2024; Base Nacional Comum Curricular – BNCC; Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica e demais normas nacionais aplicáveis à Educação Básica. 

  

PSICÓLOGO: 
1 Fundamentos e campos de atuação da Psicologia: objeto, métodos e campos de atuação da Psicologia; principais teorias e abordagens psicológicas; 

processos psicológicos básicos; teorias da personalidade; desenvolvimento humano ao longo do ciclo de vida; cognição, emoção, motivação, 

comportamento, relações interpessoais e processos de subjetivação. 2 Avaliação psicológica e documentação profissional: fundamentos, princípios, 

etapas e finalidades da avaliação psicológica; métodos, técnicas e instrumentos de avaliação; entrevista psicológica, anamnese e observação; testes 

psicológicos e Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI; critérios para seleção, aplicação, correção e interpretação dos instrumentos; 

psicodiagnóstico; elaboração de documentos psicológicos; declaração, atestado psicológico, relatório psicológico, relatório multiprofissional, laudo 

psicológico e parecer psicológico; perícia psicológica, observados os limites técnicos, éticos e normativos aplicáveis. 3 Psicologia clínica e 

intervenções psicológicas: fundamentos e modalidades de intervenção psicológica; principais abordagens psicoterápicas e suas aplicações; 

psicoterapia individual, grupal, familiar e de casal; intervenções breves; intervenção em situações de crise; técnicas e estratégias de intervenção 

psicológica; Psicologia Positiva; acolhimento, escuta psicológica e estabelecimento da relação terapêutica. 4 Psicopatologia, saúde mental e atenção 

psicossocial: fundamentos da psicopatologia; sofrimento psíquico e transtornos mentais ao longo do ciclo de vida; transtornos do humor, transtornos 

de ansiedade, transtornos relacionados ao estresse e ao trauma, transtornos psicóticos, transtornos de personalidade, transtornos relacionados ao uso 

de álcool e outras substâncias psicoativas e transtornos emocionais e comportamentais da infância e da adolescência; Transtorno do Espectro Autista 

– TEA; prevenção e promoção da saúde mental; intervenção em crise; redução de danos; reabilitação e reinserção psicossocial; reforma psiquiátrica 

e atenção psicossocial. 5 Psicologia e saúde: Psicologia da Saúde; processo saúde-doença; saúde pública e saúde coletiva; promoção, prevenção, 

proteção e recuperação da saúde; educação em saúde; humanização da assistência; atuação em equipes multiprofissionais e interdisciplinares; 

planejamento e gestão em saúde; atuação do psicólogo no Sistema Único de Saúde – SUS e nas redes de atenção à saúde. 6 Psicologia Social, 

grupos, famílias, comunidades e políticas públicas: indivíduo e sociedade; processos grupais; relações familiares e suas diferentes configurações; 

comunidades, redes sociais e redes de apoio e proteção; vulnerabilidade e risco social; mobilização e participação comunitária; Psicologia e Direitos 

Humanos; diversidade e enfrentamento das discriminações; atuação do psicólogo nas políticas públicas e na rede intersetorial de proteção social. 7 

Psicologia em contextos específicos e proteção de direitos: atuação do psicólogo junto a crianças e adolescentes, adultos, pessoas idosas e pessoas 

com deficiência; desenvolvimento emocional e social; violência e violação de direitos; proteção e atendimento a pessoas em situação de 

vulnerabilidade; atuação em emergências e desastres; interfaces da Psicologia com as políticas de saúde, assistência social, direitos humanos e 

proteção social. 8 Psicologia Organizacional, do Trabalho e saúde do trabalhador: organizações, trabalho e comportamento humano; estrutura, 

processos e dinâmica organizacional; cultura e clima organizacional; motivação, satisfação, liderança, poder e conflitos; equipes e grupos de 

trabalho; aprendizagem, desenvolvimento e desempenho humano nas organizações; saúde mental, bem-estar e qualidade de vida no trabalho; 

Psicologia do Trabalho e saúde do trabalhador; fatores e riscos psicossociais relacionados ao trabalho; avaliação psicossocial e intervenções voltadas 

à prevenção e promoção da saúde no contexto laboral. 9 Ética, legislação e exercício profissional: princípios éticos e responsabilidade profissional; 

sigilo e confidencialidade; direitos humanos aplicados à atuação profissional; exercício profissional do psicólogo e regulamentação da profissão. Lei 

Federal nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre os cursos de formação em Psicologia e regulamenta a profissão de Psicólogo; Lei 

Federal nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia; Decreto Federal nº 53.464, de 21 

de janeiro de 1964, que regulamenta a Lei Federal nº 4.119/1962; Decreto Federal nº 79.822, de 17 de junho de 1977, que regulamenta a Lei Federal 

nº 5.766/1971; Resolução CFP nº 10, de 21 de julho de 2005, que aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo; Resolução CFP nº 6, de 29 de 

março de 2019, que institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela psicóloga e pelo psicólogo no exercício profissional; 

Resolução CFP nº 31, de 15 de dezembro de 2022, que estabelece diretrizes para a realização de avaliação psicológica e regulamenta o Sistema de 

Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI. 10 Legislação e políticas públicas relacionadas aos campos de atuação do psicólogo: Constituição da 
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República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os dispositivos relativos à saúde, à assistência social, à criança, ao adolescente, à pessoa 

idosa e aos direitos fundamentais; Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde e sobre a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que 

dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 

financeiros na área da saúde; Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei Federal nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS; Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 

direitos das pessoas com transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – 

Estatuto da Pessoa Idosa; Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha; Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que 

institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD; Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE; Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência; Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal nº 8.080/1990; Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, 

de 28 de setembro de 2017, especialmente as disposições relativas à Rede de Atenção Psicossocial – RAPS; e demais normas nacionais aplicáveis às 

políticas públicas e aos campos de atuação do psicólogo. 

  

TERAPEUTA OCUPACIONAL: 
1 Desenvolvimento humano: desenvolvimento neuropsicomotor de bebês e crianças; relações de apego entre mães e bebês prematuros e filhos; 

papéis sócio-ocupacionais do indivíduo. 2 Processos de avaliação e fundamentos da terapia ocupacional no contexto hospitalar: processos de 

avaliação em terapia ocupacional, condições físicas, psíquicas e sociais; cotidiano e hospital; ambiência, diferentes ciclos; processos de 

enfrentamento da condição de adoecimento e hospitalização; aspectos psicossociais e espirituais nos cuidados ao paciente hospitalizado; adesão ao 

tratamento e adaptação. 3 Práticas, métodos e técnicas de terapia ocupacional: práticas, métodos e técnicas de terapia ocupacional em contexto 

hospitalar e afins; atividades de vida diária e atividades de vida prática e adaptações no contexto hospitalar; órteses e adaptações; recursos de 

comunicação complementar ou alternativa e tecnologia assistiva; alívio da dor e sintomas desconfortáveis; conservação de energia. 4 Terapia 

ocupacional, família e rede de apoio: processos de apoio emocional para paciente e família/cuidador; orientação familiar/cuidador quanto aos 

cuidados com o paciente; terapia ocupacional para pacientes e familiares em situações de perda e luto. 5 Recursos e espaços terapêuticos: criação, 

promoção e estabelecimento de espaços lúdicos, brinquedotecas e legislação. 6 Terapia ocupacional em situações clínicas específicas: terapia 

ocupacional no cuidado do paciente crônico em agudização; terapia ocupacional com pacientes em crise; terapia ocupacional no cuidado do paciente 

crítico; cuidados paliativos e terapia ocupacional. 

  

VETERINÁRIO: 
1 Fundamentos da Medicina Veterinária: anatomia e fisiologia veterinária; imunologia veterinária; microbiologia veterinária; parasitologia 

veterinária; epidemiologia e saúde. 2 Clínica Veterinária, Patologias e Zoonoses: procedimentos veterinários, diagnóstico e tratamento; farmacologia 

veterinária; terapêutica veterinária; anestesiologia veterinária; cirurgia veterinária. 3 Medicina Veterinária Preventiva: medicina veterinária 

preventiva; controle e prevenção das enfermidades e zoonoses. 4 Reprodução, nutrição e produção animal: reprodução dos animais e inseminação 

artificial; nutrição animal, alimentos e alimentação; produção e manejo animal. 5 Saúde animal e programas sanitários: Programas Nacionais de 

Saúde Animal: febre aftosa; brucelose e tuberculose animal; controle da raiva de herbívoros; sanidade avícola; sanidade apícola; sanidade dos 

equídeos; sanidade de caprinos e ovinos; sanidade de suídeos; sanidade dos animais aquáticos. 6 Inspeção e tecnologia de produtos de origem 

animal: inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal; higiene, fiscalização, vigilância sanitária e segurança de alimentos; 

microbiologia de alimentos e toxinfecções; controle higiênico-sanitário de alimentos; conservação dos alimentos; ciência, higiene e tecnologia de 

carnes, pescados e produtos derivados. 7 Código de Ética Profissional. 8 Normas legais: Lei nº 6.437/1977, que dispõe sobre as infrações à 

legislação sanitária federal; Decreto nº 5.741/2006, que organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA; Portaria 

SVS/MS nº 1.428/1993, que aprova o Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos, as Diretrizes para o Estabelecimento de Boas 

Práticas de Produção e de Prestação de Serviços na Área de Alimentos e o Regulamento Técnico para o Estabelecimento de Padrão de Identidade e 

Qualidade – PIQ para Serviços e Produtos na Área de Alimentos; Decreto nº 9.013/2017 – Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal – RIISPOA. 

  

ANEXO III 

DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PREVISTO 
  

Evento 
Datas / Períodos 

Local de publicação / Observações 
Início Término  

Publicação do Edital 09/09/2026 

www.institutoseletiva.com.br  

www.piquetcarneiro.ce.gov.br 

Imprensa oficial do Município de Piquet Carneiro 

Período de Inscrições 09/09/2026 12/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio da documentação de candidatos com deficiência e de pedidos de atendimento 

especializado 
09/09/2026 13/10/206 www.institutoseletiva.com.br 

Período de impugnação ao Edital 09/09/2026 11/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição 09/09/2026 11/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação das respostas às impugnações 23/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de inscrição 25/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso administrativo contra o resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa 

de inscrição 
28/09/2026 29/09/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado definitivo dos pedidos de isenção da taxa de inscrição 07/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Último dia para impressão e pagamento do boleto da taxa de inscrição no concurso 13/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado preliminar de inscrições (Ampla Concorrência + Pessoas com Deficiência + 

Pessoas Negras + Atendimentos Especializados para as Provas) 
20/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado preliminar de inscrições (Ampla Concorrência + Pessoas 

com Deficiência + Pessoas Negras + Atendimentos Especializados para as Provas) 
21/10/2026 22/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado definitivo de inscrições (Ampla Concorrência + Pessoas com Deficiência + 

Pessoas Negras + Atendimentos Especializados para as Provas) e disponibilização das respostas aos 

recursos em face do resultado preliminar, na Área do Candidato 

30/10/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação da concorrência no concurso 04/11/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Disponibilização dos Cartão de Confirmação de Inscrição contendo o local de provas, na Área do 

Candidato 
23/11/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Aplicação das Provas Objetivas  29/11/2026 (domingo) - 

Publicação dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas 30/11/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas 01/12/2026 02/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação dos gabaritos oficiais definitivos e disponibilização das respostas aos recursos em face dos 

gabaritos preliminares, na Área do Candidato 
21/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial preliminar das provas objetivas 22/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado oficial preliminar das provas objetivas 23/12/2026 24/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 
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Publicação do resultado oficial definitivo das provas objetivas e disponibilização das respostas aos 

recursos em face do resultado preliminar na Área do Candidato 
30/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado preliminar da análise documental da avaliação biopsicossocial 31/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do edital de convocação para a prova de títulos 31/12/2026 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado preliminar da análise documental da avaliação 

biopsicossocial 
04/01/2027 05/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio da documentação para a prova de títulos 04/01/2027 06/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado definitivo da análise documental da avaliação biopsicossocial 12/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do edital de convocação para a avaliação biopsicossocial presencial (se houver) e para o 

procedimento de heteroidentificação 
13/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial preliminar da prova de títulos 15/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado oficial preliminar da prova de títulos 18/01/2027 19/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial definitivo da prova de títulos e disponibilização das respostas aos recursos 

em face do resultado preliminar das provas discursivas, na Área do Candidato 
26/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Realização da avaliação biopsicossocial presencial (se houver) e do procedimento de heteroidentificação 17/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial preliminar da avaliação biopsicossocial presencial (se houver) e do 

procedimento de heteroidentificação 
18/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Período de envio de recurso contra o resultado oficial preliminar da avaliação biopsicossocial presencial 

(se houver) e do procedimento de heteroidentificação 
19/01/2027 20/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado oficial definitivo da avaliação biopsicossocial presencial (se houver) e do 

procedimento de heteroidentificação 
27/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Publicação do resultado final do Concurso  28/01/2027 www.institutoseletiva.com.br 

Homologação do resultado final do Concurso A critério da Administração Pública 

www.institutoseletiva.com.br  

www.piquetcarneiro.ce.gov.br 

Imprensa oficial do Município de Piquet Carneiro 

  

ANEXO IV 

DO MODELO DE LAUDO PARA SOLICITAR CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA, 

PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL E PARA ATENDIMENTO ESPECIAL (CANDIDATOS QUE SE DECLARARAM COM 

DEFICIÊNCIA) 
  

Atesto, para fins de participação no concurso público para provimento de vagas em cargos de níveis fundamental, médio, técnico e superior 

promovido pelo Município de Piquet Carneiro/CE, regido pelo Edital nº 01/2026, de 09 de setembro de 2026, para o cargo de ________, que o(a( 

Senhor(a) _____________________________, portador(a) do documento de identidade nº ______, é considerado(A) pessoa com deficiência à luz 

da legislação brasileira vigente por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões): 

____________________ 

___________, CID-10 __________________________, que resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades: 

______________. 

  

Informo, ainda, a provável causa do comprometimento: 

__________________________ 

  

___________ (cidade/UF), ____ de _________ de 20_____. 

  

_______________________ 

Assinatura e carimbo com o nome e o número do CRM do médico especialista na área de deficiência/doença do(a) candidato(a) 

  

ANEXO V 

DAS ÁREAS DE ABRANGÊNCIA PARA ATUAÇÃO DOS CANDIDATOS AO CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
  

Área de Abrangência 
Vagas Cadastro de Reserva 

Total Ampla Concorrência PcDs* Pessoas Negras* Total Ampla Concorrência PcDs Pessoas Negras 

UBS CÂNDIDA ALVES BEZERRA 01 - - 01 - - - - 

UBS EUFRAZINA PINHEIRO COSTA - - - - 01 01 - - 

UBS MARIA PERPÉTUA COSTA AIRES 02 02 - - - - - - 

UBS MARILU AIRES DE CASTRO 01 01 - - - - - - 

UBS NOSSA SENHORA AUXILIADORA 01 - 01 - - - - - 

UBS VEREADOR LUIZ APOLÔNIO DE SOUSA - - - - 01 01 - - 

Totais  05 03 01 01 02 02 - - 

 

Publicado por: 
Erbenia Vieira Monte 

Código Identificador:A9186184 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  

EDITAL Nº 13/2026 

 

COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2026  

EDITAL Nº 13  
  

A Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2026, no uso de suas atribuições legais, etc. 

Torna Público o RESULTADO FINAL do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2026, para concessão da Bolsa-Auxílio Municipal para a função de 

MONITOR DE INCLUSÃO e MONITOR ESCOLAR, conforme quadros abaixo: 

  

QUADRO I 

MONITOR ESCOLAR 
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INSCRIÇÃO NOME DO(A) CANDIDATO(A) NOTA FINAL CLASSIFICAÇÃO CRITÉRIO DA POSIÇÃO SITUAÇÃO 

21 Edvirges Soares Batista 7,25 1º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

47 Nairta Ferreira Silva 7,00 2º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

18 Dino Lucas da Silva Zuza 6,25 3º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

19 Djanira Ângela de Oliveira Sousa 6,00 4º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

17 Debora Evellin Almeida Mota 6,00 5º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

07 Andreza de Sousa Ferreira Duarte 5,75 6º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

56 Vanessa Ferreira Dias 5,75 7º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

04 Ana Sabrina Neris de Alencar 5,75 8º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

03 Ana Leticia Braga Silva 5,75 9º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

26 Francisca Cleudenir da Silva Ferreira 5,75 10º 
2º - MAIOR EXPERIÊNCIA 

COMPROVADA 
CLASSIFICADO(A) 

41 Maria Mayara de Oliveira Souza 5,50 11º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

32 Ingrid Guedes Rodrigues Leite 5,50 12º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

27 Francisca Rosivânia Alves Rodrigues 5,25 13º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

42 Maria Rubia de O. Andrade Costa 5,25 14º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

13 Bernadete Carlos da Silva 5,25 15º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

11 Antonia Micheli Alves da Silva 5,00 16º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

10 Antonia Leidiane Saturnino 5,00 17º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

48 Ronivon Elias do Carmo 5,00 18º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

39 Marcia Larissa Gonçalo de Oliveira 5,00 19º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

29 Francisco de Assis Alves da Silva 5,00 20º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

14 Carlos Eduardo de Souza Sena 5,00 21º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

06 Andressa Silva Duarte Cesar 5,00 22º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

35 Joao Henrique de Oliveira 5,00 23º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

55 Thiago Silva Lima 5,00 24º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

54 Thalia Santos Alencar 5,00 25º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

12 Aparecida Isabelly Ferreira Lima 5,00 26º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

38 Manuela Maciel de Oliveira 5,00 27º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

44 Mariany Gregorio da Silva 5,00 28º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

20 Edna Souza Oliveira Brandão 5,00 29º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

31 Hermeson Andrey Braga Santos P 5,00 30º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

51 Samia Dandara Castro Oliveira 5,00 31º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

25 Francisca Alencar da Silva Carmo 5,00 32º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

50 Sandra Alves da Silva 4,75 33º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

49 Samires Pereira de Sousa 4,75 34º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

53 Tereza Tais Tavares Teotonio 4,75 35º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

08 Antonia Alexandre de Souza 4,75 36º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

16 Clarice Rodrigues da Silva 4,75 37º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

28 Francisca Silva de Moura 4,75 38º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

15 Cassiana Pereira Dias 4,50 39º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

43 Maria Saionara de Sousa 4,50 40º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

INSCRIÇÃO NOME DO(A) CANDIDATO(A) NOTA FINAL CLASSIFICAÇÃO CRITÉRIO DA POSIÇÃO SITUAÇÃO 

22 Elane Luiza Pereira de Souza 4,50 41º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

40 Maria Luana de Sousa Pereira 4,50 42º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

34 Jhonatan Teixeira Gonzaga de Brito 4,25 43º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

37 Luzia Michkaelle Neres Alencar 4,00 44º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

02 Ana Karinny Brito Carlos 4,00 45º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

23 Emanuela Dimas Nunes 3,50 46º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

45 Mirla Raielly de Sousa Cesar 3,50 47º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

33 Jamily Vitoria Ribeiro 3,00 48º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

52 Sara Alicia Sousa Neres 3,00 49º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

09 Antonia Bobicarla Leite 3,00 50º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

46 Nadja Juliana de Sousa 2,00 - NÃO SE APLICA 
ELIMINADO(A) - ENTREVISTA 

INFERIOR A 5,00 

01 Alane de Lima Eugênio - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

05 Andre Barbosa Lima Neto - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

30 Gleybson Rodrigues de Souza Junior - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

36 Letícia Gonçalves Jucá - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

  

QUADRO II  

MONITOR DE INCLUSÃO  
  
INSCRIÇÃO NOME DO(A) CANDIDATO(A) NOTA FINAL CLASSIFICAÇÃO CRITÉRIO DA POSIÇÃO SITUAÇÃO 

94 Maria Iara Mota de Oliveira Souza 9,50 1º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

21 Antonia Musia Pereira Souza 8,25 2º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

126 Vitória Pinheiro Vidal 8,00 3º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

123 Tassia Mirele Sousa Braga 8,00 4º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

83 Maisa de Oliveira Rodrigues 7,75 5º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

95 Maria Karoline Gonçalves T. Lima 7,50 6º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

17 Antonia Maria dos Santos Correia Maciel 7,25 7º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

75 Laudelene Rodrigues de Lima 7,25 8º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

49 Francisca Verônica Oliveira de Sousa 7,25 9º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

63 Jéssica Purificação S. Costa 7,25 10º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

01 Akyla Micaela A. Barros 7,25 11º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

31 Carlos Emanoel de Lima dos Santos 7,25 12º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

105 Mariana Caetano Araujo 7,25 13º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

88 Maria Cláudia Santos Primo 7,25 14º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

108 Mirna Mary Alencar de Sousa 7,25 15º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

20 Antonia Marta Lima de Souza 7,00 16º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

73 Katiele Alves de Sousa 6,75 17º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

11 Anna Kelly Costa Dias 6,75 18º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

05 Ana Laís de Sousa Lima 6,75 19º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

45 Francisca Jaiane Martins Silva 6,75 20º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

99 Maria Noeme de Sousa Pinheiro 6,75 21º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

37 Emanuel Levi de Lima Soares 6,50 22º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

84 Maria Aucilene de Souza 6,50 23º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

38 Eminiana da Silva Pereira 6,50 24º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 
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110 Natália Duarte Pedroza Fernandes 6,25 25º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

107 Mateus de Oliveira Bernardo 6,25 26º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

77 Letícia Fernandes Braga 6,25 27º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

27 Ariany Braga da Silva 6,25 28º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

124 Tereza Tainara Tavares Teotônio 6,25 29º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

02 Alessandra da Silva Lima Sousa 6,25 30º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

69 Júlia Alves Deodato da Silva 6,25 31º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

129 Viviane Neris 6,25 32º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

96 Maria Keila Duarte Feitosa 6,25 33º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

116 Samara Paulino Oliveira 6,25 34º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

33 Cicero de Sousa Leite Filho 6,25 35º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

25 Antonio Felipe Roberto Rodrigues 6,25 36º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

114 Raysa Maria Tavares de Andrade 6,25 37º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

13 Antonia Eliana Braga 6,25 38º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

32 Cicera Daianne Pereira de Almeida 6,00 39º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

22 Antonia Natiele Soares Pereira 6,00 40º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

103 Maria Rodrigues Freires 6,00 41º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

42 Francisca Clarinda Bastos dos Santos 5,75 42º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

87 Maria Cicera Ferreira Dias 5,75 43º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

04 Ana Jeckellyne Rodrigues César 5,75 44º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

125 Thamyres Rodrigues Martins 5,75 45º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

79 Luciana do Nascimento Cardoso 5,75 46º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

29 Beatriz Mota Santos Ferreira 5,75 47º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

19 Antonia Marta de Sousa Costa 5,75 48º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

111 Natalia Nara Soares da Silva 5,75 49º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

118 Sarah Mellyssa Moreira Bezerra 5,75 50º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

89 Maria do Carmo de Souza 5,75 51º 
2º - MAIOR EXPERIÊNCIA 

COMPROVADA 
CLASSIFICADO(A) 

66 Joyce Hermênia N.P Leite 5,75 52º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

82 Luiza Tamires Araujo dos Santos 5,75 53º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

28 Aryanne Santos Braga 5,75 54º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

120 Taís da Conceição Barbosa 5,75 55º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

65 Joelma Gonçalves de Sousa 5,75 56º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

47 Francisca Pereira Batista 5,50 57º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

97 Maria Leticia Pereira Araujo 5,50 58º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

121 Tais Souza do Nascimento 5,50 59º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

93 Maria Genalva de P. Candido 5,50 60º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

26 Aparecida da Conceição Silva 5,50 61º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

122 Tamiris Silva Duarte Dimas 5,25 62º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

128 Viviane Cordeiro de Araujo 5,25 63º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

76 Laysla Syang Neris dos Santos 5,25 64º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

104 Maria Viviany Cardoso Firmino 5,25 65º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

85 Maria Bernadete dos Santos Silva 5,25 66º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

91 Maria Fernanda Tavares Souza 5,25 67º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

52 Geovanya Lima Braga 5,25 68º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

15 Antonia Francisca Silva da Costa 5,25 69º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

67 Jucélia Menezes Rodrigues 5,25 70º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

86 Maria Carmo de Sousa 5,25 71º 
2º - MAIOR EXPERIÊNCIA 

COMPROVADA 
CLASSIFICADO(A) 

64 Joana Maria Cristina 5,00 72º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

16 Antonia Marciana de O. Souza 5,00 73º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

59 Ivoneide de Macêdo Santos 5,00 74º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

40 Fernanda Feitosa Sá Silva 5,00 75º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

44 Francisca Isa Braga Neta 5,00 76º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

18 Francisca Vanubia de Sousa da Silva 5,00 77º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

23 Antonia Rogelma d. Almeida Neris 5,00 78º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

54 Glailsa Alves de Souza 5,00 79º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

119 Simoni Oliveira Souza 5,00 80º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

78 Letícia Luciano Silva 5,00 81º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

06 Ana Letícia Nascimento Duarte 5,00 82º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

51 Gabriele Fernandes Cesar 5,00 83º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

57 Ingrid da Silva Alves 5,00 84º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

56 Hyarlla Kelly Oliveira Mota 5,00 85º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

61 Jaqueline Pereira da Silva 5,00 86º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

100 Maria Priscila Batista Olinda 5,00 87º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

03 Alice Lima de Alencar 5,00 88º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

101 Maria Priscila Lima Silva 5,00 89º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

117 Samuel Mota de Lima 5,00 90º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

106 Maryangela Nascimento Braga 5,00 91º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

92 Maria Gabriela Silva Lima 5,00 92º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

72 Katiany Alves de Sousa 5,00 93º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

81 Ludmila Braga 5,00 94º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

55 Glaudenia de Sousa Gomes 5,00 95º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

74 Laison Pereira da Silva 5,00 96º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

98 Maria Nillcyene Sousa Serrano Braga 5,00 97º 
2º - MAIOR EXPERIÊNCIA 

COMPROVADA 
CLASSIFICADO(A) 

115 Rita Geany Lima Braga Moreno 5,00 98º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

43 Francisca Daiana de Souza 5,00 99º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

30 Camila Fernandes Gregório 5,00 100º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

36 Emanoel Deusimar dos Santos M. Costa 5,00 101º 
2º - MAIOR EXPERIÊNCIA 

COMPROVADA 
CLASSIFICADO(A) 

34 Cleiane Gomes de Sousa 5,00 102º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

07 Ana Lúcia Alencar 4,75 103º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

46 Francisca Jucimar Alencar 4,75 104º 1º - MAIOR NOTA DA ENTREVISTA CLASSIFICADO(A) 

113 Ramirys de Sousa Bastos 4,50 105º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

62 Jarine Andrade de Sousa 4,50 106º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

55 Gesilene Rodrigues Sabino 4,25 107º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

39 Fabielle Rita da Silva Lima 4,00 108º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

60 Jaine Alexandre da Rocha 4,00 109º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

70 Juliana Soares de Lima 4,00 110º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 
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18 Antonia Maria Santos Lima 3,75 111º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

71 Katiane Ferreira Dias 3,50 112º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

109 Natali Neres de Oliveira 3,50 113º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

58 Ingridy Lourrany Alencar Sousa 3,50 114º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

80 Luciene Gomes de Souza 3,25 115º SEM DESEMPATE CLASSIFICADO(A) 

10 Angélica Hillary de Souza Mota 3,00 116º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

24 Antonia Sabrina de Sousa Mota 3,00 117º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

90 Maria Fernanda Ribeiro Sousa 3,00 118º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

35 Dalva Rianny Duarte Pereira 2,50 119º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

50 Gabriele Fernandes Braga 2,50 120º 3º - MAIOR IDADE CLASSIFICADO(A) 

08 Anderson Martins de Sousa 2,00 - NÃO SE APLICA 
ELIMINADO(A) - ENTREVISTA 

INFERIOR A 5,00 

14 Antonia Ellen Mendes dos Santos 2,00 - NÃO SE APLICA 
ELIMINADO(A) - ENTREVISTA 

INFERIOR A 5,00 

89 Maria Danielly da Silva 2,00 - NÃO SE APLICA 
ELIMINADO(A) - ENTREVISTA 

INFERIOR A 5,00 

09 Anelice Carmo Monteiro - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

12 Antonia Clarice Almeida - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

41 Fernanda Silva Cardoso - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

102 Maria Rainara de Carvalho Gonçalves - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

112 Rafaela de Sousa Mota - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

127 Vitória Wilson dos Santos - - NÃO SE APLICA ELIMINADO(A) - NÃO COMPARECEU 

  

Torna público que os candidatos aprovados serão convocados conforme a ordem de classificação, de acordo com a necessidade da Administração. 

  

Saboeiro-CE., 08 de setembro de 2026. 

  

MAGELA MARIA TAVARES RODRIGUES 
Presidente 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:56391376 
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